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Jacob Gorender 

(Salvador, BA, 1923 - 

é um estudioso do marxismo, 
principalmente em seus aspectos 
de filosofia e teoria econômica. 
Historiador da economia 
brasileira, é autor de 

O Escravismo Colonial e 

A Burguesia Brasileira, além de 
artigos e ensaios em revistas e 
coletâneas. Dedicou-se também 
às atividades de conferencista 
universitário, jornalista e 
militante político. 


Introdução 


No prefácio à Crítica da Economia Política, inseriu 
Marx o seu currículo de estudos e publicações no domínio 
da investigação econômica. Valendo-nos dessas informa- 
ções extremamente sucintas, sequiremos o fio de uma traje- 
tória intelectual que se incluiu entre as mais influentes no 
mundo contemporâneo. Desde logo, esclareça-se que a 
evolução do pensamento econômico marxiano é insepará- 
vel da elaboração da teoria do materialismo histórico. E é 
também inseparável da colaboração com Engels, tão estrei- 
ta que, sob vários aspectos, as contribuições pessoais se tor- 
nam indistinguíveis. 


Da Alienação ao Valor-Trabalho 


Por sinal, foi de Engels a primeira incursão no terreno 
econômico: em princípios de 1844, publicava o Esboço de 
uma Crítica da Economia Política. O opúsculo causou ta- 
manha impressão no espírito de Marx que este, no Prefá- 
cio acima mencionado, passados muitos anos, fez questão 
de citá-lo como um trabalho genial. É que, naquelas escas- 
sas páginas, despontavam, sem dúvida, intuições seminais 
decisivas. 

Já no título, o jovem Engels apresentou uma idéia que 
se tomaria obsessiva para Marx e o nortearia até o seu 
magnum opus: a da crítica de uma ciência social até então 
constituída e ricamente desenvolvida pelo pensamento bur- 
guês. Mas a crítica do próprio Engels partia de princípios 
humanistas antropocêntricos e moralizantes, inspirados na 
filosofia de Feuerbach. Com apoio no humanismo feuerba- 
chiano é que se desvendava a Economia Política como 
ideologia da propriedade privada, da concorrência e do en- 
riquecimento sem limite. Enquanto Adam Smith e Ricardo 
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salientaram o positivo da concorrência capitalista, o seu ca- 
ráter de mola propulsora e de mecanismo equilibrante das 
forças produtivas, Engels insistiu no negativo da concorrên- 
cia, no seu aspecto desagregador e anti-humano. Do ponto 
de vista científico, mais importante ainda foi que o autor do 
Esboço rejeitou peremptoriamente a teoria ricardiana do 
valor-trabalho e preferiu explicar o valor como relação en- 
tre o custo de produção e a utilidade, no que aceitava restri- 
tivamente a tese de Say. 

Tais concepções seriam logo adiante superadas, mas 
outras idéias de Engels se incorporaram em definitivo à ela- 
boração marxiana no âmbito da Economia Política. Figu- 
ram entre elas, em primeiro plano, a refutação da “Lei de 
Say” (sobre a harmonia entre produção e consumo) com 
base na observação da periodicidade das crises econômi- 
cas; a crítica à teoria da população de Malthus, sob os argu- 
mentos da sua inspiração numa situação histórica transitó- 
ra e da possibilidade de ampliação da produção agrícola 
mediante aplicação das conquistas das ciências naturais; a 
tendência inelutável da concorrência para engendrar o mo- 
nopólio; e a coexistência constante do sistema capitalista 
com um contingente de trabalhadores sem emprego. Esta 
última idéia seria desenvolvida pelo próprio Engels na obra 
publicada em 1845 — A Situação da Classe Operária na In- 
glaterra. Realizando alentada pesquisa de campo sobre as 
consegiências da Revolução Industrial, pesquisa pioneira 
no gênero, inseriu seu autor na lógica das necessidades do 
sistema capitalista o que designou por “exêrcito de reserva 
de operários desempregados”, precisamente um dos con- 
ceitos essenciais na exposição do Livro Primeiro de O Capi- 
tal, onde recebeu a denominação de “exército industrial de 
reserva”. 

À primeira formulação do próprio Marx sobre a teoria 
econômica ficou registrada num ensaio inédito em vida do 
autor e ausente nas suas informações curriculares. Trata-se 
da obra que, na forma ainda de redação sem acabamento, 
teve sua primeira edição em 1932 sob o título de Manuscri- 
tos Econômico-Filosóficos de 1844. 

No âmbito da filosofia, os Manuscritos marcam o mo- 
mento em que Marx completa a ruptura com o idealismo 
de Hegel, sem, contudo, rejeitar sua dialética da negativida- 
de enquanto “princípio gerador e motor”. Tanto mais notá- 
vel é essa valorização da dialética quanto a adesão de 
Marx ao materialismo transcorria, então, sob influência do 
humanismo naturalista de Feuerbach, o qual, ao investir 
contra o sistema hegeliano, não extraiu dele o que Marx vi- 
ria a indicar como seu “núcleo racional”. 

Nas dilatadas e, por vezes, prolixas digressões acerca 
de temas econômicos, os Manuscritos seguem na esteira 
de Engels e recusam a teoria do valor-trabalho de Smith e 
Ricardo, considerando-a inadequada para servir de base a 
uma ciência da Economia Política. Em seu lugar, o princí- 
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pio explicativo original é o da dominação da propriedade 
privada, a partir da qual se enfoca a subjugação do proleta- 
tiado como um processo de alienação. Esse conceito tinha, 
no contexto hegeliano, o significado geral de exteriorização 
objetivizante da Idéia. Em Feuerbach, recebeu a significa- 
ção de apropriação da essência genérica do homem pela 
religião. Marx daria o passo seguinte, ao trazer a alienação 
do céu para a terra. À alienação torna-se o processo por 
meio do qual a criação da riqueza pelos operários é deles 
expropriada e convertida em capital, ou seja, em instrumen- 
to da continuada subjugação daqueles que o criaram, nele 
exteriorizando sua essência humana. Assim, uma vez afasta- 
da a teoria do valor-trabalho, o que Marx apresentou em 
seu lugar foi uma teoria da expropriação e não da explora- 
ção da classe operária. Nesse particular e vistas as coisas 
sob a perspectiva da sua evolução posterior, Marx se en- 
contrava, naquele momento, atrás dos ricardianos de es- 
querda, cuja crítica à sociedade burguesa e cuja defesa das 
reivindicações dos trabalhadores recorram aos pressupos- 
tos estabelecidos pelo próprio Ricardo. 

Em 1845/46, Marx e Engels escreveram, como co-au- 
tores, A Ideologia Alemã, que também teria o destino da 
publicação póstuma. A parte mais importante do volumoso 
texto é o ensaio inicial dedicado à refutação de Feuerbach, 
do qual os co-autores definitivamente se separam. A refuta- 
ção: ganhou seu aspecto positivo na primeira exposição do 
materialismo histórico. Ou seja, àquela altura, Marx e En- 
gels já possuíam, formulada de maneira ainda tosca, uma 
teoria histórico-sociológica original, que ambos iriam desen- 
volver durante quarenta anos de intensa colaboração. 

À concepção do materialismo histórico confere à esfe- 
ra dos fenômenos econômicos o estatuto de instância bási- 
ca da vida social. Não deixava, por isso, de ser perturbador 
o fato de que, no momento em que escreviam A Ideologia 
Alemã, seus autores ainda estivessem longe de poder apre- 
sentar uma teoria econômica alternativa apta ao confronto 
com os clássicos burgueses. Que Marx tivesse disso aguda 
percepção se evidencia pelo empenho com que se lançou 
ao estudo dos economistas. E é o título de economista que 
ele já se atribui explicitamente na Miséria da Filosofia, em 
polêmica com Proudhon. 

Publicada em 1847, essa obra assinala o passo decisi- 
vo que é a aceitação da teoria do valor-trabalho e, em es- 
pecial, do enfoque de Ricardo, diverso do de Smith no refe- 
rente à determinação do valor pelo tempo de trabalho e 
não pelo “valor do trabalho”. O termo alienação sequer 
aparece no novo texto e a teoria do valor-trabalho é reco- 
nhecida como fundamento da Economia Política enquanto 
ciência, Demais, considerou Marx que Ricardo oferece 
uma concepção científica acerca da estrutura de classes e 
da distribuição do produto social na sociedade burguesa. 
Vai mesmo ao ponto de concordar com a posição de Ricar- 
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pais de suas divergências posteriores. 


A aceitação da teoria econômica não implicou alinha-' 


mento ideológico. Além de observar que Ricardo faz a iden- 
tificação “cínica” entre chapéus e trabalhadores, pois uns e 
outros têm seu valor determinado pelo tempo de trabalho 
necessário à sua produção, Marx destacou a importância 
da literatura dos ricardianos de tendência socialista: Hodgs- 
kin, Thompson, Bray e outros. Tais publicistas ingleses se- 
riam olvidados na própria Inglaterra, não fossem as nume- 
rosas referências que lhes fez o autor de O Capital. Neles, 
sem dúvida, encontrou Marx uma ponte entre Ricardo — 
economista burguês por excelência — e o comunismo. 
Mas, já na Miséria da Filosofia, estava consciente do cará- 
ter utópico que o socialismo assumia nos ricardianos de es- 
querda, diante dos quais Proudhon carecia de originalida- 
de. Foi neles, no entanto, que Marx se apoiou para extrair 
dos princípios teóricos ricardianos conclusões que orientas- 
sem os operários na luta por suas reivindicações econômi- 
cas. Tais conclusões seriam expostas, em estilo popular, nu- 
ma série de conferências proferidas no início de 1848 e 
que, mais tarde, teriam divulgação no folheto intitulado Tra- 
balho Assalariado e Capital. Naquela, mesma época, Marx 
e Engels redigiram sua obra mais difundida — o Manifesto 
do Partido Comunista. 


Materialismo Histórico e 
Método da Economia Política 


O sistema econômico marxiano, não só distinto dos 
clássicos burgueses como oposto a eles, nasceria no exílio 
londrino, a partir de 1850, após a agitada participação de 
Marx e Engels nos acontecimentos revolucionários que sa- 
cudiram a Alemanha e outros países europeus, nos dois 
anos anteriores. 

Recém-elaborado, o sistema ganhou sua primeira re- 
dação, em 1857/58, na forma de rascunho, cuja publica- 
ção se deu somente em 1939, sob o título de Fundamen- 
tos para a Crítica da Economia Política e geralmente citado 
como Grundrisse. Escrito com uma pressa febril, o rascu- 
nho foi motivado pelos sintomas de aproximação de nova 
crise cíclica, que Marx acreditava devesse provocar uma on- 
da revolucionária mais violenta na Europa. Queria, por is- 
so, lançar a público o resultado de seus estudos, anteé que 
a atividade política prática o absorvesse por completo. 

Numa redação pouco trabalhada, com lacunas e im- 
precisões terminológicas, usando uma linguagem por vezes 
pesadamente hegeliana, os Grundrisse representam, como 
já foi afirmado, uma espécie de laboratório do pensamento 
marxiano, Aí encontramos os elementos básicos, que te- 
ram desenvolvimento orgânico nos Livros Primeiro e Se- 
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gundo de O Capital, Uma vez que seu conteúdo foi menos 
aproveitado e diluído nessa obra, conquistou vida própria 
e circulação em separado a parte dos Grundrisse intitulada 
Formas Que Precedem a Produção Capitalista, geralmente 
citada como Formen. 

A crise econômica não subverteu a ordem capitalista 
européia, e Marx só conseguiu dar redação definitiva a 
uma reduzida parcela de suas investigações. Assim é que, 
em 1859, veio a público a Crítica da Economia Política. 
Seu texto está aqui precedido por dois documentos doutri- 
nários primordiais no universo do marxismo: o Prefácio e a 
Introdução. 

No Prefácio, além das informações curriculares já referi- 
das, figura a mais condensada e famosa síntese do materia- 
lismo histórico. A prioridade metodológica atribuída à Eco- 
nomia Política tem sua explicação ontológica na conclusão 
de que nela reside a anatomia da sociedade civil, cujo con- 
ceito compreende a totalidade das relações materiais de vi- 
da. À dialética entre forças produtivas e relações de produ- 
ção, bem como entre base econômica e superestrutura 
ideológica e institucional, determina a sucessão dos modos 
de produção e das formações sociais. A sociedade burque- 
sa é declarada forma transitória de organização social — a 
última forma antagônica. 

À Introdução não fez parte do livro publicado, o que 
Marx justificou no Prefácio por não querer antecipar resulta- 
dos ainda pendentes de prova. Somente em 1903 viria à 
luz aquele texto inconcluso onde, no entanto, se encontra 
a mais extensa e a única exposição sistemática sobre a 
questão do método, na imensa literatura marxiana. 

Podemos discemir três temas centrais nessa disserta- 
ção metodológica. 

O primeiro diz respeito ao objeto da Economia Políti- 
ca. Costuma-se tomar por tal objeto a produção vista atra- 
vês de categorias supra-históricas, válidas para todas as 
épocas. À produção, no entanto, é sempre social e sempre 
o resultado de um desenvolvimento histórico. Cada época 
tem categorias específicas e, por isso, as chamadas determi- 
nações gerais da produção, se abstraídas das categorias es- 
pecíficas, se reduzem a tautologias. 

Segue-se uma argumentação contra a separação cor- 
rente entre produção e distribuição — a primeira considera- 
da passível de estudo científico, pois submetida a leis “natu- 
rais”, enquanto a segunda seria o reino do arbítrio dos ho- 
mens. Não obstante, produção, distribuição, circulação e 
consumo são momentos ou fases de um processo único. 
Não que, à maneira de Hegel, devam ser reunidas numa 
identidade, em que tudo se confunde. Cumpre compreen- 
dê-las, isto sim, enquanto momentos distintos e pressupos- 
tos umas das outras, entrelaçadas e mutuamente determi- 
nantes. Se a produção é regida por leis independentes do 
que os homens pensem ou queiram, a distribuição implica 


Introdução continuação 


xil 


que se distribui o que foi produzido e, por conseguinte, um 
modo de produção. Por sua vez, a produção não se dá 
sem que os meios e objetos de trabalho sejam apropriados 
e distribuídos de acordo com procedimentos, que só na 
aparência podem ser tidos por arbitrários. Assim também 
com a circulação — que é o prolongamento, no âmbito 
dos indivíduos, do que a distribuição realizou no domínio 
dos agrupamentos sociais — e com o consumo. Este últi- 
mo já se contém na produção como seu fim ideal, como 
seu acicate, mas, ao mesmo tempo, a produção modela o 
consumo, determina-lhe o caráter especificamente huma- 
no, na medida em que cria necessidades ao criar os obje- 
tos capazes de satisfazer tais necessidades. 

Se produção, distribuição, circulação e consumo são 
pressupostos e determinantes umas das outras, cabe à pro- 
dução a determinação fundamental. E ela o ponto de parti- 
da sempre recorrente do processo, sua razão de ser mais 
essencial, o resumo de todas as distintas fases. Por isso 
mesmo, Marx chamará de modo de produção a organiza- 
ção social da atividade econômica, criando um conceito 
axial para todo o seu sistema teórico. 

O segundo tema da Introdução aborda o aspecto pro- 
priamente epistemológico da metodologia. O processo cog- 
noscitivo é examinado numa seqiiência de três escalas, 
que já possuía tradição na história da filosofia. Tal sequên- 
cia triescalar remonta, pelo menos, a Nicolau de Cusa, es- 
colástico do século XV. Vamos reencontrá-la em Espinosa, 
com o teorema sobre os três gêneros do conhecimento. Se- 
ra retomada pela filosofia clássica alemã, principalmente 
por Kant, que a sistematizou numa concepção idealista sub- 
jetiva de categorias transcendentais a priori. Partindo de 
uma concepção também idealista, porém objetiva, Hegel 
rejeitou as categorias a priori e resolveu a seqiiência cog- 
noscitiva numa dialética racional, que supera as antinomias 
kantianas. Foi de Hegel que Marx recebeu essa dialética do 
conhecimento e é com Hegel que polemiza, quando enfo- 
ca o processo cognoscitivo do ponto de vista do materialis- 
mo. 

Não se trata de mera inversão de sinais, da substitui- 
ção sumária do idealismo pelo materialismo, porém de 
uma visão profundamente inovadora. O concreto pensado 
não é o concreto real caótico inicialmente captado pela in- 
tuição e pela representação, mas a unidade do diverso, a 
sistematização de múltiplas abstrações unilaterais previa- 
mente refinadas e elaboradas a partir da intuição empírica. 
O concreto-totalidade supera o abstrato unilateral, do qual 
parte de modo imediato (e não do empírico). No entanto, 
ao contrário de Hegel, para o qual o concreto pensado é 
autocriação do conceito, de fora e por cima da intuição e 


- da representação, Marx insiste em que o ponto de partida 


do processo cognoscitivo está no concreto real. Este consti- 
tui o objeto sobre o qual o pensamento exerce sua ativida- 
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de criadora específica, que é a atividade teórica. Assim, o 
conhecimento percorre escalas necessárias do intuitivo em- 
pírico ao abstrato e deste ao concreto pensado, que retor- 
na, enquanto totalidade de múltiplas determinações, ao 
concreto real. 

O terceiro tema diz respeito à organização expositiva. 
Qual a ordem em que devem ser expostas as categorias pa- 
xa que formem um sistema explicativo estruturado? Essa or- 
dem não pode ser histórica, porém lógica. Ou seja, as cate- 
gorias não se situam na exposição sistemática conforme 
sua sucessão na história, mas de acordo com as conexões 
intemas determinadas por sua essência conceitual, no qua- 
dro da sociedade burquesa. Marx, contudo, é taxativo na 
afirmação da relação imanente entre o histórico e o lógico, 
constituindo cada qual uma perspectiva diferente do mes- 
mo processo real. Por vezes extremamente sutil, revelando 
a delicadeza com que enfrenta o assunto, sua argumenta- 
ção, se afirma tal relação, dirige-se também contra a identi- 
ficação redutora do lógico ao histórico. Justamente a identi- 
ficação redutora em que incorreria Engels, ao escrever 
uma de suas resenhas sobre a Crítica da Economia Políti- 
ca, dando ao pensamento marxiano uma interpretação his- 
toricista certamente inadequada. 


Teoria da Mercadoria e do Dinheiro 


Por sinal, as duas resenhas de Engels representaram a 
única repercussão que o livro de Marx obteve na imprensa. 
Nos meios universitários e cultos em geral, o silêncio foi 
completo. Todavia, se ê verdade que sua temática seria re- 
tomada em O Capital, não é menos verdade que a Crítica 
tem significação original de alta categoria na bibliografia 
marxiana. 

O livro é constituído de apenas dois capítulos. O pri- 
meiro — A Mercadoria — coincide com o capítulo inicial 
do Livro Primeiro de O Capital, porém é mais sumário. Já 
define, no entanto, o procedimento discursivo e algumas te- 
ses básicas para o sistema em seu conjunto. 

O próprio começar pela análise da mercadoria, fora 
das relações capitalistas, encerra especial relevância. Não 
cabe aqui abordar a polêmica em tomo da existência ou 
não de justificação histórica para semelhante começo. Por 
enquanto, basta assinalar a justificação lógica do procedi- 
mento: tratava-se de demonstrar que o desenvolvimento 
das formas do valor conduz necessariamente ao dinheiro e 


“ao capital, 


Na Crítica, Marx ainda não estabelece distinção termi- 
nológica entre valor e valor de troca, como fará em O Capi- 
tal. Mas o seu ponto de partida, quando se refere ao valor 
de troca, é o próprio valor e não sua forma imprescindível. 
O critério de Marx é, antes de tudo, qualitativo e não quan- 
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titativo, como no caso de Ricardo. O objetivo primordial 
deste último foi o de identificar no tempo de trabalho a me- 
dida do valor e estudar as variáveis relacionadas com tal 
medida. Sem negligenciar, em absoluto, os aspectos quanti- 
tativos, o objetivo primordial de Marx é desvendar no valor 
a substância da mercadoria. Pois esta substância contém a 
relação social básica da economia capitalista. Já na Crítica, 
encontramos a tese segundo a qual o valor (aqui chamado 
de valor de troca) é uma relação entre pessoas que apare- 
ce como relação entre coisas. O caráter social do trabalho 
de produtores mercantis isolados, preexistente a qualquer 
relação, só se manifesta na relação de troca entre os seus 
produtos. O valor é o indicador do caráter social do traba- 
lho de proprietários privados e o regulador da divisão so- 
cial do trabalho entre eles. 

À mercadoria encerra uma contradição entre valor de 
uso e valor. Assim também o trabalho, que produz a merca- 
doria, se distingue contraditoriamente como trabalho con- 
creto, determinado por certas características técnicas, que 
cria valor de uso, e trabalho abstrato, geral, gasto indiferen- 
ciado de energia humana, que cria valor. O tempo de tra- 
balho abstrato despendido na produção da mercadoria, de 
acordo com a norma social historicamente generalizada, 
constitui a medida do valor. 

A relação de troca entre objetos diferentes do ponto 
de vista físico pode ser efetuada segundo proporção regu- 
lar e reciprocamente aceita pelos respectivos produtores 
porque aqueles objetos contêm uma substância idêntica, 
que é o trabalho invertido em sua produção. E porque es- 
se trabalho, uma vez que assume caráter social, pode ser 
medido pelo tempo de sua duração. Assim, se o intercâm- 
bio mercantil só tem razão de ser porque se trocam coisas 
diferentes sob o aspecto de sua utilidade, tal intercâmbio 
só é possível porque as coisas trocadas também são iguais 
enquanto mercadorias, uma vez que possuem a substância 
social comum e comensurável do valor. 

No processo do intercâmbio mercantil, o valor de tro- 
ca se metamorfoseia. Passa de forma simples e acidental 
do valor a forma desenvolvida, mais ou menos estável. Da 
forma desenvolvida surge a forma de equivalente geral, 
que se fixa, afinal, na forma dinheiro. Essa parte do tema 
ganhará uma exposição mais didática e detalhada em O 
Capital. 

O capítulo termina com a enumeração dos problernas 
suscitados pela teoria ricardiana do valor e que a Econo- 
mia Política deverá resolver: os problemas do trabalho assa- 
lariado, da mais-valia, dos preços de produção e de merca- 
do e da renda da terra. 

Bem mais extenso, o segundo capítulo constitui a sínte- 
se mais compleia das teses de Marx sobre o dinheiro. Aqui, 
encontramos um conteúdo, que será reproduzido no Livro 
Primeiro de O Capital, e certas antecipações dos Livros Se- 
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gundo e Terceiro. Mas a longa seção dedicada à análise 
das teorias sobre o dinheiro apresenta importância única. 
Em particular, somente na Crítica é que tem lugar uma po- 
lêmica minuciosa e concatenada com as idéias de Ricardo 
acerca da questão do dinheiro. 

O dinheiro possui várias funções, sendo a primeira, da 
qual decorrem as demais, a de medida do valor. Pelo de- 
senvolvimento da forma do valor, que é o valor de troca, a 
medida do valor de todas as mercadorias se torna monopó- 
lio de uma mercadoria singular. Para ser medida universal 
do valor das outras mercadorias, essa mercadoria singular 
também precisa ter valor, medido, portanto, pelo tempo de 
trabalho socialmente necessário para produzi-la. O proces- 
so histórico fixou, por fim, a função de medida do valor 
nos metais preciosos, dadas suas características especiais: 
pequeno volume para grande valor, comodidade de trans- 
porte, durabilidade, inalterabilidade, divisibilidade. 

O valor das mercadorias expresso em dinheiro (portan- 
to, em ouro ou prata) é o preço. Na Crítica, porém, não fi- 
gura o estudo do complexo relacionamento entre valor e 
preço, que inclui oscilantes discrepâncias entre ambos. O 
assunto só terá exame compreensivo no Livro Terceiro de 
O Capital, que trata da teoria da concorrência, dos preços 
de produção e dos preços de mercado. 

Ao monopolizar a função de medida do valor das de- 
mais mercadorias, o dinheiro permanece mercadoria, po- 
rém deixa de ser uma simples rhercadoria igual às outras. 
O dinheiro torna-se mercadoria absoluta, a única que, a 
qualquer momento, pode ser trocada por qualquer outra, 
conforme, está claro, proporções variáveis. Para tanto, o di- 
nheiro não precisa constituir um padrão invariável do valor 
(como, em vão, pretendeu Ricardo), mas, bem ao contrá- 
rio, deve variar seu próprio valor de acordo com as altera- 
ções no tempo social de trabalho para a produção dos me- 
tais preciosos. 

Enquanto mercadoria, o dinheiro não deve ser confun- 
dido com os padrões monetários, que constituem conver- 
ções arbitrárias sancionadas pelo Estado. As alterações do 
peso metálico das unidades monetárias convencionais e de 
suas divisões vão permitir que a função prática do dinheiro 
deixe de ser desempenhada pelos próprios metais precio- 


“sos e se transfira aos seus representantes simbólicos — o 


papel-moeda e a moeda creditícia. 

Dada sua função de medida do valor, o dinheiro vem 
a preencher as funções de meio de circulação ou de moe- 
da e de meio de pagamento. Serve de intermediário nas 
trocas mercantis e pode ser acumulado para a efetivação 
de pagamentos em datas futuras, marcadas por compras a 
termo, empréstimos, contratos etc. No desempenho de tais 
funções, o dinheiro metálico vern a ser substituído por sím- 
bolos ou signos de si mesmo. À princípio, moedas de metal 
precioso cunhadas pelo Estado que, em conseqgiiência do 
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enunciado pelo seu padrão oficial, porém continuam a cir- 
cular como se ainda o contivessem. Em seguida, moedas 
de metal não-precioso, papel-moeda e moeda creditícia 
(moeda escritural e notas bancárias). Na compensação dos 
pagamentos, sequer precisam comparecer os suportes ma- 
teriais dos signos do dinheiro: este comparece apenas de 
maneira ideal como padrão de medida para efeito contábil. 
O assunto, que na Crítica tem enunciadas suas bases teóri- 
cas, receberá detalhada elaboração no Livro Terceiro de O 
Capital, na parte dedicada ao crédito, 

Não obstante, Marx opõe-se decididamente às teorias 
que fazem do dinheiro mero signo convencional, omitindo 
sua função de medida do valor e focalizando, com exclusi- 
vidade, sua função de moeda, de meio circulante. Na mes- 
ma linha de raciocínio, opõe-se radicalmente às teorias 
quantitativas da moeda. Para estas, o nível geral dos pre- 
ços das mercadorias é função da massa dos meios de circu- 
lação. Marx afirma o contrário: a massa dos meios de circu- 
lação varia em função do nível geral de preços, levando 
em conta, ademais, a soma total dos preços das mercado- 
ras, a velocidade de circulação da moeda e os pagamentos 
compensados que se anulam reciprocamente. A alteração 
arbitrária do volume de papel-moeda em circulação não su- 
prime essa lei, uma vez que a apreciação ou depreciação 
do papel-moeda decorrem das necessidades reais da circu- 
lação, expressas em dinheiro metálico. Se as chamadas au- 
toridades monetárias dispõem de poder para aumentar ou 
diminuir a quantidade de papel-moeda em circulação, o 
próprio papel-moeda não deixará de ter a capacidade agui- 
sitiva, que simbolicamente representa, na dependência va- 
rnável das necessidades reais da circulação e dos pagamen- 
tos em cada momento dado. 

Afirmada sua posição antiquantitativista, Marx ajusta 
contas com a teoria do dinheiro de Ricardo, antes aceita, 
como vimos, em Miséria da Filosofia. 

Ricardo estabelece o princípio segundo o qual o di- 
nheiro-ouro é uma mercadoria cujo valor depende do tem- 
po de trabalho invertido em sua produção. Mas, a sequir, 
abandona o princípio estabelecido e junta o dinheiro metáli- 
co ao papel-moeda de curso forçado e à moeda creditícia, 
somando-os num meio circulante único, Dado semelhante 
passo, subordina as alterações do valor do ouro à oferta e 
demanda de meios de circulação, cujo quantitativo regula- 
na o nível dos preços. Polemizando contra semelhante con- 
cepção, Marx refuta, em particular, a explicação de Ricar- 
do sobre a questão dos saldos positivos ou negativos do ba- 
lanço de pagamentos, apontando um erro da sua teoria 
quantitativista na omissão da função do dinheiro como 
meio de entesouramento, que Steuart soube destacar com 
notável perspicácia. 

No enfoque da função do ouro como meio de ente- 
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souramento e como dinheiro mundial, Marx realizou giro 
discursivo original, uma vez que recuperou certo aspecto 
válido dos mercantilistas justamente contra Adam Smith — 
o autor que liquidou teoricamente o mercantilismo e, com 
isso, lançou as bases científicas da Economia Política. É evi- 
dente que Marx não se proporia, em oposição aos próprios 
princípios, a revalidação da obsessão mercantilista pelo ou- 
ro como riqueza suprema ou única riqueza autêntica. Recu- 
sou, porêm, a posição de Smith, que faz do ouro uma sim- 
ples mercadoria igual às outras. Se o dinheiro metálico po- 
de ser volatizado nos sucedâneos simbólicos e ideais, en- 
quanto os negócios correm prósperos e sem maiores trope- 
ços, os páricos financeiros e as crises cíclicas recolocam 
brutalmente a preeminência do metal precioso enquanto 
mercadoria absoluta. Nas situações de estabilidade e confia- 
bilidade geral, o modo de produção capitalista reduz a pro- 
porções mínimas o entesouramento de metal precioso em 
comparação com os modos de produção anteriores ao capi- 
talismo. Mesmo assim, o funcionamento normal da econo- 
mia capitalista não consegue prescindir de certo grau de en- 
tesouramento, que garante a liquidez do meio circulante 
não-metálico. Mas, diante de retrações bruscas do merca- 
do e do crédito, a ânsia de entesourar ressurge potenciada, 
e a avidez de ouro como que reconduz a burguesia aos pri- 
mórdios mercantilistas. 

A formulação marxiana da função do entesouramento 
na moderna economia capitalista decerto prefigura o con- 
ceito de “preferência pela liquidez” cunhado por Keynes, 
apesar das bases teóricas opostas e da ênfase em aspectos 
diferentes. Apesar também da opinião depreciativa de Key- 
nes acerca de Marx. 

Após a cessação da paridade ofícial do dólar com o ou- 
to, a partir de 1971, os sistemas monetários dos países capi- 
talistas dão a impressão de completa desvinculação com o 
lastro metálico, regulando-se, em consegiiência, por outras 
leis que não as enunciadas pelo autor da Crítica. Sem dúvi- 
da, surgiram fenômenos monetários novos, que Marx não 
previu, nem imaginou. Ainda assim, com base nele, justifi- 
ca-se argumentar que, se é verdade que as moedas nacio- 
nais contemporâneas se distanciaram astronomicamente 
da massa aurífera, nem por isso se libertaram de sua atra- 
ção gravitacional. Manifestada seja na especulação tam- 
bém astronômica com o ouro e no seu incessante entesou- 
ramento, seja nos espasmos financeiros muito mais rebel- 
des ao tratamento de governos e instituições internacio- 
nais. 

A prática dos sistemas monetários implica, obviamen- 
te, um elemento de arbítrio. O que a teoria marxiana afir- 
ma é que o arbítrio governamental não elimina a atuação 
das leis objetivas atuantes na esfera do dinheiro, a começar 
pela lei do valor. E, já na Crítica, advertia seu autor que a 
entronização do ouro pelo sistema mercantilista devia ser 
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reconhecida pela Economia Política moderna como “(...) a 
forma bárbara do seu princípio fundamental”. O que, pro- 
vavelmente, Keynes ignorou quando chamou o ouro de 
“relíquia bárbara”, embora, por motivos diversos, também 
viesse a promover a reabilitação dos mercantilistas. 


Elementos da Teoria dos Salários 


A Crítica da Economia Política termina com uma nota 
de rodapé que anuncia um terceiro capítulo sobre a trans- 
formação do dinheiro em capital. Ao invés, porém, desse 
terceiro capítulo, veio a público, em 1867, o Livro Primeiro 
de O Capital, em obediência a alterações no projeto do au- 
tor. 

No longo intervalo entre as duas obras, o movimento 
operário retornou a uma fase ascensional e Marx aumen- 
tou a atuação prática, em detrimento da continuidade do 
trabalho teórico. Em 1864, empenhou-se nas articulações 
que resultaram na fundação da Associação Internacional 
dos Trabalhadores, mais tarde celebrizada como Primeira 
Internacional. Foi em duas sessões do Conselho Geral da 
Associação, em 1865, que Marx proferiu a conferência cu- 
ja edição póstuma, originalmente em inglês, recebeu o títu- 
lo de Salário, Preço e Lucro, 

Em forma popular, evitando as abstrações mais com- 
plicadas, o conferencista aproveitou a oportunidade para 
transmitir a um público operário as conclusões principais 
de suas pesquisas no campo da Economia Política. Aquela 
altura, tais conclusões já se achavam registradas nos esbo- 
ços preliminares dos quais sairiam os Livros de O Capital. 

Salário, Preço e Lucro, apesar da forma popular e de 
algumas concessões terminológicas daí decorrentes, consti- 
tuí um compêndio da teoria marxiana sobre a categoria sa- 
lário no modo de produção capitalista. Aí encontramos, 
com encadeamento sistemático, os elementos fundamen- 
tais dessa teoria. 

O texto se inicia por uma polêrnica com John Weston, 
operário inglês que defendia posições derivadas da tese so- 
bre o “fundo de salários” desenvolvida por John Stuart 
Mill. Para este e para Weston, o fundo de salários seria 
uma grandeza constante previamente fixada em cada situa- 
ção, sendo inútil a tentativa de modificá-la mediante au- 
mentos dos salários nominais. Em sua contestação, argu- 
mentou Marx que aumentos nos salários nominais podem 
traduzir-se em aumentos nos salários reais, pois as varia- 
ções setoriais de preços, que venham a provocar, são pas- 
sageiras e não determinam uma alteração no nível geral de 
preços. Os salários não determinam o valor, nem os preços 
das mercadorias — esta a tese enfatizada por Marx, que a 
creditou sobretudo a Ricardo e também a Smith. E é ainda 
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do salário real não modifica o preço total do produto nacio- 
nal, modificando apenas a relação entre salários e lucros 
nos limites daquela grandeza. 

Se, até aí, o fundamento teórico é o de Smith e Ricar- 
do, estes são ultrapassados quando Marx apresenta, pela 
primeira vez, sua descoberta acerca da diferença entre va- 
lor do trabalho e valor da força de trabalho. Descoberta 
crucial para o sistema da Economia Política marxista, uma 
vez que permitirá resolver as contradições discursivas lega- 
das pelos clássicos e que os ricardianos de esquerda não 
conseguiram superar. 

Ao contrário da aparência suscitada pelo funcionamen- 
to do regime capitalista, e que adquire a consistência de 
dogma ideológico tanto para os patrões quanto para os 
operários, o que o salário paga não é o valor do trabalho, 
mas o valor da força de trabalho. O valor da força de traba- 
lho se determina como o das demais mercadorias, ou seja, 
pelo tempo de trabalho socialmente necessário para sua 
produção. Ora, a produção da força de trabalho se dá me- 
diante o conjunto de bens que o operário precisa consumir 
a fim de restabelecer, a cada dia, suas aptidões físicas e in- 
telectuais e ainda sustentar sua família, que inclui uma fra- 
ção da futura geração de operários. Contratado pelo capita- 
lista para trabalhar determinado número de horas por dia, 
o operário reproduz, numa parte da jornada, o valor da 
sua força de trabalho, valor que o patrão lhe retribui sob 
forma de salário. Mas o restante da jornada constitui traba- 
lho excedente sem retribuição, criador de sobrevalor ou 
mais-valia, da qual o patrão se apropria. À apropriação da 
mais-valia — da qual o lucro industrial e comercial, os ju- 
ros e a renda da terra representam formas particulares — 
não se processa mediante violação da lei do valor, sob o as- 
pecto de determinante da troca de equivalentes, porém no 
seu estrito cumprimento. 

Se se admitir a premissa de que o salário é o equi- 
valente monetário do valor da força de trabalho, dever-se- 
à admitir também a inelutável fixidez do salário, exclusão 
feita de oscilações momentâneas e mutuamente compensa- 
das? Certo, a força de trabalho é, no regime capitalista, 
uma mercadoria como as demais, sujeita à lei do valor. Tra- 
ta-se, contudo, de mercadoria especial, a única cujo uso 
consiste na criação de valor e mais-valia. A única que se 
vincula à subjetividade do indivíduo trabalhador e, por isso 
mesmo, sofre a influência de fatores peculiares. 

Embora não a mencione, Marx opõe-se, em sua confe- 
rência, à chamada “lei de ferro dos salários”, segundo a 
qual os salários tenderiam, de maneira irresistível, ao míni- 
mo da subsistência física dos trabalhadores. Por antecipa- 
ção, seus argumentos se contrapõem à tese da pauperiza- 
ção absoluta da classe operária, que continua a ser-lhe atri- 
buída com frequência, mas incorretamente. 

À grandeza do salário compõe-se de dois elementos: o 
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de primeira necessidade imprescindíveis à sobrevivência do 
operário e da sua família. O segundo inclui aqueles bens 
que, com variações para cada país, se incorporaram por tra- 
dição ao padrão de vida dos trabalhadores, elevando-o aci- 
ma do limite físico mínimo. Embora com menos clareza e 
diversas restrições, isso já fora dito por Ricardo. Este, po- 
rém, só considerou a incidência sobre o nível dos salários 
das variáveis população, oferta e procura de mão-de-obra, 
preço dos alimentos e valor do dinheiro. Marx incorporou 
à sua argumentação as três últimas variáveis, deu à variá- 
vel população um tratamento completamente diverso e 
acrescentou variáveis como as diferenças entre as fases do 
ciclo econômico e, fundamentalmente, a luta de classes. 
Sob este último aspecto, retomou, com uma nova concep- 
ção do processo econômico, a linha seguida por Hodgskin 
e outros ricardianos de tendência socialista. 

Se o elemento físico do salário não pode ser baixado, 
sob pena de incapacitação dos operários para o trabalho e 
até de sua extinção, o elemento histórico-social é suscetível 
de alterações, que o expandem ou contraem. Às vezes, tais 
alterações são espontâneas, acompanhando as fases de au- 
ge ou de depressão do ciclo econômico, quando cresce ou 
definhaA a demanda de mão-de-obra. Mas também deri- 
vam, a qualquer momento, da relação das forças de classe, 
da disputa entre os interesses dos capitalistas contrapostos 
aos interesses dos operários. Os primeiros tendem à dimi- 
nuição do salário real até reduzilo ao elemento físico, en- 
quanto, simultaneamente, procuram prolongar a jornada e 
aumentar a intensidade do trabalho até onde o permita a 
resistência vital dos operários. Da sua parte, os operários lu- 
tam para aumentar seus salários reais e obter reduções na 
duração da jornada e na intensidade do trabalho. Baseado 
em estatísticas, Marx afirmou enfaticamente que essa luta 
dos trabalhadores é capaz de alcançar e já alcançou êxitos, 
em especial na Inglaterra; que a classe operária pode con- 
quistar aumentos de salários e melhorias das condições de 
vida ainda no regime capitalista. Enquanto Ricardo, conse- 
quente com sua consciência burguesa, considerou indesejá- 
vel a interferência legislativa nas questões salariais e reco- 
mendou que se resolvessem pela livre concorrência no mer- 
cado, Marx indicou à classe operária a necessidade de se 
bater por essa interferência, de tal maneira que se fixassem 
na legislação suas conquistas arrancadas ao capital. 

Assim, não há uma férrea lei econômica dos salários, 
que os empurra ao mínimo vital, nem a condição operária 
sob o capitalismo implica a fatalidade da miséria cada vez 
mais acentuada. Não obstante, o que a classe operária po- 
de conquistar no regime capitalista se submete às limita- 
ções e à precariedade impostas pelos mecanismos imanen- 
tes desse regime. Os operários não devem iludir-se acerca 
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de suas possibilidades objetivas. À essa altura de sua argu- 
mentação, Marx apresentou, em termos sucinios, sua tese 
sobre a superpopulação relativa ou exército industrial de re- 
serva como criação da dinâmica do próprio capitalismo, in- 
dependendo da ocorrência de crescimento vegetativo da 
população. Impelidos pela concorrência, os empresários 
substituem operários por máquinas e elevam a composição 
orgânica do capital. Daí resulta que aumenta continuamen- 
te a grandeza do capital em relação a cada operário ocupa- 
do. Em consegiiência, a classe operária se vê em situação 
cada vez mais desvantajosa diante do patronato, sob cons- 
tante ameaça de desemprego. O que a obriga a lutar com 
maior vigor ainda por melhores condições de vida, sem o 
que não ganhará consciência de que seu objetivo superior 
deve ser a reconstrução econômica da sociedade, com a 
abolição do próprio sistema de trabalho assalariado. 


O Fetichismo do Capital 


O último segmento deste volume reproduz um esboço 
de Marx, editado como apêndice das Teorias da Mais-Va- 
lia, obra planejada para constituir o Livro Quarto de O Ca- 
pital, não tendo, porém, saído da fase de rascunho. 

O esboço contém idéias aproveitadas em várias partes 
de O Capital. O trecho final expõe observações históricas 
que figuram no capítulo XXXVI do Livro Terceiro, sobre o 
capital de empréstimo nas formações sociais anteriores ao 
capitalismo. Mas, sem dúvida, o tema de maior relevo é o 
do fetichismo do capital. Trata-se da dissertação marxiana 
mais ampla sobre este tema, sendo o capítulo LXVIII do Li- 
vro Terceiro, sobre a “fórmula trinitária”, uma condensa- 
ção de O Rendimento e Suas Fontes. 

Valendo-se do recurso metafórico, o conceito de feti- 
chismo representa uma versão concretizada do conceito de 
alienação, que Marx, aliás, continuou a empregar, mas des- 
pido de conotações especulativas e em raras passagens. 

Uma vez lançada ao mercado, a mercadoria adquire 
vida independente de seu criador. Ao contrário, o destino 
do criador vai depender do que acontecerá à sua criação, a 
qual, embora coisa banal de uso comum, assume a feição 
de fetiche com poderes misteriosos. Tanto pode trazer felici- 
dade, ao ser vendida com lucro, como encalhar no depósi- 
to e arruinar seu produtor. No fetichismo da mercadoria já 
está latente o fetichismo do capital, 

A análise do fenômeno começa pelo capital a juros. Es- 
te aparece como a forma por excelência, a forma pura do 
capital: é dinheiro que produz um rendimento específico — 
os juros — sem que o seu proprietário precise assumir qual- 
quer responsabilidade produtiva. Pode dar-se até que o di- 
nheiro seja emprestado a um mutuário que o gastará no 
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consumo pessoal improdutivo. Para o mutuante tanto faz, 
porque, assim mesmo, terá direito ao recebimento de juros 
e o seu dinheiro funcionará para ele como capital, con- 
quanto não ingresse no processo produtivo. Os juros ga- 
nham a aparência de criação do dinheiro como tal, sem 
qualquer relação com a produção efetiva de mais-valia. 

O fetichismo do capital a juros se prolonga no fetichis- 
mo do capital industrial. Se o dinheiro rende juros sem exi- 
gir a participação do seu proprietário em algum empreendi- 
mento produtivo, o lucro industrial pode, então, dar a im- 
pressão de resultar do trabalho de administração executa- 
do pelo empresário. Ora, Marx reconhece que o trabalho 
de administração é um trabalho produtivo, só que, mesmo 
quando o exerce e não o delega a um gerente, não é a es- 
se título que o empresário embolsa o lucro industrial. Já 
Adam Smith e Ricardo haviam afirmado expressamente 
não ter o lucro outra fonte senão a do valor excedente cria- 
do pelos trabalhadores. Por isso, tanto mais criticável a po- 
sição de J. S. Mill, que se desvia dos fundamentos ricardia- 
nos para explicar o lucro industrial como remuneração do 
trabalho de administração, rendendo-se à aparência feti- 
chista do capital industrial. 

Se o lucro industrial adquire a aparência de remunera- 
ção do trabalho do empresário, o lucro comercial pode ser, 
com justificação não menos idônea, atribuído ao processo 
de circulação em si mesmo e não à criação da mais-valia 
no processo de produção. Por fim, mistifica-se a origem da 
renda da terra, cujo caráter de sobreproduto criado por tra- 
balhadores agrícolas é obscurecido para que seja vista co- 
mo mero resultado da fecundidade do solo, dádiva da natu- 
reza ao proprietário da terra. Surge daí uma categoria co- 
mo a de preço da terra, tão irracional quanto a de preço 
do dinheiro, medido pela taxa de juros, e a de preço do tra- 
balho, medido pelo salário. 

Completa-se, por conseguinte, um circuito de enfeitiça- 
mento, que imputa fantasticamente a coisas inertes — o di- 
nheiro e a terra — um poder de criação que lhes é alheio. 
Mas tal enfeitiçamento não é arbitrário, não vem de inven- 
ção maliciosa, pois emana das próprias relações de produ- 
ção capitalistas, das quais constitui aparência ideológica ne- 
cessária. Por isso mesmo, essa aparência mistificadora é 
aceita com a maior naturalidade pelos agentes econômicos 
práticos, que se guiam por ela na atividade cotidiana. 

Semelhante naturalidade já não se justifica no caso de 
economistas, com pretensões científicas. Os economistas 
clássicos — Quesnay, Smith, Ricardo, Sismondi — empe- 
nharam-se em desvendar as relações de classe inerentes à 
produção e à distribuição do produto social. Os seus suces- 
sores, que Marx crismou de vulgares — os Say, Bastiat e 
Roscher —, assumiram a aparência fetichista como sendo, 
não o disfarce superficial da realidade, porém sua essência. 


XXIII 


E, assim, por analogia com a religião cristã, difundiram a 
fórmula trinitária do capital criador de juros, da terra criado- 
ra de renda e do trabalho criador de salário. Ciência com 
os clássicos, a Economia Política, ao se vulgarizar, conver- 
teu-se em exercício apologético. 


Jacob Gorender 
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Introdução [à Crítica da Economia Política) 


I — Produção, Consumo, Distribuição, Troca (Circulação) 


1. Produção 


a) O objeto deste estudo é, em primeiro lugar, a produção material. 

Indivíduos produzindo em sociedade, portanto a produção dos indivíduos de- 
terminada socialmente, é por certo o ponto de partida. O caçador e o pescador, in- 
dividuais e isolados, de que partem Smith e Ricardo, pertencem às pobres ficções 
das robinsonadas do século XVIII. Estas não expressam, de modo algum — como 
se afigura aos historiadores da Civilização —, uma simples reação contra os exces- 
sos de requinte e um retono mal compreendido a uma vida natural. Do mesmo 
modo, o contrat social de Rousseau, que relaciona e liga sujeitos independentes 
por natureza, por meio de um contrato, tampouco repousa sobre tal naturalismo. 
Essa é a aparência, aparência puramente estética, das pequenas e grandes robin- 
sonadas. Trata-se, ao contrário, de uma antecipação da “sociedade” (biirgerlichen 
Gesellschaft), que se preparava desde o século XVI, e no século XVIII deu larguíssi- 
mos passos em direção à sua maturidade. Nessa sociedade da livre concorrência, o 
indivíduo aparece desprendido dos laços naturais que, em épocas históricas remo- 
tas, fizeram dele um acessório de um conglomerado humano limitado e determina- 
do. Os profetas do século XVIII, sobre cujos ombros se apóiam inteiramente Smith 
e Ricardo, imaginam esse indivíduo do século XVIII — produto, por um lado, da 
decomposição das formas feudais de sociedade e, por outro, das novas forças de 
produção que se desenvolvem a partir do século XVI — como um ideal, que teria 


! Com essa Introdução, Marx inicia seus apontamentos econômicos dos anos de 1857/58, que foram publicados em 
conjunto em 1939, em Moscou, sob o título de Grundrisse der Kritik der politischen Okonomie (Rohentwurf). 

Foi descoberta em 1902 entre os manuscritos deixados por Marx, e publicada pela primeira vez por Kautsky, na re- 
vista Die Neue Zeit em 1903. E a essa Introdução que Marx faz alusão em seu prefácio de Para a Critica da Economia 
Política. O título “Introdução à Crítica da Economia Política” não é do seu próprio autor, mas refere-se ao nome com 
que foi publicada pela primeira vez e que se tornou tradicional. O texto não foi preparado para a publicação e Marx se 
refere a ele como um esboço (veja o referido prefácio). O caráter inacabado é mais visível na parte final, onde Marx ali- 
nha os temas que pretendia desenvolver futuramente. As palavras entre colchetes se referem a inclusões não constan- 
tes do manuscrito, acrescentadas para a compreensão do texto. As palavras entre parênteses, ou são do próprio Marx, 
ou são traduções para o português de expressões estrangeiras que aparecem no texto original. (N. do T.) 
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existido no passado. Vêem-no não como um resultado histórico, mas como ponto 
de partida da História, porque o consideravam como um indivíduo conforme à na- 
tureza — dentro da representação que tinham de natureza humana —., que não se 
originou historicamente, mas foi posto como tal pela natureza. Essa ilusão tem sido 
partilhada por todas as novas épocas, até o presente. Steuart, que em muitos as- 
pectos se opõe ao século XVIII e que na sua condição de aristocrata se situa mais 
sobre o terreno histórico, escapou dessa ingenuidade. 

Quanto mais se recua na História, mais dependente aparece o indivíduo, e 
portanto, também o indivíduo produtor, e mais amplo é o conjunto a que perten- 
ce. De início, este aparece de um modo ainda muito natural, numa família e numa 
tribo, que é família ampliada; mais tarde, nas diversas formas de comunidade resul- 
tantes do antagonismo e da fusão das tribos. Só no século XVII, na “sociedade 
burguesa”, as diversas formas do conjunto social passaram a apresentar-se ao indi- 
víduo como simples meio de realizar seus fins privados, como necessidade exte- 
ror. Todavia, a época que produz esse ponto de vista, o do indivíduo isolado, é 
precisamente aquela na qual as relações sociais (e, desse ponto de vista, gerais) al- 
cançaram o mais alto grau de desenvolvimento. O homem é no sentido mais lite- 
ral, um zoon politikon,? não só animal social, mas animal que só pode isolar-se em 
sociedade. A produção do indivíduo isolado fora da sociedade — uma raridade 
que pode muito bem acontecer a um homem civilizado transportado por acaso pa- 
ra um lugar selvagem, mas levando consigo já, dinamicamente, as forças da socie- 
dade — é uma coisa tão absurda como o desenvolvimento da linguagem sem indi- 
víduos que vivam juntos e falem entre si É inútil deter-se mais tempo sobre isso. 
Nem sequer seria necessário tocar nesse pontô se essa banalidade que teve senti- 
do e razão entre os homens do século XVIII não fosse seriamente reintroduzida na 
mais moderna Economia por Bastiat, Carey, Proudhon etc. Para Proudhon e al- 
guns outros, parece, por certo, agradável deduzir a origem de uma relação econô- 
mica, cuja gênese histórica ignoram, de uma maneira histórico-filosófica, que lhes 
permite o recurso à mitologia, e dizer que as idéias surgiram de modo acabado na 
mente de Adão ou Prometeu, e postas em uso. Nada é mais aborrecedor e árido 
do que o locus communis (lugar-comum) disfarçado. 

Quando se trata, pois, de produção, trata-se da produção em um grau determi- 
nado do desenvolvimento social, da produção dos indivíduos sociais. Por isso, po- 
deria parecer que ao falar da produção em geral seria preciso quer seguir o proces- 
so de desenvolvimento e suas diferentes fases, quer declarar desde o primeiro mo- 
mento que se trata de uma determinada época histórica, da produção burguesa 
modema, por exemplo, que propriamente constitui o nosso tema, Mas todas as 
épocas da produção têm certas características comuns, certas determinações co- 
muns. À produção em geral é uma abstração, mas uma abstração razoável, na me- 
dida em que, efetivamente sublinhando e precisando os traços comuns, poupa-nos 
a repetição. Esse caráter geral, contudo, ou esse elemento comum, que se destaca 
através da comparação, é ele próprio um conjunto complexo, um conjunto de de- 
terminações diferentes e divergentes. Alguns desses elementos comuns pertencem 
a todas as épocas, outros apenas são comuns a poucas. Certas determinações se- 
rão comuns à época mais moderna e à mais antiga. Sem elas não se poderia con- 
ceber nenhuma produção, pois se as linguagens mais desenvolvidas têm leis e de- 
terminações comuns às menos desenvolvidas, o que constitui seu desenvolvimento 
é o que as diferencia desses elementos gerais e comuns. As determinações que va- 
lem para a produção em geral devem ser precisamente separadas, a fim de que 
não se esqueça a diferença essencial por causa da unidade, a qual decorre já do fa- 


?Zcon politikon (ser social, animal social). ARISTÓTELES, De Republica. Livro Primeiro. Cap. 2. (N. da Ed. Alemã.) 
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to de que o sujeito — a humanidade — e o objeto — a natureza — são os mes- 
mos. Esse esquecimento é responsável por toda a sabedoria dos economistas mo- 
dernos que pretendem provar a eternidade e a harmonia das relações sociais exis- 
tentes no seu tempo. Por exemplo, não há produção possível sem um instrumento 
de produção; seja esse instrumento apenas a mão. Não há produção possível sem 
trabalho passado, acumulado; seja esse trabalho a habilidade que o exercício repe- 
tido desenvolveu e fixou na mão do selvagem. Entre outras coisas, o capital é tam- 
bém um instrumento de produção, é também trabalho passado e objetivado. Lo- 
go, O capital é uma relação natural, universal e eterna. Mas o é com a condição de 
deixar de lado precisamente o que & específico, o que transforma o “instrumento 
de produção” “trabalho acumulado” em capital. Assim toda a história das relações 
de produção aparece em Carey, por exemplo, como uma falsificação instigada mal- 
dosamente pelos governos. 

Se não existe uma produção em geral, também não pode haver produção ge- 
ral. À produção é sempre um ramo particular da produção — por exemplo, a agr- 
cultura, a pecuária, a manufatura etc. —, ou ela é totalidade. Mas a Economia Po- 
lítica não é tecnologia. Será preciso desenvolver em outro lugar (mais tarde) a rela- 
ção entre as determinações gerais da produção, num dado grau social, e as formas 
particulares da produção. 

Finalmente a produção também não ê apenas uma produção particular, mas 
é sempre, ao contrário, certo gorpo social, sujeito social, que exerce sua atividade 
numa totalidade maior ou menor de ramos da produção. Também não é este ain- 
da o lugar adequado para tratar da relação que existe entre a apresentação científi- 
ca e o movimento real. [Temos que distinguir] entre a produção em geral, os ra- 
mos de produção particulares e a totalidade da produção. 

Está na moda entre os economistas começar por uma parte geral, precisamen- 
te a que figura sob o título de “Produção” (veja-se, por exemplo, J. Stuart Mill), 
onde são tratadas as condições gerais de toda produção. Esta parte consiste, ou 
pretende-se que consista, em: 

1 — nas condições sem as quais a produção não & possível, o que de fato se 
reduz somente à indicação dos momentos essenciais de toda produção. Limita-se, 
com efeito, como veremos, a certo número de determinações muito simples, repeti- 
das em vulgares tautologias; 

2 — nas condições que dão maior ou menor intensidade à produção, como 
por exemplo, em Adam Smith, o estado progressivo ou estagnado da sociedade. 
Para dar um caráter científico àquilo que, na sua obra, vale como esboço, seria ne- 
cessário estudar os períodos dos diversos graus de produtividade no decurso do de- 
senvolvimento dos diferentes povos — estudo que ultrapassa os limites propria- 
mente ditos do nosso tema, mas que, na medida em que nele se enquadra, será 
exposto na parte referente à concorrência, à acumulação etc. Formulada de uma 
maneira geral, a resposta conduz à generalidade de que um povo atinge o apogeu 
de sua produção no momento em que alcança em qeral seu apogeu histórico. Efeti- 
vamente, um povo se encontra em seu apogeu industrial enquanto o principal pa- 
ra ele não seja o ganho, mas o processo de ganhar. Nesse sentido, os íanques su- 
peram os ingleses. Ou também isto: certas raças, certas disposições, certos climas e 
certas condições naturais, tais como estar ao lado do mar, a fertilidade do solo etc., 
são mais favoráveis do que outras para a produção. O que conduz, de novo, à tau- 
tologia de que a riqueza se produz com tanta maior facilidade conforme seus ele- 
mentos, subjetiva e objetivamente, existam em maior proporção. 

Mas isso ainda não é tudo o que, efetivamente, preocupa os economistas nes- 
ta parte geral. Trata-se, antes, de representar a produção — veja por exemplo Mill 
—. diferentemente da distribuição, como regida por leis naturais, etemas, indepen- 

dentes da História; e nessa oportunidade insinuam-se dissimuladamente relações - 
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burguesas como leis naturais, imutáveis, da sociedade in abstrato. Essa é a finalida- 
de mais ou menos consciente de todo o procedimento. Na distribuição, ao contrá- 
rio, os homens permitir-se-iam, de fato, toda classe de arbitrariedade. Abstraindo a 
brutal disjunção da produção e da distribuição, e de sua relação efetiva, é de todo 
evidente, à primeira vista, que por diversificada que possa ser a distribuição nos di- 
ferentes graus da sociedade, deve ser possível tanto nesta como na produção bus- 
car determinações comuns, do mesmo modo que é possível confundir e extinguir 
todas as diferenças históricas em leis geralmente humanas. O escravo, o servo, o 
operário assalariado, por exemplo, recebem todos uma quantia de alimentos que 
lhes permite existirem como escravo, servo, operário assalariado. Enquanto vivam, 
o conquistador de tributo, o funcionário de impostos, o proprietário fundiário da 
renda, o frade de esmolas, e o levita dos dízimos, todos recebem uma cota da pro- 
dução social, cota que é determinada por leis distintas da dos escravos etc. Os dois 
pontos principais, que todos os economistas colocam sob essa rubrica, são: 1 — a 
propriedade; 2 — a proteção desta pela Justiça, pela polícia etc. A isto deve-se res- 
ponder brevissimamente: 

Ad 1 — Toda produção é apropriação da natureza pelo indivíduo, no interior 
e por meio de uma determinada forma de sociedade. Nesse sentido, é tautologia 
dizer que a propriedade [apropriação] é uma condição da produção. Mas é ridícu- 
lo saltar daí a uma forma determinada da propriedade, a propriedade privada, por 
exemplo (o que, além disso, pressupõe uma forma antitética, a não-propriedade, 
como condição). A história nos mostra, ao contrário, a propriedade comum (entre 
os hindus, os eslavos, os antigos celtas etc., por exemplo) como a forma primitiva, 
forma que, todavia, desempenhou durante muito tempo importante papel sob a fi- 
gura de propriedade comunal. Nem se trata ainda de colocar a questão se a rique- 
za se desenvolve melhor sob esta ou sob outra forma de propriedade. Dizer, po- 
rêm, que não se pode falar de produção, nem portanto de sociedade onde não 
exista propriedade, é uma tautologia. Uma apropriação que não se apropria de na- 
da é uma contradictio in subjecto (contradição nos termos); 

Ad 2 — Salvaguarda dos bens adquiridos etc. Quando se reduzem estas trivia- 
lidades a seu conteúdo efetivo, expressam mais do que seus pregadores sabem, is- 
to é, cada forma de produção cria suas próprias relações de direito, formas de go- 
vemo etc, À grosseria e a incompreensão consistem em não relacionar, senão for- 
tuitamente, uns aos outros, em não enlaçar, senão como mera reflexão, elementos 
que se acham unidos organicamente. À noção que flutua no espírito dos economis- 
tas burgueses é que a polícia é mais favorável à produção que o direito da força, 
por exemplo. Esquecem apenas que o direito da força é também um direito, e que o di- 
reito do mais forte sobrevive ainda sob outra forma em seu “Estado de Direito”. 

Quando as condições sociais, que correspondem a um grau determinado da 
produção, se encontram em vias de formação ou quando já estão em vias de desa- 
parecer, sobrevêm naturalmente perturbações na produção, embora em graus dis- 
tintos e com efeitos diferentes. 

Em resumo: existem determinações comuns a todos os graus de produção, 


apreendidas pelo pensamento como gerais; mas as chamadas condições gerais de | 


toda a produção não são outra coisa senão esses fatores abstratos, os quais não ex- 
plicam nenhum grau histórico efetivo da produção. 
2. A relação geral da produção com a distribuição, troca e consumo 


Antes de aprofundar a análise da produção, é necessário considerar as diferen- 
tes rubricas que os economistas põem a seu lado. 
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À idéia que se apresenta por si mesma é esta: na produção, os membros da” 
sociedade apropriam-se [produzem, moldam] dos produtos da natureza para as ne- 
cessidades humanas; a distribuição determina a proporção dos produtos de que o 
indivíduo participa; a troca fornece-lhe os produtos particulares em que queira con- 
verter a quantia que lhe coube pela distribuição; finalmente no consumo, os produ- 
tos? convertem-se em objetos de desfrute, de apropriação individual. A produção 
cria os objetos que correspondem às necessidades (Bediirnissen); a distribuição os 
reparte de acordo com as leis sociais; a troca reparte de novo o que já está disinbui- 
do segundo a necessidade individual, e finalmente, no consumo, o produto desapa- 
rece do movimento social, convertendo-se diretamente em objeto e servidor da ne- 
cessidade individual satisfazendo-a no desfrute. À produção aparece assim como o 
ponto inicial, o consumo, como ponto final; a distribuição e a troca aparecem co- 
mo o meio-termo, que é assim dúplice, já que a distribuição é determinada como 
momento determinado pela sociedade, e a troca como momento determinado pe- 
los indivíduos. Na produção a pessoa se objetiva; no [consumo!,º a coisa se subjeti- 
va; na distribuição, a sociedade, sob a forma de determinações gerais dominantes, 
encarrega-se da mediação entre a produção e o consumo; na troca, essa mediação 
realiza-se pelo indivíduo determinado fortuitamente. 

À distribuição determina a proporção [a quantia] de produtos que correspon- 
dem ao indivíduo; a troca determina os produtos nos quais o indivíduo reclama a 
parte que a distribuição lhe atribui. 

Produção, distribuição, troca, consumo, formam assim [segundo a doutrina 
dos economistas], um silogismo correto: produção é a generalidade; distribuição e 
troca, a particularidade; consumo, a individualidade expressa pela conclusão. Há, 
sem dúvida, nele, um encadeamento, mas é superficial. A produção [segundo os 
economistas] é determinada por leis naturais gerais; a distribuição, pela contingên- 
cia social, podendo, pois, influir mais ou menos favoravelmente sobre a produção; 
a troca acha-se situada entre ambas como movimento social formal; e o ato final 
do consumo, concebido não somente como o ponto final, mas também como à 
própria finalidade, se encontra propriamente fora da Economia, salvo quando re- 
troage sobre o ponto inicial, fazendo com que todo o processo recomece. 

Os adversários dos economistas — estejam eles dentro ou fora desse domínio 
e que reprovam a bárbara separação do que se encontra unido — situam-se no 
mesmo terreno que aqueles ou mais abaixo ainda. Não há nada mais banal que a 
censura, feita aos economistas, de que consideram a produção de modo demasia- 
do exclusivista, como um fim em si, [alegando] que a distribuição tem a mesma im- 
portância. Essa reprovação se baseia precisamente na representação econômica de 
que a distribuição ê uma esfera independente, autônoma, que existe ao lado da 
produção. Também [se lhes censura] não conceberem os [diferentes] momentos 
em sua unidade. Como se essa cisão não tivesse passado da realidade aos livros, 
caído dos livros para a realidade, e como se aqui se tratasse de uma compensação 
dialética dos conceitos, e não da resolução” de relações reais. 


a) [Produção e Consumo] 


À produção é também imediatamente consumo. Consumo duplo, subjetivo e 


3No manuscrito, “produção” em lugar de “consumo”. (N. da Ed. Alemã.) 

2 No manuscrito, “pessoa” em lugar de “consumo”. (N. da Ed. Alemã.) 

5 Resolução: no texto que utilizamos para esta tradução (Marx-Engels Werke. v. 13, p. 621). bem como na edição de 
Kautsky, a palavra é Aufloesung (dissolução). M. Husson (Paris, Editions Sociales, 1972, p. 155) leu Auffassung (con- 
cepção). Mantivemos a versão mencionada, já que Marx pretende mostrar aqui exatamente que o fato de os econo- 
mistas dissociarem a produção da distribuição não provém de uma forma de conceber esses processos, mas uma disso- 
ciação real dos mesmos. (N, do T.) 
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objetivo. [Primeiro]: o indivíduo, que ao produzir desenvolve suas faculdades, tam- 
bêm as gasta, as consome, no ato da produção, exatamente como a reprodução 
natural é um consumo de forças vitais. Segundo: produzir é consumir os meios de 
produção utilizados, e gastos, parte dos quais (como na combustão, por exemplo) 
dissolve-se de novo nos elementos universais. Também se consome a matéria-pri- 
ma, a qual não conserva sua figura e constituição naturais, esta ao contrário é con- 
sumida. O próprio ato de produção é, pois, em todos os seus momentos, também 
ato de consumo. Mas isso os economistas reconhecem. A produção, enquanto é 
imediatamente idêntica ao consumo, o consumo, enquanto coincide imediatamen- 
te com a produção, chamam de consumo produtivo. Essa identidade de produção 
e consumo nos leva à proposição de Espinosa: determinatio est negatio. 

No entanto, essa determinação do consumo produtivo só é estabelecida! para 
separar o consumo, idêntico à produção, do consumo propriamente dito, concebi- 
do, ao contrário, como antítese destrutora da produção. Consideremos, pois, o 
consumo propriamente dito. 

O consumo é também imediatamente produção, do mesmo modo que na na- 
tureza o consumo dos elementos e das substâncias químicas é produção da planta. 
É claro que, por exemplo, na alimentação, uma forma de consumo, o homem pro- 
duz seu próprio corpo; mas isso é igualmente válido para qualquer outro tipo de 
consumo, que, de um modo ou de outro, produza o homem. [Esta é] a produção 
consumidora. Apenas — diz a Economia — essa produção idêntica ao consumo é 
uma segunda [produção] nascida do aniquilamento do produto da primeira. Na pri- 
meira o produtor se coisifica, na segunda, é a coisa criada por ele que se personifi- 
ca. Assim, pois, essa produção consumidora — mesmo sendo uma unidade imedia- 
ta da produção e do consumo — difere essencialmente da produção propriamente 
dita. À unidade imediata em que coincide a produção com o consumo e o consu- 
mo com a produção deixa subsistir sua dualidade imediata. 

A produção é, pois, imediatamente consumo; o consumo é, imediatamente, 
produção. Cada qual é imediatamente seu contrário. Mas, ao mesmo tempo, ope- 
ra-se um movimento mediador entre ambos. A produção é mediadora do consu- 
mo, cujos materiais cria e sem os quais não teria objeto. Mas o consumo é também 
mediador da produção ao criar para os produtos o sujeito, para o qual são produ- 
tos. O produto recebe seu acabamento final no consumo. Uma estrada de ferro 
em que não se viaja e que, por conseguinte, não se gasta, não se consome, não é 
mais que uma estrada de ferro dynamei, e não é efetiva. Sem produção não há 
consumo, mas sem consumo tampouco há produção. O consumo produz de uma 
dupla maneira a produção: 

1 — porque o produto não se torna produto efetivo senão no consumo; por 
exemplo, um vestido converte-se efetivamente em vestido quando é usado; uma 
casa desabitada não é, de fato, uma casa efetiva; por isso mesmo o produto, diver- 
samente do simples objeto natural, não se confirma como produto, não se toma 
produto, senão no consumo. Ao dissolver o produto, o consumo lhe dá seu reto- 
que final (finishing stroke), pois o produto não é apenas a produção enquanto ativi- 
dade coisificada, mas [também] enquanto objeto para o sujeito em atividade. E, 

2 — porque o consumo cria a necessidade de uma nova produção, ou seja, o 
fundamento ideal, que move internamente a produção, e que é sua pressuposição. 
O consumo cria o impulso da produção; cria também o objeto que atua na produ- 
ção como determinante da finalidade. Se é claro que a produção oferece o objeto 
do consumo em sua forma exterior, não é menos claro que o consumo põe ideal- 
mente o objeto da produção, como imagem interior, como necessidade, como im- 
pulso e como fim. O consumo cria os objetos da produção de uma forma ainda 
mais subjetiva. Sem necessidade não há produção. Mas o consumo reproduz a ne- 
cessidade. 


a ni | id fe) ie Rem 3 2 


INTRODUÇÃO 9 


Do lado da produção, pode-se dizer: 

1 — que ela fomece os materiais, o objeto. Um consumo sem objeto não é 
consumo. Assim, pois, a produção cria o consumo nesse sentido; 

2 — mas não é somente o objeto que a produção cria para o consumo, Deter- 
mina também seu caráter, dá-lhe seu acabamento (finish). Do mesmo modo que o 
consumo dava ao produto seu acabamento, agora é a produção que dá o acaba- 
mento do consumo. Em primeiro lugar, o objeto não é um objeto em geral, mas 
um objeto determinado, que deve ser consumido de uma certa maneira, esta por 
sua vez mediada pela própria produção. A fome é fome, mas a fome que se satis- 
faz com carne cozida, que se come com faca ou garfo, é uma fome muito distinta 
da que devora came crua, com unhas e dentes. À produção não produz, pois uni- 
camente o objeto do consumo, mas também o modo de consumo, ou seja, não só 
objetiva, como subjetivamente. Logo, a produção cria o consumidor; 

3 — a produção não se limita a fomecer um objeto material à necessidade, 
fomece ainda uma necessidade ao objeto material. Quando o consumo se liberta 
da sua rudeza primitiva e perde seu caráter imediato — e não o fazer seria ainda o 
resultado de uma produção que se mantivesse num estádio de primitiva rudeza —, 
o próprio consumo, enquanto impulso, é mediado pelo objeto. À necessidade que 
sente desse objeto é criada pela percepção do mesmo. O objeto de arte, tal como 
qualquer outro produto, cria um público capaz de compreender a arte e de apre- 
ciar a beleza. Portanto, a produção não cria somente um objeto para o sujeito, 
mas também um sujeito para o objeto. 

A produção engendra, portanto, o consumo: 1 — fornecendo-lhe o material: 
2 — determinando o modo de consumo; 3 — gerando no consumidor a necessida- 
de dos produtos, que, de início, foram postos por ela como objeto. Produz, pois, o 
objeto do consumo, o impulso do consumo. De igual modo, o consumo engendra 
a disposição do produtor, solicitando-lhe a finalidade da produção sob a forma de 
uma necessidade determinante. 

As identidades entre o consumo e a produção aparecem, pois, de um modo 
triplo: 

1 — identidade imediata: a produção é consumo, o consumo é produção. Pro- 
dução consumidora. Consumo produtivo. Os economistas chamam a ambos de 
consumo produtivo, mas estabelecem ainda uma diferença: a primeira, figura co- 
mo reprodução; o segundo, como consumo produtivo. Todas as investigações so- 
bre a primeira se referem ao trabalho produtivo e improdutivo; sob o segundo, ao 
consumo produtivo e não produtivo; 

2 — ambos aparecem como meio e existem por mediação do outro, o que se 
exprime como sua dependência recíproca; é um movimento pelo qual se relacio- 
nam entre si e se apresentam como reciprocamente indispensáveis; mas permane- 
cem, entretanto, exteriores entre si. À produção cria o material para o consumo co- 
mo objeto exterior; o consumo cria a necessidade como objeto interno, como finali- 
dade da produção. Sem produção não há consumo; sem consumo não existe pro- 
dução; essa proposição figura na Economia sob numerosas formas; 

3 — a produção não é apenas imediatamente consumo, nem o consumo ime- 
diatamente produção; igualmente, a produção não é apenas um meio para o con- 
sumo, nem o consumo um fim para a produção, no sentido em que cada um dá 
ao outro seu objeto, a produção — o objeto exterior do consumo, o consumo — o 
objeto idealizado da produção. De fato, cada um não é apenas imediatamente o 
outro, nem apenas intermediário do outro: cada um, ao realizar-se, cria o outro. É 
o consumo que realiza plenamente o ato da produção ao dar ao produto seu cará- 
ter acabado de produto, ao dissolvê-lo consumindo a forma de coisa independente 
que ele reveste, ao elevar à destreza pela necessidade de repetição, a disposição 
desenvolvida no primeiro ato da produção; ele não é somente o ato último pelo 
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qual o produto se torna produto, mas também o ato pelo qual o produto se toma 
produtor. Por outro lado, a produção produz o consumo ao criar o modo determi- 
nado do consumo, e o estímulo para o consumo, a própria capacidade de consu- 
mo sob a forma de necessidade. Esta última identidade mencionada no parágrafo 
3 é muito discutida pela Economia a propósito da relação da oferta e da procura, 
dos objetos e das necessidades, das necessidades criadas pela sociedade e das ne- 
cessidades naturais. aa 

Depois disso, nada mais simples para um hegeliano que colocar como idênti- 
cos a produção e o consumo. E é isso o que têm feito, não somente os literatos so- 
cialistas,* mas também os economistas prosaicos, como Say, por exemplo, da se- 
guinte forma: se se considerar um povo e até a humanidade in abstracto, sua pro- 
dução é seu consumo, Storch demonstrara o erro de Say notando que um povo 
não consome seu produto líquido, mas também cria meios de produção, capital fi- 
xo etc. Além disso, considerar a sociedade como um único sujeito é considerá-la 
falsamente — especulativamente. Em um sujeito, produzir e consumir aparecem 
como momentos de um ato. O importante nessa questão é salientar que, se se con- 
sideram a produção e o consumo como atividades de um só sujeito, ou de indiví- 
duos isolados, surgem em todo caso como momentos de um processo no qual a 
produção é o ponto de partida efetivo, e, por conseguinte, também o momento 
que predomina. O consumo como carência e necessidade é, ele mesmo, um mo- 
mento interno da atividade produtiva, mas esta última é o ponto de partida da reali- 
zação e, portanto, seu momento preponderante, o ato em que se desenrola de no- 
vo todo o processo. O indivíduo produz um objeto e, ao consurni-lo, retoma a si 
mesmo, mas como indivíduo produtor e que se reproduz a si mesmo. Desse mo- 
do, o consumo aparece como um momento da produção. ; 

Mas, na sociedade, o relacionamento do produtor com o produto, assim que 
este se encontre acabado, é puramente exterior e o retorno do produto ao sujeito 
depende das relações deste com os outros indivíduos. Não se apodera dele imedia- 
tamente. Também a apropriação imediata do produto não é sua finalidade quando 
produz dentro da sociedade. Entre o produtor e os produtos se coloca a distribui- 
ção, a qual, por meio de leis sociais, determina sua parte no mundo dos produtos 
e interpõe-se, portanto, entre a produção e o consumo. . ea 

Mas constituirá a distribuição uma esfera autônoma, marginal e exterior à pro- 
dução? 


b) [Produção e Distribuição] 


O que nos deve surpreender, em primeiro lugar, quando não considerados os 
tratados correntes de Economia, é que tudo neles é colocado duplamente: na distri- 
buição, por exemplo, figuram a renda da terra, o salário, o juro e o lucro, enquan- 
to que na produção, a terra, o trabalho, o capital, figuram como agentes da produ- 
ção. No que conceme ao capital, é evidente que desde o primeiro momento ele é 
estabelecido de uma dupla maneira: primeiro, como agente de produção; segun- 
do, como fonte de receitas: como forma de distribuição determinada e determinan- 
te. Por conseguinte, juro e lucro figuram também, como tais, na produção, na me- 
dida em que são formas nas quais o capital aumenta, cresce na medida em que 
são fatores de sua própria produção. Juros e lucros, enquanto formas de distribui- 
ção, supõem o capital considerado como agente da produção. São modos de distri- 
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buição que têm por postulado o capital como agente da produção. São igualmente 
modos de reprodução do capital. 

De igual modo o salário é o trabalho assalariado [que os economistas conside- 
ram] sob uma outra rubrica; o caráter determinado do agente de produção, que o 
trabalho possui nesse caso aparece como determinação da distribuição. Se o traba- 
lho não fosse definido como trabalho assalariado, o modo segundo o qual partici- 
pa na repartição dos produtos não assumiria a forma de salário: é o que acontece, 
por exemplo, com a escravidão. Finalmente, a renda da terra, para considerar ago- 
ra a forma mais desenvolvida da distribuição pela qual a propriedade fundiária par- 
ticipa na repartição dos produtos, supõe a grande propriedade fundiária (a bem di- 
zer, a grande agricultura) como agente de produção, e não pura e simplesmente a 
terra, tal como o salário não supõe o trabalho puro e simples. Por isso, as relações 
e os modos de distribuição aparecem apenas como o inverso dos agentes de pro- 
dução. Um indivíduo que participe na produção por meio do trabalho assalariado, 
participa na repartição dos produtos, resultado da produção, na forma do salário. 
A articulação da distribuição é inteiramente determinada pela articulação da produ- 
ção. A própria distribuição é um produto da produção, não só no que diz respeito 
ao objeto, podendo apenas ser distribuído o resultado da produção, mas também 
no que diz respeito à forma, pois o modo preciso de participação na produção de- 
termina as formas particulares da distribuição, isto é, determina de que forma o 
produtor participará na distribuição. Não passa de ilusão incluir a terra na produ- 
ção, a renda da terra na distribuição etc. 

Economistas como Ricardo, a quem muitas vezes se acusou de só terem em 
vista a produção, definiram no entanto a distribuição como o objeto exclusivo da 
Economia, porque instintivamente viam nas formas de distribuição a expressão 
mais definida em que se estabelecem agentes de produção numa dada sociedade. 

Em relação ao indivíduo isolado, a distribuição aparece naturalmente como 
uma lei social, que condiciona sua posição no interior da produção, no quadro da 
qual ele produz e que precede portanto à produção. Originariamente, o indivíduo 
não tem capital nem propriedade de terra. Logo ao nascer é constrangido ao traba- 
lho assalariado pela distribuição social. Mas o próprio fato de ser constrangido ao 
trabalho assalariado é um resultado da existência do capital e da propriedade fun- 
diária com os agentes de produção autônomos. 

Considerando as sociedades na sua totalidade, a distribuição, de um outro 
ponto de vista, parece preceder à produção e determiná-la — a bem dizer como 
um fato pré-econômico. Um povo conquistador partilha a terra entre os conquista- 
dores, impondo assim uma certa repartição e uma certa forma de propriedade de 
terra, Determina, portanto, a produção. Ou então escraviza os povos conquista- 
dos, fazendo assim do trabalho escravo a base da produção. Ou ainda, por meio 
de uma revolução, um povo destrói a grande propriedade fundiária e divide-a em 
parcelas; 'dá assim, com essa nova distribuição, um novo caráter [à produção]. Ou 
a legislação perpetua a propriedade fundiária em certas famílias; ou faz do trabalho 
um privilégio hereditário, imprimindo-lhe desse modo um caráter de casta. Em to- 
dos esses casos — e todos são históricos —, a distribuição não parece ser articula- 
da e determinada pela produção, mas, pelo contrário, é a produção que parece sê- 
lo pela distribuição. 

Na sua concepção mais banal, a distribuição aparece como distribuição dos 
produtos e assim como que afastada da produção, e, por assim dizer, independen- 
te dela. Contudo, antes de ser distribuição de produtos, ela é: primeiro, distribui- 
ção dos instrumentos de produção, e, segundo, distribuição dos membros da socie- 
dade pelos diferentes tipos de produção, o que é uma determinação ampliada da 
relação anterior. (Subordinação dos indivíduos a relações de produção determina- 
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das.) A distribuição dos produtos é manifestamente o resultado dessa distribuição 
que é incluída no próprio processo de produção, cuja articulação determina. Consi- 
derar a produção sem ter em conta essa distribuição, nela incluída, é manifesta- 
mente uma abstração vazia, visto que a distribuição dos produtos é implicada por 
essa distribuição que constitui, na origem, um fator da produção. Ricardo, a quem 
interessava conceber a produção moderna na sua articulação social determinada, e 
que é o economista da produção por excelência, afirma mesmo assim que não é a 
produção, mas sim a distribuição que constitui o tema propriamente dito da Econo- 
mia moderna. Aqui ressurge novamente o absurdo dos economistas que conside- 
ram a produção como uma verdade eterna, enquanto proscrevem a História ao do- 
mínio da distribuição. - 

A questão de saber qual é a relação dessa distribuição com a produção que 
determina é evidentemente do domínio da própria produção. Se se dissesse, en- 
tão, pelo menos — uma vez que a produção depende de certa distribuição dos ins- 
trumentos de produção — que a distribuição nesse sentido precede à produção, é 
pressuposta por ela, deve-se replicar que, de fato, a produção tem condições e 
pressupostos que constituem os seus momentos. Pode parecer, a princípio, que es- 
tas têm uma origem espontânea. Pelo próprio processo de produção convertem-se 
de fatores espontâneos em fatores históricos e se, em relação a um período, apare- 
cem como pressuposição natural à produção, em relação a outro constituem seu 
resultado histórico. No interior da produção são constantemente transformados. O 
emprego da máquina, por exemplo, modifica a distribuição dos instrumentos de 
produção tanto como dos produtos, e até a grande propriedade fundiária moderna 
é resultado tanto do moderno comércio como da indústria moderna, como tam- 
bém da aplicação desta à agricultura. 

Todas as questões tratadas acima se reduzem, pois, em última instância, a sa- 
ber de que maneira as condições históricas gerais afetam a produção e qual é a re- 
lação desta com o movimento histórico em geral. A questão evidentemente perten- 
ce à discussão e à análise da própria produção. 

Contudo, na forma trivial em que acabam de ser expostas, podem ser acomo- 
dadas facilmente. Todas as conquistas comportam três possibilidades. O povo con- 
quistador submete o povo conquistado a seu próprio modo de produção (os ingle- 
ses, por exemplo, na Irlanda, neste século, e em parte na India); ou então deixa 
subsistir o antigo modo e contenta-se com um tributo (os turcos e os romanos, por 
exemplo); ou então estabelece-se uma ação recíproca que produz algo novo, uma 
síntese (isso ocorreu em parte nas conquistas germânicas). Em todos os casos, o 
modo de produção, seja o do povo conquistador, seja o do povo conquistado, seja 
o que procede da fusão de ambos, é decisivo para a nova distribuição que se esta- 
belece. Embora esta surja como uma condição prévia para o novo período de pro- 
dução, ela própria é um produto da produção, não somente da produção histórica 
em geral, mas da produção histórica determinada. 

Os mongóis, em suas devastações na Rússia, por exemplo, agiam de conformi- 
dade com a sua produção, que não exigia senão o pasto, para o qual as grandes 
extensões dos países despovoados constituem uma condição capital. Os bárbaros 
germânicos, para os quais a agricultura praticada pelos servos era a produção tradi- 
cional e que estavam acostumados à vida solitária no campo, puderam com muito 
maior facilidade submeter as províncias romanas a essas condições, quando a con- 
centração da propriedade da terra, que nelas havia se operado, transformara já 
por completo os antigos sistemas de agricultura. 

É uma noção tradicional esta que imagina que se tem vivido em certos perío- 
dos unicamente de pilhagens. Mas, para poder saquear, é necessário que exista al- 
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go que saquear, isto é, produção, E o próprio gênero de pilhagem é determinado 
pelo gênero da produção. Não se pode saquear uma stock jobbing nation (nação 
de especuladores da bolsa) da mesma maneira que uma nação de vaqueiros. 

Quando se rouba o escravo, rouba-se diretamente o instrumento da produ- 
ção. Mas também é preciso que a produção do país, para o qual tenha sido rouba- 
do, se encontre articulada de maneira que permita o trabalho escravo, ou (como 
na América do Sul etc.) é necessário que se crie um modo de produção que corres- 
ponda ao escravo. 

As leis podem perpetuar um instrumento de produção, a terra, por exemplo, 
em certas famílias. Essas leis adquirem uma importância econômica unicamente on- 
de a grande propriedade territorial se encontra em harmonia com a produção so- 
cial, como na Inglaterra. Na França, praticava-se a pequena agricultura a despeito 
da grande propriedade; por isso esta última foi destroçada pela Revolução. Mas se 
as leis perpetuam o parcelamento? Apesar dessas leis, a propriedade volta a con- 
centrar-se. A influência das leis para fixar as relações de distribuição e, portanto, 
sua ação sobre a produção, devem ser determinadas separadamente, 


c) Finalmente Troca e Circulação 


A própria circulação é somente um momento determinado da troca, ou ainda, 
é a troca considerada em sua totalidade. 

Na medida em que a troca é momento mediador entre a produção e a distri- 
buição determinada por ela e o consumo, na medida em que, entretanto, este últi- 
mo aparece como momento da produção, a troca é também manifestamente incluí- 
da como um momento na produção. 

Em primeiro lugar, parece claro que a troca de atividades e capacidades, que 
se efetua na própria produção, pertence diretamente a esta e a constitui essencial- 
mente. Em segundo lugar, isso é certo em relação à troca de produtos, na medida 
em que é o meio que serve para criar o produto acabado, destinado ao consumo 
imediato. Dentro desses limites, a própria troca é um ato compreendido na produ- 
ção. Em terceiro lugar, a assim chamada troca (exchange) entre negociantes (dea- 
lers) é, segundo sua organização, tão completamente determinada pela produção 
que é uma atividade produtiva. A troca aparece como independente junto à produ- 
ção e indiferente em relação a ela, na última etapa, quando o produto é trocado, 
de imediato, para o consumo. Mas, primeiro, não existe troca sem divisão de traba- 
lho, quer natural, quer como resultado histórico; segundo, a troca privada supõe a 
produção privada; terceiro, a intensidade da troca, do mesmo modo que sua exten- 
são e tipo, são determinadas pelo desenvolvimento e articulação da produção; por 
exemplo: a troca entre a cidade e o campo, a troca no campo, na cidade etc. A tro- 
ca aparece, assim, em todos os seus momentos diretamente compreendida na pro- 
dução ou por ela determinada. 

O resultado a que chegamos não é que a produção, a distribuição, o intercâm- 
bio, o consumo, são idênticos, mas que todos eles são elementos de uma totalida- 
de, diferenças dentro de uma unidade. A produção se expande tanto a si mesma, 
na determinação antitética da produção, como se alastra aos demais momentos. O 
processo começa sempre de novo a partir dela. Que a troca e o consumo não pos- 
sam ser O elemento predominante, compreende-se por si mesmo. O mesmo acon- 
tece com a distribuição como distribuição dos produtos. Porém, como distribuição 
dos agentes de produção, constitui um momento da produção. Uma [forma] deter- 
minada da produção determina, pois, [formas] determinadas do consumo, da distri- 
buição, da troca, assim como relações determinadas desses diferentes fatores entre 
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si À produção, sem dúvida, em sua forme unilateral, é também determinada por 
outros momentos; por exemplo, quando o mercado, isto é, a esfera da troca, se es- 
tende, a produção ganha em extensão e divide-se mais profundamente. à 

Se a distribuição sofre uma modificação, modifica-se também a produção; 
com a concentração do capital, ocorre uma distribuição diferente da população na 
cidade e no campo etc. Enfim, as necessidades do consumo determinam a produ- 
ção. Uma reciprocidade de ação ocorre entre os diferentes momentos. Este ê o ca- 
so para qualquer todo orgânico. 


3. O método da Economia Política 


Quando estudamos um dado país do ponto de vista da Economia Política, co- 
meçamos por sua população, sua divisão em classes, sua repartição entre cidades 
e campo, na orla marítima; os diferentes ramos da produção, a exportação e a im- 
portação, a produção e o consumo anuais, os preços das mercadorias etc. Parece 
que o correto é começar pelo real e pelo concreto, que são a pressuposição prévia 
e efetiva; assim, em Economia, por exemplo, começar-se-ia pela população, que é 
a base e o sujeito do ato social de produção como um todo. No entanto, graças a 
uma observação mais atenta, tomamos conhecimento de que isso é falso, A popu- 
lação é uma abstração, se desprezarmos, por exemplo, as classes que a compõem. 
Por seu lado, essas classes são uma palavra vazia de sentido se ignorarmos os ele- 
mentos em que repousam, por exemplo: o trabalho assalariado, o capital etc. Estes 
supõem a troca, a divisão do trabalho, os preços etc. O capital, por exemplo, sem 
o trabalho assalariado, sem o valor, sem o dinheiro, sem o preço etc., não é nada. 
Assim, se começássemos pela população, teriamos juma representação caótica do 
todo, e através de uma determinação mais precisa, jatravés de uma análise, chega- 
ríamos a conceitos cada vez mais simples; do concreto idealizado passaríamos a 
abstrações cada vez mais tênues até atingirmos determinações as mais simples. 
Chegados a esse ponto, teríamos que voltar a fazer a viagem de modo inverso, até 
dar de novo com a população, mas desta vez não com uma representação caótica 
de um todo, porém com uma rica totalidade de determinações e relações diversas. 
O primeiro constitui o caminho que foi historicamente seguido pela nascente eco- 
nomia. Os economistas do século XVII, por exemplo, começam sempre pelo todo 
vivo: a população, a nação, o Estado, vários Estados etc.; mas terminam sempre 
por descobrir, por meio da análise, certo número de relações gerais abstratas que 
são determinantes, tais como a divisão do trabalho, o dinheiro, o valor etc. Esses 
elementos isolados, uma vez mais ou menos fixados e abstraídos, dão Origem aos 
sistemas econômicos, que se elevam do simples, tal como trabalho, divisão do tra- 
balho, necessidade, valor de troca, até o Estado, a troca entre as nações e o merca- 
do mundial. O último método é manifestamente o método cientificamente exato. 
[O concreto é concreto porque é a síntese de muitas determinações, isto é, unidade 
“do diverso. Por isso o concreto rece no pensamento como o processo da sínte- 
se, como resultado, não como ponto de partida, ainda que seja o ponto de partida 
efetivo e, portanto, o ponto de partida também da intuição e da representação.) No 
primeiro método, a representação plena volatiliza-se em determinações abstratas, 
no segundo, as determinações abstratas conduzem à reprodução do concreto por 
meio do pensamento. Por isso é que Hegel caiu na ilusão de conceber o real como 
resultado do pensamento que se sintetiza em si, se aprofunda em si, e se move por 
si mesmo; enquanto que o método que consiste em elevar-se do abstrato ao con- 
creto não é senão a maneira de proceder do pensamento para se apropriar do con- 
creto, para reproduzilo como concreto pensado. Mas este não é de modo ne- 
nhum o processo da gênese do próprio concreto. À mais simples categoria econô- 
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mica, suponhamos, por exemplo, o valor de troca, pressupõe a população, uma 
população produzindo em determinadas condições e também certos tipos de famí- 
lias, de comunidades ou Estados. O valor de troca nunca poderia existir de outro 
modo senão como relação unilateral, abstrata de um todo vivo e concreto já dado. 

Como categoria, ao contrário, o valor de troca leva consigo um modo de ser 
antediluviano. Para a consciência — e a consciência filosófica é determinada de tal 
modo que, para ela, o pensamento que concebe é o homem efetivo, e o mundo 
concebido é como tal o único efetivo. Para a consciência, pois, o movimento das 
categorias aparece como o ato de produção efetivo — que recebe infelizmente ape- 
nas um impulso do exterior —, cujo resultado é o mundo, e isso é certo (aqui te- 
mos de novo uma tautologia) na medida em que a totalidade concreta, como totali- 
dade de pensamentos, como um concreto de pensamentos, é de fato um produto 
do pensar, do conceber; não é de modo nenhum o produto do conceito que pen- 
sa separado e acima da intuição e da representação, e que se engendra a si mes- 
mo, mas da elaboração da intuição e da representação em conceitos. O todo, tal 
como aparece no cérebro, como um todo de pensamentos, é um produto do cére- 
bro pensante que se apropria do mundo do único modo que lhe é possível, modo 
que difere do modo artístico, religioso e prático-mental de se apropriar dele. O su- 
jeito real permanece subsistindo, agora como antes, em sua autonomia fora do cé- 
rebro, isto é, na medida em que o cérebro não se comporta senão especulativa- 
mente, teoricamente. Por isso também, no método teórico [da economia política], 
O sujeito — a sociedade — deve figurar sempre na representação como pressuposi- 

ão. . 
- No entanto, essas categorias simples não possuem também uma existência in- 
dependente histórica ou natural anterior às categorias mais concretas? Ça dépend 
(Depende). Hegel, por exemplo, começa corretamente sua Filosofia do Direito 
com a posse como a mais simples relação jurídica do sujeito. Todavia, não existe 
posse anterior à família e às relações de senhor e servo, que são relações muito 
mais concretas ainda. Ao contrário, seria justo dizer que existem famílias, tribos, 
que se limitam a possuir, mas não têm propriedade. A categoria mais simples apa- 
rece, pois, como relação de comunidades mais simples de famílias ou tribos, em 
comparação com a propriedade. Na sociedade mais desenvolvida aparece como a 
relação mais simples de um organismo mais desenvolvido, mas é sempre pressu- 
posto o substrato mais concreto, cuja relação é a posse. Pode-se imaginar um sel- 
vagem isolado possuindo coisas. Mas nesse caso a posse não é uma relação jurídica. 

Não é correto que a posse evolui historicamente até a família. A posse sempre 
pressupõe essa “categoria jurídica mais concreta”. Entretanto, restaria sempre o se- 
guinte: as categorias simples são a expressão de relações nas quais o concreto pou- 
co desenvolvido pode ter se realizado sem haver estabelecido ainda a relação ou o 
relacionamento mais complexo, que se acha expresso mentalmente na categoria 
mais concreta, enquanto o concreto mais desenvolvido conserva a mesma catego- 
ria como uma relação subordinada. O dinheiro pode existir, e existiu historicamen- 
te, antes que existisse o capital, antes que existissem os Bancos, antes que existisse 
O trabalho assalariado. Desse ponto de vista, pode-se dizer que a categoria mais 
simples pode exprimir relações dominantes de um todo menos desenvolvido, ou 
relações subordinadas de um todo mais desenvolvido, relações que já existiam an- 
tes que o todo tivesse se desenvolvido, no sentido que se expressa em uma catego- 
na mais concreta. Nessa medida, o curso do pensamento abstrato que se eleva do 
mais simples ao complexo corresponde ao processo histórico efetivo. 

De outro lado, pode-se dizer que há formas de sociedades muito desenvolvi- 
das, embora historicamente não tenham atingido ainda sua maturidade, nas quais 
se encontram as formas mais elevadas da Economia, tais como a cooperação, uma 
divisão do trabalho desenvolvida, sem que exista nelas o dinheiro; o Peru é um 


16 PARA A CRÍTICA DA ECONOMIA POLÍTICA 


exemplo. Também nas comunidades eslavas, o dinheiro e a troca, que o condicio- 
na, desempenham um papel insignificante ou nulo, mas aparecem em suas frontei- 
ras, nas suas relações com as outras comunidades. E, pois, um erro situar o inter- 
câmbio no interior das comunidades como elemento que as constitui oniginaria- 
mente. A princípio surge antes nas relações recíprocas entre as distintas comunida- 
des, que nas relações entre os membros de uma mesma e única comunidade. 

Além disso, embora o dinheiro tenha, muito cedo e por toda parte, desempe- 
nhado um papel, não assume papel de elemento dominante na Antiguidade, se- 
não de modo unilateral e em determinadas nações — as nações comerciais. E mes- 
mo na Antiguidade mais culta, entre os gregos e os romanos, não atinge seu com- 
pleto desenvolvimento, que se pressupõe existir na moderna sociedade burguesa, 
a não ser no período de sua dissolução. Essa categoria, que é no entanto bem sim- 
ples, só aparece portanto historicamente com todo o seu vigor nos Estados mais 
desenvolvidos da sociedade. E o dinheiro não entrava de modo nenhum em todas 
as relações econômicas; assim, no Império Romano, na época de seu perfeito de- 
senvolvimento, permaneceram como fundamentais o imposto e as entregas em 
produtos. O sistema do dinheiro, propriamente dito, encontrava-se completamente 
desenvolvido apenas no exército, e jamais atingiu a totalidade do trabalho. De mo- 
do que, embora a categoria mais simples possa ter existido historicamente antes da 
mais concreta, pode precisamente pertencer em seu pleno desenvolvimento, inten- 
sivo e extensivo, a formas complexas de sociedade, enquanto que a categoria mais 
concreta já se achava plenamente desenvolvida em uma forma de sociedade me- 
nos avançada. 

O trabalho parece ser uma categoria muito simples. E também a representa- 
ção do trabalho nesse sentido geral — como trabalho em geral — é muito antiga. 
Entretanto, concebido economicamente nessa simplicidade, o “trabalho” é uma ca- 
tegoria tão moderna como o são as relações que engendram essa abstração. Por 
exemplo, o sistema monetário situa a riqueza de forma ainda mais objetiva, como 
coisa exterior a si, no dinheiro. Desse ponto de vista, houve um grande progresso 
quando o sistema manufatureiro ou comercial colocou a fonte da riqueza não nes- 
se objeto, mas na atividade subjetiva — no trabalho comercial e manufatureiro. 
Contudo concebia apenas essa atividade, limitadamente, como produto de dinhei- 
ro. Face a esse sistema, o sistema dos fisiocratas admite uma forma determinada 
de trabalho — a agricultura — como criadora de riqueza, e admite o próprio obje- 
to não sob a forma dissimulada do dinheiro, mas como produto em geral, como re- 
sultado geral do trabalho. Esse produto, em virtude do caráter limitado da ativida- 
de, continua a ser ainda um produto determinado pela natureza, produto da agri- 
cultura, o produto da terra par excellence (por excelência). 

Um enorme progresso se deve a Adam Smith, que rejeitou toda determinação 
particular da atividade criadora de riqueza, considerando apenas o trabalho puro e 
simples, isto é, nem o trabalho industrial, nem o trabalho comercial, nem o traba- 
lho agrícola, mas todas essas formas de trabalho. Com a generalidade abstrata da 
atividade criadora de riqueza, igualmente se manifesta então a generalidade do ob- 
jeto determinador da riqueza, o produto em absoluto, ou ainda, o trabalho em ge- 
ral, mas enquanto trabalho passado, trabalho objetivado. A dificuldade e importân- 
cia dessa transição provam o fato de que o próprio Adam Smith torna a cair de 
quando em quando no sistema fisiocrático. Poderia parecer agora que, desse mo- 
do, se teria encontrado unicamente a relação abstrata mais simples e mais antiga 
em que entram os homens em qualquer forma de sociedade — enquanto são pro- 
dutores. Isso é certo em um sentido. Mas não em outro. 

À indiferença em relação ao gênero de trabalho determinado pressupõe uma 
totalidade muito desenvolvida de gêneros de trabalho efetivos, nenhum dos quais 
domina os demais. Tampouco se produzem as abstrações mais gerais senão onde 
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existe o desenvolvimento concreto mais rico, onde um aparece como comum a 
muitos, comum a todos. Então já não pode ser pensado somente sob uma forma 
particular, Por outro lado, essa abstração do trabalho em geral não é apenas o re- 
sultado intelectual de uma totalidade concreta de trabalhos. A indiferença em rela- 
ção ao trabalho determinado corresponde a uma forma de sociedade na qual os in- 
divíduos podem passar com facilidade de um trabalho a outro e na qual o gênero 
determinado de trabalho é fortuito, e, portanto, é-lhes indiferente. Nesse caso o tra- 
balho se converteu não só como categoria, mas na efetividade em um meio de pro- 
duzir riqueza em geral, deixando, como determinação, de se confundir com o indi- 
víduo em sua particularidade. Esse estado de coisas se encontra mais desenvolvido 
na forma de existência mais moderna da sociedade burguesa — nos Estados Uni- 
dos. Aí, pois, a abstração da categoria “trabalho”, “trabalho em geral”, trabalho 
sans phrase (sem rodeios), ponto de partida da Economia moderna, torna-se pela 
primeira vez praticamente verdadeira. Assim, a abstração mais simples, que a Eco- 
nomia moderna situa em primeiro lugar e que exprime uma relação muito antiga e 
válida para todas as formas de sociedade, sô aparece no entanto nessa abstração 
praticamente verdadeira como categoria da sociedade mais moderna. Poder-se-ia 
dizer que essa indiferença em relação a uma forma determinada de trabalho, que 
se apresenta nos Estados Unidos como produto histórico, se manifesta na Rússia, 
por exemplo, como uma disposição natural. Mas, por um lado, que diferença dana- 
da entre bárbaros que têm uma tendência natural para se deixar empregar em to- 
dos os trabalhos, e os civilizados que se empregam a si próprios. E, por outro lado, 
a essa indiferença para um trabalho determinado corresponde, na prática, entre os 
russos, a sua sujeição tradicional a um trabalho bem determinado, do qual só in- 
fluências exteriores podem arrancé-los. 

Esse exemplo mostra de maneira muito clara como até as categorias mais abs- 
tratas — precisamente por causa de sua natureza abstrata —, apesar de sua valida- 
de para todas as épocas, são, contudo, na determinidade dessa abstração, iqual- 
mente produto de condições históricas, e não possuem plena validez senão para es- 
sas condições e dentro dos limites destas. 

À sociedade burguesa é a organização histórica mais desenvolvida, mais dife- 
renciada da produção. As categorias que exprimem suas relações, a compreensão 
de sua própria articulação, permitem penetrar na articulação e nas relações de pro- 
dução de todas as formas de sociedade desaparecidas, sobre cujas ruínas e elemen- 
tos se acha edificada, e cujos vestígios, não ultrapassados ainda, leva de arrastão 
desenvolvendo tudo que fora antes apenas indicado que toma assim toda a sua sig- 
nificação etc. A anatomia do homem é a chave da anatomia do macaco. O que 
nas espécies animais inferiores indica uma forma superior não pode, ao contrário, 
ser compreendido senão quando se conhece a forma superior. A Economia bur- 
quesa fornece a chave da Economia da Antiguidade etc. Porém, não conforme o 
método dos economistas que fazem desaparecer todas as diferenças históricas e 
vêem a forma burguesa em todas as formas de sociedade. Pode-se compreender o 
tributo, o dízimo, quando se compreende a renda da terra. Mas não se deve identi- 
ficá-los. 

Como, além disso, a própria sociedade burguesa é apenas uma forma opositi- 
va do desenvolvimento, certas relações pertencentes a formas anteriores nela só 
poderão ser novamente encontradas quando completamente atrofiadas, ou mes- 
mo disfarçadas; por exemplo, a propriedade comunal. Se é certo, portanto, que as 
categorias da Economia burguesa possuem [o caráter de] verdade para todas as 
demais formas de sociedade, não se deve tomar isso senão cum grano salis.? Po- 


? Cum grano salis (com um grão de sal). Tradução da edição de Marx-Engeis Werke: “em sentido bem determinado”. 
(N. do T.) 
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dem ser desenvolvidas, atrofiadas, caricaturadas, mas sempre essencialmente distin- 
tas. O chamado desenvolvimento histórico repousa em geral sobre o fato de a últi- 
ma forma considerar as formas passadas como etapas que levam a seu próprio 
grau de desenvolvimento, e dado que ela raramente é capaz de fazer a sua própria 
crítica, e isso em condições bem determinadas — concebe-os sempre sob um as- 
pecto unilateral. A religião cristã só pôde ajudar a compreender objetivamente as 
mitologias anteriores depois de ter feito, até certo grau, por assim dizer dunamei, a 
sua própria crítica. Igualmente, a Economia burguesa só conseguiu compreender 
as sociedades feudal, antiga, oriental, quando começou a autocrítica da sociedade 
burguesa. Na medida em que a Economia burguesa, criando uma nova mitologia, 
não se identificou pura e simplesmente com o passado, a crítica que fez às socieda- 
des anteriores, em particular, à sociedade feudal, contra a qual tinha ainda que lu- 
tar diretamente, assemelhou-se à crítica do paganismo feita pelo cristianismo, ou à 
do catolicismo feita pela religião protestante. 


Do mesmo modo que em toda ciência histórica e social em geral é preciso ter 
sempre em conta, a propósito do curso das categorias econômicas, que o sujeito, 
nesse caso, a sociedade burguesa mbdema, está dado tanto na realidade efetiva 
como no cérebro; que as categorias exprimem portanto formas de modos de ser, 
determinações de existência, frequentemente aspectos isolados dessa sociedade de- 
terminada, desse sujeito, e que, por conseguinte, essa sociedade de maneira ne- 
nhuma se inicia, inclusive do ponto de vista científico, somente a partir do momen- 
to em que se trata dela como tal. Isso deve ser fixado porque dá imediatamente 
uma direção decisiva às seções que precisam ser estabelecidas. Nada parece mais 
natural, por exemplo, do que começar pela renda da terra, pela propriedade fun- 
diária, dado que está ligada à terra, fonte de toda a produção e de todo modo de 
ser, e por ela ligada à primeira forma de produção de qualquer sociedade que atin- 
giu um certo grau de estabilidade — à agricultura. Ora, nada seria mais errado. Em 
todas as formas de sociedade se encontra uma produção determinada, superior a 
todas as demais, e cuja situação aponta sua posição e influência sobre as outras. E 
uma luz universal de que se embebem todas as cores, e que as modifica em sua 
particularidade. É um éter especial, que determina o peso específico de todas as 
coisas emprestando relevo a seu modo de ser. 


Consideremos, por exemplo, os povos pastores (os simples povos caçadores 
ou pescadores não chegaram ao ponto em que começa o verdadeiro desenvolvi- 
mento). Neles existe certa forma esporádica de lavoura. A propriedade de terra en- 
contra-se determinada por ela. Essa propriedade é comum e conserva mais ou me- 
nos essa forma, conforme aqueles “povos se aferrem mais ou menos a suas tradi- 
ções; por exemplo, a propriedade comunal dos eslavos. Onde predomina a agricul- 
tura, praticada por povos estabelecidos — e isso já constituiu um grande progresso 
—, como na sociedade antiga e feudal, mesmo a indústria, com sua organização e 
formas da propriedade que lhe correspondem, tem em maior ou menor medida 
um caráter específico de propriedade rural. À [sociedade] ou bem está marcada in- 
teiramente por esse caráter, como entre os antigos romanos, ou a organização da 
cidade imita, como na Idade Média, a organização do campo. O próprio capital — 
enquanto não seja simples capital-dinheiro — possui na Idade Média, como instru- 
mento tradicional, por exemplo, esse caráter de propriedade fundiária. 


Na sociedade burguesa acontece o contrário. A agricultura transforma-se mais 
e mais em simples ramos da indústria e é dominada completamente pelo capital. A 
mesma coisa ocorre com a renda da terra. Em todas as formas em que domina a 
propriedade fundiária, a relação com a natureza é ainda preponderante. Naquelas 
em que domina o capital, o que prevalece é o elemento produzido social e histori- 
camente. Não se compreende a renda da terra sem o capital, entretanto compreen- 
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de-se o capital sem a renda da terra. O capital é a potência econômica da socieda- 
de burguesa, que domina tudo. Deve constituir o ponto inicial e o ponto final e ser 
desenvolvido antes da propriedade da terra. Depois de considerar particularmente 
um e outro, deve-se estudar sua relação recíproca. 

Seria, pois, impraticável e errôneo colocar as categorias econômicas na ordem 
segundo a qual tiveram historicamente uma ação determinante. A ordem em que 
se sucedem se acha determinada, ao contrário, pelo relacionamento que têm umas 
com as outras na sociedade burguesa modema, e que é precisamente O inverso do 
que parece ser uma relação natural, ou do que corresponde à série do desenvolvi- 
mento histórico. Não se trata da relação que as relações econômicas assumem his- 
toricamente na sucessão das diferentes formas da sociedade. Muito menos sua or- 
dem de sucessão “na idéia” (Proudhon) (representação nebulosa do movimento 
histórico). Trata-se da sua hierarquia no interior da moderna sociedade burquesa. 

À pureza (determinidade abstrata) com que aparecem no mundo antigo os po- 
vos comerciantes — fenícios, cartagineses — é dada pela própria predominância 
dos povos agricultores. O capital, enquanto capital comercial ou capital de dinhei- 
ro, aparece precisamente sob essa forma abstrata sempre que o capital não é ain- 
da o elemento dominante das sociedades. Lombardos e judeus ocupam a mesma 
situação diante das sociedades medievais que praticam a agricultura. 

Outro exemplo de situação diferente ocupada por essas mesmas categorias 
em diferentes estádios da sociedade: uma das últimas formas da sociedade burgue- 
sa são as joint-stock-companies (sociedades por ações). Mas aparecem também no 
princípio da sociedade burguesa nas grandes companhias privilegiadas de comér- 
cio, que gozavam de um monopólio. 

O próprio conceito de riqueza nacional se insinua entre os economistas do sé- 
culo XVII — a representação subsiste ainda em parte nos do século XVIII — desta 
forma: a riqueza é criada unicamente para o Estado, e o poder deste mede-se por 
essa riqueza. Esta era a forma ainda inconscientemente hipócrita em que a riqueza 
anuncia sua própria produção com a finalidade dos Estados modernos, considera- 
dos a partir de então unicamente como meio para a produção da riqueza. 

As seções a adotar devem evidentemente ser as seguintes: 1 — as determina- 
ções abstratas gerais, que convêm portanto mais ou menos a todas as formas de 
sociedade, mas consideradas no sentido acirna discutido; 2 — as tategorias que 
constituem a articulação intema da sociedade burguesa e sobre as quais assentam 
as classes fundamentais. Capital, trabalho assalariado, propriedade fundiária. Os 
seus relacionamentos recíprocos. Cidade e campo. Às três grandes classes sociais. 
À troca entre estas. A circulação. O sistema de crédito (privado); 3 — síntese da so- 
ciedade burguesa na forma do Estado. Considerado no seu relacionamento consi- 
go próprio. As classes “improdutivas”. Os impostos. A dívida pública. O crédito pú- 
bilico. A população. As colônias. A imigração; 4 — relações internacionais de pro- 
dução. A divisão internacional do trabalho. A troca intemacional. À exportação e a 
importação. À cotação do câmbio; 5 — o mercado mundial e as crises. 


4, Produção. Meios de produção e relações de produção. 
Relações de produção e relações comerciais. 

Formas de Estado e de consciência em relação com as 
relações de produção e de comércio. 

Relações jurídicas. Relações familiares. 


N.B.: em relação aos pontos que devem ser mencionados aqui e não devem 
ser esquecidos: 
1 — a guerra é desenvolvida antes que a paz: [mostrar] como certas relações 
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econômicas, tais como o trabalho assalariado, a máquina etc., se desenvolveram 
mais cedo com a guerra e com os exércitos, do que no seio da sociedade burgue- 
sa. Igualmente a relação entre a força produtiva e as relações de comércio particu- 
larmente manifesta no exército; 

2 — relação entre a historiografia idealista tal como tem sido escrita até agora 
e a história real. Nomeadamente as que se intitulam histórias da civilização — a an- 
tiga história da religião e dos Estados. (Oportunamente, podemos referir também 
aos diferentes gêneros de historiografia até o presente. À chamada [historiografia] 
objetiva. À subjetiva (moral etc.). A Filosófica.); 

3 — [fenômenos] secundários e terciários. De uma forma geral, relações de 
produção derivadas, transferidas, não originais. Aqui entram em jogo relações inter- 
nacionais; 

4 — críticas a propósito do materialismo dessa concepção. Relação com o ma- 
terialismo naturalista; 

5 — dialética dos conceitos: força produtiva (meios de produção) e relações 
de produção, dialética cujos limites estão por determinar e não suprime as diferen- 
ças reais; - 

6 — relação desigual do desenvolvimento da produção material, face à produ- 
ção artística, por exemplo. De maneira geral, não tomar o conceito de progresso 
na forma abstrata habitual. Arte moderna etc. Essa desproporção está longe de ser 
importante e tão difícil de aprender como a que se produz no interior das relações 
sociais práticas. Por exemplo, a cultura. Relação dos Estados Unidos com a Euro- 
pa. O ponto propriamente difícil nesse caso é discutir o seguinte: de que modo as 
relações de produção, como relações jurídicas, seguem um desenvolvimento desi- 
gual. Assim, por exemplo, a relação entre o direito privado romano (que não é 
bem o caso do direito criminal e do direito público) e a produção modema; 

7 — essa concepção aparece como um desenvolvimento necessário. Mas, jus- 
tificação do acaso. De que modo. (À liberdade, e também outras coisas.) (Influên- 
cia dos meios de comunicação. À história universal não existiu sempre; a história 
considerada como história universal é um resultado.); 

8 — naturalmente o ponto de partida das determinidades naturais; subjetiva e 
objetivamente. Tribos, raças etc, 

(...) 

Em relação à arte, sabe-se que certas épocas do florescimento artístico não es- 
tão de modo algum em conformidade com o desenvolvimento geral da sociedade, 
nem, por conseguinte, com o da base material que é, de certo modo, a ossatura 
da sua organização. Por exemplo, os gregos comparados com os modernos ou ain- 
da Shakespeare. Em relação a certas formas de arte, a epopéia, por exemplo, até 
mesmo se admite que não poderiam ter sido produzidas na forma clássica em que 
fizeram época, quando a produção artística se manifesta como tal; que, portanto, 
no domínio da própria arte, certas de suas figuras importantes só são possíveis 
num estágio inferior do desenvolvimento artístico. Se esse é o caso em relação aos 
diferentes gêneros artísticos no interior do domínio da própria arte, é já menos sur- 
preendente que seja igualmente o caso em relação a todo o domínio artístico no 
desenvolvimento geral da sociedade. A dificuldade reside apenas na maneira geral 
cá apreender essas contradições. Uma vez especificadas, só por isso estão explica- 

as. 

Tomemos, por exemplo, a relação com o nosso tempo, primeiro, da arte gre- 
ga, depois, da arte de Shakespeare. Sabe-se que a mitologia grega não foi somen- 
te arsenal da arte grega, mas também a terra [em que se desenvolveu]. À intuição 
da natureza e as relações sociais que a imaginação grega inspira e constitui por isso 
mesmo o fundamento da [mitologia] grega, serão compatíveis com as selfactors 
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(máquinas automáticas de fiar), as estradas de ferro, as locomotivas e o telégrafo 
elétrico? Quem é Vulcano ao lado de Roberts & Cia., Júpiter em comparação com 
o pára-raios e Hermes face ao Crédit Mobilier? Toda mitologia supera, governa e 
modela as forças da natureza na imaginação e pela imaginação, portanto, desapa- 
rece quando essas forças são dominadas efetivamente. O que seria da Fama ao la- 
do de Printing House Square?" A arte grega supõe a mitologia grega, isto é, a ela- 
boração artística mas inconsciente da natureza e das próprias formas sociais pela 
imaginação popular. E esse o seu material. O que não significa qualquer mitologia, 
ou seja, qualquer elaboração artística inconsciente da natureza (subentendendo es- 
sa palavra tudo o que é objetivo, incluindo, portanto, a sociedade). Jamais a mito- 
logia egípcia teria podido proporcionar o terreno oi o seio materno para a arte gre- 
ga. Mas de qualquer modo é necessário uma mitologia. Portanto, nunca uma socie- 
dade num estágio de desenvolvimento que exclua qualquer relação mitológica 
com a natureza, qualquer relação geradora de mitos, exigindo assim do artista uma 
fantasia independente da mitologia. 

De outro ponto de vista, Aquiles será compatível com a pólvora e o chumbo? 
Ou, em resumo, a Ilíada com a imprensa, ou melhor, com a máquina de imprimir. 
O canto, as lendas épicas, a musa, não desaparecerão necessariamente com a bar- 
ra do tipógrafo? Não terão deixado de existir as condições necessárias à poesia épi- 
ca? 

Mas a dificuldade não está em compreender que a arte grega e a epopéia es- 
tão ligadas a certas formas do desenvolvimento social. A dificuldade reside no fato 
de nos proporcionarem ainda um prazer estético e de terem ainda para nós, em 
certos aspectos, o valor de normas e de modelos inacessíveis. 

Um homem não pode voltar a ser criança sem cair na puerilidade. Mas não 
acha prazer na inocência da criança e, tendo alcançado um nível superior, não de- 
ve aspirar ele próprio a reproduzir sua verdade? Em todas as épocas, o seu próprio 
caráter não revive na verdade natural da natureza infantil? Por que então a infân- 
cia histórica da humanidade, precisamente naquilo em que atingiu seu mais belo 
florescimento, por que essa etapa para sempre perdida não há de exercer um eter- 
no encanto? Há crianças mal educadas e crianças precoces. Muitos dos povos da 
Antiguidade pertencem a essa categoria. Crianças normais foram os gregos. O en- 
canto que a sua arte exerce sobre nós não está em contradição com o caráter pri- 
mitivo da sociedade em que ela se desenvolveu. Pelo contrário, está indissoluvel- 
mente ligado ao fato de as condições sociais insuficientemente maduras em que es- 
sa arte nasceu, e somente sob as quais poderia nascer, não poderão retornar ja- 
mais. 


[Escrito de fins de agosto a meados de setembro de 1857.) 


5 “Priting House Square”, Praça em Londres, onde se encontra localizada a redação do Times. (N. da Ed, Alemã.) 


Prefácio” 


Considero o sistema da economia burguesa nesta ordem: capital, proprieda- 
de fundiária, trabalho assalariado; Estado, comércio exterior, mercado mundial. 
Nos três primeiros títulos examino as condições econômicas de vida das três gran- 
des classes em que se divide a moderna sociedade burguesa; a conexão dos três 
seguintes é evidente. À primeira parte do Livro Primeiro, que trata do capital, com- 
põe-se dos seguintes capítulos: | — a mercadoria; 2— a moeda ou a circulação sim- 
ples; 3— o capital em geral: Os dois primeiros capítulos formam o conteúdo do 
presente volume. Tenho diante de mim o conjunto do material sob a forma de mo- 
nografias que foram redigidas com longos intervalos, não para serem impressas, 
mas para minha própria compreensão, e cuja elaboração sistemática, segundo o 
plano dado, dependerá de circunstâncias exteriores. 


1A notável obra Para a Crítica da Economia Política (Zur Kritik der politischen Ôkonomie) representa um marco impor- 
tante na formação da Economia Política marxista, Foi escrita no período entre agosto de 1858 e janeiro de 1859, Na 
resenha que escreve para o Volk (Marx-Engeis Werke. v. 13, p. 468), Engels ressalla o significado desse livro para o 
“partido proletário alemão” e o mêtodo da “dialética materialista” empregado. O próprio Marx escreve a Engels em 
22 de julho de 1859: “No caso de que escrevas algo [sobre o livro], não deves esquecer; 1) que o Proudhonismo & 
aníquilado em suas bases, 2) que exatamente na forma mais simples, a forma da mercadoria, é analisado o caráter es- 
pecificamente social da produção burguesa, mas não se trata de forma alguma de seu caráter absoluto”, À realização 
da obra custou a Marx um trabalho de quinze anos, durante os quais Marx estudou uma enorme quantidade de litera- 
tura sócio-econômica e elaborou as bases de sua própria teoria econômica. 

Em agosto de 1857 Marx inicia a sistematização do material colecionado e a redação definitiva, e, em 26 de janeiro 
de 1859, envia o manuscrito a Franz Dunker, o seu editor em Berlim. O livro, que deveria ser o primeiro de uma série 
de “cademos”, apareceu em junho de 1859 contendo apenas dois capítulos: “A mercadoria” e “O dinheiro ou a circu- 
lação simples”, mas como primeiros capítulos do “Livro Primeiro: Sobre o Capital” (que deveria ser o primeiro num to- 
tal de seis) e da “Seção |: O Capital em Geral”. 

Marx pretendia publicar o segundo caderno logo em seguida, onde trataria das questões ligadas ao capital, Contu- 
do, pesquisas continuadas obrigaram-no a alterar seu plano original, Agora, em vez dos seis livros planejados, a obra 
deve constar de quatro tomos sobre o capital. No lugar dos “cademos periódicos”, Marx elabora o Das Kapital, onde 
retoma as teses principais de seu escrito Zur Kritik der politischen Okonomie. No prefácio à primeira edição de O Capi- 
taí, diz Marx a respeito da relação entre as duas obras: “A obra que entrego agora ao público é a continuação do meu 
escrito Para a Crítica da Economia Política, publicado em 1859. A longa pausa entre o início e a continuação deve-se 
a uma enfermidade prolongada por muitos anos que me obrigou a interromper várias vezes o trabalho. O conteúdo 
daquele escrito está resumido no capítulo ! desse livro. Essa inclusão não se deve apenas ao contexto ou à integridade 
da obra. À exposição está melhorada. Na medida em que a implicação dos fatos tenha permitido de alguma forma, 
muitos pontos, que foram anteriormente apenas mencionados, aparecem aqui mais desenvolvidos, enquanto que ou- 
tros pontos desenvolvidos naquela obra, ao contrário, são aqui meramente mencionados. A parte referente à histório 
da teoria do valor e da teoria do dinheiro fica agora totalmente fora, mas o leitor daquele escrito anterior encontrará 
nas notas do capítulo | novas fontes sobre a história daquela teoria”. 

A referência sobre os “outros pontos desenvolvidos naquela obra”, que será tratada por alto em O Capital, consiste 
sobretudo no capítulo sobre o dinheiro que, juntamente com a parte sobre a história da teoria do dinheiro, constitui a 
exposição mais detalhada da teoria do dinheiro de Marx. Trata-se aqui de questões da circulação do dinheiro e da teo- 
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Suprimo uma introdução geral? que havia esboçado, pois, graças a uma refle- 
xão mais atenta, parece-me que toda antecipação perturbaria os resultados ainda 
por provar, e o leitor que se dispuser a seguir-me terá que se decidir a ascender do 
particular para o geral. Por outro lado, poderão aparecer aqui algumas indicações 
sobre o curso dos meus próprios estudos político-econômicos. a 

Minha especialidade era a Jurisprudência, a qual exercia contudo como disci- 
plina secundária ao lado de Filosofia e História. Nos anos de 1842/43, como reda- 
tor da Gazeta Renana (Rheinische Zeitung)? vi-me pela primeira vez em apuros por 
ter que tomar parte na discussão sobre os chamados interesses materiais. As delibe- 
rações do Parlamento renano sobre o roubo de madeira e parcelamento da pro- 
priedade fundiária, a polêmica oficial que o Sr. Von Schaper, então governador da 
província renana, abriu com a Gazeta Renana sobre a situação dos camponeses 
do vale do Mosela, e finalmente os debates sobre o livre-comércio e proteção adua- 
neira, deram-me os primeiros motivos para ocupar-me de questões econômicas. 
Além do mais, naquele tempo em que a boa vontade de “ir à frente” ocupava mui- 
tas vezes o lugar do conhecimento do assunto, fez-se ouvir na Gazeta Renana um 
eco de fraco matiz filosófico do socialismo e comunismo francês. Eu me declarei 
contra essa remendagem, mas ao mesmo tempo em uma controvérsia com o Jor- 
nal Geral de Augsburgo (Allgemeine Augsburger Zeitung)* confessei francamente 
que os meus estudos feitos atê então não me permitiam ousar qualquer julgamen- 
to sobre o conteúdo das correntes francesas. Agarrei-me às ilusões dos gerentes da 
Gazeta Renana, que acreditavam que através de uma atitude mais vacilante do jor- 
nal conseguiriam anular a condenação de morte que fora decretada contra ele, pa- 
ra me retirar do cenário público para o gabinete de estudos. 

O primeiro trabalho que empreendi para resolver a dúvida que me assediava 
foi uma revisão crítica da filosofia do direito de Hegel, trabalho este cuja introdu- 
ção apareceu nos Anais Franco-Alemães (Deutsch-Franzósische Jahrbiicher),* 


ria dos melos de circulação, em um sistema de produção capitalista totalmente desenvolvido, que em O Copital só se- 
rão tratadas no Livro Terceiro, depois de ter sido feila a análise do processo de produção e do processo de circulação 
do capital e a análise da taxa média de lucro, Se, por isso, a crítica é formalmente apenas um começo, e O Capital a 
sua continuação, pode-se afirmar também que ela abrange muito mais do que a mera circulação simples de mercado- 
rias. Ela fornece já, no campo da teoria do dinheiro, os grandes traços da obra total. (N, da Ed. Alemã.) a 

A edição que utilizamos como texto básico para esta tradução foi a da Dietz Verlag Berlin (1972), da coleção Marx- 
Engels Werke, v. 13. Procuramos realizar uma tradução que, além de se manter fiel ao texto, deixasse transparecer to- 
do o jogo dialético das categorias. Para isso foi muitas vezes preciso quebrar o uso corrente de certas palavras e até 
mesmo formar outras. Exemplo significativo de ruptura com o sentido tradicional é a tradução de Geld, quando não 
aparece composta com outra palavra, como em Geldstiick (peça de moeda), por dinheiro”, quando fregilentemente 
empregamos “moeda”. Mas entre Geld e Múnze existe uma oposição entre o ideal eo encamado num ser particular, 
a que o bom senso português sempre foi cego. Para distinguir Bestimmung (determinação) de Bestimmheit (uma de- 
terminação que advém ao objeto por sua posição no processo), inventamos “determinidade , Assim é que a moeda, 
que encarna a idealidade do dinheiro graças ao próprio movimento dialético dessa última categoria, é uma determini- 
dade formal do dinheiro. (N, do T.) 
2Veja neste volume Introdução [à Crítica da Economia Política). (N, dos T,) ' | > a 
3 Rheinische Zeitung fir Politik, Handel und Gewerbe (Gazeta Renana de Política, Comércio e Indústria) — Diário pu- 
blicado em Colônia, de 1.º de janeiro de 1842 até 31 de março de 1843. Fundado por representantes da burguesia re- 
nana, que se opunham ao absolutismo prussiano, o jornal atraiu também alguns jovens hegelianos. Marx foi seu cola- 
borador a partir de abril de 1842, e seu redator-chefe a partir de outubro do mesmo ano. O jornal publicou também 
uma série de artigos de Friedrich Engels. Sob a influência de Marx, o jornal assumiu um caráter revolucionário-demo- 
crático, tendência esta que se acentuava progressivamente. À linha do Rheinische Zeitung, cuja popularidade crescia 
na Alemanha, provocou preocupação e insatisfação nos círculos governamentais, e a imprensa reacionária lançou-se 
enfurecida contra ele. O jornal foi colocado sob severa censura, depois de 19 de janeiro de 1843, por força de um de- 
creto do govemo prussiano, e proibido definitivamente em 1.º de abril de 1843. (N. da Ed. Alemã.) 
4 Allgemeine Zeitung (Jornal Geral) — Diário conservador fundado em 1798. Entre 1810 e 1882 foi publicado em 
Augsburgo. Em artigo publicado no Rheinische Zeitung (O Comunismo e o “Allgemeine Zeitung de Augsburgo), 
Marx ataca esse jornal por haver falsificado as idéias do socialismo e comunismo utópicos. (N. da Ed. Alemã.) Ê 
8 Os Deutsch-Franzósische Jahrbiicher (Anais Franco-Alemnães) foram publicados em Paris, no idioma alemão, por 
Karl Marx e Arnold Ruge, e apareceram apenas uma única vez, em fevereiro de 1844. Neles foram publicados os tra- 
balhos de Marx A Questão Judia e Para Crítica da Filosofia do Direito de Hegel: Introdução, bem como o Esboço para 
uma Critica da Economia Política e A Situação da Inglaterra, Past and Present by Thomas Carlyle, Londres, 1843, de 
Friedrich Engels. Esses trabalhos marcam a passagem de Marx e Engels para o materialismo e comunismo. Contudo, 
divergências de princípio entre Marx e o burguês radical Ruge impediram que a revista continuasse a ser publicada, 
(N. da Ed. Alemã.) 
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editados em Paris em 1844, Minha investigação desembocou no seguinte resulta- 
do: relações jurídicas, tais como formas de Estado, não podem ser compreendidas 
nem a partir de si mesmas, nem a partir do assim chamado desenvolvimento geral 
do espírito humano, mas, pelo contrário, elas se enraizam nas relações materiais 
de vida, cuja totalidade foi resumida por Hegel sob o nome de “sociedade civil” 
(búrgerliche Gesellschaft), seguindo os ingleses e franceses do século XVIII: mas 
que a anatomia da sociedade burguesa (biirgerliche Geselischaft)º deve ser procu- 
rada na Economia Política. Comecei o estudo dessa matéria em Paris, mas tive 
que continuá-lo em Bruxelas, para onde me transferi em consegiiência de uma or- 
dem de expulsão do Sr. Guizot. O resultado geral a que cheguei e que, uma vez 
obtido, serviu-me de fio condutor aos meus estudos, pode ser formulado em pou- 
cas palavras: na produção social da própria vida, os homens contraem relações de- 
terminadas, necessárias e independentes de sua vontade, relações de produção es- 
tas que correspondem a uma etapa determinada de desenvolvimento das suas for- 
ças produtivas materiais. A totalidade dessas relações de produção forma a estrutu- 
ra econômica da sociedade, a base real sobre a qual se levanta uma superestrutura 
jurídica e política, e à qual correspondem formas sociais determinadas de consciên- 
cia. O modo de produção da vida material condiciona o processo em geral de vida 
social, político e espiritual. Não é a consciência dos homens que determina o seu 
ser, mas, ao contrário, é o seu ser social que determina sua consciência. Em uma 
certa etapa de seu desenvolvimento, as forças produtivas materiais da sociedade 
entram em contradição com as relações de produção existentes ou, o que nada 
mais é do que a sua expressão jurídica, com as relações de propriedade dentro das 
quais aquelas até então se tinham movido. De formas de desenvolvimento das for- 
ças produtivas essas relações se transformam em seus grilhões. Sobrevém então 
uma época de revolução social. Com a transformação da base econômica, toda a 
enorme superestrutura se transforma com maior ou menor rapidez. Na considera- 
ção de tais transformações é necessário distinguir sempre entre a transformação 
material das condições econômicas de produção, que pode ser objeto de rigorosa 
verificação da ciência natural, e as formas jurídicas, políticas, religiosas, artísticas ou 
filosóficas, em resumo, as formas (ideológicas pelas quais os homens tomam cons- 
ciência desse conflito e o conduzem atê o fim. Assim como não se julga o que um 


indivíduo é a partir do julgamento que ele se faz de si mesmo, da mesma maneira 


— Méw 43, p.2 


$ No original lê-se: “... Rechisverhaltinisse wie Staatsformen (...) in den materiellen Lebensverhéiltnissen wurseln, deren 
Gesamthelt Hegel, nach dem Vorgang der Englânder und Franzôsen des 18. Jahrhunderts, unter dem Namen biirger- 
liche Geselischaft” zusammenfasst, dass aber dir Anatomie der biirgerlichen Gesellschaft in der politischen Ókonomie 
zu suchen sei”. Em breves palavras, pode-se dizer que a biirgerliche Geselischaft (sociedade civil), para Hegel, se apre- 
senta como a antítese da família, e o Estado surge como a sintese de ambos, como união dos respectivos princípios. A 
sociedade civil é o campo onde os indivíduos, como pessoas privadas, buscam a satisfação de seus interesses. Marx, 
ao contrário, distingue a concepção hegeliana de sua própria: a “sociedade civil” corresponde ao nível onde se dá “o 
relacionamento dos possuidores de mercadorias”, “as relações materiais de vida” ou “metabolismo social”. Ela consti- 
tuí a anatomia ou a base da estrutura social. Mas a sociedade burguesa (o termo alemão é, também, como se viu, biir- 
gerliche Geselischaft reúne, para Marx, não somente o modo burguês de produção como também as relações jurfdi- 
cas, o Estado burguês etc., que implica, Em sua realidade histórica, a búirgerliche Gesellschaft é a sociedade capitalista, 
com todas as formações sociais que lhe são próprias. (N, do T.) 

* Na tradução francesa de Maurice Husson, o mesmo trecho da obra de Marx teve A seguinte redação: “Mes recher- 
ches aboutirent à ce resultat que les rapporis juridiques — ainsi que les formes de VEtat — ne peuvent être compris ni 
par eux-mêmes, ni par la prétendue évolution génerale de ['esprit humain, mais qu'ils prennent au contraire leurs raci- 
nes dans les conditions d'existence matérielles dont Hegel, à exemple des Anglais et des Français du XVIII siêcle, com- 
prend Fensemble sous le nom de 'societé civile' et que Vanatomie de la societé civile doit être cherchée à son tour 
dans Péconomie politique." (MARX, Karl. Contribution à la Critique de "Economie Politique. Paris, Éditions Sociales, 
1957. p. 4). À tradução de M. Husson, em português, teria a seguinte redação: “Minhas pesquisas conduziram ao re- 
sultado segundo o qual as relações jurídicas — bem como as formas do Estado — não podem ser compreendidas 
nem por si mesmas, nem pela pretensa evolução geral do espírito humano, porém que, ao contrário, elas se enraizam 
nas condições materiais de existência, cujo conjunto Hegel, a exemplo dos ingleses e dos franceses do século XVIII, 
reúne sob o nome de 'sociedade civil', e que a anatomia da sociedade civil deve ser procurada, por sua vez, na Econo- 
mia Política,” Como se vê, Husson traduziu biirgerliche Gesellschaft, em ambas as passagens do trecho, igualmente 
por sociedade civil. (N. do Ed.) 
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não se pode julgar uma época de transformação a partir de sua própria consciên- 
cia; ao contrário, é preciso explicar essa consciência a partir das contradições da vi- 
da material, a partir do conflito existente entre as forças produtivas sociais e as rela- 
ções de produção. Uma formação social nunca perece antes que estejam de- 
senvolvidas todas as forças produtivas para as quais ela é suficientemente desenvol- 
vida, e novas relações de produção mais adiantadas jamais tomarão o lugar, antes 
que suas condições materiais de existência tenham sido geradas no seio mesmo da 
velha sociedade. E por isso que a humanidade só se propõe as tarefas que pode re- 
solver, pois, se se considera mais atentamente, se chegará à conclusão de que a 
própria tarefa só aparece onde as condições materiais de sua solução já existem, 
ou, pelo menos, são captadas no processo de seu devir. Em grandes traços podem 
ser caracterizados, como épocas progressivas da formação econômica da socieda- 
de, os modos de produção: asiático, antigo, feudal e burguês moderno. As rela- 
ções burguesas de produção constituem a última forma antagônica do processo so- 
cial de produção, antagônicas não em um sentido individual, mas de um antagonis- 
mo nascente das condições sociais de vida dos indivíduos; contudo, as forças pro- 
dutivas que se encontram em desenvolvimento no seio da sociedade burguesa 
criam ao mesmo tempo as condições materiais para a solução desse antagonismo. 
Daí que com essa formação social se encerra a pré-história da sociedade humana. 
Friedrich Engels, com quem mantive por escrito um intercâmbio permanente 
de idéias desde a publicação de seu genial esboço de uma crítica das categorias 
econômicas (nos Anais Franco-Alemães), chegou por outro caminho (compare o 
seu trabalho Situação da Classe Trabalhadora na Inglaterra) ao mesmo resultado 
que eu; e quando ele, na primavera de 1845, veio também instalar-se em Bruxe- 


las, decidimos elaborar em comum nossa oposição contra o que há defideológico) 


na filosofia alemã; tratava-se, de fato, de acertar as contas com a nossa antiga cons- 
ciência filosófica. O propósito tomou corpo na forma de uma crítica da filosofia 
pós-hegeliana. O manuscrito,” dois grossos volumes in octavo, já havia chegado há 
muito tempo à editora em Westfália quando fomos informados de que a impressão 
fora impedida por circunstâncias adversas. Abandonamos o manuscrito à crítica 
roedora dos ratos, tanto mais a gosto quanto já havíamos atingido o fim principal: 
a compreensão de si mesmo. Entre os trabalhos dispersos de então, atravês dos 
quais submetemos ao público nossas opiniões sobre questões diversas, menciono 
apenas o Manifesto do Partido Comunista, que Engels e eu redigimos em conjun- 
to, e uma publicação minha, o Discurso Sobre o Livre-Comércio (Discours sur le 
Libre Echange). Os pontos decisivos de nossa opinião foram indicados cientifica- 
mente pela primeira vez, ainda que apenas de uma forma polêmica, em meu escri- 
to Miséria da Filosofia (Misêre de la Philosophie etc.), publicado em 1847 e dirigi- 
do contra Proudhon. Depois, numa dissertação escrita em alemão sobre o Traba- 
lho Assalariado,* onde sintetizei as minhas conferências sobre este tema feitas na 
União dos Trabalhadores Alemães de Bruxelas, cuja impressão, todavia, foi inter- 
rompida pela Revolução de Fevereiro e por minha subsequente expulsão da Bélgi- 
ca. 


? Trata-se de À Ideologia Alemã. (N. da Ed. Alemã.) 

8 Essa dissertação foi posteriormente divulgada em folheto intitulado Trabalho Assalariado e Capital. (N. do Ed.) 

ºA Deutsche Arbeiterverein (União dos Trabalhadores Alemães) foi fundada em agosto de 1847 por Marx e Engels 
em Bruxelas, com o objetivo de esclarecer politicamente os trabalhadores alemães que viviam na Bélgica, e para levar 
até eles as idéias do comunismo científico. Sob a direção de Marx, Engels e outros seus companheiros, a “União” se 
transforma em um centro dos trabalhadores alemães revolucionários. A Deutsche Arbeiterverein mantinha estreito con- 
tato com as associações operárias belgas. Seus membros mais progressistas entraram para à Comunidade de Bruxelas 
da Liga dos Comunistas. Essa associação desempenhou um papel destacado na fundação da Association Démocrati- 
que de Bruxelas. Logo após a Revolução de Fevereiro na França (1848), a polícia belga detém e expulsa a maioria 
dos membros da “União”, com o que essa associação teve que paralisar suas atividades. (N. da Ed. Alemã.) 
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À publicação da Nova Gazeta Renana (Neue Rheinische Zeitung),'º em 1848 
e 1849, e os acontecimentos posteriores interromperam meus estudos econômi- 
cos, que só puderam ser retomados em 1850, em Londres. À enorme quantidade 
de material sobre a história da economia política que se encontra acumulada no 
Museu Britânico, a situação favorável de Londres como ponto de observação da 
sociedade burguesa e finalmente o novo estágio de desenvolvimento em que esta 
parecia entrar com a descoberta do ouro na Califômia e Austrália determinaram- 
me a começar tudo de novo, e estudar criticamente até o fim todo o material. Es- 
ses estudos, em parte por causa de seu próprio caráter, chegaram a disciplinas apa- 
rentemente afastadas do plano original, nas quais tive que deter-me por mais ou 
menos tempo. Mas foi sobretudo a necessidade imperiosa de exercer uma profis- 
são para ganhar a vida que me reduziu o tempo disponível. Minha colaboração, já 
de oito anos, com o primeiro jornal anglo-americano, o New-York Tribune,” tem 
exigido uma extraordinária dispersão dos estudos, uma vez que apenas excepcio- 
nalmente me ocupo com o jornalismo propriamente dito. Contudo, artigos sobre 
fatos econômicos de destaque, ocorridos na Indlaterra e no continente, constituem 
uma parte tão significativa da minha contribuição que me vi obrigado a familiari- 
zar-me com pormenores que ficam fora do ramo da ciência da Economia Política 
propriamente dita. 

Esse esboço sobre o itinerário dos meus estudos no campo da economia polfti- 
ca tem apenas o objetivo de provar que minhas opiniões, sejam julgadas como fo- 
rem e por menos que coincidam com os preconceitos ditados pelos interesses das 
classes dominantes, são o resultado de uma pesquisa conscienciosa e demorada. 
Mas na entrada para a Ciência — como na entrada do Inferno — é preciso impor 
a exigência: 


Qui si convien lasciare ogni sospetto 
Ogni vilta convien che sia morta. '2 


Londres, janeiro de 1859 
Karl Marx 


10 Neue Rheinische Zeitung. Organ der Demokratie (Nova Gazeta Renana. Órgão da Democracia) — Diário cuja reda- 
ção esteve a cargo de Marx, e que foi publicado em Colônia de 1.º de junho de 1848 a 19 de maio de 1849, A ele per- 
tenceram também Friedrich Engels, Wilhelm Wolf, Georg Weerth, Ferdinand Wolff, Emst Dronke, Ferdinand Freili- 
arath e Heinrich Biirgers. 

Apesar das pressões e perseguições policiais contra os seus redatores, o Neue Rheinische Zeitung defendia corajosa- 
mente os interesses da democracia revolucionária e com isso os interesses do proletariado. Em maio de 1849, quando 
a contra-revolução passa à ofensiva, o govemo prussiano determina a expulsão de Marx da Prússia, depois de ter-lhe 
negado a nacionalidade. Sua expulsão e as represálias que se seguiram, contra os outros redatores, obrigam o jornal a 
fechar. O último número da Nova Gazeta Renana foi impresso em vermelho (n.º 301, de 19 de maio de 1849) e traz 
uma proclamação de despedida dos redatores, dirigida aos operários de Colônia, em que afirmam que “a última pala- 
vra do jornal será por toda parte e sempre: Emancipação da classe operária!” O Neue Rheinische Zeitung “foi o me- 
lhor e jamais superado órgão do proletariado revolucionário” (Lênin). (N. da Ed. Alemã.) 

1 New-York Daily Tribune — Jornal americano, que existiu de 1841 a 1924. Nas décadas de 40 e 50 o jornal assumiu 
um caráter progressista e se engajou contra a escravidão. À colaboração de Marx começa em agosto de 1851 e se es- 
tende até março de 1862. Uma boa parte dos artigos foi escrita por Engels, por solicitação de Marx. Os artigos de am- 
bos nesse jornal tratam de questões importantes do movimento operário, de política interna e extema, e do desenvolvi- 
mento econômico dos países europeus, como também questões ligadas à expansão colonial e aos movimentos de li- 
bertação nos países dominados e dependentes. (N. da Ed. Alemã.) 

12 “Que aqui se afaste toda a suspeita 

Que neste lugar se despreze todo o medo”. (DANTE. Divina Comédia.) (N. da Ed. Alemã.) 
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Do Capital 


PARTE PRIMEIRA 


O Capital em Geral 


CAPÍTULO | 


A Mercadoria 


À. primeira vista, a riqueza burguesa aparece como uma enorme acumulação 
de mercadorias, e a mercadoria isolada como seu modo de ser elementar. Mas to- 
da mercadoria se apresenta sob o duplo ponto de vista de valor de uso e valor de 
troca.? : 

Em primeiro lugar, a mercadoria é, na expressão dos economistas ingleses, 
“uma coisa qualquer, necessária, útil ou agradável para a vida”, objeto de necessi- 
dades humanas, meio de vida no sentido mais amplo da palavra. Esse modo de 
ser da mercadoria como valor de uso coincide com sua existência natural palpável. 
Trigo, por exemplo, é um valor de uso particular que se diferencia dos valores de 
uso algodão, vidro, papel etc. O valor de uso só tem valor para o uso, e se efetiva 
apenas no processo de consumo. O mesmo valor de uso pode ser utilizado de mo- 
dos diversos. Contudo, a soma de suas possíveis utilidades está resumida em seu 
modo de existência como coisa com propriedades determinadas. Além disso, o va- 
lor de uso é determinado não só qualitativa como quantitativamente. Segundo sua 
propriedade natural, diversos valores de uso possuem medidas diferentes, como 
fanga de trigo, resma de papel, vara de tecido. 

Qualquer que seja a forma social da riqueza, os valores de uso formam sem- 
pre seu conteúdo, que é, inicialmente, indiferente a essa forma. É impossível com- 
provar pelo sabor do trigo quem o cultivou, servo russo, camponês parcelário fran- 
cês ou capitalista inglês. Ainda que seja objeto de necessidades sociais, e estar, por 
isso, em contexto social, o valor de uso contudo não expressa nenhuma relação so- 
cial de produção. Tomemos uma mercadoria, um diamante, por exemplo, como 
valor de uso. No diamante não se pode notar que ele é uma mercadoria. Onde 
quer que sirva como valor de uso, no colo de uma dama, onde tem uma finalida- 
de estética, na mão de um cortador de vidro, desempenhando uma função técni- 
ca, é sempre diamante e não mercadoria. Ser valor de uso parece ser pressuposi- 
ção necessária para a mercadoria, mas não reciprocamente, pois ser mercadoria 


£ ARISTÓTELES. De Republica. Edit |. Bekkeri Oxonii, 1837. Livro Primeiro. cap. IX. — “Pois todo o bem pode ser- 
vir para dois usos... Um é próprio à coisa como tal, mas o outro não o é: assim, uma sandália pode servir como calça- 
do, mas também pode ser trocada. Trata-se, nos dois casos, de valores de uso da sandália, porque aquele que troca a 
sandália por aquilo de que necessita, alimentos, por exemplo, serve-se também da sandália como sandália. Contudo, 
não é este o seu modo natural de uso. Pois a sandália não foi feita para a troca. O mesmo se passa com os outros 
bens.” 
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parece ser determinação indiferente para o valor de uso. O valor de uso em sua in- 
diferença frente à determinação econômica formal, isto é, valor de uso em si mes- 
mo, fica além do campo de investigação da Economia Política.? Apenas entra em 
seu círculo quando ê determinação formal. O valor de uso é diretamente a base 
material onde se apresenta uma relação econômica determinada — o valor de troca. 

O valor de troca aparece primeiramente como relação quantitativa em que va- 
lores de uso são trocáveis entre si. Em tal relação formam eles a mesma grandeza 
de troca. Assim é possível que um volume de Propércio e oito onças de rapé sejam 
o mesmo valor de troca, apesar dos valores de uso incompatíveis do tabaco e da 
elegia. Como valor de troca, um valor de uso é exatamente tanto valor quanto o 
outro, bastando apenas estar à mão na porção certa. O valor de troca de um palá- 
cio pode ser expresso em determinado número de latas de graxa para botas. Inver- 
samente, fabricantes londrinos de graxa têm o valor de troca de suas muitíssimas la- 
tas expresso em palácios. Totalmente indiferente, portanto, ao seu modo natural 
de existência, e sem consideração à natureza específica da necessidade para a qual 
são valores de uso, as mercadorias cobrem-se umas às outras em quantidades de- 
terminadas, substituem-se entre si na troca, valem como equivalentes e, apesar de 
sua aparência variegada, apresentam a mesma unidade. 

Os valores de uso são imediatamente meios de subsistência. Mas, inversamen- 
te, esses meios de subsistência são eles próprios produtos da vida social, resultado 
de força vital humana gasta, trabalho objetivado. Como encarnação? do trabalho 
social, todas as mercadorias são cristalizações da mesma unidade. E preciso consi- 
derar agora o caráter determinado dessa unidade, isto é, do trabalho que se apre- 
senta no valor de troca. 

Suponhamos que uma onça de ouro, uma tonelada de ferro, um quintal de tri- 
go e vinte varas de seda sejam valores de troca de igual grandeza. Como tais equi- 
valentes, nos quais se extinguiu a diferença qualitativa de seus valores de uso, apre- 
sentam volume igual do mesmo trabalho. O trabalho que uniformemente se objeti- 
vou neles deve ser ele próprio uniforme, sem diferenças, trabalho simples, para o 
qual é tão indiferente aparecer em forma de ouro, ferro, trigo ou seda, como é indi- 
ferente ao oxigênio encontrar-se na ferrugem, na atmosfera, no suco de uvas ou 
no sangue dos seres humanos, Mas cavar em busca de ouro, extrair ferro da mina, 
cultivar trigo e tecer a seda são modos de trabalho qualitativamente diversos entre 
si. De fato, o que concretamente aparece como diversidade de valores de uso apa- 
rece em processo como diversidade da atividade que produz os valores de uso. 
Sendo indiferente frente à matéria particular dos valores de uso, o trabalho que 
põe o valor de troca é, por isso, indiferente frente à forma particular do próprio tra- 
balho. Diversos valores de uso são além disso produtos da atividade de indivíduos 
distintos, portanto resultado de trabalhos individualmente diferentes. Mas, como va- 
lores de troca, apresentam trabalho igual, sem diferenças, isto é, trabalho em que a 
individualidade dos trabalhadores se extinguiu. Trabalho que põe valor de troca é, 
por isso, trabalho abstratamente geral. 

Se uma onça de ouro, uma tonelada de ferro, um quintal de trigo e vinte va- 
ras de seda são valores de troca de idêntica grandeza, isto é, equivalentes, uma on- 
ça de ouro, meia tonelada de ferro, oitenta libras de trigo e cinco varas de seda são 


2 Esta é a razão que explica por que compiladores alemães tratam com amore (com prazer) valores de uso designados 
pelo nome de “bem” (Gut). Veja, por exemplo, STEIN, L. System der Staatswissenschaft (Sistema da Ciência Politi- 
ca). Stuligart e Tiibingen, 1852. v. 1, cap. sobre os “bens”, Uma explicação mais sensata sobre os “bens” é necessá- 
rio procurar nas “Indicações Sobre a Ciência das Mercadorias”. 

3 Materiatur, no original. (N. do T.) 
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valores de troca de grandeza completamente diferentes e essa diferença quantitati- 
va é a única de que ainda são suscetíveis, enquanto valores de troca. Como valo- 
res de troca de grandeza diferente, apresentam um mais ou menos, maiores ou me- 
nores quantias daquele trabalho simples, uniforme, geral abstrato, que constitui a 
substância do valor de troca. Importa saber como medir essas quantias. Ou impor- 
ta saber antes qual é o modo de ser quantitativo daquele trabalho, porque as dife- 
renças de grandeza das mercadorias como valores de troca são apenas diferenças 
de grandeza do trabalho objetivado nelas. Já que o modo de ser quantitativo do 
movimento é o tempo, assim o modo de ser quantitativo do trabalho é o tempo de 
trabalho. Pressupondo sua qualidade como dada, a única diferenciação de que é 
suscetível é a diversidade da sua própria duração. Como tempo de trabalho, ob- 
tém seu padrão de medida nas unidades naturais do tempo: hora, dia, semana etc. 
Tempo de trabalho é o modo vivo de ser do trabalho, indiferente à sua forma, ao 
seu conteúdo, à sua individualidade; é o seu modo vivo de ser como quantidade, 
ao mesmo tempo que é sua medida imanente. O tempo de trabalho objetivado 
nos valores de uso das mercadorias é tão exatamente a substância que os torna va- 
lores de troca, e daí mercadorias, como também mede sua grandeza determinada 
de valor. As quantidades correlativas de diversos valores de uso nos quais se objeti- 
vou o mesmo tempo de trabalho são equivalentes, isto ê, todos os valores de uso 
são equivalentes nas proporções em que contêm o mesmo tempo de trabalho aca- 
bado, objetivado. Como valor de troca, todas as mercadorias são apenas medidas 
determinadas de tempo de trabalho coagulado. 

Para a compreensão da determinação do valor de troca por tempo de traba- 
lho, é preciso manter os seguintes pontos de vista principais: a redução do trabalho 
a trabalho simples, trabalho sem qualidade, por assim dizer; o modo específico em 
que o trabalho que põe valor de troca, portanto, trabalho que produz mercadorias, 
é trabalho social; finalmente, a diferença entre o trabalho enquanto resulte em valo- 
res de uso e o trabalho enquanto resulte em valores de troca. 

Para medir os valores de troca das mercadorias pelo tempo de trabalho conti- 
do nelas, os diversos trabalhos devem estar reduzidos a trabalho sem diferenças, 
uniforme, simples; em breve, a trabalho que é qualitativamente o mesmo, e, por is- 
so, se diferencia apenas quantitativamente. 

Essa redução aparece como uma abstração, mas é uma abstração que é prati- 
cada diariamente no processo social de produção. À resolução de todas as merca- 
dorias em tempo de trabalho não é uma abstração maior nem tampouco menos 
teal que a de todos os corpos orgânicos em ar. O trabalho que é medido dessa ma- 
neira, isto é, pelo tempo, aparece não como o trabalho de diferentes sujeitos, mas, 
ao contrário, os indivíduos diversos que trabalham aparecem como meros órgãos 
do trabalho. Ou seja, o trabalho, tal como se apresenta em valores de troca, pode- 
ria expressar-se como trabalho humano geral. Essa abstração do trabalho humano 
geral existe no trabalho médio, que qualquer indivíduo médio de uma sociedade 
dada pode executar; um gasto produtivo determinado de músculos, nervos, cére- 
bro etc. É trabalho simples,* ao qual qualquer indivíduo médio pode ser adestrado, 
e que deve executar de uma ou de outra forma. O caráter desse trabalho médio é, 
ele próprio, diferente em diferentes países e épocas culturais, contudo aparece co- 
mo dado em uma determinada sociedade. O trabalho simples constitui de longe a 
maior parte do trabalho total da sociedade burguesa, como se pode verificar a par- 
tir de qualquer estatística. Se A produz ferro em seis horas e tecido em outras seis 
horas, e B da mesma maneira produz ferro durante seis horas e durante outras seis 


?Os economistas ingleses denominam unskilled labour (trabalho não-qualificado). 
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horas produz tecido; ou se À durante doze horas produz ferro e B durante doze ho- 
ras produz tecido, isso aparece obviamente como mera diferença no emprego do 
mesmo tempo de trabalho. Mas como explicar então o trabalho complexo, que se 
eleva acima do nível médio enquanto trabalho de maior vitalidade, de peso especi- 
fico maior? Esse tipo de trabalho resolve-se em trabalho simples composto, em tra- 
balho simples a uma potência mais elevada, de tal maneira que, por exemplo, um 
dia de trabalho complexo é igual a três dias de trabalho simples. As leis que regu- 
lam essa redução não correspondem a esta parte do nosso estudo. Mas está claro 
que a redução se efetua, pois, como valor de troca, o produto do trabalho mais 
complexo é equivalente ao produto do trabalho simples médio em determinada 
proporção, portanto, é equiparado a uma quantia determinada desse trabalho sim- 
ples. 

A determinação do valor de troca pelo tempo de trabalho pressupõe além dis- 
so que um mesmo tanto de trabalho se encontra objetivado em uma determinada 
mercadoria, em uma tonelada de ferro, por exemplo. E indiferente se é trabalho 
de À ou de B, ou de indivíduos diversos que tenham empregado igual tempo de 
trabalho para a produção do mesmo valor de uso determinado qualitativa e quanti- 
tativamente. Em outras palavras, supõe-se que o tempo de trabalho contido em 
uma mercadoria é o tempo de trabalho necessário para a sua produção, ou seja, o 
tempo de trabalho requerido para produzir um novo exemplar da mesma mercado- 
ria, sob condições de produção gerais dadas. 

As condições do trabalho que põe valor de troca, tais como resultam da análi- 
se do valor de troca, são determinações sociais do trabalho, ou determinações de 
trabalho social, mas não pura e simplesmente social, mas de um modo particular: 
é um tipo específico de socialidade. A simplicidade indiferenciada do trabalho é, 
em primeiro lugar, igualdade dos trabalhos de diferentes indivíduos, relacionamen- 
to recíproco de seus trabalhos como iguais, e isso mediante uma redução de fato 
de todos os trabalhos a um trabalho de igual tipo. O trabalho de qualquer indiví- 
duo, enquanto se apresente em valores de troca, possui esse caráter social de igual- 
“ dade, e só se apresenta no valor de troca enquanto se relacione como igual com o 
trabalho de todos os outros indivíduos. 

Além disso, no valor de troca o tempo de trabalho de um só indivíduo apare- 
ce diretamente como tempo de trabalho geral e esse caráter geral do trabalho indi- 
vidualizado aparece como caráter social dele, O tempo de trabalho apresentado no 
valor de troca é tempo de trabalho do indivíduo, mas de um indivíduo que não se 
distingue de outro nem de todos os demais indivíduos enquanto realizem trabalho 
igual; daí ser o tempo de trabalho requerido por um deles para a produção de 
uma determinada mercadoria q tempo de trabalho necessário que qualquer outro 
empregaria para a produção da mesma mercadoria. É o tempo de trabalho do indi- 
víduo, é seu tempo de trabalho, mas somente como tempo de trabalho comum a 
todos, que, por isso mesmo, é indiferente de qual indivíduo seja tempo de traba- 
lho. Como tempo de trabalho geral, ele se apresenta em um produto geral, um 
equivalente geral, uma determinada quantia de tempo de trabalho objetivada que 
ê indiferente à forma determinada do valor de uso, na qual aparece como produto 
imediato de um indivíduo, e é traduzível à vontade em qualquer outra forma de va- 
lor de uso, na qual se apresenta como o produto de qualquer outro. Só enquanto 
grandeza geral é que ele é grandeza social. Para que o trabalho do indivíduo possa 
resultar em valor de troca, deve resultar em um equivalente geral, isto &, na apre- 
sentação do tempo de trabalho do indivíduo como tempo de trabalho geral, ou na 
apresentação do tempo de trabalho geral como tempo de trabalho do indivíduo. É 
como se indivíduos diversos tivessem juntado seu tempo de trabalho e tivessem 
apresentado as quantias diversas do tempo de trabalho de que dispõem coletiva- 
mente em valores de uso diversos. O tempo de trabalho do indivíduo é, de fato, o 
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tempo de trabalho de que a sociedade necessita para a apresentação de um valor 
de uso determinado, ou seja, para a satisfação de uma necessidade determinada. 
Trata-se porém, aqui, apenas da forma específica pela qual o trabalho recebe um 
caráter social, Tomemos o seguinte exemplo: um determinado tempo de trabalho 
do fiandeiro se objetiva em 100 libras de fio de linho, e apresenta igual quantia de 
tempo de trabalho que 100 varas de tecido de linho, o produto do tecelão. En- 
quanto ambos os produtos apresentem quantias iguais de tempo de trabalho geral, 
e sejam portanto equivalentes para qualquer valor de uso que contenha o mesmo 
tanto de trabalho, são equivalentes um para o outro. Somente a partir do fato de 
que o tempo de trabalho do fiandeiro assim como o tempo de trabalho do tecelão 
se apresentam como tempo de trabalho geral, e seus produtos por essa mesma ra- 
zão se apresentam como equivalentes gerais, é que o trabalho do tecelão vem a 
ser trabalho do fiandeiro, e o do fiandeiro trabalho do tecelão, o trabalho de um se 
torna o trabalho do outro, ou seja, os respectivos trabalhos de ambos se tomam 
um modo de ser social. Ao contrário, na indústria rural-patriarcal, onde fiandeiro e 
tecelão viviam sob o mesmo teto, a parte feminina da família fiava enquanto a par- 
te masculina tecia, digamos que fosse para as próprias necessidades da família, fio 
e tecido de linho eram produtos sociais, fiar e tecer trabalhos sociais dentro dos li- 
mites da família. Seu caráter social não consistia em que o fio, como equivalente 
geral, se trocasse por tecido, também como equivalente geral, ou em que ambos 
se intercambiassem entre si como expressões igualmente válidas e equivalentes do 
mesmo tempo de trabalho geral. Mas, ao contrário, era a organização familiar que, 
com sua divisão natural do trabalho, imprimia ao produto do trabalho seu caráter 
social próprio. Tomemos outro exemplo: os serviços in natura e os fomecimentos 
em espécie da Idade Média. Os trabalhos determinados dos indivíduos em sua for- 
ma natural, a particularidade, e não a generalidade do trabalho, isso ê que consti- 
tuí nesse caso o vínculo social. Tomemos finalmente o trabalho coletivo em sua for- 
ma natural, espontânea, tal como aparece no limiar da história de todos os povos 
civilizados.º Aqui é evidente que o trabalho não reveste o caráter social, pelo fato 
de que o trabalho do indivíduo assumia a forma abstrata da generalidade, ou seu 
produto, a forma de um equivalente geral. É a comunidade que, baseando-se na 
produção, impede que o trabalho do indivíduo seja trabalho privado e que seu pro- 
duto seja produto privado e, ao contrário, faz o trabalho individual aparecer direta- 
mente como função de um órgão dentro de um organismo social. O trabalho que 
se apresenta no valor de troca é pressuposto como trabalho do indivíduo particula- 
rizado e se torna social assumindo a forma do seu oposto direto: a forma da gene- 
ralidade abstrata. 

Finalmente, o trabalho que põe valor de troca se caracteriza pela apresenta- 
ção, por assim dizer, às avessas, da relação social das pessoas, ou seja, como uma 
relação social entre coisas. Somente na medida em que um valor de uso se relacio- 
na com um outro como valor de troca é que o trabalho das diferentes pessoas se 
relaciona entre si como igual e geral. Por isso, se é correto dizer que o valor de tro- 
ca é uma relação entre pessoas,* é preciso contudo acrescentar: relação encoberta 
por coisas. Assim como uma libra de ferro e uma libra de ouro possuem o mesmo 


5 É um processo ridículo, muito divulgado ultimamente, conceber a propriedade comunal primitiva como uma forma 
especificamente eslava, ou exclusivamente russa. Essa & a forma primitiva que encontramos entre os romanos, germa- 
nos e celtas, e da qual encontramos ainda na Índia todo um mostruário, com modelos variados, ainda que em parte 
no estado decadente. Um estudo rigoroso das formas de propriedade comunal asiáticas, especialmente na Índia, mos- 
traria que de diferentes formas da propriedade comunal primitiva resultam diferentes formas da sua dissolução, E as- 
sim que se podem deduzir os diferentes tipos originais de propriedade privada, dos romanos e dos germanos, por 
exemplo, das diferentes formas de propriedade comunal da India. 

S La ricchezza & una ragione tra due persone. GALIANI. Della Moneta. p. 221. (A riqueza é uma relação entre duas 
pessoas.) No tomo Ill da compilação de CUSTODI. Scrittori Classici Italiani di Economia Politica. Milão, 1803. Parte 
Modema. 
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peso, apesar da diferença de suas propriedades físicas e químicas, do mesmo mo- 
do dois valores de uso de mercadorias que contenham o mesmo tempo de traba- 
lho possuem o mesmo valor de troca. O valor de troca aparece assim como deter- 
minidade social natural dos valores de uso, determinidade que lhes corresponde 
como coisas, e em razão do que se substituem entre si, em determinadas relações 
quantitativas; no processo de troca, formam equivalentes, da mesma maneira que 
substâncias químicas simples se combinam em determinadas proporções quantitati- 
vas formando equivalentes químicos. Não é outra coisa senão a rotina da vida coti- 
diana o que faz parecer trivial e óbvio o fato de uma relação social de produção as- 
sumir a forma de um objeto; de tal maneira que a relação das pessoas em seu tra- 
balho se apresenta como sendo um relacionamento de coisas consigo mesmas e 
de coisas com pessoas. Contudo, no que diz respeito à mercadoria, essa mistifica- 
ção é ainda muito simples. Pois geralmente se tem uma maior ou menor impres- 
são de que a relação das mercadorias como valores de troca é mais uma relação 
de pessoas com sua atividade produtiva recíproca. Em relações de produção mais 
elevadas desaparece essa aparência de simplicidade. Todas as ilusões do sistema 
monetário decorrem do fato de que não se nota que o dinheiro” apresenta uma re- 
lação social de produção mas ê visto aperias na forma de uma coisa natural com 
propriedades determinadas. Entre os economistas modernos, por exemplo, que 
sorriem superiores das ilusões do sistema monetário, essa ilusão se trai, tão logo es- 
tes operam com categorias econômicas mais complexas como “capital”. Ela vem à 
tona em confissões de espanto ingênuo tão logo aparece como relação social o 
que eles antes acreditavam apreender como coisa e, depois, o que:eles mal tinham 
fixado como relação social volta a provocá-los como coisa. 

Não sendo, com efeito, o valor de troca das mercadorias nada mais que a rela- 
ção dos trabalhos dos indivíduos entre si como iguais e gerais, nada mais que a ex- 
pressão em objeto de uma forma especificamente social do trabalho, é tautologia 
afirmar que o trabalho seja a única fonte do valor de troca e, por isso, da riqueza 
enquanto esta se constitua de valores de troca. Na mesma tautologia se incorre 
quando se afirma que a matéria da natureza como tal não contém valor de troca? 
porque não contém trabalho, e que o valor de troca como tal não contém matéria 
da natureza. Contudo, quando William Petty denomina “o trabalho, o pai, e a ter- 
ra, a mãe da riqueza”; ou quando o bispo Berkeley pergunta “se não seriam os 
quatro elementos e o trabalho humano a verdadeira fonte da riqueza”; ou então, 
quando o americano Th. Cooper explica em linguagem popular que, se “tirar do 
pão o trabalho empregado em sua produção, isto é, o trabalho do padeiro, do mo- 
leiro, do arrendatário (da terra) etc., o que é que sobra? Algumas sementes de ma- 
to, crescendo à toa, imprestável para qualquer uso humano.”*º Em todas essas con- 
cepções trata-se não do trabalho abstrato, que é a fonte do valor de troca, mas sim 
do trabalho concreto como uma fonte da riqueza material, em resumo, do trabalho 
enquanto produtor de valores de uso. Pressupondo-se o valor de uso de uma mer- 
cadoria, tem-se como pressuposta sua utilidade particular, a finalidade do trabalho 
investido nela, com o que se esgota, do ponto de vista da mercadoria, toda consi- 
deração possível do trabalho como trabalho útil. O que nos interessa no pão como 


7 Na primeira edição consta ouro. Corrigido por Marx em seu exemplar. (N. da Ed. Alemã.) ' 

8 “Em seu estado natural, a matéria está sempre destituída de valor.” MACCULLOCH. Discours sur "Origine de !Éco- 
nomie Politique etc. Trad. de Prévost, Genebra, 1825. p. 57. Vê-se como até um MacCulloch se eleva acima do feiti- 
cismo de “pensadores” alemães que declaram a matéria e meia dúzia de disparates como elementos do valor. Compa- 
re, por exemplo, Op. cit., v. |, p. 170 [195]. 

º BERKELEY, The Querist. Londres, 1750. “Wheter the four elements, and man's labour therein, be not the true sour- 
ce of wealth?” 

H COOPER, Th. Lectures on the Elements of Politica! Economy. Londres, 1831 (Columbia 1826). p. 99. 
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valor de uso são as suas propriedades como alimento, e não os trabalhos do arren- 
datário, do moleiro, do padeiro etc., se, por uma invenção qualquer, se reduzisse o 
trabalho em 19/20, o pão continuaria servindo para a mesma finalidade de antes. 
E se por acaso caísse pronto do céu, o pão não perderia nenhum átomo de seu va- 
lor de uso. Enquanto o trabalho que põe valor de troca se efetiva na igualdade das 
mercadorias como equivalentes gerais, o trabalho como atividade produtiva dirigi- 
da a um fim se efetiva na infinita multiplicidade de seus valores de uso. Enquanto 
o trabalho que põe valor de troca é um trabalho abstratamente geral e igual, o tra- 
balho que põe valor de uso é trabalho concreto e particular, que se subdivide em 
infinitos modos de trabalhos diferentes, segundo a sua forma e sua matéria. 

E falso afirmar que o trabalho, enquanto produtor de valores de uso, seja a 
única fonte da riqueza produzida por ele, isto é, da riqueza material, Já que o traba- 
lho é uma atividade que consiste em apropriar-se do que é material com esta ou 
aquela finalidade, necessita da matéria como pressuposição. A proporção entre tra- 
balho e matéria natural varia muito nos diferentes valores de uso, mas o valor de 
uso contém sempre um substrato natural. Como atividade que visa, de uma forma 
ou de outra, à apropriação do que é natural, o trabalho é condição natural da exis- 
tência humana, uma condição do metabolismo entre homem e natureza, indepen- 
dentemente de qualquer forma social. Ao contrário, trabalho que põe valor de tro- 
ca é uma forma especificamente social do trabalho. Trabalho de alfaiate, por exem- 
plo, em sua determinidade material como atividade produtiva particular, produz a 
roupa, mas não o seu valor de troca. Este é produzido pelo trabalho, não como tra- 
balho de alfaiate, mas sim como trabalho abstratamente geral, que está inserido 
em um conjunto social, e cuja textura não saiu das mãos do alfaiate. Do mesmo 
modo, na indústria caseira da Antiguidade, as mulheres cosiam a roupa sem produ- 
zir o seu valor de troca. Trabalho como fonte de riqueza material foi tanto do co- 
nhecimento do legislador Moisés quanto do fiscal aduaneiro Adam Smith. !! 

Consideremos agora algumas determinações mais precisas que resultaram da 
redução do valor de troca ao tempo de trabalho. 

Como valor de uso, a mercadoria tem uma atuação causal. Trigo, por exem- 
plo, atua como alimento. Uma máquina substitui trabalho em determinadas propor- 
ções. Esse efeito da mercadoria que provém dela unicamente enquanto valor de 
uso, objeto de consumo, pode ser denominado serviço que ela presta como valor 
de uso, Contudo, como valor de troca, a mercadoria é sempre considerada sob o 
ponto de vista do resultado. Trata-se aqui não do serviço que ela presta, mas sim 
do serviço'? que foi dedicado a ela na sua produção. De modo que o valor de tro- 
ca de uma máquina não é determinado pela quantia de tempo de trabalho que ela 
substitui, mas sim pela quantia de tempo de trabalho que foi empregado para a 
sua própria produção e, por conseguinte, o tempo de trabalho que se requer para 
a produção de uma nova máquina do mesmo tipo. 

Portanto, se permanecesse constante a quantia de trabalho requerida para a 
produção das mercadorias, o seu valor de troca seria inalterável. Entretanto, a facili- 
dade e a dificuldade da produção variam constantemente. Se aumenta sua força 
produtiva, o trabalho produz o mesmo valor de uso em menos tempo. Pelo contrá- 
rio, se diminui sua força produtiva, requerer-se-á mais tempo para a produção do 


NF, List, que nunca pôde compreender a diferença entre o trabalho que ajuda a criar uma utilidade, um valor de uso, 
e o trabalho que cria uma forma determinada de riqueza, o valor de troca, como aliás sua inteligência prática interessei- 
ra fica longe de compreender coisa, viu nos economistas ingleses modernos meros plagiadores de Moisés do Egito. 

2 Compreende-se que “serviço” deve prestar a categoria “serviço” (service) a economistas da classe de J.-B. Say e F. 
Bastiat, cujo astuto raciocínio, como bem o dissera Malthus, em tudo faz abstração das determinações formais específi- 
cas das relações econômicas. 
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mesmo valor de uso. À grandeza do tempo de trabalho contido em uma mercado- 
ra, isto é, de seu valor. de troca, que é portanto variável, aumenta ou diminui na ra- 
zàão inversa em que aumenta ou diminui a força produtiva do trabalho. Esta é em- 
pregada na indústria manufatureira em grau pré-determinado, mas na agricultura e 
na indústria extrativa está ao mesmo tempo condicionada por circunstâncias natu- 
rais incontroláveis. O mesmo trabalho resulta em maior ou menor extração de dife- 
rentes metais dependendo da relativa escassez ou abundância desses metais na 
crosta terrestre. O mesmo trabalho pode se objetivar, com a ajuda do tempo, em 
dois alqueires de trigo, mas em condições desfavoráveis talvez apenas na metade 
Nesse caso as circunstâncias naturais de escassez ou abundância parecem determi- 
nar o valor de troca das mercadorias, porque determinam a força produtiva de um 
trabalho real particular dependente das condições da natureza. 

Valores de uso diferentes contêm, em volumes desiguais, o mesmo tempo de 
trabalho, ou seja, o mesmo valor de troca. Quanto menor for o volume do valor 
de uso no qual uma mercadoria contenha uma determinada quantia de tempo de 
trabalho, comparado com outros valores de uso, tanto maior será seu valor de tro- 
ca específico. E quando constatamos que, em épocas culturais diferentes e remotas 
umas das outras, certos valores de uso constituem entre si uma série de valores de 
troca específicos, que se não preservam exatamente as mesmas proporções quanti- 
tativas, mantêm contudo a relação geral que os ordena para cima ou para baixo 
respectivamente, como, por exemplo, ouro, prata, cobre, ferro, ou então trigo cen- 
teio, cevada, aveia; só podemos concluir que o desenvolvimento progressivo das 
forças blog sociais atua numa mesma proporção, ou quase na mesma pro- 
e am imo ” o tempo de trabalho exigido para a produção daquelas diferentes 

O valor de troca de uma mercadoria não é visível em seu próprio valor de 
uso. Como objetivação do tempo de trabalho social geral, o valor de uso de uma 
mercadoria está relacionado, todavia, com outros valores de uso de outras merca- 
dorias. Dessa maneira, o valor de troca de uma mercadoria se manifesta nos valo- 
res de uso das demais mercadorias. Equivalente, de fato, é o valor de troca de 
uma mercadoria expressa em valor de uso de uma outra mercadoria. Se digo, por 
exemplo, que uma vara de linho vale duas libras de café, o valor de troca do linho 
está expresso no valor de uso café, ou seja, em uma determinada quantia desse va- 
lor de uso. Dada essa proporção, posso expressar o valor de qualquer quantia de Ii- 
nho em café, E claro que o valor de troca de uma mercadoria, do linho, por exem- 
plo, não se esgota na proporção em que outra mercadoria particular café, por 
exemplo, constitua seu equivalente. A quantia de tempo de trabalho geral bia 
apresentação é uma vara de linho, é realizada ao mesmo tempo em uma infinita 
variedade de volumes de valores de uso de todas as outras mercadorias. Na pro- 
porção em que apresente uma igual grandeza de tempo de trabalho o Gear de 
uso de qualquer outra mercadoria constitui um equivalente para uma vara de li- 
nho. Por isso, o valor de troca dessa única mercadoria só se expressa exaustiva- 
mente em infinitas equações nas quais o valor de uso de todas as outras mercado- 
nas constitui seu equivalente. Somente na soma de todas estas equações, ou no 
conjunto das diferentes proporções, nas quais uma mercadoria é cambiável por 
qualquer outra, é que se expressa exaustivamente como equivalente geral. P 
exemplo, a série de equações: cada 


l vara de linho = 1/2 libra de chá 
1 vara de linho = 2 libras de café 
1 vara de linho = 8 libras de pão 
1 vara de linho = 6 varas de chita, 


Il 


H 


pode ser apresentada: 
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1 vara de linho = 1/18 libras de chá + 1/2 libra de café + 2 libras de pão + 
1 1/2 vara de chita. 


Se tivéssemos à vista a soma total de equações em que o valor de uma vara de li- 
nho se expressa exaustivamente, poderíamos apresentar, na forma de uma série, o 
valor de troca de uma vara de linho. Na realidade, essa série é infinita, tendo em 
vista que o âmbito das mercadorias nunca se fecha definitivamente, mas, ao contrá- 
rio, se expande constantemente. Mas se, por um lado, essa mercadoria única me- 
de seu valor de troca com os valores de uso de todas as outras mercadorias, por 
outro lado, os valores de troca de todas as demais medem-se com o valor de uso 
dessa mercadoria única, que por sua vez se mede por elas.” Se o valor de troca de 
1 vara de linho se expressa em 1/2 libra de chá, ou em 2 libras de café, ou em 6 
varas de chita ou em 8 libras de pão etc., conclui-se que chá, café, chita, pão etc., 
são iguais na medida em que são iguais a um terceiro, ao linho que serve como 
medida comum a seus valores de troca. Toda mercadoria, como tempo de traba- 
lho geral objetivado, isto é, como determinada quantia de tempo de trabalho geral, 
expressa seu valor de troca sucessivamente em determinadas quantidades de valo- 
res de uso de todas as demais mercadorias; e os valores de troca destas medem-se 
inversamente com o valor de uso daquela exclusiva mercadoria. Mas como valor 
de troca qualquer mercadoria é, ao mesmo tempo, tanto aquela mercadoria exclu- 
siva que serve de medida comum para O valor de troca de todas as demais, como 
também, ademais, apenas uma das muitas mercadorias que constituem o conjunto 
no qual qualquer outra apresenta imediatamente seu valor de troca. 


Para a grandeza de valor de uma mercadoria é indiferente se existem além de- 
la poucas ou muitas de outro tipo. Mas se a série de equações, nas quais seu valor 
de troca se realiza, é maior ou menor, isso depende da maior ou menor multiplici- 
dade de outras mercadorias. Por exemplo, a série de equações em que se apresen- 
ta o valor do café exprime a esfera da sua capacidade de troca, os limites em que 
ele funciona como valor de troca. Ao valor de troca de uma mercadoria como obje- 
tivação do tempo de trabalho social geral corresponde a expressão da sua equiva- 
lência em valores de uso infinitamente diferentes. 


Vimos que o valor de troca de uma mercadoria varia conforme a quantidade 
do tempo de trabalho imediatamente contido nela. Seu valor de troca realizado, is- 
to é, expresso no valor de uso de outras mercadorias, deve igualmente depender 
da proporção em que varia o tempo de trabalho empregado para a produção de 
todas as outras mercadorias. Se permanecesse constante o tempo de trabalho exigi- 
do para a produção de uma fanga de trigo, por exemplo, enquanto dobrasse o 
tempo de trabalho necessário à produção das demais mercadorias, o valor de tro- 
ca de uma fanga de trigo, expresso em seus equivalentes, reduzir-se-ia à metade. O 
resultado seria praticamente o mesmo, se o tempo de trabalho requerido à produ- 
ção da fanga de trigo diminuísse pela metade e o tempo de trabalho exigido para a 
produção de todas as outras mercadorias permanecesse invariável. O valor das 
mercadorias é determinado pela proporção em que elas, em um mesmo tempo de 
trabalho, possam ser produzidas. Para ver a que possíveis variações está sujeita es- 
sa proporção, tomemos duas supostas mercadorias A e B. Primeiro: o tempo de 
trabalho para produzir B permanece invariável. Nesse caso, O valor de troca de A, 


33 “É também uma peculiaridade das medidas estar em uma tal relação com a coisa medida que, de certo modo, a coi- 
sa medida se transforma em medida da coisa que mede.” MONTANARI. Della Moneta. p. 41. Compilação de Custo- 


di. v. III, Parte Antiga. 
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expresso em B, aumenta ou diminui diretamente com o aumento ou diminuição 
do tempo de trabalho requerido para a produção de À. Segundo: o tempo de tra- 
balho exigido para a produção da mercadoria A permanece invariável. O valor de 
troca de A, expresso em B, aumenta ou diminui em relação inversa ao aumento 
ou diminuição do tempo de trabalho requerido para a produção de B. Terceiro: o 
tempo de trabalho requerido para a produção de A e B diminui ou aumenta na 
mesma proporção. Nesse caso, a expressão de equivalência de A em B permanece 
invariável. Se, através de uma circunstância qualquer, a força produtiva de todos 
os trabalhos dirninuísse na mesma medida, de tal maneira que todas as mercado- 
rias exigissem, numa mesma proporção mais tempo de trabalho para a sua produ- 
ção, o valor de todas as mercadorias aumentaria, a expressão real de seu valor de 
troca permaneceria invariável e diminuiria a riqueza efetiva da sociedade, já que es- 
ta precisaria de mais tempo de trabalho para criar a mesma quantidade de valores 
de uso. Quarto: quer o tempo de trabalho exigido para a produção de A e de B au- 
mente ou diminua, mas em graus diferentes, quer o tempo de trabalho exigido pa- 
ra À aumente, enquanto para B diminua, ou vice-versa. Todos esses casos podem 
ser reduzidos simplesmente a uma proporção em que o tempo de trabalho para a 
produção de uma das mercadorias permaneça invariável, enquanto aumenta ou di- 
minui para a produção das demais mercadorias. 

O valor de troca de qualquer mercadoria se expressa no valor de uso de qual- 
quer outra, seja em inteiros ou em frações desse valor de uso. Como valor de tro- 
ca, toda mercadoria pode ser dividida tanto quanto o próprio tempo de trabalho 
nela objetivado. A equivalência das mercadorias tanto independe de sua divisibili- 
dade física com os valores de uso, quanto é indiferente, para a adição dos valores 
de troca das mercadorias, quais alterações reais de forma sofram os valores de uso 
dessas mercadorias na sua refundição em uma nova mercadoria. 

Até aqui a mercadoria tem sido considerada sob dois pontos de vista: o de va- 
lor de uso e o de valor de troca, mas em ambos os casos de modo unilateral. Con- 
tudo, a mercadoria como tal é unidade imediata de valor de uso e valor de troca; 
ao mesmo tempo ela é mercadoria somente relacionada com outras mercadorias. 
O relacionamento efetivo das mercadorias entre si é seu processo de troca. É nesse 
processo social que entram os indivíduos independentes entre si, mas eles atuam 
aí apenas como possuidores de mercadorias; o modo multilateral de ser de um pa- 
ra o outro é o modo de ser de suas mercadorias, e assim eles aparecem de fato so- 
mente como portadores conscientes do processo de troca. 

A mercadoria é valor de uso: trigo, linho, diamante, máquina etc., mas como 
mercadoria ela não é, ao mesmo tempo, valor de uso. Fosse ela valor de uso para 
seu possuidor, isto é, fosse ela imediatamente meio para a satisfação de suas pró- 
prias necessidades, não seria mercadoria. Para ele (seu possuidor), ela é, pelo con- 
trário, um não-valor de uso, a saber, mero portador material do valor de troca, ou 
simples meio de troca; como portador ativo do valor de troca, o valor de uso tor- 
na-se meio de troca. Ela continua sendo valor de uso para ele, mas apenas como 
valor de troca.'* Por isso, como valor de uso, ela precisa ainda vir a ser, e isso só 
para outros. Não sendo ela valor de uso para seu próprio possuidor, é valor de uso 
para possuidores de outras mercadorias. Quando isso não acontece, seu trabalho 
foi trabalho em vão, não resultou portanto em mercadoria. Ademais, ela precisa vir 
a ser valor de uso para ele próprio, porque fora dela, nos valores de uso das merca- 
dorias alheias, é que estão seus meios de subsistência. Para vir a ser valor de uso, 


1 É sob essa determinação formal que Aristóteles concebe o valor de troca. (Veja a passagem citada no início do capí- 
tulo.) 
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a mercadoria precisa confrontar-se com a necessidade particular para a qual é obje- 
to de satisfação. Os valores de uso das mercadorias vêm a ser, portanto, valores de 
uso, mudando de lugar por toda a parte, saindo da mãos que a utilizaram como 
meio de troca para as mãos que a utilizam como objeto de uso. É apenas através 
dessa alienação multilateral das mercadorias que o trabalho contido nelas se torna 
trabalho útil. Nesse relacionamento em processo das mercadorias entre si como va- 
lores de uso, elas não adquirem nova determinidade econômica. Pelo contrário, 
desaparece a determinidade formal que as caracterizava como mercadoria. O pão, 
por exemplo, quando passa das mãos do padeiro para as mãos do consumi- 
dor, não se altera em seu modo de ser como pão. Mas, em contrapartida, é ape- 
nas o consumidor que se relaciona com o pão como valor de uso, ou seja, a esse 
alimento determinado, ao passo que, nas mãos do padeiro, era de uma relação 
econômica, uma coisa natural sobrenatural. A única mudança de forma que so- 
frem as mercadorias em seu vir a ser valor de uso é, portanto, a supressão do seu 
modo de ser formal, em que eram não-valores de uso para seus possuidores e va- 
lores de uso para seus não-possuidores. Vir a ser valor de uso pressupõe a aliena- 
ção multilateral das mercadorias, isto é, sua entrada no processo de troca. Mas o 
modo de ser das mercadorias para a troca é seu modo de ser como valores de tro- 
ca, Por isso, para se efetivarem como valores de uso, as mercadorias devem se efeti- 
var como valores de troca. 

Se, sob o ponto de vista do valor de uso, a mercadoria isolada aparecia origi- 
nalmente como uma coisa autônoma, como valor de troca foi considerada, ao con- 
trário, desde o primeiro momento, no relacionamento com todas as demais merca- 
dorias. Contudo, esse relacionamento era apenas teórico, pensado. E somente no 
processo de troca que ele se exerce. E certo que, por outro lado, a mercadoria é 
valor de troca, porquanto uma determinada quantia de tempo de trabalho foi reali- 
zada nela, e por isso ela é tempo de trabalho objetivado. Mas, tal como se apresen- 
ta imediatamente, a mercadoria é apenas tempo de trabalho individual objetivado, 
com um conteúdo particular, e não tempo de trabalho geral. Por isso ela não é 
imediatamente valor de troca, mas precisa primeiro vir a sê-lo. Primeiramente ela 
só pode ser objetivação do tempo de trabalho geral na medida em que apresenta 
tempo de trabalho empregado em um determinado fim útil, isto é, em um valor de 
uso. Era esta a única condição material sob a qual estava pressuposto o tempo de 
trabalho contido nas mercadorias como geral e social. Se, por um lado, a mercado- 
ria só pode vir a ser valor de uso efetivando-se como valor de troca, por outro la- 
do, ela só pode efetivar-se como valor de troca confirmando-se como valor de uso 
em sua alienação. Como valor de uso, uma mercadoria não pode ser alienada se- 
não em benefício daquele para quem ela constitui um valor de uso, isto é, objeto 
de uma necessidade particular. Mas, por outro lado, só é alienada por uma outra 
mercadoria, isto é, se nos colocamos na situação do possuidor da outra mercado- 
ria, verificamos que este muito menos pode aliená-la, ou seja, efetivá-la, senão 
pondo-a em contato com a necessidade especial, da qual ela é objeto de satisfa- 
ção. Na alienação multilateral das mercadorias como valores de uso, as mercado- 
rias são postas em relacionamento umas com as outras segundo sua diferença ma- 
terial como coisas particulares que, por suas propriedades específicas, satisfazem às 
necessidades particulares. Mas, na sua mera condição de valores de uso, são exis- 
tências indiferentes umas às outras, ou melhor, desvinculadas entre si; e como valo- 
res de uso só podem ser trocadas no relacionamento com as necessidades particu- 
lares a que se destinam. Contudo, só são intercambiáveis como equivalentes, e só 
são equivalentes como quantias iguais de tempo de trabalho objetivado, de tal for- 
ma que desaparece toda consideração sobre suas propriedades naturais de valor 
de uso, e daí toda consideração sobre a relação das mercadorias com as necessida- 
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des particulares. Ao contrário, uma mercadoria atua como valor de troca substituin- 
do, na função de equivalente, uma determinada quantia de qualquer outra merca- 
doria, não importando que ela seja ou não valor de uso para o possuidor da outra 
mercadoria. Mas para este ela só se torna mercadoria enquanto for valor de uso pa- 
ra ele, e para seu possuidor anterior ela só se toma valor de troca na medida em 
que for mercadoria para outrem. Esse mesmo relacionamento deve ser, portanto, 
relacionamento das mercadorias como grandezas essencialmente iguais, diferentes 
apenas quantitativamente; deve ser sua equiparação como encamação do tempo 
de trabalho aeral e, ao mesmo tempo, relacionamento de coisas qualitativamente 
diferentes como valores de uso particulares para necessidades particulares, em re- 
sumo, relacionamento que as distingue como valores de uso reais. Mas essa equi- 
paração e desequiparação se excluem mutuamente. Assim se apresenta não so- 
mente um círculo vicioso de problemas, no qual a solução de um problema pressu- 
põe a solução do outro, como também todo um conjunto de exigências contraditó- 
rias, em que a satisfação de uma condição está imediatamente ligada à satisfação 
da condição oposta. 

O processo de troca das mercadorias precisa ser tanto o desdobramento co- 
mo a solução dessas contradições, que contudo não podem apresentar-se nesse 
processo desse modo simples. Vimos apenas que as mercadorias são relacionadas 
entre si como valores de uso, isto é, que as mercadorias aparecem como valores 
de uso dentro do processo de troca. O valor de troca, ao contrário, conforme ha- 
víamos considerado, não existiu senão em nossa abstração, ou se se quiser, na abs- 
tração do indivíduo possuidor de mercadorias que tem a mercadoria sob a forma 
de valor de uso no depósito e sob a forma de valor de troca na consciência.'' Mas 
dentro do processo de troca as mercadorias devem estar presentes não apenas co- 
mo valores de uso, mas também como valores de troca umas para as outras, e es- 
se seu modo de ser deve aparecer como seu próprio relacionamento mútuo. A difi- 
culdade que nos deteve inicialmente consistia em que a mercadoria, para se apre- 
sentar como valor de troca como trabalho objetivado, teve que ser alienada antes 
como valor de uso, isto é, encontrar comprador, enquanto que sua alienação co- 
mo valor de uso pressupunha inversamente seu modo de ser como valor de troca. 
Mas suponhamos que essa dificuldade já tenha sido resolvida, e a mercadoria te- 
nha se despido de seu valor de uso particular e, pela alienação deste, satisfeita a 
condição material de ser trabalho socialmente útil, em vez de ser trabalho particu- 
lar do indivíduo para si mesmo. Desse modo, no processo de troca e como valor 
de troca, ela precisa tornar-se equivalente geral, tempo de trabalho geral objetiva- 
do para as outras mercadorias, e assim já não é preciso que tenha o efeito limitado 
de um valor de uso particular, mas sim a capacidade imediata de apresentar-se em 
todos os valores de uso como seus equivalentes. Mas toda mercadoria é aquela 
mercadoria que, através da alienação de seu valor de uso particular, deve aparecer 
como encarnação direta do tempo de trabalho geral. Mas, por outro lado, defron- 
tam-se no processo de troca apenas mercadorias particulares, trabalhos de indivi- 
duos privados encarnados em valores de uso particulares. O próprio tempo de tra- 
balho geral é uma abstração que, como tal, não existe para as mercadorias. 

Se considerarmos a soma de equações nas quais o valor de troca de uma mer- 
cadoria encontra sua expressão real, por exemplo: 


1 vara de linho = 2 libras de café 
1 vara de linho = 1/2 libra de chá 
1 vara de linho = 8 libras de pão etc, 


35 Geuissen, no original, (N. do T.) 
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teremos que essas equações apenas indicam que um tempo de trabalho geral so- 
cial de igual grandeza se objetiva em 1 vara de linho, 2 libras de café e 1/2 libra de 
chá etc. Mas, de fato, os trabalhos individuais que se apresentam nesses valores de 
uso particulares somente se tornam trabalho geral, e dessa forma trabalho social, 
trocando-se efetivamente entre si proporcionalmente ao tempo de duração do tra- 
balho contido neles. O tempo de trabalho social existe, por assim dizer, apenas de 
forma latente nessas mercadorias, e se manifesta somente em seu processo de tro- 
ca. Não se toma como ponto de partida o trabalho dos indivíduos, na condição de 
trabalho coletivo, mas inversamente os trabalhos particulares de indivíduos priva- 
dos, trabalhos estes que apenas no processo de troca se confirmam como trabalho 
social geral por eliminação de seu caráter original. Por isso, o trabalho social geral 
não é uma pressuposição acabada, mas sim um resultado vindo a ser. E assim re- 
sultada a nova dificuldade, pois, por um lado, as mercadorias devem entrar no pro- 
cesso de troca como tempo de trabalho geral objetivado, mas por outro lado a ob- 
jetivação do tempo de trabalho dos indivíduos como geral é, ela própria, um pro- 
duto do processo de troca. 

Toda mercadoria deve obter sua existência!” como valor de troca através de 
alienação de seu valor de uso, isto é, de sua existência originária, Daí ter a merca- 
doria que duplicar sua existência no processo de troca. Mas, por sua vez, sua se- 
gunda existência como valor de troca só pode ser uma outra mercadoria, pois, no 
processo de troca, mercadorias só se defrontam com mercadorias. Como se pode 
apresentar diretamente uma mercadoria particular como tempo de trabalho geraí 
objetivado, ou então, o que é o mesmo, como se pode dar diretamente ao tempo 
de trabalho individual objetivado em uma mercadoria particular o caráter da gene- 
ralidade? A expressão real do valor de troca de uma mercadoria, ou seja, de qual- 
quer mercadoria, como equivalente geral, se apresenta numa série infinita de equa- 
ções, como: 


1 vara de linho = 2 libras de café 

1 vara de linho = 1/2 libra de chá 
1 vara de linho = 8 libras de pão 

1 vara de linho = 6 varas de chita 
1 vara de linho = etc. 


! 


Essa apresentação era teórica na medida em que a mercadoria, como quantia de- 
terminada de tempo de trabalho geral objetivado, era apenas pensada, O modo de 
ser de uma mercadoria particular como equivalente geral de mera abstração se tor- 
na resultado social do próprio processo de troca pela simples inversão da série de 
equações acima apresentada. Assim, por exemplo: 


2 libras de café = 1 vara de linho 
1/2 libra de chá = 1 vara de linho 
8 libras de pão = 1 vara de linho 
6 varas de chita = 1 vara de linho. 


Ao expressarem café, chá, pão, chita, em resumo, todas as mercadorias, o tempo 
de trabalho contido nelas, em linho, o valor de troca do linho se desdobra inversa- 
mente em todas as outras mercadorias como seus equivalentes, e o tempo de tra- 


à Existenz, no original, nesse lugar e em todo o texto traduzido por existência, enquanto que Dasein foi traduzido sem- 
pre por modo de ser, (N. do T.) 
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balho objetivado nele mesmo se torna diretamente tempo de trabalho geral, que 
se apresenta proporcionalmente em volumes de todas as outras mercadorias. O li- 
nho se torna aqui equivalente geral pela ação multilateral de todas as outras merca- 
dorias sobre ele. Como valor de troca toda mercadoria tornou-se medida dos valo- 
res de todas as outras mercadorias. Aqui se dá o contrário: ao medirem todas as 
mercadorias seu valor de troca com uma mercadoria particular, a mercadoria ex- 
cluída toma-se o modo de ser adequado do valor de troca, seu modo de ser como 
equivalente geral. À série infinita ou o número infinito de equações, nas quais se 
apresentou o valor de troca de todas as mercadorias, se reduzem a uma única 
equação de apenas dois elementos. 2 libras de café = 1 vara de linho é agora a ex- 
pressão exaustiva do valor de troca de café, já que nesta expressão aparece imedia- 
tamente como equivalente de uma determinada quantia de qualquer outra merca- 
doria. Portanto, dentro do processo de troca, as mercadorias estão agora umas pa- 
ra as outras, ou seja, aparecem reciprocamente como valores de troca na forma de 
linho. O fato de todas as mercadorias estarem relacionadas entre si como valores 
de troca apenas como quantias diferentes do tempo de trabalho geral objetivado 
aparece agora de tal modo que as mercadorias como valores de troca apresentam 
o mesmo objeto, o linho, somente que em quantias diferentes. Por isso o tempo 
de trabalho geral se apresenta por sua vez como uma coisa particular, uma merca- 
doria ao lado e fora do conjunto de todas as outras. Mas ao mesmo tempo a equa- 
ção, na qual uma mercadoria apresenta outra mercadoria como valor de troca, por 
exemplo 2 libras de café = 1 vara de linho, constitui uma equação ainda por reali- 
zar. Somente através de sua alienação como valor de uso, a qual, por sua vez, de- 
pende de comprovar sua ulilidade como objeto de satisfação de uma necessidade 
no processo de troca, é que se transforma efetivamente o seu modo de ser como 
café em seu modo de ser como linho, assumindo assim a forma do equivalente ge- 
ral, e tornando-se efetivamente valor de troca para todas as outras mercadorias. In- 
versamente toma-se o linho o modo de ser transformado de todas as outras merca- 
dorias, pelo fato de todas as mercadorias se transformarem em linho através de 
sua alienação como valores de uso; e é somente como resultado dessa transforma- 
ção de todas as outras mercadorias em linho que este passa a ser imediatamente 
objetivação do tempo de trabalho geral, isto é, produto da alienação multilateral, 
suspensão dos trabalhos individuais. Se as mercadorias duplicam dessa maneira 
sua existência, a fim de aparecerem reciprocamente como valores de troca, a mer- 
cadoria excluída como equivalente geral duplica também seu valor de uso. Além 
de seu valor de uso particular, como mercadoria particular, ela adquire um valor 
de uso geral. Esse seu valor de uso é, ele próprio, determinidade formal, isto é, pro- 
vém do papel específico que essa mercadoria desempenha no processo de troca 
através da ação multilateral das outras mercadorias sobre ela. O valor de uso de 
qualquer mercadoria como objeto de uma necessidade particular tem valor diferen- 
te em mãos diferentes; seu valor difere conforme se encontre nas mãos de quem a 
aliena ou de quem se apropria dela. A mercadoria excluída como equivalente geral 
ê agora objeto de uma necessidade geral que nasce do próprio processo de troca, 
e tem para qualquer um o mesmo valor de uso que é ser portador de valor de tro- 
ca, ou seja, meio de troca geral. Assim nessa única mercadoria se resolve a contra- 
dição que reside nas mercadorias como tais, e que consiste em ser, ao mesmo tem- 
po, valor de uso particular e equivalente geral, e por isso valor de uso para qual- 
quer um, valor de uso geral. Ão passo que todas as outras mercadorias apresen- 
tam inicialmente seu valor de troca como ideal, como uma equação que ainda está 
por se realizar com a mercadoria exclusiva, o valor de uso dessa mercadoria exclu- 
siva, apesar de ser real, aparece no próprio processo como mero modo de ser for- 
mal a ser realizado somente através da sua transformação em valores de uso efeti- 
vos. Originalmente a mercadoria se apresentava como mercadoria em geral, tem- 
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po de trabalho geral objetivado em um valor de uso particular. No processo de tro- 
ca todas as mercadorias se relacionam com a mercadoria exclusiva como mercado- 
ria em geral, a mercadoria, modo de ser do tempo de trabalho geral em um valor 
de uso particular. Por isso, como mercadorias particulares, comportam-se opositiva- 
mente a uma mercadoria particular que funciona como mercadoria geral.” Portan- 
to, o fato de que os possuidores de mercadorias se refiram a seus trabalhos como 
trabalho social geral se apresenta da seguinte maneira: estes se referem a suas mer- 
cadorias como valores de troca, e o relacionamento recíproco das mercadorias co- 
mo tais no processo de troca como seu relacionamento multilateral com uma mer- 
cadoria particular, expressão adequada do seu valor de troca; o que, novamente 
de forma invertida, aparece como relacionamento específico dessa mercadoria par- 
ticular com todas as outras mercadorias, e, por isso, como caráter social determina- 
do, supostamente natural, de uma coisa. À mercadoria particular que apresenta, 
dessa maneira, o modo de ser adequado do valor de troca de todas as mercado- 
rias, ou seja, o valor de troca das mercadorias como mercadoria exclusiva e particu- 
lar, é o dinheiro. Ele é uma cristalização do valor de troca das mercadorias, que es- 
tas formam no próprio processo de troca. Em virtude disso, ao tornarem-se valores 
de uso umas para as outras dentro do processo de troca, despindo-se de toda de- 
terminidade formal e relacionando-se entre si em sua figura material e imediata, 
precisam assumir nova determinidade formal e passar à formação do dinheiro para 
aparecerem como valores de troca umas para as outras. O dinheiro não é símbolo, 
assim como o modo de existência de um valor de uso também não é símbolo. 
Que uma relação social de produção se apresente como um objeto existente fora 
dos indivíduos; que seus relacionamentos determinados, contraídos no processo 
de produção de sua vida social, se apresentem como propriedades específicas de 
uma coisa; essa inversão e mistificação, que não são inventadas mas prosaicamen- 
te reais, caracterizam todas as formas sociais do trabalho que põe valor de troca. 
Só que no dinheiro elas aparecem de forma mais evidente do que na mercadoria. 

As propriedades físicas necessárias da mercadoria particular, na qual o ser di- 
nheiro de todas as mercadorias deve se cristalizar, na medida em que se depreen- 
dem diretamente da natureza do valor de troca, são as seguintes: livre divisibilida- 
de, uniformidade das partes e indiferenciação de todos os exemplares dessa merca- 
doria. Como encamação do tempo de trabalho geral, ela precisa ser encarnação 
homogênea e capaz de apresentar as diferenças unicamente quantitativas. A outra 
propriedade necessária é a durabilidade do seu valor de uso, pois precisa durar até 
o final do processo de troca. Os metais preciosos possuem essas propriedades em 
grau superior. Tendo em vista que o dinheiro surgiu instintivamente no interior do 
processo de troca, não sendo portanto um produto da reflexão ou da convenção, 
mercadorias mais ou menos inadequadas e muito diferentes entre si desempenha- 
ram alternadamente a função de dinheiro. A necessidade, manifestada num deter- 
minado estágio do processo de troca, de distribuir as mercadorias de uma maneira 
polar — as determinações de valor de troca e de valor de uso, de tal forma que 
uma mercadoria figure como meio de troca, enquanto que a outra é alienada co- 
mo valor de uso —, fez com que por toda parte a mercadoria, quando não várias 
mercadorias, do mais amplo valor de uso, desempenhasse o papel de dinheiro, pri- 
meiramente de forma casual. Se essas mercadorias não são objeto de uma necessi- 
dade imediata presente, seu modo de ser como parte materialmente mais significa- 
tiva da riqueza assegura-lhes um caráter mais geral que os demais valores de uso. 

O comércio à base de troca direta, forma natural do processo de troca, apre- 
senta muito mais a transformação incipiente dos valores de uso em mercadorias do 


I7A mesma expressão se encontra em Genovesi. (N. do Á., anotada a mão em seu exemplar.) 
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que a das mercadorias em dinheiro. Aqui o valor de troca não reveste uma figura li- 
vre, mas está ainda vinculado imediatamente ao valor de uso. Isso se revela de 
duas maneiras. À própria produção, em toda a sua estrutura, está dirigida a valores 
de uso e não a valores de troca, e por isso somente atravês da formação de um ex- 
cedente sobre a quantidade de valores de uso necessária ao consumo é que os va- 
lores de uso deixam de ser valores de uso para serem meios de troca, isto é, merca- 
doria. Por outro lado, tornam-se propriamente mercadorias apenas dentro dos limi- 
tes do valor de uso imediato, se bem que distribuídos polarmente de tal maneira 
que as mercadorias, que devem ser intercambiadas pelos seus possuidores, preci- 
sam ser valor de uso para ambos, mas cada qual para aquele que não a possui, De 
fato, o processo de troca de mercadorias aparece originalmente não no seio da co- 
munidade natural, 'º mas sim onde ela acaba, ou seja, em seus limites, nos poucos 
pontos em que ela entra em contato com outras comunidades. Aqui se dá o início 
do comércio à base de trocas e repercute no interior da comunidade atuando so- 
bre esta como um elemento dissolvente. Os valores de uso particulares que se tor- 
nam mercadorias, no comércio de trocas entre diferentes comunidades, como es- 
cravo, gado, metais, constituem na maioria das vezes também o primeiro dinheiro 
dentro da própria comunidade. Vimos que o valor de troca de uma mercadoria se 
caracteriza tanto mais como valor de troca quanto maior é a série de seus equiva- 
lentes, ou quanto mais ampla é a esfera da troca da mercadoria. A expansão paula- 
tina do comércio de trocas, com a intensificação do intercâmbio e a multiplicação 
das mercadorias que concorrem nesse comércio, faz desenvolver a mercadoria co- 
mo valor de troca, impele à formação do dinheiro, atuando assim como um fator 
de dissolução do comércio de trocas diretas. Os economistas costumam derivar o 
dinheiro das dificuldades exteriores com as quais se defronta o comércio de troca, 
mas aí se esquecem de que essas dificuldades surgem do desenvolvimento do va- 
lor de troca, e, por isso, do trabalho social como trabalho geral. Por exemplo, as 
mercadorias como valores de uso não são divisíveis livremente, o que elas devem 
ser como valores de troca. Ou então, pode acontecer que a mercadoria de A seja 
valor de uso para B, mas a mercadoria de B não seja valor de uso para À; ou que 
os possuidores de mercadorias necessitem mutuamente de proporções desiguais 
de valor de suas mercadorias indivisíveis a serem trocadas mutuamente. Em outras 
palavras, com o pretexto de tratar do comércio de trocas diretas, os economistas fa- 
zem uma idéia de alguns aspectos da contradição, que o modo de ser da mercado- 
ria envolve como unidade imediata de valor de uso e valor de troca. Por outro la- 
do, prendem-se consegiientemente ao comércio à base de troca como a forma 
adequada do processo de troca das mercadorias que, segundo eles, estaria vincula- 
do apenas a certos incômodos de caráter técnico, para cuja solução o dinheiro se- 
ra um expediente habilmente inventado. Partindo desse ponto de vista rasteiro, 
um engenhoso economista inglês afirma corretamente que o dinheiro é um instru- 
mento meramente material, como o navio ou a máquina a vapor, e não a apresen- 
tação de uma relação de produção social, não sendo portanto uma categoria eco- 
nômica. Por isso o dinheiro é tratado apenas abusivamente na economia política, 
que, de fato, nada tem a ver com a tecnologia.'º 

No mundo das mercadorias, é pressuposta uma divisão desenvolvida do traba- 


"8 Aristóteles faz a mesma observação considerando a família privada como comunidade original. Mas a própria forma 
original da família é a família tribal, e é apenas de sua análise histórica que se desenvolve a família privada. “Pois, na 
comunidade original (e isso é a família), não existia evidentemente nenhuma necessidade para esta (ou seja, para a tro- 
ca).” flbid.) 

1º “Dinheiro é, em realidade, apenas o instrumento de realização de compra e venda (Mas, por favor, o que o senhor 
entende por compra e venda?) e o seu estudo não constitui parte da ciência econômico-política tanto quanto não o 
constitui o estudo de navios e máquinas a vapor, ou qualquer outro instrumento empregado para facilitar a produção 
e a distribuição da riqueza”. (HODGSKIN, Th, Popular Política! Economy etc. Londres, 1827. p. 178, 179.) 
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lho, ou melhor, ela se apresenta imediatamente na multiplicidade dos valores de 
uso que se defrontam como mercadorias particulares, nas quais estão contidos 
igualmente modos de trabalho variados. À divisão do trabalho, como totalidade de 
todos os modos de ocupação produtivos particulares, é a figura global do trabalho 
social considerado do ponto de vista material, como trabalho produtor de valores 
de uso. Todavia, do ponto de vista das mercadorias e dentro do processo de troca, 
existe como tal apenas em seu resultado, na particularização das próprias mercadorias. 
A troca das mercadorias é o processo no qual o metabolismo social, isto é, a 
troca dos produtos particulares dos indivíduos privados, é, ao mesmo tempo, a ge- 
ração de relações de produção sociais determinadas, que os indivíduos contraem 
nesse metabolismo. Às relações recíprocas das mercadorias em processo se cristali- 
zam como determinações diferenciadas do equivalente qeral, e assim o processo 
de troca é simultaneamente processo de formação do dinheiro. À totalidade desse 
processo, que se apresenta com o decorrer de processos distintos, & a circulação. 


A) Apontamentos históricos para a 
análise da mercadoria 


A análise da mercadoria através da redução desta a um trabalho de dupla for- 
ma (de um lado, a redução) do valor de uso a trabalho real, isto é, à atividade pro- 
dutiva aplicada a um fim, de outro, do valor de troca a tempo de trabalho, ou seja, 
a trabalho social igual, é o resultado crítico final de mais de século e meio de pes- 
quisas da Economia Política clássica. Ela, que começa na Inglaterra, com William 
Petty, e na França, com Boisguillebert,?º termina com Ricardo na Inglaterra e Sis- 
mondi na França. 

Petty?! resolve o valor de uso em trabalho sem se enganar sobre o condiciona- 


20 Um estudo comparativo sobre os trabalhos e o caráter de Petty e de Boisquillebert. independentemente de que foca- 
lizaria a oposição social entre a Inglaterra e a França dos fins do século XVII e começos do século XVIII, conduziria à 
exposição da gênese do contraste nacional entre a economia política inglesa e a francesa. O mesmo contraste se repe- 
te no final com Ricardo e Sismondi. 

21 Petty desenvolveu a divisão do trabalho também como força produtiva, e isso em uma disposição mais grandiosa 
que Adam Smith; ver An Essay Conceming the Multiplication of Mankind etc. 3.º ed., 1686. p. 35-36. Ele demonstra 
aqui as vantagens da divisão do trabalho para a produção não somente na fabricação de um relógio de bolso, como o 
fez posteriormente Adam Smith na fabricação de uma agulha, mas ao mesmo tempo através da consideração de uma 
cidade e de um país inteiro sob o ponto de vista de grandes estabelecimentos fabris. O Spectator de 26 de novembro 
de 1711 refere-se a essa ilustration of the admirable Sir William Petty. Portanto, MacCulloch supõe erroneamente que 
o Spectator confunde Petty com um outro escritor quarenta anos mais jovem (ver MACCULLOCH. The Literature of 
Political Economy, a Classified Catalogue. Londres, 1845. p. 102). Petty se sentia fundador de uma nova ciência. Ele 
diz que seu método “não é o tradicional”, e que, ao invés de entremear uma série de expressões comparativas e su- 
perlativas e argumentos especulativos, ele se prop6s a falar in therms of number, weight or measure (em termos de nú- 
mero, peso ou medida), a se servir unicamente de argumentos derivados da experiência sensível e a considerar ape- 
nas aquelas causas as have visible foundations in nature (que têm fundamentos visíveis na natureza), e que deixa para 
outros a consideração das causas que dependem de mutable minds, opinions, appetites and passions of particular 
men (concepções, pareceres, inclinações e paixões de indivíduos). (Political Arithmetic etc. Londres, 1699. Preface). 
Sua ousadia genial se manifesta, por exemplo, na proposta de transportar todos os habitantes e bens móveis da Iran- 
da e da Alta Escócia para o resto da Grã-Bretanha, Com isso poupar-se-ia tempo de trabalho, aumentaria a força pro- 
dutiva do trabalho, e “o rei e seus súditos tornar-se-iam mais ricos e fortes”, (Ibid., cap. IV, p. 225). Qutro exemplo de 
sua ousadia genial encontra-se no capítulo de sua aritmética política, onde ele demonstra a vocação da Inglaterra para 
a conquista do mercado mundial em uma época em que a Holanda continuava aínda a desempenhar o papel predo- 
minante de nação comercial e a França parecia tender para tomar-lhe o lugar. That the King of England's subjects ha- 
ve stock competent and convenient to drive trade of the whole commercial world (Ibid., cap. X, p. 272). (“Os súditos 
do rei da Inglaterra possuem capital suficiente e adequado para encarregar-se dos negócios de todo o mundo comer- 
cial.”) That the impediments of England's greatness are but contingent and removable (p. 247 et segs.). (“Os obstácu- 
los à grandeza da Inglaterra são apenas casuais e elimináveis.") Um humor original impregna todos os seus trabalhos. 
Ele prova, por exemplo, que nada foi mais natural do que a Holanda ter conquistado o mercado mundial, país que na- 
quela época servia de modelo para economistas ingleses, tanto quanto a Inglaterra o é hoje para economistas continen- 
tais, Without such angelical wits and judaments, as some atrribute to the Hollanders (Ibid., p. 175 e 176). (“Sem lais 
espírito e juízo sobrenaturais, que alguns atribuem aos holandeses.") Ele defende a liberdade de consciência como 
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mento natural de sua força criadora. Capta logo o trabalho efetivo no conjunto de 
sua figura social, como divisão do trabalho. Essa concepção da fonte da riqueza 
material não permanece, como, por exemplo, para seu contemporâneo Hobbes, 
mais ou menos infrutífera, mas o leva à aritmética política, primeira forma assumi- 
da pela Economia Política que se separa como ciência autônoma. Contudo, toma 
o valor de troca tal como este aparece no processo de troca das mercadorias, isto 
é, como dinheiro, e o próprio dinheiro como mercadoria existente, como ouro e 
prata. Preso às concepções do sistema monetário, apresenta o tipo particular de tra- 
balho real através do qual são obtidos o ouro e a prata com o trabalho que põe va- 
lor de troca, E pensa efetivamente que o trabalho burguês não precisa produzir di- 
retamente valor de uso, mas sim mercadoria, um valor de uso que através de sua 
alienação, no processo de troca, é capaz de se apresentar como ouro e prata, ou 
seja, como dinheiro, ou seja, como valor de troca, ou seja, como trabalho geral ob- 
jetivado. No entanto, seu exemplo mostra de forma contundente que o reconheci- 
mento do trabalho como fonte da riqueza material não exclui, em absoluto, uma 
compreensão errônea da forma social determinada, na qual o trabalho é fonte do 
valor de troca. 

Por sua vez, Boisquillebert reduz, se não conscientemente ao menos de fato, 
o valor de troca da mercadoria a tempo de trabalho, determinando o “verdadeiro 
valor” (la juste valeur) pela correta proporção em que o tempo de trabalho se dis- 
tribui entre os diversos ramos industriais, e apresentando a livre-concorrência co- 
mo processo social que criaria essa correta proporção. Mas ao mesmo tempo, e ao 
contrário de Petty, luta fanaticamente contra o dinheiro, cuja intromissão perturba- 
ria o equilíbrio natural ou a harmonia da troca de mercadorias e que, como um fan- 
tástico Moloch, exigiria o sacrifício de toda a riqueza natural. Se, por um lado, essa 
polêmica contra o dinheiro está ligada a circunstâncias históricas determinadas — 
Boisguillebert combatendo a cega e destruidora ganância de ouro da corte de um 
Luís XIV, de seus “arrendatários gerais”? e de sua nobreza, 2? enquanto Petty exal- 
ta a ganância pelo ouro como o impulso enérgico que estimula um povo ao desen- 
volvimento industrial e à conquista do mercado mundial —, por outro lado, desta- 
ca-se aqui a profunda oposição de princípios, que se repete como um contraste 
permanente, entre a economia caracteristicamente inglesa e a caracteristicamente 
francesa.?* Boisquillebert olha, de fato, somente para o conteúdo material da rique- 


condição do comércio, porque “os pobres são mais esforçados e consideram o trabalho e a atividade industrial como 
dever para com Deus, desde que lhes seja permitido pensar que os que possuem menos riqueza são melhor dotados 
de espírito e juízo para as coisas divinas, que consideram propriedade especial dos pobres”. Dai estar o comércio liga- 
do “não a um tipo qualquer de religião, mas sim permanentemente à parte heterodoxa do todo” (Ibid., p. 183-186). 
Petty recomenda contribuições públicas especiais para ladrões, porque seria melhor para o público onerar-se a si mes- 
mo do que deixar-se onerar por eles (Ibid., p. 199). Por outro lado, rechaça os impostos que transferem riqueza das 
mãos industriosas para os que nada fazem senão comer, beber, cantar, jogar, dançar e fazer metafísica (Ibid., p. 198). 
Os trabalhos de Petty são quase raridades nas livrarias, encontráveis apenas em más edições antigas e dispersas, fato 
que é tanto mais estranho quanto William Petty não só é o pai da economia política inglesa, como também o antepas- 
sado de Henry Petty, aliás Marquês de Lansdowne, patriarca dos Whig ingleses. Contudo, a família Lansdowne pode- 
ria dificilmente publicar uma edição completa das obras de Petty sem incluir uma introdução biográfica, sobre a qual 
se pode dizer o mesmo das origens da maioria das grandes famílias Whig: The less said of them, the better (quanto me- 
nos dito sobre elas, tanto melhor). Esse cirurgião militar, pensador ousado, mas ao mesmo tempo tipo extremamente 
inescrupuloso, inclinado tanto a cometer depredações na Irlanda sob a égide de Cromwell como a bajular Carlos Il pa- 
ra conseguir dele o necessitado título de baronete, para cobrir a pilhagem, possui, com efeito, um retrato pouco conve- 
niente para a exposição pública na galeria dos antepassados. Além disso, Petty procura provar na maioria dos seus tra- 
balhos publicados em vida que o auge da Inglaterra coincide com o reinado de Carlos 1, o que é uma opinião hetero- 
doxa para exploradores hereditários da glorious revolution. 

2 Marx se refere àos fermiers généraux, os cobradores de impostos de Luis XIV, (N. da Ed. Alemã.) 

2 Em oposição à “arte negra das finanças” daquela época, diz Boisguillebert: “A arte das finanças não é senão o co- 
nhecimento aprofundado dos interesses da agricultura e do comércio”. (Le Détail de la France. 1967. Edição de Eu- 
gen Daire dos Economistes Financiers du XVIII Siecle. Paris, 1843. v. |, p. 241.) 

“4 E não a economia românica, pois os italianos, em ambas as escolas, na napolitana e na milanesa, repetem a oposi- 
ção entre a economia inglesa e a francesa, ao passo que os espanhóis da êpoca anterior ou são meros mercantilistas 
(ou mercantilistas modificados, como Ustáriz), ou mantêm o “meio-termo” como Jovellanos (ver suas Obras. Barcelo- 
na, 1839/40), seguindo Adam Smith, 
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za, o valor de uso, o desfrute, e considera a forma burguesa do trabalho, a produ- 
ção de valores de uso como mercadorias e o processo de troca das mercadorias co- 
mo a forma social natural, onde o trabalho individual atingiria aquele fim. Por isso, 
cada vez que se defronta com o caráter específico da riqueza burguesa, como no 
dinheiro, acredita na intromissão de elementos usurpadores estranhos irritando-se 
com o trabalho burguês sob uma de suas formas, ao passo que o glorifica sob ou- 
tra forma.?* Boisquillebert nos fornece a prova de que o tempo de trabalho pode 
ser tratado como medida da grandeza de valor das mercadorias, embora o traba- 
lho, objetivado no valor de troca das mercadorias e medido pelo do tempo, seja 
confundido com a atividade imediata natural dos indivíduos. 

À primeira análise consciente, de uma clareza quase banal, do valor de troca, 
reduzido a tempo de trabalho, é a de um homem do Novo Mundo, onde as rela- 
ções burguesas de produção, importadas simultaneamente com seus portadores, 
brotaram rapidamente em uma terra que compensava sua falta de tradição históri- 
ca pela abundância de húmus. Esse homem é Benjamin Franklin que, em seu tra- 
balho de juventude, escrito em 1729 e mandado imprimir em 1731, formulou a lei 
fundamental da economia política moderna.” Declara como necessário procurar 
qtas medida dos valores que não seja os metais preciosos. Essa medida seria 
o trabalho. 


“Pelo trabalho, o valor da prata pode ser medido da mesma maneira que o de to- 
das as outras coisas. Suponhamos, por exemplo, que um homem esteja ocupado em 
produzir cereal, enquanto que um outro extrai e refina prata. No fim do ano, ou de- 
pois de qualquer outro período determinado, os produtos totais de cereal e de prata 
são os preços naturais, um para o outro; e se um consiste em 20 sacas e o outro em 
20 onças, então 1 onça de prata vale o trabalho empregado em 1 alqueire de cereal. 
Porém, se a descoberta de' minas mais próximas, de acesso mais fácil e mais rendosas, 
faz com que se possam produzir daí por diante 40 onças de prata com tanta facilidade 
como antes se produziam 20 onças, e se o trabalho necessário à produção de 20 al- 
queires de cereal permanece o mesmo que antes, 2 onças de prata não valerão mais 
do que o mesmo trabalho empregado para a produção de 1 alqueire de cereal, e este, 
que antes valia 1 onça de prata, daí por diante valerá 2, caeteris paribus.2º Assim se de- 
ve avaliar a riqueza de um país através da quantidade de trabalho que seus habitantes 
estão capacitados a comprar.” 2º 


O tempo de trabalho, para Franklin, apresenta-se logo dentro de um economi- 
cismo unilateral como medida dos valores, A transformação dos produtos reais em 
valores de troca explica-se por si mesma, e se trata, portanto, apenas de encontrar 
uma medida para a sua grandeza de valor. 


“Não sendo o comércio em geral”, diz Franklin, “nada mais do que a troca de 
trabalho por trabalho, o valor de todas as coisas é estimado de forma mais corre- 
ta por trabalho.”30 


ea verdadeira riqueza... é o desfrute completo, não somente ra satisfação das necessidades vitais, como também da 

abundância e de tudo o que pode dar prazer aos sentidos” (BOISGUILL EBERT. Dissertation sur la Nature de la Ri- 

chesse etc. Ibid., p. 403). Enquanto Petty era um aventureiro frivolo, dado a pilhagens e sem caráter, Boisguilleben, 

are sendo um dos intendentes de Luís XIV, se empenhava pelas classes oprímidas com tanla inteligência quanto 
usadia. 

25 (O socialismo francês na sua forma proudhoniana padece do mesmo mal nacional hereditário. 

2 FRANKLIN, B. The Works of etc. Edit por d. Sparks, Boston, 1836, v. Il: A Modest Inquiry into the Nature and Ne- 

cessity of a Paper Currency. 

28 “Em iguais circunstâncias.” (N. do T.) 

Pi p. 265. Thus the riches of a country are to be valued by the quantity of labour ils inhabitants are able to purcha- 

0 Trade in general being nothing else but the exchange of labour for labour, the value of ali things is, as have said belo- 

re, most justiy measured by labour (Ibid., p. 267). : ii meio 
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Se aqui se colocar “trabalho efetivo” no lugar da palavra “trabalho”, des- 
cobre-se imediatamente que confunde trabalho de uma forma com trabalho 
de outra forma. Já que o comércio, por exemplo, consiste na troca de traba- 
lho de sapateiro, mineiro, fiandeiro, pintor etc., será O valor de botinas expres- 
so de modo mais correto em trabalho de pintor? Ao contrário, Franklin era da 
opinião de que o valor de botinas, minérios, fios, quadros etc., é determinado 
por trabalho abstrato que não possui qualidade particular, e, por conseguinte, 
pode ser medido por mera quantidade.”! Mas como ele não desenvolve o tra- 
balho contido no valor de troca como trabalho social, abstratamente geral, de- 
corrente da alienação multilateral dos trabalhos individuais, é-lhe necessaria- 
mente impossível reconhecer o dinheiro como a forma de existência imediata 
desse trabalho alienado. Por isso, dinheiro e trabalho que põe valor de troca 
não estão, para ele, em conexão interna, mas, ao contrário, o dinheiro é um 
instrumento introduzido, de fora, no processo de troca para a comodidade téc- 
nica.32 A análise de Franklin do valor de troca permaneceu sem influência dire- 
ta no andamento geral da ciência, porque ele tratou apenas de questões isola- 
das da economia política, por motivos práticos e em ocasiões determinadas. 

A oposição entre trabalho útil efetivo e trabalho que põe valor de troca 
moveu a Europa durante o século XVIII na forma do problema: que tipo parti- 
cular de trabalho efetivo seria a fonte da riqueza burguesa? Assim se pressupu- 
nha que nem todo trabalho, que se realiza em valores de uso ou fomece pro- 
dutos, apenas por isso criaria diretamente riqueza. Para os fisiocratas, contu- 
do, como para os seus adversários, a questão litigiosa candente consiste não 
apenas em saber qual trabalho cria valor, mas também qual trabalho cna 
mais-valia. Portanto, tratam do problema de forma complicada antes de o te- 
rem resolvido em sua forma elementar, da mesma maneira que o caminho 
histórico de todas as ciências só leva a seus pontos de partida efetivos depois 
de numerosos desvios e rodeios. Ao contrário de outros arquitetos, a ciência 
não apenas projeta castelos no ar como também constrói diversos andares ha- 
bitáveis do edifício antes de lançar os seus alicerces. Sem nos demorarmos 
mais aqui junto aos fisiocratas, deixando de lado toda uma série de economis- 
tas italianos, que com opiniões mais ou menos acertadas resvalam na análise 
correta da mercadotia,? dirigimo-nos logo ao primeiro britânico que elaborou 
o sistema da economia burguesa em seu conjunto: Sir James Steuart.** Assim 
como as categorias abstratas da economia política lhe aparecem ainda no pro- 
cesso de separação de seu conteúdo material e, por isso, nebulosas e oscilan- 
tes, do mesmo modo aparece a categoria do valor de troca, Numa certa passa- 
gem determina o valor rea! pelo tempo de trabalho (what a workman can per- 
form in a day) (o que um trabalhador pode produzir em um dia), mas ao lado 
figuram confusamente salário e matéria-prima.” Numa outra, salienta-se de 
modo ainda mais contundente a luta com o conteúdo material. Chama o ma- 
terial natural contido em uma mercadoria, por exemplo, a prata contida em 
um objeto de preta, seu valor intrínseco (intrinsic worth), ao passo que desig- 
na o tempo de trabalho contido nela como seu valor de uso (useful value). 


31 Jbid. Remarks and Facts Relative to the American Paper Money. 1764. 

32 Ver Papers on American Politics; Remarks and Facts Relative to the American Paper Money. Ibid. 1764. 

33 Ver, porexemplo, GALIANL. Della Moneta. v. Ill. In: Scrittori Classici Italiani di Economia Politica. Editado por Custo- 
di, Milão, 1803, Parte Moderna. “O esforço" (fatica), diz ele, “ê a única coisa que dá valor ao objeto” (p. 74). E carac- 
terístico dos países meridionais designar o trabalho pela palavra fatica. 

3 A obra de Steuart, An Inquiry into the Principles of Political Economy, Being an Essay on the Science of Domestic 
Policy in Free Nations, surgiu em Londres pela primeira vez em 1767, em dois volumes in 4.º, dez anos antes da 
Wealth of Nations de Adam Smith. Nas citações, sigo a edição de Dublin de 1770. 

3 STEUART. Ibid., t. 1, p. 181-1883, 
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“O primeiro”, diz ele, “é algo de real em si mesmo... o valor de uso, ao contrário, 
deve ser estimado segundo o trabalho gasto para a sua produção. O trabalho emprega- 
do na modificação da matéria representa uma porção do tempo de um homem etc.”'35 


O que distingue Steuart de seus precursores, como também dos seus sucesso- 
res, é a nítida diferenciação entre o trabalho especificamente social, que se apresen- 
ta no valor de troca, e o trabalho real, que obtém valores de uso. 


“O trabalho”, diz ele, “que através da sua alienação (alienation) cria um equivalen- 
te geral (universal equivalent), chamo-o de indústria.” 


O trabalho como indústria, que distingue não apenas do trabalho real, mas de 
outras formas sociais do trabalho, é, para ele, a forma burguesa do trabalho pela 
oposição a suas formas antigas e medievais. Ele se interessa especialmente pela opo- 
sição do trabalho burguês frente ao feudal, tendo observado este último em sua fa- 
se de declínio tanto na Escócia como em suas longas viagens pelo continente. Na- 
turalmente, Steuart sabia muito bem que o produto também em épocas pré-bur- 
guesas assume a forma de mercadoria, e esta a forma do dinheiro, mas demonstra 
detalhadamente que a mercadoria, como forma básica elementar da riqueza, e a 
alienação, como forma predominante da apropriação, pertencem apenas ao perío- 
do burguês de produção, e que o caráter do trabalho que põe valor de troca é, por 
conseguinte, especificamente burguês.*” 

Depois de terem sido declaradas, como as verdadeiras fontes da riqueza, as 
formas particulares do trabalho real, agricultura, manufatura, navegação, comércio 
etc., sucessivamente, Adam Smith afirmou que o trabalho em geral, a saber, no 
conjunto de sua figura social; como divisão do trabalho, é a única fonte da riqueza 
material ou dos valores de uso. Embora aqui lhe escape completamente o elemen- 
to natural, este o persegue na esfera da riqueza puramente social do valor de tro- 
ca, Adam determina, com efeito, o valor da mercadoria através do tempo de traba- 
lho contido nela, mas depois leva novamente a efetividade dessa determinação de 
valor aos tempos pré-adâmicos. Em outras palavras, o que lhe parece verdadeiro 
do ponto de vista da simples mercadoria torna-se-lhe obscuro logo que, no seu lu- 
gar, surgem as formas superiores e mais complicadas, como capital, trabalho assala- 
riado, renda da terra etc, Isso ele exprime da seguinte forma: o valor das mercado- 
rias era medido pelo de trabalho contido nelas, no paradise lost (paraíso perdido) 
da burguesia, onde os homens não se defrontavam ainda como capitalistas, assala- 
riados, proprietários fundiários, arrendatários, usurários etc., mas apenas como pes- 
soas dedicadas simplesmente à produção e ao intercâmbio de mercadorias. Con- 
funde constantemente a determinação do valor das mercadorias pelo tempo de tra- 
balho nelas contido com a determinação de seus valores pelo valor do trabalho, he- 
sita permanentemente na elaboração dos detalhes e troca a equação objetiva, que 
o processo da sociedade realiza forçadamente com os trabalhos desiguais pela 
igualdade subjetiva de direitos dos trabalhos individuais.” Tenta através da divisão 


3 STEUART. Ibid., t. 1. p. 361-362: represenis a portion of a man's time. 

37 Por consegilência, ele declara como um “abuso” a forma patriarcal da agricultura diretamente orientada à criação 
de valores de uso para consumo do possuidor da terra, e se refere não a Esparta ou Roma, ou mesmo a Atenas, mas 
certamente aos países industriais do século XVIIL Essa “agricultura abusiva” não é nenhum trade (negócio), mas um 
“mero meio de subsistência”. Do mesmo modo que a agricultura burguesa desembaraçaria o campo de bocas supêr- 
fluas, também a manufatura burguesa desembaraçaria a fábrica de braços inúteis. 

38 Adam Smith diz, por exemplo, que “quantidades iguais de trabalho devem ter necessariamente, em todas as épocas 
e em todos os lugares, um valor igual para aquele que trabalha. Em condições normais de saúde, força e atividade, e 
com o grau médio de habilidade que deve possuir, tem sempre que dar a mesma parte de seu repouso, da sua liberda- 
de e da sua felicidade. Esse preço pode comprar uma quantidade variável de mercadorias, mas essa variação provêm 
apenas do fato de que o valor das mercadorias varia, e não o valor do trabalho que as compra. Portanto, apenas 0 tra- 
balho não varia nunca o seu próprio valor. É, com efeito, o preço real das mercadorias etc.” (Wealth of Nations. Livro 
Primeiro. Cap. V.) 
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do trabalho levar a cabo a transição do trabalho efetivo ao trabalho que põe valor 
de troca, isto é, ao trabalho burguês na sua forma fundamental. É tão correto a tro- 
ca privada pressupor a divisão do trabalho quanto é falso a divisão do trabalho 
pressupor a troca privada. Entre os peruanos, por exemplo, o trabalho era extraor- 
dinariamente dividido, embora não se realizasse nenhuma troca privada, nenhuma 
troca de produtos como mercadorias. 

Em oposição a Adam Smith, David Ricardo salienta a determinação do valor 
da mercadoria pelo tempo de trabalho, e mostra que essa lei domina também as 
relações burguesas de produção, que aparentemente mais a: contradizem. Às inves- 
tigações de Ricardo limitam-se exclusivamente à grandeza de valor, com relação à 
qual ele ao menos suspeita que a realização da lei depende de pressupostos históri- 
cos determinados. Diz que a determinação da grandeza de valor, através do tempo 
de trabalho, vale somente para as mercadorias, 


“que podem ser multiplicadas à vontade pela indústria e cuja produção é regida por 


uma concorrência ilimitada”.?” 


De fato isso quer dizer apenas que a lei do valor para seu pleno desenvolvi- 
mento pressupõe a sociedade da grande produção industrial e da livre concorrên- 
cia, isto é, a sociedade burguesa moderna. De resto, considera Ricardo a forma 
burguesa do trabalho como a eterna forma natural do trabalho social. O pes- 
cador e caçador primitivos surgem-lhe como possuidores de mercadorias, realizan- 
do a troca de peixe e caça na proporção do tempo de trabalho objetivado nesses 
valores de troca. Aí cai no anacronismo de afirmar que o pescador e caçador primi- 
tivos, para contabilizarem seus instrumentos de trabalho, calculavam a taxa nas ta- 
belas de anuidade, que em 1817 estavam em curso na bolsa de Londres. Os “Pa- 
ralelograrnas do Sr. Owen”“º parecem ter sido a única forma de sociedade, além 
da burguesa, que conheceu. Embora envolvido por esse horizonte burguês, Ricar- 
do disseca a economia burguesa, que em suas profundezas aparece muito diferen- 
te da superfície, com tal agudeza que Lord Brougham pode afirmar sobre ele: 


Mr. Ricardo seemed as if he had dropped from an other planet (O Sr. Ricardo pare- 
ce como se tivesse caído de outro planeta). 


Em polêmica direta com Ricardo, Sismondi acentua tanto o caráter especifica- 
mente social do trabalho que põe valor de troca”! como aponta como a “caracteris- 
tica de nosso progresso econômico” reduzir a grandeza de valor a tempo de traba- 
lho necessário, à 


“relação entre a necessidade da sociedade em seu conjunto e a quantidade de traba- 
lho suficiente para satisfazer a essa necessidade”.*2 


Sismondi não está mais fechado na concepção de Boisguillebert de que o tra- 
balho que põe valor de troca seja falsificado pelo dinheiro, mas assim como Bois- 
guillebert denuncia o dinheiro, denuncia ele o grande capital industrial. Se, em Ri- 


3º RICARDO, David. On the Principles of Political Economy and Taxation. 3.º ed., Londres, 1821, p. 3. 

“9 O) “Paralelograma do senhor Owen” é mencionado por Ricardo em seu escrito On Protection to Agriculture, p. 21. 
Em seus planos utópicos de reformas sociais, Owen procurava demonstrar que, tanto do ponto de vista econômico co- 
mo do ponto de vista da vida familiar, a forma adequada de disposição das moradias é a de um paralelograma ou de 
um quadrado. (N. da Ed. Alemã.) E 

41 SISMONDI. Etudes sur "Economie Politique. Bruxelas, 1838. + IL “É à oposição entre o valor de uso e o valor de 
troca que o comércio reduziu todas as coisas" (p. 162). 

42 SISMONDI. Ibid., p. 162-166 et segs. 
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cardo, a economia política chega a suas últimas consequências, e com isso se per- 
faz, Sismondi completa esse acabamento representando ele próprio a dúvida que 
a Economia Política tem de si mesma. : à 

Uma vez que Ricardo, na qualidade de finalizador da Economia Política clássi- 
ca, foi quem formulou e desenvolveu a determinação do valor de troca pelo tem- 
po de trabalho em sua forma mais pura, é natural que se tenha concentrado sobre 
ele a polêmica levantada pelo lado da economia. Em virtude dessa polêmica ser 
marcada por uma forma bastante simplória,” é fácil sintetizá-la nos seguintes pon- 
tos: 


Primeiro: O próprio trabalho tem valor de troca e trabalhos diferentes têm va- 
lores de troca diferentes. E um círculo vicioso fazer o valor de troca medida do va- 
lor de troca, já que o valor de troca medidor carece também de medida. Essa obje- 
ção se resolve no seguinte problema: dado o tempo de trabalho, enquanto medida 
imanente do valor de troca, como desenvolver o salário sobre essa base? A doutri- 
na do trabalho assalariado dá resposta a essa questão. 


Segundo: Se o valor de troca de um produto é igual ao tempo de trabalho 
contido nele, o valor de troca de um dia de trabalho é igual a seu produto. Ou en- 
tão o salário tem que ser igual ao produto do trabalho.“ No entanto, acontece o 
contrário. Ergo. Essa objeção se resolve no problema: como chega a produção, ba- 
seada na determinação do valor de troca meramente pelo tempo de trabalho, ao 
resultado de que o valor de troca do trabalho é inferior ao valor de troca do seu 
produto? Esse problema nós o resolvemos na consideração do capital. 


Terceiro: O preço de mercado das mercadorias aumenta ou diminui, abaixo 
ou acima de seu valor de troca, com a relação variável de oferta e demanda. Por 
conseguinte, segue-se que o valor de troca das mercadorias é determinado pela re- 
lação de oferta e demanda, e não pelo tempo de trabalho contido nelas. Dessa 
conclusão esquisita surge, com efeito, apenas uma única pergunta: como se desen- 
volve um preço de mercado diferente do valor de troca que lhe serve de base? Ou 
rnais exatamente: como a lei do valor de troca se realiza apenas em seu próprio 
contrário? Esse problema é resolvido na teoria da concorrência. 


Quarto: A última contradição, e aparentemente a mais decisiva, quando não 
é, como de costume, apresentada sob a forma de exemplos extravagantes, é a se- 
guinte: se o valor de troca não é outra coisa que tempo de trabalho contido em 
uma mercadoria, como então podem as mercadorias que não contêm trabalho pos- 
suir valor de troca, ou, em outras palavras, de onde vem o valor de troca de sim- 
ples forças da natureza? Esse problema se resolve na teoria da renda da terra. 


“3 Na forma mais inepla se encontra nas anotações de J.-B. Say à tradução francesa de Ricardo (por Constâncio) e 
mais pedantescamente pretensiosa na Theory of Exchanges, editada recentemente em Londres (1858), do senhor Ma- 
cleod. 

% Essa objeção levantada contra Ricardo por economistas burgueses foi retomada mais tarde por socialistas. Suposta a 
correção teórica da fórmula, censurou-se à prática de contradizer à teoria e se convidou a sociedade burguesa a tirar a 
pretendída consequência de seu princípio teórico. Pelo menos dessa forma os socialistas ingleses tergiversaram a fór- 
mula do valor de troca contra a Economia Política. Estava reservado a Proudhon não somente proclamar o princípio 
da velha sociedade, como princípio da nova sociedade, como também anunciar-se como o inventor da fórmula na 
qual Ricardo resumiu o resultado total da economia clássica inglesa. Já estã provado que até a interpretação utopista 
da fórmula de Ricardo cafra no esquecimento quando Proudhon, do outro lado do canal da Mancha, a “descobriu”. 
(Compare meu trabalho: Misere de la Philosophie etc. Paris, 1847. O parágrafo sobre o “valeur constituée”.) 


CapíruLo 1 


O Dinheiro ou a Circulação Simples 


Num debate parlamentar sobre os Bank-acts de Sir Robert Peel de 1844 e 
1845, Gladstone observava que nem mesmo o amor levou tantas pessoas à loucu- 
ra como o cismar sobre a essência do dinheiro. Ele falava de britânicos para britâni- 
cos. Os holandeses, ao contrário, que apesar da dúvida de Petty possuíam desde 
tempos imemoriais uma “malícia angelical” para a especulação com o dinheiro, 
nunca perderam sua malícia na especulação sobre o dinheiro. 

A principal dificuldade da análise do dinheiro é vencida quando se compreen- 
de que o dinheiro tem a sua origem na própria mercadoria. Desse pressuposto, 
apenas resta conceber nitidamente as idades que lhe são próprias; o que é dificulta- 
do em certa medida pelo fato de que todas as relações burguesas aparecem trans- 
formadas em ouro ou prata, aparecendo como relações monetárias. E a forma di- 
nheiro parece possuir, por conseguinte, um conteúdo infinitamente variado. que 
lhe é estranho. 

Na análise que se segue, convém não esquecer que se trata somente das for- 
mas do dinheiro como resultado imediato de trocas de mercadorias, e não das que 
se integram numa fase superior do processo de produção, como. por exemplo a 
moeda creditícia. Para simplificar admitiremos, no decorrer dessa análise, o ouro 
como a mercadoria-dinheiro. 


I — MEDIDA DOS VALORES 


O primeiro processo de circulação é, por assim dizer, um processo teórico, pre- 
parador da circulação efetiva. As mercadorias, que existem como valores de uso, 
criam para si, primeiro, a forma na qual aparecem idealmente como valores de tro- 
ca, como quantias determinadas de tempo de trabalho geral objetivado. O primei- 


1: “Bank-acts” de Sir Roberi Peel — Para superar as dificuldades da troca das notas bancárias em ouro, o governo in- 
glês decidiu em 1844, por iniciativa de Robert Peel, promover uma reforma do Banco da Inglaterra. Essa lei previa a 
divisão do banco em dois departamentos completamente independentes com fundos especiais: o “Banking-de- 
partment”, para as operações puramente bancárias, e o “Issue-department”, que se encarregaria da emissão de notas 
bancárias. Essas notas deviam estar solidamente cobertas por um fundo de ouro, que deveria estar sempre à disposi- 
ção. A emissão de notas sem cobertura de ouro foi limitada a 14 milhões de libras esterlinas. Durante as crises econô- 
micas, quando aumentou consideravelmente a necessidade de dinheiro, o governo inglês suspendeu provisoriamente 
os “acis" de 1844 e aumentou a soma das notas de banco sem cobertura em ouro. (N. da Ed. Alemã.) 
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ro ato necessário desse processo consiste, como vimos, em que as mercadorias ex- 
cluam uma mercadoria específica, digamos O ouro, como encarnação imediata do 
tempo de trabalho geral, ou seja, como equivalente geral. Voltemos por um instan- 
te para a forma na qual as mercadorias transformam ouro em dinheiro. 


1 tonelada de ferro = 2 onças de ouro 

1 fanga de trigo = 1 onça de ouro 

1 quintal de café Moca = 1/4 de onça de ouro 
1 quintal de potassa = 1/2 onça de ouro 

1 tonelada de pau-brasil = 1 1/2 onça de ouro 
y de mercadoria = x onça de ouro 


Nessa série de equações, o ferro, o trigo, o café, a potassa etc., aparecem uns 
aos outros como encarnação de trabalho uniforme, a saber, trabalho materializado 
em ouro, no qual toda particularidade dos trabalhos efetivos, representados nos 
seus diferentes valores de uso, está completamente apagada. Como valores são 
idênticos, são a encarnação do mesmo trabalho ou a mesma encarnação do traba- 
lho, o ouro. Como encarnação uniforme do mesmo trabalho, apresentam apenas 
uma diferença — quantitativa —, ou seja, aparecem como diferentes grandezas de 
valor porque seus valores de uso contêm tempo de trabalho desigual. Relacionan- 
do-se com o próprio tempo de trabalho geral, na forma de uma mercadoria excluí- 
da — o ouro —, essas mercadorias isoladas estabelecem simultaneamente o rela- 
cionamento entre si como objetivação do tempo de trabalho geral: O mesmo rela- 
cionamento evolutivo, pelo qual as mercadorias se apresentam reciprocamente co- 
mo valores de troca, apresenta o tempo de trabalho contido no ouro como o tem- 
po de trabalho geral, do qual uma quantia dada se expressa em diferentes quan- 
tias de ferro, trigo, café etc., em resumo, nos valores de uso de todas as mercado- 
rias, ou seja, desdobra-se imediatamente na série inumerável dos equivalentes-mer- 
cadorias. Por expressarem as mercadorias multilateralmente seus valores de troca 
em ouro, este expressa diretamente seu valor de troca em todas as mercadorias; e 
ao darem as mercadorias a si mesmas a forma do valor de troca, elas dão ao ouro 
a forma do equivalente geral, ou seja, do dinheiro. 

Porque todas as mercadorias medem seus valores de troca pelo ouro, na pro- 
porção em que determinada quantidade de ouro e determinada quantidade de 
mercadoria contêm a mesma quantia de tempo de trabalho, o ouro se torna medi- 
da de valor; e só se toma equivalente geral, ou dinheiro, unicamente através dessa 
determinação como medida de valores, medida que como tal mede seu próprio va- 
lor de imediato por todo o conjunto de equivalentes-mercadorias, Por outro lado, 
o valor de troca de todas as mercadorias expressa-se agora em ouro. Deve-se dis- 
tinguir nessa expressão: um momento qualitativo e outro quantitativo. Primeiro, o 
valor de troca da mercadoria existe como encarnação do mesmo tempo de traba- 
lho uniforme; segundo, a grandeza de valor da mercadoria se apresenta exaustiva- 
mente, pois, na mesma proporção em que as mercadorias são igualadas ao ouro, 
são também igualadas entre si. De um lado, aparece o caráter geral do tempo de 
trabalho contido nelas; de outro, sua quantidade expressa em seu equivalente ou- 
ro. O valor de troca das mercadorias assim expresso como equivalência geral e ao 
mesmo tempo como grau dessa equivalência em relação a uma mercadoria especí- 
fica, ou expresso ainda numa só equação ligando as mercadorias a uma mercado- 
ria específica, é o preço. O preço é a forma transformada sob a qual aparece o va- 
lor de troca das mercadorias no interior do processo de circulação. 

Portanto, através do mesmo processo pelo qual as mercadorias apresentam 
seus valores em preços-ouro, apresentam também o ouro como medida dos valo- 
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res e, daí, como dinheiro, Se medissem por toda parte seus valores por prata, tri- 
go, ou cobre, e fossem, por isso, apresentados em preços-prata, preços-trigo, ou 
preços-cobre, a prata, o trigo e o cobre seriam medida dos valores e, com isso, 
equivalente geral. Para que as mercadorias apareçam na circulação como preços, 
são pressupostas como valor de troca. O ouro só se torna medida dos valores por- 
que é por ele que todas as mercadorias avaliam seu valor de troca. Mas a multilate- 
ralidade dessa relação evolutiva, a única que dá ao ouro seu caráter de medida, su- 
põe que cada mercadoria isolada se avalie em ouro proporcionalmente ao tempo 
de trabalho contido em si e no ouro, supõe, pois, que a medida efetiva entre a mer- 
cadoria e o ouro seja o próprio trabalho, em outras palavras, que a mercadoria e o 
ouro sejam admitidos na troca direta como iguais entre si enquanto valores de tro- 
ca. Não é possível tratar, na esfera da circulação simples, o modo como se estabele- 
ce praticamente essa equiparação. E todavia evidente que nos países produtores 
de ouro e prata um determinado tempo de trabalho é imediatamente incorporado 
numa determinada quantidade de ouro e prata, ao passo que nos países que não 
produzem ouro ou prata se chega indiretamente ao mesmo resultado, através da 
troca, direta ou não, de mercadorias nacionais, isto é, de uma certa quantidade do 
trabalho médio nacional, por uma quantidade determinada de tempo de trabalho 
dos países, que possuem minas, materializado no ouro e na prata. Para servir co- 
mo medida dos valores, o ouro precisa ser virtualmente um valor variável, porque 
é somente como encarnação do tempo de trabalho que pode se tornar equivalente 
de outras mercadorias, e porque o próprio tempo de trabalho, com a variação das 
forças produtivas do trabalho real, se realiza em volumes desiguais dos mesmos va- 
lores de uso. Tanto para a avaliação das mercadorias em ouro como também para 
a apresentação do valor de troca de qualquer mercadoria em valor de ugo de uma 
outra, é pressuposto que o ouro apresente, em um momento dado, uma certa 
quantia de tempo de trabalho. Sua variação de valor é regida pela lei dos valores 
de troca, desenvolvida anteriormente. Permanecendo invariado o valor de troca 
das mercadorias, uma elevação geral de seus preços-ouro só será possível se cair o 
valor de troca do ouro. Permanecendo invariado o valor de troca do ouro, só será 
possível uma elevação geral dos preços-ouro se aumentar o valor de troca de to- 
das as mercadorias. O inverso se daria no caso da queda geral do preço das merca- 
dorias. Aumentando ou diminuindo o valor de uma onça de ouro em consegiiên- 
cia de uma variação do tempo de trabalho necessário à sua produção, aumenta ou 
diminui equitativamente para todas as outras mercadorias, e apresentada portanto, 
agora como antes, face a todas as mercadorias, tempo de trabalho de grandeza da- 
da. Os valores de troca avaliam-se então em uma menor ou maior quantia de ouro 
que antes, mas avaliam-se em proporção às suas grandezas de valor, conservando, 
portanto, a mesma relação de valor entre si. A proporção 2: 4: 8 permanece a 
mesma em 1:2:4ouem4:8: 16. À quantidade modificada de ouro, na qual os 
valores de troca se avaliam seguindo a variação do valor do ouro, tanto não impe- 
de que este desempenhe sua função como medida dos valores quanto também o 
valor da prata, quinze vezes menor que do ouro, a impede de desalojá-lo dessa 
função. Não é senão pura aparência do processo de circulação a impressão de que 
o dinheiro faz as mercadorias comensuráveis, pois a medida entre ouro e mercado- 
na é o tempo de trabalho, e o ouro só se torna medida dos valores pelo fato de 
que as mercadorias se meçam com ele.? Ao contrário, não é senão a comensurabili- 


2 Aristóteles vê, é certo, que o valor de troca das mercadorias está suposto em seus preços: “que... houve troca antes 
de haver dinheito, & evidente; pois dar cinco camas por uma casa é o mesmo que dar pela casa o dinheiro que as cin- 
co camas valem”, Mas como, por outro lado, só pelo preço as mercadorias possuem a forma do valor de troca, este as 
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dade das mercadorias como tempo de trabalho objetivado que permite ao ouro 
transformar-se em dinheiro. 

Ao entrar para o processo de troca, as mercadorias assumem a figura real de 
seus valores de uso. Somente através da sua alienação é que se tornam efetiva- 
mente equivalente geral. A determinação de seu preço é sua transformação pura- 
mente ideal em equivalente geral, é uma equação com o ouro que ainda está por 
se realizar. Mas como as mercadorias estão transformadas em ouro apenas ideal- 
mente, ou apenas em ouro representado, seu ser dinheiro não está ainda efetiva- 
mente separado de seu ser real, o ouro; por enquanto, está transformado apenas 
em dinheiro ideal, em medida dos valores, e, de fato, determinadas quantias de ou- 
ro funcionam por enquanto apenas como nomes para determinadas quantias de 
tempo de trabalho. A determinidade formal em que o ouro se cristaliza como di- 
nheiro depende em cada caso do modo determinado em que as mercadorias apre- 
sentam, umas para as outras, seu próprio valor de troca. 

As mercadorias se defrontam agora com uma dupla existência, efetivamente 
como valores de uso e, idealmente, como valores de troca. Agora apresentam mu- 
tuamente a dupla forma do trabalho contido nelas: aí o trabalho real e particular se 
encontra efetivamente no seu valor de uso, enquanto o trabalho abstrato e geral as- 
sume um modo de ser representado em seu preço, em que elas são encamação 
uniforme da mesma substância de valor, e diferem entre si apenas do ponto de vis- 
ta da quantidade. Por um lado, a diferença entre o valor de troca e preço aparece 
como mera diferença nominal. Como diz Adam Smith, o trabalho como preço 
real, o dinheiro como preço nominal da mercadoria. Em vez de avaliar uma fanga 
de trigo em trinta dias de trabalho, avalia-se em uma onça de ouro, se uma onça 
de ouro for o produto de trinta dias de trabalho. Por outro lado, esta é tampouco 
uma simples diferença de nomes, porquanto, ao contrário, nela se concentram to- 
das as tempestades que ameaçam a mercadoria no processo de circulação efetiva. 
Trinta dias de trabalho estão contidos em uma fanga de trigo e, por isso, não se ne- 
cessita apresentá-lo, de início, em tempo de trabalho. Mas o ouro é uma mercado- 
ria distinta de trigo, e é somente na circulação que este pode se confirmar, isto é, 
só na circulação é que se pode verificar se uma fanga de trigo se transforma efetiva- 
mente em uma onça de ouro, como se antecipa em seu preço. Isso depende se o 
trigo se confirma ou não como valor de uso, se a quantia de tempo de trabalho, ne- 
le contida, se confirma ou não como quantia de tempo de trabalho necessariamen- 
te requerida pela sociedade para a produção de uma fanga de trigo. Como tal, a 
mercadoria é valor de troca, tem um preço. Nessa diferença entre valor de troca e 
preço, observa-se o seguinte: o trabalho individual particular contido na mercado- 
ria precisa primeiro ser apresentado, pelo processo de alienação, em seu contrário, 
em trabalho sem individualidade, abstratamente geral e, somente dessa forma, em 
trabalho social, ou seja, em dinheiro. Se é ou não capaz dessa apresentação, isso 
parece casual. Embora o valor de troca da mercadoria assuma, no preço, apenas 
idealmente uma existência diferente dela e o duplo modo de ser do trabalho nela 
contido exista por enquanto somente como maneira diferente de expressão, e que 
por isso a encamação do tempo de trabalho geral, o ouro, se defronte, por en- 


toma comensuráveis pelo dinheiro. “E necessário que tudo tenha um preço; assim haverá sempre intercâmbio e, por 
conseguinte, sociedade. O dinheiro, como se fora uma medida, toma as coisas comensuráveis (summetra), para as 
igualar em seguida. Pois não há sociedade sem intercâmbio, nem intercâmbio sem igualdade, nem tampouco igualda- 
de sem comensurabilidade.” Não lhe passa despercebido que essas coisas distintas, medidas pelo dinheiro, constituem 
grandezas totalmente incomensuráveis. O que ele procura é a unidade das mercadorias como valor de troca, o que, 
como grego da Antiguidade, não tinha possibilidade de encontrar. Entretanto, contoma a dificuldade permitindo ao di- 
nheiro o papel de medida daquilo que, em si, é incomensurável, uma vez que isso se toma necessário na prática. “Na 
verdade, é impossível que coisas tão diferentes sejam comensuráveis, mas isso é necessário na prática.” (ARISTOTE- 
LES. Ethica Nicomachea. Edit. Bekkeri Oxonii, 1837. Livro Quinto. Cap. VIIL) 
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quanto apenas como medida de valor representada, com a mercadoria-efetiva, es- 
tá contido no modo de ser do valor de troca como preço, ou do ouro como medi- 
da de valor, tanto a necessidade da alienação da mercadoria por ouro sonante 
quanto a possibilidade da sua não-alienação, em síntese, aí está contida toda a con- 
tradição latente, que provém do fato de o produto ser mercadoria, isto é, de que o 
trabalho particular do indivíduo privado, para ter efeito social, precisa apresentar- 
se como o seu contrário imediato, como trabalho abstratamente geral. Os utopistas 
que querem a mercadoria mas repudiam o dinheiro, admitindo a produção basea- 
da na troca privada sem admitir as condições necessárias dessa produção, são con- 
sequentes ao “aniquilarem” o dinheiro, não logo de início, em sua forma palpável, 
mas já na fonte etérea e fantasiada de medida de valor. O mal dinheiro põe-se de 
emboscada na invisível capa da medida de valor. 

Pressuposto o processo pelo qual o ouro se torna medida de valor e o valor 
de troca se torna preço, todas as mercadorias em seus preços são por enquanto 
apenas quantias de ouro representadas, de diversas grandezas. Como tais quantias 
diferentes da mesma coisa, do ouro, elas se igualam, se comparam e se medem en- 
tre si, e assim se desenvolve tecnicamente a necessidade de se relacionarem com 
uma determinada quantia de ouro como unidade de medida, uma unidade de me- 
dida que se eleva desse modo a um padrão, do qual as mercadorias constituem 
partes alíquotas, e estas por sua vez se subdividem em partes alíquotas.º Ora, as 
quantias de ouro como tais medem-se pelo peso. O padrão já se encontra pronto 
nas medidas gerais de peso dos metais, que se usam em todas as circulações metá- 
licas, e por isso foram usadas, originalmente, também como padrão dos preços. 
Ao relacionarem-se as mercadorias umas com as outras, não mais como valor de 
troca que deve ser medido pelo tempo de trabalho, mas como grandezas nominal- 
mente iguais, medidas pelo ouro, este se transforma de medida dos valores em pa- 
drão de preços. À comparação dos preços das mercadorias entre si como quantias 
diferentes de ouro cristaliza-se assim em figurações que são registradas em uma 
quantia pensada de ouro e a apresentam como padrão de partes alíquotas. O ou- 
ro, como medida dos valores e como padrão de preços, possui determinidades for- 
mais muito diferentes, e a confusão de uma com a outra provoca as mais absurdas 
teorias. O ouro é medida de valor como tempo de trabalho objetivado. Padrão de 
preços ele o é como determinado peso de metal. Torna-se medida de valor ao rela- 
cionar-se como valor de troca com as mercadorias enquanto valores de troca; uma 
determinada quantia de ouro, como padrão de preços, serve a outras quantias de 
ouro como unidade. O ouro é medida de valor porque seu valor é variável, e é pa- 
drão de preços porque é fixado como unidade de peso invariável. Aqui, como em 
todas as determinações de grandezas nominalmente iguais, solidez e determinida- 
de das relações de medidas são decisivas. A necessidade de se fixar uma quantia 
de ouro como unidade de medida e partes alíquotas como subdivisões dessa unida- 
de produziu a representação de que uma determinada quantia de ouro, que natu- 
ralmente tem um valor variável, se colocasse numa relação de valor fixa com os va- 
lores de troca das mercadorias, no que se perdeu de vista que os valores de troca 
das mercadorias estão transformados em preços, em quantias de ouro antes mes- 
mo que o ouro se desenvolva como padrão de preços. Assim como o valor do ou- 
ro varia, diferentes quantias de ouro apresentam entre si permanente a mesma pro- 


3 fato singular de que a unidade de medida da moeda inglesa, a onça de ouro, não esteja subdividida em partes ali- 
quotas, explica-se pelo seguinte: “Em sua origem, nossa moeda estava adaptada exclusivamente à prata; por isso, 
uma onça de prata sempre pôde ser dividida em um número de partes alíquotas; mas, ao ser introduzido o ouro, mui- 
to posteriormente, num sistema de moeda exclusivamente adaptado à prata, a onça de ouro não pôde ser cunhada 
em um número de moedas alíquotas” (MACLAREN. History of the Currency. Londres, 1858. p. 16). 
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porção de valor. Se o valor do ouro cai em 1 000%, 12 onças de ouro manterão 
sempre o valor 12 vezes superior a 1 onça, e nos preços trata-se sempre da propor- 
ção de diferentes quantias de ouro entre si. Do mesmo modo, uma onça de ouro, 
cuja elevação ou queda do valor não altera de forma alguma seu peso, igualmente 
não altera o peso de suas partes alíquotas. E isso acontece com o ouro enquanto 
padrão fixo dos preços, que presta sempre o mesmo serviço, mesmo que seu valor 
esteja sempre variando.* 

Um processo histórico, a ser explicado posteriormente a partir da natureza da 
circulação metálica, fez com que fosse conservada a mesma denominação de peso 
para uma massa de metal precioso, que variava e decaía constantemente de peso, 
em sua função de padrão de preços. Assim uma libra inglesa significa menos de 
1/3 de seu peso original, a libra escocesa, antes da União,* apenas 1/36, a francesa 
1/74, o marevedi espanhol menos de 1/1000, o real português uma proporção ain- 
da menor dos seus correspondentes originais. Foi assim que as denominações mo- 
netárias de peso de metal se separaram historicamente de suas denominações ge- 
rais de peso.º Uma vez que a determinação da unidade de medida, de suas partes 
alíquotas e de seus nomes é, por um lado, puramente convencional e, por outro la- 
do, deve possuir o caráter da generalidade e da necessidade dentro da circulação, 
ela precisou tomar-se legal. O aspecto puramente formal desta operação caiu por- 
tanto na alçada dos governos.” O metal determinado que serviu como material de 
dinheiro é dado socialmente. Em países diferentes o padrão legal dos preços é na- 
turalmente diferente. Na Inglaterra, por exemplo, uma onça como peso de metal 
se divide em pennyweights, grains e carats trov, mas a onça de ouro como unida- 
de de medida da moeda em soberanos, o soberano em 20 xelins, o xelim em 12 
pence, de tal maneira que 100 libras de 22 quilates (1 200 onças) é iqual a 4 672 
soberanos e 10 xelins. Contudo, no mercado mundial, em que os limites nacionais 
desaparecem, esses caracteres nacionais das medidas monetárias desaparecem no- 
vamente para dar lugar às medidas gerais dos pesos dos metais. 


+ “O dinheiro pode mudar continuamente de valor e mesmo assim ser medida de valor, como se não mudasse nunca. 
Admitamos, por exemplo, que perdeu valor... Antes dessa queda de valor um guinéu compraria três alqueires de trigo 
ou o trabalho de seis dias, depois só comprará dois alqueires ou o trabalho de quatro dias. Dadas em ambos os casos 
as relações do trigo e do trabalho com o dinheiro, podemos inferir a sua relação recíproca; em outras palavras, pode- 
mos estabelecer que um alqueire de trigo vale dois dias de trabalho. Medir o valor nada mais implica, e tão facilmente 
se chega a essa conclusão antes como depois da perda de valor. O fato de uma coisa se distinguir como medida de va- 
lor é completamente independente da variabilidade do seu próprio valor” (BAILEY. Money and its vicissitudes. Lon- 
dres, 1837. p. 9, 10). 

SA Union entre a Inglaterra e Escócia, que se dá em 1707, une definitivamente os dois países em um único. O Parla- 
mento escocês foi dissolvido e todas as barreiras econômicas entre os dois países foram eliminadas. (N. da Ed. Alemã.) 

$ “As moedas, cujo nome tem hoje apenas um caráter ideal, são as mais antigas em todos os povos e foram todas elas, 
em certo tempo, moedas reais (essa última afirmação não é correta na generalização), e & exatamente porque foram 
moedas reais que serviram para calcular” (GALIANI. Della Moneta. Ibid., p. 153). 

7O romântico A. Miller diz: “Segundo as nossas concepções, qualquer soberano independente tem o direito de fixar 
o nome à moeda metálica, de lhe conferir um valor nominal! social, uma ordem, uma posição, uma lei” (MULLER, A. 
H. Die Elemente der Staatskunst. Berlim, 1809. t Il, p. 288). Quanto à lei da moeda, o senhor conselheiro áulico tem 
razão: esquece apenas o conteúdo, O parágrafo seguinte é uma amostra de quão confusas eram as suas “concep- 
ções”: “Qualquer um compreende a importância que tem a determinação verdadeira do preço monetário, sobretudo 
em um país como a Inglaterra, onde o governo, com uma liberalidade grandiosa, cunha gratuitamente a moeda (Miil- 
ler parece acreditar que os funcionários do governo inglês pagam do próprio bolso as despesas de cunhagem), e não 
cobra direito de senhorio etc, e, portanto, se estabelecesse o preço monetário do ouro muito acima de seu preço de 
mercado, se em lugar de pagar agora uma onça de ouro com 3 libras esterlinas, 17 xelins e 10 1/2 pence, fixasse o 
preço monetário de uma onça de ouro em 3 libras esterlinas e 19 xelins, todo o ouro fluiria à Casa da Moeda, e a pra- 
ta que saísse seria trocada no mercado pelo ouro mais barato, que de novo voltaria à Casa da Moeda, e o sistema mo- 
netário cairia na desordem” (p. 280, 281, loc. cit.). Para manter em ordem a moeda inglesa, o senhor Miller cai na 
“desordem”. Enquanto xelins e pence nada mais são que partes determinadas de uma onça de ouro, representadas 
por fichas de prata e de cobre, ele se imagina que a onça de ouro está avaliada em ouro, prata e cobre, presenteando 
desse modo os ingleses com um tríplice standard of value (padrão de valor). O emprego da praia como medida mone- 
tária ao lado do ouro foi abolido formalmente em 1816 pela 68.º lei do 56.º ano do reinado de Jorge Ill. Legalmente o 
fora já em 1734 pela 42.º lei do 14.º ano do reinado de Jorge II, e praticamente, muito antes ainda. Duas circunstân- 
cias influíram especialmente em Miller para que chegasse a uma tal concepção superior da Economia Política: de um 
lado, sua grande ignorância em questões econômicas, e, de outro, sua atitude meramente diletante face à filosofia. 
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O preço de uma mercadoria ou a quantia de ouro, na qual ela se transforma 
idealmente, se expressa agora, portanto, nos nomes monetários do padrão-ouro. 
Em vez de dizer, portanto, que uma saca de trigo é igual a uma onça de ouro, dir- 
se-ia na Inglaterra que é igual a 3 libras esterlinas, 17 xelins e 10 1/2 pence. Às 
mesmas denominações servem assim para exprimir todos os preços. À forma pró- 
pria com que as mercadorias dão os seus valores de troca está transformada em 
nomes monetários, pelos quais expressam mutuamente o que elas valem. O dinhei- 
ro, por sua vez, torna-se moeda de cálculo.º 

A transformação da mercadoria em moeda de cálculo na cabeça, no papel e 
na linguagem se efetua cada vez que qualquer tipo de riqueza é fixado sob o pon- 
to de vista do valor de troca.” Para essa transformação se necessita do material ou- 
ro, mas apenas representado. Para estimar o valor de mil fardos de algodão em de- 
terminado número de onças de ouro, para expressar depois esse número de onças 
nos nomes de cálculo da onça, em libras, xelins, pence, não se usa nenhum átomo 
de ouro efetivo. Antes dos Bank-acts de Sir Robert Peel de 1845, não circulava na 
Escócia nenhuma onça de ouro, embora .esta, expressa como padrão contábil in- 
galês em 3 libras, 17 xelins e 10 1/2 pence, servisse como medida legal dos preços. 
Assim também a prata serve como medida de preços na troca de mercadorias en- 
tre a Sibéria e a China, embora o comércio nesse caso não passe, de fato, de mera 
troca direta. Por isso, para que o ouro funcione como moeda de cálculo, é indife- 
rente que sua unidade de medida ou frações desta estejam cunhadas. Na época de 
Guilherme, o Conquistador, existia na Inglaterra uma libra esterlina, então uma li- 
bra de prata pura, e o xelim, 1/20 de uma libra, somente como moeda de cálculo, 
enquanto o penny, 1/240 de libra de prata, era a moeda mais forte em circulação. 
Hoje, ao contrário, não existem na Inglaterra xelim ou pence, embora sejam estes 
os nomes de cálculo oficiais para determinadas frações de uma onça de ouro. O di- 
nheiro, como moeda de cálculo, pode existir apenas idealmente, enquanto o di- 
nheiro que circula efetivamente é cunhado em um outro padrão totalmente diferen- 
te. Em muitas colônias inglesas da América do Norte, a moeda circulante, até boa 
parte do século XVIII, consistia em moedas portuguesas e espanholas, enquanto, 
por toda parte, a moeda de cálculo era a mesma da Inglaterra.'º 

Porque o ouro, como padrão de preços, aparece com os mesmos nomes de 
cálculo que os preços das mercadorias — por exemplo, uma onça de ouro da mes- 
ma maneira que uma tonelada de ferro se expressa em 3 libras esterlinas, 17 xelins 
e 10 1/2 pence —, chamou-se a esses nomes de cálculo seu preço em moeda. E 
daí que se forma essa representação estranha, como se o ouro fosse avaliado por 
seu próprio material e, diferentemente de todas as outras mercadorias, recebesse, 
por força do Estado, um preço fixo. Confunde-se aí a fixação dos nomes de cálcu- 
lo de determinados pesos do ouro com a fixação do valor desses pesos.” Onde o 
ouro serve como elemento de determinação do preço e, por isso, como moeda de 
cálculo, não somente não tem preço fixo como não tem preço de forma alguma. 


8 “Quando perguntaram a Anarchasis para que fim se serviam os gregos do dinheiro, ele respondeu: “para calcu- 
lar' "(ATHENAEUS, Deipnosophistai. Ed. Schwigháuser, 1802. Livro Quarto. 49. v. H, p. 120). 

9. Gamier, um dos primeiros tradutores de Adam Smith, teve a estranha idéia de estabelecer uma proporção entre o 
uso da moeda de cálculo e o da moeda real-efetiva. A proporção é de 10 para 1 (GUARNIER, G. Histoire de la Mon- 
naie Depuis les Temps de ta plus Haute Antiquité etc. t. 1 p. 78). Ê , 
10) act de Maryland de 1723, pelo qual o tabaco se torna moeda legal, mas com valor redutível à moeda de ouro in- 
glesa, isto é, um penny por uma libra de tabaco, faz lembrar as leges barbarorum, em que, ao contrário, somas deter- 
minadas de dinheiro eram igualadas aos bois, vacas etc. Nesse caso, não era o ouro e à prata, mas O boi e a vaca que 
constituíam o material real-efetivo da moeda de cálculo. . 
1 Assim lemos, por exemplo, nos Familiar Words do Sr. David Irquhart: “O valor do ouro deve ser medido pelo pró- 
prio ouro: mas como pode uma matéria qualquer ser a medida do seu próprio valor em outras coisas? o valor do ou- 
ro deve ser fixado pelo seu próprio peso sob uma denominação falsa desse peso — e uma onça valerá tantas libras e 
frações da libra. Isso é a falsificação de uma medida e não a determinação de um padrão” (p. 104-105). 
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Para ter preço, isto é, para expressar-se como equivalente geral em uma mercado- 
ria específica, seria preciso que essa outra mercadoria desempenhasse, no proces- 
so de circulação, o mesmo papel exclusivo do ouro. Mas duas mercadorias que ex- 
cluem todas as outras também se excluem mutuamente. Por isso, onde paralela- 
mente ouro e prata vigoram oficialmente como dinheiro, isto & como medida de 
valor, tenta-se permanentemente, em vão, tratar ambos como uma única e mesma 
matéria. Se se supõe que o mesmo tempo de trabalho se objetiva invariavelmente 
na mesma proporção de ouro e prata, supõe-se de fato que o ouro e a prata são a 
mesma matéria, e que a prata — o metal menos valioso — ê uma fração invariável 
do ouro. Desde o governo de Eduardo Ill até a época de Gorge II, a história das fi- 
nanças inglesas se desenrola em uma série permanente de perturbações provoca- 
das pela colisão entre a fixação legal da proporção de valor entre ouro e prata e 
suas oscilações efetivas de valor. Ora o ouro estava avaliado muito alto, ora a pra- 
ta. O metal cuja avaliação estava demasiado baixa era retirado de circulação, refun- 
dido e exportado. À proporção de valor desses dois metais era então modificada le- 
galmente, mas logo o novo valor nominal entrava em conflito com a proporção efe- 
tiva de valor, da mesma forma que anteriormente. Mesmo em nossa época, a leve 
e passageira queda de valor do ouro em relação à prata, por causa da demanda 
chinesa e indiana de prata, provocou na França o mesmo fenômeno, porém, nu- 
ma escala muito maior, que resultou na exportação da prata, cujo lugar na circula- 
ção foi ocupado pelo ouro. Nos anos de 1855, 1856 e 1857, o excedente da im- 
portação do ouro sobre a exportação perfazia na França o total de 41 580 000 li- 
bras esterlinas, enquanto o excedente de exportação de prata sobte a importação 
montava a 14 704 000 libras esterlinas. De fato, nos países como a França, em 
que esses dois metais são medidas legais do valor e ambos devem ser aceitos co- 
mo pagamento, embora toda pessoa possa pagar livremente com este ou com o 
outro, o metal cujo valor tende a aumentar traz um ágio e mede, como qualquer 
outra mercadoria, o seu preço no metal estimado acima de seu valor efetivo, ser- 
vindo este último, e apenas ele, como medida de valor. Toda experiência histórica 
nesse terreno se resume simplesmente a que, onde duas mercadorias exercem ofi- 
cialmente a função de medida de valor, de fato sempre é uma delas que domina 
tal posição. *2 


B) Teorias sobre a unidade de medida do dinheiro 


A circunstância de que as mercadorias apenas idealmente se convertem em 
ouro, de que o ouro apenas idealmente se converte em dinheiro, favorece a teoria 
da unidade ideal de medida do dinheiro. Porque, na determinação de preço, fun- 
cionam apenas ouro ou prata representados, ouro e prata como moeda de cálculo, 
afirmou-se que as denominações libra, xelim, pence, taler, francos etc., em vez de 
designar frações de peso de ouro ou de prata, ou trabalho objetivado de alguma 
forma, designam, ao contrário, átomos ideais de valor. Se aumentasse, portanto, o 
valor de uma onça de prata, ela conteria maior quantidade desses átomos e deve- 
na por isso ser calculada e cunhada em um número maior de xelins. Data do final 
do século XVII essa doutrina, que foi ressuscitada na Inglaterra durante a última cri- 
se comercial, comparecendo inclusive no Parlamento, graças a dois informes espe- 
ciais, anexados ao relatório do Comitê do Banco de 1858. No início do governo 


2 “O dinheiro como medida do comércio, à semelhança de qualquer outra medida, deveria ser mantido tão estável 
quanto possível. Isso é impraticável enquanto a vossa moeda for constituída por dois metais cuja relação de valor varia 
continuamente.” (LOCKE, John. Same Considerations on the Lowering of Interest etc. 1961. Em suas Obras. 7.º ed., 
Londres, 1768. v. II, p. 65). 
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de Guilherme III, o preço inglês em moeda de uma onça de prata era de 5 xelins e 
2 pence, ou seja, 1/62 de onça de prata foram chamadas penny, e 12 desses pen- 
ce foram chamados xelim. Conforme esse padrão foram cunhadas, por exemplo, 
seis onças de prata em 31 peças com o nome de xelim. Entretanto, o preço de 
mercado da onça de prata ultrapassou seu preço em moeda, passou de 5 xelins e 
2 pence para 6 xelins e:3 pence, ou seja, para se comprar uma onça de prata bru- 
ta precisava-se compensar com 6 xelins e 3 pence. Mas como poderia o preço de 
mercado de uma onça de prata ultrapassar seu preço em moeda, se este nada 
mais é do que o nome de cálculo para partes alíquotas de uma onça de prata? O 
enigma se resolve facilmente, Das 5,6 milhões de libras que circulavam na época, 
4 milhões estavam desgastadas, usadas e desusadas. Isso foi posto à prova quando 
57 200 libras esterlinas de prata, que deveriam pesar 220 mil onças, pesaram ape- 
nas 141 mil onças. A moeda imprimia sempre o mesmo padrão, mas os xelins le- 
ves que circulavam efetivamente apresentavam partes alíquotas menores de onça 
do que seu nome apregoava. Uma maior quantidade desses xelins emagrecidos 
tornou-se necessária para pagar no mercado uma onça de prata bruta. Quando se 
decidiu uma alteração na cunhagem da moeda, devido à perturbação que daí se 
originou, Lowndes, o Secretary to the Treasury, afirmou que o valor da onça de 
prata havia subido e deveria por isso, daí por diante, ser cunhada em 6 xelins e 3 
pence, e não mais nos 5 xelins e 2 pence de antes. Portanto, o que afirmava efeti- 
vamente era que, por causa do aumento do valor da onça, o valor de suas partes 
alíquotas havia diminuído. Entretanto, sua falsa teoria não passava de dissimulação 
de um objetivo prático correto: dever-se-ia pagar em xelins fortes as dívidas do Es- 
tado que foram contraídas em xelins leves? Ao invés de dizer: restituam-se 4 onças 
de prata onde se obtiveram nominalmente 5 onças, que em realidade correspon- 
diam apenas a 4 onças, ele afirmava, ao contrário, que se devolvam nominalmen- 
te 5 onças, mas que se reduza seu conteúdo metálico a 4 onças e chame de xelins 
o que até então correspondia a 4/5 de xelins. Lowndes se atém, pois, na prática ao 
conteúdo metálico, enquanto na teoria se apega ao nome de cálculo. Seus adversá- 
rios, que se apegavam apenas ao nome de cálculo, e por isso identificam 1 xelim 
desgastado, em 25% a 50% de seu peso normal, com um xelim de peso integral, 
afirmam, ao contrário, apegar-se meramente ao conteúdo metálico. John Locke, 
que defendia a nova burguesia em todas as suas formas, os industriais contra as 
classes operárias e os paupers (pobres), os comerciantes contra os usurários arcai- 
cos, os aristocratas financeiros contra os devedores do Estado, e que em uma de 
suas obras chega a apontar o entendimento burguês como o entendimento huma- 
no normal, aceitou também o desafio de Lowndes. John Locke venceu, e o dinhei- 
ro emprestado a 10 ou 14 xelins por guinéu foi reembolsado em guinéus de 20 xe- 
lins.'* Sir James Steuart resume ironicamente a transação nos seguintes termos: 


3 Locke diz, entre outras coisas: “Chamai agora coroa ao que antes era a metade de uma coroa. O valor permanece 
determinado pelo teor metálico. Se é possível tirar 1/20 do seu peso de prata a uma moeda sem diminuir o seu valor, 
seria também possível tirar-lhe 19/20. Segundo essa teoria, se se der a um farthing o nome de coroa, o farthing terá 
que comprar necessariamente tantas especiarias, seda ou outra mercadoria quanto se compra com uma coroa, que no 
entanto contém sessenta vezes mais prata. Tudo o que podeis fazer é dar, a uma quantidade menor de prata, a figura 
e o nome de uma quantidade maior. Mas é prata, e não nomes, que pagam dívidas e compram mercadorias. Se ele- 
var o valor da moeda consiste unicamente em batizar à vontade as partes aliquotas de uma peça de prata, chamar, 
por exemplo, penny à oitava parte de uma onça de prata, podeis elevar efetivamente a moeda à altura que vos agra- 
dar”. Locke respondia ainda a Lowndes que a subida do preço de mercado acima do preço monetário repousa “não 
na subida do valor da prata, mas sim na diminuição de peso da moeda de prata”. Setenta e sete xelins desgastados 
não pesavam nem um grão a mais que 62 com peso normal, dizia ele. Sublinhava ainda, e com razão, que na Inglater- 
ra, independentemente da perda de peso da moeda de prata, em circulação, o preço de mercado da moeda bruta po- 
dia subir, até certo ponto, acima do preço monetário, porque enquanto é permitido que se exporte à prata bruta, o 
mesmo não acontece com a moeda de prata. (Ver Jbid., p. 54-116, passim). Locke evitava cuidadosamente tocar na 
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“(O governo ganhou consideravelmente em impostos, os credores em capital e ju- 
ros, e a Nação, a única lograda, sentia-se muito satisfeita porque seu standart (o pa- 


drão de seu próprio valor) não foi rebaixado”.** 


Steuart pensava que, com o desenvolvimento comercial, a nação se mostraria 
futuramente mais esperta. Mas equivocou-se, pois cerca de 120 anos mais tarde se 
repetia o mesmo quid pro quo. gls Es 

Era natural que o bispo Berkeley, o representante de um idealismo místico na 
filosofia inglesa, tenha dado um rumo teórico à terra da unidade ideal de medida 
da moeda, oportunidade desperdiçada pelo prático secretary to the treasury. Berke- 
ley pergunta: 


“Não devem os nomes libra, libra esterlina, coroa etc., ser considerados como me- 
ros nomes de relação?” (A saber, relação de valor abstrato como tal.) “Não são o ou 
ro, a prata ou o papel nada mais do que simples notas ou fichas destinadas ao cálculo, 
registro ou transmissão?” (Da relação de valor.) “OQ poder de comandar a indústria de 
outros” (o trabalho social) “não é, por acaso, riqueza? Consiste o dinheiro, de fato, 
em algo diferente de fichas ou sinais destinados a transmissão e registro de tal poder, e 
deve-se dar tão grande importância ao material de que são feitas estas fichas?" 


Berkeley confunde aqui, por um lado, medida de valores com padrão dos pre- 
ços, e, por outro lado, ouro e prata enquanto medida com ouro e prata enquanto 
meios de circulação. Porque os metais preciosos podem ser substituídos no ato da 
circulação por cédulas, conclui que essas cédulas, por sua vez, não representam na- 
da, isto é, representam o conceito abstrato de valor. 

Tão completo é o desenvolvimento dado por Sir James Steuart à doutrina da 
unidade ideal de medida do dinheiro que seus seguidores — seguidores inconscien- 
tes, porquanto não o conhecem — não descobriram nem uma nova expressão lin- 
giiística ou mesmo um novo exemplo. 


“Moeda de cálculo”, diz ele, “não é nada mais do que um padrão arbitrário de par- 
tes iguais, inventado para medir o valor relativo das coisas vendáveis. Moeda de cálcu- 
lo é inteiramente diferente de dinheiro cunhado (money coin), que é o preço, 16 e pode- 
ria existir, ainda que no mundo não existisse substância que fosse um equivalente pro- 
porcional para todas as mercadorias. Moeda de cálculo presta o mesmo serviço para O 
valor das coisas como os graus, minutos e segundos para os ângulos, ou as escalas pa- 
ra os mapas etc. Em todas essas invenções sempre a mesma denominação é tomada 
como unidade. Assim como a utilidade de todos esses desempenhos está limitada sim- 
plesmente à indicação da proporção, a utilidade da unidade de dinheiro também o es- 
tá. Esta não pode ter uma relação invariavelmente determinada, a uma parte qualquer 
do valor, isto é, ela não pode ser fixada numa quantia determinada de ouro, de prata 
ou de qualquer outra mercadoria. Uma vez dada a unidade, pode-se chegar atê o má- 
ximo pela multiplicação. Tendo em vista que o valor das mercadorias depende de um 
concurso geral de circunstâncias que atuam sobre ela e dos caprichos dos homens, o 
seu valor deveria ser considerado apenas como variável em seu relacionamento mú- 


questão ardente das dívidas públicas, como evitava prudentemente entrar na questão econômica delicada. Esta ques- 
tão era a seguinte: tanto a cotação do câmbio como a relação entre a prata bruta e moeda de prata provavam que a 
moeda em circulação não estava a tal ponto depreciada em proporção com à sua perda real-efetiva de metal. No capí- 
tulo sobre o meio de circulação, voltaremos a essa questão em sua forma geral. Nicholas Barbonin (A Discourse Con- 
ceming Coining the New Money Lighter, in Answer to Mr. Lock's Considerations etc. Londres, 1696) tentou em vão 
atrair Locke a esse terreno difícil. 

IM STEUART. Op. cit, t. II, p. 156. k 

15 The Querist. loc. cit. Quanto ao capítulo “Queries on Money”, demonstra aliãs talento. Entre outras coisas, Berkeley 
observa com razão que precisamente o desenvolvimento das colônias norte-americanas “toma claro como o dia que o 
ouro e a prata não são tão necessários à riqueza de uma nação como se pensa geralmente”. 

16 Preço aqui significa equivalente real, como nos economistas ingleses do século XVIL 
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tuo. O que quer que venha perturbar ou confundir a certeza da troca proporcional me- 
diante um padrão geral, determinado e invariável, só pode ser prejudicial ao comércio. 
Dinheiro é apenas um padrão ideal de partes iguais. Quando se pergunta qual deveria 
ser a unidade de medida do valor de uma parte, respondo por uma outra pergunta: 
qual é a grandeza normal de um grau, de um minuto ou de um segundo? Estes não 
possuem grandeza normal, mas, desde que se determina uma parte, todo o resto tem 
que seguir segundo a natureza do padrão. Exemplos desse dinheiro ideal são: a moe- 
da bancária de Amsterdam e a moeda angolana da costa africana.”1? 


Steuart se atém simplesmente à aparência do dinheiro na circulação, como pa- 
drão dos preços e como moeda de cálculo. Se diferentes mercadorias estão cota- 
das respectivamente a preços correntes de 15 xelins, 20 xelins e 36 xelins, o que 
de fato me interessa, quando comparo sua grandeza de valor, não é seu conteúdo 
de prata, nem o nome de xelim. A relação dos números 15, 20, 36 já diz tudo e o 
número 1 tornou-se a única unidade de medida. A expressão puramente abstrata 
da proporção não é mais nem menos que a própria proporção abstrata dos núme- 
ros. Para ser consegiiente, Steuart teve de passar por cima, não apenas do ouro e 
da prata, como também de seus nomes de batismo legais. Uma vez que não com- 
preenda a transformação da medida dos valores em padrão dos preços, é natural 
que acredite que determinada quantia de ouro, que serve de unidade de medida, 
seja relacionada como medida não a uma outra quantia de ouro, mas sim a valo- 
res como tais. Como as mercadorias, pela transformação de seus valores de troca 
em preços, aparecem como grandezas de mesmo nome, ele nega a qualidade da 
medida que as reduz a um mesmo nome; e como, nessa comparação de diferentes 
quantias de ouro, a grandeza da quantia de ouro que serve como unidade de medi- 
da é convencional, nega que essa grandeza precisa ser fixada. Ao invês de chamar 
de grau uma fração de 1/360 do círculo, suponhamos que se queira chamar de 
grau uma fração de 1/180; o ângulo reto mediria então 45 graus em vez de 90 
graus, os ângulos agudos e obtusos seriam medidos de forma correspondente. 
Não obstante, a medida de ângulo permaneceria, agora como antes, primeiro, 
uma figura matemática qualitativamente determinada do círculo, e segundo, a se- 
ção do círculo quantitativamente determinado. No que toca aos exemplos econô- 
micos de Steuart, com um ele se martiriza, e com outro nada consegue provar. A 
moeda bancária de Amsterdam consistia, de fato, apenas em denominações para 
o cálculo dos dublones espanhóis, que, através de sua preguiçosa estadia nos po- 
rões do Banco, nada perderam da sua preciosa gordura, enquanto a ativa moeda 
corrente tinha emagrecido pelo duro atrito com o mundo exterior. Quanto aos 
idealistas africanos, temos de abandoná-los a seu próprio destino até que viajantes 
críticos nos aportem informações mais precisas sobre eles.'? Como moeda aproxi- 
madamente ideal, no sentido de Steuart, poderia ser designado o “assignat” fran- 
cês: “Propriedade Nacional. Assignat de 100 Francos”. E certo que o valor de uso, 
que o assignat deveria representar, ou seja, as terras confiscadas, está aí especifica- 
do, mas a determinação quantitativa da unidade de medida fora esquecida, e fran- 
co era, por isso, uma palavra vazia de sentido. Quanto de terra um franco-assignat 
representava dependia, de fato, dos leilões públicos, Na prática, entretanto, o fran- 
co-assignat circulava como sinal de valor para a moeda de prata, e era com esse 
padrão-prata que media sua depreciação. 


NV 'STEUART. Op. cit, t. 1, p. 102-107. 

18 Por ocasião da última crise comercial, certos meios ingleses louvavam com ênfase a moeda ideal africana, transferida 
agora da costa para o interior do país berbere. Deduz-se o fato de que o berbere viva sem crises comerciais e indus- 
triais da unidade de medida ideal de seu dinheiro em espécie. Não teria sido mais simples dizer que o comércio e a in- 
dústria são a condição sine qua non das crises comerciais e industriais? 
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A época em que o Banco da Inglaterra suspendeu os pagamentos a vista foi 
mais frutífera em teorias monetárias do que em comunicados de querra. A depre- 
ciação das notas bancárias e a subida de preço de mercado do ouro, acima de seu 
preço monetário, reanimaram uma vez mais a doutrina da medida monetária ideal, 
por parte de alguns defensores do Banco. Para uma opinião já confusa, por si mes- 
ma, Lord Castlereagh encontrou a expressão classicamente confusa, ao designar a 


unidade de medida monetária como a sense of value in reference to currency as, 


compared with commodities (um sentido de valor em referência ao meio de circula- 
ção, comparado com as mercadorias). Quando, alguns anos depois da Paz de Pa- 
ris,!º as circunstâncias permitiram retomar os pagamentos a vista, a mesma questão 
levantada por Lowndes sob Guilherme III surgiu novamente de forma pouco altera- 
da. Uma dívida pública elevadíssima e uma quantidade enorme de dívidas priva- 
das e obrigações fixas, acumuladas durante mais de vinte anos, tinham sido contraí- 
das na base de notas bancárias depreciadas. Deveriam ser reembolsadas em notas 
bancárias, das quais 4 672 libras esterlinas e 10 xelins representavam, não nominal- 
mente, mas efetivamente, 100 libras de ouro de 22 quilates? Thomas Attwood, um 
banqueiro de Birmingham, entrou em cena como uma reencarnação de Lowndes. 
Nominalmente deveriam os credores obter de volta tantos xelins quantos foram 
contraídos, mas se 1/78 de onça de ouro, segundo a antiga lei da moeda, era cha- 
mado de xelim, agora dever-se-ia batizar, digamos, 1/90 de onça .com o nome de 
xelim. Os seguidores de Attwood são conhecidos como a escola de Birmingham 
dos líttle shillingmen (homens do pequeno xelim). A querela sobre a medida mone- 
tária ideal, começada em 1819, prolongou-se ainda atê 1845, entre Sir Robert 
Peel e Attwood, cuja sabedoria, pelo menos no que se refere à função do dinheiro 
como medida, deixa-se resumir exaustivamente na seguinte citação: 


“Sir Robert Peel, em sua polêmica com a Câmara de Comércio de Birmingham per- 
gunta: o que representará vossa nota de 1 libra? O que é 1 libra? ... Ou então, ao con- 
trário, o que se pode entender sob a presente unidade de medida do valor? ... 3 libras 
esterlinas, 17 xelins e 10 1/2 pence significam 1 onça de ouro ou o seu valor? Se signi- 
ficam a própria onça de ouro, por que então não chamar as coisas pelo seu nome, e 
em vez de libras esterlinas, xelim, pence, por que não dizer, ao contrário, onça, 
pennyweight e gran? Então retrocedemos ao sistema de troca direta ... ou é que signifi- 
cam valor? Se 1 onça = 3 libras esterlinas, 17 xelins e 10 1/2 pence, por que então 
em épocas diferentes valia 5 libras esterlinas 4 xelins para logo valer 3 libras esterlinas, 
17 xelins e 9 pence? ... À expressão libra (£) tem relação com o valor, mas não com o 
valor fixado em uma fração invariável de peso do ouro. À libra é uma unidade ideal... 
trabalho é a substância na qual os custos da produção se dissolvem e que conferem 
seu valor relativo tanto ao ouro como ao ferro. Qualquer que seja portanto o nome de 
cálculo empregado para designar o trabalho diário ou semanal de um homem, tal no- 
me expressará sempre o valor da mercadoria produzida”.2º 


Nessas últimas palavras dissipa-se a nebulosa representação da medida mone- 
tária ideal, e surge o pensamento que propriamente estava contido nela. Os nomes 
contábeis do ouro: libra esterlina, xelim etc., devem ser nomes para determinadas 
quantias de tempo de trabalho. Uma vez que o tempo de trabalho é substância e 
medida imanente dos valores, aqueles nomes representariam de fato propriamente 
proporções de valor. Em outras palavras, o tempo de trabalho é proclamado como 
a verdadeira unidade de medida do dinheiro. Com isso deixamos a escola de Bir- 


19 Paz de Paris — Tratado de paz que foi assinado em Paris em 30 de março de 1856 pela França, Inglaterra, Áustria, 
Sardenha, Prússia e Turquia, de um lado, e a Rússia, do outro, e que marcou o fim da querra da Criméia de 1853/56. 
(N. da Ed. Alemã.) 

2º The Currency Question, the Gemini Letters. Londres, 1844, p. 266-272 passim. 
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mingham, mas observamos de passagem que a doutrina da medida monetária 
ideal adquirira uma importância nova na questão da conversibilidade ou da não- 
conversibilidade das notas bancárias. Se são o ouro e a prata que conferem ao pa- 
pel sua denominação, a conversibilidade da nota, isto é, sua permutabilidade com 
o ouro ou com a prata, continua sendo uma lei econômica, independentemente 
daquilo que a lei jurídica diga. Assim, uma nota de 1 taler prussiano, ainda que 
não seja oficialmente conversível, seria imediatamente depreciada se não obtivesse 
no tráfico corrente 1 taler de prata, em resumo, se não fosse conversível na práti- 
ca. Na Indlaterra, os defensores conseqiientes da moeda-papel inconversível refu- 
giaram-se por isso na medida monetária ideal. Se os nomes contábeis do dinheiro, 
libra esterlina, xelim etc., são nomes de uma determinada soma, átomos de valor, 
os quais são absorvidos ou liberados por uma mercadoria, uma vez em maior, nou- 
tra em menor quantidade, uma nota inglesa de 5 libras é tanto independente de 
sua relação com o ouro quanto de sua relação com o ferro ou algodão. Uma vez 
que seu nome teria deixado teoricamente de igualá-la a uma determinada quantia 
de ouro ou a qualquer outra mercadoria, a exigência de sua conversibilidade, isto 
é, sua equação prática com determinada quantia de uma coisa específica, seria ex- 
cluída por seu próprio conceito. 

A teoria do tempo de trabalho como unidade de medida imediata do dinheiro 
foi desenvolvida sistematicamente, pela primeira vez, por John Gray.” Um Banco 
Nacional Central, por intermédio de suas filiais, certificaria o tempo de trabalho 
consumido na produção das diferentes mercadorias. Em troca da mercadoria, o 
produtor obteria um certificado oficial de valor, isto é, um recibo de um quanto de 
tempo de trabalho contido na sua mercadoria, 2 e essas notas bancárias de uma se- 
mana, um dia, uma hora etc. serviriam como indicação de equivalência a todas as 
outras mercadorias depositadas nos armazéns do Banco.” Esse é o princípio funda- 
mental elaborado cuidadosamente em seus detalhes, e apoiado inteiramente nas 
instituições inglesas existentes. Sobre esse sistema diz Gray: 


“Seria em todas as épocas tão fácil vender por dinheiro, como hoje é fácil comprar 
com dinheiro; a produção seria então a fonte uniforme, que jamais se esgotaria com a 
demanda”.?* 


Os metais preciosos perderiam seu “privilégio” frente a outras mercadorias e 


“ocupariam seu devido lugar ao lado da manteiga, dos ovos, das toalhas e da percali- 
na, e os seus valores não nos iriam interessar mais do que o do diamante”. 

“Devemos conservar nossa medida dos valores fictícia — o ouro — e com isso en- 
travar as forças produtivas do país, ou devemos recorrer à medida natural dos valores, 
ao trabalho, liberando assim as forças produtivas?" 


2: GRAY, John. The Social System. A Treatise on the Principle of Exchange. Edimburgo, 1831. Compare com Lectu- 
res on the Nature and Use of Money (Edimburgo, 1848) do mesmo autor. Depois da revolução de fevereiro, Gray en- 
viou ao governo provisório francês uma comunicação em que declara que a França tem necessidade não de uma orga- 
nização do trabalho (organisation of labour), mas sim de uma organização do intercâmbio (organisation of exchange), 
cujo plano estava completamente elaborado no seu sistema monetário. O esforçado John não suspeitava que dezes- 
seis anos após o aparecimento do Social System tinha sido registrada uma patente da mesma descoberta em nome do 
engenhoso Proudhon. 

2 GRAY. The Social System. Op. cit. p. 63: “O dinheiro devia ser um simples recibo, a prova de que seu portador 
contribuiu com um determinado valor para a riqueza nacional existente, ou que adquiriu direitos, nesse valor, de qual- 
quer pessoa que tenha também entregue o seu contributo”. 

2 “Deixa-se o produto, que anteriormente recebe um valor avaliado, depositado em um banco, de onde possa ser reti- 
rado sempre que se necessite, estipulando-se por convenção geral que aquele que deposita uma propriedade qual- 
quer no banco nacional proposto poderá retirar um valor igual de qualquer outra mercadoria contida no banco, em 
vez de ser obrigado a retirar a própria coisa que depositou” (GRAY. Op. cit, p. 67-68). 

2 GRAY. Op. cit, p. 16. 

2 GRAY. Leciures on Money. Op. cit, p. 182 e 169. 
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Tendo em vista que o tempo de trabalho é a medida imanente dos valo- 
res, por que fazer valer paralelamente outra medida exterior? Por que o valor 
de troca se desenvolve em preço? Por que todas as mercadorias estimam seu 
valor em uma mercadoria exclusiva que assim é transformada no modo de 
ser adequado do valor de troca, em dinheiro? Esse era o problema que Gray 
tinha para resolver. Ao invés de resolvê-lo, imaginou que as mercadorias po- 
deriam relacionar-se diretamente como produtos do trabalho social. Mas elas 
só podem relacionar-se mutuamente como aquilo que são. As mercadorias 
são diretamente produtos de trabalhos privados, isolados e independentes, 
que precisam confirmar-se como trabalho social geral através de sua aliena- 
ção no processo de troca privada. Em outras palavras, o trabalho, base da 
produção de mercadorias, só depois da alienação multilateral dos trabalhos in- 
dividuais é que se toma trabalho social. Mas se Gray supõe o tempo de traba- 
lho contido nas mercadorias como diretamente social, supõe-no como tempo 
de trabalho comunitário, isto é, como tempo de trabalho de indivíduos direta- 
mente associados. Só assim seria possível que uma mercadoria, específica co- 
mo o ouro ou a prata, se defrontasse com outras sem se transformar na encar- 
nação do trabalho geral; o valor de troca não se tornaria preço, mas nem o va- 
lor de uso chegaria a ser valor de troca, e o produto não seria mais mercado- 
ria, eliminando com isso a própria base da produção burguesa. Mas não é es- 
sa, absolutamente, a opinião de Gray. Os produtos devem ser produzidos co- 
mo mercadorias, mas não devem ser trocados como mercadorias. A realiza- 
ção desse desejo ingênuo fica a cargo de um Banco nacional. Por um lado, a 
sociedade, em forma de Banco, toma os indivíduos independentes das condi- 
ções de troca privada, por outro, deixa que continuem produzindo na base da 
troca privada. Contudo, a sequência interna conduz Gray a negar as condi- 
ções burguesas de produção, uma após outra, embora, tenha ele desejado 
“reformar” apenas o dinheiro surgido da troca de mercadorias. Desse modo, 
transforma capital em capital nacional, a propriedade da tera em proprieda- 
de nacional?” e se analisarmos detalhadamente o seu Banco descobrimos 
que não trata apenas de receber mercadorias com uma mão, e expedir certifi- 
cados de fornecimento de trabalho com outra, mas sim de controlar a própria 
produção. Procurando ansiosamente apresentar seu bônus de trabalho como 
uma reforma puramente burquesa, Gray se envolve, em seu último escrito 
Lectures on Money, em um contra-senso mais gritante ainda. 

Toda mercadoria & diretamente dinheiro. Essa era a teoria de Gray deri- 
vada de sua análise da mercadoria incompleta e, por isso, falsa. A construção 
“orgânica” de “bônus de trabalho”, “Banco nacional” e “armazéns de mer- 
cadorias” não é nada mais que a imagem onírica, onde o dogma é simulado 
como a lei dominadora do mundo. Naturalmente que o dogma de que a mer- 
cadoria é diretamente dinheiro, ou de que o trabalho especial do indivíduo 
particular, contido na mercadoria, é trabalho social, não se toma verdadeiro 
pelo simples fato de um Banco acreditar nele e operar conforme a ele. Ao 
contrário, em tal caso seria a própria bancarrota que se encarregaria de fazer 
a crítica prática O que se esconde na obra de Gray, e que nem ele próprio 
consegue perceber — a saber, que a expressão “bônus de trabalho”, que soa 
parecida com as de vocabulário econômico, é a expressão do desejo piedoso 
de desembaraçar-se do dinheiro, e com o dinheiro, do valor de troca, com o 
valor de troca, da mercadoria, e com a mercadoria, da forma burguesa de pro- 


no negécios de todos os países deveriam ser conduzidos por um capital nacional” (GRAY. The Social System. p. 
12 
27 “E necessário que o solo seja transformado em propriedade nacional” (ibid., p. 298). 


—y————— ——— 
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dução —, foi abertamente proclamado por alguns socialistas ingleses, uns es- 
crevendo antes, outros depois de Gray. Mas estava reservado ao Sr. Proud- 
hon e à sua escola o “sermão” mais sério sobre a degradação do dinheiro e a 
apoteose da mercadoria, como sendo o núcleo do socialismo, reduzindo as- 
sim o socialismo a um desconhecimento da necessária conexão entre a merca- 
doria e o dinheiro,” 


IH — MEIO DE CIRCULAÇÃO 


Depois de a mercadoria obter, no processo de fixação de preços, a forma 
que a torna apta para a circulação, e o ouro adquirir seu caráter monetário, a 
circulação apresentará e ao mesmo tempo resolverá as contradições, circuns- 
critas ao processo de troca. À troca efetiva de mercadorias, isto é o metabolis- 
mo social, se realiza numa alteração de forma, na qual se desdobra a natureza 
dupla da mercadoria como valor de uso e valor de troca, mas sua própria alte- 
ração de forma se cristaliza simultaneamente em formas determinadas de dinheiro. 

A apresentação dessa alteração de forma não é outra coisa senão a apre- 
sentação da circulação. Como já vimos, a mercadoria nada mais é que valor 
de troca desenvolvido, se se pressupõe um mundo de mercadorias e, com is- 
so, uma divisão de trabalho efetivamente desenvolvida, assim também a circu- 
lação pressupõe atos de troca generalizados e um fluxo constante de sua reno- 
vação. À segunda pressuposição é que as mercadorias entrem para o proces- 
so de troca como mercadorias com preços determinados ou que apareçam re- 
ciprocamente dentro do mesmo processo como existências duplas, realmente 
como valores de usos, idealmente, no preço, como valores de troca. 

Nas ruas mais movimentadas de Londres, as lojas se espremem, uma ao 
lado da outra, e atrás de seus cegos olhos de vidro brilham todas as riquezas 
do mundo: xales da Índia, revólveres americanos, porcelana chinesa, esparii- 
lhos parisienses, peles da Rússia e especiarias tropicais, porém todas essas coi- 
sas mundanas trazem bem visíveis os fatais rótulos esbranquiçados, em que 
estão gravados algarismos arábicos com caracteres lacônicos £, s., d Tal é a 
imagem que a mercadoria oferece ao aparecer na circulação. 


a) A Metamorfose das Mercadorias 


e Considerado mais de perto, o processo de circulação apresenta duas formas 
distintas de circuitos. Se chamamos M à mercadoria, e D ao dinheiro, podemos en- 
tão expressar ambas as formas como: 


M-D-M 
D-M-D 


Nesta seção nos ocuparemos exclusivamente da primeira dessas formas, isto é, da 
forma imediata da circulação de mercadorias. 


O circuito M-D-M decompõe-se em: movimento M-D, troca de mercadoria 
por dinheiro, ou venda, movimento contrário D-M, troca de dinheiro por mercado- 


28 Yer, por exemplo, THOMPSON, W. An Inquiry into the Distributi We " 
E nb pri Leer pe quiry e Distribution of Wealth etc. Londres, 1824. BRAY, Labour's 


29 go 4 , : À 
Fies Ep ic melodramática teoria monetária pode-se considerar: DARIMON, Alíred, De la Réforme des 


* Refere-se às vitrinas antigas, pequenas e de vidro fundido. Daí a expressão “cegos olhos de vidro”. (N. do T) 
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ra, ou compra, e na unidade de ambos os movimentos M-D-M, troca de mercado- 
ra por dinheiro, para trocar dinheiro por mercadoria, ou vender para comprar. 
Contudo, o resultado desse processo é M-M, troca de mercadoria por mer 1 ja, 
ou o metabolismo efetivo. E E 
Se partirmos do primeiro extremo, M-D-M apresenta a transformação da pri- 
meira mercadoria em ouro, e sua reconversão de ouro em mercadoria. É um ar 
mento em que a mercadoria existe primeiramente como valor de uso particular, e 
que logo apaga essa sua existência para receber uma nova existência como valor 
de troca ou equivalente geral, existência esta desprovida de qualquer conexão 
com seu anterior modo de ser natural; mas perde essa existência novamente para 
voltar a ser finalmente valor de uso efetivo, destinado a satisfazer a pr Pd 
particulares. Nessa sua última forma, sai da circulação para o consumo. Por isso, o 
conjunto da circulação M-D-M constitui, em primeiro lugar, a série total das meta- 
morioses percorridas por cada mercadoria particular para ser imediatamente valor 
de uso para O seu dono. À primeira metamorfose se realiza na primeira metade da 
circulação M-D, e a segunda, na outra metade D-M; a circulação em seu conjunto 
constitui o curriculum vitae da mercadoria. Todavia, a circulação M-D-M é a in 
a metamorfose total de uma única mercadoria, ao mesmo tempo que é árido de 
determinadas metamorfoses parciais de outras mercadorias, pois toda metamorf 
se da primeira mercadoria consiste em sua transformação em uma outra mercado- 
ria, e também transformação da outra mercadoria na primeira, isto é, transforma- 
ZA papers bora se realiza em uma mesma fase da circulação. Primeiramente te- 
ráreda e “a cada um dos dois processos de troca em que se decompõe a cir- 
o Edo, sa ap M, a mercadoria, entra no processo de circulação não somen- 
mo valor de uso particular, por exemplo, tonelada de ferro, mas como valor 
de uso de preço determinado, digamos, 3 libras esterlinas, 17 xelins e 10 1/2 pen- 
ce, ou 1 onça de ouro. Enquanto, por um lado, esse preço é o expoente da quan- 
tia de tempo de trabalho contida no ferro, ou seja, sua grandeza de valor, por ou- 
tro lado, expressa simultaneamente o desejo piedoso do ferro de tornar-se ouro 
ou seja, de dar ao tempo de trabalho contido nele a figura do tempo de trabalho 
social geral. Se não conseguir realizar essa transubstanciação, a tonelada de ferro 
deixa não somente de ser mercadoria como também produto, pois só é mercado- 
ria por não ser valor de uso para seu possuidor; ou seu trabalho só é trabalho efeti- 
vo enquanto trabalho útil para outro, e para si só é útil como trabalho abstratamen- 
te geral, Por isso, é tarefa do ferro, ou de seu possuidor, descobrir o lugar no mun- 
do das mercadorias, onde o ferro atraia ouro. Essa dificuldade, o salto mortale da 
mercadoria, é superada se a venda se realiza efetivamente, como se supôs aqui, na 
análise da circulação simples. Uma tonelada de ferro, ao se realizar como vas de 
uso por sua alienação, isto ê por sua passagem das mãos em que era um não-va- 
lor de uso para as mãos em que é valor de uso, realiza ao mesmo tempo o seu pre- 
ço, e de ouro meramente representado torna-se ouro efetivo, O lugar do mc o? 
ça de ouro, ou 3 libras esterlinas, 17 xelins e 10 1/2 pence é agora ocupado por 1 
onça de ouro efetivo, mas a tonelada de ferro desocupou o lugar. Pela venda M-D 
não só a mercadoria, que no seu preço estava idealmente transformada em ouro 
se transforma agora realmente em ouro, como também, através do mesmo proces- 
so, O ouro, que como medida de valores era apenas ouro ideal, e que de fato ape- 
nas figurava como nome monetário das mesmas mercadorias, agora se TÁ ia 
em dinheiro efetivo.” Assim como este se tornará idealmente equivalente geral, 


31 “A moeda é de duas modalidades, ideal 
c MOC k e real; e é usada de dois modos distintos, pai i i 
comprar, À moeda ideal é tão apropriada para avaliar quanto a real, ou talvez mais Ag ed peço que 
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porque todas as mercadorias mediam seu valor por ele, o ouro se converte agora 
em produto da alienação multilateral das mercadorias (a venda M-D é o processo 
dessa alienação geral), em mercadoria absolutamente alienável, em dinheiro real. 
No entanto, o ouro só se toma dinheiro real na venda, porque os valores de troca 
das mercadorias já eram, nos preços, ouro ideal. 

Na venda M-D, como também na compra D-M, duas mercadorias se defron- 
tam, como unidades de valor de troca e valor de uso; mas na mercadoria seu valor 
de troca existe apenas idealmente como preço, enquanto no ouro, apesar de ser 
ele próprio um valor de uso efetivo, seu valor de uso existe apenas como portador 
de valor de troca, isto é, apenas como valor de uso formal, sem relação com qual- 
quer necessidade individual efetiva. A oposição entre valor de uso e valor de troca 
reparte-se na forma de uma polarização, nos dois extremos de M-D, da seguinte 
maneira: face ao ouro (D) a mercadoria (M) é unicamente um valor de uso, cujo 
valor de troca ideal tem ainda que realizar, ou seja, tem ainda que realizar seu pre- 
ço em ouro; do outro lado está o ouro face à mercadoria, neste momento apenas 
como valor de troca, cujo valor de uso formal está ainda por se materializar em 
mercadoria. Somente pelo desdobramento da mercadoria em mercadoria e ouro, 
e pela relação, igualmente dupla e inversa, na qual cada termo extremo é ideal- 
mente o que seu contrário é realmente e vice-versa, em suma, somente pela apre- 
sentação das mercadorias como oposições polarizadas bilaterais é que se resolvem 
as contradições contidas em seu processo de troca. 

Consideramos até agora M-D como venda, transformação de mercadoria em 
dinheiro. Mas se nos colocarmos do ponto de vista do outro extremo, o mesmo 
processo nos parecerá, ao contrário, D-M, ou seja, compra, transformação de di- 
nheiro em mercadoria. A venda é, necessariamente e ao mesmo tempo, seu con- 
trário, a compra: é uma ou a outra, conforme se considere o processo deste ou de 
outro ponto de vista. Ou melhor, na efetividade o processo se distingue apenas 
porque em M-D a iniciativa parte do extremo mercadoria, ou seja, do vendedor, 
enquanto em D-M parte do extremo dinheiro, ou seja, do comprador. Portanto, ao 
apresentar a primeira metamorfose da mercadoria, sua transformação em dinheiro 
como resultante do fato de haver percorrido a primeira fase da circulação M-D, esta- 
mos supondo com isso que a outra mercadoria já tenha sido transformada em di- 
nheiro, e que, portanto, já se encontra na segunda fase da circulação D-M. Com is- 
so caímos num círculo vicioso das pressuposições. A própria circulação é esse círcu- 
lo vicioso. Se não consideramos D em M-D como metamorfose de outra mercado- 
ria, que se deu anteriormente, o que fazemos é retirar o ato de troca para fora do 
processo de circulação. Contudo, retirada deste processo, a forma M-D desapare- 
ce, pois defronta-se com duas M diferentes, digamos ferro e ouro, cuja troca não é 

um ato particular da circulação, mas de troca direta. No processo de sua produção, 
o ouro é uma mercadoria como qualquer outra. Seu valor relativo, como o do fer- 
ro ou de qualquer outra mercadoria, manifesta-se aqui nas quantidades em que se 
trocam mutuamente. Mas no processo de circulação tem-se essa operação como 
pressuposta, pois nos preços das mercadorias já está dado o próprio valor do ouro. 
Por isso, não pode haver nada mais errôneo do que imaginar que no interior do 
processo de circulação o ouro e à mercadoria estabelecem uma relação de troca di- 
reta, e que em função disso seu valor relativo é estabelecido pela troca de ambos 
como simples mercadorias. Se no processo de circulação parece ter sido trocado o 
ouro, como mera mercadoria, por outras mercadorias, essa aparência provém sim- 
plesmente de que, nos preços, determinada quantidade de mercadoria já está igua- 
lada a determinada de ouro, isto é, já está relacionada com o ouro como dinheiro, 
como equivalente geral, e que é, por isso, diretamente permutável com o próprio 
ouro. Na medida em que o preço de uma mercadoria se realiza em ouro, troca-se 
por ouro como mercadoria, como encamação particular do tempo de trabalho; 
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contudo, na medida em que o ouro seja o seu preço, que nele se realiza, a merca- 
doria se troca por ouro como dinheiro e não como mercadoria, isto é, troca-se por 
ouro como encarnação geral do tempo de trabalho. Mas em ambos os casos a 
quantia de ouro, com que a mercadoria se troca dentro do processo de troca, é de- 
terminada não pela troca, mas sim a troca é determinada pelo preço da mercado- 
ria, ou seja, por seu valor de troca avaliado em ouro. 

Esteja nas mãos em que estiver, dentro do processo de circulação, o ouro apa- 
rece como resultado de M-D, a venda. Mas como M-D, venda, é ao mesmo tempo 
D-M, compra, constata-se que, enquanto M, a mercadoria iniciadora do processo, 
empreende sua primeira metamorfose, a outra mercadoria, que, como extremo D, 
aparece diante dele, realiza sua segunda metamorfose, e por isso percorre já a se- 
gunda metade da circulação, enquanto a primeira mercadoria ainda se encontra 
na primeira metade do seu curso. 


O ponto de partida do segundo processo de circulação, o dinheiro, surge co-' 


mo resultado do primeiro processo, da venda. O lugar da mercadoria, em sua pri- 
meira forma, foi ocupado por seu equivalente em ouro. Esse resultado pode, ini- 
cialmente, dar lugar a uma pausa, já que a mercadoria nessa segunda forma pos- 
sui existência própria e duradoura. A mercadoria, que nas mãos do seu dono não 
era valor de uso, existe agora numa forma permanentemente utilizável, porque é 
uma forma permamentemente permutável, e são as circunstâncias que decidirão o 
momento e o ponto da superfície do mundo das mercadorias em que ela reentrará 
na circulação. Seu estado de crisálida de ouro constitui um período autônomo de 
sua vida, no qual pode demorar-se um tempo maior ou menor. Enquanto na troca 
direta a troca de um valor de uso particular está diretamente ligada à troca de um 
outro valor de uso particular, o caráter geral do trabalho, que põe valor de troca, 
manifesta-se na separação e na disjunção indiferente dos atos de compra e venda. 
D-M, a compra, é o movimento inverso de M-D, e é, ao mesmo tempo, a se- 
gunda e última metamorfose da mercadoria. Como ouro, ou em seu modo de ser 
como equivalente geral, a mercadoria pode apresentar-se imediatamente nos valo- 
res de uso de todas as outras mercadorias, cujos preços já visam ao ouro como se 
tratasse de sua vida de além-túmulo. Mas ao mesmo tempo indicam a nota na 
qual deve ressoar o ouro, que se deve dar para que seus corpos, os valores de 
uso, passem para o lugar do dinheiro, embora sua alma, o valor de troca, passe pa- 
ra o próprio ouro. O produto geral da alienação das mercadorias é a mercadoria 
absolutamente alienável. Já não existe mais barreira qualitativa para a transforma- 
ção do ouro em mercadoria, mas apenas uma limitação quantitativa, a da sua pró- 
pria quantidade ou grandeza de valor. “Com dinheiro vivo compra-se tudo!” En- 
quanto no movimento M-D, graças a sua alienação como valor de uso, a mercado- 
ria realiza seu próprio preço e o valor de uso do dinheiro alheio, já no movimento 
D-M, graças a sua alienação como valor de troca, realiza seu próprio valor de uso 
e o preço da outra mercadoria. Se, ao realizar o seu preço, a mercadoria transfor- 
ma o ouro em dinheiro efetivo, pela sua reconversão, ela confere ao ouro seu pró- 
prio modo de ser transitório como dinheiro. Visto que a circulação das mercadorias 
pressupõe uma divisão do trabalho desenvolvida, o que implica a pluralidade das 
necessidades de cada um em proporção inversa à singularidade de seu produto, a 
compra D-M se apresentará ora em uma equação com um equivalente-mercado- 
ra, ora se dispersará em uma série de equivalentes-mercadorias, circunscrita agora 
pelo âmbito das necessidades do comprador e pela soma de dinheiro de que dis- 
põe. Assim como a venda é simultaneamente compra, por sua vez a compra é tam- 


32 Isso não impede, naturalmente, que o preço de mercado das mercadorias esteja acima ou abaixo de seu valor. Con- 
tudo, essa consideração é estranha à circulação simples e pertence a uma outra esfera, totalmente diferente, que consi- 
deraremos mais adiante ao estudar a relação do valor e do preço de mercado. 
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bém venda, D-M é ao mesmo tempo M-D, apenas que nesse caso a iniciativa é to- 
mada pelo ouro, ou seja, pelo comprador. 

Se voltamos agora para o conjunto da circulação M-D-M, veremos que eviden- 
cia o percurso total das metamorfoses de uma mercadoria. Entretanto, ao mesmo 
tempo que uma primeira mercadoria inicia a primeira metade da circulação e reali- 
za sua própria metamorfose, uma segunda mercadoria entra na segunda metade 
de sua circulação, realiza sua segunda metamorfose saindo da circulação; e então 
a primeira mercadoria entra para a segunda metade de sua circulação, realiza sua 
segunda metamoríose e sai fora da circulação, enquanto uma terceira mercadoria 
entra em circulação, perfaz a primeira metade de seu curso e efetua sua primeira 
metamorfose. Portanto, a circulação total M-D-M, como totalidade de metamorto- 
ses de uma certa mercadoria, é sempre o final da totalidade de metamorfoses de 
uma segunda mercadoria, ao mesmo tempo que ê início do conjunto de metamor- 
foses de uma terceira mercadoria, ou seja, é uma série sem começo nem fim. Para 
maior clareza e distinção das mercadorias envolvidas em M-D-M, designemos M 
de forma diferente em cada um dos extremos, assim: M'-D-M”, De fato, o primei- 
ro membro M'-D supõe D como resultado de um outro M-D, isto é, ele próprio é 
apenas o último membro de M-D-M”, enquanto o segundo membro D-M” é M”"-D 
em seu resultado; portanto, ele próprio se apresenta como primeiro membro de 
Mº-D-M'”, e assim por diante. Além disso, é possível que o último membro, ain- 
da que D seja resultado de uma única venda, se apresente como D-M' + D-M” + 
D-M'” + etc., que se fragmente, portanto, numa grande quantidade de atos de 
compra, isto é, numa grande quantidade de atos de venda, isto é, numa grande 
quantidade de primeiros membros de novas totalidades de metamorfoses de mer- 
cadorias. E se, como vimos, a totalidade de metamorfoses de uma única mercado- 
ria se apresenta não apenas: como elo de uma cadeia de metamorfoses sem princí- 
pio nem fim, como também constitui muitas dessas cadeias, o processo de circula- 
ção do mundo das mercadorias se apresenta como um intrincadíssimo emaranha- 
do de cadeias desse tipo que está sempre terminando e sempre se reiniciando em 
infinitos pontos diferentes, tendo em vista que cada mercadoria individual percorre 
a circulação M-D-M, Entretanto, toda venda ou compra individual consiste em um 
ato isolado e indiferente, cujo ato de complementação pode se distanciar no tem- 
po e no espaço, sem que este necessite estar ligado diretamente àquele. Qualquer 
processo de circulação particular M-D ou D-M, como transformação de uma merca- 
doria em valor de uso, e de uma outra em dinheiro, primeiro e segundo estágios 
da circulação, constitui um ponto de parada autônomo nos dois sentidos; e, além 
do mais, todas as mercadorias iniciam sua segunda metamorfose na figura do equi- 
valente geral que lhes é comum — do ouro — e se colocam no ponto de partida 
da segunda metade de sua circulação. Em função disso, na circulação efetiva, um 
D-M qualquer se alinha ao lado de um M-D qualquer, ligando o segundo capítulo 
da biografia de uma mercadoria ao primeiro capítulo de uma outra. A, por exem- 
plo, vende ferro por 2 libras esterlinas, efetua-se M-D ou a primeira metamorfose 
da mercadoria ferro, mas prorroga a compra para outra ocasião. Ao mesmo tem- 
po, B compra, em Moisés & Filho, um terno pelas mesmas 6 libras esterlinas que 
havia obtido na venda de uma fanga de trigo, duas semanas antes. B realiza, por- 
tanto, D-M ou a segunda metamorfose da mercadoria trigo. Ambos os atos, M-D e 
D-M, surgem aqui apenas como elos de uma cadeia porque em D, no ouro, as 
mercadorias se parecem umas com as outras, pois no ouro não se pode reconhe- 
cer se se trata de metamorfose de ferro ou de trigo. No processo de circulação efeti- 
vo M-D-M se apresenta, com efeito, como uma justaposição e uma sucessão infini- 
ta e casual de membros entrelaçados de diferentes totalidades de metamorfoses. 
Enfim, o processo de circulação efetivo aparece não como totalidade de metamor- 
foses de uma mercadoria, não como o seu movimento através de fases opostas, 
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mas sim como mero agregado de numerosas compras e vendas, processando-se 
casualmente uma ao lado, ou depois, da outra. Assim, a determinidade formal des- 
se processo está completamente apagada tanto mais quanto todo ato individual de 
circulação, por exemplo, a venda, é simultaneamente o seu contrário, a compra, e 
vice-versa, Por outro lado, o processo de circulação é o próprio movimento das 
metamorfoses do mundo das mercadorias e deve, por isso, refletilo, reproduzi-lo 
na totalidade de seu movimento. Como se dá essa reprodução, veremos na próxi- 
ma seção. Aqui cabe apenas observar que em M-D-M os dois extremos M não es- 
tão na mesma relação formal com D. O primeiro M é uma mercadoria particular e 
relaciona-se com o dinheiro, como mercadoria geral, enquanto o dinheiro é a mer- 
cadoria geral e se relaciona com o segundo M que é uma mercadoria individual. 
Daí ser possível traduzir M-D-M para o plano da lógica abstrata na forma silogística 
P-G-I em que a particularidade constitui o primeiro extremo, a generalidade o ter- 
mo médio, e a individualidade o último extremo. 

Os possuidores de mercadorias entraram no processo como simples guardiães 
das mercadorias. Dentro desse processo eles se defrontam na forma opositiva de 
comprador e vendedor, um personificando o açúcar, por exemplo, o outro personi- 
ficando o ouro. Assim como o açúcar se torna ouro, o vendedor se torna compra- 
dor. Esses caracteres sociais determinados não surgem absolutamente da individua- 
lidade humana mas sim das relações de troca dos homens que produzem os seus 
produtos na forma determinada de mercadoria. As relações, que se exprimem na 
relação entre o comprador e vendedor, são tão pouco puramente individuais que 
ambos entram nesse relacionamento somente e na medida em que negam seu tra- 
balho individual, isto é só na medida em que não é trabalho de um indivíduo é 
que [esse trabalho] se toma dinheiro. Conceber esses caracteres economicamente 
burgueses de comprador e vendedor como formas sociais eternas da individualida- 
de humana é tão ridículo quanto é absurdo deplorá-las como aniquiladoras da indi- 
vidualidade.*? Constituem a manifestação necessária da individualidade em uma 
determinada etapa do processo de produção social. Aliás, na oposição comprador- 
vendedor, a natureza antagônica da produção burguesa se exprime de uma forma 
ainda tão superficial e formal que tal oposição pode ser encontrada em outras for- 
mas de sociedade prê-burguesas, pois ela exige apenas que os indivíduos se rela- 
cionem entre si como donos de mercadorias. 

Se consideramos agora o resultado de M-D-M, teremos apenas o metabolis- 
mo M-M. A mercadoria foi trocada por mercadoria, valor de uso por valor de uso, 
e a transformação da mercadoria em dinheiro, ou seja, a inercadoria sob a forma 
de dinheiro, serve apenas como mediação desse metabolismo. O dinheiro aparece 
assim como mero meio de troca das mercadorias, mas não como meio de troca 
em geral: aparece como meio de troca caracterizado pelo processo de circulação, 
isto é, como meio de circulação.** 


3 O seguinte extrato das Leçons sur ['Industrie et les Finances (Paris, 1832), de Isaac Péreire, mostra até que ponto fe- 
re as boas almas inclusive a forma mais superficial do antagonismo que se manifesta na compra e venda. O fato de 
que esse mesmo Isaac, como inventor e ditador do “Crédit mobilier”, leve a fama de ter sido o terror da Bolsa de Pa- 
ris, mostra também o que se deve pensar da sua crítica sentimental da economia. Péreire, que na ocasião se apresenta- 
va como um apóstolo de Saint-Simon, diz: “Porque os indivíduos se acham isolados e separados uns dos outros, seja 
em seus trabalhos, seja no consumo, há entre eles intercâmbio dos produtos de sua respectiva indústria. Da necessida- 
de da troca derivou a de determinar o valor relativo dos objetos. As idéias de valor e de troca acham-se, pois, direla- 
mente entrelaçadas e ambas, em sua forma atual, expressam o individualismo e o antagonismo... Pode-se fixar o valor 
dos produtos apenas porque há venda e compra, em outras palavras, porque há antagonismo entre os diversos mem- 
bros da sociedade. Pôde-se tratar do preço e do valor porque existiram venda e compra, isto é, porque cada indivíduo 
viu-se obrigado a lutar para conseguir os objetos necessários à conservação da sua vida” (Op. cit., p. 2, 3 passim). 

3% “Q dinheiro é apenas o meio e a força em movimento, ao o que as mercadorias úteis à vida são o objetivo e o 
fim" (BOISGUILLEBERT. Le Détail de la France. 1697. In: DAIRE, Eugêne. Economistes Financiers du XVIII Siecle. 
Paris, 1843. v. I, p. 210). 
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Pretender concluir que entre a compra e a venda existe apenas a unidade e 
não a separação — pelo fato de que o processo de circulação das mercadorias se 
reduz a M-M, e que parece ser, por isso, troca direta, apenas mediada pelo dinhei- 
ro, ou então porque M-D-M não só se fragmenta em dois processos isolados como 
ao mesmo tempo apresenta sua unidade móvel — é uma maneira de pensar cuja 
crítica deve ser feita a partir da Lógica e não a partir da Economia. Assim como a 
separação entre compra e venda no processo de troca destroça as barreiras do me- 
tabolismo social, barreiras estas marcadas de um primitivismo local, de um tradicio- 
nalismo piedoso e de uma parvoíce aconchegante, essa separação constitui igual- 
mente a forma geral de ruptura e oposição de seus momentos integrantes, em su- 
ma, é a possibilidade geral das crises comerciais, mas somente porque a oposição 
entre a mercadoria e o dinheiro é a forma geral e abstrata de todas as oposições 
contidas no trabalho burguês. A circulação monetária pode se dar sem crises; mas 
sem circulação monetária não existem crises. Contudo, isso significa apenas que, 
onde o trabalho, baseado na troca privada, ainda nem progrediu até a formação 
do dinheiro, por certo não pode produzir fenômenos que pressupõem um comple- 
to desenvolvimento do processo burguês de produção. Assim podemos avaliar atê 
que ponto é profunda uma crítica que pretende remover os “inconvenientes” da 
produção burguesa por meio da abolição do “privilégio” dos metais preciosos 
(substituído) por um pretenso “sistema monetário racional”. Como amostra de 
apologética economicista, bastará trazer aqui uma citação cuja extraordinária pers- 
picácia deu muito o que falar. Eis o que diz JAMES MILL, o pai do conhecido eco- 
nomista inglês John Stuart Mill: 


“Não pode haver nunca deficiência em compradores para todas as mercadorias. 
Quem quer que ponha à venda uma mercadoria exige sempre uma outra em troca, 
sendo por isso comprador pelo simples fato de ser vendedor. Compradores e vendedo- 
res, tomados em conjunto, devem manter o equilíbrio por uma necessidade metafísi- 
ca. Desse modo, se houver mais vendedores que compradores para uma certa merca- 
doria, deve haver forçosamente mais compradores que vendedores de uma outra mer- 
cadoria”. 


Mill cria o equilíbrio, primeiro, transformando o processo de circulação em co- 
mércio de trocas diretas, e depois contrabandeando, para o comércio de trocas di- 
retas, as figuras de comprador e vendedor tomadas do processo de circulação. 
Usando sua linguagem confusa, nos momentos em que todas as mercadorias são 
invendáveis, como aconteceu, por exemplo, em Londres e Hamburgo durante a 
crise comercial de 1857/58, havia de fato mais compradores que vendedores de 
uma mercadoria, O dinheiro, e mais vendedores que compradores de todos os ou- 
tros dinheiros, as mercadorias. O equilíbrio metafísico das compras e vendas limita- 
se ao fato de que toda compra seja uma venda, e toda venda uma compra, o que 
não é nenhum consolo especial para os quardiães das mercadorias que não conse- 
quem conduzi-las à venda, e, por conseguinte, tampouco à compra.** 


35 Em novembro de 1807 apareceu na Inglaterra um trabalho de William Spence intitulado Britain Independent of 
Commerce cujo princípio foi retomado por William Cobbert em seu Political Register e desenvolvido de forma ainda 
mais radical: Perish Commerce (Abaixo o comércio). Como resposta, James Mill publicou em 1808 a Defence of Com- 
merce onde já se encontra o argumento citado no texto a sua obra Elements of Political Economy. Na polêmica com 
Sismondi e Malthus sobre as crises comerciais, J.-B. Say apropriou-se dessa interessante descoberta, e como é real- 
mente impossível dizer com que nova idéia este ridículo prince de la science contribuiu para o enriquecimento da Eco- 
nomia Política — o seu mérito consistiu na imparcialidade com que deturpou os contemporâneos Malthus, Sismondi e 
Ricardo —, os seus admiradores no Continente celebraram-no como o homem que desenterrou esse famoso tesouro 
do equilíbrio metafísico das compras e vendas. 
36 Os exemplos que seguem permitirão ver a forma como os economistas apresentam as diferentes determinações for- 
mais constitutivas da mercadoria. 

“De posse do dinheiro, basta-nos fazer uma troca para obter o objeto de nossos desejos, ao passo que com outros 
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A separação entre venda e compra possibilita, ao lado do comércio propria- 
mente dito, uma série de aparentes transações, antes que se realize a troca definiti- 
va entre produtores e consumidores de mercadorias. Isso possibilita a uma massa 
de parasitas invadir o processo de produção e explorar essa separação. Mas isto 
também nada mais significa que, com o dinheiro como forma geral do trabalho 
burquês, está dada a possibilidade do desenvolvimento de suas contradições. 


b) A Circulação do Dinheiro 


A circulação efetiva se apresenta primeiro como uma massa de compras e ven- 
das casuais e paralelas. Na compra, como na venda, defrontam-se mercadoria e di- 
nheiro sempre no mesmo relacionamento, o vendedor ao lado da mercadoria, e o 
comprador ao lado do dinheiro. Dinheiro como meio de circulação aparece por is- 
so sempre como meio de compra, com o qual suas diferentes determinações torna- 
ram-se irreconhecíveis nas fases opositivas em que se dá a metamorfose das merca- 
dorias. 

No mesmo ato em que a mercadoria passa para as mãos do comprador, o di- 
nheiro vai para as mãos do vendedor. Mercadoria e dinheiro andam, portanto, em 
direções opostas, e essa troca de lugar, que consiste na passagem da mercadoria 
para um lado e do dinheiro para o outro, se realiza a um mesmo tempo em um nú- 
mero indefinido de pontos de toda a superfície da sociedade burguesa. Contudo, o 
primeiro passo da mercadoria na circulação é também seu último.” E indiferente 
se ela muda de lugar porque o ouro foi atraído por ela (M-D), ou porque o ouro a 
atraiu (D-M), o fato é que com um único empurrão, com uma única mudança de 
lugar, cai da circulação para o consumo. À circulação é um movimento contínuo 
de mercadorias, mas sempre de outras mercadorias, pois nenhuma mercadoria se 
movimenta mais de uma vez. Toda mercadoria inicia a segunda metade de sua cir- 
culação não como a mesma mercadoria, mas como outra mercadoria, como ouro. 
O movimento da mercadoria que sofreu a primeira parte da sua metamorfose é, 
portanto, o movimento do ouro. À mesma moeda, ou a mesma peça de ouro, que 
uma vez trocou de lugar com uma mercadoria, num ato M-D, aparece agora, ao 
contrário, como ponto de partida de D-M e muda de lugar uma segunda vez com 
outra mercadoria. Assim como a peça de ouro passou das mãos do comprador B 
para as mãos do vendedor A, passa agora das mãos de A, convertido em compra- 
dor, para as mãos de C. O movimento da forma de uma mercadoria, sua transfor- 
mação em dinheiro, e sua retransformação de dinheiro em mercadoria, ou o movi- 
mento da metamorfose total de uma mercadoria se apresenta, portanto, como o 
movimento exterior da mesma peça de moeda, que troca duas vezes de lugar com 
duas mercadorias diferentes. Por mais fragmentária e ocasionalmente que as com- 
pras e vendas se justaponham, na circulação efetiva um vendedor sempre se depa- 
ra com um comprador, e o dinheiro que toma o lugar da mercadoria vendida deve 
já ter trocado de lugar uma vez com outra mercadoria antes de ter vindo para as 


produtos excedentes é necessário fazer duas operações, sendo a primeira (a obtenção do dinheiro) infinitamente mais 
difícil do que a segunda." (OPDYKE, G. A Treatise on Political Economy. Nova York. p. 287-288). 

“Se o dinheiro pode vender-se mais facilmente, é precisamente como efeito ou consequência natural de as merca- 
dorias serem mais dificilmente vendáveis.” (CORBERT, Th. An Inguiry into the Causes and Modes of the Wealth of In- 
divíduals etc. Londres, 1841, p. 117). "O dinheiro tem a peculiaridade de ser sempre permutável com aquilo que ele 
mede.” (BOSANQUET. Metallic, Paper and Credit Currency etc. Londres, 1842. p. 100.) “O dinheiro pode comprar 
sempre outras mercadorias, ao passo que as outras mercadorias nem sempre podem comprar dinheiro." (TOOKE, 
Th. An Inquiry into Currency Principle. 2.º ed., Londres, 1844, p. 100.) 

3 A mesma mercadoria pode ser comprada e vendida várias vezes. Ela já não circula a título de simples mercadoria, 
mas tem uma determinação constitutiva que não existe ainda, do ponto de vista da circulação simples, na simples opo- 
sição entre mercadorias e dinheiro. 


My 
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mãos do comprador. Por outro lado, cedo ou tarde, sai novamente das mãos do 
vendedor, convertido em comprador, para as de um novo vendedor, e nestes seus 
deslocamentos, que se repetem frequentemente, exprime-se o encadeamento das 
metamorfoses das mercadorias. As mesmas peças de moeda mudam, portanto, de 
um lugar da circulação para outro, sempre em direção oposta à mercadoria movi- 
da, umas mais, outras menos frequentemente, descrevendo em seu movimento 
um trajeto de circulação maior ou menor. À sequência dos distintos movimentos 
da mesma peça de moeda só é possível no tempo, ao contrário da multiplicidade e 
da fragmentação das compras e vendas que se manifestam nas trocas de lugar en- 
tre as mercadorias e o dinheiro, que são simultâneas, individuais e contíguas. 

Em sua forma simples, a circulação de mercadorias M-D-M se realiza na trans- 
lação do dinheiro das mãos do comprador para as do vendedor, e das mãos deste, 
convertido em comprador, para as de um novo vendedor. Com isso termina a me- 
tamorfose da mercadoria e, em consegiiência, o movimento do dinheiro, enquan- 
to seja este a expressão daquela. Mas como são constantemente produzidos novos 
valores de uso sob a forma de mercadorias, que devem por isso permanentemente 
ser lançados de novo na circulação, M-D-M se repete e se renova entre os mesmos 
possuidores de mercadorias. O dinheiro que despenderam como compradores vol- 
ta-lhes às mãos tão logo se apresentem de novo como vendedores de mercado- 
rias. À renovação permanente da circulação de mercadorias se reflete de tal modo 
no movimento do dinheiro que este não apenas rola constantemente de mão em 
mão em toda a superfície da sociedade burguesa mas, ao mesmo tempo descreve 
uma soma de pequenos circuitos distintos que partem de pontos infinitamente di- 
versos e voltam aos mesmos pontos a fim de repetir novamente o mesmo movi- 
mento. 

Se a troca de forma das mercadorias aparece como mera troca de lugar do di- 
nheiro e se a continuidade do movimento de circulação fica inteiramente a cargo 
do dinheiro, pois a mercadoria não dá nunca mais de um passo em direção oposta 
ao dinheiro, enquanto este empreende constantemente o segundo passo pela mer- 
cadoria, e diz B onde a mercadoria disse A, todo movimento parece partir do di- 
nheiro, embora seja a mercadoria que, na venda, puxe o dinheiro de seu lugar e 
que faz, portanto, o dinheiro circular do mesmo modo que, na compra, ela circula 
por ação do dinheiro. Além disso, como o dinheiro sempre se defronta com ela no 
mesmo relacionamento como meio de compra, mas como tal só movimenta as 
mercadorias através da realização de seus preços, o movimento total da circulação 
aparece de tal forma que o dinheiro troca de lugar com as mercadorias, realizando 
os seus preços simultaneamente, seja em atos de circulação particulares que se pro- 
cessam um ao lado do outro, seja sucessivamente, quando a mesma peça de moe- 
da realiza diferentes preços = mercadorias, um após ao outro. Se considerarmos, 
por exemplo, M-D-M'-D-M”-D-M”" — etc., sem levar em conta os movimentos 
qualitativos que se tomaram irreconhecíveis no processo de circulação efetivo, só 
constataremos a mesma operação monótona. D, depois de ter realizado o preço 
de M, realiza sucessivamente os de M'-M” — etc., e as mercadorias M, M', M” 
etc., colocam-se sempre no lugar abandonado pelo dinheiro. Parece, portanto, 
que o dinheiro faz circular as mercadorias ao realizar seus preços. Nessa função de 
realizar os preços, o próprio dinheiro circula continuamente, ora trocando simples- 
mente de lugar, ora percorrendo um trajeto da circulação, ora descrevendo um pe- 
queno círculo, onde coincide o ponto de partida com o ponto de chegada. Como 
meio de circulação, o dinheiro tem sua própria circulação. Por isso, o movimento 
de forma das mercadorias em processo aparece como o próprio movimento do di- 
nheiro, movimento mediador da troca das mercadorias imóveis por si mesmas. O 
movimento do processo de circulação das mercadorias se apresenta, portanto, no 
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movimento do dinheiro como meio de circulação — no curso do dinheiro. 

Como os possuidores de mercadorias apresentaram os produtos de seus traba- 
lhos privados como produtos do trabalho social ao transformarem uma coisa, o ou- 
ro, no modo de ser imediato do tempo de trabalho geral e, por isso, em dinheiro, 
o próprio movimento generalizado de seus trabalhos privados, pelo qual estes ope- 
ram seu metabolismo, surge agora para eles como movimento próprio de uma coi- 
sa, como circulação do ouro. Para os possuidores de mercadorias, o próprio movi- 
mento social é, por um lado, uma necessidade exterior e, por outro, um processo 
mediador puramente formal que permite a cada indivíduo retirar, em troca do valor 
de uso que lança na circulação, outros valores de uso da mesma dimensão de va- 
lor. O valor de uso da mercadoria começa com sua saída da circulação, enquanto 
o valor de uso do dinheiro, como meio de circulação, consiste em que circule, O 
movimento da mercadoria na circulação é apenas um momento fugidio, enquanto 
o incessante deslocar-se em tomo dela converte-se na função do dinheiro. Essa 
sua função específica dentro do processo de circulação dá ao dinheiro, como meio 
de circulação, nova determinidade formal, que teremos que desenvolver agora 
mais minuciosamente. 

Em primeiro lugar, está claro que a circulação do dinheiro é um movimento in- 
finitamente fragmentado, pois nela reflete a infinita fragmentação do processo de 
circulação em compras e vendas, assim como a indiferente disjunção das partes 
complementares da metamorfose das mercadorias. Nos pequenos circuitos do di- 
nheiro, onde o ponto de partida coincide com o de chegada, constata-se certamen- 
te um movimento de retomo, um movimento circular efetivo; todavia, existe um 
número igual de pontos de partida ao de mercadorias, e além disso, graças à multi- 
plicidade indeterminada, esses circuitos escapam a todo controle, a toda medida e 
a todo cálculo que se queira fazer. Também não se pode determinar o tempo que 
separa a partida do regresso ao ponto inicial. Mas, por outro lado, é indiferente se 
num caso tal circuito seja descrito ou não. Não há fato econômico mais conhecido 
do que este: qualquer um pode gastar dinheiro sem ter necessariamente o que re- 
ceber de volta. O dinheiro parte de pontos infinitamente diferentes e retorna a pon- 
tos infinitamente diferentes, mas a coincidência do ponto de partida com o ponto 
de regresso é casual, pois o movimento M-D-M não implica necessariamente a re- 
conversão do comprador er vendedor. Tampouco a circulação do dinheiro apre- 
senta um movimento que se difunde de um centro a todos os pontos da periferia, 
refluindo depois de todos os pontos periféricos para o mesmo centro. O chamado 
movimento circular do dinheiro, tal como se imagina, se reduz ao fato de que em 
todos os pontos se comprova seu aparecer e desaparecer, sua incansável troca de 
lugar. Em uma forma superior de mediação da circulação do dinheiro, por exem- 
plo, na circulação do papel-moeda, veremos que as condições de emissão do di- 
nheiro implicam as condições de seu refluxo. Na circulação simples, ao contrário, é 
casual que o mesmo comprador venha a tornar-se novamente vendedor. Quando 
movimentos circulares efetivos aparecem aí de modo constante, trata-se de meros 
reflexos de processos de produção mais profundos. Por exemplo, um fabricante, 
que toma dinheiro de seu banqueiro na sexta-feira, paga seus operários no sába- 
do, e estes gastam imediatamente nos armazéns a maior parte do dinheiro, que já 
na segunda-feira é levado de volta ao Banco pelos negociantes. 

Vimos que, nas compras e vendas que se dão contiguamente, o dinheiro reali- 
za à um mesmo tempo uma massa dada de preços, e só numa única vez troca de 
lugar com as mercadorias. Mas, por outro lado, na medida em que aparece em 
seu movimento, o movimento das metamorfoses totais das mercadorias, bem co- 
mo o encadeamento dessas metamorfoses, a mesma peça de moeda realiza os pre- 
ços de mercadorias diferentes, e dá assim um número maior ou menor de cursos. 
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Se tomarmos portanto o processo de circulação de um país em um período dado 
de tempo, de um dia, por exemplo, a massa de ouro necessária para a realização 
dos preços e, portanto, para a circulação das mercadorias, será determinada por 
um duplo fator: de um lado, pela soma total de seus preços, de outro, pelo núme- 
ro médio dos cursos da mesma peça de moeda. O número desses cursos ou veloci- 
dade dos cursos do dinheiro é, por sua vez, igualmente determinado ou exprime 
apenas a velocidade média em que as mercadorias percorrem as distintas fases das 
suas respectivas metamorfoses, metamoríoses estas que se sucedem em cadeia, e 
as mercadorias, que já percorreram suas metamorloses, são substituídas por novas 
mercadorias no processo de circulação. Enquanto o valor de troca de todas as mer- 
cadorias se transforma idealmente em uma quantia de ouro da mesma grandeza 
de valor, e enquanto em ambos os atos de circulação isolados, D-M e M-D, existia 
duplamente a mesma soma de valor, de um lado em mercadoria, de outro, em di- 
nheiro, o modo de ser do ouro como meio de circulação ê determinado não por 
seu relacionamento isolado com as mercadorias individuais em repouso, mas por 
seu modo de ser móvel no mundo em movimento das mercadorias, por sua fun- 
ção de representar, em sua mudança de lugar, a alteração de formas das mercado- 
rias, em suma, por sua função de apresentar, na velocidade de sua mudança de lu- 
gar, a velocidade da troca de forma das mercadorias. A disponibilidade efetiva do 
ouro no processo de circulação, ou seja, sua massa efetiva que circula, é, agora, de- 
terminada por seu modo de ser em funcionamento na própria totalidade do proces- 
so. 

O pressuposto da circulação do dinheiro é a circulação de mercadorias, pois o 
dinheiro faz circular mercadorias que já têm preços, isto é, que já estão iqualadas 
idealmente a determinadas quantidades de ouro. Mesmo na determinação dos pre- 
ços das mercadorias, a grandeza de valor da quantia de ouro, que serve de unida- 
de de medida, ou valor do ouro, é dada como pressuposto. Portanto, sob essa 
pressuposição, a quantia de ouro necessária para a circulação é determinada, em 
primeiro lugar, pela soma total dos preços-mercadorias a realizar. Mas essa soma 
total é ela própria determinada: 1) pelo nível relativamente alto ou baixo dos pre- 
ços dos valores de troca das mercadorias avaliados em ouro, e 2) pela massa das 
mercadorias em circulação a determinados preços, portanto pela massa das com- 
pras e vendas a preços dados.*º Se 5 sacas de trigo custam 60 xelins é necessário 
mais outro tanto de ouro para fazê-lo circular ou para realizar seu preço do que se- 
ria necessário se custasse apenas 30 xelins. Para a circulação de 500 fangas a 60 
xelins é necessário o dobro em ouro do que se necessita para a circulação de 250 
fangas a um mesmo preço. Finalmente, para a circulação de 10 fangas a 100 xe- 
lins é apenas necessária a metade do ouro que se necessita para a circulação de 40 
fangas a 50 xelins. Segue-se daí que a quantidade de ouro necessária para a circu- 
lação das mercadorias pode diminuir, apesar da subida dos preços, se a massa cir- 
culante das mercadorias sofre uma diminuição em maior proporção que a soma to- 
tal dos preços. E o inverso pode-se dar, isto é, a massa do meio de circulação po- 
de aumentar ainda que diminua a massa das mercadorias que estão circulando, no 
caso de que a soma de seus preços aumente em uma proporção maior. Assim se 
demonstrou, por exemplo, em excelentes pesquisas minuciosas, que, na Inglaterra, 
nos primeiros estádios de um encarecimento dos cereais, a massa do dinheiro em 


35 A massa de moeda é indiferente, “contanto que haja bastante para manter os preços dados das mercadorias” (BOIS- 
GUILLEBERT. Op. cit., p. 210), “Se a circulação de mercadorias no valor de 400 milhões de libras esterlinas exige 
uma massa de ouro de 40 milhões, e supondo que essa proporção de 1 para 10 seja o nível adequado, no caso de 
que o valor das mercadorias circulantes subisse por razões naturais a 450 milhões, a massa de ouro, para ficar no ní- 
vel, deveria subir a 45 milhões”. (BLAKE, W, Observations on the Effects Produced by the Expenditure of Go- 
vernment etc. Londres, 1823, p. 80, 81). 
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circulação aumenta porque a soma dos preços da massa de cereais diminuída é su- 
perior à soma dos preços da massa anterior de cereais, ao passo que persistia sem 
perturbação por algum tempo a circulação das demais mercadorias com seus pre- 
ços antigos. Ao contrário, em um estádio posterior do encarecimento dos cereais 
cai a massa do dinheiro circulante, seja porque, juntamente com os cereais, são 
vendidas menos mercadorias aos preços antigos, seja porque se vende o mesmo 
tanto de mercadorias, porém a preços mais baixos. 

Entretanto, a quantidade do dinheiro circulante não é, como vimos, determi- 
nada só pela soma total dos preços das mercadorias a realizar, mas também pela 
velocidade em que o dinheiro circule ou em que, num dado período de tempo, 
conclua a tarefa dessa realização. Se 1 mesmo soberano faz dez compras num mes- 
mo dia, e em cada uma paga-se o preço de 1 soberano por mercadoria, trocando 
dez vezes de mão, 1 soberano cumpre exatamente a mesma tarefa de 10 sobera- 
nos que circulam independentemente apenas uma vez ao dia.º A velocidade no 
curso do ouro pode, portanto, substituir sua quantidade, ou o modo de ser do ou- 
ro, no processo de circulação, não é só determinado por seu modo de ser como 
equivalente ao lado da mercadoria mas também por seu modo de ser dentro do 
movimento da metamorfose das mercadorias. Contudo, .a velocidade do curso do 
dinheiro substitui sua quantidade somente até um certo grau, pois, a qualquer mo- 
mento dado, está sendo efetuado paralelamente um sem-número de compras e 
vendas fragmentadas. 

Se os preços das mercadorias em circulação aumentam em sua totalidade, 
mas em menor proporção ao aumento da velocidade do curso do dinheiro, cairá a 
massa dos meios de circulação. Se, ao contrário, a velocidade na circulação dimi- 
nui em maior proporção à queda de preços, da massa das mercadorias em circula- 
ção, aumentará a massa dos meios de circulação. Quantidade crescente dos meios 
de circulação com preços que geralmente baixam, quantidade decrescente dos 
meios de circulação com preços que geralmente sobem, é um dos fenômenos mais 
bem comprovados na história dos preços das mercadorias. Todavia, a análise das 
causas que provocam uma elevação do nível dos preços e simultaneamente uma 
aceleração ainda maior da velocidade do curso do dinheiro, bem como das causas 
que provocam o movimento inverso, está fora do estudo da circulação simples. A 
título de exemplo, podemos assinalar que, particularmente nos períodos em que 
predomina o crédito, a velocidade do curso do dinheiro cresce mais depressa do 
que os preços das mercadorias, enquanto uma diminuição do crédito provoca uma 
diminuição mais lenta dos preços das mercadorias do que da velocidade da circula- 
ção. O caráter superficial e formal da circulação simples de dinheiro manifesta-se 
precisamente em que todos os fatores que determinam o número dos meios de cir- 
culação, como a massa das mercadorias em circulação, os preços e sua variação, O 
volume das compras e vendas a um dado momento, a velocidade do curso do di- 
nheiro, dependem do processo de metamorfose do mundo das mercadorias, que 
por sua vez depende do caráter global do modo de produção, do montante da po- 
pulação, da relação entre a cidade e o campo, do nível de desenvolvimento dos 
meios de transporte, do grau da divisão do trabalho, do crédito etc., em resumo, 
depende das circunstâncias que estão todas elas fora da circulação simples do di- 
nheiro e nela apenas se refletem. 

Pressuposta a velocidade da circulação, determina-se a massa dos meios de 
circulação simplesmente pelos preços das mercadorias. Não são os preços que são 


32 “É a rapidez de circulação do dinheiro e não a quantidade dos metais (em circulação) que faz parecer pouco ou mui- 
to dinheiro” (GALIANI. Op. cit., p. 99). 
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altos ou baixos porque circula mais ou menos dinheiro, mas, ao contrário, circula 
mais ou menos dinheiro porque os preços são altos ou baixos. Esta é uma das leis 
econômicas mais importantes, cuja demonstração minuciosa a partir da história 
dos preços das mercadorias seja talvez o único mérito da economia inglesa pós-ri- 
cardiana. No entanto, a experiência mostra que, em um país determinado, o nível 
da circulação de metais ou a massa do ouro e da prata que se encontra em circula- 
ção estã exposto, é verdade, a fluxos e refluxos temporários, às vezes muito violen- 
tos,*º mas no conjunto permanece o mesmo em períodos de tempos mais longos; 
desvios do nível médio conduzem apenas a oscilações fracas. Isso se explica sim- 
plesmente pela natureza opositiva das circunstâncias que determinam a massa do 
dinheiro circulante. A modificação simultânea dessas circunstâncias anula seu efei- 
to e deixa tudo como antes. 

Tendo-se a velocidade de curso do dinheiro e a soma dos preços das merca- 
dorias como dados, determina-se a quantidade do meio circulante. Essa lei pode 
também ser expressa do seguinte modo: a quantidade de ouro circulante depende 
de seu próprio valor, dados os valores de troca das mercadorias e a velocidade mé- 
dia de suas metamorfoses. Portanto, se aumentasse ou diminuísse o valor do ouro, 
ou seja, o tempo de trabalho necessário para sua produção, os preços das merca- 
dorias cairiam ou subiriam, e essa queda ou esse aumento geral dos preços, perma- 
necendo constante a velocidade do curso, corresponderia a uma massa maior ou 
menor de ouro, que seria necessária para a circulação da mesma massa de merca- 
dorias. Dar-se-ia a mesma alteração se a antiga medida de valor fosse suplantada 
por um metal mais valioso, ou por outro de menor valor. Foi o que aconteceu na 
Holanda quando, em virtude de uma terna consideração aos credores do Estado e 
por temor das conseqiiências dos descobrimentos na Califórnia e na Austrália, se 
substituiu a moeda de ouro pela de prata. A Holanda teve que dispor então de 
uma quantidade de prata 14 a 15 vezes maior do que a quantidade de que dispu- 
nha antes em ouro para fazer circular a mesma massa de mercadorias. 

A quantia de ouro circulante depende das alterações da soma dos preços das 
mercadorias e das alterações da velocidade de circulação. Dessa dependência resul- 
ta que a massa dos meios metálicos de circulação deve ser suscetível de contração 
e expansão, em suma, o ouro ora tem que entrar no processo como meio de circu- 
lação, ora tem que se retirar daí novamente conforme às necessidades do processo 
de circulação. Mais adiante veremos como o próprio processo de circulação realiza 
estas condições. 


c) A Moeda. O Sinal de Valor 


Na sua função como meio de circulação o ouro adquire forma própria, torna- 
se moeda. Para que seu curso não sofra paralisação por dificuldades técnicas, o ou- 
ro é cunhado conforme o padrão da moeda de cálculo. Peças de ouro, cuja inscri- 
ção e figura indicam que contêm esse metal nas frações de peso representadas nas 
denominações de cálculo do dinheiro — libras esterlinas, xelins etc. —, são moe- 
das. Do mesmo modo que a fixação do preço da moeda, cabe ao Estado o traba- 


% Em 1858 a Inglaterra deu um exemplo de queda extraordinária da circulação metálica abaixo de seu nível médio, co- 
mo se poderá verificar pelo seguinte excerio do London Economist: “Em virtude da própria natureza do fenômeno (a 
saber, o caráter fragmentário da circulação simples), não podemos conseguir dados realmente precisos sobre a quanti- 
dade de dinheiro sonante em flutuação no mercado e em posse de classes que não têm negócios com bancos, Mas tal- 
vez a atividade e inatividade das Casas da Moeda das grandes nações comerciais seja um dos indícios mais seguros 
das variações dessa quantidade. Fabrica-se muita moeda quando se ufiliza muita, e pouca quando se utiliza pouca. Na 
Casa da Moeda da Inglaterra a cunhagem em 1855 foi de 9 245 000 libras esterlinas, em 1856 de 6 476 000 e em 
1857 de 5 293 858. Em 1858 a Casa da Moeda não teve quase o que fazer” (Economist de 10 de julho de 1858), En- 
tretanto, ao mesmo tempo havia nos porões do banco cerca de 18 milhões de libras esterlinas de ouro. 
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lho técnico da cunhagem. O dinheiro como moeda — tal como a moeda de cálcu- 
lo — adquire caráter local e político, fala idiomas nacionais diferentes e veste uni- 
formes nacionais distintos. À esfera dentro da qual circula o dinheiro como moeda 
distingue-se por isso da circulação geral do mundo das mercadorias por ser uma 
circulação interior, circunscrita pelos limites de uma comunidade. 

Contudo, entre o ouro em barra e o ouro em moeda não há mais nenhuma 
outra diferença do que sua denominação de moeda e sua denominação de peso. 
Aquilo que no último caso aparecia como uma diferença de denominação surge 
agora como mera diferença de figura. Basta a moeda de ouro ser atirada no cadi- 
nho para ser transformada de novo em ouro sans phrases (sem rodeios), como in- 
versamente basta as barras de ouro serem enviadas à Casa da Moeda para que ad- 
quiram a forma de moeda. À transformação e retransformação do ouro de uma fi- 
gura em outra aparece como uma operação puramente técnica. 

Na Casa da Moeda inglesa obtém-se por 100 libras, ou seja, 1 200 onças troy 
de 22 quilates, o total de 4 672 1/2 libras esterlinas, ou soberanos de ouro. Coloca- 
dos esses soberanos num dos pratos de uma balança, e no outro 100 libras de ou- 
ro em barra, o peso será igual, com o que se tem a prova de que o soberano não 
é outra coisa do que fração de peso dó ouro, indicado por esse nome, em preço 
monetário inglês, com figura e inscrição próprias. Os 4 672 1/2 soberanos, de ou- 
ro, são lançados na circulação em pontos diversos e, uma vez nela, desempenham 
um determinado número de cursos por dia, uns mais, outros menos. Se fosse 10 o 
número médio dos cursos diários de cada onça, 1 200 onças de ouro realizaram 
uma soma total de preços-mercadorias no montante de 12 mil onças ou 46 725 so- 
beranos. Por mais que se vire e revire 1 onça de ouro ela não pesará jamais 10 on- 
ças de ouro. Mas aqui, no processo de circulação, 1 onça pesa de fato 10 onças. O 
modo de ser da moeda no processo de circulação é igual à quantia de ouro conti- 
da nela, multiplicada pelo número de seus cursos. Além de seu modo de ser efeti- 
vo como peça de ouro individual de peso determinado, a moeda assume, portan- 
to, um modo de ser ideal proveniente de sua função. Contudo o soberano, gire 1 
ou 10 vezes, atua sempre somente como único soberano em cada compra ou ven- 
da. E como um general que, graças à sua chegada no momento oportuno a dez di- 
ferentes pontos no mesmo dia de batalha substitui a dez generais, mas apesar dis- 
so em todos os pontos continua sendo o mesmo e idêntico general. A idealização 
do meio de circulação, proveniente da substituição da quantidade pela velocidade 
do curso do dinheiro, refere-se apenas ao modo de ser funcional da moeda dentro 
do processo de circulação, mas não afeta o modo de ser da peça de moeda indivi- 
dual. 

No entanto, o curso do dinheiro é um movimento exteno e o soberano, em- 
bora non olet (não tenha cheiro), fregiienta uma sociedade mista. Na fricção com 
todos os tipos de mãos, porta-níqueis, bolsos, algibeiras, bolsas, caixas, arcas e co- 
fres, a moeda se desgasta, deixando um átomo aqui, outro ali, perdendo assim, pe- 
lo desgaste em seu giro pelo mundo, cada vez mais de seu conteúdo intrínseco. 
Gastando-a, ela se gasta. Fixemo-nos no soberano, em um momento em que seu 
caráter naturalmente puro parece ainda apenas ligeiramente atingido. 


“Um padeiro, que recebe hoje, diretamente do banco, reluzente de tão novo, para 
pagar ao moleiro no dia seguinte, não paga com o mesmo verdadeiro (veritable) sobe- 
rano; este é agora mais leve do que no momento em que foi recebido. "* 

“E claro que a moeda, pela própria natureza das coisas, precisa sempre depreciar-se 
peça por peça, em consegiiência do simples efeito desse desgaste habitual e inevitá- 


“!DODD. Curiosities of Industry etc. Londres, 1854. p. 16. 
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vel. É materialmente impossível era um tempo qualquer, mesmo que seja por um só 
dia, excluir totalmente da circulação moedas leves.“ 


Jacob estima em 1829 que, dos 380 milhões de libras esterlinas que havia na 
Europa em 1809, 19 milhões tinham desaparecido completamente devido ao des- 
gaste, portanto, num espaço de vinte anos.“ Se a mercadoria com seu primeiro 
passo pelo qual adentra a circulação já cai fora dela, a moeda, ao contrário, repre- 
senta, depois de alguns passos dentro da circulação, uma quantidade maior de me- 
tal do que contém. Quanto mais tempo a moeda gira a uma velocidade estável, ou 
quanto mais movimentada é sua circulação num mesmo período de tempo, maior 
é a separação que se produz entre seu modo de ser como moeda e seu modo de 
ser metálico, de ouro ou de prata. O que sobra é magninominis umbra (a sombra 
de um grande nome). O corpo da moeda não é nada mais do que uma sombra, 
Sendo mais pesada quando da sua origem no processo, este toma-a mais leve ago- 
ra, mas em toda a compra ou venda isolada continua valendo a mesma quantia de 
ouro original. O soberano continua agora como soberano aparente, como ouro 
aparente, a desempenhar a função da peça de ouro legítima. Se outros entes per- 
dem seu idealismo com o choque com o mundo exterior, a moeda, ao contrário, é 
idealizada pela praxis, é transformada em mero modo aparente de ser de seu cor- 
po áureo ou argênteo. Essa segunda idealização, a do dinheiro metálico efetuada 
atravês do próprio processo de circulação, ou seja, a separação que se produz en- 
tre seu conteúdo nominal e seu conteúdo real, é explorada em parte por governos, 
em parte por aventureiros particulares, que falsificam as moedas de diversas manei- 
ras. Toda a história da cunhagem de moedas desde o início da Idade Média até 
bem adentro do século XVIII se resume na história dessas falsificações bilaterais e 
antagônicas, e a volumosa coleção de Custodi sobre os economistas italianos gira 
em grande parte em torno desse ponto. 

No entanto, o modo aparente de ser do ouro, sua função, entra em conflito 
com seu modo efetivo de ser. Ao circular, uma moeda de ouro perde mais, outra 
menos, de seu conteúdo metálico, daí valer um soberano, de fato, mais do que ou- 
tro. Mas em seu modo de ser funcional, como moeda, valem o mesmo tanto, isto 
é, o soberano que contém 1/4 de onça não vale mais do que o soberano que pare- 
ce conter 1/4 de onça. Em vista disso, os soberanos de peso integral são subrneti- 
dos a operações cirúrgicas, em parte nas mãos de possuidores pouco escrupulo- 
sos, impondo artificialmente a eles o que a própria circulação realizou naturalmen- 
te com seus irmãos mais leves. São manipulados de tal forma que sua excessiva ba- 
nha de ouro fique no cadinho. Se 4 672 1/2 soberanos, de ouro, não pesam em 
média mais de 800 onças, em vez de 1 200, comprarão no mercado do ouro ape- 
nas 800 onças desse metal, ou seja, o preço de mercado do ouro subiria acima de 
seu preço em moeda. Qualquer peça de moeda, ainda que fosse de peso integral, 
valeria em sua forma monetária menos do que em forma de barra. Os soberanos 
de peso integral seriam retransformados em barras de ouro, forma em que mais ou- 
ro tem mais valor. Assim que essa perda de conteúdo metálico houvesse alcança- 
do um número suficiente para poder ocasionar uma alta persistente do preço de 
mercado do ouro acima do seu preço em moeda, as denominações de cálculo da 
moeda, embora permanecessem as mesmas, passariam a indicar daí em diante 


“2 The Currency Reviewed etc. by a Banker etc. Edimburgo, 1845. p. 69 etc. “Se um escudo um pouco usado fosse 
considerado como valendo qualquer coisa menos que um escudo novo, a circulação seria continuamente interrompi- 
da, e nem um só pagamento realizar-se-ia sem contendas” (GARNIER, G. Historie de la Monnaie. Op. cit, t 1, p. 24). 
JACOB, W. An historical Inquiry into the Production and Consumption of the Precious Metals. Londres, 1831. v. IL 
cap. XXVI, p. 322. 
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uma quantia inferior de ouro. Em outras palavras, o padrão da moeda ter-se-ia alte- 
rado e o ouro será futuramente cunhado conforme esse novo padrão. Em virtude 
de sua idealização como meio de circulação, o ouro teria alterado retroativamente 
as relações estabelecidas legalmente, nas quais figurava como padrão dos preços. 
Depois de um certo espaço de tempo, repetir-se-ia a mesma revolução, e o ouro 
seria submetido assim, tanto em sua função de padrão dos preços como em sua 
função como meio de circulação, a uma contínua mudança, de tal modo que a 
mudança em uma das formas traria como conseqiiência a da outra, e vice-versa. Is- 
so explica o fenômeno mencionado anteriormente, de que, na história de todos os 
povos modemos, o mesmo nome monetário permanece servindo a um conteúdo 
metálico em constante declínio. A contradição do ouro como moeda, com o ouro, 
como padrão dos preços, torna-se igualmente contradição do ouro como moeda 
frente ao ouro equivalente geral. E sob esta última forma que o ouro circula não so- 
mente dentro dos limites nacionais como também no mercado mundial. Na sua 
função de medida de valores, o ouro conserva sempre seu peso íntegro pela sim- 
ples razão de que servia apenas como ouro ideal. Como equivalente, no ato isola- 
do M-D, sai de seu modo de ser em movimento para o de repouso, mas como 
moeda sua substância natural está em conflito continuo com sua função. E certo 
que não se pode evitar completamente a transformação do soberano em ouro ficti- 
cio, mas a legislação procura impedir que se perpetue como moeda, estabelecen- 
do sua aposentadoria a partir de um determinado grau de falta de sua substância. 
Segundo as leis inglesas, por exemplo, um soberano que tenha perdido peso supe- 
rior a 0,747 de grão não é mais um soberano legal. Entre 1844 e 1848 só o Banco 
da Inglaterra pesou 48 milhões de soberanos de ouro. Esse banco possui uma má- 
quina adaptada à balança de Mr. Cotton, que não só detecta uma diferença de 
1/100 de grão em dois soberanos, mas ainda, como se fosse um ser dotado de en- 
tendimento, projeta o soberano de peso insuficiente sobre uma plancha onde é co- 
lhido por uma outra máquina, que o estraçalha com uma crueldade oriental. 

Sob essas condições em geral, a moeda de ouro não poderia circular de ma- 
neira alguma caso seu curso não fosse circunscrito a determinadas áreas de circula- 
ção, dentro de cujos limites se gasta menos rapidamente. Uma moeda de ouro, 
que na circulação vale 1/4 de onça, quando na realidade só pesa 1/5, tornou-se de 
fato mero sinal ou símbolo para 1/20 de onça de ouro, e desse modo, pelo próprio 
processo de circulação, todas as moedas de ouro" ficam mais ou menos transfor- 
madas em mero sinal ou símbolo de sua substância. Mas uma coisa não pode ser 
seu próprio símbolo. Uvas desenhadas não são o símbolo de uvas efetivas, mas 
são uvas aparentes. Menos ainda um soberano leve pode servir de símbolo de um 
soberano de peso completo, tanto quanto um cavalo magro não pode ser símbolo 
de um gordo. Mas já que o ouro se transforma em símbolo de si mesmo, e, por ou- 
tro lado, não pode ser símbolo de si mesmo, nas áreas da circulação em que se 
gasta mais rapidamente, isto é, nas áreas onde compras e vendas em pequenas 
proporções são constantemente renovadas, adquire um modo de-ser simbólico, de 
cobre ou de prata, separado de seu modo de ser de ouro. Ainda que não fossem 
as mesmas peças de ouro haveria sempre uma certa proporção do total de dinhei- 
ro-ouro em ação nessas áreas como moeda. Nessas proporções o ouro é substituí- 
do por fichas de prata ou de cobre. Se, como medida de valores, e por isso, como 
dinheiro, só uma mercadoria específica pode funcionar dentro dos limites nacio- 
nais, diferentes mercadorias podem todavia servir de moeda paralelamente ao ou- 
ro. Esses meios de circulação subsidiários, fichas de prata ou de cobre, por exem- 
plo, representam dentro da circulação determinadas frações da moeda de ouro. 
Seu próprio conteúdo em prata ou em cobre não é, por conseguinte, determinado 
pela relação de valor da prata e do cobre com o ouro, mas é fixado arbitrariamen- 
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te pela lei. Só podem ser emitidas nas quantidades em que as diminutivas frações 
da moeda de outo, representadas por elas, circulariam constantemente, seja para 
o câmbio de moedas de ouro de maior valor, seja para a realização de preços-mer- 
cadorias menores correspondentes. No interior da circulação a varejo as fichas de 
prata e cobre pertencerão, por sua vez, a círculos particulares. Pela própria nature- 
za das coisas, a velocidade de seu curso está na proporção inversa do preço que 
realizam em cada compra e venda particular, ou seja, na proporção inversa da 
grandeza da fração da moeda de ouro que representa. Se se toma em considera- 
ção o enorme volume do pequeno comércio cotidiano em um país como a Inglater- 
ta, a proporção relativamente insignificante da quantidade total das moedas subsi- 
diárias circulantes mostra quanto seu curso é rápido e contínuo. De um informe 
parlamentar publicado recentemente depreende-se que, por exemplo, em 1857 a 
Casa da Moeda inglesa cunhou ouro no montante de 4 859 mil libras esterlinas, 
prata no valor nominal de 733 mil libras esterlinas e valor metálico de 363 mil I- 
bras esterlinas. A soma total do ouro cunhado em um prazo de dez anos, que pre- 
cederam a 31 de dezembro de 1857, foi de 55 239 mil libras esterlinas, enquanto 
a prata cunhada se elevava apenas a 2 434 mil libras esterlinas. A moeda de cobre 
montava, em 1857, a apenas 6 720 libras esterlinas em valor nominal, com valor 
metálico de 3 492 libras esterlinas, das quais 3 136 libras esterlinas em pence, 
2 464 em 1/2 penny e 1 120 em farthings. O valor total da moeda de cobre cunhada 
nos últimos anos era de 141 477 libras esterlinas em valor nominal com um valor 
metálico de 73 503 libras esterlinas. Assim como a moeda de ouro é impedida de 
fixar-se em sua função de moeda, pela determinação legal da perda de metal que 
a desmonetiza, as fichas de prata e de cobre estão impedidas de passar de suas es- 
feras de circulação para a esfera de circulação da moeda de ouro e fixar-se aí, por 
ser determinado o nível de preço que realizam legalmente. Na Inglaterra, por exem- 
plo, cobre precisa ser aceito só até o montante de 6 pence. Prata até o montante 
de 40 xelins, Se as fichas de prata e de cobre fossem emitidas em quantidades su- 
periores às exigências de suas esferas de circulação nem por isso subiriam os pre- 
ços das mercadorias, mas essas fichas acumular-se-iam nos vendedores varejistas 
que, finalmente, se veriam obrigados a vendê-las como metal. Foi o que se deu 
em 1798, em que moedas de cobre, emitidas por particulares, acumularam-se nas 
mãos dos lojistas em totais de 20, 30, 50 libras esterlinas. Estes, depois de tenta- 
rem em vão colocá-las novamente em curso, acabaram por lançá-las como merca- 
doria no mercado do cobre.“ 

As fichas de prata e de cobre, que representam as moedas de ouro em deter- 
minadas esferas da circulação interna, possuem um conteúdo de prata ou de cobre 
determinado legalmente, mas uma vez agarradas pela circulação se desgastam tan- 
to quanto a moeda de ouro idealizando-se, transformando-se mais rapidamente 
ainda, em meros corpos-sombras, em virtude da velocidade e continuidade de seu 
curso. Se se tivesse que traçar novamente uma linha limite para a perda máxima 
de conteúdo metálico, a partir da qual perderiam seu caráter monetário, as fichas 
de prata e cobre deveriam, dentro de determinadas áreas de suas próprias esferas 
de circulação, ser substituídas de novo por outro dinheiro simbólico, digamos de 
ferro ou chumbo, e a apresentação de um dinheiro simbólico por outro dinheiro 
simbólico passaria a ser um prócesso sem fim. Por isso, em todos os países de cir- 
culação desenvolvida, a necessidade do próprio curso do dinheiro obriga a tornar 
o caráter monetário das fichas de prata e de cobre independente de qualquer grau 


* BUCHANAN, David. Observations on the Subject Treated of in Doctor Smith's Inguiry on the Wealth of Nations etc. 
Edimburgo, 1814. p. 31. 
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de perda de seus conteúdos metálicos. Com isso, manifesta-se o que se encontra- 
va na natureza da coisa, isto é, que as moedas de prata ou cobre são já símbolos 
da moeda de ouro, não porque sejam símbolos feitos de prata ou de cobre, isto é, 
* não porque tenham um valor, mas exatamente ao contrário, por não terem valor 
algum. - 

Coisa relativamente sem valor como o papel! pode também servir como símbo- 
lo da moeda de ouro. À existência de fichas de metal de prata, de cobre etc., co- 
mo moeda subsidiária, se explica em grande parte pelo fato de que circulavam co- 
mo dinheiro metais de menor valor, como a prata na Inglaterra, o cobre na Repú- 
bfica da antiga Roma, na Suécia, na Escócia etc., antes de que o processo de circu- 
lação as tivesse degradado à situação de moeda divisionária e colocado em seu lu- 
gar um metal mais precioso. E natural, portanto, que tenha sido de início um metal 
o símbolo monetário nascido diretamente da circulação monetária. Assim como a 
porção de ouro, cuja função era circular continuamente como moeda divisioná- 
ria, foi substituída por fichas de metal, a porção de ouro que ê absorvida pela esfe- 
ra da circulação interna como moeda e que tem portanto que girar constantemen- 
te, pode igualmente ser substituída por fichas sem valor. O nível mínimo da massa 
da moeda circulante é, em todo país, determinável empiricamente. A diferença, in- 
significante em sua origem, entre o conteúdo nominal e o conteúdo metálico das 
moedas de metal pode, pois, evoluir até a cisão absoluta. O nome monetário do di- 
nheiro se desprende de sua substância e passa a existir fora dela, impresso em pe- 
daços de papel sem valor. Da mesma maneira pela qual o valor de troca das mer- 
cadorias, graças a seu processo de troca, se cristaliza em dinheiro-ouro, este se su- 
blima durante seu curso em seu próprio símbolo, primeiro na forma de ouro des- 
gastado, depois na forma de moedas metálicas subsidiárias e, finalmente, na forma 
de fichas de papel sem valor, isto é, na forma de simples sinal de valor. 

Contudo a moeda de ouro criou seus representantes, primeiro de metal e de- 
pois de papel, só porque continuou desempenhando sua função de moeda, apesar 
de sua perda de metal. Não é que ela deixa de circular por se desgastar, mas ao 
contrário, ela se desgasta até chegar a símbolo, porque continua a circular. Apenas 
na medida em que o próprio dinheiro-ouro se torna mero sinal de seu próprio va- 
lor dentro do processo, é que pode ser substituído por meros sinais de valor. 

Na medida em que o movimento M-D-M consiste na unidade em marcha dos 
momentos M-D e D-M, que se convertem um no outro, ou na medida em que a 
mercadoria percorre o processo de sua metamorfose total, ela desenvolve seu va- 
lor de troca em preço e em dinheiro, para logo em seguida suprimir essa forma, pa- 
ra se tomar novamente mercadoria, ou antes, valor de uso. Seu valor de troca pas- 
sa portanto por uma autonomia meramente aparente. Além disso, vimos que o ou- 
ro, na medida em que se restringe à função de moeda ou que se encontra conti- 
nuamente em curso, apresenta de fato apenas o encadeamento das metamorfoses 
das mercadorias e seu ser-dinheiro totalmente fugidio, realiza o preço de uma mer- 
cadoria apenas para realizar o preço de outra, mas não surge nunca como modo 
de ser do valor de troca em repouso ou mesmo mercadoria em repouso. A realida- 
de adquirida pelo valor de troca das mercadorias nesse processo, valor de troca 
que o ouro apresenta no seu curso, é apenas a realidade da faísca elétrica. Ainda 
que seja portanto ouro efetivo, funciona somente como ouro aparente, e pode por 
isso ser substituído nessa função por sinais de si mesmo. 

O sinal de valor, digamos o papel, que funciona como moeda, é sinal da quan- 
tia de ouro expressa em seu nome monetário, é portanto sinal do ouro. Mas assim 
como uma determinada quantia de ouro em si não expressa qualquer relação de 
valor, o sinal que toma o seu lugar também não o exprime. Só à medida que uma 
certa quantia de ouro, enquanto tempo de trabalho objetivo, possuir uma certa 
grandeza de valor, o sinal do ouro significa valor. A grandeza de valor representa- 
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da por esse sinal depende em cada caso do valor da quantia de ouro representada 
por ele. Face às mercadorias o sinal de valor representa a realidade de seu preço, 
é signum pretii (signo do preço) e sinal de seu valor apenas porque seu valor se 
exprime em seu preço. Na medida em que o processo M-D-M se apresenta como 
unidade evolutiva ou em conversão mútua de ambas as metamorfoses — e é as- 
sim que se apresenta na esfera de circulação onde funciona o sinal de valor —, o 
valor de troca das mercadorias adquire, dentro desse processo, no preço, uma exis- 
tência meramente ideal, e no dinheiro, uma existência apenas representada, simbó- 
lica. O valor de troca aparece assim somente como valor pensado ou concretamen- 
te representado, mas não possui efetividade a não ser nas próprias mercadorias, 
porquanto é nelas que se encontra objetivada uma determinada quantia do tempo 
de trabalho. Parece pois que o sinal de valor representa imediatamente o valor das 
mercadorias ao apresentar-se não como sinal do ouro, mas como sinal do valor de 
troca, que no preço encontra apenas sua expressão, enquanto na mercadoria — e 
somente nela — encontra sua existência. Todavia essa aparência é falsa, Imediata- 
mente o sinal de valor é apenas sinal de preço, portanto sinal de ouro; e é apenas 
por um efeito indireto que chega a ser sinal do valor da mercadoria. O ouro não 
vendeu sua sombra, como Peter Schlemihl, mas compra com ela. O sinal de valor 
atua portanto só na medida em que, dentro do processo, representa o preço de 
uma mercadoria frente a outra ou representa ouro face a qualquer possuidor de 
mercadoria. De início uma coisa relativamente sem valor, um pedaço de couro, de 
papel etc., converte-se pela rotina em sinal da matéria monetária; contudo, só se 
afirma como tal quando seu modo de ser como símbolo é assegurado pela vonta- 
de geral dos possuidores de mercadorias, isto é, quando adquire legalmente um 
modo de ser convencional tomando com isso um curso forçado. Papel-moeda na- 
cional de curso forçado é a forma acabada do sinal de valor, e a única forma de 
moeda-papel que nasce diretamente da circulação metálica ou da própria circula- 
ção simples de mercadorias. A moeda creditícia pertence a uma esfera superior do 
processo social de produção e é regulada por leis completamente diferentes. De fa- 
to, a moeda-papel simbólica não é em nada diferente da moeda de metal subsidiá- 
ria, apenas que atua em uma esfera de circulação mais ampla. Se já o mero desen- 
volvimento técnico do padrão dos preços ou dos preços monetários, aliado à trans- 
formação exterior do ouro bruto em moeda de ouro, bastou para suscitar a inter- 
venção do Estado, com o que se torna clara a separação entre circulação intema e 
circulação universal de mercadorias, essa cisão é consumada agora pela evolução 
da moeda para sinal de valor. Como simples meio de circulação, o dinheiro em ge- 
ral só pode aceder à autonomia no interior da esfera de circulação interna. 

Nossa apresentação mostrou que o modo de ser da moeda de ouro como si- 
nal de valor, desligado da própria substância do ouro, tem sua origem no próprio 
processo de circulação, e não na convenção ou na intervenção do Estado. A Rús- 
sia nos proporciona um exemplo surpreendente da formação natural do sinal de 


- valor. Na época em que couros e peles serviam de dinheiro neste país, a contradi- 


ção desse material perecível e pouco manejável com sua função de meio de circula- 
ção criou o hábito de substituí-lo por pedacinhos de couro timbrados, que confor- 
me as indicações eram pagáveis em couro ou peles. Mais tarde tornaram-se, sob o 
nome de copeques, meros sinais para as frações do rublo de prata, uso que se 
manteve regionalmente até 1700, quando Pedro, o Grande, ordenou sua substitui- 
ção por pequenas moedas de cobre emitidas pelo Estado.“ Autores da Antiguida- 


“5 STORCH, Henry. Cours d'Économie Politique etc. Com notas de J.-B. Say, Paris, 1823. t IV, p. 179. Storch publi- 
cou a sua obra em Petersburgo, em francês. J.-B. Say promoveu logo em seguida uma reimpressão da mesma em Pa- 
ris, completando-a com pretensas notas que, em realidade, não contêm mais que lugares-comuns. Storch (vejam-se 
suas Considerations sur la Nature du Revenu National. Paris, 1824) não gostou de forma alguma dessa anexação em 
sua obra pelo “príncipe da ciência”. 
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de, que não puderam observar senão os fenômenos da circulação metálica, enca- 
ram já a moeda de ouro como o símbolo ou sinal de valor. Platão e Aristóteles” 
foram alguns desses autores. Em países sem qualquer desenvolvimento do crédito, 
como a China, o papel-moeda com curso forçado aparece já muito cedo.* Os pri- 
meiros que preconizaram a moeda-papel chamam já a atenção especificamente so- 
bre a transformação da moeda metálica em sinal de valor, que se processa no pró- 
prio interior do processo de circulação. Assim procederam Benjamin Franklin” e o 
bispo Berkeley.“º 

Quantas resmas de papel picadas em notas podem circular como dinheiro? 
Posta dessa maneira a pergunta seria absurda. As fichas sem valor só são sinais de 
valor na medida em que representam o ouro dentro do processo de circulação, e o 
representam só nas quantidades em que o próprio ouro entraria no processo de cir- 
culação como moeda, em uma quantidade determinada por seu próprio valor, se 
tomamos como dados os valores de troca das mercadorias e a velocidade de suas 
metamoríoses. Notas com a denominação de 5-libras-esterlinas poderiam circular 
apenas em um número cinco vezes menor do que notas com a denominação de 
1-libra-esterlina; e se todos os pagamentos fossem efetuados com notas de xelins 
teriam que circular vinte vezes mais notas de xelins do que de libras esterlinas. Se 
as moedas de ouro fossem representadas por notas de denominações diversas, por 
exemplo, de 5-libras-esterlinas, de 1-libra-esterlina, de 10-xelins, a quantidade des- 
ses diferentes sinais de valor seria determinada não somente pela quantia de ouro 


necessária à circulação total, mas também pela quantia de ouro necessitada pela 
área de circulação de cada um desses sinais de valor. Se o nível mais baixo a que 
a circulação de um país pudesse cair fosse de 14 milhões de libras esterlinas (esta é 
a cifra adotada pela legislação inglesa, mas não para a moeda circulante e sim para 


*s PLATÃO, De Republica. Livro Segundo, “A moeda é um símbolo da troca” (Opera Omnia etc. Ed. G. Stallbau- 
mius, Londres, 1850. p. 304). Platão desenvolveu a moeda apenas em suas determinações como medida de valor e si- 
nal de valor, mas exige, além do sinal de valor que serve para a circulação intema, um outro para o comércio da Grê- 
cia com a exterior. (Ver também o Livro V de suas Leis.) 

47 ARISTÓTELES. Ethica Nicomachea. (Op. cit. Livro Quinto. Cap. VII, p. 98). “O dinheiro tomou-se por convenção 
o único meio de troca capaz de satisfazer às necessidades recíprocas. Assim tem o nome de nómisma porque não tem 
origem na natureza mas na lei e depende de nós alterá-lo e tomá-lo inútil." Aristóteles tinha um conceito do dinheiro 
incomparavelmente mais amplo e profundo que Platão. Na seguinte passagem ele nos apresenta o desenvolvimento 
da troca entre diferentes comunidades, de onde surge a necessidade de dar o caráter de dinheiro a uma mercadoria es- 
pecífica, a uma substância valiosa. “Pois quando os serviços recíprocos prestados ao importar o que faltava, e ao ex- 
portar o excedente, se estenderam a maiores distâncias, a necessidade deu origem ao uso do dinheiro... Convencio- 
nou-se dar e receber nas trocas recíprocas uma coisa que, tendo um valor em si mesmo, tivesse a vantagem de ser ma- 
nejável... como o ferro e a prata ou outra substância análoga” (Joc. cit., p. 14). Essa passagem é citada por Michel Ché- 
valier, que não leu Aristóteles ou não o compreendeu, para provar que, segundo a opinião de Aristóteles, o meio de 
circulação é necessariamente constituído por uma substância dotada de valor em si mesma. Pelo contrário, Aristóteles 
diz expressamente que o dinheiro, como simples meio de circulação, parece ter um ser concreto puramente convencio- 
nal ou legal, como o seu próprio nome nómisma já indica, e porque, de fato, adquire um valor de uso como moeda 
de sua própria função, e não de um valor de uso intrínseco a ele mesmo. “O dinheiro parece ser uma coisa vã, total- 
mente determinada pela lei, e em nada pela natureza, de tal forma que, se for colocado fora da circulação, é provido 
de qualquer valor e inútil para qualquer necessidade” (loc. cit., p. 15). 

“8 MANDEVILLE (Sir John). Vovages and Travels. Londres, ed. 1705. p. 105: “Este imperador (de Catai ou China) po- 
de gastar quanto queira sem limitações. Pois é independente e só faz moeda com couro ou papel impresso. E quando 
essa moeda circulou o bastante que já começa a decompor-se, levam-na de volta ao Tesouro Imperial, onde a moeda 
velha é substituída por uma nova. E essa moeda circula em todo o país e em todas as províncias... não se faz moeda 
de ouro nem de prata”, e com isso pensa Mandeville, “é que ele (o imperador) pode emitir sempre, repetidas vezes e 
com exagero”. 

4º FRANKLIN, Benjamin. Rermarks and Facts Relative to the American Paper Money. 1764. p. 348. loc, cit.: “Nos tem- 
pos atuais, na Inglaterra, a própria moeda de prata foi transformada pelo curso forçado, sendo uma parte do seu valor 
meio de pagamento legal; essa parte é a diferença entre o seu peso real e o seu valor nominal. Uma grande quantida- 
de de peças de 1 xelim e 6 pence atualmente em circulação perdeu, com o uso, 5, 10, 20 e, no caso de algumas pe- 
ças de 6 pence, até 50% do seu peso. Para cobrir essa diferença entre o valor real! e o nominal, não se tem nenhum 
valor intrínseco, nem sequer papel, nada. É o curso legal, juntamente com a certeza de as poder facilmente pôr de no- 
vo em circulação pelo mesmo valor, que faz com que uma peça de prata no valor de 3 pence passe por uma peça de 
6 pence”. 

% BERKELEY, loc. cit., p. 3. “Se se mantivesse a denominação da moeda mesmo depois de a sua substância ter deixa- 
do de existir, não subsistiria da mesma maneira a circulação do comércio?" 
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a moeda creditícia) poderiam então circular 14 milhões de notas de papel; cada 
qual seria o sinal de valor para 1 libra esterlina. Se o valor do ouro cai ou sobe, em 
consequência da queda ou do aumento do tempo de trabalho exigido para sua 
produção, permanecendo idêntico o valor de troca da mesma massa de mercado- 
rias, o número das notas de 1 libra esterlina aumentaria ou diminuiria na razão in- 
versa da variação de valor de ouro. Se o ouro como medida de valores fosse subs- 
tituído pela prata, supondo-se que a relação de valor entre o ouro e a prata seja de 
1: 15, e representando cada nota daí para frente quantia de prata igual à que an- 
tes representava do ouro, devem circular agora, em vez de 14 milhões, 210 mi- 
lhões de notas de 1 libra esterlina. À quantidade de notas de papel deixa-se, por- 
tanto, determinar pela quantidade de dinheiro-ouro que elas representam na circu- 
lação: e uma vez que só são sinais de valor na medida em que representam o ou- 
ro, o valor delas é determinado simplesmente por sua própria quantidade. Enquan- 
to a quantidade do ouro circulante depende dos preços-mercadorias, o valor das 
notas de papel em circulação depende, ao contrário, exclusivamente da sua pró- 
pria quantidade. 

À intervenção do Estado ao emitir a moeda-papel com curso obrigatório — es- 
tamos tratando apenas desse tipo de moeda-papel — parece abolir a lei econômi- 
ca. O Estado que, ao estabelecer o preço da moeda, simplesmente dava a um de- 
terminado peso em ouro um nome de batismo, e cunhando-o, imprimia simples- 
mente no ouro o seu selo, parece agora, pela magia de seu carimbo, poder trans- 
formar papel em ouro. Uma vez que as notas de papel têm curso obrigatório nin- 
guém pode impedir ao Estado que lance à circulação o número de notas que quei- 
ra e que imprima nelas os nomes das moedas que desejar: 1, 5, ou 20 libras esterli- 
nas. Uma vez lançada à circulação, torna-se impossível retirá-las, pois, os postos 
fronteiriços nacionais detêm o seu curso e fora da circulação perdem todo o valor, 
tanto o valor de uso como o valor de troca. Separadas de seu modo de ser funcio- 
nal transformam-se em indignos farrapos de papel. No entanto, esse poder do Esta- 
do é pura aparência. E certo que pode lançar para a circulação a quantidade de no- 
tas que quiser, com os nomes monetários que lhe aprouver, mas todo seu controle 
termina nesse ato meramente mecânico. Uma vez absorvido pela circulação, o si- 
nal de valor ou a moeda-papel cai sob o domínio das suas leis imanentes. 

Se a soma do ouro necessária para a circulação das mercadorias fosse de 14 
milhões de libras esterlinas e o Estado lançasse à circulação 210 milhões de notas 
com o nome de 1-libra-esterlina, esses 210 milhões seriam transformados em re- 
presentantes de ouro num montante de 14 milhões de libras esterlinas. O mesmo 
sucederia se o Estado transformasse as notas de 1-libra-esterlina em representantes 
de um metal quinze vezes mais baixo, ou de um peso de ouro quinze vezes menor 
do que antes. Nada se teria alterado além da denominação do padrão-dos preços, 
que é naturalmente convencional, não importando se é ocasionada diretamente pe- 
la alteração da lei da moeda ou indiretamente pela multiplicação da nota de papel 
a um número exigido por um novo padrão mais baixo. Como o nome libra-esterli- 
na indicaria agora uma quantia de ouro quinze vezes menor, os preços de todas as 
mercadorias passariam a ser quinze vezes mais elevados, e então os 210 milhões 
de notas de 1-libra-esterlina seriam, de fato, tão necessários como os 14 milhões o 
eram anteriormente. Do mesmo modo que, multiplicando-se a soma total dos si- 
nais de valores, diminuiria a quantia de ouro que cada um representa. O aumento 
dos preços seria apenas uma reação do processo de circulação, que obriga os si- 
nais de valor a igualarem-se à quantia de ouro, cujo lugar na circulação pretendem 
ocupar. 

Na história das falsificações do dinheiro, empreendidas pelos governos francês 
e inglês, encontramos repetidamente que os preços não sobem na proporção em 
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que a moeda de prata é falsificada. Simplesmente porque a proporção em que a 
moeda foi aumentada não correspondia à proporção em que era falsificada, isto é, 
porque não foi emitida uma massa de moedas com liga mais pobre, suficiente para 
obrigar os valores de troca das mercadorias a avaliarem-se futuramente por ela, co- 
mo medida dos valores, e realizarem-se por moedas correspondentes a essa unida- 
de de medida inferior. 

Isso soluciona a dificuldade que o duelo entre Locke e Lowndes não conse- 
guiu resolver. À proporção em que o sinal de valor — quer seja papel, quer ouro e 
prata falsificados — representa pesos de ouro e prata calculados segundo o preço 
monetário, não depende de sua própria matéria, mas da quantidade de sinais de 
valor posta em circulação. A dificuldade em compreender essa proporção provém 
do fato de que o dinheiro, em ambas as suas funções, como medida de valores e 
como meio de circulação, está submetido não só a leis contrárias como sobretudo 
a leis aparentemente contraditórias à oposição de ambas as funções. Em sua fun- 
ção de medida de valores, onde o dinheiro desempenha apenas o papel de moeda 
de cálculo e o ouro apenas o papel de ouro ideal, tudo depende do material natu- 
ral. Avaliados em prata ou em preços prata, os valores de troca se apresentam na- 
turalmente muito diferentes do que se fossem avaliados em ouro ou em preços-ou- 
ro. O contrário se dá em sua função como meio de circulação, em que o dinheiro 
não existe apenas representado, mas tem que estar à mão como uma coisa efetiva 
ao lado de outras mercadorias. Nessa função de meio de circulação, seu material é 
indiferente, pois tudo dependerá de sua quantidade. Para a sua função como uni- 
dade de medida é decisivo se se trata de uma libra de ouro, de prata ou de cobre; 
enquanto em sua função de moedas é a mera quantidade que permite a realização 
adequada de cada uma dessas unidades de medida, seja qual for seu próprio mate- 
rial. Mas parece contradizer o senso comum corrente o fato de que, no que respei- 
ta ao dinheiro meramente pensado, tudo depende de sua substância material, e no 
que respeita à moeda palpável e corrente, tudo depende de uma proporção numé- 
rica ideal. 

À alta ou a baixa de preços das mercadorias, em virtude do aumento ou da di- 
minuição da massa de notas de papel — neste último caso quando o meio de circu- 
lação é constituído exclusivamente por notas de papel — nada mais é do que a 
ação violenta do processo de circulação, fazendo valer a lei burlada mecanicamen- 
te de fora; lei que se expressa da seguinte forma: a quantidade de ouro em circula- 
ção é determinada pelos preços das mercadorias, e a quantidade dos sinais de va- 
lor é determinada pela quantidade das moedas de ouro, que se fazem representar 
na circulação por sinais de valor. Alêm do mais, uma massa qualquer de notas de 
papel é absorvida e, em certo sentido, digerida pelo processo de circulação, pot- 
que o sinal de valor, qualquer que seja a designação de ouro que represente ao en- 
trar em circulação, dentro dessa fica reduzido à condição de sinal da quantia de ou- 
ro, que poderia circular em seu lugar. 

Na circulação dos sinais de valor, aparecem invertidas todas as leis da circula- 
ção monetária efetiva, isto é, postas de ponta-cabeça. Enquanto o ouro circula por- 
que tem valor, o papel tem valor porque circula. Dado o valor de troca da totalida- 
de das mercadorias em circulação, a quantidade do ouro circulante depende de 
seu próprio valor, já o valor do papel depende da sua quantidade posta em circula- 
ção. Enquanto aumenta ou diminui a quantidade do ouro em circulação com a al- 
ta ou baixa dos preços das mercadorias, estes parecem subir ou baixar com a alte- 
ração na quantidade do papel circulante. Enquanto a circulação de mercadorias po- 
de absorver apenas determinada quantidade de moedas de ouro e que, por isso, a 
sucessão alternada de contração e expansão do dinheiro circulante se apresenta co- 
mo lei necessária, a moeda-papel parece poder entrar em circulação em proporções 
ilimitadas. Enquanto o Estado, ao falsificar a moeda de ouro ou de prata, pertur- 
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ba sua função de meio de circulação, mesmo que se trate de moedas emitidas com 
uma deficiência de apenas 1/100 de grão em relação ao seu conteúdo nominal, ao 
emitir notas de papel sem valor, que nada possuem do metal além do seu nome 
monetário, está realizando uma operação inteiramente correta. Enquanto a moeda 
de ouro só representa o valor das mercadorias, na medida em que este se avalia, 
visivelmente, pelo ouro, isto é, na medida em que é apresentada como preço; o si- 
nal de valor parece representar diretamente o valor da mercadoria. Isso esclarece 
porque os observadores que estudaram os fenômenos da circulação monetária, li- 
mitando-se à circulação do papel-moeda de curso forçado, não perceberam todas 
as leis imanentes da circulação monetária. Mas, de fato, essas leis aparecem na cir- 
culação dos sinais de valor, não apenas invertidas, mas apagadas, uma vez que o 
papel-moeda, se emitido na proporção correta, realiza movimentos que não lhes 
são próprios como sinal de valor. Porquanto seu movimento propriamente dito, 
em vez de derivar-se diretamente da metamorfose das mercadorias, provém da vio- 
lação de sua correta proporção em relação ao ouro. 


HI — DINHEIRO 


O dinheiro, diferente de moeda, é o resultado do processo de circulação na 
forma M-D-M e constitui o ponto de partida do processo na forma D-M-D, isto é, a 
troca de dinheiro por mercadoria, para trocar mercadoria por dinheiro. Na primei- 
ra forma, é a mercadoria e na segunda, é o dinheiro que constitui o ponto de parti- 
da e o ponto final desse movimento. Na primeira forma, o dinheiro atua como me- 
diador da troca de mercadorias, na segunda, é a mercadoria que serve ao dinheiro 
como mediador de seu próprio processo de vir-a-ser dinheiro. O dinheiro que apa- 
rece na primeira forma como, simples meio, aparece na segunda como meta final 
da circulação, enquanto a mercadoria, que na primeira aparece como meta final, 
na segunda forma aparece como simples meio. Se o próprio dinheiro já é o resulta- 
do da circulação M-D-M, na forma de D-M-D, o resultado aparece ao mesmo tem- 
po como seu ponto de partida. Enquanto é em M-D-M que se dá o metabolismo 
das mercadorias, é o modo de ser formal da própria mercadoria resultante desse 
primeiro processo que constitui o conteúdo efetivo do segundo processo D-M-D, 

Na forma M-D-M ambos os extremos são mercadorias de idêntica grandeza 
de valor, mas ao mesmo tempo são valores de uso qualitativamente diferentes. A 
troca M-M é o metabolismo efetivo. Na forma D-M-D, ao contrário, ambos os ex- 
tremos são igualmente ouro de mesma grandeza de valor. Trocar ouro por merca- 
doria, para trocar mercadoria por ouro, ou, se consideramos o resultado D-D, tro- 
car ouro por ouro parece um absurdo. Mas se traduzimos D-M-D na fórmula: com- 
prar para vender, o que não significa outra coisa do que trocar ouro por ouro, va- 
lendo-se de um movimento mediador, reconhece-se logo a forma dominante da 
produção burguesa. Todavia, na prática não se compra para vender: compra-se ba- 
rato, para vender mais caro. Troca-se dinheiro por mercadoria para trocar em se- 
guida a mesma mercadoria por uma quantidade maior de dinheiro, de tal forma 
que os extremos D-D, se não são diferentes qualitativamente, ao menos o são 
quantitativamente. Uma tal diferença quantitativa pressupõe a troca de não-equiva- 
lentes. Além do mais, mercadoria e dinheiro em si nada mais são que formas oposi- 
tivas da própria mercadoria; são portanto, modalidades distintas da mesma grande- 
za de valor. O circuito D-M-D oculta, portanto, sob as formas de dinheiro e merca- 
doria, relações de produção mais desenvolvidas, e constitui dentro da circulação 
simples nada mais do que um reflexo de um movimento superior. 

Temos, pois, que desenvolver o dinheiro, distinguindo-o do meio de circula- 
ção, a partir da forma imediata da circulação de mercadorias M-D-M. 

O ouro, isto é, a mercadoria específica que serve como medida de valores e 


92 PARA A CRÍTICA DA ECONOMIA POLÍTICA 


como meio de circulação, converte-se em dinheiro sem outra intervenção da socie- 
dade. Na Inglaterra, onde a prata não é, nem medida de valores, nem meio de cir- 
culação dominante, não se transforma em dinheiro; o mesmo acontece com o ou- 
ro na Holanda: desde que foi destronado como medida de valor deixou de ser di- 
nheiro. Uma mercadoria converte-se em dinheiro enquanto é uma unidade de me- 
dida de valor e meio de circulação, ou, dito de outro modo, o dinheiro é a unidade 
de medida de valor e meio de circulação. Mas como tal unidade, o ouro possui ain- 
da uma existência autônoma que se distingue de seu modo de ser em ambas as 
funções. Como medida dos valores o ouro não é nada mais do que dinheiro ideal, 
ou ouro ideal; como simples meio de circulação é dinheiro simbólico e ouro simbó- 
lico; mas em sua simples corporificação simbólica o ouro é dinheiro, ou seja, o di- 
nheiro é ouro efetivo. 

Consideremos agora a mercadoria ouro em repouso, que desempenha o pa- 
pel de dinheiro nas relações com outras mercadorias. Todas as mercadorias repre- 
sentam, em seus preços, uma determinada soma de ouro; são, portanto, apenas 
ouro representado ou dinheiro representado, representantes do ouro, do mesmo 
modo que no sinal de valor, o dinheiro aparecia inversamente como mero repre- 
sentante dos preços das mercadorias.” Como as mercadorias não são nada mais 
que dinheiro representado, o dinheiro é a única mercadoria efetiva. Contrariamen- 
te às mercadorias, que não fazem mais do que representar o modo de ser autôno- 
mo do valor de troca, do trabalho social geral e da riqueza abstrata, o ouro é o mo- 
do de ser material da rigueza abstrata. Sob o ponto de vista do valor de uso, cada 
mercadoria exprime em sua relação com uma necessidade particular, apenas um 
momento isolado da riqueza material. Mas o dinheiro satisfaz toda necessidade, 
tendo-se em conta que é imediatamente conversível em objeto de satisfação de 
qualquer necessidade. O seu próprio valor de uso é realizado na interminável série 
de valores de uso, que constituem os seus equivalentes. Em sua substância metáli- 
ca pura contém toda a riqueza material em germe, que se desenvolve no mundo 
das mercadorias. Se, por um lado, as mercadorias representam em seus preços o 
equivalente geral ou a riqueza abstrata — o ouro —, este representa em seu valor 
de uso, os valores de uso de todas as mercadorias. O ouro é, por isso, o represen- 
tante material (materiell) da riqueza material (stofflich). E o précis de toutes les cho- 
ses (Boisguillebert), é o compêndio da riqueza social. Por sua forma é a encarnação 
imediata do trabalho geral, ao mesmo tempo que é, por seu conteúdo, o agregado 
de todos os trabalhos reais. O dinheiro é a riqueza universal em seu aspecto indivi- 
dual.“ Em sua figura de mediador da circulação sofreu toda a sorte de ultrajes: foi 
corroído e esmagado até chegar a ser um mero papel simbólico. Mas, como dinhei- 
ro, é-lhe restituído seu resplendor áureo. De servo passa a senhor.** De simples ser- 
vidor das mercadorias passa a ser o seu deus.>* 


> “Não só os metais preciosos são sinais das coisas... mas as coisas são, inversamente... sinais do ouro e da prata" 
(GENOVESI, A. Lezioni di Economia Civile, 1765, p. 281, In: CUSTODI, Op. cit. t, VIII, Parte Moderna. 

52 Petty: O ouro e a prata são universal wealth (riqueza universal), Political Arithmethic, loc, cit., p. 242. 

53 MISSELDEN, E. Free Trade of the Means to Make Trade Florish etc. Londres, 1622. “A matéria natural do comér- 
cio é a merchandise (mercadoria do comerciante), que os comerciantes, por motivos de ordem comercial, chamam de 
commodities (mercadorias úteis). A matéria artificial do comércio é o dinheiro, que foi qualificado como sinewes of 
warre and of state (nervo da guerra e do Estado). Ainda que por ordem natural e cronológica o dinheiro venha depois 
da merchandise, tornou-se entretanto, tal como está atualmente em uso, o essencial” (p. 7), Ele compara a mercado- 
ria e o dinheiro com “os dois filhos do velho Jacó, que colocava a mão direita sobre o mais jovem e a esquerda sobre 
o mais velho” (loc. cit.) BOISGUILLEBERT. Dissertation sur la Nature des Richesses. Op. cit. “Eis o escravo do co- 
mércio transformado em seu tirano... À misêria dos povos provém do fato de que fizeram um senhor, ou melhor, um 
tirano, daquele que era um escravo” (loc. cit., p. 395, 399). 

* BOISGUILLEBERT. loc. cit. “Transformaram-se esses metais (0 ouro e a prata) em ídolos e esqueceu-se o objetivo 
e a intenção com que tinham sido convocados para o comércio: para servir como garantia na troca e na transmissão 
recíproca. Por isso foram praticamente dispensados desse serviço e transformados em divindades a que se sacrificou e 
a que se sacrificam ainda mais bens e necessidades essenciais, e até seres humanos, do que toda a cega Antiguidade 
imolou aos seus falsos deuses etc." (loc. cit. p. 395). 
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a) Entesouramento 


Como dinheiro, o ouro se distingue primeiramente do meio de circulação, pe- 
lo fato de que a mercadoria interrompe o processo de sua metamoríose e permane- 
ce no estado de crisálida de ouro. Isso ocorre toda vez que a venda não evolui pa- 
ra a compra. À autonomia que o ouro adquire em sua função de dinheiro é, sobre- 
tudo, a expressão sensível da cisão do processo de circulação, ou da metamorfose 
da mercadoria em dois atos separados, que subsistem indiferentemente lado a la- 
do. Interrompido seu curso, a própria moeda se toma dinheiro. Nas mãos do ven- 
dedor, que a recebe em troca da sua mercadoria, é dinheiro e não moeda; mas 
tão logo abandone essas mãos volta a ser moeda. Cada um é vendedor da merca- 
doria especial que produz, mas é comprador de todas as demais mercadorias, das 
quais necessita para a sua existência social. Enquanto a entrada em cena do vende- 
dor depende do tempo de trabalho necessário à produção de sua mercadoria, sua 
aparição como comprador é condicionada pela constante renovação das necessida- 
des da vida. Para poder comprar sem vender, é preciso que tenha vendido sem ter 
comprado. De fato, a circulação M-D-M é apenas a unidade progressiva da venda 
e da compra, na medida em que é, ao mesmo tempo, o processo constante da sua 
cisão. Para que o dinheiro gire constantemente como moeda é preciso que a moe- 
da se coagule, sem cessar, em dinheiro. O curso contínuo da moeda está condicio- 
nado por sua contínua acumulação, em maiores ou menores quantidades, em fun- 
dos de reservas da moeda, que tanto provém de todas as esferas da circulação 
quanto tambêm é condicionada por todas elas, fundos de reserva da moeda cuja 
formação, repartição, dissolução e reconstituição varia constantemente; o modo de 
ser da moeda está, pois, continuamente em processo de desaparecimento, proces- 
so este que subsiste continuamente. Adam Smith expressou essa transformação in- 
cessante da moeda em dinheiro e do dinheiro em moeda, da seguinte maneira: ca- 
da possuidor de mercadoria deve ter sempre de reserva, ao lado da mercadoria 
particular que vende, uma certa quantidade da mercadoria geral com a qual com- 
pra. Vimos que, na circulação M-D-M o segundo membro D-M se fragmenta em 
uma série de compras que não se efetuam de uma só vez, mas sucessivamente no 
tempo, de tal forma que uma parte de D circula como moeda, enquanto outra re- 
pousa como dinheiro. O dinheiro aqui é de fato moeda em suspenso, e os diferen- 
tes componentes da massa de moedas circulantes variam sempre, entre uma for- 
ma e outra. Essa primeira transformação do meio de circulação em dinheiro repre- 
senta, portanto, um momento puramente técnico do curso do dinheiro. 

A forma primitiva e natural da riqueza é a forma do supériluo ou do exceden- 
te, a parte dos produtos que não é requerida imediatamente como valor de uso, 
ou também, a posse de tais produtos cujo valor de uso está fora do âmbito das ne- 
cessidades imediatas. Ao considerar a transição da mercadoria ao dinheiro vimos 
que esse supérfluo ou esse excedente de produtos constituem, em grau ainda não 
desenvolvido de produção, a esfera da troca de mercadorias propriamente ditas. 
Os produtos supérfluos convertem-se em produtos permutáveis ou mercadorias. A 
forma adequada de existência dessa abundância é o ouro e a prata, que é a primei- 
ra forma em que essa riqueza é fixada como riqueza abstratamente social. As mer- 


* Boisguilleberi pressente na primeira imobilização do perpetuum mobile, isto é, na negação de seu ser-concreto fun- 
cional como meio de circulação sua independização frente às mercadorias. O dinheiro, diz ele, deve estar “em contí- 
nuo movimento, o que somente pode ocorrer sendo móvel, pois assim que deixa de sé-lo tudo está perdido” (Le Dê- 
tail de la France. p. 213), O que não vê é que essa parada é a condição de seu movimento, O que pretende, de fato, 
é que o valor de troca das mercadorias apareça como forma puramente fugaz de sua melamoriose, sem nunca se fixar 
como finalidade em st mesma. * 

* Marx observa em nota escrita a mão em seu exemplar pessoal que, em vez de valor de troca das mercadorias, deve- 
ria constar aqui: forma de valor das mercadorias. (N. da Ed. Alemã.) 


94 PARA A CRÍTICA. DA ECONOMIA POLÍTICA 


cadorias não só podem ser conservadas sob a forma de ouro ou de prata, ou seja, 
na matéria do dinheiro, como também como ouro e prata já constituem a forma 
conservada da riqueza. Todo valor de uso serve como tal na medida em que é con- 
sumido, isto é, ma medida em que é destruído. Todavia o valor de uso do ouro, 
que serve de dinheiro, consiste em ser portador do valor de troca, e como matéria- 
prima amorfa, em ser a encarnação do tempo de trabalho geral. No metal amorto, 
o valor de troca possuí uma forma imperecível. O ouro ou a prata, imobilizados 
sob a forma de dinheiro, constituem o tesouro. Entre os povos onde domina a cir- 
culação puramente metálica, como nos povos antigos, o entesouramento se apre- 
senta como um processo geral, que incluía desde indivíduos até o Estado, guar- 
dião que era de seu próprio tesouro. Na Ásia e no Egito, em tempos mais remotos, 
esses tesouros aparecem sob a guarda de reis e de sacerdotes, mais como testemu- 
nhos de seu poderio do que outra coisa. Na Grécia e em Roma se desenvolve a 
política de formação de tesouros públicos como a forma de manter a abundância 
em permanente segurança e disponibilidade. O translado repentino de tais tesou- 
ros de um país para o outro, pela ação de conquistadores, bem como sua difusão 
parcial e súbita na circulação constituem uma particularidade da economia da Anti- 
quidade. 

Como tempo de trabalho objetivado o ouro é fiador da sua própria grandeza 
de valor, e como encarnação do tempo de trabalho geral ê o processo de circula- 
ção que é seu fiador, que assegura sua ação contínua como valor de troca. Pelo 
simples fato de o possuidor de mercadorias poder fixar a mercadoria sob sua figura 
de valor de troca, ou ficar o próprio valor de troca sob a forma de mercadoria, a 
troca de mercadorias, com o intuito de recuperá-las sob sua figura transformada de 
ouro, toma-se o próprio motor da circulação. À metamorfose da mercadoria M-D 
realiza-se graças a seu próprio desejo de metamorfosear-se, isto é, de transformar- 
se de riqueza particular e natural em riqueza social geral. Em vez de alteração de 
matéria (metabolismo) é a alteração de forma que se converte no próprio fim da 
circulação. De simples forma que era, o valor de troca converte-se em conteúdo 
do movimento. À mercadoria se mantém como riqueza, como mercadoria, somen- 
te na medida em que se mantém na esfera da circulação, e se mantêm nesse esta- 
do fluido apenas na medida em que se petrifica em ouro ou em prata. Permanece 
no fluxo como cristal do processo de circulação. Contudo, o ouro e a prata só se fi- 
xam sob a forma de dinheiro quando não são meios de circulação, E como não- 
meios de circulação que se convertem em dinheiro. Assim, portanto, o único meio 


e 


de manter a mercadoria permanentemente dentro da circulação é retirá-la desta * 


sob a forma de ouro. q 

O possuidor de mercadorias sô pode retirar da circulação em dinheiro aquilo 
que traz à circulação em mercadoria. Vender sem cessar, lançar continuamente as 
mercadorias na circulação, é por isso a primeira condição do entesouramento, do 
ponto de vista da circulação de mercadorias. Além do mais, o dinheiro desaparece 
continuamente como meio de circulação no próprio processo de circulação, ao rea- 
lizar-se permanentemente em valores de uso e ao dissolver-se em efêmeras satisfa- 
ções. Deve-se, pois, arrancá-lo da corrente devoradora da circulação, ou seja, de- 
ve-se deter a mercadoria em sua primeira metamorfose e impedir que o dinheiro 
cumpra sua função de meio de compra. O possuidor de mercadorias, que se tor- 
nou agora um entesourador, deve vender o máximo e comprar o mínimo possível, 
como já ensinava o velho Catão: patrem familias vendacem, non emacem esse (o 
pai de família deve ter a paixão da venda e não o gosto da compra). Se a aplica- 
ção no trabalho é a condição positiva, a poupança é a condição negativa do ente- 
souramento. Quanto menos equivalentes de mercadoria são subtraídos à circula- 
ção, em mercadorias particulares ou valores de uso, mais se retira sob a forma de 
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dinheiro ou de valor de troca.'* À apropriação da riqueza em sua forma geral impli- 
ca, portanto, renúncia à riqueza em sua efetividade material. O móvel impulsiona- 
dor do entesouramento é a avareza, que não ambiciona a mercadoria como valor 
de uso, mas sim o valor de troca com mercadoria. Para apoderar-se do supérfluo 
em sua forma geral, as necessidades particulares devem ser tratadas como um luxo 
supérfluo. Foi assim que, em 1593, as Cortes apresentaram a Filipe Il uma petição, 
em que se Iê, entre outras coisas, o seguinte: 


“* “As Cortes de Valladolid no ano de 1586 rogam a V. M. que não se permita mais a 
entrada no reino de velas, vidrarias, bijuterias, cutelaria e outros objetos semelhantes, 
pois esses artigos inúteis para a vida humana vêm do estrangeiro para serem trocados 
por ouro, como se os espanhóis fossem índios." 


O entesourador desdenha os prazeres terrestres, temporais e transitórios para 
correr atrás do tesouro etemo, que não se deixa devorar nem pelas traças, nem pe- 
la ferrugem, e que é tão celeste quanto terreno. 


“A razão profunda e geral da nossa penúria de ouro — diz Misselden, na obra já ci- 
tada — é o grande excesso com que este país consome mercadorias estrangeiras, que, 
em vez de ser commodities (mercadorias úteis) revelam-se em discommodities (merca- 
dorias inúteis), que alêm disso nos privam dos muitos tesouros que, doutro modo, se- 
ram importados no lugar desses brinquedos (toys). Consumimos exageradamente vi- 
nhos da Espanha, da França, da Renânia, do Levante; passas da Espanha, uvas do Le- 
vante, de Corinto, Laws (espécie de linho fino) e cambrics (cambraia) de Hainam, se- 
das da Itália, açúcar e tabaco das Índias Ocidentais e as especiarias das Indias Orien- 
tais; tudo isso não constitui necessidade absoluta para nós e, no entanto, compramos 
essas coisas com ouro maciço." 


Sob a forma de ouro e de prata a riqueza é imperecível, tanto porque o valor 
de troca existe no metal indestrutível, quanto principalmente porque se impede ao 
ouro e à prata de assumir, como meio de circulação, a forma monetária puramen- 
te fugidia da mercadoria. O conteúdo perecível é, assim, sacrificado à forma impe- 
recível, 


“Se o dinheiro for, através dos impostos, retirado das mãos de quem o emprega pa- 
ra comer e beber, e entregue a quem o emprega para o melhoramento do país, na 
pesca, na mineração, na indústria manufatureira, ou mesmo em roupas, disso resulta 
sempre um benefício para a comunidade, pois mesmo roupas não são tão perecíveis 
como os alimentos e as bebidas. Se o dinheiro for empregado em móveis o benefício 
é maior, se for empregado na construção de casas é maior ainda, e assim por diante. 
O maior de todos os benefícios é a introdução de ouro e prata no país, pois.são as úni- 
cas coisas imperecíveis, e estimadas como riqueza em todos os tempos e lugares; todo 
o mais só é riqueza pro hic et nunc (para aqui e agora)."*º 


O ato de arrancar o dinheiro da corrente da circulação e de salvá-lo do meta- 
holismo social se evidencia no ato de enterrar, de tal forma que a riqueza social — 
agora sob a forma de um tesouro subterrâneo imperecível — estabelece com o 
possuidor de mercadorias as mais secretas relações privadas. O doutor Bemier, 


56 “Quanto mais aumentam as reservas de mercadorias, mais diminuem as que existem sob a forma de tesouro (in trea- 
sure)”, MISSELDEN, E. Op. cit, p. 23. 

5? SEMPÉRÉ. Considémtions sur les Causes de la Grandeur et de la Décadence de la Monarchie Espagnole. t. |, p. 
275-276. (N. da Ed. Alemã.) 

58 MISSELDEN. Op. cit., p. 11-13 passim, 

SSPETTY, Political Arithmetic. loe. cit., p. 196. 
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que viveu durante certo tempo em Delhi, na Corte de Auranzebs, conta como os 
comerciantes enterram seu dinheiro profundamente e em segredo, principalmente 
os pagãos não maometanos que manejam todo o comércio e detêm todo o dinhei- 
ro 


: 


“presos como estão em sua crença de que o ouro e a prata, que escondem durante a 


sua vida, lhes servirão no outro mundo depois da morte”.ºº 


Aliás o entesourador, na medida em que seu ascelismo se coaduna com uma 
ativa aplicação no trabalho, é, em geral, de religião protestante e ainda mais purita- 
no, 


“Ninguém pode negar a necessidade de comprar e vender, atos sem os quais não 
podemos passar, mas de que podemos fazer uso como bons cristãos, principalmente 
das coisas que servem para as necessidades e a honra, pois foi assim que procederam 
os patriarcas, vendendo e comprando gado, la, cereais e manteiga, leite e outros bens. 
São dons que Deus extrai da terra e partilha entre os homens. Mas o comércio com os 
estrangeiros, que traz de Calicut, das Indias e de outras paragens mercadorias como es- 
sa tal seda preciosa, jóias de ouro, e especiarias, que apenas servem para a ostenta- 
ção e não têm nenhuma utilidade, sugando com isso o dinheiro do país e das pessoas, 
esse comércio não seria permitido se tivéssemos um regimento e príncipes. Mas não 
quero descrever agora sobre esse assunto porque penso que, finalmente, quando não 
tenhamos mais dinheiro, isso deverá acabar por si, tal como o luxo em adomos e co- 
mezainas: de nada nos valerá os escritos e os ensinamentos até que a necessidade e à 
pobreza nos obriguem a tanto," 


Enterrar dinheiro sob a forma de tesouros, nas épocas em que o metabolismo 
social entra em crise, é uma prática que se dá até mesmo na sociedade burquesa 
desenvolvida. O laço social em sua forma compacta — para o possuidor de merca- 
dorias esse laço consiste na mercadoria, e o modo de ser adequado da mercadoria 
é o dinheiro — fica a salvo do movimento social. O nervus rerum (nervo das coi- 
sas) é enterrado ao lado do corpo de que é nervo. 

O tesouro seria um simples metal inútil, sua alma — o dinheiro — tê-lo-ia 
abandonado, e restaria agora apenas o seu caput mortuum (o seu resíduo quími- 
co), a cinza arrefecida da circulação, se esta não estivesse em constante tensão 
com ele. O dinheiro, ou o valor de troca autonomizado, é segundo sua qualidade 


“o a PM, Vovages Contenant la Description des Etats du Grand Mongol. Edição parisiense de 1830. t L 
cf. p. -314. 

& LUTHER, Doktor Martin. Bicher vom Kaufhandel und Wucher. 1524. Lutero diz na mesma passagem: “Deus nos 
obrigou a nás alemães a lançar o nosso ouro e prata aos países estrangeiros, enriquecendo desse modo o mundo intei- 
ro e ficando nós mesmos mendigos. Certamente a Inglaterra teria menos ouro se a Alemanha deixasse a ela os seus 
panos, e o rei de Portugal tambêm teria menos se lhe deixâssemos as suas especiarias. Calculai quanto ouro uma feira 
de Frankfurt faz sair dos países alemães sem necessidade nem motivo, e ficareis admirado se ainda existir um tostão 
em terras alemãs, Frankfurt é a brecha por onde escoa o ouro e a prata para fora da Alemanha, e com isso tudo o que 
brota e cresce, tudo o que é cunhado entre nós; se a brecha fosse tapada, não se ouviriam mais queixas de que por to- 
do lado só há dívidas e nenhum dinheiro, e que os campos e as cidades estão arruinados pela usura. Mas deixai que 
tudo vá marchando assim: nós, alemães, devemos continuar a ser alemães! O que é preciso ê não desistir” (p. 4-5). 
Misselden, no trabalho citado, quer manter o ouro e a prata, pelo menos no círculo da cristandade: “O dinheiro é dimi- 
nuído pelo comércio com povos não pertencentes à cristandade, com a Turquia, com a Pérsia e as Índias Orientais. 
Na maior parte desse comércio emprega-se o dinheiro sólido, mas no interior da cristandade o comércio é completa- 
mente diferente. Pois, ainda que no interior da cristandade o comércio se faça com o dinheiro sólido, este fica contido 
dentro de suas fronteiras. De fato, hã uma corrente e uma contracorrente, um afluxo e um refluxo de dinheiro no co- 
mércio que se processa no interior da cristandade, porque às vezes ele é mais abundante em uma parte e falta em ou- 
tra, conforme haja escassez num país e superabundância em outro: vai, vem, gira no círculo da cristandade, mas fica 
sempre fechado nos limites da sua esfera. O dinheiro, com o qual se comercia com o exterior da cristandade, com os 
países acima referidos, é constantemente gasto e nunca mais regressa” (Op. cit., p. 19 e 20). 
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o modo de ser da riqueza abstrata, mas, ademais, qualquer soma de dinheiro é 
uma grandeza de valor quantitativamente limitada. O limite quantitativo do valor 
de troca contradiz sua generalidade qualitativa, e o entesourador ressente-se desse 
limite, que de fato se transforma em barreira qualitativa e converte o tesouro em re- 
presentante limitado da riqueza material. O dinheiro, como equivalente geral, apre- 
senta-se imediatamente, como já vimos, numa equação, na qual constitui um lado, 
mas o outro sendo constituído pela sêrie infinita das mercadorias. Depende da 
grandeza de seu valor de troca em que medida pode se aproximar dessa série sem 
fim, para realizá-la, isto é, em que medida corresponde a seu conceito como valor 
de troca. O movimento do valor de troca como tal, como um autômato, não pode 
visar a outra coisa que não seja ultrapassar seus limites. Mas a superação de um li- 
mite quantitativo do tesouro dá lugar a nova barreira, que por sua vez precisa ser 
superada. Não é um determinado limite do tesouro, mas sim qualquer limite deste 
que surge como barreira. O entesouramento não tem, portanto, nem lei imanente, 
nem medida em si, pois é um processo sem fim que, em cada de um de seus resul- 
tados, encontra um motivo para recomeçar. Se o tesouro só aumenta na medida 
em que se preserva, igualmente só se preserva na medida em que aumenta. 

O dinheiro não é apenas um dos objetos da paixão de enriquecer, mas é o 
próprio objeto dela. Essa paixão é essencialmente auri sacra fames (a maldita ga- 
nância de ouro). À paixão de enriquecer, ao contrário da paixão pelas riquezas na- 
turais particulares ou pelos valores de uso tais como o vestuário, as jóias, os reba- 
nhos etc., só é possível no momento em que a riqueza geral se individualiza numa 
coisa particular e pode, assim, ser retida sob a forma-de uma mercadoria isolada. 
O dinheiro surge, portanto, como o objeto e a fonte da paixão de enriquecer. No 
fundo, é o valor de troca como tal e seu crescimento que se convertem em fim em 
si mesmos. À avareza mantém o tesouro preso, não permitindo ao dinheiro tornar- 
se meio de circulação, mas a ganância de ouro faz preservar a alma monetária do 
tesouro em constante tensão com a circulação. 

À atividade, que dá origem ao tesouro, consiste, de um lado, em retirar o di- 
nheiro da circulação por meio de vendas sucessivas e, de outro, em armazenar sim- 
plesmente, em acumular. Com efeito, é só na esfera da circulação simples e sob a 
forma de entesouramento que se dá a acumulação da riqueza, ao passo que, co- 
mo veremos mais adiante, as outras formas, também chamadas de acumulação, só 
por abuso podem ser consideradas como tais na medida em que se pensa sempre 
na acumulação simples do dinheiro. As mercadorias podem ser acumuladas tam- 
bém como valores de uso, mas nesse caso a forma da acumulação é determinada 
pelo caráter particular do seu valor de uso. À acumulação de cereais, por exemplo, 
exige instalações especiais. Quem cria ovelhas e forma rebanhos torna-se pastor. 
Acumular escravos e terra torna necessário relações de servidão e assim por dian- 
te. À formação de riquezas particulares exige processos igualmente particulares, di- 
ferentes do simples ato de acumular, e desenvolve aspectos particulares da indivi- 
dualidade. Ou então, a riqueza ê acumulada sob a forma de mercadorias, como va- 
lores de troca, e nesse caso a acumulação surge como uma operação comercial ou 
especificamente econômica. Os autores desse tipo de acumulação são os negocian- 
tes de trigo, de gado etc. O ouro e a prata constituem dinheiro, não pela atividade 
do indivíduo que os acumula, mas porque são cristais do processo de circulação 
que se depositam nas mãos do indivíduo, sem que este tenha de intervir de algu- 
ma outra maneira. Todo seu trabalho consiste em pô-los de lado, amontoá-los pe- 


S2 “A origem da avareza está no dinheiro... aos poucos converte-se em uma espécie de loucura que já não é mais ava- 
reza, mas ganância de ouro” (PLINIUS, Historia Naturalis. Livro Trigésimo Terceiro. cap. VII, 14). 
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ça por peça, atividade esta desprovida de qualquer conteúdo, que, se fosse aplica- 
da às demais mercadorias, as depreciaria.* 

O nosso entesourador surge como mártir do valor de troca, um santo asceta 
no ápice da sua coluna de metal. Só se preocupa com a riqueza sob sua forma so- 
cial, e por isso a enterra, escondendo-a da sociedade. Exige a mercadoria sob a for- 
ma em que é sempre apta à circulação, e por isso a tira de circulação. Entusiasma- 
se pelo valor de troca e, no entanto, não faz trocas. À forma fluida de riquezas e 
sua petrificação, elixir da vida e pedra filosofal, misturam-se numa louca alquimia. 
Na sua sede de prazer sem limites, que cria mentalmente para si mesmo, renuncia 
a qualquer prazer. Por querer satisfazer todas as necessidades sociais quase não sa- 
tisfaz as suas necessidades de primeira ordem. Ão reter a riqueza em sua corponifi- 
cação metálica, volatiza-se na condição de puro fantasma em seu cérebro. Mas, de 
fato, a acumulação do dinheiro pelo dinheiro é reflexo da forma bárbara da produ- 
ção pela produção, isto é, do desenvolvimento das forças produtivas do trabalho 
social além dos limites das necessidades tradicionais. Quanto menos desenvolvida 
estiver a produção de mercadorias, maior é a importância dessa primeira autonomi- 
zação do valor de troca como dinheiro, ou entesouramento. Nos povos antigos, na 
Ásia até o presente momento, e entre os povos camponeses modernos, onde o va- 
lor de troca ainda não se apropriou de todas as relações de produção, o entesoura- 
mento desempenha um grande papel. Examinaremos logo a seguir a função espe- 
cificamente econômica do entesouramento no âmbito da circulação metálica, mas 
antes mencionaremos ainda outra forma de entesouramento. 

Abstraindo-se inteiramente suas propriedades estéticas, e na medida em que 
o material do dinheiro seja um desses metais, as mercadorias de ouro e de prata 
podem ser convertidas em dinheiro, assim como as moedas e os lingotes de ouro 
podem ser transformados nessas mercadorias. Uma vez que o material da riqueza 
abstrata consiste em ouro e prata, a suprema ostentação de riqueza está em utilizar 
esses metais em valores de uso concretos, e se o possuidor de mercadorias escon- 
de seu tesouro, a um determinado nível da produção, ostenta-o por toda a parte 
onde pode fazê-lo com segurança, pois é levado a aparecer aos olhos dos outros 
possuidores de mercadorias como um rico hombre. Cobre a si e sua casa com ou- 
ro.” Na Ásia, ou mais exatamente na India, onde o entesouramento não tem, co- 
mo na economia burguesa, uma função secundária no mecanismo do conjunto da 
produção, mas onde a riqueza sob a forma de tesouros é tida como a finalidade úl- 
tima, as mercadorias de ouro ou de prata constituem propriamente apenas a forma 
estética dos tesouros. Na Inglaterra medieval, as mercadorias de ouro e prata, cujo 
valor era pouco acrescido pelo trabalho rudimentar que se lhes incorporava, eram 
legalmente consideradas como simples forma de tesouro. Estavam destinadas a ser 
novamente lançadas na circulação, e sua finura estava, por isso, sob prescrições, 


8º Horácio não entende nada da filosofia do entesouramento quando diz (Sátiras. Livro Segundo. Sát. IH): 

“Um homem sem disposição para a música, sem afeição às musas, compre cítaras e as armazene, ou se rodeie de 
cutelos e formas sem ser sapateiro, ou, enfim, de velas de navio e cordoalhas, sem entender do comércio marítimo, se- 
rá chamado por toda parte de louco e insensato, e não será sem razão. E não lhe parecerá assim o avaro que enterra 
os seus escudos e seu ouro e que, sem saber servir-se dos tesouros que acumula, acredita sacrílego tocá-los?” 

Sr. Senior compreende melhor o assunto: “O dinheiro parece ser a única colsa que se deseja universalmente, e isso 
porque o dinheiro é uma riqueza abstrata, e os homens, ao possul-lo, podem satisfazer todas as suas necessidades, de 
qualquer classe que sejam” (Principes Fondamentaux de !Économie Politique. Trad. do Conde Jean Arrivabene. Pa- 
ris, 1836. p. 221). Ou então Storch: “Já que o dinheiro representa todas as riquezas, basta acumulá-lo para se obter 
qualquer espécie de riqueza existente no mundo" (Op. cit., t. II, p. 135). : 

& Para mostrar até que ponto se mantêm o mesmo homem íntimo (the inner man) que existe no possuidor de merca- 
dorias [Warenindividuum], ainda que seja civilizado e convertido em capitalista, basta citar o exemplo de um represen- 
tante londrino de uma casa bancária cosmopolita, que fez pôr num quadro, como apropriado brasão familiar, uma no- 
ta de 100 mil libras esterlinas. O engraçado aqui é o olhar altivo e zombeteiro que o papel-moeda lança sobre a circula- 


ção. 
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do mesmo modo que a finura da moeda. O emprego crescente do ouro e da prata 
como objetos de luxo, acompanhado do crescimento da riqueza, é uma coisa tão 
simples que os antigos a compreenderam perfeitamente,“ ao passo que os econo- 
mistas modemos afirmam falsamente que o uso das mercadorias de ouro e prata 
não aumenta em proporção ao crescimento da riqueza, mas sim proporcionalmen- 
te à depreciação dos metais preciosos. Por isso as provas que apresentam, sob o 
emprego do ouro califomiano e australiano, apesar de serem exatas, deixam sem- 
pre uma lacuna porque em sua imaginação não encontram justificação para o au- 
mento do consumo do ouro como matéria-prima em função da baixa correspon- 
dente de seu valor. No transcurso de 1810 a 1830, como consequência da luta 
das colônias americanas contra a Espanha“ e da interrupção do trabalho nas mi- 
nas causadas por várias revoluções, a produção média anual dos metais preciosos 
havia diminuído mais da metade. A moeda circulante na Europa sofreu então uma 
queda de quase 1/6, se compararmos os anos de 1829 e 1809. No entanto, ainda 
que o volume da produção houvesse diminuído e seus custos aumentado, se é 
que variaram de alguma forma, nem por isso o consumo dos metais preciosos dei- 
xou de crescer extraordinariamente; na Inglaterra até durante a Guerra, e no Conti- 
nente, depois da paz de Paris. Esse aumento do consumo se deu paralelamente ao 
aumento da riqueza geral.” Pode-se estabelecer como lei geral de que a conversão 
da moeda de ouro e prata em objetos de luxo predomina em épocas de paz, ao 
passo que sua reconversão em lingotes ou moedas é característica específica das 
épocas de grande agitação. Até que ponto se considera a proporção do tesouro 
de ouro e prata, existente sobre a forma de artigos de luxo, em relação à quantida- 
de de metal precioso, que serve de dinheiro, se evidencia nos seguintes dados, re- 
colhidos por Jacob: em 1829 a proporção era, na Inglaterra, de 2 : 1, enquanto 
em toda a Europa e América existia 1/4 a mais de metal precioso em objetos de lu- 
xo do que em dinheiro. 

Vimos que o curso do dinheiro é apenas a manifestação da metamorfose das 
mercadorias ou da alteração de forma, mediante a qual se realiza o metabolismo 
social. Em virtude das flutuações da soma total de preços das mercadorias em cir- 
culação ou do volume das metamorfoses que se dão a um mesmo tempo, por um 
lado; em virtude da velocidade variável de suas alterações de forma, por outro, a 
quantidade total do ouro em circulação tem que variar continuamente, ora expan- 
dindo-se, ora contraindo-se, o que só é possível sob a condição de variar sem ces- 
sar a relação entre a quantidade total do dinheiro que se encontra em um país e a 
quantidade do dinheiro circulante. Essa condição é preenchida pelo entesouramen- 
to. Se caem os preços ou se aumenta a velocidade de circulação, os tesouros-reser- 
vas absorvem a parte do dinheiro liberada pela circulação. Se os preços sobem ou 
se diminui a velocidade de circulação os tesouros se abrem e refluem em parte pa- 
ra a circulação. A solidificação do dinheiro circulante em tesouros e o escoamento 
dos tesouros na circulação constitui um movimento oscilatório em permanente mu- 
tação, no qual o predomínio de uma ou de outra tendência é determinado exclusi- 
vamente pelas flutuações da circulação de mercadorias. Os tesouros aparecem ao 
mesmo tempo como fontes de abastecimento e canais de escoamento do dinheiro 
circulante, de tal forma que a quantia de dinheiro que circula como moeda está 


5 Ver adiante a citação de Xenofonte (nota 69). . 

8 As guerras de independência das colônias espanholas da América duraram de 1810 a 1826 e libertaram a maioria 
dos países latino-americanos da dominação da Espanha. (N. da Ed. Alema.) 

SJACOB. Op. cit., tl, cap. XKV e XXVI. 

8 “Em épocas de grande agilação e insegurança e especialmente durante as revoltas intemas e as invasões, os objetos 
de ouro e prala são rapidamente convertidos em moeda, enquanto que em épocas de trangiilidade e prosperidade a 
moeda é convertida em prataria e joalheria” (Ibid., t 11, p. 357). 
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sempre condicionada exclusivamente pelas necessidades imediatas da circulação. 
Se o volume do conjunto da circulação cresce bruscamente e predomina a unida- 
de fluida da compra e venda, mas de tal forma que a soma total dos preços a reali- 
zar cresce ainda mais depressa do que a velocidade do curso do dinheiro, os tesou- 
ros se esgotam rapidamente. Mas assim que o movimento total se detenha de mo- 
do desusado, ou se consolida a separação entre a compra e à venda, o meio de cir- 
culação fixa-se em dinheiro em proporções manifestas e as reservas dos tesouros 
sobem além de seus níveis médios. Nos países em que a circulação é puramente 
metálica, ou que a produção se encontra em uma fase pouco desenvolvida, os te- 
souros se encontram infinitamente fragmentados e disseminados por todo o país, 
ao passo que nos países burgueses desenvolvidos se encontram concentrados nos 
depósitos dos bancos. Não se deve confundir o tesouro com a moeda de reserva, 
pois esta é a parte constitutiva da quantidade total de dinheiro que sempre está em 
circulação, enquanto a relação ativa entre O tesouro e o meio de circulação supõe 
a alta ou a baixa dessa quantidade total. Como vimos, as mercadorias de ouro e 
prata constituem, tanto um canal de escoamento dos metais preciosos, quanto sua 
fonte de abastecimento latente. Em épocas normais, só a primeira destas funções 
tem importância na economia da circulação metálica. º 


b) Meio de Pagamento 


Até agora o dinheiro distingue-se do meio de circulação graças às duas formas 
de moeda em suspenso e tesouro. Na transformação transitória da moeda em di- 
nheiro, a moeda em suspenso resultava do fato de que o segundo membro de M- 
D-M, a compra D-M, tem que se fragmentar, no interior de uma determinada esfe- 
ra da circulação, em uma série de compras sucessivas. Como vimos, o entesoura- 
mento repousava simplesmente no isolamento do ato M-D, que não envolvia a D- 
M, isto ê, não era senão o dinheiro, como resultado do desenvolvimento da primei- 
ra metamorfose da mercadoria e transformado no modo de ser alienado (entáus- 
sert) de todas as mercadorias, em oposição ao meio de circulação, que é o modo 
de ser da mercadoria em sua forma sempre pronta para ser alienada ( verâussend). 
Moeda de reserva e tesouro eram dinheiro, mas apenas dinheiro como negação 
do meio-de-circulação; eram negação do meio-de-circulação simplesmente porque 
não circulavam. O dinheiro, em sua determinação, que consideramos agora, circu- 
ja ou entra em circulação mas não como meio-de-circulação. Como meio-de-circu- 
lação o dinheiro era sempre meio-de-compra, agora atua como uma negação do 
meio-de-compra. 

No momento em que o dinheiro se desenvolve pelo entesouramento no mo- 
do de ser da riqueza social abstrata e representante material da fiqueza material, 
tem, com esse caráter determinado de dinheiro, funções específicas dentro do pro- 
cesso de circulação. Se o dinheiro circula na condição de simples meio-de-circula- 


sa passagem seguinte, Xenofonte desenvolve o dinheiro sob as formas específicas de dinheiro e de tesouro: “Nessa 
india pra a todas as que conheço, nada desperia a inveja das outras pessoas que nela se ocupam... Porque, 
quanto mais ricas parecem ser as minas de prata, mais prata se extrai, e mais pessoas são atraídas para o trabalho. 
Quando se adquiriram os utensílios necessários para a casa, pouco mais se compra, mas O dinheiro, ninguém o possui 
em quantidade bastante para que não deseje ter mais, e se alguêm tem o suficiente, guarda o supérfluo, e não encon- 
tra nisso menos prazer do que se o utilizasse. E principalmente quando as cidades prosperam que as pessoas têm espe- 
cial necessidade de prata. Porque os homens querem comprar não só belas armas, como também bons cavalos, casas 
e máveis luxuosos, e as mulheres desejam toda espécie de tecidos e jóias de ouro, Mas quando as cidades sofrem pri- 
vações, como consequências de mã colheita ou da guerra, precisa-se de dinheiro para comprar mantimentos, em virtu- 
de de infertilidade do solo, ou para recrutar tropas auxiliares” (XENOFONTE. De Vectigalibus. cap. IV). Aristóteles, no 
cap. IX do Livro Primeiro da República, desenvolve os dois movimentos da circulação M-D-M e D-M-D em sua ee 
ção sob o nome de “econômica” e “erematistica”. Os trágicos gregos, nomeadamente Eurípides, opõem essas duas 
formas da circulação com os nomes “dike” (o direito) e “kérdos” (o proveito). 
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ção e, por isso, como meio-de-compra, subentende-se que mercadoria e dinheiro 
se encontram frente a frente, que a mesma grandeza de valor está presente de ma- 
neira dupla: num dos pólos, sob a forma de mercadorias, está nas mãos do vende- 
dor, enquanto no outro pólo, sob a forma de dinheiro, está nas mãos do compra- 
dor. Essa existência simultânea de ambos os equivalentes em pólos opostos e sua 
alteração simultânea de lugar ou alienação recíproca supõem que vendedor e com- 
prador só se relacionam reciprocamente porque são possuidores das mercadorias 
presentes. Entretanto, o processo de metamorfose das mercadorias, que cria as di- 
ferentes determinidades formais do dinheiro, provoca também a metamorfose dos 
possuidores de mercadorias, ou seja, transforma os caracteres sociais nos quais 
eles se apresentam uns para os outros. No processo da metamorfose da mercado- 
ria, o possuidor das mercadorias muda de pele cada vez, a mercadoria se desloca 
ou o dinheiro se reveste de formas novas. É assim que inicialmente os possuidores 
de mercadorias só se defrontam como possuidores de mercadorias; logo se trans- 
formaram um em vendedor, e o outro em comprador; em seguida, cada um de- 
sempenhou alternadamente as funções de comprador e vendedor, para mais tarde 
se transformarem em entesouradores e finalmente em pessoas ricas. Portanto, os 
possuidores de mercadorias não saem do processo de circulação tal como nele en- 
traram. As distintas determinidades formais, que o dinheiro adquire no processo de 
circulação, não são nada mais do que a cristalização das alterações de forma 
(Formwechsel) das próprias mercadorias, alterações de forma estas que, por sua 
vez, não são outra coisa do que a expressão objetiva das relações sociais em movi- 
mento, pelas quais os possuidores de mercadorias realizam seu metabolismo 
(Stollwechsel). No processo de circulação criam-se novas relações comerciais e os 
possuidores de mercadorias, como portadores dessas relações modificadas, adqui- 
rem novas características. Dentro da circulação interna, o dinheiro se idealiza e o 
simples papel, como representante do ouro, desempenha a função do dinheiro; o 
mesmo processo se dá com o comprador e o vendedor, surgindo estes como me- 
ros representantes do dinheiro ou da mercadoria, isto é, representantes futuros do 
dinheiro ou da mercadoria, a efetivação do vendedor ou comprador efetivo. 

Todas as determinidades formais pelas quais o ouro se desenvolve em dinhei- 
ro são apenas o desdobramento das determinações que já existem implicitamente 
na metamorfose das mercadorias. Todavia essas determinações não aparecem se- 
paradas como figuras autônomas, tanto na circulação monetária simples, quanto 
na aparição do dinheiro como moeda, ou ainda no movimento M-D-M, considera- 
do como unidade evolutiva, onde também a interrupção da metamorfose da mer- 
cadoria, por exemplo, aparece como mera possibilidade. Vimos que no processo 
M-D, a mercadoria, na condição de valor de uso efetivo e valor de troca ideal, se 
relacionava com o dinheiro, este na condição de valor de troca efetivo e valor de 
uso ideal. Ao alienar a mercadoria como valor de uso, o vendedor realizava 0 va- 
lor de troca desta, assim como o valor de uso do dinheiro. Inversamente, ao alie- 
nar o dinheiro como valor de troca, o comprador realizava o valor de uso deste, as- 
sim como o preço da mercadoria. Com isso se dava a troca de lugar corresponden- 
te entre mercadoria e dinheiro. Em sua realização, o processo vivo dessa oposição 
bipolar sofrerá agora outro tipo de separação. O vendedor aliena efetivamente a 
mercadoria, mas, de início, só vai realizar seu preço de uma forma ideal. Vendeu-a 
por seu preço, mas este só será realizado num momento ulterior. O comprador 
compra na condição de representante de dinheiro futuro, enquanto o vendedor 
vende na condição de possuidor de mercadorias presentes. Do ponto de vista do 
vendedor, a mercadoria é efetivamente alienada como valor de uso sem ter sido 
efetivamente realizada como preço. Do ponto de vista do comprador, o dinheiro é 
efetivamente realizado no valor de uso da mercadoria sem ter sido alienado efetiva- 
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mente como valor de troca. Em vez de ser, como anteriormente, o sinal de valor, é 
agora o próprio comprador que representa simbolicamente o dinheiro. Mas, tal co- 
mo antes a função geral do símbolo do sinal de valor exigia a garantia e o curso for- 
cado imposto pelo Estado, a função simbólica pessoal do comprador suscita agora 
a constituição de contratos privados, obrigações vigiadas pelas leis, entre os possui- 
dores de mercadorias. 

No processo D-M, ao contrário, o dinheiro pode ser alienado como meio de 
compra efetivo e o preço da mercadoria pode assim ser realizado antes que seja o 
valor de uso do dinheiro, ou antes que a mercadoria seja alienada. E o que ocorre, 
por exemplo, sob a forma costumeira de pagamento antecipado. E também a for- 
ma em que o governo inglês compra o ópio dos ryots na Índia, ou em que comer- 
ciantes estrangeiros estabelecidos na Rússia compram grande parte dos produtos 
do país. Contudo, o dinheiro atua nesses casos apenas sob a forma conhecida de 
meio de compra e por isso não reveste uma nova determinidade formal.”? Assim 
não nos deteremos neste último caso, mas chamaremos simplesmente a atenção a 
propósito da figura transformada em que se manifestam aqui os dois processos D- 
M e M-D; para o fato de a diferença puramente fictícia entre a compra e a venda, 
tal como aparece imediatamente na circulação, tornar-se agora uma diferença efeti- 
va, visto que sob uma das formas apenas a mercadoria está presente, e, sob a ou- 
tra, apenas o dinheiro, mas em ambas as formas está presente apenas o extremo 
de que parte a iniciativa. Além disso, as duas formas têm em comum o fato de 
que, em uma e em outra, um dos equivalentes não existe senão na vontade co- 
mum do comprador, vontade que une os dois e adquire formas legais determina- 
das. 

Vendedor e comprador tornam-se credor e devedor. Se o possuidor de merca- 
dorias, em seu papel de guardião do tesouro era uma figura cômica, torna-se ago- 
ra um personagem terrível, pois já não é a si mesmo mas ao seu próximo que 
apreende como o modo de ser de uma soma determinada de dinheiro, fazendo de- 
le, e não mais de si próprio, o mártir do valor de troca. De crente converte-se em 
credor, e sai da religião para cair na jurisprudência. 

Istay here on my bond! 

Na forma modificada M-D, em que a mercadoria se encontra presente e o di- 
nheiro está somente representado, o dinheiro funciona, em primeiro lugar, como 
medida de valor. O valor de troca da mercadoria é avaliado em dinheiro considera- 
do como medida; mas sendo valor de troca medido contratualmente o preço não 
existe apenas na cabeça do vendedor, mas também como medida da obrigação 
do comprador. Em segundo lugar, o dinheiro funciona aqui como meio de com- 
pra, embora apenas projete diante de si a sombra de seu futuro modo de ser. Com 
efeito, ele desloca a mercadoria, que passa da mão do vendedor para a do compra- 
dor. No vencimento do prazo fixado para execução do contrato, o dinheiro entra 
na circulação porque muda de lugar, e passa das mãos do antigo comprador para 
as do antigo vendedor; mas não entra na circulação como meio de circulação ou 
como meio de compra. Funcionava como tal antes de estar presente, mas surge so- 
mente depois de ter cessado de cumprir essa função. Entra na circulação como o 
único equivalente adequado da mercadoria, o modo de ser absoluto do valor de 
troca, a última palavra do processo de troca, em resumo, como dinheiro, e como 
dinheiro também na função determinada de meio de pagamento geral. Nessa fun- 
ção de meio de pagamento, o dinheiro surge como a mercadoria absoluta no inte- 


7 Capilal é naturalmente antecipado também sob a forma de dinheiro, e o dinheiro antecipado pode ser capital anteci- 
pado, mas esse ponto de vista não entra no harizonte da circulação simples. 
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rior da própria circulação, e não fora dela, como o tesouro. À diferença entre meio 
de compra e meio de pagamento faz-se sentir muito desagradavelmente nas épo- 
cas de crises comerciais.” 

Originalmente, transformar o produto em dinheiro não parece ser, na circula- 
ção, mais do que uma necessidade individual para o possuidor de mercadorias, 
pois seu produto não constitui para ele um valor de uso, mas somente o será quan- 
do o tenha alienado. Mas para pagar no prazo contratado é indispensável que an- 
tes tenha vendido mercadoria. Abstraindo de qualquer consideração acerca de 
suas necessidades individuais, a venda transformou-se para ele, pelo movimento 
do processo de circulação, numa necessidade social. De antigo comprador de uma 
mercadoria, torna-se forçosamente vendedor de outra mercadoria, a fim de adqui- 
rir dinheiro, não como meio de compra, mas como meio de pagamento, como for- 
ma absoluta do valor de troca. À transformação da mercadoria em dinheiro como 
ato final, ou ainda, a primeira metamorfose da mercadoria como fim em si, que no 
entesouramento parecia ser um capricho do proprietário de mercadorias, tem ago- 
ra uma função econômica. O motivo e o conteúdo da venda, com vista ao paga- 
mento, é um conteúdo que resulta da forma do próprio processo de circulação. 

Nessa forma de venda a mercadoria efetua sua mudança de lugar, circula 
adiando sua primeira metamorfose, sua transformação em dinheiro. Para o vende- 
dor, ao contrário, o que se realiza é a segunda metamorfose, a saber, o dinheiro 
volta a transformar-se em mercadoria antes que a primeira metamorfose seja reali- 
zada, isto é, antes que a [primeira] mercadoria se tenha convertido em dinheiro. 
Portanto, a primeira metamorfose aparece aqui cronologicamente depois da segun- 
da e, com isso, o dinheiro, que é a figura da mercadoria em sua primeira metamor- 
fose, adquire uma nova determinidade formal. O dinheiro, ou seja, a forma autôno- 
ma desenvolvida do valor de troca, já não é mais a forma mediadora da circulação 
das mercadorias, mas seu resultado final. 

Que essas vendas a prazo, em que os dois pólos da venda se encontram sepa- 
rados no tempo, sejam um produto natural da circulação de mercadorias, é um fa- 
to de que não é necessário dar provas pormenorizadas. Em primeiro lugar, o de- 
senvolvimento da circulação implica em contínua aparição dos mesmos possuido- 
res, em seu relacionamento recíproco de vendedor e comprador. Mas esse fenôme- 
no repetido não é puramente fortuito, pois a mercadoria é encomendada para um 
certo prazo, no vencimento do qual deve ser entregue e paga. Nesse caso a venda 
se realiza idealmente, isto é, juridicamente, sem a presença física da mercadoria ou 
do dinheiro. Aqui ainda coincidem ambas essas formas do dinheiro, como meio de 
circulação e como meio de pagamento, pois, de um lado, a mercadoria troca de lu- 
gar com o dinheiro e, de outro, o dinheiro não compra mercadoria, mas simples- 
mente realiza o preço da mercadoria vendida anteriormente. Além disso, a nature- 
za de uma série de valores de uso implica em que sejam alienados efetivamente, 
não pela entrega definitiva da mercadoria, mas sim pela cessão dela por um tempo 
determinado. Por exemplo, quando o uso de uma casa é vendido por mês, o valor 
de uso da casa só é entreque depois de decorrido esse mês, ainda que tenha transi- 
tado para outras mãos no princípio do mês. Como a cessão efetiva do valor de uso 
e a sua alienação efetiva estão aqui separadas no tempo, a realização do seu preço 
é igualmente posterior à sua mudança de lugar. Finalmente, como as mercadorias 
são produzidas em épocas distintas e exigem para a sua produção tempo de dura- 
ção diferente, é preciso que um indivíduo entre em cena como vendedor quando 


" Diferença entre meio de compra e meio de pagamento é acentuada por Lutero (nola no exemplar pessoal de Marx). 
(N. da Ed, Alemã.) 
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o outro não pode ainda apresentar-se como comprador, e, como o ato de compra 
e venda se renova freqiientemente entre os mesmos possuidores de mercadorias, 
os dois momentos de venda cindem-se, de acordo com as condições de produção 
de suas mercadorias. Assim nasce entre os possuidores de mercadorias uma rela- 
ção de credor e devedor, que pode desenvolver-se completamente antes mesmo 
da existência do sistema de crêdito, cuja base natural é, sem dúvida, constituída 
por essa relação. E claro, contudo, que, com o aperfeiçoamento do sistema de cré- 
dito, e, portanto, da produção burguesa em geral, a função do dinheiro como 
meio de pagamento se desenvolve em detrimento da sua função de meio de com- 
pra, e mais ainda corno fato de entesouramento. Na Inglaterra, por exemplo, o di- 
nheiro sob a forma de moeda está exclusivamente confinado à esfera do comércio 
varejista e do pequeno comércio entre produtores e consumidores, enquanto domi- 
na as grandes transações comerciais sob a forma de meio de pagamento. ”? 

Como meio geral de pagamento, o dinheiro torna-se a mercadoria geral dos 
contratos, de início apenas no interior da esfera de circulação de mercadorias.” 
Contudo, na medida em que se desenvolve nessa função, todas as outras formas 
de pagamento se convertem pouco a pouco em pagamento em dinheiro. O grau 
em que o dinheiro se tornou meio de pagamento exclusivo indica em que medida 
o valor de troca se apoderou da produção em extensão e profundidade. ”* 

A quantidade de dinheiro que circula como meio de pagamento é determina- 
da, em primeiro lugar, pelo montante dos pagamentos, pela soma dos preços das 
mercadorias alienadas, e não das mercadorias ainda por alienar, como acontece 
na circulação simples do dinheiro. Todavia essa soma assim determinada está sujei- 
ta a dois tipos de modificações. 

Em primeiro lugar, essa soma é modificada pela velocidade em que a mesma 
peça de dinheiro repete a mesma função, ou seja, a velocidade da massa dos paga- 
mentos, como um movimento concatenado de pagamentos. A paga B, com o que 
B paga C, e assim sucessivamente. A velocidade com que a mesma peça de dinhei- 
ro repete sua função de meio de pagamento depende, de um lado, do encadea- 
mento das relações de credor e devedor, entre os possuidores de mercadorias, de 
modo que o mesmo possuidor de mercadorias é credor relativamente a um, e de- 
vedor relativamente a outro etc.; de outro lado, do espaço de tempo que separa os 
diferentes prazos de pagamentos. Essa cadeia de pagamentos, ou de complementa- 
ções da primeira metamorfose da mercadoria, difere qualitativamente da cadeia de 


72 Macleod, apesar de toda a presunção doutrinária de que as suas definições dão prova, compreende tão pouco as re- 
lações econômicas mais elementares que considera o dinheiro em geral como tendo origem na sua forma mais desen- 
volvida, a de meio de pagamento. Diz entre outras coisas: como as pessoas não têm sempre, a um mesmo tempo, ne- 
cessidade de uma reciprocidade de serviços, nem de serviços em igual grandeza de valor, “existiria uma certa diferen- 
ça ou uma certa quantidade de serviço pagável pelo primeiro ao segundo — a dívida”. O credor dessa divida tem ne- 
cessidade dos serviços de um terceiro que, por seu lado, não tem imediatamente necessidade dos seus e, com isso 
“transfere para o terceiro a divida que o primeiro tem para consigo. A apólice da divida passa, assim, de mão em mão 
(e, com isso, é meio de circulação)... Quando se recebe uma obrigação em moeda metálica, dispõe-se não só dos ser- 
viços do primitivo devedor, mas dos de toda a comunidade trabalhadora”. MACLEOD. Theory and Practice of Ban- 
king etc. Londres, 1855. v, 1, cap. I, p. 23 et seg,, 29, 

9 BAYLEY. Op. cit., p. 3: "O dinheiro é a mercadoria geral dos contratos ou aquela em base à qual se efetua a maio- 
ria dos contratos relativos à prosperidade, que devem ser executados posteriormente”. 

* Senior (loc. cit., p. 221) diz: “Como o valor de qualquer coisa varia em um período de tempo dado, os indivíduos to- 
mam como meio de pagamento a coisa cujo valor varie o menos possível e que conserve o maior tempo possível uma 
capacidade média dada para comprar coisas. E assim que o dinheiro se converte em expressão ou representante dos 
valores”, E completamente o contrário, Assim que o ouro, a prata etc, tenham-se convertido em dinheiro, isto é, ser- 
concreto do valor de troca independente, transformam-se emmeios de pagamento universais. Precisamente no mo- 
mento em que a consideração sobre a duração do valor do dinheiro, mencionado por Senior, entra em jogo, isto é. 
nos períodos em que sob a força das circunstâncias se impõe o dinheiro como meio de pagamento, é quando se des- 
cobre a flutuação no valor do dinheiro. Tal época era a de Elizabeth, na Inglaterra, quando Lord Burleigh e Sir Tho- 
mas Smith, em vista da depreciação manifesta dos metais preciosos, fizeram aprovar uma lei parlamentar que obriga- 
va as universidades de Oxford e Cambridge a reservar 1/3 de suas rendas fundiárias em trigo e malte. 
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metamorfoses que se manifesta no curso do dinheiro, na medida em que esse é 
meio de circulação. Esta última cadeia não se limita apenas a manifestar-se numa 
sucessão cronológica, como também só vem a ser nela. A mercadoria converte-se 
em dinheiro, depois volta a ser mercadoria, permitindo com isso que a outra mer- 
cadoria se transforme em dinheiro etc., ou seja, o vendedor torna-se comprador, 
com o que um outro possuidor de mercadorias torna-se vendedor. Esse encadea- 
mento nasce fortuitamente no processo de troca das mercadorias. Mas quando o 
dinheiro com que A pagou B é sucessivamente transferido de B para C, de €C para 
D etc., com bruscos intervalos seguidos, esse encadeamento exterior nada mais faz 
que pôr em evidência um encadeamento social já existente. Não é porque entra 
em cena como meio de pagamento que o mesmo dinheiro passa de mão em mão, 
mas circula como meio de pagamento porque mãos diferentes já assinaram o con- 
trato de alienação das mercadorias. A rapidez com que o dinheiro circula como 
meio de pagamento indica portanto uma penetração muito mais profunda dos indi- 
víduos no processo de circulação, do que a rapidez do dinheiro como peça de 
moeda ou como meio de pagamento. 

A soma de preços das compras e vendas, que se dão a um mesmo tempo em 
pontos distintos da sociedade, constitui o limite de substituição da quantidade de 
moeda pela rapidez de circulação. Essa barreira deixa de existir para o dinheiro em 
sua função de meio de pagamento. Se pagamentos a efetuar simultaneamente se 
concentram no mesmo lugar, o que só acontece espontaneamente nos grandes 
centros de circulação das mercadorias, esses pagamentos, representando grande- 
zas positivas e negativas, compensam-se, pois À deve pagar a B, mas tem algo a re- 
ceber de C. A soma do dinheiro requerida como meio de pagamento será determi- 
nada, não pela soma dos preços dos pagamentos que devem ser efetuados simulta- 
neamente, mas pela sua maior ou menor concentração, e pela grandeza do balan- 
ço, que resta depois da neutralização recíproca das grandezas positivas e negativas. 
Dispositivos próprios para essa compensação surgem antes mesmo de qualquer de- 
senvolvimento do sistema de crédito, como sucedeu na Roma antiga. Contudo a 
consideração desses dispositivos não se enquadra aqui, tanto quanto a considera- 
ção dos prazos gerais de pagamento, que são fixados por toda a parte em círculos 
sociais determinados. Aqui observaremos apenas que a influência específica, que 
esses vencimentos exercem nas flutuações periódicas da quantidade de dinheiro 
em circulação, só muito recentemente foi cientificamente estudada. 

Na medida em que as grandezas positivas se compensam com as grandezas 
negativas dos pagamentos, não se verifica a menor intervenção do dinheiro efeti- 
vo. Este se desenvolve aqui apenas em sua forma de medida de valores, tanto no 
preço das mercadorias, como na grandeza das obrigações recíprocas. Além de seu 
modo de ser ideal, o valor de troca não adquire aqui um modo de ser autônomo, 
nem sequer como sinal de valor; em resumo, o dinheiro se torna exclusivamente 
moeda ideal de cálculo. A função do dinheiro como meio de pagamento encerra, 
portanto, uma contradição. De um lado, se os pagamentos se compensam, O di- 
nheiro atua apenas idealmente, como medida; de outro lado, quando se dá efetiva- 
mente o pagamento, não se dá como meio de circulação fugidio, mas como modo 
de ser estável do equivalente geral, como a mercadoria absoluta; em uma palavra, 
como dinheiro que penetra na circulação. É por isso que, onde o encadeamento 
dos pagamentos e o sistema artificial de sua compensação já se encontram desen- 
volvidos, o dinheiro sofre uma transformação brusca, de sua figura fluida e gasosa 
como medida de valor converte-se em dinheiro vivo ou meio de pagamento, nos 
momentos em que o curso dos pagamentos se interrompe de forma violenta e so- 
fre perturbações no mecanismo da sua compensação. Em uma fase desenvolvida 
da produção burguesa, em que o possuidor de mercadorias há muito se tornou 
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um capitalista, que conhece seu Adam Smith e que zomba da superstição segundo 
a qual só ouro e prata seriam dinheiro, ou a mercadoria absoluta, ou o dinheiro 
em geral, em oposição a todas as outras mercadorias, nessa situação o dinheiro 
reaparece de repente não como mediador da circulação, mas unicamente como a 
forma adequada do valor de troca, como a única riqueza, exatamente como o con- 
cebe o entesourador. O dinheiro se manifesta nesse modo de ser exclusivo da ri- 
queza, não como acontece no sistema monetário, por depreciações e perda de va- 
lor imaginárias, mas por uma depreciação e perda efetiva de valor de toda a rique- 
za material, Este é o momento particular das crises do mercado mundial que se 
chama crise monetária. O summum bonum (bem supremo) que se suplica em tais 
momentos ê o dinheiro, dinheiro vivo; e ao seu lado todas as mercadorias, precisa- 
mente porque são valores de uso, parecem inúteis, futilidades e bugigangas, ou co- 
mo diz o nosso Dr. Martinho Lutero, puro adorno e comezaina. Essa súbita trans- 
formação do sistema de crédito em sistema monetário adiciona o susto teórico ao 
pânico prático, e os agentes da circulação estremecem diante do impenetrável se- 
gredo de suas próprias relações.” 

Por sua vez os pagamentos tornam necessário um fundo de reserva, uma acu- 
mulação de dinheiro a título de meio de pagamento. À formação desse fundo de 
reserva já não tem o aspecto de uma atividade exterior à própria circulação, como 
na reserva de moeda, pois o dinheiro deve ser acumulado gradualmente para que 
se possa dispor dele em determinados prazos futuros. Se o entesouramento, em 
sua forma abstrata, que significa enriquecimento, diminui com o desenvolvimento 
da produção burguesa, o entesouramento diretamente exigido pelo processo de 
troca aumenta, ou melhor, uma parte dos tesouros que se constituem na esfera da 
circulação das mercadorias é absorvida como fundo de reserva de meios de paga- 
mento. Quanto mais desenvolvida se encontra a produção burguesa, mais se limi- 
tam ao mínimo necessário esses fundos de reserva. Locke, em seu trabalho sobre 
a baixa da taxa de juros,?* fornece-nos interessantes informações sobre a grandeza 
desse fundo de reserva em sua época. Pode-se ver quanto era significativa a parte 
do dinheiro total em circulação absorvida pelos depósitos de meio de pagamento 
da Inglaterra, precisamente numa época em que o sistema bancário havia começa- 
do a se desenvolver. 

A lei da quantidade do dinheiro circulante, que resulta da consideração da cir- 
culação monetária simples, é essencialmente modificada pela circulação do meio 
de pagamento. Dada a velocidade de giro do dinheiro, quer como meio de circula- 
ção, quer como meio de pagamento, a soma total do dinheiro em circulação, em 
um período de tempo dado, será determinada pela soma total dos preços das mer- 
cadorias a realizar, mais a soma total dos pagamentos vencidos nesse mesmo espa- 
ço de tempo, menos os pagamentos que se anulem reciprocamente por compensa- 
ção. A lei geral, segundo a qual a massa do dinheiro em circulação depende dos 
preços das mercadorias, em nada é afetada, porquanto o montante dos pagamen- 
tos é, ele próprio, determinado pelos preços fixados por contrato. Mas é evidente 
que, mesmo que se pressuponha como constantes a velocidade de giro e a econo- 
mia dos pagamentos, a soma dos preços da quantidade de mercadorias em circula- 


* Boisguillebert, que gostaria de impedir que as relações burguesas de produção se levantassem contra os próprios bur- 
gueses, trata com predileção daquelas formas nas quais este é apenas ideal, ou se apresenta de uma forma fugidia. As- 
sim tratou anteriormente do meio de circulação e do meio de pagamento. O que ele novamente não vê é que o dinhei- 
ro se converte, imediatamente, de sua forma ideal em sua realidade exterior: que na medida imaginária do valor já 
existe o dinheiro sólido em estado latente. Que o dinheiro, diz ele, não é mais que uma simples forma das próprias 
mercadorias, se vê no grande comércio, no qual a troca se efetua sem a intervenção do dinheiro, depois de “terem si- 
do as mercadorias apreciadas”. Le Dêtail de la France. Op. cit.. p. 210. 

LOCKE, Op. cit, p. 17 e 18. 
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ção num determinado período de tempo, num dia, por exemplo, e a quantidade 
de dinheiro em circulação nesse mesmo dia não coincidem de forma alguma, por- 
que circula uma massa de mercadorias cujo preço só futuramente será realizado 
em dinheiro, e circula uma massa de dinheiro correspondente a mercadorias há 
muito saídas da circulação. Esta última massa de dinheiro dependerá, por sua vez, 
da grandeza da soma de valor dos pagamentos com vencimento nesse mesmo dia, 
ainda que os respectivos contratos tenham sido firmados em épocas completamen- 
te diferentes. 

Vimos que a alteração do valor do ouro e da prata não afeta sua função de 
medida de valor ou de moeda de cálculo. Contudo, essa alteração se reveste de 
importância decisiva para o dinheiro enquanto tesouro, pois com a alta ou a baixa 
do valor do ouro ou da prata, aumenta ou diminui a grandeza de valor do tesouro 
de ouro oude prata. Essa importância é ainda maior para o dinheiro enquanto meio 
de pagamento, pois o pagamento se efetua apenas depois da venda da mercado- 
ra, o que equivale a dizer que o dinheiro desempenha, em tempos diferentes, 
duas funções distintas; primeiro, como medida de valores, depois, como meio de 
pagamento correspondente a essa medida. Se nesse espaço de tempo houver uma 
alteração dos metais preciosos, ou seja, do tempo de trabalho requerido para sua 
produção, a mesma quantia de ouro ou de prata, que serve de meio de pagamen- 
to, valerá mais ou menos o que valia na época em que serviu de medida dos valo- 
res e na qual foi concluído o contrato. À função de dinheiro, ou de valor de troca 
autônomo, de uma mercadoria especial, como o ouro ou a prata, entra aqui em 
conflito com a sua natureza de mercadoria particular, cuja grandeza de valor de- 
pende da variação dos custos de sua produção. A grande revolução social, que a 
queda do valor dos metais preciosos provocou na Europa, é um fato tão conheci- 
do como a revolução inversa que, nos primeiros tempos da antiga República roma- 
na, teve sua origem na alta do valor do cobre, metal em que tinham sido contrai- 
das as dívidas dos plebeus. Sem levar mais longe o estudo das flutuações do valor 
dos metais preciosos, influindo sobre o sistema econômico burguês, pode-se cons- 
tatar desde já que a baixa do valor dos metais preciosos favorece os devedores à 
custa dos credores, e que uma alta de seu valor favorece, ao contrário, os credores 
às expensas dos devedores. 


c) O Dinheiro Universal 


O ouro converte-se em dinheiro distinguindo-se da moeda, primeiramente ao 
retirar-se da circulação sob a forma de tesouro, depois, entrando nela como nega- 
ção do meio-de-circulação, e finalmente, franqueando as barreiras da circulação in- 
terna para desempenhar no mundo mercantil a função de equivalente geral. Tor- 
na-se assim dinheiro universal. 

Do mesmo modo pelo qual as medidas gerais de peso dos metais preciosos 
serviram originalmente como medida de valor, os nomes de cálculo do dinheiro 
voltam a ter no mercado mundial os nomes de peso correspondentes a esses me- 
tais. Assim como o metal bruto, amorfo (aes rude), era a forma primitiva do meio 
de circulação, e a própria moeda cunhada apenas um sinal oficial do peso contido 
na peça metálica, igualmente o metal precioso, convertido em moeda universal, se 
despoja de sua figura e inscrição para retomar a forma indiferente de lingote; e 
quando moedas nacionais, como “imperiais” russos, os “escudos” mexicanos, e 
os “soberanos” ingleses circulam no estrangeiro, seu título torna-se indiferente va- 
lendo apenas seu conteúdo. Finalmente, como dinheiro internacional, os metais 
preciosos desempenham de novo sua função primitiva de meio de troca, que, co- 
mo a própria troca de mercadorias, não tem sua origem no seio das comunidades 
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primitivas, mas nos pontos de contato de diferentes comunidades. Sob essa forma 
de moeda universal, o dinheiro volta, pois, a tomar sua forma primitiva. Ao aban- 
donar a circulação interna, o dinheiro despoja-se novamente das formas particula- 
res, desenvolvidas no interior de cada esfera particular do processo de troca, ou se- 
ja, das formas locais de que se revestiu como padrão dos preços, peça de moeda, 
moeda divisionária e sinal de valor. 

Vimos que, na circulação interna de um país, uma só mercadoria serve de me- 
dida de valor. No entanto, dado que num país é o ouro, e em outro é a prata que 
desempenha essa função, no mercado mundial é válida uma dupla medida de va- 
lor, e o dinheiro duplica assim sua existência em todas as demais funções. À con- 
versão dos valores das mercadorias de preços-ouro em preços-prata e vice-versa é 
determinada, em cada momento, pelo valor relativo desses dois metais, que varia 
continuamente e cuja fixação aparece assim como um processo contínuo. Os do- 
nos de mercadorias em qualquer esfera interna da circulação se vêem obrigados a 
empregar alternadamente o ouro e a prata na circulação externa, a trocar assim o 
metal que serve de moeda no interior pelo metal que necessita empregar em suas 
telações com o estrangeiro. Daí utilizarem todas as nações os dois metais, o ouro e 
a prata, como dinheiro universal. 

Na circulação internacional! de mercadorias, o ouro e a prata não aparecem co- 
mo meios de circulação, mas como meios de troca universais. Mas o meio de troca 
universal só funciona sob as duas formas desenvolvidas de meio de compra e 
meio de pagamento, cuja relação é, todavia, invertida no mercado mundial. Na es- 
fera da circulação interna o dinheiro, enquanto moeda, atua exclusivamente como 
meio de compra, seja representando o mediador da unidade em processo M-D-M, 
ou sob a forma puramente transitória de valor de troca na incessante troca de lu- 
gar das mercadorias. No mercado mundial ocorre o inverso. Aqui o ouro e a prata 
só aparecem como meios de compra quando o metabolismo é unilateral, havendo 
por isso separação entre a compra e a venda. O comércio fronteiriço em Kiachta,” 
por exemplo, é de fato, por contrato, um comércio de troca direta, em que a prata 
intervém apenas como medida de valor. À guerra de 1857/5878 determinou que os 
chineses passassem a vender sem comprar. À prata apareceu então, subitamente, 
como meio de compra. Em consideração aos termos do contrato, os russos trans- 
formaram as peças francesas de 5 francos em mercadorias de prata não trabalha- 
da, que serviram como meio de troca. À prata funciona continuamente como meio 
de compra entre a Europa e a América, de um lado, e a Ásia de outro, onde esse 
metal se deposita sob a forma de tesouro. Além disso, os metais preciosos servem 
como meio de compra intemacional, assim que o equilíbrio tradicional do metabo- 
lismo entre duas nações se rompe subitamente: uma má colheita, por exemplo, 
que obrigue uma das duas a comprar em proporções excepcionais. Os metais pre- 
ciosos são, finalmente, meios de compra internacionais dos países produtores de 
ouro ou prata, onde são diretamente produto, mercadoria, e não forma transforma- 
da desta. Quanto mais se desenvolve a troca de mercadorias entre as diversas esfe- 
ras nacionais de circulação, mais se desenvolve a função do dinheiro universal co- 
mo meio de pagamento, destinado a compensar as balanças de pagamento inter- 
nacionais. 

Da mesma forma que a circulação interna, a circulação internacional exige 


7 O comércio fronteiriço em Kiachta. entre a Rússia e a China, expandiu-se consideravelmente após o acordo de 21 
de outubro de 1727, mantendo contudo a forma de comércio de trocas. (N. da Ed. Alemã.) 

?8 À segunda Guerra do Ópio, de 1857/58 foi conduzida por Inglaterra e França contra a China, com vistas a obter no- 
vos privilégios. A guerra terminou com a derrota da China e com a assinatura do tratado de Tientsin, impondo condi- 
ções depredatórias a esse pais. (N. da Ed. Alemã.) 
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uma quantidade sempre variável de ouro e prata. Uma parte dos tesouros acumu- 
lados serve, pois, para cada povo, de fundo de reserva de dinheiro universal, que 
ora se enche, ora se esvazia, acompanhando as oscilações da troca de mercado- 
rias.” Independentemente dos movimentos particulares que executa em suas osci- 
lações entre as esferas nacionais de circulação, o dinheiro universal possui tambêm 
um movimento geral, cujos pontos de partida se encontram nas fontes de produ- 
ção, de onde as correntes de ouro e de prata se difundem em diferentes direções 
do mercado mundial. O ouro e a prata entram na circulação mundial sob a forma 
de mercadorias e são trocados como equivalentes em proporção ao tempo de tra- 
balho que contêm por equivalentes-mercadorias, antes mesmo de cair nas esferas 
internas de circulação. Aí surgem, portanto, como uma grandeza de valor dada. To- 
da alta ou baixa em seus custos de produção afeta, portanto, uniformemente, seu 
valor relativo no mercado mundial, o qual independe completamente da propor- 
ção de ouro ou de prata que as diferentes esferas nacionais de circulação absor- 
vem. À porção do fluxo do metal que é captada por cada uma das esferas particu- 
lares do mundo das mercadorias, em parte entra diretamente na circulação interna 
em substituição às moedas metálicas gastas, em parte é retida nos diferentes tesou- 
ros-reservas de moeda circulante, meio de pagamento e dinheiro universal, e em 
parte ê transformada em artigos de luxo, enquanto o resto é simplesmente transfor- 
mado em tesouros. Numa etapa desenvolvida da produção burquesa, a constitui- 
ção desses tesouros é limitada ao mínimo necessário para o funcionamento do me- 
canismo dos diversos processos de circulação. Tesouro como tal é apenas a parte 
da riqueza que permanece improdutiva, quando não é a forma momentânea de 
um excedente na balança de pagamentos, ou seja, o resultado de um metabolismo 
interrompido e, portanto, o congelamento da mercadoria na sua primeira metamor- 
fose. ' 

Como o ouro e a prata, enquanto dinheiro e segundo o seu conceito, são a 
mercadoria geral (allgemeine), no dinheiro mundial (Weltgeld) esses metais assu- 
mem a forma de existência correspondente à mercadoria universal (universell). Na 
medida em que todos os produtos se alienam por ouro e prata, esses metais se 
convertem na figura transformada de todas as mercadorias, e, por conseguinte, na 
mercadoria multilateralmente alienável (allseitig verâusserlich). Realizam-se como 
encarnação do tempo de trabalho geral, na medida em que o metabolismo dos tra- 
balhos gerais abarca a superfície terrestre. Tornam-se equivalente geral, na medida 
em que se desenvolve a série de equivalentes particulares que constituem sua esfe- 
ra de troca. Dado que, na circulação mundial, as mercadorias desenvolvem univer- 
salmente seu próprio valor de troca, sua figura transformada, de ouro ou de prata, 
aparece como dinheiro universal. Enquanto as nações de possuidores de mercado- 
rias, por sua indústria generalizada e comércio universal, convertem o ouro no di- 
nheiro adequado, a indústria e o comércio aparecem para elas apenas como um 
meio para subtrair o dinheiro, na forma de ouro e prata, do mercado mundial. Ou- 
ro e prata, como dinheiro universal, são por isso tanto produto da circulação uni- 
versal de mercadorias, como também, o meio de ampliação de seus círculos. Do 
mesmo modo que os alquimistas, ao tentarem fabricar o ouro, propiciaram involun- 
tariamente o nascimento da química, também os possuidores de mercadorias, lan- 
çados na perseguição da mercadoria em sua figura encantada, propiciam, sem que 
o saibam, o desabrochar das fontes da indústria e do comércio mundiais. O ouro e 
a prata contribuem para a criação do mercado mundial, uma vez que seu modo de 


7 "O dinheiro acumulado vem juntar-se à soma que, para estar efetivamente em circulação e para satisfazer às even- 
tualidades do comércio, se afasta e abandona a esfera da própria circulação.” (CARLE, G. R. Nota a VERRI. Medita- 
zioni sulla Economia Política. In: CUSTODI, Op. cit., t XV. p. 192. 
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ser é antecipado no conceito monetário desses metais. O seu efeito mágico não se 
limita de forma alguma à infância da sociedade burguesa, mas resulta necessaria- 
mente da inversão em que aparece, para agentes do mundo da mercadoria, seu 
próprio trabalho social; isso se comprova pela influência extraordinária que o des- 
cobrimento de novos países auríferos, na metade do século XIX, exerceu sobre o 
comércio mundial, 

Assim como o dinheiro se transforma em dinheiro mundial, o possuidor de 
mercadorias torna-se cosmopolita. Na sua origem, as relações cosmopolitas entre 
os homens não são mais do que suas relações como possuidores de mercadorias. 
A mercadoria em si e para si é superior a qualquer barreira religiosa, política, nacio- 
nal e lingúística. Sua língua universal é o preço e sua comunidade é o dinheiro. 
Mas com o desenvolvimento do dinheiro universal em oposição à moeda nacional, 
o cosmopolitismo do possuidor de mercadorias transforma-se em credo da razão 
prática em oposição aos preconceitos tradicionais, religiosos e nacionais e outros 
que entravam o metabolismo da humanidade. Como o mesmo ouro, que chega 
na Inglaterra sob a forma de eagles americanas, e aí se converte em soberano, três 
dias depois circula em Paris como napoleões, e ao cabo de algumas semanas en- 
contra-se sob a forma de ducados em Veneza, porém conservando sempre o mes- 
mo valor, fica claro ao possuidor de mercadorias que a nacionalidade is but the gui- 
nea's stamp (não é nada mais que a inscrição do quinéu). A idéia sublime que o 
possuidor de mercadorias tem do mundo inteiro é a idéia de um mercado — do 
mercado mundial.Sº 


IV — OS METAIS PRECIOSOS 


O processo burguês de produção apodera-se, em primeiro lugar, da circula- 
ção metálica como um órgão transmitido já pronto, o qual, embora se transforme 
pouco a pouco, preserva sempre sua construção fundamental º” A questão de sa- 
ber por que são exclusivamente o ouro e a prata que servem como material do di- 
nheiro, em vez de outras mercadorias, coloca-se além dos limites do sistema bur- 
guês. Limitar-nos-emos, portanto, a sintetizar sumariamente os pontos de vista es- 
senciais. 

Uma vez que o tempo de trabalho geral só admite diferenças quantitativas, é 
preciso que o objeto, que deve valer como sua encarnação específica, seja capaz 
de apresentar diferenças puramente quantitativas, tendo como pressuposto a identi- 
dade e a uniformidade da sua qualidade. Esta é a primeira condição para que uma 
mercadoria cumpra a função de medida de valor. Se, por exemplo, avalio todas as 
mercadorias em bois, peles ou cereais, tenho que medi-las, na prática, como boi- 
médio ideal, pele-média ideal etc., visto que há diferenças qualitativas de boi para 
boi, de pele para pele, de cereal para cereal. O ouro e a prata, ao contrário, sendo 
corpos simples, são sempre idênticos a si próprios, e quantias idênticas desses me- 
tais apresentam portanto valores de igual grandeza. A outra condição da mercado- 
ria, que deve servir de equivalente geral, resultante diretamente da função de apre- 
sentar diferenças puramente quantitativas, é que possa ser dividida em tantas par- 
tes quanto se queira e ser reunida novamente, de tal forma que a moeda de cálcu- 


8º MONTANARI. Della Moneta (1683). loc, cit. p. 40: “A ligação dos povos entre si se estende a tal ponto sobre o glo- 
bo terrestre que quase se pode dizer que o mundo inteiro se tomou uma única cidade onde se celebra uma perpétua 
feira de todas as mercadorias e em que qualquer pessoa, mediante dinheiro em sua casa, pode se suprir e desfrutar de 
tudo o que produzem a terra, os animais e o esforço humano. Uma invenção maravilhosa”. 

8! “Os metais possuem a propriedade e a particularidade de que, unicamente neles, tudo se reduz à quantidade pelo fa- 
to de que não receberam da natureza diversidade de qualidade, nem em sua constituição intema, nem em sua forma 
e feitio”. (GALIANI. foc. cit., p. 126-127). 
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lo possa ser apresentada também de um modo sensível. O ouro e a prata possuem 
essas propriedades em grau ótimo. 

Na função de meio de circulação, o ouro e a prata levam vantagem sobre as 
demais mercadorias, pelo fato de que seu peso específico elevado, apresentando 
relativamente muito peso em pouco espaço, está em consonância com seu peso 
econômico específico, que encerra relativamente muito tempo de trabalho, isto é, 
elevado valor de troca em pequenos volumes. Com isso está assegurada a facilida- 
de do transporte, a passagem de uma mão para outra e de um país para outro, a 
faculdade de aparecer e desaparecer com igual rapidez — em síntese, a mobilida- 
de material, a condição sine qua non da mercadoria, que deve servir como perpe- 
tuum mobile no processo de circulação. 

O alto valor específico dos metais preciosos, sua durabilidade, sua relativa in- 
destrutibilidade, sua propriedade de não oxidar-se no ar, e especialmente a insolu- 
bilidade do ouro em ácidos, com exceção da água régia, todas essas propriedades 
naturais fazem dos metais preciosos a matéria natural do entesouramento. Peter 
Martyr, que parece ter sido um grande apreciador de chocolate, observa, a respei- 
to dos sacos de cacau, uma das espécies de moeda utilizada no México: 


“Ô ditosa moeda, que oferece ao gênero humano uma bebida doce e nutritiva e 
preserva seus inocentes possuidores da peste infernal da avareza, pois não pode ser 
enterrada nem preservada por muito tempo”. (De Orbe Novo.)º? 


A grande importância dos metais em geral, no processo imediato de produ- 
ção, está ligada à sua função como instrumento de produção. Sem falar da sua rari- 
dade, a maleabilidade do ouro e da prata em comparação com o ferro, e até com 
o cobre (no estado sólido, em que era empregado pelos antigos) torna-os impró- 
prios para essa utilização e priva-os assim, em larga medida, da qualidade sobre a 
qual repousa o valor de uso dos metais em geral. São tão inúteis no processo ime- 
diato de produção, quanto são dispensáveis como meios de subsistência, como ob- 
jeto do consumo. Em qualquer quantidade em que entrem no processo de circula- 
ção social não prejudicam os processos de produção e de consumo imediatos. Seu 
valor de uso individual não entra em conflito com sua função econômica. Por ou- 
tro lado, o ouro e a prata não têm apenas o caráter negativo de objetos supérfluos, 
dispensáveis, mas suas qualidades estéticas fazem deles a matéria natural do luxo, 
do adorno, da suntuosidade, das necessidades festivas, em resumo, a forma positi- 
va do supérfluo e da riqueza. Aparecem de uma certa maneira como luz solidifica- 
da, extraída do mundo subterrâneo — a prata refletindo todos os raios luminosos 
em sua mistura primitiva, o ouro refletindo apenas a mais elevada potência da cor, 
o vermelho. Ora, o sentido da cor é a forma mais popular do sentido estético em 
geral. À conexão etimológica dos nomes dos metais preciosos com os nomes das 
cores, nas diferentes línguas indo-germânicas, foi demonstrada por Jacob Grimm. 
(Ver a sua História da Língua Alemã.). 

Finalmente, a capacidade do ouro e da prata de passar da forma de moeda à 
de lingote, desta à de artigo de luxo, e vice-versa; enfim, sua primazia sobre as de- 
mais mercadorias, de não permanecerem cativos sob formas de uso determinadas 
que eventualmente tenham assumido, faz deles a matéria natural do dinheiro, que 
continuamente deve passar de uma determinidade formal para outra. 

A natureza não produz dinheiro, nem tampouco banqueiros ou cotação da 
moeda. Mas como a produção burguesa necessita cristalizar a riqueza como feti- 


BZ A citação do De Orbe Novo de Pedro Martyr Anghiera, dec. 5, cap. 4, Marx retirou da obra History of the Conquest 
of Mexico..., de Wiliam Hickling Prescott t |, p. 123. (N. da Ed. Alemã.) 
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che, na forma de uma única coisa, o ouro e a prata tornam-se essa encarnação cor- 
respondente. O ouro e a prata não são por natureza dinheiro, mas o dinheiro é, 
por natureza, ouro e prata. Por um lado o cristal de dinheiro, em ouro ou em pra- 
ta, não é apenas um produto do processo de circulação, mas é, de fato, seu único 
produto em repouso. Por outro lado, são produtos naturais prontos, e o são tanto 
produtos imediatos da circulação como da natureza, sem que uma diferença for- 
mal os distinga. O produto geral do processo social, ou o próprio processo social 
enquanto produto, é um produto natural especial, um metal escondido nas entra- 
nhas da terra, de onde pode ser extraído.*º 

Havíamos visto que o ouro e a prata não podem satisfazer a reivindicação que 
foi imposta a eles como dinheiro, de ser uma grandeza de valor sem variações. 
Contudo possuem, como observou Aristóteles, uma grandeza de valor mais está- 
vel que a média das demais mercadorias. Sem falar no efeito geral de uma alta ou 
uma baixa nos preços dos metais preciosos, as flutuações da proporção de valor 
entre o ouro e a prata são de especial importância, porque ambos servem no mer- 
cado mundial, lado a lado, como matéria do dinheiro. As razões puramente econô- 
micas dessa variação de valor — as conquistas e outras transformações políticas 
bruscas, que exerciam grande influência sobre o valor dos metais no mundo anti- 
go, têm apenas um efeito local e passageiro — são redutíveis à variação do tempo 
de trabalho requerida pela produção desses metais. Esse tempo de trabalho, por 
sua vez, dependerá de sua raridade natural relativa, assim como das dificuldades 
maiores ou menores em obtê-los em estado puramente metálico, O ouro, com efei- 
to, foi o primeiro metal a ser descoberto pelo homem. Por um lado, a própria natu- 
reza o apresenta em forma cristalina, sólida, individualizada, sem combinação qui- 
mica com outros corpos, ou seja, como diziam os alquimistas, em estado virgem; 
por outro lado, a própria natureza se encarrega, nos grandes lavados de ouro dos 
rios, da obra da tecnologia. O trabalho exigido ao homem, tanto para extrair o ou- 
ro dos rios, como dos terrenos de aluvião, é um dos mais rudimentares, enquanto 
a produção da prata implica um trabalho de mineração e geralmente um desenvol- 
vimento relativamente grande da técnica. Apesar da sua maior raridade absoluta, o 
valor original da prata era por isso relativamente maior que o do ouro. À afirmação 
de Estrabão, de que em uma tribo árabe davam 10 libras de quro por uma de fer- 
ro, e 2 libras de ouro por uma de prata, não parece ser falsa. A medida que se de- 
senvolvem as forças produtivas do trabalho social e que, por conseguinte, encare- 
ce o produto do trabalho simples em relação ao do trabalho complexo, e à medida 
que se escava a crosta terrestre por todo lado e se estancam as fontes primitivas da 
superfície proporcionadoras do ouro, o valor da prata decresce em relação ao do 
ouro. Em uma determinada etapa do desenvolvimento da tecnologia e dos meios 
de comunicação, a descoberta de novas regiões auríferas e argentíferas fará a ba- 
lança pender definitivamente. Na Ásia antiga, a relação entre o ouro e a prata era 
de 6 para 1, ou de 8 para 1, esta última relação prevalecia também ainda na Chi- 
na e no Japão no princípio do século XIX; 10 para 1, que era a relação na época 
de Xenofonte, pode ser considerada como a relação média no período médio da 
Antiguidade. A exploração das minas de prata da Espanha por Cartago, e mais tar- 
de por Roma, teve na Antiguidade quase o mesmo efeito que a descoberta das mi- 
nas americanas na Europa modema. Na época do Império Romano podemos con- 


8 Em 760, uma multidão de pobres emigrou para lavar as areias auríferas do sul de Praga, onde três homens podiam 
extrair ao dia um marco de ouro. Foi tal a afluência aos diggings (jazidas de ouro) e a quantidade de braços roubados 
à agricultura, que no ano seguinte a região foi assolada pela fome. (Ver KORNER, M. G. Abhandiung von dem Alter- 
tum desbôhmischen Bergwerks. Schneeberg, 1758. p. 37 et segs.) 
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siderar como relação média a de 15 ou de 16 para 1, embora se tenha venficado 
frequentemente em Roma maior depreciação da prata. O mesmo movimento, que 
começa pela depreciação relativa do ouro e termina com a queda do valor da pra- 
ta repete-se na época seguinte, que se estende da Idade Média até os tempos mais 
recentes. Como no tempo de Xenofonte, a relação média na Idade Média é de 10 
para 1, e volta a ser de 15 ou 16 para 1 em consequência do descobrimento das 
minas americanas. O descobrimento de jazidas de ouro na Austrália, Califórnia e 
Colômbia toma provável uma nova queda do valor do ouro.** 


C) Teorias sobre o meio de circulação e o dinheiro 


Enquanto nos séculos XVI e XVII — a infância da sociedade burguesa moder- 
na — a ganância universal pelo ouro arrastava povos e príncipes a cruzadas transo- 
cêanicas em busca do Santo Graal de ouro,* os primeiros intérpretes do mundo 
moderno, os promotores do sistema monetário — do qual o sistema mercantil é 
apenas uma variante — proclamavam como única riqueza o ouro e a prata, isto é, 
o dinheiro. Expressavam, corretamente, a vocação da sociedade burguesa para fa- 
zer dinheiro, isto &, formar, do ponto de vista da circulação simples de mercado- 
rias, o etemo tesouro, o qual não roem nem a traça nem a ferrugem. Dizer que 
uma tonelada de ferro ao preço de 3 libras esterlinas é uma grandeza de valor 
igual a 3 libras esterlinas de ouro não constitui uma resposta ao sistema monetário. 
Trata-se aqui, não da grandeza do valor de troca, mas de sua forma adequada. Se 
o sistema monetário e mercantil distingue o comércio mundial e os ramos particula- 
res do trabalho nacional, que desembocam diretamente no comércio mundial, co- 
mo as únicas fontes autênticas da riqueza ou do dinheiro, é necessário ter em con- 
ta que nessa época a maior parte da produção nacional se movia sob formas feu- 
dais e constituía para os próprios produtores a fonte imediata de subsistência. Os 
produtos, em grande parte, não se transformavam em mercadoria, nem, portanto, 
em dinheiro; não entravam no metabolismo social geral; não apareciam, portanto, 


& Até agora as descobertas da Austrália e outras não afetaram ainda a relação entre o ouro e a prata. Às afirmações 
em contrário de Michel Chôvalier têm exatamente o mesmo valor que o socialismo deste ex-saint-simoniano. À cota- 
cão da prata no mercado de Londres prova aliás que de 1850 a 1858 o preço-ouro da prata é pouco mais de 3% su- 
perior ao que era no período de 1830/50. Mas essa subida explica-se simplesmente pela procura de prata na Ásia. De 
1852 a 1858, o preço da prata nos vários anos e meses varia unicamente em função dessa procura, e não em função 
da entrada de ouro proveniente das fontes de produção recém-descobertas. Eis um apanhado dos preços-ouro da pra- 
ta no mercado de Londres. 


[Preço da Prata por Onça] 


60 1/4 pence... 61 7/8 pence 
6112» 6178 » 
6134» 61 1/2» 


6112" 60 78 » 
61 1/4" 62 48» 
615/8" 6112» 


*s "O ouro é uma coisa maravilhosa! Quem o possti é dono de tudo o que desejar. Graças ao ouro pode-se conseguir 
o acesso das almas ao paraíso.” Colombo, em uma carta de Jamaica, de 1503. (Angtação de Marx, em seu exem- 
plar.) 
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como objetivação do trabalho geral abstrato, e, de fato, não criavam riqueza bur- 
guesa. O dinheiro, como finalidade da circulação, é o valor de troca ou riqueza abs- 
trata, e não um elemento material qualquer da riqueza que constitui o fim determi- 
nante e motivo animador da produção. Como era de se esperar, no limiar da pro- 
dução burguesa, aqueles profetas desconhecidos estavam agarrados à forma sóli- 
da, palpável e brilhante do valor de troca, à sua forma de mercadoria geral, em 
oposição a todas as mercadorias particulares. Naquela altura a esfera da economia 
burguesa propriamente dita era a esfera da circulação de mercadorias. Assim, era 
do ponto de vista dessa esfera elementar que julgavam todo o complicado proces- 
so da produção burguesa e confundiam dinheiro com capital. A luta incessante dos 
economistas modernos contra o sistema monetário e mercantil provém de que es- 
se sistema propaga de um modo bastante ingênuo o segredo da produção burgue- 
sa, ou seja, o fato de que esta se encontra sob o domínio do valor de troca. Ricar- 
do observa algures, ainda que seja para fazer disso uma aplicação falsa, que mes- 
mo nas épocas de fome se importam cereais, não porque a nação passa fome, 
mas porque o negociante de trigo ganha dinheiro. Na crítica que faz ao sistema mo- 
netário e mercantil, a economia política moderna erra ao combater esse sistema co- 
mo se fosse uma simples ilusão, uma teoria falsa, não reconhecendo nele a forma 
bárbara do seu princípio fundamental. Além disso, esse sistema não só preserva 
seu direito histórico como também seu pleno direito de cidadania em determina- 
das esferas da economia moderna. Em todas as etapas do processo burguês de 
produção, nas quais a riqueza reveste a forma elementar da mercadoria, o valor de 
troca assume a forma elementar do dinheiro, e em todas as fases do processo de 
produção a riqueza volta a revestir continuamente, ainda que seja por um momen- 
to, a forma elementar geral da mercadoria. Mesmo na mais desenvolvida econo- 
mia burguesa as funções específicas do ouro e da prata como dinheiro, diferente- 
mente de sua função como meio de circulação, e em oposição às demais mercado- 
rias, não são anuladas, mas apenas restringidas; por isso o sistema monetário e 
mercantil preserva o seu direito. O fato católico do ouro e da prata, como encama- 
ção imediata do trabalho social, e por isso, como modo de ser da riqueza abstrata, 
confrontarem-se com as demais mercadorias profanas, fere naturalmente o point 
d'honneur (pudor) protestante da economia burguesa que, por temor aos precon- 
ceitos do sistema monetário, perde, por muito tempo, a faculdade de julgar os fe- 
nômenos da circulação monetária, como mostraremos a seguir. 

Em oposição ao sistema monetário e mercantil, que só conhece o dinheiro 
sob sua determinidade formal de produto cristalizado na circulação, era natural 
que a economia clássica o concebesse, primeiro, sob a sua forma fluida de valor 
de troca, forma esta que surge e desaparece dentro do processo da própria meta- 
morfose das mercadorias. Mas como a economia clássica concebe a circulação de 
mercadorias exclusivamente na forma M-D-M, e esta, por sua vez, como a unidade 
evolutiva da unidade de venda e compra, o dinheiro foi afirmado em sua determi- 
nidade formal de meio de circulação contra sua determinidade formal de dinheiro. 
Se se isola o próprio meio de circulação em sua função de moeda, ele se transfor- 
ma, como vimos, em sinal de valor. Mas como a economia clássica se confrontou 
de início com a circulação metálica como forma dominante da circulação, torna o 
dinheiro metálico por moeda, e a moeda metálica por simples sinal de valor. Con- 
forme a lei da circulação dos sinais de valor, estabelece-se a tese de que os preços 
das mercadorias dependerão da massa do dinheiro circulante, e não o inverso, isto 
é, que a massa do dinheiro em circulação depende dos preços das mercadorias. 
Os economistas italianos do século XVII formulam essa tese de um modo mais ou 
menos claro, ora aprovada, ora negada por Locke, mas desenvolvida em sua for- 
ma pura no Spectator (no número de 19 de outubro de 1711) por Montesquieu e 
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Hume. Sendo este último, indiscutivelmente, o representante mais importante des- 
sa teoria do século XVII, começaremos por ele nosso apanhado geral. 

Sob determinados pressupostos, um aumento ou uma diminuição na quanti- 
dade, seja do dinheiro metálico circulante, seja dos sinais de valor em circulação, 
parece atuar uniformemente sobre os preços das mercadorias. Se há uma queda 
ou alta no valor do ouro ou da prata, os quais servem para avaliar os valores de 
troca das mercadorias sob a forma de preços, os preços sobem ou descem por ter 
variado sua medida de valor, circulando uma quantidade maior ou menor de ouro 
e prata como moeda, em conseqiiência da alta ou baixa dos preços. O fenômeno 
visível é a alteração dos preços — permanecendo constante o valor de troca das 
mercadorias — com o aumento ou diminuição da quantidade de meios de circula- 
ção. Se, por outro lado, a quantidade dos sinais de valor em circulação cai abaixo 
ou se eleva acima do nível necessário, ê, em seguida, forçada violentamente pela 
baixa ou alta dos preços das mercadorias a voltar a esse nível. Em ambos os casos, 
o mesmo efeito parece ter sido provocado pela mesma causa. À essa aparência se 
prende Hume. 

Qualquer pesquisa científica sobre a relação entre a quantidade dos meios de 
circulação e o movimento de preços das mercadorias deve ter como dado o valor 
do material que constitui o dinheiro. Ao contrário, Hume estuda exclusivamente as 
épocas de revoluções no valor dos próprios metais preciosos, isto é, revoluções da 
medida de valores. À elevação dos preços das mercadorias simultaneamente com 
o aumento do dinheiro metálico, desde a descoberta das minas americanas, consti- 
tui o fundo histórico da sua teoria, ao mesmo tempo que a polêmica contra o siste- 
ma monetário e mercantil lhe propicia o motivo prático. A entrada dos metais pre- 
ciosos pode aumentar naturalmente, mantendo-se constantes seus custos de produ- 
ção. Por outro lado, a diminuição de seu valor, isto &, do tempo de trabalho neces- 
sário à sua produção, mostrar-se-á primeiramente apenas no aumento de sua ofer- 
ta. Assim, pois, diziam mais tarde os discípulos de Hume que o valor mais baixo 
dos metais preciosos manifesta-se no crescimento da massa dos meios de circula- 
ção e o crescimento da massa dos meios de circulação manifesta-se na elevação 
dos preços das mercadorias. Mas, de fato, só aumenta o preço das mercadorias ex- 
portadas, que são trocadas por ouro e prata na qualidade de mercadorias e não na 
qualidade de meios de circulação. Assim os preços dessas mercadorias, que são 
avaliadas em ouro e prata de valor diminuído, se elevam em relação a todas as de- 
mais mercadorias, cujo valor de troca continua sendo avaliado em ouro e prata se- 
gundo o padrão de seus antigos custos de produção. Essa dupla avaliação dos va- 
lores de troca das mercadorias num mesmo país só pode ter, por certo, um caráter 
temporário e os preços-ouro ou preços-prata devem necessariamente equilibrar-se 
nas proporções determinadas pelos próprios valores de troca, de tal modo que os 
valores de troca de todas as mercadorias sejam finalmente avaliados segundo o no- 
vo valor do material que constitui o dinheiro. Este não é o momento adequado de 
expor o desenvolvimento desse processo, como não é o lugar de examinar o mo- 
do pelo qual o valor de troca das mercadorias se impõe em meio às flutuações dos 
preços de mercado. Mas que essa equalização se realiza bem vagarosamente nas 
épocas menos desenvolvidas da produção burguesa, estendendo-se por longos pe- 
ríodos, e que de qualquer maneira não se processa no mesmo ritmo em que au- 
menta o dinheiro corrente, foi provado de forma claríssima por novos estudos críti- 
cos sobre o movimento dos preços das mercadorias no século XV], 


S Hume admite aliás que essa compensação se dã gradualmente, por menos que corresponda ao seu princípio. Ver 
HUME, David. Essays and Treotises on Several Subjecis. Londres, 1777. v. |, p. 300. 
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São de todo impertinentes as referências que os discípulos de Hume tão praze- 
rosamente intentam fazer com a alta dos preços na antiga Roma, em consegiência 
da conquista da Macedônia, do Egito e da Ásia Menor. À transferência brusca e 
brutal de um país para outro de tesouros monetários acumulados, fato comum no 
mundo antigo, e a redução temporária dos custos de produção dos metais precio- 
sos, graças à mera pilhagem, afetam tão pouco as leis imanentes da circulação mo- 
“netária como a distribuição gratuita em Roma dos cereais do Egito e da Sicília, por 
exemplo, afeta a lei geral que regula o preço dos cereais. Hume, como aliás todos 
os escritores do século XVIII, não pôde dispor do material necessário para a obser- 
vação detalhada da circulação do dinheiro, pois tal material — por um lado, uma 
história classificada dos preços das mercadorias, e por outro, estatísticas oficiais e 
contínuas sobre a expansão e contração do meio circulante, afluxo e escoamento 
dos metais preciosos etc. — apenas começa a existir com o pleno desenvolvimento 
do sistema bancário. À teoria da circulação de Hume pode ser resumida nos se- 
guintes pontos: 1) Os preços das mercadorias num país são determinados pela 
massa de dinheiro nele existente (dinheiro real ou simbólico). 2) O dinheiro circu- 
lante num país representa todas as mercadorias que aí se encontram. Na propor- 
ção em que aumenta o número dos representantes, a quantidade do dinheiro cor- 
responde a uma parte maior ou menor da coisa representada a cada representante 
individual. 3) Se aumenta a quantidade das mercadorias, seu preço baixa, ou o va- 
lor do dinheiro sobe. Se aumenta a quantidade do dinheiro, sobe inversamente o 
preço das mercadorias e diminui o valor do dinheiro.” 

“O encarecimento de tudo — diz Hume — em conseqiiência de uma supera- 
bundância de dinheiro, é uma desvantagem para qualquer comércio estabelecido, 
pois permite aos países mais pobres suplantar os mais ricos em todos os mercados 
estrangeiros. Considerando-se uma nação em si mesma, a escassez ou abundân- 
cia da moeda usada para calcular, ou para representar as mercadorias, não pode 
exercer nenhuma influência, nem boa nem má, da mesma forma que não se altera- 
ria o balanço de um comerciante, se este, em vez dos algarismos arábicos, que exi- 
gem poucos caracteres, empregasse na sua contabilidade os algarismos romanos, 
que exigem maior quantidade de caracteres. Pois a quantidade maior de dinheiro, 
assim como os algarismos romanos de cálculo, é muito mais incômoda e requer 
mais trabalho tanto para a conservação como para o transporte."*º 

Para provar qualquer coisa, Hume deveria ter demonstrado que, num dado 
sistema de caracteres de cálculo, a massa das cifras empregadas não depende da 
grandeza do valor dos números, mas inversamente, que a grandeza do valor dos 
números depende da massa dos caracteres empregados. É correto, sem dúvida, 
que não há vantagem em avaliar ou “contar” os valores das mercadorias em ouro 
ou prata depreciada, e é por isso que os povos, que se encontravam em um pro- 
cesso de crescimento da soma de valor de suas mercadorias em circulação, acha- 
vam sempre mais cômodo usar a prata para contar em vez do cobre, e logo o ouro 
em vez da prata. À medida que se tornavam mais ricos, convertiam os metais me- 
nos valiosos em moeda subsidiária, e os mais valiosos em dinheiro. Por outro lado 
Hume esquece que, para o cálculo dos valores em ouro ou prata, não é necessário 
que esses metais estejam “à mão”. Para ele, a moeda de cálculo e o meio de circu- 
lação são a mesma coisa, pois ambos são moeda (coin). Baseando-se em que uma 
alteração de valor, na medida de valores ou dos metais preciosos que servem de 


s!C£ STEUART. Op. cit, p. 394-400. 
8º HUME, David. loc. cit., p. 300. 
BP Ibid., p. 303. 
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moeda de cálculo, faz subir ou baixar os preços das mercadorias, e, portanto, a 
massa do dinheiro em circulação, se permanecer constante a velocidade de giro, 
Hume conclui que a alta ou a baixa dos preços das mercadorias depende da quan- 
tidade de dinheiro que circula. Que nos séculos XVI e XVII não. só aumentava a 
quantidade de ouro e de prata, como diminuíam simultaneamente os custos de 
sua produção, esse fato pôde ser percebido por Hume, em virtude do fechamento 
das minas européias. Durante esses séculos os preços das mercadorias subiram na 
Europa à medida que aumentava a massa de ouro e prata importada da América; 
logo, os preços das mercadorias de cada país são determinados pela massa de ou- 
ro e de prata que nele se encontra. Essa é a primeira “consequência necessária” 
de Hume.ºº Também nesses séculos, os preços não subiram na mesma proporção 
em que aumentavam os metais preciosos; decorreu mais de meio século antes que 
se verificasse qualquer alteração nos preços das mercadorias, e mesmo então pas- 
sou ainda muito tempo antes que os valores de troca das mercadorias fossem ava- 
liados de um modo geral em função do valor diminuído do ouro e da prata, isto é, 
antes que a revolução atingisse os preços gerais das mercadorias. Hume transfor- 
ma, sem submeter à crítica, fatos observados parcialmente em proposições gerais, 
procedendo assim em perfeita contradição com os princípios da sua filosofia, e con- 
clui que os preços das mercadorias, ou o valor do dinheiro, é determinado, não pe- 
la sua massa absoluta existente em um país, mas antes pela quantidade de ouro e 
de prata que entra efetivamente na circulação; finalmente, todo ouro e toda prata 
que se encontram num país devem ser absorvidos como moeda.º! Está claro que 
se o ouro e a prata possuem um valor próprio, abstraindo-se de todas as demais 
leis da circulação, apenas pode circular uma quantidade determinada de ouro e de 
prata, como equivalente de uma soma dada de mercadorias. Assim, se toda a 
quantidade de ouro e de prata que se encontra eventualmente em um país, deve 
entrar como meio de circulação no processo de trocas das mercadorias, sem ter 
em conta a soma dos valores das mercadorias, o ouro e a prata não possuem valor 
imanente e não são, de fato, mercadorias efetivas. Essa é a terceira “conseqglência 
necessária” de Hume. Mercadorias sem preço, e ouro e prata sem valor, entrando 
no processo de circulação — é o que pretende ver Hume. Assim ele não menciona 
nunca o valor das mercadorias, nem o valor do ouro, mas apenas as suas quantida- 
des recíprocas. Locke já havia dito que o ouro e a prata têm apenas um valor me- 
ramente imaginário ou convencional; foi essa a primeira forma brutal de contradi- 
ção à afirmação do sistema monetário de que somente o ouro e a prata têm valor 
verdadeiro. O fato de que o modo de ser do ouro e da prata provém simplesmen- 
te da sua função no processo social de intercâmbio, implica que seu próprio valor, 
isto é, sua grandeza de valor, provém de uma função social.”? O ouro e a prata 
são, pois, coisas sem valor, todavia adquirem no interior do processo de circulação 
uma grandeza de valor fictícia como representantes das mercadorias. O processo 
os transforma não em dinheiro, mas em valor. Este seu valor é determinado pela 
proporção entre sua própria massa e a massa das mercadorias, devendo sobrepor- 


%0 HUME, David. Ibid., p. 303. 

91 “É evidente que os preços dependem menos da quantidade absoluta de mercadorias e da do dinheiro, que se en- 
contram em um país, que da quantidade de mercadorias que podem ser trazidas ao mercado e do dinheiro circulante, 
Se o dinheiro cunhado está encerrado em arcas, o efeito é o mesmo, no que diz respeito ao preço, que se fosse des- 
truído; se as mercadorias se acham amontoadas nos armazéns e celeiros, o efeito é igual. Como nesses casos nunca se 
encontram o dinheiro e as mercadorias, uns não podem atuar sobre os outros. O conjunto (dos preços) alcança, final- 
mente, uma justa proporção à nova quantidade de moeda metálica que se encontra no pais” (loc. cit., p. 303, 307 e 
308). 

9% Ver Law e Franklin, relativamente ao excedente do valor, que se considera que adquirem o ouro e a prata em sta 
função de dinheiro. Ver também Forbonnais. (Anotação de Marx no exemplar pessoal.) 
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se as duas massas. Hume, por outro lado, introduz o ouro e a prata no mundo das 
mercadorias, tomando-os como não-mercadorias, e transforma-os inversamente, 
tão logo apareçam sob a determinidade formal de moeda, em simples mercadorias 
que se permutam pelo processo simples da troca direta com as outras mercadorias. 
Nesse caso, se o mundo das mercadorias consistisse numa única mercadoria, 1 mi- 
lhão de toneladas de trigo, por exemplo, seria fácil imaginar que 1 tonelada seria 
trocada por 2 onças de ouro, no caso de existirem 2 milhões de onças de ouro, e 
por 20 onças de ouro no caso de existirem 20 milhões, e que, consequentemente, 
o preço da mercadoria e o valor do dinheiro subiram ou baixariam na razão inver- 
sa da quantidade de dinheiro existente.” Mas o mundo do mercado compõe-se de 
uma variedade infinita de valores de uso, cujo valor relativo não é, de modo al- 
qum, determinado pela quantidade relativa. Como é que Hume concebe, pois, es- 
se intercâmbio entre a massa das mercadorias e a massa do ouro? Contenta-se 
com a vaga e confusa concepção segundo a qual cada mercadoria se troca como 
parte alíquota da totalidade das mercadorias, por uma parte alíquota corresponden- 
te da totalidade de ouro. O movimento evolutivo das mercadorias, que nasce da 
“oposição contida nele, entre valor de troca e valor de uso, e que aparece no curso 
do dinheiro, cristaliza-se nas diferentes determinidades formais deste último, e, por 
isso, se apaga, seu lugar sendo preenchido por uma igualização mecânica imaginá- 
ria entre o peso total da massa dos metais preciosos e a massa de mercadorias que 
existem ao mesmo tempo em um dado país. 

Sir James Steuart abre seu estudo sobre a moeda e o dinheiro com uma críti- 
ca detalhada de Hume e Montesquieu.º* E ele, de fato, o primeiro a colocar a ques- 
tão: a quantidade de ouro circulante é determinada pelos preços das mercadorias, 
ou os preços das mercadorias são determinados pela quantidade de dinheiro circu- 
lante? Embora sua exposição se ache obscurecida por uma fantástica concepção 
das medidas de valor, por uma representação oscilante do próprio valor de troca e 
por reminiscências do sistema mercantil, descobre as determinidades formais essen- 
ciais do dinheiro, assim como as leis gerais de sua circulação, porque não coloca 
mecanicamente as mercadorias de um lado, e o dinheiro do outro, mas desenvol- 
ve efetivamente as diferentes funções dos diferentes momentos da troca de merca- 
dorias. 


“O emprego do dinheiro na circulação interna de um país pode ser resumido em 
dois pontos principais: o pagamento do que se deve, e a compra daquilo de que se ne- 
cessita; o conjunto desses dois atos constitui a demanda do ponto de vista do 
dinheiro (ready money demands)... O estado do comércio e das manufaturas, o modo 
de existência e os gastos habituais dos habitantes, tomados em conjunto, regulam e de- 
terminam a massa da demanda para o dinheiro sonante, isto é, a massa das aliena- 
ções. Para efetuar esses múltiplos pagamentos, torna-se indispensável uma certa pro- 
porção de dinheiro. Essa proporção pode aumentar e diminuir segundo as circunstân- 
cias, embora a quantidade das alienações permaneça a mesma... Em todo caso, a cir- 
culação em um país só pode absorver uma determinada quantidade de dinheiro.” O 
preço de mercado da mercadoria é determinado pela complicada operação da deman- 
da e concorrência (demand and competition), que são completamente independentes 
da massa de ouro e prata existente em um país. O que acontece então ao ouro e à pra- 
ta que não são necessitados como moeda? São amontoados sob a forma de tesouro 
ou servem como material na fabricação de artigos de luxo. Se a quantidade de ouro e 
prata cai abaixo do nível necessário para a circulação é compensada pela moeda sim- 


93 Essa ficção se encontra textualmente em Montesquieu. (Anotação de Marx no exemplar pessoal.) 
MSTEUART. Op. cit, t. |, p. 394 et segs. 
% STEUART. Op. cit., E. IL, p. 377-379 passim. 
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bólica ou por outros expedientes. Quando um câmbio favorável introduz uma abun- 

dância de dinheiro no país e detém a demanda para a sua exportação ao estrangeiro, 

ela se acumulará em caixa, onde se torna tão inútil como se tivesse ficado nas mi- 
96 

nas. 


À segunda lei descoberta por Steuart é o refluxo ao seu ponto de partida da 
circulação baseada no crédito. Finalmente, mostra os efeitos que a diversidade de 
taxas de juro provoca nos diversos países sobre a exportação e importação interna- 
cionais dos metais preciosos. Apenas nos referimos aqui a estas últimas determina- 
ções para sermos completos, visto que se desviam do nosso tema, isto é, da circula- 
ção simples.” A moeda simbólica ou a moeda creditícia — Steuart não distingue 
ainda essas duas formas do dinheiro — podem substituir os metais preciosos na cir- 
culação interna como meio de compra ou como meio de pagamento, mas não no 
mercado mundial. As notas de papel são por isso o dinheiro da sociedade (money 
of the society), enquanto o ouro e a prata constituem o dinheiro mundial (money 
of the world).ºº 

Uma particularidade das nações que têm um desenvolvimento histórico, no 
sentido da Escola Histórica do Direito,” é esquecer constantemente sua própria his- 
tória. Embora a questão controversa sobre a relação entre os preços das mercado- 
rias e a quantidade dos meios de circulação tenha agitado permanentemente o Par- 
lamento durante este meio século, e tenha feito surgir na Inglaterra milhares de 
panfletos longos e breves, Steuart permaneceu relegado ao esquecimento como 
um “'cão morto”, mais que Espinosa o fora por Moses Mendelssohn ao tempo de 
Lessing. Mesmo o historiador mais recente da currency (meio de circulação legal), 
Maclaren, converte Adam Smith em inventor da teoria de Steuart, e Ricardo no 
criador da teoria de Hume." Enquanto Ricardo aperfeiçoava a teoria de Hume, 


96 Ibid., p. 379-380 passim. 

“As moedas adicionais serão guardadas no cofre ou transformadas em prataria... Quanto ao papel-moeda, quando ti- 
ver preenchido a sua primeira finalidade, que é satisfazer às necessidades daquele que o pediu emprestado, regressará 
ao devedor e será realizado... Por isso deixe que aumente ou diminua a moeda metálica de um país em qualquer pro- 
porção, as mercadorias não subirão nem baixarão a não ser segundo os princípios da procura e da concorrência, e es- 
tas dependerão sempre das disposições dos que têm qualquer propriedade ou qualquer espécie de equivalente a ce- 
der, e nunca da quantidade de moedas que possuam... Deixe que ela se tome (a quantidade de moeda metálica de 
um país) tão pequena quanto se queira, enquanto houver no pais propriedade real de qualquer natureza, e concorrên- 
cia no consumo entre os que a possuem, os preços serão elevados devido à troca, ao uso da moeda simbólica, aos pa- 
gamentos recíprocos e mil outras invenções... Se este país tem negócios com outras nações, é necessário que exista 
uma proporção entre os preços de muitas mercadorias, no país e no estrangeiro, e uma brusca subida ou diminuição 
da moeda metálica, admitindo que pudesse por si provocar a alta ou a baixa dos preços, seria limitada nos seus efeitos 
pela concorrência estrangeira.” STEUART. loc. cit., t 1. p. 400-401. “A circulação de cada pais deve ser adaptada à 
atividade industrial dos habitantes que produzem as mercadorias que vêm para o mercado... Se o dinheiro sonante de 
um país caí abaixo da proporção correspondente ao preço da atividade industrial à venda, recorre-se a invenções co- 
mo a moeda simbólica para estabelecer um equivalente. Mas se acontece que a moeda metálica ultrapassa a propor- 
ção correspondente à atividade industrial, nem por isso provocará a subida dos preços ou entrará na circulação: será 
guardado sob a forma de tesouros... Qualquer que possa ser a massa de dinheiro num país em relação ao resto do 
mundo, nunca pode estar em circulação mais que uma quantidade proporcional ao consumo dos habitantes ricos e ao 
trabalho ou à atividade industrial dos pobres”, e essa proporção não é determinada “pela quantidade de dinheiro que 
se encontra efetivamente no país” (Ibid., p. 407-408 passim), “Todos os países se esforçarão por lançar seu dinheiro 
sonante, que não é necessário à sua própria circulação, no país em que o juro do dinheiro seja elevado em relação ao 
juro local,” (Ibid., t Il. p. 5.) “O país mais rico da Europa pode ser o mais pobre em moeda metálica circulante” 
(Ibid., t. IL p. 6) — Cf. a polêmica contra Steuari em Arthur Young. 

* Esta última frase foi anotada por Marx em seu exemplar. (N, da Ed, Alemã.) 

% STEUART. Op. cit., t Il. p. 370. Louis Blanc transforma o money of society, que nada mais significa que moeda ín- 
terna, nacional, em moeda socialista, o que não significa absolutamente nada, e faz consegientemente de John Law 
um socialista. (Ver o seu tomo | da História da Revolução Francesa.) 

PA Escola Histórica do Direito foi uma corrente reacionária no campo da História e do Direito, que surgiu na Alema- 
nha no final do século XVIII. Seus representantes se levantaram contra as idéias burguesas-democráticas da Revolu- 
ção Francesa. Marx trata dessa corrente em seus escritos: O Manifesto Filosófico da Escola Histórica do Direito e Para 
a Crítica da Filosofia do Direito de Hegel. Introdução. (N. da Ed. Alemã.) 

100 MACLAREN. Op. cit, p. 43 et segs. O patriotismo levou um escritor alemão morio prematuramente (Gustav Julius) 
a elevar o velho Biisch a grau de autoridade, que opõe à escola ricardiana. O respeitável Bisch traduziu ao baixo-ale- 
mão hamburguês o inglês genial de Steuart, deturpando o original sempre que possível, 
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Adam Smith anotava os resultados das pesquisas de Steuart como coisas de que 
se havia esquecido. Adam Smith aplicou à riqueza espiritual seu adágio escocês, se- 
gundo o qual “quando se ganha um pouco, torna-se geralmente fácil fazê-lo au- 
mentar, a dificuldade porém está em ganhar este pouco inicial”, e é por isto que to- 
ma um cuidado mesquinho em esconder as fontes de onde retirou o pouco do 
qual fez efetivamente muito. Mais de uma vez prefere dissimular uma questão, pois 
uma formulação mais aguda obrigá-lo-ia a acertar contas com seus predecessores. 
Assim sucede no que diz respeito à teoria do dinheiro. Sem fazer menção à teoria 
de Steuart, Smith a retoma explicando, o ouro e a prata que se encontram em um 
país servem em parte de moeda, em parte são acumulados como fundos de reser- 
va dos comerciantes em países onde não existem bancos, e como reservas de ban- 
co nos países onde existe uma circulação baseada no crédito; em parte servem de 
tesouro para equilibrar os pagamentos internacionais, em parte são convertidos em 
artigos de luxo. Deixa de lado, disfarçadamente, a questão sobre a quantidade da 
moeda circulante ao tratar do dinheiro de forma totalmente incorreta, como sim- 
ples mercadoria.'” Seu vulgarizador, o insípido J.-B. Say, a quem os franceses pro- 
clamaram como prince de la science, do mesmo modo que Johann Christoph 
Gottsched elevou seu Schônaich à categoria de Homero, e Pietro Aretino procla- 
mou-se a si próprio terror principum e lux mundi (terror dos príncipes e luz do 
mundo), erigiu em dogma essa distração de Adam Smith, que aliás não foi tão ino- 
cente quanto parecia.'º? Além disso, a tensão polêmica com que se insurgia contra 


as ilusões do sistema mercantil impediu Adam Smith de compreender objetivamen-. 


te os fenômenos da circulação metálica, enquanto suas opiniões sobre a moeda 
creditícia são originais e profundas. Assim como, no século XVIII, pode-se encon- 
trar sempre por detrás de todas as teorias sobre a petrificação, uma corrente de 
idéias que tem a sua origem nas considerações críticas ou apologéticas da tradição 
bíblica do dilúvio, também esconde-se, por trás de todas as teorias monetárias do 
século XVIII, uma luta implacável contra o sistema monetário, esse fantasma que ti- 
nha assombrado o berço da economia burguesa e continuava a projetar sua som- 
bra sobre a legislação. 

Não foram os fenômenos da circulação metálica, mas sim os da circulação das 
notas bancárias que, durante o século XIX, deram impulso às pesquisas sobre o di- 
nheiro. Atentou-se para a primeira a fim de se descobrir as leis da segunda. A sus- 
pensão dos pagamentos em espécie do Banco da Inglaterra, a partir de 1797, a ele- 
vação dos preços de numerosas mercadorias que se verificou a seguir, a queda do 
preço monetário do ouro abaixo de seu preço de mercado, a depreciação das no- 
tas bancárias, particularmente desde 1809, forneceram os motivos práticos e ime- 
diatos para uma luta partidária no Parlamento, e um torneio teórico fora dele, tão 
apaixonado este quanto aquela. À história do papel-moeda no século XVIII serviu 
de fundo histórico do debate: o fiasco do Banco de Law,'ºº a depreciação das no- 
tas-de-banco provinciais das colônias inglesas da América do Norte, que, paralela- 


= Isso não é exato. Pelo contrário, formula corretamente a lei em várias passagens. (Anotação de Marx ao seu exem- 
plar.) 

io? Por isso, a diferença entre currency e money, isto é, entre o meio de circulação e o dinheiro, não se encontra em 
Wealth of Nations. Enganado pela aparente imparcialidade de Adam Smith, que conhecia muito bem seu Hume e seu 
Steuarl, o sincero Maclaren diz: “A leoria da dependência dos preços da quantidade dos meios de circulação não ha- 
via atraído a atenção ainda; e o Dr. Smith, como Locke (Locke varia em sua maneira de ver), considera a moeda me- 
tálica nada mais que uma mercadoria" (MACLAREN, Op. cit., p. 44). 

103 Fiasco do Banco de Law: O banqueiro e economista inglês John Law tentou realizar na prática sua idéia totalmente 
absurda, de que o Estado poderia aumentar a riqueza do pais pela emissão de notas sem cobertura. Ele fundou em 
1716 um banco privado em Paris, que foi transformado em banco oficial. O banco de Law emitia limitadamente pa- 
pel-moeda, ao mesmo tempo que recebia depósitos de moeda metálica, com o que propiciou um vertiginoso movi- 
mento da bolsa e uma especulação jamais conhecida até então, até que finalmente em 1720 o “Banco Oficial” assim 
como o “sistema” de Law entraram em uma bancarrota total. Law fugiu para o estrangeiro, (N. da Ed, Alemã.) 
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mente ao crescimento dos sinais de valor, durou do começo a meados do século 
XVIII, depois, mais tarde, o curso forçado do papel-moeda (continental bilis) impos- 
to por lei do governo central americano durante a guerra da Independência, e final- 
mente a experiência feita em maior escala ainda dos assignats franceses. À maior 
parte dos escritores ingleses da época confunde a circulação das notas bancárias, 
regulamentadas por leis totalmente diferentes, com a circulação dos sinais de valor, 
ou do papel oficial de curso forçado, e pretende explicar os fenômenos dessa circu- 
lação de curso forçado pelas leis da circulação metálica; são, pelo contrário, as leis 
desta última que de fato se deduzem dos fenômenos da primeira. Passaremos por 
alto os numerosos escritores do período que vai de 1800 a 1809 para considerar 
imediatamente Ricardo, quer porque sua obra resume a de seus predecessores, de 
quem formula as idéias de uma forma mais rigorosa, quer porque a forma que deu 
à teoria do dinheiro domina até agora toda a legislação bancária inglesa. Ricardo, 
como seus predecessores, confunde a circulação das notas bancárias, ou da moe- 
da creditícia, com a circulação dos simples sinais de valor. O fato que lhe prende a 
atenção é a depreciação de papel-moeda e o aumento simultâneo dos preços das 
mercadorias. O que as minas americanas siginificaram para Hume, as prensas de 
notas de papel de Threadneedle Street'º* significaram para Ricardo; ele próprio, 
em certa passagem, identifica expressamente os dois fatores. Seus primeiros escri- 
tos, que tratam somente da questão do dinheiro, aparecem no momento em que 
reinava a mais violenta polêmica entre o Banco da Inglaterra, ao lado do qual se 
colocavam os Ministros e o Partido da Guerra, e seus adversários, que contavam 
entre a oposição parlamentar, os Whigs e o Partido da Paz. Seus escritos surgem 
como precursores diretos do célebre relatório do Bullion committee (comitê do Te- 
souro) de 1810, em que são aceitas as teses de Ricardo.'º* O fato singular de Ricar- 
do e seus discípulos, que declaram ser o dinheiro apenas um simples sinal de va- 
lor, serem conhecidos por bullionisis (homens dos lingotes de ouro), não se deve 
apenas ao nome desse comitê, mas ao conteúdo da sua própria doutrina. Em suas 
obras sobre a Economia Política, Ricardo repetiu e desenvolveu as mesmas teses, 
mas não estudou em parte nenhuma a natureza do dinheiro em si mesmo, como o 
fez com o valor de troca, com o lucro, com a renda da terra etc. 

Ricardo determina primeiramente o valor do ouro e da prata assim como o de 
todas as demais mercadorias, pela quantia do tempo de trabalho objetivado ne- 
las.'ºº Neles, como mercadorias de valor, são medidos os valores de todas as de- 
mais mercadorias.'” A quantidade dos meios de circulação de um país é então de- 
terminada, por um lado, pelo valor da unidade de medida do dinheiro e, por outro 
lado, pela soma dos valores de troca das mercadorias. Essa quantidade é modifica- 
da pela economia de modo de pagamento." Como se encontra assim determina- 
da a quantidade de dinheiro de um dado valor que pode circular e, como seu va- 
lor na circulação não depende senão de sua quantidade, os simples sinais de valor, 


!9 “Threadneedle Street” — rua de Londres onde se localiza o Banco da Inglaterra. (N. da Ed. Alemã.) 

H5 RICARDO, David. The High Price of Bullion, a Proof of the Depreciation of Banknotes. 4.º ed. Londres, 1811. (à 
1.º edição apareceu em 1809.) E ainda: Reply to Mr. Bosanquet's Practical Observations on the Report of the Bullion 
Committee. Londres, 1811. 

106 RICARDO, David. On the Principles of Political Economy. Op. cit, p. 77. “O valor dos metais preciosos, assim co- 
mo o de todas as demais mercadorias, depende da quantidade de trabalho necessária para os obter e para os lrazer 
para o mercado.” 

10? fbid., p. 77, 180 e 181. 

105 fhid., p. 421. "A quantidade de dinheiro empregada em um país depende de seu valor: se só circulasse o ouro, faria 
15 vezes menos falta que se se empregasse unicamente a prata.” Ver também RICARDO. Proposals for an Economi- 
cal and Secure Currency. Londres, 1816. p. B. Aí ele afirma: “O montante das notas em circulação depende da quanti- 
dade requerida para a circulação do país: a qual é regulada pelo valor da unidade de medida do dinheiro, pelo mon- 
tante dos pagamentos e pela economia da sua realização”. 
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se são emitidos na proporção determinada pelo valor do dinheiro, podem substituí- 
lo na circulação e 


“o dinheiro circulante achar-se-á em seu estado acabado, se consiste exclusivamente 


em papel de valor igual ao ouro que pretende representar"”.!ºº 


Até esse momento, tendo o valor do dinheiro como dado, Ricardo determina 
a quantidade dos meios de circulação pelos preços das mercadorias, e o dinheiro, 
enquanto sinal de valor, é para ele o sinal de uma determinada quantia de ouro, e 
não, como para Hume, o representante sem valor das mercadorias. 

Quando Ricardo interrompe bruscamente o curso regular da sua exposição pa- 
ra adotar a tese contrária, volta imediatamente sua atenção para a circulação inter- 
nacional dos metais preciosos e confunde assim o problema com a introdução de 
pontos de vista que lhe são estranhos. Analisando a expressão íntima de seu pen- 
samento, começaremos por deixar de lado todos os problemas secundários e artifi- 
ciais e situaremos as minas de ouro e prata nos países em que esses metais precio- 
sos circulam como moeda. À única frase, que resulta do desenvolvimento feito 
por Ricardo até então, é que, tendo o valor do ouro como dado, a quantidade de 
dinheiro circulante é determinada pelos preços das mercadorias. Assim pois, em 
um dado momento, a massa de ouro que circula em um país é determinada sim- 
plesmente pelo valor de troca das mercadorias que circulam. Suponha-se então 


que a soma desses valores de troca diminua, ou porque se produzem menos mer-. 


cadorias segundo o anterior valor de troca, ou porque, em consegiência de um au- 
mento da força produtiva do trabalho, a mesma massa de mercadorias assume um 
valor de troca menor. Ou suponha-se, inversamente, que a soma dos valores de 
troca aumente porque aumenta a massa das mercadorias, mantendo-se os custos 
de produção, ou porque o valor dessa mesma massa de mercadorias, ou de uma 
massa menor, cresce em consegiiência de uma diminuição da força produtiva do 
trabalho, O que ocorre em ambos os casos com a quantidade dada do metal circu- 
lante? Se o ouro só é dinheiro porque circula como meio de circulação, se é obriga- 
do a manter-se na circulação como papel-moeda emitido pelo Estado, com curso 
forçado (e é isso que Ricardo tinha em mente), então, no primeiro caso, haverá su- 
perabundância da quantidade de dinheiro em circulação em relação com o valor 
de troca do metal, e, no segundo caso, achar-se-ia abaixo do nível normal. Embo- 
ra possuindo um valor próprio, o ouro, no primeiro caso, se converteria em sinal 
de um metal de valor de troca inferior ao seu; no último caso, em sinal de um me- 
tal de valor superior. No primeiro caso, o ouro estaria, como sinal de valor, abaixo 
de seu valor efetivo; no segundo caso, acima de dito valor (uma abstração a mais 
do papel-moeda de curso forçado). No primeiro caso seria como se as mercadorias 
fossem avaliadas num metal de valor inferior, e no segundo caso como se fossem 
num metal de valor superior ao ouro. No primeiro caso, os preços das mercadorias 
subiriam; no segundo, baixaram. Em ambos os casos, o movimento dos preços 
das mercadorias, sua alta ou sua baixa, seria efeito da expansão ou da contração 
relativa da massa de ouro circulante acima ou abaixo do nível correspondente a 
seu próprio valor, ou seja, a quantidade normal que se determina pela relação en- 
tre seu próprio valor e o valor das mercadorias que têm que circular. 

O mesmo processo ocorreria se a soma dos preços das mercadorias em circu- 
lação permanecesse idêntica, mas a massa de ouro circulante viesse a se encontrar 
abaixo ou acima do nível normal; abaixo, se as moedas de ouro desgastadas na cir- 
culação não fossem substituídas por uma nova produção correspondente das mi- 


H9 RICARDO. Principles of Political Economy. Op. cit., p. 432 e 433. 
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nas; acima, se a nova oferta das minas excedesse as necessidades da circulação. 
Nos dois casos supõe-se que os custos de produção do ouro, ou seja, o seu valor, 
se mantêm inalteráveis. 

Resumindo, o dinheiro em circulação está no seu nível normal quando, dado 
o valor de troca das mercadorias, a sua quantidade é determinada por seu próprio 
valor metálico. O dinheiro sobe, o ouro desce abaixo de seu valor metálico e os 
preços das mercadorias aumentam, porque a soma dos valores de troca da massa 
das mercadorias dimínui ou porque aumenta a oferta proveniente das minas de ou- 
ro. O dinheiro se contrai e desce abaixo de seu nível normal, o ouro eleva-se aci- 
ma de seu próprio valor metálico e os preços das mercadorias baixam porque a so- 
ma dos valores de troca da massa das mercadorias aumenta ou porque o rendi- 
mento das minas de ouro não compensa a massa de ouro gasta pelo uso. Em am- 
bos os casos, o ouro circulante é sinal de valor de um valor superior ou inferior ao 
que contém efetivamente. Pode, portanto, chegar a ser um sinal depreciado ou su- 
perestimado de si próprio. Tão logo fossem as mercadorias avaliadas nesse novo 
valor do dinheiro e os preços das mercadorias em geral baixassem ou subissem, 
proporcionalmente, a quantidade de ouro circulante corresponderia de novo às ne- 
cessidades da circulação (consequência que Ricardo ressalta com especial satisfa- 
ção), mas estaria em contradição com os custos da produção dos metais preciosos 
e, portanto, com sua relação como mercadorias, com as demais mercadorias. De 
acordo com a teoria ricardiana dos valores de troca em geral, a alta do ouro acima 
do seu valor de troca, ou seja, do valor determinado pelo tempo de trabalho que 
contém, provocaria um aumento de produção do ouro até que esse aumento da 
oferta o fizesse novamente descer até atingir a devida grandeza de valor. Inversa- 
mente, uma queda do ouro abaixo de seu valor provocaria uma diminuição de sua 
produção até que atingisse de novo a devida grandeza de valor. Esses movimentos 
inversos permitiriam resolver a contradição entre o valor metálico do ouro e seu va- 
lor como meio de circulação; estabelecer-se-ia um nível correto da massa de ouro 
em circulação e o nível dos preços das mercadorias corresponderia de novo à me- 
dida de valores, Essas flutuações do valor do ouro em circulação atingiram igual- 
mente o ouro em lingotes, visto que, como se pressupôs, todo ouro que não é utili- 
zado nos artigos de luxo está em circulação. Uma vez que o próprio ouro, tanto 
sob a forma de moeda como sob a forma de lingotes, pode chegar a ser sinal de 
valor de um valor metálico maior ou menor que o seu próprio, é evidente que as 
notas do banco conversíveis compartilham da mesma sorte. Ainda que as notas se- 
jam conversíveis, que seu valor real corresponda, portanto, ao seu valor nominal, 
a massa total de dinheiro em circulação, ouro e notas (the aggregate currency con- 
sisting of metal and of convertible notes), pode ser sobreavaliada ou depreciada 
consoante a sua quantidade total, pelos motivos acima expostos, quer se eleve aci- 
ma quer desça abaixo do nível determinado pelo valor de troca das mercadorias 
em circulação e pelo valor metálico do ouro. Desse ponto de vista, a moeda-papel 
não conversível só tem sobre a moeda-papel conversível a vantagem de poder des- 
valorizar-se duplamente. Pode descer abaixo do valor do metal do qual se reputa 
porque é emitido em número muito grande; ou também pode cair porque o metal 
que representa desce abaixo do seu próprio valor. Essa depreciação, não do papel 
em relação ao ouro, mas do ouro e do papel em conjunto, ou da massa total dos 
meios de circulação de um país, é uma das principais descobertas de Ricardo, de 
que Lord Overstone e Cia. se apossaram para uso próprio e fizeram um princípio 
fundamental da legislação bancária de Sir Robert Peel, de 1844 e 1845. 

O que se deveria demonstrar era que os preços das mercadorias ou o valor 
do ouro depende da massa de ouro que circula. À demonstração consiste em admi- 
tir antecipadamente aquilo que se está por demonstrar, a saber, que toda a quanti- 
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dade de metal precioso que serve como dinheiro, seja qual for a relação com seu 
valor intrínseco, se torna necessariamente meio de circulação, moeda, logo, sinal 
de valor para as mercadorias em circulação, seja qual for a soma total do seu va- 
lor. Em outras palavras, a demonstração consiste em fazer abstração de todas as 
outras funções que o dinheiro desempenha além da sua função de meio de circula- 
ção."º Quando se acha em sérias dificuldades, como em sua polêmica com Bosan- 
quet, Ricardo se refugia nas afirmações dogmáticas inteiramente dominado pelo fe- 
nômeno da depreciação do sinal de valor por sua quantidade." 

Se Ricardo tivesse apresentado abstratamente essa teoria, como nós o fize- 
mos, sem recorrer a fatos concretos e sem dedicar-se a questões incidentais que o 
afastam do próprio problema, surpreender-nos-ia sua superficialidade. Mas ela dá 
a todo o desenvolvimento um verniz intemacional. No entanto, será fácil provar 
que a grandeza aparente da escala não afeta em nada a limitação das idéias funda- 
mentais. 

A primeira proposição era: a quantidade de dinheiro metálico em circulação é 
normal quando é determinada pela forma dos valores das mercadorias em circula- 
ção, calculada em seu valor metálico. Do ponto de vista internacional, isso se for- 
mula assim: no estado normal da circulação cada país possui uma massa de dinhei- 
ro que corresponde à sua riqueza e indústria. O dinheiro circula de acordo com 
um valor correspondente ao seu valor efetivo ou ao seu custo de produção, isto é, 
tem o mesmo valor em todos os países."'2 Assim, nunca haveria exportação de di- 
nheiro para um país, nem importação para outro."3 Estabelecer-se-ia, pois, um 
equilibrio entre as currencies (as massas totais de dinheiro em circulação) dos diver- 
sos países. O nível correto da currency nacional é então expresso sob a forma do 
equilíbrio internacional das currencies, o que, de fato, apenas significa que a nacio- 
nalidade não afeta a lei econômica geral. Estamos aqui novamente no mesmo pon- 
to fatal. Como se dá a alteração do nível correto? Pergunta que agora se formula 
deste modo: como se perturbou o equilíbrio internacional das currencies, ou como 
o dinheiro deixa de ter o mesmo valor em todos os países, ou, finalmente, como 
deixa de ter o seu próprio valor em cada país? Antes o nível normal era alterado 
porque a massa de ouro em circulação aumentava ou diminuía, mantendo estável 
a soma de valor das mercadorias, ou porque a quantidade de dinheiro circulante 
permanecia a mesma enquanto os valores de troca das mercadorias subiam ou des- 
ciam; agora o nível internacional determinado pelo valor do metal é perturbado 
porque a massa de ouro que um país possui aumenta em consegiiência do desco- 
brimento de novas minas de ouro,Nº* ou porque a soma dos valores de troca das 
mercadorias que circulam em um determinado país aumentou ou diminuiu. Do 
mesmo modo que anteriormente a produção de metais preciosos diminuía ou au- 
mentava conforme a necessidade de provocar a contração ou expansão da cur- 
rency e a baixa ou a alta dos preços das mercadorias na medida correspondente; 
são, no caso presente, a exportação e a importação de um país para o outro que 
provocam esse efeito. No país em que os preços tivessem subido e o valor do ouro 


HO Traduzido conforme as correções feitas por Marx no seu exemplar da 1.º edição. No texto de 1859 consta: “de to- 
das as outras determinações formais que o dinheiro possui, além da sua forma como meio de circulação”. (N. do T.) 

Ii RICARDO, David. Reply to Mr. Bosanquet's Practical Observations. Op. cit., p. 49. “Que o preço das mercadorias 
em ou baixaria proporcionalmente aq crescimento ou diminuição da moeda, eu pressuponho como um fato indis- 
cutível”. 

2 RICARDO. The High Price of Bullion. Op. cit. “O dinheiro teria em todos os países o mesmo valor" (p. 4). Ricardo 
modificou essa frase em sua Economia Política, mas não suficientemente para tomar-se significativa. 

US Ihid., p. 3-4, 

W4 Ibid., p. 4 
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sa 


tivesse caído abaixo do seu valor metálico, em consequência de uma dilatação da 
circulação, o ouro seria depreciado em relação aos outros países e haveria conse- 
quentemente uma alta de preços das mercadorias em relação com os outros paí- 
ses. Exportar-se-ia então ouro e importar-se-iam mercadorias. E vice-versa, em ca- 
so contrário. Assim como antes, a produção de ouro era a que continuava até o 
restabelecimento da proporção de valor correta entre o metal e a mercadoria; ago- 
ra o que continuaria até que o equilíbrio se restabelecesse entre as currencies inter- 
nacionais seria a importação do ouro, e, com elas, a alta ou a baixa das mercado- 
rias. À semelhança com o primeiro caso, em que a produção do ouro aumentava 
ou diminuía porque o ouro estava acima ou abaixo do seu valor, seria esta a única 
razão que provocaria as migrações internacionais do ouro. Assim como, no primei- 
ro caso, qualquer variação na sua produção afetaria a quantidade de metal em cir- 
culação e com ela os preços, do mesmo modo, afetaria agora a importação e a ex- 
portação internacionais. Tão logo fosse restabelecido o valor relativo entre o ouro 
e a mercadoria ou a quantidade normal dos meios de circulação, no primeiro caso 
não haveria mais produção, e no segundo cessaria a exportação ou a importação, 
exceto aquele mínimo necessário para substituir as moedas desgastadas e satisfazer 
o consumo da indústria de artigos de luxo. 
Segue-se daí que: 


“a tentação de exportar ouro em troca de mercadorias, ou seja, uma balança comer- 
cial desfavorável, não se produz senão em consegiiência de uma superabundância 
dos meios de circulação”. 1º 


O ouro só seria exportado ou importado em função de sua superavaliação ou 
de sua desvalorização segundo a expansão ou contração da massa dos meios de 
circulação acima ou abaixo de seu nível normal.'º Além disso, uma outra conse- 
quência seria esta: como no primeiro caso a produção do ouro aumenta ou dimi- 
nui, e no segundo caso o ouro é importado ou exportado, apenas porque a sua 
quantidade está acima ou abaixo do seu nível correto, apenas por ser calculado aci- 
ma ou abaixo do seu valor metálico e os preços das mercadorias serem demasiado 
elevados ou demasiados baixos, cada um destes movimentos atua como correti- 
vo!” ao restituir os preços ao seu verdadeiro nível, através da expansão ou contra- 
ção do dinheiro circulante, no primeiro caso restabelecendo o nível entre o valor 
do ouro e o valor da mercadoria, no segundo caso o nível internacional das curren- 
cies. Em outras palavras: o dinheiro circula nos diferentes países apenas na medida 
em que circula como moeda em cada país. O dinheiro não é mais que moeda, por 
isso, a quantidade de ouro que existe em um país deve entrar na circulação, e po- 
de, portanto, sendo seu próprio sinal de valor, subir ou descer acima ou abaixo de 
seu valor. Assim nós voltamos, finalmente, atravês do caminho complicado dessas 
relações internacionais, ao simples dogma de que havíamos partido. 


Alguns exemplos mostrarão como Ricardo elabora"! forçadamente os fenôme- 
nos efetivos, tornando-os afins à sua teoria abstrata. Afirma, por exemplo, que em 
épocas de má colheita, freqiientes na Inglaterra durante o período de 1800 a 


5 "Uma balança comercial desfavorável só pode originar-se de uma superabundância de meios de circulação” (RI- 
CARDO. Ibid., p. 11 e 12). 

Né “A exportação do dinheiro sonante é causada pelo seu baixo preço, e não é o efeito, mas a causa de uma balança 
desfavorável” (Ibid., p. 14). 

NR Ibid., p. 17, 

"8 Corrigido no exemplar de Marx. E na 1.º edição constava “constata devidamente”. (N, da Ed. Alemã.) 
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1820, o ouro é exportado não porque se necessite de trigo e o ouro seja dinheiro 
e, portanto, um meio de compra e de pagamento sempre eficaz"? no mercado 
mundial, mas porque o ouro se acha depreciado no seu valor em relação com as 
demais mercadorias, e, por conseguinte, a currency do país em que se produz a 
má colheita se encontraria depreciada em relação às demais currencies nacionais. 
Assim, pois, a quantidade dada do dinheiro circulante ultrapassaria seu nível corre- 
to e se produziria uma alta nos preços de todas as mercadorias, porque a má co- 
lheita faria diminuir a massa das mercadorias em circulação.'?º Contrariamente a es- 
sa paradoxal interpretação demonstrou-se por meio das estatísticas que, de 1793 
até a época atual, a quantidade de meios de circulação, no caso de más colheitas, 
não existia em excesso, mas estes se tornavam insuficientes e, consegiientemente, 
circulou, e devia circular necessariamente mais dinheiro que antes.'? 

Ricardo afirmava também, na época do bloqueio continental de Napoleão'Z? e 
dos decretos de bloqueio!? ingleses, que os ingleses exportavam para o continente 
ouro em vez de mercadorias, porque seu dinheiro tinha sido depreciado em rela- 
ção com o dinheiro dos países continentais, as suas mercadorias tinham, por conse- 
guinte, um preço mais elevado e que era, portanto, uma especulação comercial 
mais vantajosa exportar ouro em vez de mercadorias. Segundo ele, a Inglaterra era 
o mercado em que as mercadorias eram caras e o dinheiro barato, enquanto no 
continente acontecia o contrário. 


“O fato, diz um escritor inglês, consistia nos baixos preços ruinosos impostos aos 
nossos objetos fabricados e produtos coloniais pelo bloqueio continental nos seis últi- 
mos anos da guena. Os preços do açúcar e do café, por exemplo, avaliados em ouro, 
eram no continente quatro ou cinco vezes mais elevados que os preços avaliados na 
Inglaterra em notas do Banco. Esta era a época em que os químicos franceses desco- 
briram o açúcar de beterraba e substituíam o café pela chicória enquanto os arrendatá- 
rios ingleses, para engordar os bois, experimentavam o xarope e o melaço, época em 
que a Inglaterra tomava posse de Helgoland a fim de estabelecer um depósito de mer- 
cadorias que favorecesse o contrabando com o norte da Europa, e em que os artigos li- 
geiros de fabricação britânica procuravam entrar na Alemanha dando a volta pela Tur- 
quia... Quase todas as mercadorias do mundo eram acumuladas em nossos entrepos- 
tos onde eram deixadas de lado até que uma licença francesa, pela qual os comercian- 
tes de Hamburgo e Amsterdam pagavam a Napoleão a soma de 40 mil a 50 mil libras 


1º Corrigido no exemplar de Marx. Na 1.º edição constava “atuante”. (N. da Ed, Alemã.) 

129 RICARDO. Ibid., p. 74 e 75. “Em consequência de uma má colheita, a Inglaterra encontrar-se-ia no caso de um 
país que tivesse sido privado de uma parte de suas mercadorias e, portanto, tivesse necessidade de uma quantidade 
menor do meio circulante. O meio de circulação, que antes era proporcional aos pagamentos, tornar-se-ia excessivo e 
relativamente barato em proporção à sua produção diminuída. À exportação dessa soma, portanto, equilibraria o va- 
lor do meio de circulação com o valor dos meios de circulação dos demais países.” A confusão que faz entre o dinhei- 
ro e a mercadoria, e dinheiro e moeda, toma um aspecto ridículo na seguinte frase: “Se podemos supor que, após 
uma má colheita, quando a Inglaterra necessita efetuar uma importação extraordinária de trigo, se encontra um exces- 
so desse artigo em outra nação que não tenha necessidade de outra mercadoria, deve-se deduzir indubitavelmente 
que esta nação não exportará o seu trigo em troca de mercadorias, mas tampouco o exporlará em troca de dinheiro, 
pois este último é uma mercadoria de que uma nação jamais necessita de modo absoluto, porêm relativo” (Ibíd., p. 
75). Púchkin, em seu poema heróico, apresenta o pai de seu herói como um homem incapaz de compreender que a 
mercadoria é dinheiro. Que dinheiro ê mercadoria sempre foi o conhecimento dos russos, como o demonstram não so- 
mente as imporiações inglesas de trigo, de 1838/42, como também toda a sua história comercial. 

t21 Cf. TOOKE, Thomas. History of Prices. WILSON, James. Capital, Currency and Bunking. (Este último livro & uma 
reimpressão de uma série de artigos publicados em 1844, 1845 e 1847 no London Economist.) 

122 Bloqueio continental — Depois que a frota lrancesa foi destruída pelos navios ingleses, na batalha naval de Trafal- 
gar, Napoleão | tentou impor um bloqueio econômico à Inglaterra. No decreto, que ele promulgou em 21 de novem- 
bro de 1806 em Berlim, lê-se: “As ilhas britânicas se encontram em situação de bloqueio... o comércio com as ilhas 
britânicas bem como todo tipo de relacionamento com elas ficam proibidos”. Esse decreto foi seguido por todos os Es- 
tados vassalos da França, assim como os seus aliados. À suspensão do bloqueio se dá com a derrota de Napoleão na 
Rússia. (N. da Ed. Alemã.) 

123 Decretos do bloqueio — Foram os diferentes decretos reais (orders in council) promulgados em 1807 como respos- 
ta ao bloqueio napoleônico. Igualmente esses decretos proibiam aos países neutros o comércio com a França e seus 
aliados. (N. da Ed. Alemã.) 


O DINHEIRO OU A CIRCULAÇÃO SIMPLES 127 


esterlinas, libertava uma pequena quantidade. Estranhos comerciantes estes, que paga- 
vam a tal preço a liberdade de transportar de mercado caro para mercado barato um 
carregamento de mercadorias. Em que alternativa real se encontrava o comerciante? 
Ou comprar o café a 6 pence em notas do Banco e expedi-lo para uma praça onde po- 
dia vendê-lo imediatamente a 3 ou 4 xelins-ouro à libra, ou então, comprar ouro com 
notas do Banco a 5 libras esterlinas a onça e expedi-lo para uma praça onde era avalia- 
do em 3 libras esterlinas, 17 xelins e 10 1/2 pence. É portanto absurdo dizer que se re- 
metia ouro em vez de café, vendo nisso uma operação comercial mais vantajosa... 
Não havia então no mundo país onde se conseguisse uma tão grande quantidade de 
mercadorias cobiçadas como na Inglaterra. Bonaparte examinava sempre cuidadosa- 
mente os preços correntes ingleses. Enquanto constatou que na Inglaterra o ouro esta- 
va caro e o café barato, mostrou-se satisfeito com os efeitos de seu bloqueio continen- 
tal.” 


Precisamente na época em que Ricardo expunha pela primeira vez sua teoria 
do dinheiro e em que o Comitê do Tesouro a incluía em seu relatório parlamentar 
em 1810, produziu-se uma ruinosa derrocada de todos os preços das mercadorias 
inglesas em relação a 1808 e 1809, verificando-se em contrapartida uma elevação 
relativa no valor do ouro. Os produtos agrícolas constituíram exceção, porque a 
sua importação do estrangeiro encontrava obstáculos e a quantidade disponível in- 
ternamente era muito reduzida devido às más colheitas." Ricardo enganava-se to- 
talmente acerca do papel dos metais preciosos como meio de pagamento interna- 
cional, de tal forma que no seu relatório para o Comitê da Câmara dos Lordes 
(1819), pode declarar; 


“que as perdas de ouro devidas à exportação cessariam completamente logo que fos- 
sem retomados os pagamentos em espécies e a circulação monetária reconduzida ao 
seu nível metálico”. 


Ricardo morreu exatamente antes de estourar a crise de 1825 que desmentiu 
sua profecia. Aliás, o período em que Ricardo se entregou à sua atividade de escri- 
tor não era nada propício à observação da função dos metais preciosos como di- 
nheiro universal. Antes do bloqueio continental, a balança comercial estava quase 
sempre a favor da Inglaterra, e durante o mesmo as transações com o continente 
europeu foram muito pouco importantes para que pudessem afetar a cotação do 
câmbio inglês." As remessas de dinheiro eram de natureza principalmente política 
e Ricardo parece ter se enganado totalmente a respeito do papel que os subsídios 
em dinheiro desempenharam na exportação do ouro inglês. '2º 

Entre os contemporâneos de Ricardo, que formaram a escola que defendia os 
princípios da sua Economia Política, James Mill é o mais eminente. Tentou expor a 
teoria ricardiana do dinheiro na base da circulação metálica simples, sem recorrer 
às complicações internacionais injustificadas, atrás das quais Ricardo esconde a po- 
breza de suas teses, e sem meter-se em polêmicas em favor das operações do Ban- 
co da Inglaterra. Suas proposições principais são as seguintes:'”” 


“O valor do dinheiro é igual à proporção segundo a qual o trocamos por outros arti- 
gos, ou à quantidade de dinheiro que damos em troca de uma certa quantidade de ou- 


124 HUME, James Deacon. Letters on the Comlaws. Londres, 1834. p. 29-31, 

125 TOOKE, Thomas. History of Prices. Op. cit., Londres, 1848, p. 110. 

26 Compare BLAKE, W. Observations, etc., acima citadas. 

127 MILL, James. Elements of Political Economy. No texto, traduzido da tradução francesa de J. T. Parisot," Paris, 1823. 

* Traduzimos a citação segundo o texto de Marx. Contudo, formulações que se prestavam a diferentes traduções são 
indicadas em colchetes. Utilizamos a tradução francesa de Maurice Husson de Zur Knitik... (Editions Sociales) para cote- 
jar o texto traduzido de Marx. (N. do T.) 
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tras coisas. [Essa relação ê determinada pela] quantidade total de dinheiro existente 
num país. (...) Supondo que todas as mercadorias de um país estão reunidas de um la- 
do, e todo o dinheiro de outro, e que trocamos essas duas massas uma pela outra, é 
evidente que 1/10, 1/100, ou qualquer outra fração do total de mercadorias se permu- 
tará por uma fração igual do total do dinheiro, e que essa fração será uma quantidade 
grande ou pequena, consoante o total de dinheiro existente no país seja grande ou pe- 
queno. (...) Veremos que o caso é precisamente o mesmo no estado real das coisas. À 
massa total de mercadorias de um país não é trocada de uma só vez pela massa total 
de dinheiro, mas cambia-se em porções, por vezes muito pequenas, e em diferentes 
épocas durante o ano. A mesma moeda que serviu hoje para uma troca pode servir 
amanhã para outra troca. Uma parte do dinheiro será empregada para um grande nú- 
mero de trocas, uma outra parte para um número muito reduzido e finalmente uma 
outra, que será acumulada, não intervirá em nenhuma outra. Haverá nessas variações 
uma (taxa) média baseada no número de trocas em que teria sido usada cada peça, se 
todas tivessem operado uma quantidade igual de trocas. Fizemos, por hipótese, essa 
taxa num número qualquer, 10, por exemplo. Se cada moeda que se encontra no 
país serviu para 10 compras, é como se o número total de moedas tivesse sido multipli- 
cado por 10, servindo cada uma para uma só compra. O valor de todas as mercado- 
rias do país é, nesse caso, igual a 10 vezes o valor de todo o dinheiro etc. (...) Se [in- 
versamente], em vez de cada moeda servir para 10 compras no ano, a massa total de 
dinheiro fosse multiplicada por dez e servisse para uma única troca, é evidente que 
qualquer aumento dessa massa provocaria uma diminuição proporcional de valor em 
cada uma das suas partes em dinheiro tomadas isoladamente. Como se supõe que a 
massa das mercadorias, a qual se pode trocar com todo o dinheiro, permanece a mes- 
ma, o valor da massa total de dinheiro não é maior que depois de se ter aumentado 
sua quantidade anterior, Supondo que se aumentou 1/10 o valor de cada uma das 
suas partes, de uma onça, por exemplo, é reduzida de 1/10. (...) Logo, qualquer que 
seja o grau de aumento ou diminuição que sofre a massa total de dinheiro, mantendo- 
se a quantidade das outras coisas, o valor dessa massa total e de cada uma das suas 
partes sofre reciprocamente uma diminuição ou aumento proporcionais. E evidente 
que essa afirmação é absolutamente verdadeira. Sempre que o valor do dinheiro te- 
nha sofrido uma alta ou baixa, mantendo-se inalterável a quantidade de mercadorias 
pela qual poderíamos trocá-lo e o movimento da circulação, essa variação deve ter si- 
do causada por uma diminuição, ou por um aumento proporcionais na quantidade de 
dinheiro, e não pode ser atribuída a nenhuma outra causa. Se a massa das mercado- 
rias diminui enquanto o total do dinheiro se mantém, é como se a soma total de di- 
nheiro tivesse aumentado, e reciprocamente. Mudanças desse tipo são o resultado de 
qualquer mudança no movimento da circulação. (...) Qualquer aumento do número 
desses giros (compras) produz de imediato um efeito igual a um aumento do total do 
dinheiro; uma diminuição desse número produz o efeito contrário... Se houver uma 
porção do produto anual que não tenha sido trocada com a que os produtores conso- 
mem, (...) essa porção não deve ser tida em linha de conta, visto que aquilo que não 
se troca por dinheiro está para o dinheiro como se não existisse... Desse modo, sem- 
pre que o aumento ou diminuição (de quantidade) de dinheiro pode exercer-se livre- 
mente, essa quantidade [total do dinheiro que se encontra no país] é regulada pelo va- 
lor dos metais (preciosos). (...) O ouro e a prata são mercadorias (...) cujo valor, como 
o de todas as demais mercadorias, é determinado pela quantia de tempo de trabalho 
nelas contido." 128 


Toda a perspicácia de Mill se reduz a uma série de suposições tão arbitrárias 
como absurdas. Quer demonstrar que o preço das mercadorias ou o valor do di- 
nheiro é determinado pela “quantidade total de dinheiro que existe em um país”. 
Se se supõe que a massa e o valor de troca das mercadorias em circulação perma- 
necem constantes, assim como a velocidade de circulação e o valor dos metais pre- 


128 Ihid., p. 128-136 passim, 
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ciosos determinados pelos custos de produção, e se se supõe, ao mesmo tempo, 
que com tudo isso a quantidade da moeda metálica circulante se eleva ou desce 
proporcionalmente à massa de dinheiro existente num país, parece, com efeito, 
“evidente”, que se supôs o que se pretendia demonstrar. Aliás, Mill comete o mes- 
mo erro de Hume, ao pôr em circulação valores de uso e não mercadorias de de- 
terminado valor de troca, e é por isso que a sua afirmação é falsa, mesmo admitin- 
do todas as suas “suposições”. À velocidade de circulação pode perfeitamente 
manter-se, tal como o valor dos metais preciosos, tal como a quantidade de merca- 
dorias em circulação, e no entanto é possível que, com a variação do seu valor de 
troca, a sua circulação exija ora uma massa de dinheiro superior, ora uma massa in- 
ferior. Mill vê o fato de que uma parte do dinheiro que existe no país circula, en- 
quanto outra permanece estagnada. Recorrendo a um cálculo de médias de gran- 
de efeito cômico, supõe que de fato, embora a realidade pareça diferente, todo di- 
nheiro que se ehcontra no país circula. Suponha que num país 10 milhões de escu- 
dos de prata descrevem durante o ano dois circuitos; poderiam circular nesse caso 
20 milhões se cada escudo realizasse uma só compra. E a se a soma total de di- 
nheiro existente no país em todas as suas formas se elevasse a 100 milhões de es- 
cudos, podemos supor que os 100 milhões podem circular, se cada peça de moe- 
da efetuar uma compra em cinco anos. Poder-se-ija também supor que todo dinhei- 
ro do mundo circula em Hampstead, mas que cada uma de suas partes alíquotas 
em vez de fazer três rotações num ano, por exemplo, faz uma em três mil anos. À 
primeira suposição é tão importante como a segunda para determinar a relação en- 
tre a soma dos preços das mercadorias e a quantidade de meios de circulação. Mill 
percebe que é para ele de uma importância decisiva colocar as mercadorias em re- 
lações imediatas, não com a quantidade de moeda que se encontra em circulação, 
mas com a quantidade total de dinheiro de que em cada caso dispõe um país. Re- 
conhece que a massa total das mercadorias de um país não se permuta “de uma 
só vez” pela massa total de dinheiro, e que diferentes porções dessa massa de mer- 
cadorias se trocam, em épocas diferentes do ano, por diferentes porções da massa 
de dinheiro. Para eliminar essa desproporção, Mill supõe que ela não existe. Aliás, 
toda essa concepção da confrontação imediata das mercadorias com o dinheiro e 
da sua troca sem intermediário é abstraida do movimento das compras e vendas 
simples ou da função que o dinheiro tem como meio de compra. No movimento 
do dinheiro, quando desempenha o papel de meio de pagamento, já desaparece 
esse fenômeno simultâneo da mercadoria e do dinheiro. 

As crises comerciais durante o século XIX, especialmente as grandes crises de 
1825 a 1836, não suscitaram um novo desenvolvimento, mas antes novas utiliza- 
ções da teoria ricardiana do dinheiro. Já não eram fenômenos econômicos isola- 
dos tais como, em Hume, a depreciação dos metais preciosos nos séculos XVI e 
XVII ou, em Ricardo, a depreciação do papel-moeda no século XVII e começo do 
XIX, mas tratava-se das grandes tormentas do mercado mundial, nas quais se des- 
carregam todos os elementos em luta do processo burguês de produção, cuja ori- 
gem e remédio se procurava na mais superficial e mais abstrata desse processo, a 
esfera da circulação monetária. O pressuposto propriamente teórico de que parte a 
escola desses artistas da meteorologia econômica resume-se ao dogma, segundo o 
qual Ricardo descobriu as leis da circulação puramente metálica. À única coisa que 
lhes competia fazer era submeter a essas leis a circulação creditícia ou circulação 
das notas de banco. 

O fenômeno mais geral, mais palpável das crises comerciais é a queda súbita, 
geral, dos preços das mercadorias, sucedendo a uma alta geral bastante prolonga- 
da desses preços. Pode-se expressar a queda geral dos preços das mercadorias co- 
mo uma alta do valor relativo do dinheiro em relação a todas as mercadorias e, in- 
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versamente, a alta geral dos preços como uma queda do valor relativo do dinhei- 
ro. Em ambos os modos de expressar o fenômeno, este é apenas enunciado, mas 
não é explicado. Se formular o problema desta maneira: explicar o aumento perió- 
dico dos preços, alternado com a queda geral destes, ou se formulo o mesmo pro- 
blema desta outra forma: explicar a queda ou alta periódicas do valor relativo do 
dinheiro em relação às mercadorias, a fraseologia distinta nos dois casos não modi- 
fica o problema, assim como sua tradução do alemão para o inglês. A teoria do di- 
nheiro de Ricardo era, assim, singularmente oportuna, pois dava a aparência de 
uma relação causal a uma tautologia. De onde provém a queda geral periódica 
dos preços das mercadorias? Da alta periódica do valor relativo do dinheiro. De on- 
de vem, inversamente, a alta geral periódica dos preços das mercadorias? De uma 
queda periódica do valor relativo do dinheiro. Com a mesma exatidão poder-se-ia 
dizer que a alta e a queda periódicas dos preços procedem de sua alta e de sua 
queda periódicas. O próprio problema está formulado, tendo como pressuposto 
que o valor imanente do dinheiro, ou seja, seu valor determinado pelos custos de 
produção dos metais preciosos se mantém inalterado. Se essa tautologia pretende 
ser mais que tautologia, repousa sobre o desconhecimento dos conceitos mais ele- 
mentares. Quando o valor de troca de A medido em B baixa, sabemos que isso 
tanto pode ter origem numa baixa do valor de À, como numa alta de valor de B. 
O mesmo acontece quando, inversamente, o valor de troca de À, medido em B, 
sobe. Uma vez admitida a tautologia como se fosse uma relação causal, todo o res- 


to se segue facilmente. A alta dos preços das mercadorias resulta da baixa de valor. 


do dinheiro, mas a baixa do valor do dinheiro, como nos ensinou Ricardo, resulta 
de uma superabundância na circulação, isto é, de a massa de dinheiro em circula- 
ção ultrapassar o nível determinado pelo seu próprio valor imanente e pelos valo- 
res imanentes das mercadorias. De igual modo, inversamente, a queda geral dos 
preços das mercadorias resulta de uma alta do valor do dinheiro acima do seu va- 
lor imanente, em consegiência de uma circulação deficiente. Portanto, os preços 
sobem ou baixam periodicamente, porque periodicamente circula demasiado ou 
muito pouco dinheiro. Se demonstrarmos agora que a subida dos preços coincidiu 
com uma diminuição, e a descida dos preços com um aumento da circulação mo- 
netária, podemos não obstante afirmar que, em consegiiência de uma diminuição 
ou de um aumento qualquer da massa das mercadorias em circulação, embora se- 
ja completamente impossível prová-lo por meio de estatística, a quantidade de di- 
nheiro em circulação aumenta ou diminui de forma se não absoluta, pelo menos 
relativa. Vimos que, segundo Ricardo, essas flutuações aerais dos preços se produ- 
zem também necessariamente numa circulação puramente metálica, mas que se 
compensam pela sua alternância: uma circulação insuficiente, por exemplo, provo- 
ca uma queda dos preços das mercadorias, essa queda, uma exportação de merca- 
dorias para o estrangeiro, a exportação, pelo contrário, um afluxo de dinheiro para 
o interior, e esse afluxo do dinheiro, por seu lado, uma nova alta dos preços. O 
processo é inverso, no caso de uma circulação superabundante, em que as merca- 
dorias são importadas e o dinheiro exportado. Todavia, dado que, apesar de essas 
flutuações gerais dos preços resultarem da natureza da própria circulação metálica 
ricardiana, sua forma violenta e aguda, a sua forma de crise, pertence às épocas 
do sistema de crédito desenvolvido, fica bem claro que a emissão de notas de ban- 
co não é exatamente regulada pelas leis da circulação metálica. A circulação metáli- 
ca possui o seu remédio na importação e exportação dos metais preciosos, que 
são imediatamente incorporados à circulação como moeda, e fazem descer ou su- 
bir os preços das mercadorias. Mediante uma imitação das leis da circulação metáli- 
ca, os bancos têm, agora, que produzir artificialmente o mesmo efeito sobre os pre- 
ços das mercadorias. Se o couro aflui do exterior, é uma prova de que a circulação 
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é insuficiente, de que o valor do dinheiro é muito elevado e de que os preços das 
mercadorias são muito baixos, e de que, portanto, se deve lançar na circulação no- 
tas de banco proporcionalmente ao ouro importado. Caso contrário, deverão ser 
retiradas da circulação proporcionalmente ao ouro que sai do país. Em outras pala- 
vras, a emissão de notas do banco deve ser regulada pela importação e exporta- 
ção dos metais preciosos, ou pela cotação do câmbio. A falsa pressuposição de Ri- 
cardo, segundo a qual o ouro não é mais que moeda, todo ouro importado aumen- 
ta o dinheiro circulante e, em consequência, faz subir os preços e segundo a qual, 
também, todo ouro exportado diminui a moeda e faz descer os preços, essa pressu- 
posição teórica se converte aqui na experiência prática de fazer circular tanta moe- 
da quanto exista de ouro em cada caso. Lord Overstone (o banqueiro Jones 
Loyd), o coronel Torrens, Norman, Clay, Arbuthnot e um sem-número de outros 
autores conhecidos em Inglaterra com o nome de a Escola do currency principle, 
não só pregaram essa doutrina, como fizeram dela a base de toda a legislação ban- 
cária inglesa e escocesa ainda em vigor, graças aos Bank-Acts de 1844 a 1845 de 
Sir Robert Peel. O seu ignominioso fiasco, tanto teórico como prático, que marcou 
as experiências feitas em maior escala nacional, só poderá ser relatado na teoria do 
crédito.'”º Mas desde já se percebe que a teoria de Ricardo, que isola o dinheiro 
em sua forma fluida de meio de circulação, acabou por atribuir ao aumento e à di- 
minuição dos metais preciosos uma influência absoluta sobre a economia burgue- 
sa, influência nunca sonhada pela superstição do sistema monetário. Assim Ricar- 
do, que qualifica a moeda-papel como a forma mais bem acabada do dinheiro, tor- 
nou-se o profeta dos “bullionistas”. 

Depois que a teoria de Hume, ou a antítese abstrata do sistema monetário, fo- 
ra assim desenvolvida até as suas últimas consequências, Thomas Tooke restabele- 
ceu finalmente em todos os seus direitos a concepção concreta do dinheiro de 
Steuart.*º Tooke não deduziu seus princípios de qualquer teoria, mas da conscien- 
ciosa análise da história dos preços das mercadorias, desde 1793 atê 1856. Na pri- 
meira edição da sua história dos preços, publicada em 1823, Tooke está ainda 
completamente influenciado pela teoria ricardiana, esforçando-se em vão por con- 
ciliar os fatos com essa teoria. Seu panfleto “On the Currency”, que apareceu 
após a crise de 1825, poderia mesmo ser considerado como a primeira exposição 
consegiente das teses que Overstone fez prevalecer mais tarde. Todavia, pesqui- 
sas contínuas sobre a história dos preços obrigaram-no a perceber que essa cone- 
xão direta entre os preços e a quantidade dos meios de circulação, tal como a teo- 
ra a supõe, é pura construção do espírito, que a expansão e a contração dos 
meios de circulação, mantendo-se inalterado o valor dos metais preciosos, são sem- 
pre o efeito e nunca a causa das flutuações dos preços, que a circulação monetária 
em geral não passa de um movimento secundário e que o dinheiro reveste, ainda 
no processo de produção efetivo, determinidades formais totalmente diversas das 


!29 Alguns meses antes da explosão da crise comercial de 1857, formou-se uma comissão da Câmara dos Comuns pa- 
ra promover um inquérito sobre os efeitos dos Bank-acis de 1844/45. Em seu informe, Lord Overstone, pai teórico 
das citadas leis, se permitiu a seguinte fanfarronada: “Graças à estrita e pronta obediência aos princípios da lei de 
1844, tudo sucedeu com regularidade e facilidade; o sistema monetário está firme e equilibrado, a prosperidade do 
país está fora de contestação, a confiança pública na sensatez da lei de 1844 aumenta dia a dia. Se a Comissão dese- 
jar outras provas práticas da segurança dos princípios sobre os quais repousa, ou dos benéficos resultados que assegu- 
rou, a verdadeira e suficiente resposta à comissão é: olhai a vosso redor: vede o estado atual do comércio do pais, ve- 
de o contentamento do povo, vede a riqueza e a prosperidade que reinam em todas as classes da sociedade; e, depois 
de ver tudo, a comissão poderá ser convidada lealmente a decidir se deve interferir contra a manutenção de uma lei 
sob a qual esses resultados puderam ser desenvolvidos”. Assim se expressou Overstone a 14 de julho de 1857, ea 15 
= Piá do mesmo ano o Ministério teve que suspender, sob sua própria responsabilidade, a milagrosa lei de 


130 Tooke ignorava completamente a obra de Steaurt, como se infere da sua History of Prices from 1839 to 1847 (Lon- 
dres, 1848) em que resume a história das teorias do dinheiro. 
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de meio de circulação. As suas pesquisas pormenorizadas pertencem a uma esfera 
que não é a da circulação metálica simples, e a sua discussão não se enquadra 
aqui, do mesmo modo que os estudos de Wilson e Fullarton, cuja orientação é 
igual.' Todos esses autores não concebem o dinheiro de forma unilateral, mas 
nos seus diferentes momentos, baseando-se todavia no conteúdo material, sem es- 
tabelecer qualquer conexão viva, seja destes momentos entre si, seja com o siste- 
ma global das categorias econômicas. Identificam erroneamente dinheiro — distin- 
to de meio de circulação — com capital, e até com mercadoria, embora sejam obri- 
gados, por outro lado, a fazer valer por vezes a diferença entre um e outro.'? Se, 
por exemplo, se envia ouro para o estrangeiro, é efetivamente o capital que é en- 
viado, mas trata-se da mesma coisa quando se exportam ferro, algodão, cereais, 
em resumo, qualquer mercadoria. Ambos são capital, logo, não se distinguem en- 
quanto capital, mas sim enquanto dinheiro e mercadoria. O papel do ouro como 
meio de troca internacional não resulta da sua determinidade formal de capital, 
mas de sua função específica de dinheiro. Do mesmo modo, o ouro, ou em seu lu- 
gar as notas do banco, funcionando como meio de pagamento no mercado inter- 
no, são igualmente capital. Mas o capital na forma de mercadoria não poderia subs- 
tituí-los como provam com toda a evidência as crises, por exemplo. Portanto, é no- 
vamente a diferença do ouro, enquanto dinheiro, e a mercadoria, e não seu modo 
de ser como capital, que faz dele meio de pagamento. Mesmo quando o capital é 
exportado diretamente como capital com a finalidade, por exemplo, de emprestar 
a juros uma determinada soma de valor para um país estrangeiro, depende da con- 
juntura se será exportado sob a forma de mercadorias ou sob a forma de ouro; se 
for exportado sob esta última forma, é em virtude da determinidade formal específi- 
ca dos metais preciosos como dinheiro face à mercadoria. Em geral, esses autores 
não consideram inicialmente o dinheiro em sua figura abstrata, tal como se desen- 
volve no quadro da circulação simples das mercadorias e nasce do relacionamento 
das mesmas mercadorias em processo. Também hesitam continuamente entre as 
determinidades formais abstratas que o dinheiro adquire em oposição à mercado- 
ria, e as determinidades dele que escondem relações mais concretas tais como ca- 
pital, renda etc.133 


131 Além da History of Prices, o mais importante escrito de Tooke, que seu colaborador Newmarch editou em seis to- 
mos, é An Inquiry into the Currency Principle, the Connection of Currency with Prices, etc. 2.º ed. Londres, 1844. Já 
qa A obra de Wilson. Falta-nos mencionar FULLARTON, John. On the Regulation of Currencies. 2.º ed. Lon- 
res, 1845. 

112 “Convém diferenciar o ouro como mercadoria, isto &, capital, do ouro como meio de circulação” (TOOKE. An In- 
quiry into the Currency Principle. Op. cit., p. 10). “Pode-se estar certo de que o ouro e a prata, em sua entrada, reali- 
zam quase a exata soma necessitada. O ouro e a prata possuem uma vantagem enorme sobre todas as demais merca- 
dorias, porque são universalmente utilizadas como dinheiro... O pagamento das dívidas, no estrangeiro e no interior, 
não é contratado, em geral, em chã, café, açúcar ou anil, mas em moedas, e o pagamento, seja na própria moeda de- 
signada, seja em lingotes que podem converter-se rapidamente em ditas moedas nas casas de moeda, ou nos merca- 
dos do pais, para onde tenham sido expedidos, tem sempre que oferecer ao expedidor o meio mais seguro, mais dire- 
to, mais exato, para cumprir aquele fim sem o risco de um fracasso causado pela queda da procura ou pelas flutua- 
ções dos preços”, (FULLARTON. loc. cit., p. 132 e 133.) “Qualquer outro artigo (ora o ouro e a prata) poderia ultra- 
pr pela quantidade ou pela qualidade a procura usual do país a que é despachado” (TOOKE, An Inquirp. Op. cit, 
p. 10). 

dc No capítulo Ill, que trata do capital e encerra esta primeira seção, estudaremos a transformação do dinheiro em capi- 
tal. 


Salário, Preço e Lucro: 


Tradução de Leandro Konder 


* Informe pronunciado por Marx nos dias 20 a 27 de junho de 1865 nas sessões do Conselho Geral da Associação In- 


ternacional dos Trabalhadores. Publicado pela primeira vez em folheto à parte, Lond! 1898, t 
Price and Profit (N. do) mm à parte, em Londres, , com O título Value, 
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Observações preliminares 


Cidadãos! 


Antes de entrar no assunto, permiti que faça algumas observações prelimina- 
res. 

Reina atualmente no Continente uma verdadeira epidemia de greves e se le- 
vanta um clamor geral por aumentos de salários. O problema há de ser levantado 
no nosso Congresso. Vós, como dirigentes da Associação Internacional, deveis 
manter um critério firme perante esse problema fundamental. De minha parte, jul- 
guei-me, por isso, no dever de entrar a fundo na matéria, embora com risco de 
submeter vossa paciência a uma dura prova. 

Outra observação prévia tenho a fazer com respeito ao cidadão Weston. Aten- 
to ao que julga ser do interesse da classe operária, ele não somente expôs perante 
vós, como também defendeu, publicamente, opiniões que ele sabe serem profun- 
damente impopulares no seio da classe operária.' Essa demonstração de coragem 
moral deve calar fundo em todos nós. Confio em que, apesar do estilo desatavia- 
do de minha conferência, o cidadão Weston me verá afinal de acordo com a acer- 
tada idéia que, no meu entender, serve de base às suas teses, as quais, contudo, 
na sua forma atual, não posso deixar de considerar teoricamente falsas e perigosas 
na prática. 

Com isso, passo diretamente ao mérito da questão. 


1 O operário inglês John Weston defendia no Conselho Geral da Associação Intemacional dos Trabalhadores a tese de 
que a elevação dos salários não pode melhorar a situação dos operários e que deve ser considerada prejudicial à ativi- 
dade das tradeunions. (N, do T.) 
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[Produção e Salários] 


O argumento do cidadão Weston baseia-se, na realidade, em duas premis- 
sas: 

1) que o volume da produção nacional é algo de fixo, uma quantidade ou 
grandeza constante, como diriam os matemáticos; 

2) que o montante dos salários reais, isto é, dos salários medidos pelo volume 
de mercadorias que permitem adquirir, é também uma soma fixa, uma grandeza 
constante. , 

Pois bem, a sua primeira asserção é manifestamente falsa, Podeis ver que o 
valor e o volume da produção aumentam de ano para ano, que as forças produti- 
vas do trabalho nacional crescem e que a quantidade de dinheiro necessário para 
pôr em circulação essa crescente produção varia sem cessar. O que é exato no fim 
de cada ano e para diferentes anos comparados entre si também o é com respeito 
a cada dia médio do ano. O volume ou grandeza da produção nacional varia conti- 
nuamente. Não é uma grandeza constante, mas variável, e assim tem que ser, mes- 
mo sem levar em conta as flutuações da população, devido às contínuas mudan- 
ças que se operam na acumulação de capital e nas forças produtivas do trabalho. 
E inteiramente certo que, se hoje houvesse um aumento da taxa geral de salários, 
esse aumento por si só, quaisquer que fossem os seus resultados ulteriores, não al- 
teraria imediatamente o volume da produção. Em primeiro lugar, teria que brotar 
do estado de coisas existente. E, se a produção nacional, antes da elevação dos sa- 
lários, era variável, e não fixa, ela continuaria a sê-lo, também, depois da alta. 

Admitamos, porém, que o volume da produção nacional fosse constante em 
vez de variável. Ainda nesse caso, aquilo que o nosso amigo Weston considera 
uma conclusão lógica permaneceria como uma afirmação gratuita. Se tomo um de- 
terminado número, digamos 8, os limites absolutos desse algarismo não impedem 
que variem os limites relativos de seus componentes. Por exemplo; se o lucro fosse 
igual a 6 e os salários a 2, estes poderiam aumentar até 6 e o lucro baixar a 2, que 
o número resultante não deixaria por isso de ser 8. Dessa maneira, o volume fixo 
da produção jamais conseguirá provar que seja fixo o montante dos salários. Co- 
mo, então, nosso amigo Weston demonstra essa fixidez? Simplesmente, afirman- 
do-a, 

Mas mesmo dando como boa a sua afirmativa, ela teria efeito em dois senti- 
dos, ao passo que ele quer fazê-la vigorar apenas em um. Se o volume dos salá- 
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rios representa uma quantidade constante, não poderá aumentar, nem diminuir. 
Portanto, se os operários agem como tolos ao arrancarem um aumento temporário 
de salários, não menos tolamente estariam agindo os capitalistas ao impor uma bai- 
xa temporária dos salários. Nosso amigo Weston não nega que, em certas circuns- 
tâncias, os operários podem arrancar aumentos de salários; mas, segundo ele, co- 
mo por lei natural a soma dos salários é fixa, este aumento provocará, necessaria- 
mente, uma reação. Por outro lado, ele sabe também que os capitalistas podem, 
do mesmo modo, impor uma baixa de salários, e tanto assim que o estão tentando 
continuamente. De acordo com o princípio do nível constante dos salários, neste 
caso deveria ter lugar uma reação, exatamente como no anterior. Por conseguinte, 
os operários agiriam com acerto reagindo contra as baixas de salários ou contra as 
tentativas em tal sentido. Procederiam, portanto, acertadamente, ao arrancar au- 
mentos de salários, pois toda reação contra uma baixa de salários é uma ação a fa- 
vor do seu aumento. Logo, mesmo que aceitássemos o princípio do nível constan- 
te de salários, como sustenta o cidadão Weston, vemos que os operários devem, 
em certas circunstâncias, unir-se e lutar pelo aumento de salários. 

Para negar essa conclusão ele teria que renunciar à premissa em que se ba- 
seia. Não deveria dizer que o volume dos salários é uma grandeza constante, mas 
sim que, embora não possa nem deva aumentar, pode e deve baixar todas as ve- 
zes que o capital sinta vontade de diminuí-lo. Se o capitalista quer vos alimentar 
com batatas, em vez de carne, ou com aveia, em vez de trigo, deveis acatar a sua 
vontade como uma lei da economia política e vos submeter a ela. Se num país, 
por exemplo, nos Estados Unidos, as taxas de salários são mais altas do que em 
outro, por exemplo, na Inglaterra, deveis explicar essa diferença no nível dos salá- 
rios como uma diferença entre a vontade do capitalista norte-americano e a do ca- 
pitalista inglês; método este que, sem dúvida, simplificaria imenso não já apenas o 
estudo dos fenômenos econômicos, como também o de todos os demais fenôme- 
nos. 

Ainda assim caberia perguntar: Por que a vontade do capitalista norte-america- 
no difere da do capitalista inglês? E para responder a essa questão, não teriam ou- 
tro remédio senão ir além dos domínios da vontade. E possível que venha um pa- 
dre dizer-me que Deus quer na França uma coisa e na Inglaterra outra. E se o con- 
vido a explicar essa dualidade de vontade, ele poderá ter a imprudência de respon- 
der que está nos desígnios de Deus ter uma vontade na França e outra na Inglater- 
ra. Mas nosso amigo Weston será, com certeza, a última pessoa a converter em ar- 
gumento essa negação completa de todo raciocínio. 

Sem sombra de dúvida, a vontade do capitalista consiste em encher os bol- 
sos, o mais que possa. E o que temos a fazer não é divagar acerca da sua vontade, 
mas investigar o seu poder, os limites desse poder e o caráter desses limites. 
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[Produção, Salários e Lucros] 


A conferência proferida pelo cidadão Weston poderia ser condensada a pon- 
to de caber numa casca de noz. 

Toda a sua argumentação reduz-se ao seguinte: se a classe operária obriga a 
classe capitalista a pagar-lhe, sob a forma de salário em dinheiro, 5 xelins em vez 
de 4, o capitalista devolver-lhe-á, sob a forma de mercadorias, o valor de 4 xelins 
em vez do valor de 5. Então a classe operária terá que pagar 5 xelins pelo que an- 
tes da alta de salários lhe custava apenas 4. E por que ocorre isso? Por que o capi- 
talista só entrega o valor de 4 xelins por 5? Porque o montante dos salários é fixo. 
Mas por que fixo precisamente no valor de 4 xelins em mercadorias? Por que não 
em 3, em 2, ou outra qualquer quantia? Se o limite do montante dos salários está 
fixado por uma lei econômica, independente tanto da vontade do capitalista como 
da do operário, a primeira coisa que deveria ter feito o cidadão Weston era expor 
e demonstrar essa lei. Deveria provar, além disso, que a soma de salários efetiva- 
mente pagos em cada momento dado corresponde sempre, exatamente, à soma 
necessária dos salários, e nunca se desvia dela. Em compensação, se o limite dado 
da soma de salários depende da simples vontade do capitalista, ou das proporções 
da sua avareza, trata-se de um limite arbitrário, que nada tem em si de necessário. 
Tanto pode ser modificado pela vontade do capitalista, como também se pode fa- 
zê-lo variar contra a sua vontade. 

O cidadão Weston ilustrou a sua teoria dizendo-nos que se uma terrina con- 
tém determinada quantidade de sopa, destinada a determinado número de pes- 
soas, a quantidade de sopa não aumentará se se aumentar o tamanho das colhe- 
res. Seja-me permitido considerar esse exemplo pouco substancioso. Ele me faz 
lembrar um pouco aquele apólogo de que se valeu Menênio Agripa.? Quando a 
plebe romana entrou em luta contra os patrícios, o patrício Agripa disse-lhes que a 
pança patrícia é que alimentava os membros plebeus do organismo político. Mas 
Agripa não conseguiu demonstrar como se alimentam os membros de um homem 
quando se enche a barriga de outro. O cidadão Weston, por sua vez, se esquece 
de que a terrina da qual comem os operários contém todo o produto do trabalho 
nacional, e o que os impede de tirar dela uma ração maior não é nem o tamanho 


2 Menênio Agripa, cônsul romano em 502 a. C., que, ao intervir numa revolta da plebe, fez um apelo à concórdia ba- 
seada no ardiloso apólogo de "Os Membros e o Estômago”. (N. do E.) 
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reduzido da terrina, nem a escassez do seu conteúdo, mas unicamente a pequena 
dimensão de suas colheres. 

Graças a que artifício consegue o capitalista devolver um valor de 4 xelins por 
aquilo que vale 5? À alta dos preços das mercadorias que vende. Mas, então, a al- 
ta dos preços, ou, falando em termos mais gerais, as variações nos preços das mer- 
cadorias, os próprios preços destas, porventura dependem da simples vontade do 
capitalista? Ou, ao contrário, são necessárias determinadas circunstâncias para que 
prevaleça essa vontade? Se não fosse assim, as altas e baixas, as incessantes oscila- 
ções dos preços no mercado seriam um enigma indecifrável. 

Se admitimos que não se operou em absoluto alteração alguma, nem nas for- 
ças produtivas do trabalho, nem no volume do capital e do trabalho empregados, 
ou no valor do dinheiro em que se expressam os valores dos produtos, mas que se 
alteraram tão-somente as taxas de salários, de que maneira poderia essa alta de sa- 
lários influir nos preços das mercadorias? Somente influindo na proporção real en- 
tre a oferta e a procura dessas mercadorias. 

E inteiramente certo que a classe operária, considerada em conjunto, gasta e 
será forçosamente obrigada a gastar a sua receita em artigos de primeira necessida- 
de. Uma alta geral na taxa de salários provocaria, portanto, um aumento da procu- 
ra de artigos de primeira necessidade e, consequentemente, um aumento de seus 
preços no mercado. Os capitalistas que produzem esses artigos de primeira necessi- 
dade compensariam o aumento de salários por meio dos preços dessas mercado- 
rias. Mas que sucederia com os demais capitalistas que não produzem artigos de 
primeira necessidade? E podeis estar certos que o seu número não é pequeno. Se 
levardes em conta que duas terças partes da produção nacional são consumidas 
por um quinto da população — um deputado da Câmara dos Comuns declarou, 
recentemente, que tais consumidores constituem apenas a sétima parte da popula- 
ção —, podereis imaginar que enorme parcela da produção nacional se destina a 
objetos de luxo, ou a ser trocada por objetos de luxo, e que imensa quantidade de 
artigos de primeira necessidade se desperdiça em criadagem, cavalos, gatos etc., es- 
banjamento este que, como nos ensina a experiência, diminui cada vez mais, com 
a elevação dos preços dos artigos de primeira necessidade. 

Pois bem, qual seria a situação desses capitalistas que não produzem artigos 
de primeira necessidade? Não poderiam compensar a queda na taxa de lucro, 
após uma alta geral de salários, elevando os preços de suas mercadorias, visto que 
a procura destas não teria aumentado. À sua renda diminuiria; e com essa renda di- 
minuída teriam de pagar mais pela mesma quantidade de artigos de primeira meces- 
sidade, que subiriam de preço. Mas a coisa não pararia aí. Diminuída a sua renda, 
menos teriam para gastar em artigos de luxo, com o que também se reduziria a 
procura de suas respectivas mercadorias. E, como conseqiiência dessa diminuição 
da procura, cairam os preços das suas mercadorias. Portanto, nestes ramos da in- 
dústria, a taxa de lucros cairia, não só em proporção simplesmente ao aumento ge- 
ral da taxa de salários, como, também, essa queda seria proporcional à ação con- 
junta da alta geral de salários, do aumento de preços dos artigos de primeira neces- 
sidade e da baixa de preços dos artigos de luxo. 

Qual seria a conseqiiência dessa diferença entre as taxas de lucro dos capitais 
colocados nos diversos ramos da indústria? Ora, a mesma que se produz sempre 
que, seja qual for a causa, se verificam diferenças nas taxas médias de lucro dos di- 
versos ramos da produção. O capital e o trabalho deslocar-se-iam dos ramos me- 
nos remunerativos para os que fossem mais; e esse processo de deslocamento iria 
durar até que a oferta em um ramo industrial aumentasse a ponto de se nivelar 
com a maior procura e nos demais ramos industriais diminuísse proporcionalmente 
à menor procura. Uma vez operada essa mudança, a taxa geral de lucro voltaria a 
igualar-se nos diferentes ramos da indústria. Como todo esse desarranjo obedecia 
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originariamente a uma simples mudança na relação entre a oferta e a procura de 
diversas mercadorias, cessando a causa, cessariam também os efeitos, e os preços 
voltariam ao seu antigo nível e ao antigo equilíbrio. A redução da taxa de lucro, 
por efeito dos aumentos de salários, em vez de limitar-se a uns quantos ramos da 
indústria, tornar-se-ia geral. Segundo a suposição de que partimos, nenhuma alte- 
ração ocorreria nas forças produtivas do trabalho, nem no volume global da produ- 
ção, sendo que aquele volume dado de produção apenas teria mudado de forma. 
Uma maior parte do volume de produção estaria representada por artigos de pri- 
meira necessidade, ao passo que diminuiria a parte dos artigos de luxo, ou, o que 
vem a ser o mesmo, diminuiria a parte destinada à troca por artigos de luxo impor- 
tados do estrangeiro e consumida dessa forma; ou, o que ainda é o mesmo, em ou- 
tros termos, uma parte maior da produção nacional seria trocada por artigos impor- 
tados de primeira necessidade, em lugar de ser trocada por artigos de luxo. Isso 
quer dizer que, depois de transtornar temporariamente os preços do mercado, a al- 
ta geral da taxa de salários só conduziria a uma baixa geral da taxa de lucro, sem 
introduzir nenhuma alteração permanente nos preços das mercadorias. 

Se me disserem que, na anterior argumentação, dou por estabelecido que to- 
do o aumento de salários se gasta em artigos de primeira necessidade, replicarei 
que fiz a suposição mais favorável ao ponto de vista do cidadão Weston. Se o au- 
mento dos salários fosse aplicado em objetos que antes não entravam no consumo 
dos trabalhadores, seria inútil que nos detivéssemos a demonstrar que seu poder 
aquisitivo havia experimentado um aumento real. Sendo, porém, mera consegiên- 
cia da elevação de salários, esse aumento do poder aquisitivo dos operários terá 
de corresponder, exatamente, à diminuição do poder aquisitivo dos capitalistas. Va- 
le dizer, portanto, que a procura global de mercadorias não aumentaria, e apenas 
mudariam os elementos integrantes dessa procura. O incremento da procura de 
um lado seria contrabalançado pela diminuição da procura do outro lado. Desse 
modo, como a procura global permaneceria invariável, não se operaria mudança 
de cunho algum nos preços das mercadorias. 

Chegamos, assim, a um dilema: ou o incremento dos salários se gasta por 
igual em todos os artigos de consumo, caso em que o aumento da procura por par- 
te da classe operária tem que ser compensado pela diminuição da procura por par- 
te da classe capitalista, ou o incremento dos salários só se gasta em determinados 
artigos cujos preços no mercado aumentarão temporariamente. Nesse caso, a con- 
seguente elevação da taxa de lucro em alguns ramos da indústria e a consequente 
baixa da taxa de lucro em outros provocarão uma mudança na distribuição do ca- 
pital e do trabalho, que persiste até que a oferta se tenha ajustado à maior procura 
em alguns ramos da indústria e à menor procura nos outros. Na primeira hipótese 
não se produzirá nenhuma mudança nos preços das mercadorias. Na outra, após 
algumas oscilações dos preços do mercado, os valores de troca das mercadorias 
baixarão ao nível anterior. Em ambos os casos, chegaremos à conclusão de que a 
alta geral da taxa de salários conduzirá, afinal de contas, a nada menos que uma 
baixa geral da taxa de lucro. 

Para espicaçar o vosso poder de imaginação, o cidadão Weston vos convida- 
va a pensar nas dificuldades que acarretaria à Inglaterra uma alta geral de 9 para 
18 xelins nas jornadas dos trabalhadores agrícolas. Meditai, exclamou ele, no enor- 
me acréscimo da procura de artigos de primeira necessidade que isso implicaria e, 
como consegiiência, na terrível ascensão dos preços a que daria lugar! Pois bem, 
todos sabeis que os salários médios dos trabalhadores agrícolas da América do Nor- 
te são mais do dobro dos salários dos trabalhadores agrícolas ingleses, apesar de 
os preços dos produtos da lavoura serem mais baixos nos Estados Unidos do que 
na Grã-Bretanha, apesar de reinarem nos Estados Unidos as mesmas relações ge- 
rais entre o capital e o trabalho que na Inglaterra e apesar de que o volume anual 
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da produção norte-americana é muito mais reduzido que o da inglesa. Por que, en- 
tão, o nosso amigo toca com tanto vigor este sino? Simplesmente para desviar a 
nossa atenção do verdadeiro problema. Um aumento repentino de 9 para 18 xe- 
lins nos salários representaria um acréscimo repentino de 100%. Ora, não estamos 
discutindo aqui se seria possível duplicar na Inglaterra, de súbito, a taxa dos salá- 
rios. Não nosinteressa em nadaa grandeza do aumento, que em cada caso concre- 
to depende de determinadas circunstâncias e tem que se adaptar a elas. Apenas 
nos interessa investigar quais os efeitos em que se traduziria uma alta geral da taxa 
dos salários, mesmo que não fosse além de 1%. 

Pondo de lado esse aumento imaginário de 100% do amigo Weston, desejo 
chamar vossa atenção para o aumento efetivo de salários operado na Grã-Breta- 
nha de 1849 a 1859. 

Todos vós conheceis a Lei das Dez Horas,” ou, mais precisamente, das Dez 
Horas e Meia, promulgada em 1848. Foi uma das maiores modificações econômi- 
cas que já presenciamos. Representou um aumento súbito e obrigatório de salários 
não em umas quantas indústrias locais, porém nos ramos industriais mais eminen- 
tes, por meio dos quais a Inglaterra domina os mercados do mundo. Foi uma alta 
de salários em circunstâncias singularmente desfavoráveis. O Dr. Ure, o Prof. Se- 
nior e todos os demais porta-vozes oficiais da burguesia no campo da economia de- 
monstraram, e, devo dizer, com razões muito mais sólidas do que as do nosso ami- 
go Weston, que aquilo era o dobre de finados da indústria inglesa. Demonstraram 
que não se tratava de um simples aumento de salários, mas de um aumento de sa- 
lários provocado pela redução da quantidade de trabalho empregado e nela funda- 
mentado. Afirmaram que a duodécima hora que se queria arrebatar ao capitalista 
era justamente aquela em que este obtinha o seu lucro. Ameaçaram com o decrés- 
cimo da acumulação, a alta dos preços, a perda dos mercados, a redução da pro- 
dução, a consequente reação sobre os salários e, enfim, a ruína. Sustentavam que 
a lei de Maximiliano Robespierre sobre os limites máximos! era uma ninharia com- 
parada com essa outra; e, até certo ponto, tinham razão. Mas qual foi, na realida- 
de, o resultado? Os salários em dinheiro dos operários fabris aumentaram, apesar 
de se haver reduzido a jornada de trabalho; cresceu consideravelmente o número 
de operários em atividade nas fábricas, baixaram constantemente os preços dos 
seus produtos; desenvolveram-se às mil maravilhas as forças produtivas do seu tra- 
balho e se expandiram progressivamente, em proporções nunca vistas, os merca- 
dos para os seus artigos. Em Manchester, na assembléia da Sociedade pelo Pro- 
gresso da Ciência, em 1860, eu próprio ouvi o Sr. Newman confessar que ele, o 
Dr. Ure, o Prot. Senior e todos os demais representantes oficiais da ciência econô- 
mica se haviam equivocado, ao passo que o instinto do povo não falhara. Cito nes- 
te passo o Sr. W. Newman” e não o Prof. Francis Newman, porque ele ocupa na 
ciência econômica um lugar proeminente, como colaborador e editor da History of 
Prices (História dos Preços) da autoria do Sr. Thomas Tooke, esta obra magnífica, 
que retrata a história dos preços desde 1793 a 1856. Se a idéia fixa de nosso ami- 
go Weston acerca do volume fixo dos salários, de um volume de produção fixo, de 
um grau fixo de produtividade do trabalho, de uma vontade fixa e constante dos 
capitalistas, e tudo o mais que há de fixo e imutável em Weston, fossem exatos, o 
Prof. Senior teria acertado em seus sombrios presságios e Robert Owen ter-se-ia 


3 A Lei das Dez Horas, que reduziu e regulamentou a duração da jornada de trabalho, representou, na época, uma vi- 
tória da classe operária inglesa. (N. do E.) 

4 A lei sobre os limites máximos, dita Lei do Máximo, foi promulgada pela Convenção Jacobina de 1793, durante a re- 
volução burguesa da França. Fixava, rigidamente, os limites dos preços das mercadorias e dos salários. (N. do T.) 

5 Marx se equivocou no nome do editor da obra de Thomas Tooke, que foi W, Newmarch e não W. Newman. (N, do 
T) 
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eguivocado, ele que, já em 1816, pedia uma limitação geral da jornada de traba- 
lho como primeiro passo preparatório para a emancipação da classe operária, im- 
plantando-a, efetivamente, por conta e risco próprios, na sua fábrica têxtil de New 
Lanark, contra o preconceito generalizado.º 

Na mesmíssima época em que entrava em vigor a Lei das Dez Horas e se pro- 
duzia o subsequente aumento dos salários, ocorreu na Grã-Bretanha, por motivo 
que não vem ao caso relatar, uma elevação geral dos salários dos trabalhadores 
agrícolas. 

Conquanto isso não seja indispensável ao meu objetivo imediato, desejo fazer 
algumas observações preliminares, para vos colocar melhor no assunto. 

Se um homem percebe 2 xelins de salário por semana e seu salário aumenta 
para 4 xelins, a taxa do salário aumentará 100%. Isso, expresso como aumento da ta- 
xa de salário, pareceria algo maravilhoso, ainda que, na realidade, a quantia efeti- 
va do salário, ou seja, os 4 xelins por semana, continue a ser um ínfimo, um míse- 
ro salário de fome. Portanto, não vos deveis fascinar pelas altissonantes percenta- 
gens da taxa de salário. Deveis perguntar sempre: qual era a quantia original? Ou- 
tra coisa que também compreendereis é que, se há dez operários que ganham ca- 
da um 2 xelins por semana, cinco ganhando 5 xelins cada um e outros 5 que ga- 
nhem 11, eles, os 20, ganharão 100 xelins, ou 5 libras esterlinas por semana. Lo- 
go, se a soma global desses salários semanais aumenta, digamos, de uns 20%, ha- 
verá uma melhora de 5 para 6 libras. Tomando a média, poderíamos dizer que a 
taxa geral de salários aumentou de 20%, embora na realidade os salários de 10 
dos operários variassem, os salários de um dos dois grupos de 5 operários só au- 
mentassem de 5 para 6 xelins por cabeça e os do outro grupo de 5 operários se 
elevassem, ao todo, de 55 para 70 xelins.” Metade dos operários não melhoraria 
absolutamente nada de situação, a quarta parte deles teria uma melhoria insignifi- 
cante e somente a quarta parte restante obteria um benefício sensível. Calculando, 
porém, a média, a soma global dos salários desses ,20 operários aumentaria de 20% 
e, no que se refere ao capital alobal, para o qual trabalham, bem como no concer- 
nente aos preços das mercadorias que produzem, seria exatamente o mesmo co- 
mo se todos participassem por igual na elevação média dos salários. No caso dos 
trabalhadores agrícolas, como os salários médios pagos nos diversos condados da 
Inglaterra e Escócia diferem consideravelmente, o aumento foi muito desigual. 

Enfim, durante a época em que se processou aquele aumento de salários, ma- 
nifestaram-se, também, influências que o contrabalançavam, tais como os novos 
impostos lançados no cortejo da Guerra da Criméia,º a demolição extensiva das ha- 
bitações dos trabalhadores agrícolas etc. 

Feitas essas reservas, vou agora prosseguir, para constatar que de 1849 a 
1859 a taxa média dos salários agrícolas na Grã-Bretanha registrou um aumento 
de cerca de 40%. Poderia dar-vos amplos detalhes em apoio à minha afirmação, 
mas para o objetivo em mira creio que bastará indicar-vos a obra de crítica, tão 
conscienciosa, lida em 1860 pelo finado Sr. John C. Morton, na Sociedade de Ar- 


é Robert Owen (1771-1858) foi um industrial britânico que se tornou “socialista utópico”. Introduziu em sua fábrica a 
jornada de dez horas de trabalho e organizou um seguro por doença, sociedades cooperativas de produtores etc. Ve- 
ja-se a obra de ENGELS. Do Socialismo Utópico ao Socialismo Científico. Rio de Janeiro, Editorial Vitória Ltda, 
1962. p. 37. (N. do E,) - 
70 salário de 25 + 55 xelins teria subido para 30 + 70, isto é, ao todo, de 80 para 100 ou 25%, É verdade que os sa- 
lários de 2 xelins, que ficaram na mesma pata as dez pessoas do primeiro grupo, não loram contados, Senão seria pre- 
ciso, para obter um aumento médio de salários de 25%, elevar os salários do último grupo de 55 a 75 xelins, ou fazer 
passar o salário de cinco operários de 11 a 15 xelins cada um. (N. da Ed. Francesa.) ' 

BA Guerra da Criméia durou de 1854 a 1856 e teve a participação de tropas brilânicas, francesas, turcas e sardas con- 
tra Os exércitos do czar Nicolau | Com essa guerra a Grã-Bretanha procurou conter as arremetidas expansionistas do 


czar, Na ES ao estreito do Bósforo, que eram tidas como uma arneaça ao imperialismo britânico no Mediterrã- 
neo. (N. do E. 
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tes e Ofícios de Londres, sobre As Forças Empregadas na Agricultura. O Sr. Mor- 
ton expõe os dados estatísticos colhidos nas contas e outros documentos autênti- 
cos de uns 100 agricultores, aproximadamente, em 12 condados da Escócia e 35 
da Inglaterra. 

Segundo o ponto de vista do nosso amigo Weston, e em harmonia com a alta 
simultânea operada nos salários dos operários de fábrica, durante o período 
1849/59, os preços dos produtos agrícolas deveriam ter registrado um aumento 
enorme. Mas o que aconteceu realmente? Apesar da Guerra da Criméia e das pês- 
simas colheitas consecutivas de 1854 a 1856, os preços médios do trigo, o produto 
agrícola mais importante da Inglaterra, baixaram de cerca de 3 libras esterlinas por 
quarter,* como eram cotados de 1838 a 1848, para cerca de 2 libras e JÔ xelins 
por quarter, nas cotações do período de 1849 a 1859. Representa isso uma baixa 
de mais de 16% no preço do trigo, em simultaneidade com um aumento médio de 
40% nos salários agrícolas. Durante a mesma época, se compararmos o seu final 
com o começo, quer dizer, o ano de 1859 com o de 1849, a cifra do pauperismo 
oficial desce de 934 419 a 860 470, o que supõe uma diferença de 73 949 po- 
bres; reconheço que é um decréscimo muito pequeno, e que se voltou a perder 
nos anos seguintes, mas, em todo caso, é sempre diminuição. 

Pode-se objetar que, em consegiiência de anulação das leis sobre os cereais, !º 
a importação de trigo estrangeiro mais que duplicou, no período de 1849/59, com- 
parada à de 1838/48. E que significa isso? Do ponto de vista do cidadão Weston, 
dever-se-ia supor que essa enorme procura, repentina e sem cessar crescente, so- 
bre os mercados estrangeiros tivesse feito subir a uma altura espantosa os preços 
dos produtos agrícolas, posto que os efeitos de uma crescente procura são os mes- 
mos, quer venham de fora ou de dentro do país. Mas o que ocorreu na realidade? 
Afora alguns anos de colheitas decepcionantes, durante todo esse período a ruino- 
sa baixa no preço do trigo constituiu um motivo permanente de queixas, na Fran- 
ça; os norte-americanos viram-se várias vezes obrigados a queimar excedentes da 
produção e a Rússia, se acreditarmos no Sr. Urquhart, atiçou a guerra civil nos Es- 
tados Unidos, porque a concorrência tanque nos mercados da Europa paralisava a 
sua exportação de produtos agrícolas. 

Reduzido à sua forma abstrata, o argumento do cidadão Weston traduzir-se-ia 
no seguinte: todo aumento da procura se opera sempre à base de um dado volu- 
me de produção. Portanto, não pode fazer aumentar nunca a oferta dos artigos 
procurados, mas unicamente fazer subir o seu preço em dinheiro. Ora, a mais co- 
mum observação demonstra que, em alguns casos, o aumento da procura deixa 
inalterados os preços das mercadorias e provoca, em outros casos, uma alta passa- 
geira dos preços do mercado, à qual se segue um aumento da oferta, por sua vez 
seguido pela queda dos preços até o nível anterior e, em muitos casos, abaixo de- 
le. Que o aumento da procura obedeça à alta dos salários, ou a outra causa qual- 
quer, isso em nada modifica os dados do problema. Do ponto de vista do cidadão 
Weston, tão difícil é explicar o fenômeno geral como o que se revela sob as circuns- 
tâncias excepcionais de um aumento de salários. Portanto, a sua argumentação 
não tem nenhum valor para o assunto de que tratamos. Apenas exprimiu a sua 
perplexidade entre as leis em virtude das quais um acréscimo da procura engendra 
um acréscimo da oferta, em vez de um aumento definitivo dos preços no mercado. 


9 Quarter, medida inglesa de capacidade que equivale a 8 bushels, ou seja, cerca de 290 litros. (N. do E.) 

10 As leis sobre o comércio de cereais, ditas em inglês Com Laus, (oram abolidas pelo Príimeiro-Ministro Robert Peel, 
em 1846. Os cereais importados do estrangeiro passaram a pagar uma taxa aduaneira reduzida, em 1849, apenas a 1 
xelim por quarter. À revogação das Com Laws abriu, de fato, as alfândegas inglesas aos cereais importados. (N. do E.) 
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[Salários e Dinheiro] 


No segundo dia de debate, nosso amigo Weston vestiu as suas velhas afirmati- 
vas com novas formas. Disse ele: Ao verificar-se uma alta geral dos salários em di- 
nheiro, será necessária maior quantidade de moeda corrente para pagar os ditos sa- 
lários. Sendo fixa a quantidade de moeda em circulação, como podeis pagar, com 
essa soma fixa de moeda circulante, um montante maior de salários em dinheiro? 
Primeiro, a dificuldade surgia de que, embora subisse o salário em dinheiro do ope- 
rário, a quantidade de mercadorias que lhe cabia era fixa: e, agora, surge do au- 
mento de salários em dinheiro, a despeito do volume fixo de mercadorias. Natural- 
mente, se rejeitardes o seu dogma original, desaparecerão também as dificuldades 
dele resultantes. 

Vou demonstrar, contudo, que esse problema da moeda não tem absoluta- 
mente nada a ver com o tema em questão. 

No vosso país, o mecanismo dos pagamentos está muito mais aperfeiçoado 
do que em qualquer outro país da Europa. Graças à extensão e à concentração do 
sistema bancário, necessita-se de muito menos moeda para pôr em circulação a 
mesma quantidade de valores e realizar o mesmo, ou um maior número de negó- 
cios. No que, por exemplo, conceme aos salários, o operário fabril inglês ertrega 
semanalmente o seu salário ao vendeiro, que semanalmente o envia ao banquei- 
ro, o qual o devolve semanalmente ao fabricante, que volta a pagá-lo a seus operá- 
nos, e assim por diante. Graças a esse processo, o salário anual de um operário, 
que se eleva, vamos supor, a 52 libras esterlinas, pode ser pago com um único “so- 
berano”,” que todas as semanas percorra o mesmo ciclo. Na própria Indlaterra, es- 
se mecanismo de pagamento não é tão perfeito como na Escócia, nem apresenta a 
mesma perfeição em todos os lugares; por isso vemos que, por exemplo, em al- 
guns distritos agrícolas, comparados com os distritos fabris, muito mais moeda é ne- 
cessária para fazer circular um menor volume de valores. 

Se atravessardes a Mancha, observais que no Continente os salários em di- 
nheiro são muito mais baixos do que na Inglaterra, e, apesar disso, na Alemanha, 
na Itália, na Suíça e na França, esses salários são postos em circulação mediante 
uma quantidade muito maior de moeda. O mesmo “'soberano” não é interceptado 


H Moeda inglesa de ouro, com o valor nominal de 1 libra esterlina, (N. do E) 
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com tanta rapidez pelo banqueiro, nem retorna com tanta presteza ao capitalista in- 
dustrial; por isso, em vez de um “soberano” fazer circular 52 libras anualmente, tal- 
vez sejam necessários três “soberanos” para movimentar um salário anual no mon- 
tante de 25 libras. Desse modo, ao comparar os países do Continente com a Ingla- 
terra, vereis, em seguida, que salários baixos em dinheiro podem exigir, para a sua 
circulação, quantidades muito maiores de moeda do que salários altos e que isso, 
na realidade, é uma questão meramente técnica e, como tal, estranha ao nosso as- 
sunto. 

De acordo com os melhores cálculos que conheço, a renda anual da classe 
operária deste país pode ser estimada nuns 250 milhões de libras esterlinas. Essa 
soma imensa se põe em circulação com uns 3 milhões de libras. Suponhamos que 
se verifique um aumento de salários de 50%. Em vez de 3 milhões seriam precisos 
4,5 milhões de libras em dinheiro circulante. Como uma parte considerável dos 
gastos diários do operário é coberta em prata e cobre, isto é, em meros signos mo- 
netários, cujo valor relativo ao ouro é arbitrariamente fixado por lei, tal como o pa- 
pel-moeda inconversível, resulta que essa alta de 50% nos salários em dinheiro exi- 
giria, em caso extremo, a circulação adicional, digamos, de 1 milhão de “sobera- 
nos”. Lançar-se-ia em circulação'l milhão, que está inativo, em barras de ouro ou em 
metal amoedado, nos subterrâneos do Banco da Inglaterra ou de bancos particula- 
res. Poder-se-ia inclusive poupar-se, e efetivamente poupar-se-ia, o insignificante 
gasto na cunhagem suplementar, ou o maior desgaste desse milhão de moedás, se 
a necessidade de aumentar a moeda em circulação ocasionasse algum desgaste. 
Todos vós sabeis que a moeda deste país se divide em dois grandes grupos. Uma 
parte, suprida em notas de banco de diversas categorias, é usada nas transações 
entre comerciantes, e também entre comerciantes e consumidores, para saldar os 
pagamentos mais importantes; enquanto outra parte do meio circulante, a moeda 
metálica, circula no comércio varejista. Conquanto distintas, essas duas classes de 
moeda misturam-se e combinam-se mutuamente. Assim, as moedas de ouro circu- 
lam em boa proporção, inclusive em pagamentos importantes, para cobrir as quan- 
tias fracionárias inferiores a 5 libras. Se amanhã se emitissem notas de 4 libras, de 
3 libras ou de 2 libras, o ouro que enche esses canais de circulação seria imediata- 
mente expulso deles, refluindo para os canais em que fosse necessário a fim de 
atender ao aumento dos salários em dinheiro. Com esse processo poderia ser mo- 
bilizado o milhão adicional exigido por um aumento de 50% nos salários, sem que 
se acrescentasse um único “soberano” ao meio circulante. E o mesmo resultado 
seria obtido sem que fosse preciso emitir uma só nota de banco adicional, com o 
simples aumento de circulação de letras de câmbio, conforme ocorreu no Lancashi- 
re, durante muito tempo. 

Se uma elevação geral da taxa de salários, vamos dizer, de uns 100%, como 
supõe o cidadão Weston relativamente aos salários agrícolas, provocasse uma gran- 
de alta nos preços dos artigos de primeira necessidade e exigisse, segundo os seus 
conceitos, uma soma adicional de meios de pagamento, que não se poderia conse- 
guir logo, uma redução geral de salários deveria provocar o mesmo resultado em 
idêntica proporção, se bem que em sentido contrário. Pois bem, sabeis todos que 
os anos de 1858 a 1860 foram os mais favoráveis para a indústria algodoeira e 
que, sobretudo, o ano de 1860 ocupa a esse respeito um lugar único nos anais do 
comércio; foi também um ano de grande prosperidade para os outros ramos indus- 
triais. Em 1860, os salários dos operários do algodão e dos demais trabalhadores 
relacionados com essa indústria chegaram ao seu ponto mais elevado atê então. 
Veio, porém, a crise norte-americana e todos esses salários viram-se de pronto re- 
duzidos aproximadamente à quarta parte do seu montante anterior. Em sentido ir- 
verso isso teria significado um aumento de 300%. Quando os salários sobem de 5 
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para 20 xelins dizemos que sobem 300%; se baixam de 20 para 5, dizemos que 
caem 75%, mas a quantia do ascenso num caso, e da baixa, no outro, é a mesma, 
a saber: 15 xelins. Sobreveio, assim, uma repentina mudança nas taxas dos salá- 
ros como jamais se conhecera anteriormente, e essa mudança afetou um número 
de operários que — não incluindo apenas aqueles que trabalham diretamente na 
indústria algodoeira, mas também os que indiretamente dependiam dessa indústria 
— excedia em cerca de metade o número de trabalhadores agrícolas. Acaso bai- 
xou o preço do trigo? Ao contrário, subiu de 47 xelins e 8 pence, 2 por quarter, pre- 
ço médio no triênio de 1858/60, para 55 xelins, e 10 pence o quarter, segundo a 
média anual referente ao triênio de 1861/63. Pelo que diz respeito aos meios de 
pagamento, durante o ano de 1861, cunharam-se na Casa da Moeda 8 673 232 Ii- 
bras contra 3 378 102 cunhadas em 1860. Vale dizer que em 1861 cunharam-se 
mais 5 295 130 libras que em 1860. É certo que o volume da circulação de papel- 
moeda, em 1861, foi inferior em 1 319 000 libras ao de 1860. Mas, mesmo dedu- 
zindo essa soma, ainda persiste, para o ano de 1861, comparado com o ano ante- 
rior de prosperidade, 1860, um excesso de moeda no valor de 3 976 130 libras, 
ou quase 4 milhões; em troca, a reserva de ouro do Banco da Inglaterra nesse pe- 
ríodo de tempo diminuiu não exatamente na mesma proporção, mas aproximada- 
mente. 

Comparai agora o ano de 1862 com « de 1842, Sem contar o formidável au- 
mento do valor e do volume de mercadorias em circulação, o capital desembolsa- 
do apenas para cobrir as transações regulares, ações de empréstimo etc., de va- 
lores das ferrovias, ascendeu, na Inglaterra e Gales, em 1862, à soma de 320 mi- 
lhões de libras esterlinas, cifra que em 1842 parecia fabulosa. E, no entanto, as so- 
mas globais de moeda foram aproximadamente as mesmas nos anos de 1862 e 
1842; e, em termos gerais, haveis de verificar, ante um aumento enorme de valor 
não só das mercadorias como em geral das operações em dinheiro, uma tendência 
à diminuição progressiva dos meios de pagamento. Do ponto de vista do nosso 
amigo Weston, isso é um enigma indecifrável. 

Se se aprofundasse um pouco mais no assunto, contudo, ele teria visto que, 
independentemente dos salários e supondo que estes permaneçam invariáveis, O 
valor e o volume das mercadorias postas em circulação e, em geral, o montante 
das transações concertadas em dinheiro, variam diariamente; que o montante das 
notas de banco emitidas varia diariamente; que o montante dos pagamentos efe- 
tuados sem ajuda de dinheiro, por meio de letras de câmbio, cheques, créditos es- 
criturais, clearing-house"? etc., varia diariamente; que, na medida em que se neces- 
sita efetivamente de moeda metálica, a proporção entre as moedas que circulam e 
as moedas e lingotes guardados de reserva, ou entesourados nos subterrâneos ban- 
cários, varia diariamente; que a soma do ouro absorvido pela circulação nacional e 
a soma enviada ao estrangeiro para fins de circulação internacional variam diaria- 
mente. Teria percebido que o seu dogma de um volume fixo dos meios de paga- 
mento é um erro monstruoso, incompatível com a realidade cotidiana. Ter-se-ia in- 
formado das leis que permitem aos meios de pagamento adaptar-se a condições 
que variam de maneira tão constante em lugar de converter a sua falsa concepção 
das leis da circulação monetária em argumento contra o aumento dos salários. 


2O penny (singular de pence) corresponde a 1/12 do xelim. (N. do E.) 
!3 Bancos de compensação por intermédio dos quais se efetuam certos pagamentos. (N. da Ed. Francesa.) 


IV 


[Oferta e Procura] 


Nosso amigo Weston faz seu o provérbio latino repetitio est mater studiorum, 
que significa: “a repetição é a mãe do estudo”, razão pela qual nos repete o seu 
dogma inicial sob a nova forma de que a redução dos meios de pagamento, resul- 
tante de um aumento dos salários, determinaria uma diminuição do capital etc. De- 
pois de haver tratado de sua fantasiosa teoria da moeda, considero de todo inútil 
deter-me a examinar as consequências imaginárias que ele crê necessário deduzir 
de sua imaginária catástrofe dos meios de pagamento. Passo, pois, imediatamente, 
a reduzir à forma teórica mais simples o seu dogma, que é sempre um e o mesmo, 
embora repetido sob tantas formas diversas. 

Uma única observação evidenciará a ausência de sentido crítico com que ele 
trata o tema. Declara-se contrário ao aumento de salários, ou aos salários altos, ob- 
tidos em conseqiiência desse aumento. Pois bem, pergunto eu: o que são salários 
altos e o que são salários baixos? Por que, por exemplo, 5 xelins semanais são con- 
siderados como um salário baixo e 20, por semana, são reputados um salário alto? 
Se um salário de 5 é baixo, em comparação com um de 20, o de 20 será todavia 
mais baixo, comparado com um de 200. Se alguém fizesse uma conferência so- 
bre o termômetro e se pusesse a declamar sobre graus altos e graus baixos, nada 
nos ensinaria. A primeira coisa que teria de explicar é como se encontra o ponto 
de congelamento e o ponto de ebulição, e como estes dois pontos-padrão obede- 
cem às leis naturais e não à fantasia dos vendedores ou dos fabricantes de termô- 
metros. Ora, pelo que se refere a salários e lucros, o cidadão Weston não só se es- 
queceu de deduzir das leis econômicas esses pontos-padrão, mas também não sen- 
tiu sequer a necessidade de indagá-los. Contenta-se em admitir as expressões vul- 
gares e correntes de alto e baixo, como se estes termos tivessem significado fixo, 
apesar de que salta à vista que os salários só podem ser qualificados de altos ou 
baixos quando comparados a alguma norma que nos permita medir a sua grande- 
za, 

O cidadão Weston não poderá dizer-me por que se paga uma determinada so- 
ma de dinheiro por uma determinada quantidade de trabalho. Se me contestasse 
que isso corre por conta da lei da oferta e da procura, eu lhe pediria, antes de mais 
nada, que me dissesse qual a lei que, por sua vez, regula a da oferta e da procura. 
E essa réplica pô-lo-ia imediatamente fora de combate. As relações entre a oferta e 
a procura de trabalho acham-se sujeitas a constantes modificações e com elas flu- 
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tuam os preços do trabalho no mercado. Se a procura excede a oferta, sobem os sa- 
lários; se a oferta supera a procura, os salários baixam, ainda que em certas circuns- 
tâncias possa ser necessário comprovar o verdadeiro estado da procura e da oferta 
por uma greve, por exemplo, ou outro procedimento qualquer. Mas, se tomardes 
a oferta e a procura como lei reguladora dos salários, seria tão pueril quanto inútil 
clamar contra uma elevação de salários, visto que, de acordo com a lei suprema 
que invocais, as altas periódicas dos salários são tão necessárias e tão legítimas co- 
mo as suas baixas periódicas. E se não considerais a oferta e a procura como lei re- 
guladora dos salários, então repito minha pergunta: por que se dá uma determina- 
da soma de dinheiro por uma determinada quantidade de trabalho? 

Mas para focalizar as coisas com maior amplidão: equivocar-nos-eis por intei- 
ro, caso acrediteis que o valor do trabalho ou de qualquer outra mercadoria se de- 
termina, em última análise, pelo jogo da procura e da oferta. À oferta e a procura 
só regulam as oscilações temporárias dos preços no mercado. Explicam por que o 
preço de um artigo no mercado se eleva acima ou desce abaixo do seu valor, mas 
não explicam jamais esse valor em si mesmo. Vamos supor que a oferta e a procu- 
ra se equilibrem ou, como dizem os economistas, se cubram mutuamente. No pre- 
ciso instante em que essas duas forças contrárias se nivelam, elas se paralisam mu- 
tuamente, deixam de atuar num ou noutro sentido. No mesmo instante em que a 
oferta e a procura se equilibram e deixam, portanto, de atuar, o preço de uma mer- 
cadoria no mercado coincide com o seu valor real, com o preço normal em torno 
do qual oscilam seus preços no mercado. Por conseguinte, se queremos investigar 
o caráter desse valor, não nos devemos preocupar com os efeitos transitórios que 
a oferta e a procura exercem sobre os preços do mercado. E outro tanto caberia di- 
zer dos salários e dos preços de todas as demais mercadorias. 


[Salários e Preços] 


Reduzidos a sua expressão teórica mais simples, todos os argumentos de nos- 
so amigo se traduzem num só e único dogma: “Os preços das mercadorias são de- 
terminados ou regulados pelos salários”. 

Ante essa heresia antiquada e desacreditada, eu poderia invocar a observação 
prática. Poderia dizer-vos que os operários fabris, os mineiros, os construtores na- 
vais e outros trabalhadores ingleses, cujo trabalho é relativamente bem pago, ven- 
cem a todas as demais nações pela barateza de seus produtos, enquanto, por 
exemplo, o trabalhador agrícola inglês, cujo trabalho é relativamente mal pago, é 
batido por quase todos os demais países, em consequência da carestia de seus pro- 
dutos. Comparando uns artigos com outros, dentro do mesmo país, e as mercado- 
rias de distintos países entre si, poderia demonstrar que, se abstrairmos algumas ex- 
ceções mais aparentes que reais, em termo médio o trabalho que recebe alta remu- 
neração produz mercadorias baratas e o trabalho que recebe baixa remuneração, 
mercadorias caras. Isso, naturalmente, não demonstraria que o elevado preço do 
trabalho em certos casos e, em outros, O seu preço baixo, sejam as respectivas cau- 
sas desses efeitos diametralmente opostos mas em todo caso serviria para provar 
que os preços das mercadorias não são governados pelos preços do trabalho. To- 
davia, prescindiremos perfeitamente desse método empírico. 

Poder-se-ia, talvez, negar que o cidadão Weston sustente o dogma de que 
“os preços das mercadorias se determinam ou regulam pelos salários”. De fato, 
ele jamais formulou esse dogma. Disse, ao contrário, que o lucro e a renda do solo 
são também partes integrantes dos preços das mercadorias, posto que destes têm 
de sair não só os salários dos operários como os lucros do capitalista e as rendas 
do proprietário da terra. Porém, a seu modo de ver, como se formam os preços? 
Formam-se, em primeiro lugar, pelos salários; em seguida, somam-se ao preço um 
tanto por cento adicional em benefício do capitalista e outro tanto por cento adicio- 
nal em benefício do proprietário da terra. Suponhamos que os salários do trabalho 
invertido na produção de uma mercadoria ascendem a 10. Se a taxa de lucro fos- 
se de 100%, o capitalista acrescentaria 10 aos salários desembolsados, e, se a taxa 
de renda fosse também de 100% sobre os salários, ter-se-ia que ajuntar mais 10, 
com o que o preço total da mercadoria viria a cifrar-se em 30. Semelhante determi- 
nação do preço, porém, estaria presidida simplesmente pelos salários. Se estes, no 
nosso exemplo, subissem a 20, o preço da mercadoria elevar-se-ia a 60 e assim su- 
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cessivamente. Eis por que todos os escritores antiquados de economia política que 
alvitravam a tese de que os salários regulam os preços intentavam prová-la apre- 
sentando o lucro e a renda do solo como simples percentagens adicionais sobre os 
salários. Nenhum deles era, naturalmente, capaz de reduzir os limites dessas per- 
centagens a uma lei econômica. Pareciam, ao contrário, acreditar que os lucros se 
fixavam pela tradição, costume, vontade do capitalista, ou por qualquer outro mé- 
todo igualmente arbitrário e inexplicável. Quando afirmavam que os lucros se de- 
terminam pela concorrência entre os capitalistas, portanto, não explicavam absolu- 
tamente nada. Essa concorrência por certo nivela as diferentes taxas de lucros das 
diversas indústrias, ou seja, as reduz a um nível médio, porém jamais pode determi- 
nar esse nível, ou a taxa geral de lucro. 

Que queremos dizer quando afirmamos que os preços das mercadorias são 
determinados pelos salários? Como o salário não é mais do que uma denomina- 
ção do preço do trabalho, queremos dizer com isso que os preços das mercadorias 
regulam-se pelo preço do trabalho. E como “preço” é valor de troca — e quando 
falo de valor refiro-me sempre ao valor de troca —, a saber: valor de troca expres- 
so em dinheiro, aquela afirmativa equivale a esta outra: “O valor das mercadorias 
é determinado pelo valor do trabalho”, ou, o que vem a dar no mesmo, “O valor 
do trabalho é a medida geral do valor”. 

Mas, por sua vez, como se determina o “valor do trabalho”? Aqui, chegamos 
a um ponto morto. À um ponto morto, sem dúvida, se tentarmos raciocinar logica- 
mente. Porém, os proponentes dessa teoria não têm lá grandes escrúpulos em ma- 
téria de lógica. Tomemos o nosso amigo Weston, como exemplo. Primeiro, dizia- 
nos que os salários regulavam os preços das mercadorias e que, portanto, quando 
os salários subiam, estes deviam subir também. Depois, dava meia volta para nos 
demonstrar que um aumento de salários não serviria para nada, visto que também 
subiriam os preços das mercadorias e os salários se mediam, na realidade, pelos 
preços das mercadorias com eles compradas. Assim, partindo da afirmativa de que 
o valor do trabalho determina o valor da mercadoria, viemos parar na afirmativa 
de que o valor da mercadoria determina o valor do trabalho. Nada mais fizemos 
do que nos mover num círculo vicioso, sem chegar a nenhuma conclusão, 

No geral, é evidente que, tomando o valor de uma mercadoria, por exemplo, 
o trabalho, o trigo ou outra mercadoria qualquer, como medida e regulador geral 
do valor, apenas desviamos a dificuldade, já que determinamos um valor por ou- 
tro, que por sua vez também necessita ser determinado. 

Expresso em sua forma mais abstrata, o dogma de que “os salários determi- 
nam os preços das mercadorias” equivale a dizer que “o valor se determina pelo 
valor”, e essa tautologia só demonstra, na realidade, que nada sabemos a respeito 
do valor. Se admitíssemos semelhante premissa, toda argumentação acerca das 
leis gerais da economia política converter-se-ia em mera tagarelice. Por isso deve- 
se reconhecer a Ricardo!” o grande mérito de haver destruído até os fundamentos, 
com a sua obra sobre os Princípios da Economia Política, publicada em 1817, o ve- 
lho erro, tão divulgado e gasto de que “os salários determinam os preços”, falácia 
já rechaçada por Adam Smith'* e seus predecessores franceses na parte verdadeira- 
mente científica de suas investigações, mas que, não obstante, eles reproduziram 
nos seus capítulos mais superficiais e de vulgarização. 


14 David Ricardo (1772-1823) foi um dos primeiros teóricos da Economia Política clássica. Escreveu um grande núme- 
ro de ensaios e deixou uma obra de larga projeção, intitulada Principles of Political Economy and Taxation, tida em 
grande apreço por Marx, que lhe salientou os aspectos idealistas. (N. do E.) 

'S Adam Smith (1723-1790), grande sistematizador do pensamento econômico burguês, o primeiro a considerar, real- 
mente, o trabalho como fonte da riqueza. Em sua obra An Inquiry into the Nature and Couses of the Wealth of Na- 
tions DR Ei o princípio da organização espontânea do mundo econômico sob a ação do interesse 
pessoal. (N, do E. 


VI 


[Valor e Trabalho] 


Cidadãos! Cheguei ao ponto em que devo necessariamente entrar no verda- 
deiro desenvolvimento do tema. Não posso asseverar que o faça de maneira muito 
satisfatória, pois isso me obrigaria a percorrer todo o campo da economia política. 
Apenas posso, como diria o francês, effleurer la question,'* tocar os aspectos funda- 
mentais. 

À primeira pergunta que temos de fazer é esta: Que é o valor de uma merca- 
doria? Como se determina esse valor? 

À primeira vista, parecerá que o valor de uma mercadoria é algo completa- 
mente relativo, que não se pode determinar sem pôr uma mercadoria em relação 
com todas as outras. Com efeito, quando falamos do valor, do valor de troca de 
uma mercadoria, entendemos as quantidades proporcionais nas quais é trocada 
por todas as demais mercadorias. Isso, porém, conduz-nos a perguntar: como se re- 
qulam as proporções em que umas mercadorias se trocam por outras? 

Sabemos por experiência que essas proporções variam ao infinito. Tomemos 
uma única mercadoria, por exemplo, o trigo, e veremos que um quarter de trigo se 
permuta, numa série quase infinita de graus de proporção, por diferentes mercado- 
rias. E, sem embargo, como o seu valor é sempre o mesmo, quer se expresse em 
seda, em ouro, ou outra qualquer mercadoria, esse valor tem que ser alguma coisa 
de distinto e independente dessas diversas proporções em que se troca por outros 
artigos. Necessariamente há de ser possível exprimir, de uma forma muito diferen- 
te, essas diversas equações com várias mercadorias. 

De resto, quando digo que um quarter de trigo se troca por ferro numa deter- 
minada proporção ou que o valor de um quarter de trigo se expressa numa deter- 
minada quantidade de ferro, digo que o valor do trigo ou seu equivalente em ferro 
são iguais a uma terceira coisa, que não é trigo nem ferro, pois suponho que am- 
bos exprimem a mesma grandeza sob duas formas distintas. Portanto, cada um 
desses dois objetos, tanto o trigo como o ferro, deve poder reduzir-se, independen- 
temente um do outro, àquela terceira coisa, que é a medida comum de ambos. 

Para esclarecer esse ponto, recorrerei a um exemplo geométrico muito sim- 
ples. Quando comparamos a área de vários triângulos das mais diversas formas e 


!8 Em francês, no original: tocar de leve na questão. (N, do E.) 
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grandezas, ou quando comparamos triângulos com retângulos, ou com outra qual- 
quer figura retilínea, qual é o processo que empregamos? Reduzimos a area de um 
triângulo qualquer a uma expressão completamente distinta de sua forma visível. E 
como, pela natureza do triângulo, sabemos que a área dessa figura geométrica é 
sempre igual à metade do produto de sua base pela sua altura, isso nos permite 
comparar entre si os diversos valores de toda classe de triângulos e de todas as figu- 
ras retilíneas, já que todas elas podem reduzir-se a um certo número de triângulos. 

Temos que seguir o mesmo processo para os valores das mercadorias. Temos 
que poder reduzi-los todos a uma expressão comum, distinguindo-os unicamente 
pela proporção em que contêm essa mesma € idêntica medida. Como os valores 
de troca das mercadorias não passam de funções sociais delas, e nada têm a ver 
com suas propriedades naturais, devemos antes de mais nada perguntar: Qual é a 
substância social comum a todas as mercadorias? É o trabalho. Para produzir uma 
mercadoria tem-se que inverter nela, ou a ela incorporar, uma determinada quanti- 
dade de trabalho. E não simplesmente trabalho, mas trabalho social. Aquele que 
produz um objeto para seu uso pessoal e direto, para consumi-lo, cria um produto, 
mas não uma mercadoria. Como produtor que se mantém a si mesmo, nada tem 
com a sociedade. Mas, para produzir uma mercadoria, não só se tem de criar um 
artigo que satisfaça a uma necessidade social qualquer, como também o trabalho 
nele incorporado deverá representar uma parte integrante da soma global de traba- 
lho invertido pela sociedade. Tem que estar subordinado à divisão de trabalho den- 
tro da sociedade. Não é nada sem os demais setores do trabalho, e, por sua vez, é 
chamado a integrá-los. Quando consideramos as mercadorias como valores, ve- 
mo-las somente sob o aspecto de trabalho social realizado, plasmado ou, se assim 
quiserdes, cristalizado. Consideradas desse modo, só podem distinguir-se umas 
das outras enquanto representem quantidades maiores ou menores de trabalho; as- 
sim, por exemplo, num lenço de seda pode encerrar-se uma quantidade maior de 
trabalho do que em um tijolo. Mas como se medem as quantidades de trabalho? 
Pelo tempo que dura o trabalho, medindo este em horas, em dias etc. Naturalmen- 
te, para aplicar essa medida, todas as espécies de trabalho se reduzem a trabalho 
médio, ou simples, como a sua unidade. 

Chegamos, portanto, a esta conclusão. Uma mercadoria tem um valor por ser 
uma cristalização de um trabalho social. A grandeza de seu valor, ou seu valor rela- 
tivo, depende da maior ou menor quantidade dessa substância social que ela en- 
cerra, quer dizer, da quantidade relativa de trabalho necessário à sua produção. 
Portanto, os valores relativos das mercadorias se determinam pelas corresponden- 
tes quantidades ou somas de trabalho invertidas, realizadas, plasmadas nelas. As 
quantidades correspondentes de mercadorias que foram produzidas no mesmo 
tempo de trabalho são iguais. Ou, dito de outro modo, o valor de uma mercadoria 
está para o valor de outra, assim como a quantidade de trabalho plasmada numa 
está para a quantidade de trabalho plasmada na outra. 

Suspeito que muitos de vós perguntareis: existe então uma diferença tão gran- 
de, supondo que exista alguma, entre a determinação dos valores das mercadorias 
na base dos salários e sua determinação pelas quantidades relativas de trabalho ne- 
cessárias à sua produção? Não deveis perder de vista que a retribuição do trabalho 
e a quantidade de trabalho são coisas perfeitamente distintas. Suponhamos, por 
exemplo, que num quarter de trigo e numa onça de ouro se plasmam quantidades 
“iguais de trabalho. Valho-me desse exemplo porque já foi empregado por Benja- 
min Franklin!” no seu primeiro ensaio, publicado em 1729, sob o título de Uma 


17 Benjamin Franklin (1706-1790), filósofo e estadista norte-americano, tornou-se conhecido desde a publicação do 
seu primeiro ensaio: 4 Modest Inquiry into the Nature and Necessity of a Paper Currency. (N. do E.) 
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Modesta Investigação Sobre a Natureza e a Necessidade do Papel-Moeda, que é 
um dos primeiros livros em que se reconhece a verdadeira natureza do valor. Pois 
bem, suponhamos, como ficou dito, que um quarter de trigo e uma onça de ouro 
são valores iguais ou equivalentes, por serem cristalizações de quantidades iguais 
de trabalho médio, de tantos dias, ou tantas semanas de trabalho plasmado em ca- 
da uma delas. Acaso, ao determinar assim os valores relativos do ouro e do trigo, 
fazemos qualquer referência aos salários que percebem os operários agrícolas e os 
mineiros? Em absoluto, nem por sombra. Não dizemos, sequer remotamente, co- 
mo se paga o trabalho diário ou semanal desses obreiros, nem ao menos dizemos 
se aqui se emprega, ou não, trabalho assalariado. Ainda supondo que se empre- 
que trabalho assalariado, os salários podem ser muito desiguais. Pode acontecer 
que o operário cujo trabalho se plasma no quarter de trigo só perceba por ele dois 
bushel, 'º enquanto o operário na mina pode ter percebido pelo seu trabalho meta- 
de da onça de ouro. Ou, supondo que os seus salários sejam iguais, podem diferir 
nas mais diversas proporções dos valores das mercadorias por ele produzidas. Po- 
dem representar a metade, a terça, quarta ou quinta parte, ou outra fração qual- 
quer daquele quarter de trigo, ou daquela onça de ouro. Naturalmente, os seus sa- 
lários não podem exceder os valores das mercadorias por eles produzidas, não po- 
dem ser maiores que estas, mas podem, sim, ser inferiores em todos os graus ima- 
gináveis. Seus salários achar-se-ão limitados pelos valores dos produtos, mas os va- 
lores de seus produtos não se acharão limitados pelos salários. E sobretudo aque- 
les valores, os valores relativos do trigo e do ouro, por exemplo, se terão fixado 
sem atentar em nada no valor do trabalho invertido neles, isto é, sem atender em 
nada aos salários. A determinação dos valores das mercadorias pelas quantidades 
relativas de trabalho nelas plasmado difere, como se vê, radicalmente, do método 
tautológico da determinação dos valores das mercadorias pelo valor do trabalho, 
ou seja, pelos salários. Contudo, no decurso de nossa investigação, teremos opor- 
tunidade de esclarecer ainda mais esse ponto. Para calcular o valor de troca de 
uma mercadoria, temos de acrescentar à quantidade de trabalho invertida nela, 
em último lugar, a que antes se incorporou nas matérias-primas com que se elabo- 
rou a mercadoria e o trabalho aplicado aos meios de trabalho — ferramentas, ma- 
quinaria e edifícios — que serviram para esse trabalho." Por exemplo, o valor de 
uma determinada quantidade de fio de algodão é a cristalização da quantidade de 
trabalho incorporada ao algodão durante o processo de fiação e, além disso, da 
quantidade de trabalho anteriormente plasmado nesse algodão, da quantidade de 
trabalho encerrada no carvão, no óleo e em outras matérias auxiliares emprega- 
das, bem como da quantidade de trabalho materializado na máquina a vapor, nos 
fusos, no edifício da fábrica etc. Os meios de trabalho propriamente ditos, tais co- 
mo ferramentas, maquinaria e edifícios, utilizam-se constantemente, durante um 
período de tempo mais ou menos longo, em processos repetidos de produção. Se 
se consumissem de uma vez, como acontece com as matérias-primas, transferir-se- 
ia imediatamente todo o seu valor à mercadoria que ajudam a produzir. Mas como 
um fuso, por exemplo, só se desgasta aos poucos, calcula-se um termo médio to- 
mando por base a sua duração média, o seu aproveitamento médio ou a sua dete- 
rioração ou desgaste durante um determinado tempo, digamos, um dia. Desse mo- 
do calculamos qual a parte do valor dos fusos que passa ao fio fabricado durante 
um dia e que parte, portanto, dentro da soma global de trabalho realizado, por 
exemplo, numa libra de fio, corresponde à quantidade de trabalho anteriormente 


18 Medida inglesa para secos, equivalente, nos Estados Unidos, a 35,238 litros, e, na Inglaterra, a 36,367 litros. (N. do 


T.) 
9 Ver RICARDO, David. Princípios de Economia Política. Cap. 1, sec. IV, (N. do T.) 
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incorporado nos fusos. Para o objetivo a que visamos é necessário insistir mais nes- 
se ponto. 

Poderia parecer que, se o valor de uma mercadoria se determina pela quanti- 
dade de trabalho que se inverte na sua produção, quanto mais preguiçoso ou iná- 
bil seja um operário, mais valiosa será a mercadoria por ele produzida, pois que o 
tempo de trabalho necessário para produzi-la será proporcionalmente maior. Mas 
aquele que assim pensa incorre num lamentável erro. Lembrai-vos que eu empre- 
gava a expressão “trabalho social” e nessa denominação de “social” cabem mui- 
tas coisas. Ao dizer que o valor de uma mercadoria é deteminado pela quantidade 
de trabalho incorporado ou cristalizado nela, queremos referir-nos à quantidade de 
trabalho necessário para produzir essa mercadoria num dado estado social e sob 
determinadas condições sociais médias de produção, com uma dada intensidade 
social média e com uma destreza média no trabalho que se emprega. Quando, na 
Inglaterra, o tear a vapor começou a competir com o tear manual, para converter 
uma determinada quantidade de fio numa jarda de tecido de algodão, ou pano, 
bastava a metade da duração de trabalho que anteriormente se invertia. Agora, o 
pobre tecelão manual tinha que trabalhar 17 ou 18 horas diárias, em vez das 9 ou 
10 de antes. Não obstante, o produto de suas 20 horas de trabalho só representa- 
va 10 horas de trabalho social; isto é, as 10 horas de trabalho socialmente necessá- 
rias para converter uma determinada quantidade de fio em artigos têxteis. Portan- 
to, seu produto de 20 horas não tinha mais valor do que aquele que antes elabora- 
va em 10. 

Se, então, a quantidade de trabalho socialmente necessário, materializado nas 
mercadorias, é o que determina o valor de troca destas, ao crescer a quantidade 
de trabalho exigível para produzir uma mercadoria aumenta necessariamente o 
seu valor e vice-versa, diminuindo aquela, baixa este. 

Se as respectivas quantidades de trabalho necessário para produzir as respecti- 
vas mercadorias permanecessem constantes, seriam também constantes seus valo- 
res relativos. Porém, assim não sucede. A quantidade de trabalho necessário para 
produzir uma mercadoria varia constantemente, ao variarem as forças produtivas 
do trabalho aplicado. Quanto maiores são as forças produtivas do trabalho, mais 
produtos se elaboram num tempo de trabalho dado; e quanto menores são, me- 
nos se produzem na mesma unidade de tempo. Se, por exemplo, ao crescer a po- 
pulação, se fizesse necessário cultivar terras menos férteis, teríamos que inverter 
uma quantidade maior de trabalho para obter a mesma produção, e isso faria su- 
bir, por conseguinte, o valor dos produtos agrícolas. Por outro lado, se um só fian- 
deiro, com os modernos meios de produção, ao fim do dia converte em fio mil ve- 
zes mais algodão que antes fiava no mesmo espaço de tempo com auxílio da roca, 
ê evidente que, agora, cada libra de algodão absorverá mil vezes menos trabalho 
de fiação que dantes e, por consequência, o valor que o processo de fiação incor- 
pora em cada libra de algodão será mil vezes menor. E na mesma proporção baixa- 
rá o valor do fio. 

À parte as diferenças nas energias naturais e na destreza adquirida para o tra- 
balho entre os diversos povos; as forças produtivas do trabalho dependerão, prínci- 
palmente: 

1 — Das condições naturais do trabalho: fertilidade do solo, riqueza das jazi- 
das minerais etc. É 

2 — Do aperfeiçoamento progressivo das forças sociais do trabalho por efeito 
da produção em grande escala, da concentração do capital, da combinação do tra- 
balho, da divisão do trabalho, maquinaria, melhoria dos métodos, aplicação dos 
meios químicos e de outras forças naturais, redução do tempo e do espaço graças 
aos meios de comunicação e de transporte, e todos os demais inventos pelos quais 
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mais a ciência obriga as forças naturais a servir ao trabalho, e pelos quais desenvol- 
ve o caráter social ou cooperativo do trabalho. Quanto maior é a força produtiva 
do trabalho, menos trabalho se inverte numa dada quantidade de produtos e, por- 
tanto, menor é o valor desses produtos. Quanto menores são as forças produtivas 
do trabalho, mais trabalho se emprega na mesma quantidade de produtos e, por 
consegiiência, maior é o seu valor. Podemos, então, estabelecer como lei geral o 
seguinte: 

Os valores das mercadorias estão na razão direta do tempo de trabalho inverti- 
do em sua produção e na razão inversa das forças produtivas do trabalho emprega- 
do. 

Como até aqui só temos falado do valor, acrescentarei algumas palavras acer- 
ca do preço, que é uma forma particular tomada pelo valor. 

Em si mesmo, o preço outra coisa não é senão a expressão em dinheiro do va- 
lor Os valores de todas as mercadorias deste país se exprimem, por exemplo, em 
preços-ouro, enquanto no Continente se expressam quase sempre em preços-pra- 
ta. O valor do ouro, ou da prata, se determina como o de qualquer mercadoria, pe- 
la quantidade de trabalho necessário à sua extração. Permutais uma certa soma de 
vossos produtos nacionais, na qual se cristaliza uma determinada quantidade de 
vosso trabalho nacional, pelos produtos dos países produtores de ouro e prata, nos 
quais se cristaliza uma determinada quantidade de seu trabalho. E por esse proces- 
so, na verdade pela simples troca, que aprendeis a exprimir em ouro e prata Os va- 
lores de todas as mercadorias, isto é, as quantidades respectivas de trabalho empre- 
gadas na sua produção. Se vos aprofundardes mais na expressão em dinheiro do 
valor, ou, o que vem a ser o mesmo, na conversão do valor em preço, vereis que 
se trata de um processo por meio do qual dais aos valores de todas as mercadorias 
uma forma independente e homogênea, por meio da qual exprimis esses valores 
como quantidades de igual trabalho social. Na medida em que é apenas a expres- 
são em dinheiro do valor, o preço foi denominado preço natural, por Adam Smith, 
e prix nécessaire,?º pelos fisiocratas franceses. 

Que relação guardam, pois, o valor e os preços do mercado ou os preços na- 
turais e os preços do mercado? Todos sabeis que o preço do mercado é o mesmo 
para todas as mercadorias da mesma espécie, por muito que variem as condições 
de produção dos produtores individuais. Os preços do mercado não fazem mais 
que expressar a quantidade social média de trabalho, que, nas condições médias 
de produção, é necessária para abastecer o mercado com determinada quantidade 
de um certo artigo. Calcula-se tendo em vista a quantidade global de uma merca- 
doria de determinada espécie. 

Até agora o preço de uma mercadoria no mercado coincide com o seu valor. 
Por outra parte, as oscilações dos preços do mercado que umas vezes excedem o 
valor, ou preço natural, e outras vezes ficam abaixo dele dependem das flutuações 
da oferta e da procura. Os preços do mercado se desviam constantemente dos va- 
lores, mas, como diz Adam Smith: 


“O preço natural é (...) o preço central em torno do qual gravitam constantemente 
os preços das mercadorias. Circunstâncias diversas os podem manter erguidos muito 
acima desse ponto e, por vezes, precipitá-los um pouco abaixo. Quaisquer, porém, 
que sejam os obstáculos que os impeçam de se deter nesse centro de repouso e estabi- 


lidade, eles tendem continuamente para lá” .?! 


20 Em francês, no original, “preço necessário”. (N. do E.) 
21 SMITH, Adam. The Wealth of Nations. Nova York, 1931. t. 1. cap. 7, p. 97. (N. do T.) 
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Não posso agora esmiuçar esse assunto. Basta dizer que, se a oferta e a procu- 
ra se equilibram, os preços das mercadorias no mercado corresponderão a seus 
preços naturais, isto é, a seus valores, os quais se determinam pelas respectivas 
quantidades de trabalho necessário para a sua produção. Mas a oferta e a procura 
devem constantemente tender para o equilíbrio, embora só o alcancem compen- 
sando uma flutuação com a outra, uma alta com uma baixa e vice-versa. Se, em 
vez de considerar somente as flutuações diárias, analisardes o movimento dos pre- 
ços do mercado durante um espaço de tempo bastante longo, como o fez, por 
exemplo, o Sr. Tooke, na sua História dos Preços, descobrireis que as flutuações 
dos preços no mercado, seus desvios dos valores, suas altas e baixas, se compen- 
sam umas com as outras e se neutralizam de tal maneira que, postas à margem a 
influência exercida pelos monopólios e algumas outras restrições que aqui temos 
de passar por alto, vemos que todas as espécies de mercadorias se vendem, em ter- 
mo médio, pelos seus respectivos valores ou preços naturais. Os períodos médios 
de tempo, durante os quais se compensam entre si as flutuações dos preços no 
mercado, diferem segundo as distintas espécies de mercadorias, porque numas é 
mais fácil que em outras adaptar a oferta à procura. 

Se, então, falando de um modo geral e abarcando períodos de tempo bastan- 
te longos, todas as espécies de mercadorias se vendem pelos seus respectivos valo- 
res, é absurdo supor que o lucro — não em casos isolados, mas o lucro constante 
e normal das diversas indústrias — brota de uma majoração dos preços das merca- 
dorias, ou do fato de que se vendam por um preço que exceda consideravelmente 
o seu valor. O absurdo dessa idéia evidencia-se desde que a generalizamos. O que 
alguém ganhasse constantemente como vendedor, haveria de perder constante- 
mente como comprador. De nada serve dizer que há pessoas que compram sem 
vender, consumidores que não são produtores. O que estes pagassem ao produ- 
tor, teriam antes de recebê-lo dele grátis. Se uma pessoa recebe o vosso dinheiro e 
logo vo-lo devolve comprando-vos as vossas mercadorias, por esse caminho nun- 
ca enriquecereis por mais caro que vendais. Essa espécie de negócios poderá redu- 
zir uma perda, mas jamais contribuir para realizar um lucro. Portanto, para explicar 
o caráter geral do lucro não tereis outro remédio senão partir do teorema de que 
as mercadorias se vendem, em média, pelos seus verdadeiros valores e que os lu- 
cros se obtêm vendendo as mercadorias pelo seu valor, isto é, em proporção à 
quantidade de trabalho nelas materializado. Se não conseguirdes explicar o lucro 
sobre essa base, de nenhum outro modo conseguireis explicá-lo. Isso parece um 
paradoxo e contrário à observação de todos os dias. Parece também paradoxal 
que a Terra gire ao redor do Sol e que a água seja formada por dois gases altamen- 
te inflamáveis. As verdades científicas serão sempre paradoxais, se julgadas pela ex- 
periência de todos os dias, a qual somente capta a aparência enganadora das coi- 
sas. 


VII 


Força de Trabalho 


Depois de termos analisado, na medida em que podíamos fazê-lo, em um 
exame tão rápido, a natureza do valor, do valor de uma mercadoria qualquer, de- 
vemos volver nossa atenção para o valor específico do trabalho. E aqui tenho eu, 
novamente, que vos surpreender com outro aparente paradoxo. Todos vós estais 
completamente convencidos de que aquilo que vendeis todos os dias é vosso tra- 
balho: de que, portanto, o trabalho tem um preço e que, embora o preço de uma 
mercadoria mais não seja que a expressão em dinheiro do seu valor, deve existir, 
sem dúvida alguma, qualquer coisa parecida com o valor do trabalho. E, não obs- 
tante, não existe tal coisa como o valor do trabalho, no sentido corrente da pala- 
vra. Vimos que a quantidade de trabalho necessário cristalizado numa mercadoria 
constitui o seu valor. Aplicando agora esse conceito do valor, como poderíamos de- 
terminar o valor de uma jornada de trabalho de 10 horas, por exemplo? Quanto 
trabalho está contido nessa jornada? Dez horas de trabalho. Se disséssemos que o 
valor de uma jomada de trabalho de 10 horas equivale a 10 horas de trabalho, ou 
à quantidade de trabalho contido nela, faríamos uma afirmação tautológica e, além 
disso, sem sentido. Naturalmente, depois de haver desentranhado o sentido verda- 
deiro, porêm oculto, da expressão valor do trabalho, estaremos em condições de 
interpretar essa aplicação irracional e aparentemente impossível do valor, do mes- 
mo modo que estamos em condições de explicar os movimentos, aparentes ou so- 
mente perceptíveis em certas formas, dos corpos celestes, depois de termos desco- 
berto os seus movimentos reais. 

O que o operário vende não é diretamente o seu trabalho, mas a sua força de 
trabalho, cedendo temporariamente ao capitalista o direito de dispor dela. Tanto é 
assim que, não sei se as leis inglesas, mas, desde logo, algumas leis continentais fi- 
xam o máximo de tempo pelo qual uma pessoa pode vender a sua força de traba- 
lho. Se lhe fosse permitido vendê-la sem limitação de tempo, teríamos imediata- 
mente restabelecida a escravatura. Semelhante venda, se o operário se vendesse 
por toda a vida, por exemplo, convertê-lo-ia sem demora em escravo do patrão 
até o final de seus dias. 

Thomas Hobbes,2 um dos economistas mais antigos e dos mais originais filó- 


2 Thomas Hobbes (1588-1679), filósofo inglês, empírico e sensualista, ideólogo da nobreza aburguesada. Defendeu o 
poder ilimitado do Estado em suas obras, sobretudo no Leviatã, escrito em 1651, que foi queimado em público, após 
a restauração dos Stuaris, (N. do E.) 


159 


160 SALÁRIO, PREÇO E LUCRO 


sofos da Inglaterra, já havia assinalado em seu Leviatã, instintivamente, esse ponto 
que escapou a todos os seus sucessores. Dizia ele: 


“O valor de um homem é, como para todas as outras coisas, O seu preço; quer di- 
zer, O que se pagaria pelo uso de sua força”. 


Partindo dessa base podemos determinar o valor do trabalho, como o de to- 
das as outras mercadorias. 

Mas, antes de fazê-lo, poderíamos perguntar: de onde provém esse fenômeno 
singular de que no mercado nós encontremos um grupo de compradores, que pos- 
suem terras, maquinaria, matérias-primas e meios de vida, coisas essas que, exceto 
a terra, em seu estado bruto, são produtos de trabalho, e, por outro lado, um gru- 
po de vendedores que nada têm a vender senão sua força de trabalho, os seus bra- 
ços laboriosos e cérebros? Como se explica que um dos grupos compre constante- 
mente para realizar lucro e enriquecer-se, enquanto o outro grupo vende constan- 
temente para ganhar o pão de cada dia? A investigação desse problema seria uma 
investigação do que os economistas chamam “acumulação prévia ou originária”? 
mas que deveria chamar-se expropriação originária. E veremos que essa chamada 
acumulação originária não é senão uma série de processos históricos que resulta- 
ram na decomposição da unidade originária existente entre o homem trabalhador 
e seus instrumentos de trabalho. Essa observação cai, todavia, fora da órbita do 
nosso tema atual. Uma vez consumada a separação entre o trabalhador e os instru- 
mentos de trabalho, esse estado de coisas se manterá e se reproduzirá em escala 
sempre crescente, até que uma nova e radical revolução do sistema de produção a 
deite por terra e restaure a primitiva unidade sob uma forma histórica nova. 

Que é, pois, o valor da força de trabalho? 

Como o de toda outra mercadoria, esse valor se determina pela quantidade 
de trabalho necessário para produzi-la. À força de trabalho de um homem consis- 
te, pura e simplesmente, na sua individualidade viva. Para poder crescer e manter- 
se, um homem precisa consumir uma determinada quantidade de meios de subsis- 
tência, o homem, como a máquina, se gasta e tem que ser substituído por outro 
homem. Além da soma de artigos de primeira necessidade exigidos para o seu pró- 
prio sustento, ele precisa de outra quantidade dos mesmos artigos para criar deter- 
minado número de filhos, que hão de substituí-lo no mercado de trabalho e perpe- 
tuar a descendência dos trabalhadores. Ademais, tem que gastar outra soma de va- 
lores no desenvolvimento de sua força de trabalho e na aquisição de uma certa ha- 
bilidade. Para o nosso objetivo bastar-nos-á considerar o trabalho médio, cujos gas- 
tos de educação e aperfeiçoamento são grandezas insignificantes. Devo, sem em- 
bargo, aproveitar a ocasião para constatar que, assim como diferem os custos de 
produção de força de trabalho de diferente qualidade, assim têm que diferir, tam- 
bém, os valores das forças de trabalho aplicadas nas diferentes indústrias. Por con- 
segiência, o grito pela igualdade de salários assenta num erro, é um desejo oco, 
que jamais se realizará. E um rebento desse falso e superficial radicalismo que ad- 
mite as premissas e procura fugir às conclusões. Dentro do sistema do salariado, o 
valor da força de trabalho se fixa como o de outra mercadoria qualquer; e, como 
distintas espécies de força de trabalho possuem distintos valores ou exigem para a 
sua produção distintas quantidades de trabalho, necessariamente têm que ter pre- 
ços distintos no mercado de trabalho. Pedir uma retribuição igual ou simplesmente 


23 mesmo que “acumulação primitiva”, como Marx diria em O Capital. (N. do E.) 


SALÁRIO, PREÇO E LUCRO 161 


uma retribuição justa, na base do sistema do salariado, é o mesmo que pedir liber- 
dade na base do sistema da escravatura. O que pudésseis considerar justo ou egui- 
tativo não vem ao caso. O problema está em saber o que vai acontecer necessária 
e inevitavelmente dentro de um dado sistema de produção. 

Depois do que dissemos, o valor da força de trabalho é determinado pelo va- 
lor dos artigos de primeira necessidade exigidos para produzir, desenvolver, man- 
ter e perpetuar a força de trabalho. 


VII 


A Produção da Mais-Valia 


Suponhamos agora que a quantidade média diária de artigos de primeira ne- 
cessidade imprescindíveis à vida de um operário exija 6 horas de trabalho médio 
para a sua produção. Suponhamos, além disso, que essas 6 horas de trabalho mé- 
dio se materializem numa quantidade de ouro equivalente a 3 xelins. Nestas condi- 
ções, os 3 xelins seriam o preço ou a expressão em dinheiro do valor diário da for- 
ça de trabalho desse homem. Se trabalhasse 6 horas diárias, ele produziria diaria- 
mente um valor que bastaria para comprar a quantidade média de seus artigos diá- 
rios de primeira necessidade ou para se manter como operário. 

Mas o nosso homem é um obreiro assalariado. Portanto, precisa vender a sua 
força de trabalho a um capitalista. Se a vende por 3 xelins diários, ou por 18 sema- 
nais, vende-a pelo seu valor. Vamos supor que se trata de um fiandeiro. Trabalhan- 
do 6 horas por dia, incorporará ao algodão, diariamente, um valor de 3 xelins. Es- 
se valor diariamente incorporado por ele representaria um equivalente exato do sa- 
lário, ou preço de sua força de trabalho, que recebe cada dia. Mas nesse caso não 
iria para o capitalista nenhuma mais-valia ou sobreproduto algum. E aqui, então, 
que tropeçamos com a verdadeira dificuldade. 

Ao comprar a força de trabalho do operário e ao pagá-la pelo seu valor, o ca- 
pitalista adquire, como qualquer outro comprador, o direito de consumir ou usar a 
mercadoria comprada. À força de trabalho de um homem é consumida, ou usada, 
fazendo-o trabalhar, assim como se consome ou se usa uma máquina fazendo-a 
funcionar. Portanto, o capitalista, ao comprar o valor diário, ou semanal, da força 
de trabalho do operário, adquire o direito de servir-se dela ou de fazê-la funcionar 
durante todo o dia ou toda a semana. À jornada de trabalho, ou a semana de tra- 
balho, têm naturalmente certos limites, mas a isso volveremos, em detalhe, mais 
adiante. 

No momento, quero chamar-vos a atenção para um ponto decisivo. 

O valor da força de trabalho se determina pela quantidade de trabalho neces- 
sário para a sua conservação, ou reprodução, mas o uso dessa força só é limitado 
pela energia vital e a força física do operário. O valor diário ou semanal da força 
de trabalho difere completamente do funcionamento diário ou semanal dessa mes- 
ma força de trabalho; são duas coisas completamente distintas, como a ração con- 
sumida por um cavalo e o tempo em que este pode carregar o cavaleiro. A quanti- 
dade de trabalho que serve de limite ao valor da força de trabalho do operário não 
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limita de modo algum a quantidade de trabalho que sua força de trabalho pode 
executar. Tomemos o exemplo do nosso fiandeiro. Vimos que, para recompor dia- 
riamente a sua força de trabalho, esse fiandeiro precisava reproduzir um valor diá- 
ro de 3 xelins, o que realizava com um trabalho diário de 6 horas. Isso porém, 
não lhe tira a capacidade de trabalhar 10 ou 12 horas e mais, diariamente. Mas o 
capitalista, ao pagar o valor diário ou semanal da força de trabalho do fiandeiro, 
adquire o direito de usá-la durante todo o dia ou toda a semana. Fá-lo-á trabalhar, 
portanto, digamos, 12 horas diárias, quer dizer, além das 6 horas necessárias para 
recompor o seu salário, ou o valor de sua força de trabalho, terá de trabalhar ou- 
tras 6 horas, a que chamarei de horas de sobretrabalho, e esse sobretrabalho irá 
traduzir-se em uma mais-valia e em um sobreproduto. Se, por exemplo, nosso fian- 
deiro, com o seu trabalho diário de 6 horas, acrescenta ao algodão um valor de 3 
xelins, valor que constitui um equivalente exato de seu salário, em 12 horas acres- 
centará ao algodão um valor de 6 xelins e produzirá a correspondente quantidade 
adicional de fio. E, como vendeu sua força de trabalho ao capitalista, todo o valor, 
ou todo o produto, por ele criado pertence ao capitalista, que é dono de sua força 
de trabalho, pro tempore. Por conseguinte, desembolsando 3 xelins, o capitalista 
realizará o valor de 6, pois com o desembolso de um valor no qual se cristalizam 6 
horas de trabalho receberá em troca um valor no qual estão cristalizadas 12 horas. 
Se repete, diariamente, essa operação, o capitalista desembolsará 3 xelins por dia 
e embolsará 6, cuja metade tornará a inverter no pagamento de novos salários, en- 
quanto a outra metade formará a mais-valia, pela qual o capitalista não paga equi- 
valente algum. Esse tipo de intercâmbio entre o capital e o trabalho é o que serve 
de base à produção capitalista, ou ao sistema do salariado, e tem que conduzir, 
sem cessar, à constante reprodução do operário como operário e do capitalista co- 
mo capitalista. 

À taxa de mais-valia dependerá, se todas as outras circunstâncias permanece- 
rem invariáveis, da proporção existente entre a parte da jornada que o operário 
tem que trabalhar para reproduzir o valor da força de trabalho e o sobretempo ou 
sobretrabalho realizado para o capitalista. Dependerá, por isso, da proporção em 
que a jornada de trabalho se prolongue além do tempo durante o qual o operário, 
com o seu trabalho, se limita a reproduzir o valor de sua força de trabalho ou a re- 
por o seu salário. 


O Valor do Trabalho 


Devemos voltar agora à expressão “valor ou preço do trabalho”. Vimos que, 
na realidade, esse valor nada mais é que o da força de trabalho, medido pelos valo- 
res das mercadorias necessárias à sua manutenção. Mas, como o operário só rece- 
be o seu salário depois de realizar o seu trabalho e como, ademais, sabe que o que 
entrega realmente ao capitalista é o seu trabalho, ele necessariamente imagina que 
o valor ou preço de sua força de trabalho é o preço ou valor do seu próprio traba- 
lho. Se o preço de sua força de trabalho é 3 xelins, nos quais se materializam 6 ho- 
ras de trabalho, e ele trabalha 12 horas, forçosamente o operário considerará esses 
3 xelins como o valor ou preço de 12 horas de trabalho, se bem que estas 12 ho- 
ras representem um valor de 6 xelins. Donde se chega a um duplo resultado: 

Primeiro: O valor ou preço da força de trabalho toma a aparência do preço 
ou valor do próprio trabalho, ainda que a rigor as expressões de valor e preço do 
trabalho careçam de sentido. 

Segundo: Ainda que só se pague uma parte do trabalho diário do operário, 
enquanto a outra parte fica sem remuneração, e ainda que esse trabalho não remu- 
nerado ou sobretrabalho seja precisamente o fundo de que se forma a mais-valia 
ou lucro, fica parecendo que todo o trabalho é trabalho pago. 

Essa aparência enganadora distingue o trabalho assalariado das outras formas 
históricas do trabalho. Dentro do sistema do salariado, atê o trabalho não remune- 
rado parece trabalho pago. Ão contrário, no trabalho dos escravos parece ser traba- 
lho não remunerado até a parte do trabalho que se paga. Claro está que, para po- 
der trabalhar, o escravo tem que viver e uma parte de sua jornada de trabalho ser- 
ve para repor o valor de seu próprio sustento. Mas, como entre ele e seu senhor 
não houve trato algum, nem se celebra entre eles nenhuma compra e venda, todo 
o seu trabalho parece dado de graça. 

Tomemos, por outro lado, o camponês servo, tal como existia, quase diría- 
mos ainda ontem mesmo, em todo o oriente da Europa. Este camponês, por exem- 
plo, trabalhava três dias para si, na sua própria terra, ou na que lhe havia sido atri 
buída, e nos três dias sequintes realizava um trabalho compulsório e gratuito na 
propriedade de seu senhor. Como vemos, aqui as duas partes do trabalho, a paga 
e a não paga, aparecem visivelmente separadas, no tempo e no espaço, e os nos- 
sos liberais podem estourar de indignação moral ante a idéia disparatada de que se 
obrigue um homem a trabalhar de graça. 
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Mas, na realidade, tanto faz uma pessoa trabalhar três dias na semana para si, 
na sua própria terra, e outros três dias de graça na gleba do senhor como trabalhar 
diariamente na fábrica, ou na oficina, 6 horas para si e 6 horas para o seu patrão; 
ainda que nesse caso a parte do trabalho pago e a do não remunerado apareçam 
inseparavelmente confundidas e o caráter de toda a transação se disfarce por com- 
pleto com a interferência de um contrato e o pagamento recebido no fim da sema- 
na. No primeiro caso, o trabalho não remunerado é visivelmente arrancado pela 
força; no segundo, parece entregue voluntariamente. Eis a única diferença. 

Sempre que eu empregue, portanto, a expressão “valor do trabalho”, empre- 
gá-la-ei como termo popular, sinônimo de “valor de força de trabalho”. 


O Lucro Obtém-se Vendendo uma Mercadoria pelo seu Valor 


Suponhamos que uma hora de trabalho médio materialize um valor de 6 pen- 
ce?* ou 12 horas de trabalho médio, um valor de 6 xelins. Suponhamos, ainda, 
que o valor do trabalho represente 3 xelins ou o produto de 6 horas de trabalho. 
Se nas matérias-primas, maquinaria etc., consumidas para produzir uma determina- 
da mercadoria, se materializam 24 horas de trabalho médio, o seu valor elevar-se- 
á a 12 xelins. Se, além disso, o operário empregado pelo capitalista junta a esses 
meios de produção 12 horas de trabalho, teremos que essas 12 horas se materiali- 
zam num valor adicional de 6 xelins. Portanto, o valor do produto se elevará a 36 
horas de trabalho materializado, equivalente a 18 xelins. Porém, como o valor do 
trabalho ou o salário recebido pelo operário só representa 3 xelins, decorre daí 
que o capitalista não pagou equivalente algum pelas 6 horas de sobretrabalho reali- 
zado pelo operário e materializadas no valor da mercadoria. Vendendo essa merca- 
doria pelo valor, por 18 xelins, o capitalista obterá, portanto, um valor de 3 xelins, 
para o qual não pagou equivalente. Esses 3 xelins representarão a mais-valia ou lu- 
cro que o capitalista embolsa, O capitalista obterá, por consegiiência, um lucro de 
3 xelins, não por vender a sua mercadoria a um preço que exceda o seu valor, 
mas por vendê-la pelo seu valor real. 

O valor de uma mercadoria se determina pela quantidade total de trabalho 
que encerra. Mas uma parte dessa quantidade de trabalho representa um valor pe- 
lo qual se pagou um equivalente em forma de salários; outra parte se materializa 
num valor pelo qual nenhum equivalente foi pago. Uma parte do trabalho incluído 
na mercadoria é trabalho remunerado; a outra parte, trabalho não remunerado. 
Logo, quando o capitalista vende a mercadoria pelo seu valor, isto é, como cristali- 
zação da quantidade total de trabalho nela invertido, o capitalista deve forçosamen- 
te vendê-la com lucro. Vende não só o que lhe custou um equivalente, como tam- 
bém o que não lhe custou nada, embora haja custado o trabalho do seu operário. 
O custo da mercadoria para o capitalista e o custo real da mercadoria são coisas in- 
teiramente distintas. Repito, pois, que lucros normais e médios se obtêm vendendo 
as mercadorias não acima do que valem e sim pelo seu verdadeiro valor. 


RVer nota 12. (N. do E.) 


XI 


As Diversas Partes em que se Divide a Mais-Valia 


À mais-valia, ou seja, àquela parte do valor total da mercadoria em que se in- 
corpora o sobretrabalho, ou trabalho não remunerado, eu chamo lucro. Esse lucro 
não o embolsa na sua totalidade o empregador capitalista. O monopólio do solo 
permite ao proprietário da terra embolsar uma parte dessa mais-valia, sob a deno- 
minação de renda territorial, quer o solo seja utilizado na agricultura ou se destine 
a construir edifícios, ferrovias ou a outro qualquer fim produtivo. Por outro lado, o 
fato de ser a posse dos meios de trabalho o que possibilita ao empregador capitalis- 
ta produzir mais-valia, ou, o que é o mesmo, apropriar-se de uma determinada 
quantidade de trabalho não remunerado, é precisamente o que permite ao propre- 
tário dos meios de trabalho, que os empresta total ou parcialmente ao empregador 
capitalista, numa palavra, ao capitalista que empresta o dinheiro, reivindicar para si 
mesmo outra parte dessa mais-valia sob o nome de juro, de modo que ao capitalis- 
ta empregador, como tal, só lhe sobra o chamado lucro industrial ou comercial. À 
questão de saber a que leis está submetida essa divisão da importância total da 
mais-valia entre as três categorias de pessoas aqui mencionadas é inteiramente es- 
tranha ao nosso tema. Mas, do que deixamos exposto depreende-se, pelo menos, 
o seguinte: 

A renda temitorial, o juro e o lucro industrial nada mais são que nomes diferen- 
tes para exprimir as diferentes partes da mais-valia de uma mercadoria ou do traba- 
lho não remunerado, que nela se materializa, e todos provêm por igual dessa fonte 
e só dessa fonte. Não provêm do solo, como tal, nem do capital em si; mas o solo 
e o capital permitem a seus possuidores obter a sua parte correspondente na mais- 
valia que o empregador capitalista extorque ao operário. Para o operário mesmo, 
é uma questão de importância secundária que essa mais-valia, fruto de seu sobre- 
trabalho, ou trabalho não remunerado, seja exclusivamente embolsada pelo em- 
pregador capitalista ou que este se veja obrigado a ceder parte a terceiros, com o 
nome de renda do solo, ou juro, Suponhamos que o empregador utiliza apenas ca- 
pital próprio e seja ele mesmo o proprietário do solo; nesse caso, toda a mais-valia 
irá parar em seu bolso. 

E o empregador capitalista quem extrai diretamente do operário essa mais-va- 
lia, seja qual for a parte que, em última análise, possa reservar para si. Por isso, 
dessa relação entre o empregador capitalista e o operário assalariado dependem to- 
do o sistema do salariado e todo o regime atual de produção. Alguns dos cidadãos 
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que íntervieram em nosso debate, ao intentarem atenuar as proporções das coisas 
e apresentar essa relação fundamental entre o empregador capitalista e o operário 
como uma questão secundária, cometeram, portanto, um erro, embora, por outro 
lado, tivessem razão ao afirmar que, em dadas circunstâncias, um aumento dos 
preços pode afetar de um modo muito desigual o empregador capitalista, o dono 
da terra, o capitalista que empresta dinheiro e, se quereis, o arrecadador de impos- 
tos. 

Do exposto resulta ainda outra consegiiência. 

à parte do valor da mercadoria que representa unicamente o valor das maté- 
rias-primas e das máquinas, numa palavra, o valor dos meios de produção consu- 
midos, não gera nenhum rendimento, mas se limita a repor o capital. Mas, afora is- 
so, é falso que a outra parte do valor da mercadoria, que forma o rendimento ou 
pode ser gasta sob a forma de salário, lucro, renda territorial e juro, seja constituída 
pelo valor dos salários, pelo valor da renda territorial, pelo valor do lucro etc, Por 
ora deixaremos de lado os salários e só trataremos do lucro industrial, do juro e da 
renda territorial. Acabamos de ver que a mais-valia contida na mercadoria, ou a 
parte do valor desta na qual está incorporado o trabalho não remunerado, por sua 
vez se decompõe em várias partes, designadas por três nomes diferentes. Afirmar, 
porém, que seu valor se acha integrado ou formado pela sora total dos valores in- 
dependentes dessas três partes constituintes seria afirmar o inverso da verdade. 

Se 1 hora de trabalho se realiza num valor de 6 pence e se a jornada de traba- 
lho do operário é de 12 horas e a metade desse tempo for trabalho não pago, esse 
sobretrabalho acrescentará à mercadoria uma mais-valia de 3 xelins, isto é, um va- 
lor pelo qual não se paga nenhum equivalente. Essa mais-valia de 3 xelins repre- 
senta todo o fundo que o empregador capitalista pode repartir, na proporção que 
for com o dono da terra e com o emprestador de dinheiro. O valor desses 3 xelins 
forma o limite do valor que eles podem repartir entre si. Mas não ê o empregador 
capitalista que acrescenta ao valor da mercadoria um valor arbitrário para seu lu- 
cro, acrescentando em seguida outro valor para o proprietário da terra e assim por 
diante, de tal maneira que a soma desses valores arbitrariamente fixados constituís- 
se o valor total, Vedes, portanto, o erro da idéia correntemente exposta, que con- 
funde a divisão de um dado valor em três partes, com a formação desse valor me- 
diante a soma de três valores independentes, convertendo dessa maneira numa 
grandeza arbitrária o valor total, de onde saem a renda territorial, o lucro e o juro. 

Se o lucro total obtido por um capitalista for de 100 libras esterlinas, chama- 
mos à essa soma, considerada como grandeza absoluta, o montante do lucro. Mas, 
se calculamos a proporção entre essas 100 libras e o capital desembolsado, a essa 
grandeza relativa chamamos taxa de lucro. E evidente que se pode expressar essa 
taxa de lucro sob duas formas. 

Vamos supor seja de 100 libras o capital desembolsado em salários. Se a 
mais-valia obtida for também de 100 libras — o que nos demonstraria que a meta- 
de da jornada do operário se compõe de trabalho não remunerado — e se medis- 
semos esse lucro pelo valor do capital desembolsado em salários, diríamos que a 
taxa de lucro” era de 100%. Já que o valor desembolsado seria 100 e o valor pro- 
duzido 200. 

Se, por outro lado, não só considerássemos o capital desemboisado em salá- 
rios mas todo o capital desembolsado, digamos, por exemplo, 500 libras, das quais 
400 representam o valor das matérias-primas, maquinaria etc., diramos que a taxa 


* Mais tarde, em O Capital, Marx diria “taxa de mais-valia”, Nessa obra só se emprega à expressão “taxa de lucro” co- 
mo a relação entre o lucro e o capilal total, (N. da Ed. Francesa.) 


SALÁRIO, PREÇO E LUCRO 171 


de lucro apenas se elevara a 20%, visto o lucro de 100 não ser mais que a quinta 
parte do capital total desembolsado. 

O primeiro modo de expressar a taxa de lucro é o único que nos revela a pro- 
porção real entre o trabalho pago e o não remunerado, o grau real da exploita- 
tion? do trabalho (permiti-me o uso dessa palavra francesa). À outra forma é a 
usual, e para certos fins é, com efeito, a mais indicada. Em todo caso, prova ser 
muito útil, por ocultar o grau em que o capitalista arranca do operário trabalho gra- 
tuito, 

Nas observações que ainda me restam por fazer, empregarei a palavra lucro 
para exprimir o montante total de mais-valia extorquida pelo capitalista, sem me 
preocupar com a divisão dessa mais-valia entre as diversas partes interessadas, e 
quando usar o termo taxa de lucro medirei sempre o lucro pelo valor do capital de- 
sembolsado em salário. 


% Exploração. (N. do E.) 


XII 


A Relação Geral entre Lucros, Salários e Preços 


Se do valor de uma mercadoria descontarmos a parte que se limita a repor o 
das matérias-primas e outros meios de produção empregados, isto é, se descontar- 
mos o valor que representa o trabalho pretérito nela encerrado, o valor restante re- 
duzir-se-á à quantidade de trabalho acrescentada pelo operário que por último se 
ocupa nela. Se esse operário trabalha 12 horas diárias, e 12 horas de trabalho mé- 
dio cristalizam-se numa soma de ouro igual a 6 xelins, esse valor adicional de 6 xe- 
lins será o único valor criado por seu trabalho. Esse valor dado, determinado por 
seu tempo de trabalho, é o único fundo do qual tanto ele como o capitalista têm 
de retirar a respectiva participação ou dividendo, é o único valor a ser dividido en- 
tre salários e lucros. É evidente que esse valor não será em si mesmo alterado pe- 
las proporções variáveis em que possa dividir-se entre ambas as partes. E tampou- 
co haverá alteração se, em vez de um operário isolado, pomos toda a população 
trabalhadora, 12 milhões de jornadas de trabalho, por exemplo, em vez de uma. 

Como o capitalista e o operário só podem dividir esse valor limitado, isto é, o 
valor medido pelo trabalho total do operário, quanto mais perceba um deles, me- 
nos obterá o outro, e reciprocamente. Partindo de uma dada quantidade, uma das 
partes aumentará sempre na mesma proporção em que a outra diminui. Se os salá- 
rios se modificam, modificar-se-ão em sentido oposto aos lucros. Se os salários bai- 
xam, subirão os lucros; e, se os salários sobem, baixarão os lucros. Se o operário, 
na nossa suposição anterior, ganha 3 xelins, equivalentes à metade do valor criado 
por ele, ou se a metade da sua jornada de trabalho total é trabalho pago e a outra 
metade trabalho não remunerado, a taxa de lucro será de 100%, visto que o capi- 
talista obterá também 3 xelins. Se o operário só recebe 2 xelins, ou só trabalha pa- 
ra ele a terça parte da jornada total, o capitalista obterá 4 xelins e a taxa de lucro 
será, nesse caso, de 200%. Se o operário percebe 4 xelins, o capitalista só poderá 
embolsar 2, e a taxa de lucro descerá, portanto, a 50%. Mas todas essas variações 
não influem no valor da mercadoria. Logo, um aumento geral de salários determi- 
naria uma diminuição da taxa geral do lucro, mas não afetaria os valores. 

No entanto, embora os valores das mercadorias, que, em última instância, 
hão de regular seus preços no mercado, estejam determinados exclusivamente pe- 
la quantidade total de trabalho plasmado nelas, e não pela divisão dessa quantida- 
de em trabalho pago e trabalho não remunerado, daqui não se deduz, de modo al- 
gum, que os valores das diversas mercadorias ou lotes de mercadorias fabricadas 
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em 12 horas, por exemplo, sejam sempre os mesmos. O número, ou a massa das 
mercadorias fabricadas num determinado tempo de trabalho, ou mediante uma de- 
terminada quantidade de trabalho, depende da força produtiva do trabalho empre- 
gado e não da sua extensão ou duração. Com um dado grau das forças produtivas 
do trabalho de fiação, por exemplo, poderão produzir-se numa jornada de traba- 
lho de 12 horas, 12 libras-peso de fio: com um grau mais baixo de força produtiva 
produzir-se-ão tão-somente 2. Portanto, no primeiro caso, se as 12 horas de traba- 
lho médio se materializam num valor de 6 xelins, as 12 libras-peso de fio custarão 
6 xelins, justamente o que custaram, no segundo caso, as 2 libras. Quer dizer que, 
no primeiro caso, a libra-peso de fio sairá por 6 pence e, no segundo, por 3 xelins. 
Essa diferença de preço seria uma consequência da diferença existente entre as for- 
ças produtivas do trabalho empregado. Com a maior força produtiva, 1 hora de 
trabalho materializar-se-ia em 1 libra-peso de fio, ao passo que, com a força produ- 
tiva menor, para obter 1 libra de fio haveria necessidade de 6 horas de trabalho. 
No primeiro caso, o preço da libra de fio não excederia 6 pence apesar de os salá- 
rios serem relativamente altos e a taxa de lucro, baixa; no segundo caso, elevar-se- 
ia a 3 xelins, mesmo com salários baixos e com uma taxa de lucro elevada. Assim 
sucederia porque o preço da libra-peso de fio é determinado pelo total de trabalho 
que encerra e não pela proporção em que esse total se divide em trabalho pago e 
não pago. O fato, antes apontado por mim, de que um trabalho bem pago pode 
produzir mercadorias baratas, e um mal pago, mercadorias caras, perde, com isso, 
a sua aparência paradoxal. Não é mais que a expressão da lei geral de que o valor 
de uma mercadoria se determina pela quantidade de trabalho nela invertido e de 
que essa quantidade de trabalho invertido depende exclusivamente da força produ- 
tiva do trabalho empregado, variando, por conseguinte, ao variar a produtividade 
do trabalho. 


XII 


Casos Principais de Luta pela Aumento de Salários 
ou Contra a sua Redução 


Examinemos agora seriamente os casos principais em que se intenia obter 
um aumento dos salários, ou se opõe uma resistência à sua redução. 

1 — Vimos que o valor da força de trabalho, ou, em termos mais populares, o 
valor do trabalho, é determinado pelo valor dos artigos de primeira necessidade ou 
pela quantidade de trabalho necessária à sua produção. Por conseguinte, se num 
determinado país o valor dos artigos de primeira necessidade, em média diária con- 
sumidos por um operário, representa 6 horas de trabalho, expressa em 3 xelins, es- 
se trabalhador terá de trabalhar 6 horas por dia a fim de produzir um equivalente 
do seu sustento diário. Sendo de 12 horas a jornada de trabalho, o capitalista pa- 
gar-lhe-ia o valor de seu trabalho entregando-lhe 3 xelins. Metade da jornada de 
trabalho será trabalho não remunerado e, portanto, a taxa de lucro se elevará a 
100%. Mas vamos supor agora que, em consegiiência de uma diminuição da pro- 
dutividade, se necessite de mais trabalho para produzir, digamos, a mesma quanti- 
dade de produtos agrícolas que dantes, com o que o preço médio dos víveres dia- 
namente necessários subirá de 3 para 4 xelins. Nesse caso, o valor do trabalho au- 
mentaria de um terço, ou seja, de 33,3%. A fim de produzir o equivalente do sus- 
tento diário do trabalhador, dentro do padrão de vida anterior, seriam precisas 8 
horas de jornada de trabalho. Logo, o sobretrabalho diminuiria de 6 para 4 horas 
e a taxa de lucro reduzir-se-ia de 100 para 50%. O trabalhador que nessas condi- 
ções pedisse um aumento de salário limitar-se-ia a exigir que lhe pagassem o valor 
incrementado de seu trabalho, como qualquer outro vendedor de uma mercadoria 
que, quando aumenta o custo de produção desta, age de modo a conseguir que o 
comprador lhe pague esse incremento do valor. E, se os salários não sobem, ou 
não sobem em proporções suficientes para compensar o incremento do valor dos 
artigos de primeira necessidade, o preço do trabalho descerá abaixo do valor do 
trabalho e o padrão de vida do trabalhador piorará. ; 

Mas também pode operar-se uma mudança em sentido contrário. Ao elevar- 
se a produtividade do trabalho pode acontecer que a mesma quantidade de arti- 
gos de primeira necessidade, consumidos em média, diariamente, baixe de 3 para 
2 xelins, ou que, em vez de 6 horas de jornada de trabalho, bastem 4 para produ- 
zir o equivalente do valor dos artigos de primeira necessidade consumidos num 
dia. O operário poderia, então, comprar por 2 xelins exatamente os mesmos arti- 
gos de primeira necessidade que antes lhe custavam 3. Na realidade teria baixado 
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o valor do trabalho; mas esse valor diminuído disporia da mesma quantidade de 
mercadorias que antes. O lucro subiria de 3 para 4 xelins e a taxa de lucro, de 100 
para 200%. Ainda que o padrão de vida absoluto do trabalhador continuasse sen- 
do o mesmo, seu salário relativo e, portanto a sua posição social relativa, compara- 
da com a do capitalista, teria piorado. Opondo-se a essa redução de seu salário re- 
lativo, o trabalhador não faria mais que lutar para obter uma parte das forças pro- 
dutivas incrementadas do seu próprio trabalho e manter a sua antiga situação relati- 
va na escala social. Assim, após a abolição das Leis Cerealistas e violando, flagran- 
temente, as promessas soleníssimas que haviam feito, em sua campanha de propa- 
ganda contra aquelas leis, os donos das fábricas inglesas diminuíram, em geral, os 
salários de 10%. A princípio, a oposição dos trabalhadores foi frustrada; porém, 
mais tarde, logrou-se a recuperação dos 10% perdidos, em conseqiiência de cir- 
cunstâncias que não me posso deter a examinar agora. 

2 — Os valores dos artigos de primeira necessidade e, por conseguinte, o va- 
lor do trabalho podem permanecer invariáveis, mas o preço deles em dinheiro po- 
de sofrer alteração, desde que se opere uma prévia modificação no valor do dinhei- 
ro. 

Com a descoberta de jazidas mais abundantes etc, 2 onças de ouro, por 
exemplo, não suporiam mais trabalho do que antes exigia a produção de 1 onça. 
Nesse caso, o valor do ouro baixaria à metade, a 50%. E como, em consequência 
disso, os valores das demais mercadorias expressar-se-iam no dobro do seu preço 
em dinheiro anterior, o mesmo aconteceria com o valor do trabalho. Às 12 horas 
de trabalho, que antes se expressavam em 6 xelins, agora expressar-se-iam em 12. 
Logo, se o salário do operário continuasse a ser de 3 xelins, em vez de ir a 6, resul- 
taria que o preço em dinheiro do seu trabalho só corresponderia à metade do va- 
lor do seu trabalho, e seu padrão de vida pioraria assustadoramente, O mesmo 
ocorreria, em grau maior ou menor, se seu salário subisse, mas não proporcional- 
mente à baixa do valor do ouro. Em tal caso, não se teria operado a menor mu- 
dança, nem nas forças produtivas do trabalho, nem na oferta e procura, nem tam- 
pouco nos valores. Só teria mudado o nome em dinheiro desses valores. Dizer, 
nesse caso, que o operário não deve lutar pelo aumento proporcional do seu salá- 
ro equivale a pedir-lhe que se resigne a que se lhe pague o seu trabalho com no- 
mes não com coisas. Toda a história do passado prova que, sempre que se produz 
uma depreciação do dinheiro, os capitalistas se aprestam para tirar proveito da con- 
juntura e enganar os operários. Uma grande escola de economistas assevera que, 
em consegiiência das novas descobertas de terras auríferas, da melhor exploração 
das minas de prata e do barateamento do fornecimento do mercúrio, voltou a se 
depreciar o valor dos metais preciosos. Isso explicaria as tentativas generalizadas e 
simultâneas, que se fazem no Continente?” para conseguir um aumento de salários. 

3 — Até aqui partimos da suposição de que a jornada de trabalho tem limites 
dados. Mas, na realidade, essa jornada, em si mesma, não tem limites constantes. 
O capital tende constantemente a dilatá-la ao máximo de sua possibilidade física, 
já que na mesma proporção aumenta o sobretrabalho e, portanto, o lucro que de- 
le deriva. Quanto mais êxito tiverem as pretensões do capital para alongar a jorna- 
da de trabalho, maior será a quantidade de trabalho alheio de que se apropriará. 
Durante o século XVII, e até mesmo durante os primeiros dois terços do século 
XVIII, a jornada normal de trabalho, em toda a Inglaterra, era de 10 horas. Duran- 
te a guerra contra os jacobitas,? que foi, na realidade, uma guerra dos barões ingle- 


2? Refere-se Marx aos países do continente europeu. (N. do E.) 

28 Jacobitas eram chamados os partidários de Jacques Il (do latim Jacobus) e da Casa dos Stuarts, afastados pela revo- 
lução “ 1688, Tentaram apoderar-se do poder em diversas ocasiões, a última das quais em 1745, mas sem o menor 
êxito. (N. do E.) 
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ses contra as massas trabalhadoras inglesas, o capital viveu dias de orgia e prolon- 
gou a jornada de 10 para 12, 14 e 18 horas. Malthus,” que não pode precisamen- 
te infundir suspeitas de terno sentimentalismo, declarou num folheto, publicado 
por volta de 1815, que a vida da nação estava ameaçada em suas raízes, caso as 
coisas continuassem assim. Alguns anos antes da generalização dos novos inventos 
mecânicos, cerca de 1765, veio à luz na Inglaterra um folheto intitulado An Essay 
on Trade (Um Ensaio Sobre o Comércio). O anônimo autor desse folheto, inimigo 
jurado da classe operária, clama pela necessidade de estender os limites da jorna- 
da de trabalho. Entre outras coisas, propõe criar com esse objetivo, casas de traba- 
lho para pobres, que, diz ele, deveriam ser “casas de terror”. E qual é a duração 
da jornada de trabalho proposta para estas “casas de terror"? Doze horas, quer di- 
zer, precisamente a jornada que, em 1832, os capitalistas, os economistas e os mi- 
nistros declaravam não só vigente de fato, mas também o tempo de trabalho neces- 
sário para as crianças menores de 12 anos. 

- Ao vender a sua força de trabalho — e o operário é obrigado a fazê-lo, no re- 
gime atual —, ele cede ao capitalista o direito de empregar essa força, porém den- 
tro de certos limites racionais. Vende a sua força de trabalho para conservá-la ilesa, 
salvo o natural desgaste, porém não para destruí-la. E como a vende por seu valor 
diário, ou semanal, se subentende que num dia ou numa semana não se há de ar- 
rancar à sua força de trabalho um uso, ou desgaste de dois dias ou duas semanas. 
Tomemos uma máquina que valha 1 000 libras. Se ela se usa em 10 anos, acres- 
centará no fim de cada ano 100 libras ao valor das mercadorias que ajuda a produ- 
zir. Se se usa em 5 anos, o valor acrescentado por ela será de 200 libras anuais, is- 
to é, o valor de seu desgaste anual está em razão inversa à rapidez com que se es- 
gota. Mas isso distingue o operário da máquina. A maquinaria não se esgota exata- 
mente na mesma proporção em que se usa. Ao contrário, o homem se esgota nu- 
ma proporção muito superior à que a mera soma numérica do trabalho acusa. 

Nas tentativas para reduzir a jornada de trabalho à sua antiga duração racio- 
nal, ou, onde não podem arrancar uma fixação legal da jornada normal de traba- 
lho, nas tentativas para contrabalançar o trabalho excessivo por meio de um au- 
mento de salário, aumento que não basta esteja em proporção com o sobretraba- 
lho que os exaure, e deve, sim, estar numa proporção maior, os operários não fa- 
zem mais que cumprir um dever para com eles mesmos e a sua descendência. Li- 
mitam-se a refrear as usurpações tirânicas do capital. O tempo é o campo do de- 
senvolvimento humano. O homem que não dispõe de nenhum tempo livre, cuja vi- 
da, afora as interrupções puramente físicas do sono, das refeições etc. está toda ela 
absorvida pelo seu trabalho para o capitalista, é menos que uma besta de carga. É 
uma simples máquina, fisicamente destroçada e espiritualmente animalizada, para 
produzir riqueza alheia. E, no entanto, toda a história da moderna indústria de- 
monstra que o capital, se não se lhe põe um freio, lutará sempre, implacavelmen- 
te, e sem contemplações, para conduzir toda a classe operária a esse nível de extre- 
ma degradação. 

Pode acontecer que o capital, ao prolongar a jornada de trabalho, pague salá- 
ros mais altos e que, sem embargo, o valor do trabalho diminua, se o aumento 
dos salários não corresponde à maior quantidade de trabalho extorquido e ao mais 


29 Thomas Robert Malthus (1766-1834) é principalmente conhecido pelo seu Essay on the Principles of Population as 
it Affects the Future Improvement of Society (Ensaio Sobre o Principio da População na Medida am os Afeta a Futu- 
ra Melhoria da Sociedade), no qual conclui pela fórmula pessimista de que a população tenderia a aumentar em pro- 
gressão geométrica, enquanto os meios de subsistência crescem em progressão aritmética, devendo-se atingir um pon- 
to em que não seria mais possível arranjar alimentos para todos. Essa concepção, profundamente reacionária, ainda 
hoje figura, em primeiro plano, no arsenal ideológico cdlo imperialismo. (N. do E.) 


178 SALÁRIO, PREÇO E LUCRO 


rápido esgotamento da força de trabalho que daí resultará. Isso pode ainda ocorrer 
de outro modo. Vossos estatísticos burgueses vos dirão, por exemplo, que os salá- 
rios médios das famílias que trabalham nas fábricas do Lancashire subiram. Mas se 
esqueceram de que agora, em vez de ser sô o homem, o cabeça da família, são 
também sua mulher e, talvez, três ou quatro filhos que se vêem lançados sob as ro- 
das do carro de Jaguernaut?º do capital e que a alta dos salários totais não corres- 
ponde à do sobretrabalho total arrancado à família. 

Mesmo com uma jornada de trabalho de limites determinados, como existe 
hoje em dia em todas as indústrias sujeitas às leis fabris, pode-se tornar necessário 
um aumento de salários, ainda que somente seja com o fito de manter o antigo ní- 
vel do valor do trabalho. Mediante o aumento da intensidade do trabalho, pode-se 
fazer com que um homem qaste em 1 hora tanta força vital como antes, em 2. E o 
que se tem produzido nas indústrias submetidas às leis fabris, até certo ponto, ace- 
lerando a marcha das máquinas e aumentando o número de máquinas de traba- 
lho a que deve atender agora um só indivíduo. Se o aumento da intensidade do 
trabalho ou da quantidade de trabalho despendida em 1 hora se mantém abaixo 
da diminuição da jomada de trabalho, sairá então ganhando o operário. Se se ul- 
trapassa esse limite, perderá por um lado o que ganhar por outro, e 10 horas de 
trabalho o arruinarão tanto como antes 12. Ao contrabalançar essa tendência do 
capital, por meio da luta pela alta dos salários, na medida correspondente à cres- 
cente intensidade do trabalho, o operário não faz mais que se opor à depreciação 
do seu trabalho e à degeneração da sua descendência. 

4 — Sabeis todos que, por motivos que não me cabe aqui explicar, a produ- 
ção capitalista move-se através de determinados ciclos periódicos. Passa por fases 
de calma, de animação crescente, de prosperidade, de superprodução, de crise e 
de estagnação. Os preços das mercadorias no mercado e a taxa de lucro no merca- 
do seguem essas fases; ora descendo abaixo de seu nível médio, ora ultrapassan- 
do-o. Se considerardes todo o ciclo, vereis que uns desvios dos preços do merca- 
do são compensados por outros e que, tirando a média do ciclo, os preços das 
mercadorias do mercado se regulam por seus valores. Pois bem. Durante as fases 
de baixa dos preços no mercado e durante as fases de crise de estagnação, o ope- 
rário, se é que não o põem na rua, pode estar certo de ver rebaixado o seu salário. 
Para que não o enganem, mesmo com essa baixa de preços no mercado, ver-se-á 
compelido a discutir com o capitalista em que proporção se torna necessário redu- 
zir os salários. E se durante a fase de prosperidade, na qual o capitalista obtém lu- 
cros extraordinários, o operário não lutar por uma alta de salários, ao tirar a média 
de todo o ciclo industrial, veremos que ele nem sequer percebe o salário médio, 
ou seja, o valor do seu trabalho. Seria o cúmulo da loucura exigir que o operário, 
cujo salário se vê forçosamente afetado pelas fases adversas do ciclo, renunciasse 
ao direito de ser compensado durante as fases prósperas. Geralmente, os valores 
de todas as mercadorias só se realizam por meio da compensação que se opera en- 
tre os preços constantemente variáveis do mercado, variação proveniente das flu- 
tuações constantes da oferta e da procura. No âmbito do sistema atual, o trabalho 
é uma mercadoria como outra qualquer. Tem, portanto, que passar pelas mesmas 
flutuações, até obter o preço médio que corresponde ao seu valor. Seria um absur- 
do considerá-lo como mercadoria para certas coisas e, para outras, querer exce- 
tuá-lo das leis que regem os preços das mercadorias. O escravo obtém uma quanti- 


% Jaguermaut & o nome de uma das imagens do deus indiano Vixnu. Nas festas em honra a essa divindade celebrava- 
aqua procissão acompanhando o carro do deus, debaixo do qual se atiravam e pereciam muitos fanáticos. (N, do 
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dade constante e fixa de meios de subsistência; o operário assalariado, não. Ele 
não tem outro recurso senão tentar impor, em alguns casos, um aumento dos salá- 
ros, ainda que seja apenas para compensar a baixa em outros casos. Se esponta- 
neamente se resignasse a acatar a vontade, os ditames do capitalista, como uma lei 
econômica permanente, compartilharia de toda a miséria do escravo, sem compar- 
tilhar, em troca, da segurança deste. 

5 — Em todos os casos que considerei, e que representam 99 em 100, vistes 
que a luta pelo aumento de salários vai sempre na pista de modificações anteriores 
e é o resultado necessário das modificações prévias operadas no volume de produ- 
ção, nas forças produtivas do trabalho, no valor deste, no valor do dinheiro, na 
maior extensão ou intensidade do trabalho extorquido nas flutuações dos preços 
do mercado, que dependem das flutuações da oferta e da procura e se verificam 
em função das diversas fases do ciclo industrial; numa palavra, é a reação dos ope- 
rários contra a ação anterior do capital. Se focalizássemos a luta pelo aumento de 
salários fazendo caso omisso de todas essas circunstâncias, apenas considerando 
as modificações operadas nos salários e passando por cima de modificações ou- 
tras, das quais elas provêm, partiríamos de uma falsa premissa para chegar a con- 
clusões falsas. 


XIV 


A Luta Entre o Capital e o Trabalho e seus Resultados 


1 — Após demonstrar que a resistência periódica que os trabalhadores 
opõem à redução dos salários e suas tentativas periódicas para conseguir um au- 
mento de salários são fenômenos inseparáveis do sistema do salariado e ditadas pe- 
lo próprio fato de o trabalho se achar equiparado às mercadorias, por conseguinte 
submetido às leis que regulam o movimento geral dos preços, tendo demonstrado, 
ainda, um aumento geral de salários resultaria numa diminuição da taxa geral de 
lucro, sem afetar, porém, os preços médios das mercadorias, nem os seus valores 
— surge a questão de saber até que ponto, na luta incessante entre o capital e o 
trabalho, tem este possibilidade de êxito. 


Poderia responder com uma generalização, dizendo que o preço do trabalho 
no mercado, da mesma forma que o das demais mercadorias, tem que se adaptar, 
no decorrer do tempo, ao seu valor; que, portanto, a despeito de todas as altas e 
baixas e do que possa fazer, o operário acabará recebendo sempre, em média, so- 
mente o valor de seu trabalho, que se reduz ao valor da sua força de trabalho, a 
qual, por sua vez, é determinada pelo valor dos meios de subsistência necessários 
à sua manutenção e reprodução, valor esse regulado, em última análise, pela quan- 
tidade de trabalho necessário para produzi-los. . 


Mas há certos traços peculiares que distinguem o valor da força de trabalho, 
dos valores de todas as demais mercadorias. O valor da força de trabalho é forma- 
do por dois elementos, um dos quais puramente físico, o outro de caráter histórico 
e social. 


Seu limite mínimo é determinado pelo elemento físico, quer dizer — para po- 
der manter-se e se reproduzir, para perpetuar a sua existência física, a classe operá- 
ria precisa obter os artigos de primeira necessidade, absolutamente indispensáveis 
à vida e à sua multiplicação. O valor desses meios de subsistência indispensáveis 
constitui, pois, o limite mínimo do valor do trabalho. Por outra parte, a extensão 
da jornada de trabalho também tem seus limites máximos, se bem que sejam mui- 
to elásticos. Seu limite máximo é dado pela força física do trabalhador. Se o esgota- 
mento diário de suas energias vitais excede um certo grau, ele não poderá fornecê- 
las outra vez, todos os dias. Mas, como dizia, esse limite é muito elástico. Uma su- 
cessão rápida de gerações raquíticas e de vida curta manterá abastecido o merca- 
do de trabalho tão bem como uma série de gerações robustas e de vida longa, 
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Além desse mero elemento físico, na determinação do valor do trabalho entra 
o padrão de vida tradicional em cada país. Não se trata somente da vida física, 
mas também da satisfação de certas necessidades que emanam das condições so- 
ciais em que vivem e se criam os homens. O padrão de vida inglês poderia baixar 
ao irlandês; o padrão de vida de um camponês alemão ao de um camponês livô- 
nio.2 A importância do papel que, a esse respeito, desempenham a tradição históri- 
ca e o costume social podereis vê-la no livro do Sr. Thomton sobre a Superpopula- 
ção, onde ele mostra que, em distintas regiões agrícolas da Inglaterra de nossos 
dias, os salários médios continuam a ser hoje diferentes, conforme as condições 
mais ou menos favoráveis em que essas regiões saíram da servidão. 

Esse elemento histórico ou social, que entra no valor do trabalho, pode acen- 
tuar-se, ou debilitar-se e, até mesmo, extinguir-se de todo, de tal modo que só fi- 
que de pé o limite físico. 

Durante a guerra contra os jacobitas, que, costumava dizer o incorrigíivel devo- 
rador de impostos e prebendas, o velho George Rose,“ foi empreendida para que 
esses descrentes franceses não destruíssem os consolos da nossa santa religião — 
os honestos fazendeiros ingleses, a quem tratamos com tanto carinho num capítulo 
anterior, fizeram baixar os salários dos trabalhadores do campo para além daquele 
mínimo estritamente físico, completando a diferença indispensável para assegurar 
a perpetuação física da descendência, mediante as leis dos pobres. Era um glorioso 
método para converter o trabalhador assalariado em escravo e o orgulhoso yeo- 
man de Shakespeare em mendigo. 

Se comparais os salários normais ou valores do trabalho em diversos países e 
em épocas históricas distintas, dentro do mesmo país, vereis que o valor do traba- 
lho não é por si uma grandeza constante, mas variável mesmo supondo que os va- 
lores das demais mercadorias permaneçam fixos. Um estudo comparativo seme- 
lhante das taxas de lucro no mercado provaria que não só elas se modificam como 
também as suas taxas médias. 

Mas, no que se refere ao lucro, não existe nenhuma lei que lhe fixe o mínimo. 
Não podemos dizer qual seja o limite extremo de sua baixa. E por que não pode- 
mos estabelecer esse limite? Porque, embora possamos fixar o salário mínimo, não 
podemos fixar o salário máximo. Sô podemos dizer que, dados os limites da joma- 
da de trabalho, o máximo de lucro corresponde ao mínimo físico dos salários e 
que, partindo de dados salários, o máximo de lucro corresponde ao prolongamen- 
to da jornada de trabalho na medida em que seja compatível com as forças físicas 
do operário. Portanto, o máximo de lucro só se acha limitado pelo mínimo físico 
dos salários e pelo máximo físico da jornada de trabalho. E evidente que, entre os 
dois limites extremos da taxa máxima de lucro, cabe uma escala imensa de varian- 
tes. A determinação de seu grau efetivo só fica assente pela luta incessante entre o ca- 
pital e o trabalho; o capitalista, tentando constantemente reduzir os salários ao seu 
mínimo físico e a prolongar a jornada de trabalho ao seu máximo físico, enquanto 
o operário exerce constantemente uma pressão no sentido contrário. 

A questão se reduz ao problema da relação de forças dos combatentes. 

2 — Pelo que conceme à limitação da jornada de trabalho, tanto na Inglaterra 
como em todos os outros países, nunca foi ela regulamentada senão por interven- 
ção legislativa. E, sem a constante pressão dos operários agindo por fora, nunca es- 
sa intervenção dar-se-ia. Em todo caso, esse resultado não teria sido alcançado por 
meio de convênios privados entre os operários e os capitalistas. E essa necessidade 


31 Habitante de uma ei 4 e atrasada província da Rússia ezarista, hoje parte das Repúblicas Socialistas Soviéticas da 
Estônia e Letônia. (N. do E.) 
Z George Rose, estadista inglês (1744-1818), agente dedicado de Pitt e, depois, de Jorge II. (N. do E.) 
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mesma de uma ação política geral é precisamente o que demonstra que, na luta 
puramente econômica, o capital é a parte mais forte. 

Quanto aos limites do valor do trabalho, sua fixação efetiva depende sempre 
da oferta e da procura, e refiro-me à procura de trabalho por parte do capitalista e 
à oferta de trabalho pelos operários. Nos países coloniais *º a lei da oferta e da pro- 
cura favorece os operários. Daqui resulta o nível relativamente elevado dos salários 
nos Estados Unidos. Nesses países, faça o que fizer o capital, ele não pode nunca 
evitar que o mercado de trabalho seja constanternente desabastecido pela constan- 
te transformação dos trabalhadores assalariados em lavradores independentes com 
fontes próprias de subsistência. Para grande parte da população norte-americana, 
a posição de assalariados não é mais do que uma estação de trânsito, que estão se- 
guros de abandonar, mais tarde ou mais cedo. Para remediar esse estado colonial 
de coisas, o patemal governo britânico adotou, há tempos, a chamada teoria mo- 
dema da colonização, que consiste em atribuir às terras coloniais um preço artificial- 
mente elevado para, desse modo, obstar à transformação demasiado rápida do tra- 
balhador assalariado em lavrador independente. 

Mas passemos agora aos velhos países civilizados onde o capital domina todo 
o processo de produção. Tomemos, por exemplo, a elevação dos salários agrícolas 
ingleses, de 1849 a 1859. Qual foi a sua conseqiiência? Os agricultores não pude- 
ram elevar o valor do trigo, como lhes teria aconselhado nosso amigo Weston, 
nem sequer o seu preço no mercado. Ao contrário, tiveram que resignar-se a vê-lo 
baixar. Mas durante esses onze anos introduziram máquinas de todas as classes e 
novos métodos científicos, transformaram uma parte das terras de lavoura em pas- 
tagens, aumentaram a extensão de suas fazendas e, com ela, a escala de produ- 
ção; e por esses e outros processos, fazendo diminuir a procura de trabalho, graças 
ao aumenio de suas forças produtivas, tomaram a criar um excedente relativo da 
população de trabalhadores rurais. Tal é o método geral segundo o qual opera o 
capital nos países antigos, de bases sólidas, para reagir, mais rápida ou mais lenta- 
mente, contra os aumentos de salários. Ricardo observou, com exatidão, que a má- 
quina está em contínua concorrência com o trabalho e, amiúde, só pode ser intro- 
duzida quando o preço do trabalho alcança certo limite: mas a aplicação da maqui- 
naria é apenas um dos muitos métodos empregados para aumentar a força produti- 
va do trabalho. Esse mesmo processo, que cria uma superabundância relativa de 
trabalho ordinário, simplifica muito o trabalho qualificado e, portanto, o deprecia. 

A mesma lei se faz sentir em outra forma. Com o desenvolvimento das forças 
produtivas do trabalho, acelera-se a acumulação do capital, inclusive a despeito de 
uma taxa de salário relativamente alta. Daqui poderia inferir-se, conforme fez 
Adam Smith, em cujos tempos a indústria moderna ainda estava na sua infância, 
que a acumulação acelerada do capital tem forçosamente que fazer pender a balan- 
ça a favor do operário, por garantir uma procura crescente de seu trabalho. Situan- 
do-se no mesmo ponto de vista, há muitos autores contemporâneos que se assom- 
bram de que, apesar de nos últimos vinte anos o capital inglês ter crescido mais ra- 
pidamente do que a população inglesa, os salários nem por isso registram um au- 
mento maior. Mas é que, simultaneamente, com a acumulação progressiva, opera- 
se uma mudança progressiva na composição do capital. À parte do capital global 


3º No cap. XKV do Livro Primeiro de O Capital, nota 253, onde Marx se detém a examinar minuciosamente esse pro- 
blema, encontra-se a seguinte observação: “Aqui nos referimos às verdadeiras colônias, às terras virgens colonizadas 
por emigrantes livres. Os Estados Unidos, num sentido econômico, ainda são uma colônia da Europa. Quanto ao 
mais, isso diz respeito, também, àquelas antigas plantações, nas quais a abolição da escravatura transformou, comple- 
tamente, as condições anteriores”. MARX, Karl. Das Kapital, In: Marx-Engels Werke. Berlim, Dietz Verlag, 1977. v. 
23, p. 792. Desde então, como em toda parte a terra se converteu em propriedade privada, cerraram-se, também, as 
possibilidades de transformar, nos países coloniais, os trabalhadores assalariados em produtores livres. (N, do E.) 
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formada por capital fixo:** maquinaria, matérias-primas, meios de produção de to- 
do gênero, cresce com maior rapidez que a outra parte do capital destinada a salá- 
rios, ou seja, à compra de trabalho. Essa lei foi estabelecida, sob uma forma mais 
ou menos precisa, pelos Srs. Barton, Ricardo, Sismondi, Prof. Richard Jones, Prof. 
Ramsey, Cherbuliez e outros. 

Se a proporção entre esses dois elementos do capital era, originariamente, de 
1 para 1, com o progresso da indústria será de 5 para 1, e assim sucessivamente. 
Se de um capital global de 600 são desembolsados 300 para instrumentos, maté- 
rias-primas etc., e 300 para salários, basta dobrar o capital global para ser possível 
absorver 600 operários em vez de 300. Mas, se de um capital de 600 se invertem 
500 em maquinaria, materiais etc., e somente 100 em salários, este capital precisa 
aumentar de 600 a 3 600, para criar uma procura de 600 operários em lugar de 
300. Portanto, ao se desenvolver a indústria, a procura de trabalho não avança 
com o mesmo ritmo da acumulação do capital. Aumenta, sem dúvida, mas aumen- 
ta numa proporção constantemente decrescente, quando comparada com o incre- 
mento do capital. 

Essas breves indicações bastarão para demonstrar, precisamente, que o pró- 
prio desenvolvimento da indústria modema contribui por força para inclinar cada 
vez mais a balança a favor do capitalista contra o operário e que, em consegiiência 
disso, a tendência geral da produção capitalista não é para elevar o nível médio 
normal do salário, mas, ao contrário, para fazê-lo baixar, empurrando o valor do 
trabalho mais ou menos até seu limite mínimo. Porém, se tal é a tendência das coi- 
sas nesse sistema, quer isso dizer que a classe operária deva renunciar a defender- 
se contra os abusos do capital e abandonar seus esforços para aproveitar todas as 
possibilidades que se lhe ofereçam de melhorar em parte a sua situação? Se o fizes- 
se, ver-se-ia degradada a uma massa informe de homens famintos e arrasados, 
sem probabilidade de salvação. Creio haver demonstrado que as lutas da classe 
operária em torno do padrão de salários são episódios inseparáveis de todo o siste- 
ma do salariado: que, em 99% dos casos, seus esforços para elevar os salários não 
são mais que esforços destinados a manter de pé o valor dado do trabalho e que a 
necessidade de disputar o seu preço com o capitalista é inerente à situação em que 
o operário se vê colocado e que o obriga a vender-se à si mesmo como uma mer- 
cadoria. Se em seus conflitos diários com o capital cedessem covardemente, fica- 
riam os operários, por certo, desclassificados para empreender outros movimentos 
de maior envergadura, 

Ao mesmo tempo, e ainda abstraindo totalmente a escravização geral que o 
sistema do salariado implica, a classe operária não deve exagerar a seus próprios 
olhos o resultado final dessas lutas diárias. Não deve esquecer-se de que luta con- 
tra os efeitos, mas não contra as causas desses efeitos; que logra conter o movi- 
mento descendente, mas não fazê-lo mudar de direção; que aplica paliativos, mas 
não cura a enfermidade. Não deve, portanto, deixar-se absorver exclusivamente 
por essas inevitáveis lutas de guerrilhas, provocadas continuamente pelos abusos 
incessantes do capital ou pelas flutuações do mercado. A classe operária deve sa- 
ber que o sistema atual, mesmo com todas as misérias que lhe impõem, engendra 
simultaneamente as condições materiais e as formos sóciais necessárias para uma 
reconstrução econômica da sociedade. Em vez do lema conservador de: “Um salá- 
rio justo para uma jornada de trabalho justa!”, deverá inscrever na sua bandeira es- 
ta divisa revolucionária: “Abolição do sistema de trabalho assalariado!” 


3 Chamado mais tarde, por Marx, capital “constante” e oposto ao capital transformado em salários, ou capital “variá- 
vel”. (N. da Ed. Francesa.) 
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Depois dessa exposição longuíssima e, receio eu, fatigante, que julguei indis- 
pensável para esclarecer um pouco o nosso tema principal, vou concluir, propon- 
do a aprovação da resolução seguinte: 

1 — Uma alta geral da taxa de salários acarretaria uma baixa da taxa geral de 
lucro, mas não afetaria, em linhas gerais, os preços das mercadorias. 

2 — À tendência geral da produção capitalista não é para elevar o padrão mê- 
dio de salários, mas para reduzi-lo. 

3 — Os sindicatos trabalham bem como centro de resistência contra as usurpa- 
ções do capital. Falham em alguns casos, por usar pouco inteligentemente a sua 
força. Mas são deficientes, de modo geral, por se limitarem a uma luta de guemi- 
lhas contra os efeitos do sistema existente, em lugar de, ao mesmo tempo, se esfor- 
çarem para mudá-lo, em lugar de empregarem suas forças organizadas como ala- 
vanca para a emancipação final da classe operária, isto é, para a abolição definitiva 
do sistema de trabalho assalariado. 


O Rendimento e 
suas Fontes 


A Economia Vulgar” 


Tradução de José Arthur Giannotti e Walter Rehfeld 


* Durante os anos 1858/62 o plano de Marx para o seu trabalho, encontrado no caderno XV de seus manuscritos, era 
o seguinte: 


À O Capital: 
Introdução: Mercadoria e Dinheiro] 
1) Transformação do dinheiro 


em capital, 
2) A mais-valia absoluta. 
1) O processo de produção 3) A mais-valia relativa. 
do capital. 4) A combinação de ambas. 
2) O processo de circulação 5) Teoria sobre a mais-valia, 


a) O capital em geral. do capital. 
3) Unidade de ambos, ou o 
capital e o lucro. 
b) A concorência dos capitalistas. 
c) O crédito. 
d) O capital em ações. 


IR A Propriedade Fundiária 
li. O Trabalho Assalariado 
IV. O Estado 

V O Comércio Exterior 

VI | O Mercado Mundial 


Os textos que hoje compõem o volume conhecido sob o nome de Teorias Sobre a Mais-valia (Theorlen úber den 
Mehrweri) foram escritos basicamente de janeiro de 1862 a janeiro de 1863, Como se vê, a parte publicada sob o títu- 
lo Para a Crítica da Economia Política (Zur Kritik der politischen Okonomie) corresponde apenas à introdução de um 
trabalho mais amplo que deveria conservar o mesmo nome. E o texto a respeito das teorias sobre a mais-valia repre- 
senta apenas a parte crítica final da análise do processo de produção do capital Embora estejam para Marx intima- 
mente imbricados o trabalho propriamente teórico e o trabalho de crítica histórica, é pelo último que geralmente prefe- 
re começar a redigir. Quando escreve esses textos, já tem quase pronto q que seria o Livro Primeiro de O Capital, e 
apenas sob a forma de esboços provisórios (manuscritos de 1857/58) o que viria a ser os Livros Segundo e Terceiro. 
Com o desenvolvimento do trabalho, a parte de crítica histórica vai sendo deslocada para o lugar do Livro Quarto, O 
texto que publicamos, Revenue and its Sources. Die Vulgirôkonomie, aparece, como apêndice do volume Ill de Teo- 
rias Sobre a Mais-valia, da edição Dietz Verlag, Berlim, 1962, e corresponde a partes dos manuscritos XV-XVIII, que 
testaram depois de servirem de base para certos capítulos do Livro Terceiro de O Capital. Parece-nos uma excelente 
exposição de como se clivam os elementos da mais-valia e a correspondente formação de suas expressões ideológi- 
cas. É de notar sua linguagem tosca; são muito mais observações lançadas rapidamente no pape! do que um texto aca- 
bado. Está recheado de expressões estrangeiras, a começar pelo próprio título, as quais achamos conveniente traduzir, 
numa edição como esta, destinada a um público muito largo. Conservamos, contudo, entre parênteses, os termos es- 
trangeiros que pudessem levantar qualquer problema de tradução, os termos denorinativos ou que pudessem índicar 
dp bico estilística. A indicação dos cadernos e de suas páginas & para facilitar a comparação com outras edições. 

. dos T, 


fi. Desenvolvimento do capital a juros na base da produção 
capitalista. Fetichização das relações do modo capitalista de 
produção. O capital a juros como a mais clara expressão desse 
fetichismo. Os economistas vulgares e os socialistas vulgares 
a respeito do capital a juros] 


/XVL.891/ À forma e as fontes do rendimento (revenue) exprimem as relações 
da produção capitalista sob a forma mais fetichista. Sua existência, como surge na 
superfície, isola-se de suas conexões ocultas e dos elos intermediários mediadores. 
Assim a terra se torna fonte de renda fundiária, o capital, a fonte do lucro, e o tra- 
balho, do salário. A forma distorcida em que se expressa a inversão efetiva se en- 
contra naturalmente reproduzida na representação dos agentes desse modo de pro- 
dução. Este é um modo de ficção sem fantasia, uma religião do vulgar. Os econo- 
mistas vulgares — que devem ser diferenciados dos pesquisadores em economia 
que acabamos de criticar — traduzem, de fato, as representações, os motivos etc., 
dos portadores envolvidos na produção capitalista, nos quais ela se reflete apenas 
em sua aparência superficial. Traduzem-na numa linguagem doutrinária, do ponto 
de vista da facção dominante, dos capitalistas; por isso, não de uma maneira ingê- 
nua e objetiva, mas apologética. O exprimir limitado e pedante das representações 
vulgares, que necessariamente se produz naqueles que sustentam esse modo de 
produção, é muito diferente do impulso de economistas como os fisiocratas, Adam 
Smith, Ricardo, no sentido de apreender as conexões internas desse modo. 

De todas essas formas, entretanto, o capital a juros constitui o fetiche mais 
completo. Encontramos aqui o primeiro ponto de partida do capital — o dinheiro 
— e a fórmula D - M - D', reduzida aos seus dois extremos D - D'. Dinheiro que 
cria mais dinheiro, E a fórmula mais originária e geral do capital concentrada num 
resumo sem sentido. 

À terra ou a natureza como fonte de renda fundiária, isto é, da propriedade 
agrária, é bastante fetichista. Mas, por meio de uma simpática confusão de valor 
de uso e valor de troca, resta para a representação usual ainda o refúgio de recor- 
rer à força produtiva da própria natureza, personificada, graças a um abracadabra, 
no proprietário (landiord). 

O trabalho como fonte de salário, isto é, participação do trabalhador em seu 
produto, determinada pela forma especificamente social do trabalho, o trabalho co- 
mo fonte de onde o trabalhador, por meio de seu trabalho, adquire do produto 
[do capital considerado materialmente] a permissão de produzir, possuindo no tra- 
balho a fonte de onde lhe retorna, do empregador [dador de trabalho], uma parte 
de seu produto como pagamento desse produto, não é mais do que uma bela his- 
tória. Mas a representação usual é aqui consoante com a própria coisa, de sorte 
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que, embora confunda trabalho com trabalho assalariado e, por conseguinte, o 
produto do trabalho assalariado — o salário — com o produto do trabalho, deixa 
ainda claro para o senso comum que o trabalho produz seu próprio salário. 

Do capital, na medida em que é considerado no processo de produção, sem- 
pre fica, em menor ou maior grau, a representação de que ê um instrumento de 
pescar trabalho alheio. Seja isso tratado como “justiça” ou “injustiça”, fundado ou 
infundado, fica sempre subjacente e subentendida a relação do capitalista com o 
trabalhador. 

Na medida em que o capital apareça no processo de circulação, o que de mo- 
do particular contraria a concepção corrente; desde que apareça, no capital comer- 
cial, como uma espécie de capital que exclusivamente se encarrega dessa opera- 
ção, o lucro se torna associado a uma surda representação de logro generalizado, 
de modo mais específico, o comerciante logrando o capitalista industrial, como es- 
te logrando o operário. Ou ainda, o comerciante logrando o consumidor, como os 
produtores se logram mutuamente. Seja como for, o lucro é assim explicado a par- 
tir da troca (exchange), a partir de uma relação social e não a partir de uma coisa. 

No capital a juros, ao contrário, completa-se o fetiche. Este é o capital acaba- 
do — portanto, unidade do processo de produção e do processo de circulação — 
que, por isso, num determinado período de tempo traz um determinado lucro. Na 
forma do capital a juros permanece apenas essa determinação constitutiva, sem a 
mediação dos processos de produção e circulação. No capital e no lucro existe ain- 
da a recordação de seu passado, embora a diferença entre lucro e mais-valia, uni- 
formização dos lucros de todos os capitais — (por meio) da taxa geral de lucro —, 
transformem o capital /892/ — de um modo nada claro — numa coisa obscura e 
num mistério. 

No capital a juros se completa esse fetiche automático, de um valor que se va- 
loriza a si mesmo, de um dinheiro que faz dinheiro, de sorte que, nessa forma, não 
traz mais o estigma de seu nascimento. A relação social se completa como relação 
da coisa [dinheiro, mercadoria] consigo mesma. 

Não cabe, neste lugar, uma investigação mais ampla sobre o juro e sua rela- 
ção com o lucro; tampouco uma investigação sobre a proporção em que o lucro se 
divide em lucro industrial e juros. E claro, ao menos, que, como capital e juro, o ca- 
pital se completa como fonte misteriosa e autoprodutiva de juros, de seu incremen- 
to. E sob essa forma que o capital também existe particularmente para a represen- 
tação. E o capital por excelência. 

Porquanto, na base da produção capitalista, o valor de uma determinada so- 
ma, expressa em dinheiro ou mercadoria — de modo próprio em dinheiro, que é 
forma alterada da mercadoria —, proporciona o poder de extrair gratuitamente um 
determinado quantum de trabalho dos trabalhadores, o poder de se apropriar de 
uma determinada mais-valia, mais-trabalho, mais-produto (surplus value, surplus 
labour, surplus produce), de um modo tão claro que o próprio dinheiro pode ser 
vendido como capital, mas uma mercadoria sui generis, ou, ainda, que o capital 
pode ser comprado sob a forma de mercadoria ou de dinheiro. 

Pode ser vendido como fonte de lucro. Graças ao dinheiro etc., eu possibilito 
que o outro se aproprie de mais-valia, estando na ordem das coisas, portanto, que 
receba parte dessa mais-valia. Como a terra tem valor porque me possibilita captar 
uma parte da mais-valia, pagando eu em consegiiência pela terra apenas essa 
mais-valia captada por seu intermédio, do mesmo modo, pago pelo capital a mais- 
valia por ele criada. Uma vez que no processo capitalista de produção o valor do 
capital se eterniza e reproduz, não considerando sua mais-valia, está na ordem das 
coisas que, sendo o dinheiro ou a mercadoria vendidos como capital, retornem 
eles, depois de um determinado período, ao vendedor; este nunca aliena o dinhei- 
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ro como uma mercadoria, conservando a propriedade dele. Dinheiro e mercadoria 
não são vendidos, pois, como dinheiro ou mercadoria, mas, em segunda potência, 
como capital, como dinheiro que se incrementa ou valor de mercadoria. Não ape- 
nas se multiplica, mas se conserva no processo global de produção. Conserva-se 
assim como capital para o vendedor, retornando às suas mãos. A venda consiste 
em que um terceiro, que utiliza produtivamente o capital, há de pagar ao dono do 
capital uma determinada parte do lucro, obtido exclusivamente por meio desse ca- 
pital. E alugado como a terra, na qualidade de uma coisa criadora de valor e que 
se preserva nessa criação; constantemente retomando e, portanto, podendo voltar 
para o vendedor inicial. Somente pelo retorno (return) ao vendedor constitui-se co- 
mo capital. De outro modo, o teria vendido como mercadoria ou com ele compra- 
do usando-o na qualidade de dinheiro. 

Em todo caso, a forma considerada para si [o dinheiro é de fato periodicamen- 
te alienado como meio de explorar trabalho, criar mais-valia], essa forma é tal que 
a coisa agora aparece como capital e o capital como mera coisa, o resultado inteiro 
do processo capitalista de produção e circulação como uma propriedade inerente à 
coisa. Depende do proprietário de dinheiro, isto é, de mercadoria em sua forma 
sempre conversível, se quer gastá-lo como dinheiro ou alugá-lo como capital. 

Aqui se dá a relação do capital, enquanto base, consigo mesmo, enquanto fru- 
to (fructus), sendo o lucro medido em relação a seu próprio valor que proporcio- 
na, sem se perder nesse processo [como corresponde à natureza do capital]. 

Assim se toma claro por que a crítica superficial, exatamente como estima a 
mercadoria e combate o dinheiro, agora se volta, com sua sabedoria reformista, 
contra o capital a juros, sem tocar na produção capitalista efetiva, atacando apenas 
um de seus resultados. Essa polêmica contra o capital a juros, do ponto de vista da 
produção capitalista, que hoje em dia se alardeia como “socialismo”, já se encon- 
tra, aliás, como momento de desenvolvimento do próprio capital, no século XVII, 
por exemplo, quando o capitalista industrial ainda devia impor-se ao antiquado 
agiota que, nessa época, continuava enfrentando-o de modo onipotente. 

893! A completa coisificação, inversão e loucura do capital como capital a ju- 
ros — na qual todavia apenas se reflete, de forma mais palpável, a natureza mais 
íntima da produção capitalista, o [seu delírio] — & o capital que proporciona juros 
acumulados (compound interest); igual a um Moloch a exigir o mundo inteiro co- 
mo um tributo que lhe é devido. Por causa de um destino misterioso, entretanto, 
jamais vê satisfeitas as exigências que brotam de sua própria natureza, vendo-as 
sempre anuladas, 

O movimento característico do capital, tanto no processo de produção quanto 
no de circulação, é o retorno do dinheiro ou da mercadoria a seu ponto de parti- 
da, ao capitalista. Isso expressa tanto a metamorfose real — a mercadoria transfor- 
mando-se nas condições de sua produção e as condições de produção novamente 
em formas de mercadoria: a reprodução — como também a metamorfose formal 
—, a mercadoria transformando-se em dinheiro, e o dinheiro, em mercadoria. Fi- 
nalmente, a multiplicação do valor, D - M-D”. Mas se o valor primitivo cresce no 
processo, sempre permanece nas mãos do mesmo capitalista. Somente mudam as 
formas daquilo que tem na mão, como dinheiro, mercadoria ou como forma do 
próprio processo de produção. 

Esse retorno do capital a seu ponto de partida assume, no capital a juros, uma 
figura totalmente exterior, separada do movimento efetivo de que constitui a for- 
ma. A gasta seu dinheiro, não como dinheiro, mas como capital. Não ocorre qual- 
quer alteração (change) com o dinheiro. Troca apenas de mãos. Sua verdadeira 
transformação em capital consuma-se somente nas mãos de B. Mas, para À, tor- 
nou-se capital, graças à passagem do dinheiro das mãos de A para as de B, O re- 
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torno efetivo do capital, vindo dos processos de produção e circulação, ocorre pa- 
ra B. Mas para A o retomo ocorre, da mesma maneira, como a alienação. Volta 
das mãos de B novamente para as de A. Empresta dinheiro em vez de gastá-lo. 

Cada troca de posição do dinheiro no processo efetivo de produção do capital 
expressa um momento de reprodução, seja a transformação do dinheiro em traba- 
lho, seja a transformação da mercadoria pronta em dinheiro [fim do ato de produ- 
ção], seja ainda retransformação do dinheiro em mercadoria [renovação do proces- 
so de produção, reinício da reprodução]. A troca de posição do dinheiro, ao ser 
emprestado como capital, por conseguinte, ao não se transformar em capital mas 
apenas entrando na circulação como capital, nada mais exprime do que a transfe- 
rência mesmo do dinheiro de uma para outra mão. O título de propriedade perma- 
nece nas mãos de quem empresta, mas a posse passa para as do capitalista indus- 
trial. Para quem empresta, contudo, a transformação do dinheiro em capital come- 
ça a partir do momento em que, ao invés de gastá-lo como dinheiro, gasta-o como 
capital, isto é, entrega-o ao capitalista industrial. [Para ele permanece capital, mes- 
mo se não o empresta a um industrial, emprestando a um esbanjador qualquer ou 
a um operário que não pode pagar seu aluguel. Daí toda a história de casa de pe- 
nhor.] Em verdade, é o outro que o transforma em capital, essa é todavia uma opera- 
ção que se dá além daquela que se processa entre quem empresta e quem torna 
emprestado. Nela se apaga a mediação, não é nem visível nem contida imediata- 
mente. No lugar da efetiva transformação de dinheiro em capital desponta apenas 
sua forma sem conteúdo. Como no caso da capacidade de trabalho, o valor de 
uso do dinheiro se transforma no valor da capacidade de criar valor de troca, valor 
de troca maior do que o possuído. É emprestado como valor que se valoriza a si 
mesmo, mercadoria, mas uma mercadoria que se distingue da propriedade como 
tal precisamente por essa propriedade, possuindo, portanto, também uma forma 
particular de alienação. 

O ponto de partida do capital é o proprietário de mercadoria, de dinheiro, em 
resumo, o capitalista. Coincidindo nele o ponto de partida e o de retomo, é pata o 
capitalista que (o dinheiro) volta. O capitalista, entretanto, existe agora duplamen- 
te, como proprietário de capital e como capitalista industrial, que efetivamente 
transforma dinheiro em capital. De fato, o capital emana //894/ dele e volta a ele. 
Mas somente como quem o possui. O capitalista existe duplamente: jurídica e eco- 
nomicamente. Como propriedade ele retorna também, portanto, para o capitalista 
jurídico, o “segundo esposo” (left handed Sam). Mas o retomo do capital, que en- 
volve a manutenção de seu valor, que o põe como valor que se mantém e se eter- 
niza, se ê mediado para o capitalista n.º 2, não é para o capitalista n.º 1. Aqui o re- 
torno não se exprime, tampouco, como consegiiência e resultado de uma série de 
processos econômicos, mas em virtude de uma transação jurídica especial entre 
comprador e vendedor, em virtude de o capital ser emprestado ao invés de ser 
vendido, isto é, alienado apenas temporariamente. O que de fato é vendido é seu 
valor de uso, que nesse caso consiste em pôr valor de troca, produzir lucro, produ- 
zir maior valor do que o possuído por ele próprio. Como dinheiro, não se modifica 
pelo-uso. Mas como dinheiro é gasto e como dinheiro reflui. 

A forma em que reflui depende do modo de reprodução do capital. Se for em- 
prestado como dinheiro, reflui sob a forma de capital circulante, todo o seu valor, 
acrescido de mais valor, aqui, a parte de mais valor ou lucro que se dissolve nos ju- 
ros; a soma de dinheiro emprestada mais a soma do acréscimo que nela se origina. 

Se for emprestado sob forma de maquinaria, construções etc., numa palavra, 
sob forma material que, no processo de produção, há de funcionar como capital fi- 
xo, então há de retornar sob a forma de capital fixo; isso significa, por exemplo, co- 
mo anuidade, isto é, substituições anuais do desgaste, parte do valor queentrou na 
circulação, mais a parte do valor acrescido, que é calculado como lucro [aqui, par- 
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to do lucro, juros] em relação ao capital fixo [não enquanto é capital fixo, mas capi- 
tal em geral de determinada grandeza]. 

No lucro como tal, o valor acrescido (surplus value) e, portanto, sua fonte efe- 
tiva já se encontram obscurecidos e mistificados: 

1) enquanto, formalmente considerado, o lucro ê valor acrescido, calculado 
sobre todo o capital investido, de sorte que toda parte do capital, fixo ou circulan- 
te, desdobrado em matéria-prima, maquinaria ou trabalho, aufere lucro de igual 
grandeza; 

2) enquanto, numa dada unidade de capital, 500 por exemplo, cada quinta 
parte aufere 10% se o valor acrescido for igual a 50; assim, cada capital de 500 ou 
100 proporcionará agora, em virtude da determinação da taxa geral de lucro, o 
mesmo lucro médio, digamos, de 10%, no mesmo período como qualquer outro 
capital de condições orgânicas inteiramente diferentes, seja qual for seu ramo, a 
proporção entre capital variável e constante, independentemente das variações do 
período de circulação — etc. Enquanto, pois, o lucro de cada capital individual, 
considerado em separado, e a mais-valia por ele mesmo criada em sua própria es- 
fera de produção se transformem em grandezas realmente diferentes. 

Em 2) apenas está mais elaborado o que já se encontrava contido em 1). 

No entanto, nessa forma exteriorizada de mais-valia — diferente de sua primei- 
ra figura simples ainda ostentando o cordão umbilical de sua origem —, nessa for- 
ma irreconhecível à primeira vista porque existe como lucro, é que os juros se ba- 
seiam. Estes pressupõem de imediato o lucro, de que são apenas uma parte inseri- 
da numa categoria, numa rubrica especial, e não a mais-valia. Nos juros a mais-va- 
lia é de novo muito menos reconhecível do que no lucro, porque se refere direta- 
mente à mais-valia apenas sob a forma de lucro. 

O tempo de retomo depende do processo real de produção; no capital a ju- 
ros, seu retorno como capital parece depender da mera convenção entre os em- 
prestadores e os tomadores. De maneira que o retorno do capital, no que respeita 
a essa transação, não parece mais resultar de determinado processo de produção, 
mas como se em nenhum momento o capital ficasse privado de sua forma dinhei- 
ro. Na realidade, essas transações são determinadas pelos retornos reais. Mas isso 
não aparece na própria transação. 

!/895! O juro, diferenciado do lucro, representa o valor da mera propriedade 
do capital, isto é, transforma a propriedade de dinheiro em si [soma de valor, mer- 
cadoria seja ela qual for] em propriedade do capital e, portanto, mercadoria ou di- 
nheiro para si, em valor que se valoriza a si mesmo, Todavia, as condições de tra- 
balho apenas são capital se funcionarem como não-propriedade diante do trabalha- 
dor e, portanto, como propriedade alheia, Como tais, porém, funcionam somente 
em oposição ao trabalho. O modo de existência de tais condições, opositiva frente 
ao trabalho, transforma seu proprietário em capitalista, e tais condições, por ele 
possuídas, em capital. Na mão do capitalista de dinheiro A, o capital, entretanto, 
não possui esse caráter opositivo que o torna capital, que faz a propriedade do di- 
nheiro aparecer como propriedade do capital Desaparece a determinidade 
(Formbestimmheit) rea! da forma pela qual dinheiro ou mercadoria se tomam capi- 
tal, O capitalista de dinheiro A não enfrenta, de maneira alguma, o trabalhador 
mas unicamente outro capitalista B. Este lhe vende, de fato, o “uso” do dinheiro, 
os efeitos que produzirá quando convertido em capital produtivo. Mas na verdade 
não é o uso que diretamente vende. Se eu vender uma mercadoria, vendo um de- 
terminado valor de uso, Se comprar dinheiro com mercadoria, compro o valor fun- 
cional de uso que o dinheiro possui enquanto forma transformada da mercadoria. 
Não vendo o valor de uso da mercadoria ao lado de seu valor de troca, nem com- 
pro o valor particular de uso do dinheiro ao lado do próprio dinheiro. Como di- 
nheiro, porém, o dinheiro não tem — antes de sua transformação e função como 
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capital, que não se dá nas mãos do emprestador — qualquer outro valor de uso a 
não ser aquele que possui como mercadoria [ouro, prata, sua substância material), 
ou como dinheiro, forma transformada de mercadoria. Com efeito, o emprestador 
vende ao capitalista industrial apenas isto: cede-lhe a propriedade do dinheiro por 
um tempo determinado. Aliena seu título de propriedade por um determinado pe- 
ríodo e, com isso, o capitalista industrial comprou a propriedade por um certo tem- 
po. Seu dinheiro aparece, pois, como capital antes de ser alienado, a mera proprie- 
dade de dinheiro por mercadoria — separada do processo capitalista de produção 
— como capital. 

Que se efetue como capital somente depois da alienação não altera nada, as- 
sim como nada altera que o valor de uso do algodão se efetue somente depois de 
sua alienação para o fiandeiro, ou ainda que o valor de uso da came, depois de 
passar do açougue para a mesa do consumidor. O dinheiro, desde que não seja 
gasto para o consumo, a mercadoria, desde que não sirva novamente ao consumo 
do proprietário, transformam seu proprietário em capitalista e são capital para si — 
isoladamente do processo capitalista de produção e antes de sua transformação 
em capital “produtivo”. Isso significa, portanto, que se valoriza, se conserva e se in- 
crementa a si mesmo. Esta é sua propriedade imanente de criar valor, auferir juros, 
como é propriedade da pereira produzir peras. O emprestador vende ao capitalista 
industrial seu dinheiro como uma coisa extratora de juros. Sendo valor que se con- 
serva a si mesmo, pode o capitalista industrial devolvê-lo depois de um prazo livre- 
mente contratado. Já que, anualmente, cria determinada mais-valia, juros, ou me- 
lhor, aumenta de valor em qualquer período, pode também pagar essa mais-valia 
ao emprestador; cada ano ou depois de qualquer outro prazo combinado. O di- 
nheiro, como capital, diariamente aufere mais-valia, como o trabalho assalariado. 
Enquanto o juro é apenas uma parte do lucro, designada por um nome particular, 
aparece o juro aqui como [criação própria] do capital, separadamente do processo 
de produção, [devido] apenas à mera propriedade desse capital, à propriedade do 
dinheiro e da mercadoria, isoladamente das relações que atribuem a essa proprie- 
dade o caráter de propriedade capitalista, porque está em oposição ao trabalho. 
[O juro aparece] como criação de mais-valia, peculiar à mera propriedade do capi- 
tal, e, portanto, devido ao capital quanto o lucro industrial, ao contrário, aparece 
como mero adicional que adquire quem toma emprestado, em virtude da aplica- 
ção produtiva do capital [ou, como também se diz, por seu trabalho de capitalista, 
a função de capitalista sendo aqui equiparada ao trabalho e até mesmo identifica- 
da ao trabalho assalariado — o capitalista industrial, funcionando realmente no pro- 
cesso de produção //896/, aparece de fato como seu agente ativo, frente ao em- 
prestador de dinheiro, preguiçoso e inativo, que se reveste da função de sua pro- 
priedade, isolada e exteriormente ao processo de produção], isto é, graças à explo- 
ração do trabalhador que se faz por meio do capital emprestado. 

O juro e não o lucro aparece, pois, como criação de valor do capital, brotan- 
do do capital, portanto, de sua mera propriedade. Daí o rendimento criado espe- 
cialmente pelo capital. É nessa forma que também é concebido pelos economistas 
vulgares. Nela desaparece toda mediação e se completa a figura fetichista do capi- 
tal, assim como a representação do fetiche-capital. Essa figura se cria necessaria- 
mente porque a propriedade jurídica do capital se separa de sua propriedade eco- 
nômica, porque a apropriação de uma parte do lucro sob o nome “juro” aflui para 
um capital em si ou proprietário do capital, inteiramente separados do processo 
produtivo. 

Para o economista vulgar que pretende apresentar o capital como fonte autô- 
noma de valor, de criação de valor, essa forma naturalmente é um achado, uma 
forma na qual a fonte do lucro não é mais reconhecível, e o resultado do processo 
capitalista — isolado do processo — se reveste de um modo de existência autôno- 
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mo. Em D - M - D' a mediação ainda está contida. Em D - D' temos a forma do ca- 
pital desprovida de conceito, a inversão e coisificação das relações de produção 
em sua mais alta potência. 

A taxa geral de lucro corresponde naturalmente uma taxa geral de juros ou 
uma razão geral de juros. Não é nossa intenção aqui nos aprofundar mais nisso, já 
que a análise do capital a juros não pertence a essa parte geral mas à parte sobre o 
crédito." No entanto, para salientar plenamente essa forma fenomênica do capital, 
ê importante observar que a taxa geral de lucro aparece incomparavelmente me- 
nos como um fato tão palpável e fixo do que a taxa de juros ou a razão de juros. À 
razão de juros, contudo, sempre varia. Hoje [no mercado de dinheiro, para o capi- 
talista industrial — e é disso que tratamos apenas] vale 2%, amanhã, 3%, depois 
de amanhã, 5%. Mas é 2%, 3%, 5% para todos os tomadores. É condição geral 
de toda soma de dinheiro, de 100 libras, auferir 2%, 3%, 5%, embora a mesma so- 
ma de valor em sua função efetiva como capital renda, nas esferas particulares de 
produção, lucros reais muito variados, sendo que seu afastamento, em relação ao 
nível médio ideal, constantemente produz o [novo] nível, graças unicamente a cer- 
tos processos e reações, isto sempre considerando longos períodos da circulação 
do capital. Durante alguns anos a taxa de lucro sobe em áreas determinadas, du- 
rante os anos seguintes desce. Reunidos os anos ou uma série de tais evoluções, re- 
sultará em média o lucro médio. Assim jamais este aparece como algo dado ime- 
diatamente, mas apenas como resultado médio de oscilações contraditórias. É dife- 
rente o caso da razão de juros. Este constitui, em sua generalidade, um fato diaria- 
mente assinalado, um fato que até mesmo serve ao capitalista industrial de pressu- 
posto e item do cálculo nas suas operações. À taxa geral do lucro existe, de fato, 
apenas como número médio ideal, ao servir de estimativa dos lucros reais, existe 
apenas como número médio, uma abstração, ao ser fixado como algo para si, aca- 
bado, determinado e dado. Na realidade, porém, somente existe na tendência de- 
terminadora, no movimento de equalização das diferentes taxas reais de lucro, seja 
de um mesmo capital, seja de capitais diferentes, nas várias esferas de produção. 

//897/ O que o emprestador pede ao capitalista é calculado na base da taxa 
geral de lucro [média], não seu afastamento individual. A média torna-se aqui a 
pressuposição. À própria razão de juros varia, mas para todos os tomadores. 

Uma razão de juros, determinada e igual, existe, não somente na média, mas 
de fato [mesmo com variações entre máximo e mínimo, conforme o interessado 
(Borger) first rate ou não], enquanto os desvios se apresentam, ao contrário, como 
exceções motivadas por circunstâncias especiais. Boletins meteorológicos não indi- 
cam a posição do barômetro com maior precisão do que os boletins da bolsa, a po- 
sição da razão de juros, não para este ou aquele capital, mas para o capital disponí- 
vel no mercado de dinheiro, isto é, o [capital] emprestável. 

Não é aqui o lugar para explicar de onde vem essa maior fixidez e igualdade 
da razão de juros para o capital emprestável, ao contrário e diferentemente da for- 
ma menos palpável da taxa geral de lucro. Tal exposição pertence à seção sobre o 
crédito. No entanto, é evidente que: as oscilações da taxa de lucro, descontando to- 
talmente as vantagens de que gozam os capitalistas individuais dentro do mesmo 


! Por “esta parte geral” Marx entende a seção de O Capital “O capital em geral" que, segundo o plano que se lhe afi- 
gurava entre 1858 e 1862, compreendia três partes (“O processo de produção do capital”, “O processo de circulação 
do capital e “A unidade de ambos ou o capital e o lucro”) a que se seguiriam outras três partes de caráter mais espe-, 
cífico: “A concorrência dos capitalistas”, “O crédito” e “O capital em ações” (cf. nota). No decurso do trabalho sobre 
o Capital Marx inclui progressivamente nas partes “O processo de produção do capital”, “O processo de circulação 
do capital” e “A unidade de ambos ou o capital e o lucro", muito do que, no plano original, não devia entrar no círcu- 
lo da questão, representado na parte “O capital em geral”. Particularmente, muitos problemas a respeito do crêdito e 
do sistema de crêdito, que foram incluídos no Livro Terceiro de O Capital, cujo alcance vai muito além da parte “O ca- 
pilal em geral”. (As notas que não forem indicadas como dos tradutores são dos editores.) 


196 O RENDIMENTO E SUAS FONTES 


ramo de produção, em cada ramo dependem cada vez da posição dos preços de 
mercado e de suas oscilações em redor dos preços de custo. A diferença das taxas 
de lucro nas várias esferas só pode ser entendida por uma comparação dos preços 
de mercado nessas esferas, isto é, das diversas mercadorias, com os preços de cus- 
to das diversas mercadorias. A baixa da taxa de lucro num determinado ramo a ní- 
vel inferior à média ideal basta, se prolongada, para afastar o capital dessa esfera, 
ou para excluir dela o advento de novo capital numa escala média. Pois é mais o 
advento de novo capital adicional, do que a distribuição do que já foi investido, 
que equilibra a repartição do capital nas esferas particulares. Ao contrário, o lucro 
adicional, em esferas particulares, só pode ser conhecido pela comparação dos pre- 
ços de mercado com os preços de custo. No momento, de uma ou outra maneira, 
a diferença se toma patente, inicia-se uma emigração e imigração de capitais entre 
os vários ramos. Mesmo descartando ser isso um ato de compensação prolongado, 
o lucro médio em cada um dos próprios ramos particulares só aparece na média 
das taxas de lucro que se realizam, por exemplo, durante um ciclo de sete anos 
etc., de acordo com a natureza do capital. As meras oscilações para cima e para 
baixo, enquanto não passam da proporção média, não assumem feições especiais, 
não bastam para efetuar uma transferência de capital, acrescidas ainda as dificulda- 
des que o capital fixo opõe às transferências. Conjunturas momentâneas somente 
podem ter efeito de maneira restrita e mais sobre a atração ou repulsa de capital 
adicional do que sobre a redistribuição de capital investido nas diversas esferas. 

Esse todo, como se vê, ê um movimento muito complicado, entrando em con- 
sideração, de um lado, preços de mercado de cada esfera particular, os preços de 
custo comparativos das diversas mercadorias, a posição da procura e da oferta den- 
tro de cada ramo; de outro, a concorrência entre os capitalistas das diversas estfe- 
ras. Ademais, a equalização mais rápida ou mais lenta depende da composição or- 
gânica particular dos capitais (por exemplo, mais capital fixo ou circulante) e da na- 
tureza particular de suas mercadorias, conforme sua natureza como valores de uso 
permite uma retirada mais rápida do mercado, mais fácil diminuição ou aumento 
da oferta, de acordo com a posição dos preços de mercado. 

No capital de dinheiro, ao contrário — no mercado de dinheiro —, confron- 
tam-se apenas duas espécies de compradores e vendedores, procura e oferta. De 
um lado, a classe de capitalistas, tomadora de empréstimo, de outro, a dos empres- 
tadores. A mercadoria tem a mesma forma: dinheiro. Apagam-se aqui todas as figu- 
tas particulares que o capital assume segundo cada esfera particular de produção 


ou circulação em que é investido. Existe na figura indiferenciada e igual a si mes- 


ma de valor de troca independente, de dinheiro. Cessa a concorrência das esferas 
particulares: todos se encontram na mesma situação como emprestadores de di- 
nheiro e o capital se confronta com todos, também na forma em que ainda é indife- 
rente para as formas de sua aplicação. Como capital produtivo, ele apenas aparece 
!898/ no movimento e na concorrência entre as diversas esferas particulares, co- 
mo capital coletivo em si da classe, agora comparece efetivamente, com toda for- 
ça, na demanda por capital. De outro lado, o capital dinheiro [o capital no merca- 
do de dinheiro] possui efetivamente a figura, na qual, como elemento comum indi- 
ferente à sua aplicação particular, se reparte entre as várias esferas, entre a classe 
dos capitalistas, segundo as necessidades da produção de cada ramo particular. 
Acresce que, com o desenvolvimento da grande indústria, o capital dinheiro, na 
medida em que surge no mercado, paulatinamente deixa de ser representado pelo 
capitalista individual, pelo dono desta ou daquela parcela de capital disponível no 
mercado, para concentrar-se, organizar-se, submetendo-se, diferentemente do que 
acontece na produção real, ao controle do banqueiro, representante do capital. De 
sorte que, no que respeita à forma da procura, o capital emprestável enfrenta o ím- 
peto de uma classe, embora, no que respeita à oferta, se apresente como capital 
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emprestável em massa, capital emprestável da sociedade, concentrado em poucos 
reservatórios. 

Esses são alguns dos motivos pelos quais a taxa geral de lucro aparece como 
miragem nebulosa evanescente comparada à razão fixa de juros que, não obstan- 
te, oscila em grandeza, o que não impede que essa razão oscile de modo igual pa- 
ra todos os tomadores, confrontando-os, pois, como algo fixo e dado. Do mesmo 
modo, a oscilação do valor do dinheiro não impede de ter ele o mesmo valor face 
a todas as mercadorias. Assim como os preços das mercadorias oscilam diariamen- 
te, o que não impede esses preços de serem cotados todos os dias; também a ra- 
zão de juros é cotada com igual regularidade como preço do dinheiro. Porquanto 
o próprio capital é aqui oferecido como mercadoria especial, dinheiro; a fixação de 
seu preço é a fixação do preço de mercado, da mesma maneira que para todas as 
mercadorias. A taxa de juros sempre se apresenta como taxa geral de juros, como 
tanto por tanto dinheiro, enquanto a taxa de lucro pode variar dentro da mesma 
esfera, mantendo-se os preços de mercadorias iguais [de acordo com as respecti- 
vas condições em que os capitalistas individuais produzem a mesma mercadoria, 
pois a taxa particular de lucro não depende do preço de mercado da mercadoria, 
mas da diferença entre este e o preço de custo] e a taxa se equilibra nos diferentes 
ramos, graças à oscilação constante do processo. Numa palavra, só no capital di- 
nheiro, no capital emprestável, o capital se tornou mercadoria, cuja qualidade auto- 
valorizante possui um preço fixo, que é cotado pelos juros vigorando na ocasião. 

Como capital a juros, isto é, em sua forma imediata como capita! dinheiro a ju- 
ros [as outras formas de capital a juros de que não nos ocupamos aqui são nova- 
mente derivadas dessa forma e a pressupõem], o capital assumiu a forma pura de 
fetiche. Primeiro, graças à existência continuada como dinheiro, forma em que se 
apagam todas as suas determinações, e seus elementos reais se tornam invisíveis; 
como mera existência do valor de troca autônomo, existindo como valor autonomi- 
zado. No processo real do capital, a forma dinheiro esvanece. No mercado de di- 
nheiro sempre existe sob essa forma. Segundo, a mais-valia por ele produzida 
[aqui], novamente sob forma de dinheiro, parece caber a ele como tal, portanto, 
ao mero proprietário do capital dinheiro, do capital isolado de seu processo. D - M 
- D' se transforma em D - D, forma indiferenciada do dinheiro (pois dinheiro é jus- 
tamente a forma em que se apaga a diferença entre as mercadorias como valores 
de uso e, por conseguinte, também a diferença entre os capitais produtivos, que 
subsiste graças às condições dessas mercadorias, a forma específica dos próprios 
capitais produtivos). De sorte que a mais-valia produzida por ele, o mais-dinheiro, 
em que se transforma ou é, aparece como taxa determinada, medida pela massa 
da própria soma de dinheiro. [Na base de] 5% de juros, 100 libras formam um ca- 
pital de 105 libras. Assim [obtemos] a forma permanente, palpável, do valor auto- 
valorizante ou do dinheiro produtor do dinheiro. Ao mesmo tempo, a pura forma 
privada de pensamento — incompreensível, mistificada. Partimos, no desenvolvi- 
mento do capital, de D - M - D', de que D - D' foi apenas o resultado.? Agora en- 
contramos D - D' como sujeito. Da mesma maneira que o crescimento pertence à 
árvore, assim o produzir dinheiro (tokos)? pertence ao próprio capital nesta sua for- 
ma pura de [capital]-dinheiro. A forma incompreensível encontrada na superfície e 
da qual, em consegiiência, partimos na análise, a reencontramos como resultado 
do processo, no qual a figura do capital se torna progressivamente mais alheada e 
carente de relacionamento com sua essência íntima. 


2 Marx se refere ao cademo | de seu manuscrito de 1861/62, que se inícia com a seção “Transformação do capital em 
dinheiro”. O primetro parágrafo dessa seção traz como título “D - M - D”, forma geral do capital. 
3 Em grego, engendrar, parir. (N. dos T,) 
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//899/ Partimos do dinheiro enquanto forma transmutada da mercadoria. Di- 
nheiro enquanto forma transmutada do capital é aquilo a que chegamos, exata- 
mente como reconhecemos na mercadoria a pressuposição e o resultado do pro- 
cesso de produção do capital. 

Nesta sua figura mais estranha e ao mesmo tempo mais próxima da represen- 
tação popular, o capital é tanto a “forma fundamental” dos economistas vulgares 
quanto o ponto de ataque mais próximo para uma crítica superficial. A primeira, 
em parte, porque o nexo interno aparece menos e O capital se apresenta sob for- 
ma em que parece uma fonte autônoma de valor; em parte, porque sob essa for- 
ma seu caráter opositivo é totalmente retocado e apagado, não havendo qualquer 
oposição ao trabalho. Além do mais, o capital se expõe ao ataque por ser a forma 
na qual se apresenta de maneira mais irracional, oferecendo-se como alvo mais fá- 
cil para o socialista vulgar. 

A polêmica dos economistas burgueses, no século XVII [Child, Culpeper etc.], 
contra os juros como forma independente da mais-valia, não passa da luta da bur- 
guesia industrial ascendente contra os usurários antiquados, na época, monopoliza- 
dores do poder do dinheiro. O capital a juros está ainda sob a forma antediluviana 
de capital, que há de ser subordinada ao capital industrial e reduzida a uma posi- 
ção de dependência, àquela que deve ocupar teórica e praticamente na base da 
produção capitalista. A burguesia não hesitou em se valer da ajuda do Estado, 
aqui e alhures, onde era preciso adequar as relações vigentes e tradicionais de pro- 
dução às suas próprias [práticas]. 

É claro que outra distribuição do lucro entre os vários tipos de capitalistas, ou 
seja, uma elevação do lucro industrial por meio de uma baixa da razão de juros e 
vice-versa, não atinge de maneira alguma a essência da produção capitalista. O so- 
cialismo dirigido contra o capital a juros como “forma fundamental" do capital não 
está apenas mergulhado até a cabeça no horizonte burguês. Na medida em que 
sua polêmica não é um ataque e sim uma crítica mal compreendida e dirigida, 
num impulso obscuro, contra o capital — na medida, pois, em que o identifica 
com uma de suas formas derivadas —, não passa da insistência, disfarçada de so- 
cialista, em favor do desenvolvimento do crédito burguês, expressando portanto a 
falta de desenvolvimento, no país onde assume tal disfarce, das relações, não sen- 
do mais do que um sintoma teórico do desenvolvimento capitalista, ainda que tal 
empenho burguês possa assumir formas tão arrepiantes como o crédit gratuit.” As- 
sim o saint-simonismo, com sua glorificação do reinado do banco (Crédit mobi- 


lier,* mais adiante). 


[2. Capital a juros e comercial em sua relação com o capital industrial. 
Formas mais antigas, formas derivadas] 


A forma comercial e a forma a juros são mais antigas do que a da produção 
capitalista, do que o capital industrial, forma básica da relação capital enquanto do- 
mina à sociedade burguesa — donde todas as outras formas apenas aparecem co- 


4 Referência a Proudhon que, em sua polêmica contra Bastiat, defende a “Gratuidade do crédito”, Marx submete essa 
opinião de Proudhon a uma crítica, que se encontra nas páginas 935-937 do manuscrito. 

S Crédit Mobilier — Societé Gênérale du Crédit Mobilier — um banco francês de ações, fundado em 1852 pelos ir- 
mãos Péreire. Manteve relações estreitas com o regime de Napoleão II, cujos favores o levaram à negócios especulati- 
vos. O banco entrou em bancarrota em 1867 e toi liquidado em 1871. Marx escreveu, em 1856 e 1857, alguns arti- 
gos sobre os negócios especulativos desse banco para o jornal londrino, de tendência chartista, The People's Paper, e 
para New York Daily Tribune. Cf. Karl MandFriedrich Engels Werke. Berlim, 1961. v. 12, p. 20-36, 202-209 e 
289-2992, assim como v. 13 (Berlim, 1961). p 76 e 160. 
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mo derivadas ou secundárias — derivadas como o capital a juros; secundárias, isto 
ê, capital numa função particular [inerente a seu processo de circulação], como o 
capital comercial. Daí, no processo de sua geração, o capital industrial ter de subju- 
gar essas formas e transformá-las em funções derivadas ou particulares. Encontra 
essas formas mais antigas na época de sua constituição e de sua geração, encon- 
tra-as como prévias pressuposições, que não são todavia pressuposições postas 
por si próprias, formas de seu próprio processo de vida. Assim como inicialmente 
encontra a mercadoria, não porém enquanto seu próprio produto, tambéin encon- 
tra a circulação do dinheiro, não porém enquanto momento de sua própria repro- 
dução. Uma vez desenvolvida a produção capitalista na amplitude de suas formas 
e dominante do modo de produção, o capital a juros é dominado pelo capital in- 
dustrial e o capital comercial se transforma tão-somente numa figura do próprio ca- 
pital industrial, derivada do processo de circulação. Mas, como formas autônomas 
ambas devem //900/ ser antes quebradas e submetidas ao capital industrial. Usa-se 
a violência (o Estado) diante do capital a juros, graças ao abaixamento forçado da 
razão de juros, de modo que não pode mais ditar seus termos ao capital industrial. 
Esta, entretanto, é uma forma que pertence aos níveis menos desenvolvidos da 
produção capitalista. A verdadeira maneira de o capital industrial subjugá-lo consis- 
te na criação de uma forma que lhe é particular: o sistema de crédito. O abaixa- 
mento forçado do tipo de juros é uma forma que o capital industrial ainda toma 
emprestada aos métodos de um modo anterior de produção, e que lança fora co- 
mo inútil e sem sentido tão logo se fortaleça e conquiste seu terreno. O sistema de 
crêdito ê sua própria criação, é mesmo uma forma do capital industrial que come- 
ça com a manufatura, mas que se elabora de modo mais completo na grande in- 
dústria, Originalmente, o sistema de crêdito é uma forma polêmica contra os usurá- 
tios antiquados [ourives, na Inglaterra; judeus, lombardos etc.]. Os escritos que ex- 
Ea seus primeiros segredos, no século XVII, são todos vazados nessa forma po- 
êmica. 

o capital comercial é submetido ao capital industrial de várias maneiras ou, o 
que dá no mesmo, toma-se função dele, [é] capital industrial numa função particu- 
lar. O comerciante, ao invês de comprar a mercadoria, compra trabalho assalaria- 
do, com o qual produz a mercadoria destinada à venda para o comércio. Com isso 
o próprio capital comercial perde a forma fixa que assumira frente à produção. As 
guildas medievais foram assim combatidas pela manufatura e o artesanato circuns- 
crito num âmbito mais restrito. Na Idade Média o comerciante [com exceção dos 
pontos esporádicos em que se desenvolve a manufatura, como na Itália, Espanha 
etc.] era apenas um distribuidor (Verleger) de mercadorias produzidas quer pelas 
guildas urbanas, quer pelos camponeses.é 

Essa transformação do comerciante em capitalista industrial é simultaneamen- 
te a transformação do capital comercial em mera forma do capital industrial, De ou- 
tro lado, o produtor se torna comerciante. O fabricante de roupas, por exemplo 
em vez de receber do comerciante sua matéria-prima sucessivamente e em peque- 
nas parcelas e trabalhar para este, compra ele próprio sua matéria-prima na propor- 
ção de seu capital etc. As condições de produção, como mercadorias compradas 
por ele, entram no processo [de produção]. E em vez de produzir para o comer- 
ciante individual ou para um freguês determinado, o fabricante de roupas produz 
agora para o mundo comercial. 

Na primeira forma, o comerciante domina a produção e o capital comercial 


8 No Livro Terceiro de O Capitol Marx indica designação i j 
' ) que a designação do comerciante medieval com “distribuidor” 
furia: esmo pri = gprs produzidas pelas corporações urbanas e pr dar es 5 nd 
) ann Heinrich Moritz Poppe. Está incluída no volume 1 d i | i 
de cn erro, epa e seu escrito História da Tecnologia (Geschichte der 
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domina a indústria do artesanato e a indústria camponesa caseira, posta por ele 
em funcionamento. Os ofícios são seus subaltemos. Na segunda, a produção se 
transforma em produção capitalista. O próprio produtor é comerciante, o capital co- 
mercial limita-se agora a mediar o processo de circulação, desempenhando uma 
função determinada no processo de reprodução do capital. Essas são duas formas. 
O comerciante toma-se, como comerciante, produtor, industrial. O industrial, o 
r, torna-se comerciante. , 
gg Moran o comércio é o pressuposto da transformação da produção 
agrícola feudal, das guildas e da produção camponesa-caseira, numa produção ca- 
pitalista. Desenvolve o produto em mercadoria, criando, de um lado, um mercado, 
de outro, novos equivalentes de mercadoria, além de trazer novos materiais para a 
produção e abrir com isso novos modos de produção; esses, desde o início, se ba- 
seiam no comércio, porque produzem para um mercado ou dependem de elemen- 
tos da produção que provêm do mercado mundial. 

A manufatura, ao fortalecer-se ainda mais quando converte-se em grande in- 
dústria, cria de sua parte o mercado, conquista-o; abre mercados pela violência, 
que conquista, sobretudo, por meio de suas próprias mercadorias. Daí para diante, 
o comércio não passa de servidor da produção industrial, para a qual o mercado, 
sempre em ampliação, se tomou condição de vida. Isso porque uma produção em 
massa sempre crescente, que não se restringe aos limites existentes do mercado 
[na medida em que este apenas expressa uma procura existente], mas [se rege] 
única e exclusivamente pela grandeza do capital disponível e pelo desenvolvimen- 
to da produtividade do trabalhador, transborda sempre o mercado disponível, tra- 
balhando pois constantemente para sua extensão e afastamento de seus limites. O 
comércio então serve ao capital industrial, desempenhando uma função que ema- 
na das respectivas condições de produção. Rs SA: 

Graças ao sistema colonial [paralelo ao sistema de protecionismo], o capital in- 
dustrial, nos primeiros períodos de seu desenvolvimento, procura garantir mercado 
e mercados pela violência. O capitalista industrial tem diante desi o mercado mun- 
dial; compara e deve constantemente comparar seus próprios custos não somente 
com os preços de mercado de sua praça, mas com os de todo mercado mundial. 
Produz tendo isso constantemente em vista. Essa comparação cabe, no período an- 
terior, exclusivamente ao estamento do comércio, assegurando assim ao capital co- 
mercial o domínio sobre o capital produtivo. 


!!902/ O juro não é pois nada mais do que parte do lucro [que por sua vez 
não é mesmo nada mais do que valor acrescido (surplus value), trabalho não remu- 
nerado], que o capitalista industrial paga ao proprietário do capital alheio, com 0 
qual “trabalha” em todo ou em parte. E parte do lucro = do valor acrescido — 
que, fixada como categoria particular, sob um nome próprio, se separa do lucro 
global; uma separação que de maneira nenhuma se refere à sua origem mas tão- 
somente a seu modo de pagamento ou apropriação. Em vez de ser apropriada pe- 
lo capitalista industrial — embora em suas mãos se encontre imediatamente toda 
mais-valia — que pode ser distribuída sob o nome de renda, lucro industrial ou ju- 
ros, entre ele e outras pessoas — as essa parte do lucro de seu próprio rendi- 
mento e a a ao proprietário de capital. 

Dada io A a a importância-relativa da taxa de juros depende da pro- 
porção pela qual o lucro se divide em juros e lucro industrial; dada a proporção da 
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divisão, a importância absoluta da taxa de juros [isto é, a proporção dos juros em 
relação ao capital] depende da taxa de lucro. Como essa proporção da divisão se 
determina, não é de se examinar aqui. Pertence à consideração do movimento 
real do capital, a saber, dos capitais, enquanto aqui lidamos apenas com suas for- 
mas gerais. 

A formação do capital a juros, sua separação do capital industrial, é produto 
necessário do desenvolvimento do capital industrial, do próprio modo capitalista 
de produção. Dinheiro [soma de valor, sempre conversível em condições dé produ- 
ção] ou condições de produção, em que [o dinheiro] sempre se pode converter e 
de que é apenas uma forma transformada, aplicada como capital, [essas condi- 
ções] comandam uma quantia determinada de trabalho alheio, o mais-trabalho 
que nele está contido. Além de preservar seu valor na troca com o trabalho, au- 
menta-o, põe valor acrescido. O valor do dinheiro ou das mercadorias como capi- 
tal não é determinado pelo valor que possuem como dinheiro ou mercadorias, 
mas pelo quanto de mais-valia que “produzem” para seu possuidor. O produto do 
capital é o lucro. Na base da produção capitalista, não passa de uma aplicação di- 
versa do dinheiro, quer dispendido como dinheiro quer como capital. Dinheiro 
mercadoria], na base da produção capitalista, é capital em si [da mesma forma 
que a capacidade de trabalho é trabalho em sil, pois: 1) pode ser convertido em 
condições de produção, sendo, como é, apenas sua expressão abstrata, seu modo 
de existência como valor; 2) os elementos objetivos da riqueza possuem em si a 
propriedade de serem capital, proque seu oposto — o trabalho assalariado —, que 
os transforma em capital, está disponível como base da produção social. 

Também a renda é apenas um nome para uma parte da mais-valia que o capi- 
talista industrial deve pagar, o mesmo acontece com o juro, outra parte da mais-va- 
lia que, embora recebida, deve ser paga a um terceiro. Aqui está porém a grande 
diferença: graças à propriedade fundiária o proprietário da terra impede que o capi- 
tal equalize o valor dos produtos agrícolas a seus preços de custo. Isso lhe é possi- 
vel por causa do monopólio da propriedade fundiária. Pode assim embolsar a dife- 
rença entre o valor e o preço de custo. Além do mais — na medida em que se tra- 
ta de renda diferencial —, está na posição de embolsar o excedente da mais-valia 
em relação ao valor individual dos produtos de um determinado solo, em vez des- 
sa diferença cair nos bolsos do capitalista, como acontece em outros negócios na 
qualidade de superlucro, quando capitalistas trabalham em condições mais favorá- 
veis daquelas que satisfazem a massa da procura, determinam o grosso da produ- 
ção, e regulam, em conseqiiência, o valor de mercado de cada esfera particular da 
produção. 

A propriedade fundiária é apenas meio de arrebatar parte do valor acrescido, 
produzido pelo capital industrial. O capital emprestado, ao contrário, é meio — 
quando o capitalista trabalha com capital emprestado — de produzir ele próprio, 
todo //903/ o valor acrescido. Que dinheiro [mercadoria] possa ser emprestado co- 
mo capital significa apenas que em si é capital. A abolição da propriedade fundiá- 
ria, no sentido de Ricardo, a saber, sua transformação em propriedade estatal, de 
sorte que a renda, em vez de ser paga ao proprietário rural, seria paga ao Estado, 
constitui o ideal, o desejo que cresce no fundo do coração e na essência mais ínti- 
ma do capital. Este não pode abolir a propriedade fundiária. Graças porém à sua 
transformação em renda [pagável ao Estado], apropria-se dela como classe, a fim 
de cobrir suas despesas com o Estado, apropriando-se, portanto, por vias tortas, 
do que não pode segurar de modo direto. A abolição do juro e do capital a juros 
importa, entretanto, na abolição do capital e da própria produção capitalista. En- 
quanto dinheiro [mercadoria] pode servir de capital, pode ser vendido como capi- 
tal. E pois bem digno dos utopistas pequeno-burgueses querer a mercadoria sem 
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querer o dinheiro, o capital industrial, mas não o capital a juros, o lucro e não o juro, 

Não são dois capitais diferentes, o que aufere juros e o que traz lucros, mas o 
mesmo capital, que funciona no processo, extrai lucro e se distribui entre dois capi- 
talistas diferentes: [de um lado], aquele que se encontra fora do processo e repre- 
senta, como proprietário, o capital em si [é para este condição essencial ser repre- 
sentado por um proprietário privado; sem isso não se toma capital em oposição ao 
trabalho assalariado], [de outro], aquele que representa o capital em funcionamen- 
to que se encontra no processo. , 


[3. Separação de várias partes de mais-valia 

sob a forma de rendimentos diferentes. 

Relação entre juros e lucro industrial. 

Irracionalidade das formas fetichizadas do rendimento] 


A ulterior “ossificação” ou autonomização da partilha do lucro surge de ma- 
neira que o lucro de qualquer capital — em consequência, também o lucro médio 
baseado na compensação dos capitais entre si — se divide ou se decompõe em 
dois componentes mutuamente independentes ou autônomos: juros e lucro indus- 
trial: agora às vezes também chamados simplesmente lucro ou batizado com o no- 
vo nome de salário para o trabalho de superintendência etc. Se a taxa de lucro [lu- 
cro médio] for igual a 15% e a taxa de juros [que vimos sempre fixar-se numa for- 
mal geral] for igual a 5% [cuja taxa é sempre computada no mercado de dinheiro 
como “valor” ou “preço” do dinheiro] — mesmo quando for proprietário do capi- 
tal e não precisar emprestar qualquer uma de sua partes, não devendo pois [seu] 
lucro ser repartido entre dois capitalistas —, o capitalista considera que, destes 
15%, 5% representam os juros de seu capital e 10% apenas o lucro obtido graças 
à aplicação produtiva do capital. Esses 5% ele deve, na qualidade de irei in- 
dustrial”, a si próprio como “proprietário” do capital, eles advêm a seu capital em 
sí e, por conseguinte, a ele enquanto proprietário desse capital em si lo que é si- 
multaneamente o ser do capital para si ou o ser do capital como capitalista, como 
propriedade excluindo os outros de si]: advêm ao capital abstraído do processo de 
produção; muito diferente do capital em funcionamento, em processo e do capita- 
lista industrial” como representante desse capital em funcionamento, trabalhan- 
do”. Os “juros” constituem o fruto do capital enquanto este não trabalha , não 
funciona, e o lucro, seu fruto no “trabalho”, em funcionamento. Isso é análogo ao 
caso do capitalista agrícola (farming capitalist), ao mesmo tempo proprietário fun- 
diário, proprietário do solo explorado por ele de maneira capitalista — que atribui 
aquela parte de seu lucro que forma a renda, aquele lucro acrescido, não à sua 
pessoa como capitalista, mas à sua pessoa como proprietário fundiário, não ao ca- 
pitalista mas à propriedade fundiária, de modo que o capitalista deve renda” a si 
mesmo como proprietário fundiário. Assim o capital, numa determinidade, defron- 
ta o mesmo capital em sua outra determinidade da mesma maneira fixa, como pro- 
priedade fundiária e capital, as quais constituem títulos para a apropriação de traba- 
lho alheio, títulos que estão de fato fundados em dois meios de produção essencial- 
mente diferentes. m 

Se, de um lado, cinco sócios dirigem uma fiação de algodão, que representa 
100 mil libras de capital, auferindo 10% de lucro, isto é, 10 mil libras, cada um rece- 
berá 1/5 desse lucro, ou seja, 2 mil libras. Se, de outro lado, um único capitalista 
empatou o mesmo capital numa fiação e aufere o mesmo lucro de 10 mil libras, 
não faz as contas de maneira a receber 2 mil libras de lucro como sócio e creditar 
as outras 8 mil libras como lucro da companhia para os quatro sócios não-existen- 


O RENDIMENTO E SUAS FONTES 203 


tes. Uma simples partilha de lucro entre diversos //904/ capitalistas que possuem tí- 
tulos diferentes referentes ao mesmo capital, sendo, de uma ou de outra forma, 
co-proprietários do mesmo capital; essa partilha não estabelece de modo algum ca- 
tegorias diferentes para essas partes. Por que então a divisão fortuita entre o em- 
prestador e o tomador de capital? 

À primeira vista (prima facie), trata-se apenas de uma partilha do lucro, onde 
existem dois proprietários do capital, proprietários por força de títulos diferentes — 
parecendo um momento jurídico e não um econômico. Se um capitalista produz 
com capital próprio ou alheio, ou em que proporção produz com capital próprio 
ou alheio, isso é, em última análise, completamente indiferente. De onde vem pois 
que essa partilha do lucro, em lucro [industrial] e juro, não apareça como fortuita, 
dependente do acaso de o capitalista ter ou não efetivamente que repartir com ou- 
trem, operar com capital próprio ou alheio, mas que, a despeito de produzir so- 
mente com capital próprio, em qualquer condição, desdobra-se em mero proprietá- 
rio e aplicador do capital, em capital fora do processo de produção e dentro dele, 
em capital que em si proporciona juros e outro que proporciona lucro no próprio 
processo? 

Aqui existe, no fundo, um movimento real. O dinheiro [como expressão geral 
do valor de mercadoria] — seja chamado como for é em que partes for dividido 
—, a própria mais-valia no processo, somente porque está antes do processo de 
produção, é pressuposto como capital. No processo, conserva-se, produz e repro- 
duz-se como capital e em escala sempre mais adiantada, Mas já antes do processo 
— dado o modo de produção capitalista, quando se trabalha em sua base e dentro 
das relações sociais que lhe correspondem, não se tratando pois o processo de 
constituição do capital — existe como capital em si, segundo seu caráter, o qual, to- 
davia, só se efetiva no processo, só tendo, de toda maneira, sua efetividade no pró- 
prio processo. Se não entrasse nele como capital, não sairia dele também como ca- 
pital, isto é, como dinheiro que aufere lucro, como valor valorizante, valor criando 
mais-valia. 

É como no caso do dinheiro. Esta moeda, por exemplo, não passa de um pe- 
daço de metal. Somente é dinheiro por meio de sua função no processo de circula- 
ção. Mas uma vez pressuposto o processo de circulação de mercadorias, a moeda 
não funciona apenas como dinheiro, mas constitui como tal, em cada passo parti- 
cular, um pressuposto para o processo de circulação, antes de entrar nele. Capital 
não é apenas resultado mas pressuposição da produção capitalista. Dinheiro e mer- 
cadoria são, portanto, em si capital latente, capital em potência — todas as merca- 
dorias, na medida em que são conversíveis em dinheiro; o dinheiro, na medida em 
que é conversível nessas mercadorias, constituintes dos elementos do processo ca- 
pitalista de produção. Dinheiro, pois — como pura expressão de valor das merca- 
dorias e das condições de trabalho —, é em si, como capital, pressuposto da produ- 
ção capitalista. O que é o capital considerado como pressuposição ao invês de re- 
sultado do processo? O que o torna capital antes de entrar no processo, de modo 
que este somente desenvolva seu caráter imanente? A determinação social em que 
existe. Que o trabalho vivo se confronte com o trabalho passado, a atividade, com 
o produto, o homem, com a coisa, o trabalho, com suas próprias condições objeti- 
vas enquanto personificações, sujeitos alheios, autônomos, fixos em si; em breve, 
como propriedade alheia e, sob essa figura, como “empregadores” (emplovers), 
“comandantes” (commanders) do próprio trabalho, os quais se apropriam dele 
em vez de serem apropriados por ele. Que o valor — exista como dinheiro ou mer- 
cadoria — desenvolvido ulteriormente em condições de trabalho se confronte com 
o trabalhador como propriedade alheia, como proprietário de si mesmo. Tudo isso 
nada mais significa do que ele e suas formas se confrontam com o operário enquanto 
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propriedade do não-trabalhador, ou ao menos que ele, enquanto capitalista, con- 
fronta-se com eles não como trabalhador mas como proprietário do valor etc.; co- 
mo sujeito onde essas coisas têm sua vontade própria, pertencem a si mesmas e se 
personificam, como poderes autônomos. O capital como pressuposição da produ- 
ção, o capital, não como sai desse processo mas como existe antes de nele entrar, 
é a oposição onde o trabalho está em relação a ele como trabalho alheio e o pró- 
prio capital está como propriedade alheia em relação ao trabalho. E a determina- 
ção opositiva e social que se exprime nele e que, separadamente do próprio pro- 
cesso, se expressa na propriedade do capital //905/ como tal. RA 

Esse momento singular, separado do próprio processo capitalista de produ- 
ção, de que é resultado contínuo e é, como resultado contínuo, sua contínua pres- 
suposição, encontra sua expressão em que o dinheiro le] a mercadoria em si cons- 
tituam latentemente capital, em que possam ser vendidos como capital e que nes- 
sa forma representem a mera propriedade do capital, o capitalista como mero pro- 
prietário, tirante sua função capitalista — os quais, considerados em si, constituem 
comando sobre trabalho alheio, portanto, valor autovalorizante proporcionando di- 
reito à apropriação de trabalho alheio. ing tio 

Também surge aqui claramente que essa relação é o título e o meio de apro- 
priação do trabalho alheio, não qualquer trabalho ou compensação provenientes 
da parte do capitalista. , , caso * 

Os juros aparecem pois como a mais-valia devida ao capital como capital, à 
mera propriedade do capital, [mais-valia] que este extrai do processo de pace qm 
porquanto nele entra como capital, cabendo, por conseguinte, ao capital como tal, 
independentemente do processo de produção, embora somente neste revele suas 
qualidades; uma mais-valia que portanto já está contida no capital latentemente., O 
lucro industrial, ao contrário, [aparece] como parte da mais-valia que cabe ao capi- 
talista, não como proprietário do capital, mas como proprietário em função, capital 
em função. Assim como nesse modo de produção tudo se apresenta de maneira in- 
vertida, também por fim [se dá] a última inversão na relação entre juro e lucro; a 
parte do lucro, destacada sob uma rubrica particular Duro], se apresenta como pro- 
duto pertencente especificamente ao capital, e o lucro industrial como adicional 
simplesmente implantado nele. A 

Já que o capitalista de dinheiro cobra sua parte na mais-valia somente como 
proprietário de capital, permanecendo fora do próprio processo de produção; já 
que o preço do capital — isto é, o mero título de propriedade do capital — é cota- 
do no mercado de dinheiro como taxa de juros, como o preço de mercado de qual- 
quer outra mercadoria; já que a participação na mais-valia que proporciona o capi- 
tal em si, a mera propriedade do capital, constitui, portanto, uma dada grandeza, 
enquanto a taxa de lucro oscila a todo momento, sendo diferente nas diferentes es- 
feras e para cada capitalista da mesma esfera, porquanto eles [os capitalistas] já 
produzem em condições mais ou menos favoráveis, já exploram o trabalho de ma- 
neira capitalista em diferentes graus de perspicácia e energia, já ainda logram enro- 
lar compradores e vendedores de mercadorias com diferentes graus de sorte e es- 
perteza [lucro sobre a expropriação, a alienação (profit upon expropriation, aliena- 
tion)]. Assim, a eles, proprietários ou não do capital em processo, lhes parece natu- 
ral [que] os juros sejam atribuídos ao capital como tal, à propriedade do capital, ao 
proprietário do capital, este sendo ele próprio ou um terceiro; enquanto o lucro in- 
dustrial, ao contrário [lhes seja atribuído], como produto de seu trabalho. Eles se 
confrontam pois como capitalistas em função — agentes efetivos da produção capi- 
talista — consigo próprios ou com outros, como mera existência ociosa do capital, 
por isso, como trabalhadores [confrontam-se] consigo mesmos ou com outros na 


na 
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qualidade de proprietários. E uma vez que são trabalhadores, são de fato assalaria- 
dos e, por causa de sua excelência particular, apenas trabalhadores assalariados 
melhor remunerados, o que aliás devem, em parte, à circunstância de serem eles 
mesmos que se pagam o próprio salário. 

Enquanto o juro e o capital que aufere juros exprimem a mera oposição da ri- 
queza objetiva contra o trabalho e com isso seu modo de existência como capital, 
na representação isso se inverte, na medida em que o fenômeno mostra primeira- 
mente o capitalista de dinheiro de todo desvinculado do trabalhador assalariado, 
relacionando-se apenas com outros capitalistas. Esse outro, em vez de estar em 
oposição ao trabalho assalariado, se situa, ao contrário, como trabalhador em opo- 
sição a si mesmo ou a outros [capitalistas], como mera existência do capital, mero - 
proprietário dele. Acresce ainda que o capitalista individual pode, quer emprestar 
seu dinheiro como capital, quer ele próprio o empregar como capital. Na medida 
em que retira juros, está só obtendo o seu preço, o qual também obteria se não 
“funcionasse” como capitalista, se não “trabalhasse”, É claro, portanto, que aqui- 
lo que tira propriamente do processo de produção apenas na qualidade de juros 
deve-o exclusivamente ao capital e não ao próprio processo de produção, //906/ 
não a si mesmo como representante do capital em funcionamento. 

Daí a bela frase que se encontra em alguns economistas vulgares: Não tirasse 
o capitalista industrial nenhum lucro além dos juros, faria seu capital render juros e 
viveria de rendas. De modo que todos os capitalistas cessariam de produzir e todo 
capital a funcionar como capital; embora sendo possível viver de seus juros. Já Tur- 
got [disse] de maneira semelhante: Se o capitalista não recebesse juro algum, com- 
praria terras [renda capitalizada] e viveria de renda fundiária. Aqui, porém, o juro 
é derivado da mais-valia, representando, entre os fisiocratas, a renda fundiária, a 
mais-valia efetiva. Enquanto se dá o inverso naquela concepção vulgar. 

É de notar outra circunstância: para o capitalista industrial, que tomou dinhei- 
ro emprestado, os juros entram nos custos, estes agora entendidos como valor 
adiantado. Um capital, por exemplo, de 1 000 libras, não entra como uma merca- 
doria no valor de 1 000 libras na sua produção, mas como capital — pois um capi- 
tal de 1 000 libras a 10% de juros anuais entra no valor de 1 100 libras no produto 
anual. Aqui se torna claro que a soma de valor [e as mercadorias nas quais é repre- 
sentada] não se transforma em capital somente no processo de produção, mas co- 
mo capital, constitui uma pressuposição desse processo e, por consequinte, já incor- 
porando a mais-valia que lhe é devida como capital. Para um industrial, que traba- 
lha com capital emprestado, entram em seus custos os juros ou o capital como ca- 
pital — que o é somente enquanto produz mais-valia [de modo que 1 000 libras 
como mercadoria, por exemplo, valem 1 100 libras como capital, isto é, 1000 + 
1000 
ET =C+ Fl. Se no produto apenas resultassem os juros, estes seriam um 


acréscimo sobre o valor adiantado, calculado como mera mercadoria; não [seriam] 
porém [um acréscimo] sobre o valor dessa mercadoria como calculado pelo capita- 
lista. Este tem de desembolsar essa mais-valia que pertence aos adiantamentos, às 
despesas feitas para produzir a mercadoria. 

No que respeita ao industrial, que trabalha com capital próprio, este deve pa- 
gar a si mesmo os juros pelo capital, considerando-o como um adiantamento. O 
que adiantou, de fato, não é somente um capital, por exemplo, do valor de 1 000 
libras mas o valor de 1 000 libras como capital, valor de 1 050 libras se os juros fo- 
rem de 5%. Esta não é uma reflexão fútil para ele. Pois as 1 000 libras lhe trariam 
1050 libras como capital, se as emprestasse ao invés de empregá-las produtiva- 
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mente. Ao adiantar as 1 000 libras a si próprio, como capital, está adiantando-se 
1 050 libras. É preciso recuperar às custas de alguém, mesmo que seja às custas 
de sua própria pessoa (Il faut bien se reftraper sur quelqu” un et fússe-t-il sur lui mê- 
me). 
O valor de mercadorias de 1 000 libras equivale, como capital, a 1 050 libras. 
Isso significa que o capital não é um número simples, uma mercadoria simples, 
mas uma mercadoria potencializada. Não é uma grandeza simples, mas uma rela- 
ção entre grandezas. E a relação de uma soma principal, um valor dado, consigo 


mesma na qualidade de mais-valia. O valor de C é C(l + b) (por 1 ano) ou 


C+ ç . Como na equação a* = n, O x não é compreensível ou dedutível pelas 
operações simples de cálculo, do mesmo modo não o é a mercadoria potencializa- 
da, o dinheiro potencializado, o capital. 

Exatamente como nos juros, uma parte do lucro, da mais-valia produzida pelo 
capital, parece ter sido adiantada pelo capitalista, o mesmo parece acontecer, na 
produção agrícola, com outra parte, à renda da terra. Apresenta-se com uma irra- 
cionalidade menos evidente, pois a renda aparece aqui como preço anual da terra, 
que desse modo penetra na produção como mercadoria. Maior irracionalidade resi- 
de entretanto no “preço da terra” do que no “preço do capital”, não porém na 
própria forma. Pois a terra aparece como valor de uso de uma mercadoria e a ren- 
da como seu preço. [O irracional está em que aquilo que não é produto de traba- 
lho — a terra — passa a ter um preço, ou seja, valor expresso em dinheiro e, por 
conseguinte, a ser considerado um valor, trabalho social objetivado). Segundo a 
forma exterior, como qualquer mercadoria, [tem] dupla expressão, como valor de 
uso e valor de troca; e o valor de troca se exprime idealmente como preço, como 
algo que a mercadoria como valor de uso não o é absolutamente. No entanto, na 
expressão 1 000 libras igual a 1 050, libras ou 50 libras é o preço anual de 1 000 li- 
bras, o mesmo é referido ao mesmo, o valor de troca ao valor de troca, e o valor 
de troca é tido como diferente de seu próprio preço, isto é, o próprio valor de tro- 
ca expresso em dinheiro. 

/1907/ Aqui, portanto, duas formas de mais-valia — juro e renda, resultados 
da produção capitalista — penetram nela como suas pressuposições, adiantamen- 
tos feitos pelo próprio capitalista. Estes, portanto, de modo nenhum se lhe apresen- 
tam como mais-valia, excedente sobre o valor dos avanços feitos. Nessas formas 
da mais-valia, ao próprio capitalista individual parece que a produção de mais-va- 
lia pertence aos custos de produção da produção capitalista, que a apropriação do 
trabalho alheio e o acréscimo sobre o valor das mercadorias consumidas no proces- 
so [quer entrem no capital constante quer no variável] constituem uma condição 
predorniriante desse modo de produção. Tudo isso também se evidencia na medi- 
da em que o lucro médio constitui um elemento do preço de custo da mercadoria, 
portanto, uma condição do fornecimento (condition of suply) da própria criação da 
mercadoria. Mas, mesmo assim, com razão o capitalista industrial considera esse 
acréscimo, essa parte da mais-valia — que, contudo, constitui um elemento da pró- 
pria produção —, como excedente sobre seus custos e não, como no caso do juro 
e da renda, pertencendo a seus adiantamentos. De fato, nos momentos críticos, 
também o lucro se defronta com ele, na qualidade de condição da produção, na 
medida em que se dá a contração ou a interrupção da produção, por causa de 
uma queda de preço que o engole ou notadamente o contrai. Daí a asneira daque- 
les que consideram as várias formas de mais-valia como meras formas de distribui- 
ção. São igualmente formas de produção. 


O RENDIMENTO E SUAS FONTES 207 


9374 Poderia parecer que na trindade terra-renda, capital-lucro (juros), traba- 
lho-salário, fosse o último membro o mais racional. Enuncia-se ao menos a fonte 
donde flui o salário. Mas a última forma é antes a mais irracional e o fundamento 
das outras duas, como trabalho assalariado e o produto como capital. O trabalho é 
assalariado somente quando se defronta com suas condições sob essa forma. No 
entanto, como trabalho assalariado, se expressa na forma trabalho-salário. Apare- 
cendo o salário aqui como o produto específico do trabalho, como o único produ- 
to do mesmo [isto é, com efeito, o único produto do trabalho para o trabalhador 
assalariado]; as outras partes do valor — renda, lucro [juro] — aparecem, com a 
mesma necessidade, fluindo de outras fontes específicas. Da mesma forma como 
se compreende como o produto específico do trabalho aquela parte do valor do 
produto que se resolve em salário, as partes do valor que se resolvem em renda e 
coin ais ser compreendidas como resultados específicos dos agentes para os 

m, aos quais reverte j i 
sra q ertem, ou seja, como rebentos da terra e do capital res- 


[4. O processo de ossificação das formas transformadas 
da mais-valia e o progressivo afastamento de sua 
essência interna: do mais-trabalho. 

O capital a juros como último degrau desse processo. 
Concepção apologética do lucro industrial 

como “salário do capitalista] 


/910/ Examinemos o caminho i 
Ea tica que o capital percorre antes de aparecer sob a 

No processo imediato de produção, a coisa ainda é simples. O valor exceden- 
te ainda não assumiu uma forma particular, além daquela de próprio valor exce- 
dente, forma que o distingue exclusivamente do valor do produto enquanto equi- 
valente do valor nele reproduzido. Já que o valor em geral se resolve em trabalho 
também o valor excedente, em trabalho excedente, em trabalho não pago. Portan- 
to, o valor excedente só é medido por essa parte do capital que realmente muda 
de valor — o capital variável, parte do capital investido em salário. O capital cons- 
tante aparece apenas como condição para deixar agir a parte variável do capital. É 
muito simples: se comprarmos com 100 [libras] trabalho de 10 [homens], o traba- 
lho de 20 listo é, a mercadoria em que é contido o trabalho de 20], o valor do pro- 
duto equivale a 200 e o valor excedente de 100 libras ao trabalho não pago de 10 
[homens]. Ou ainda, se 20 homens trabalharem, cada um trabalha para si apenas 
ape ap [o) capital Fies faça, Vinte metades de dia são iguais a 10 dias. 

esmo como se sô omen 

e ens fossem pagos e 10 trabalhassem de graça para 

Nesse estado embrionário a relação ainda é muito inteligível, ou i 
confundível. A dificuldade reside apenas em apontar como pm Mp edi ja 
balho, sem equivalente, resulta da lei de trocas das mercadorias — [do fato] de 
que as mercadorias se troquem em relação ao tempo de trabalho nelas contido — 
[em apontar] como tudo isso por ora não contradiz essa lei. 

/!911/ O processo de circulação já desmancha, turva a conexão. Uma vez que 
a massa da mais-valia também se determina pelo tempo de circulação do capital 
parece que incorpora um elemento estranho ao tempo de trabalho, 
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Finalmente, no capital acabado, que aparece como um todo, unidade do pro- 
cesso de circulação e de produção, expressão do processo de reprodução — deter- 
minada soma de valor que, num determinado período, numa determinada fração 
da circulação, produz determinado lucro [mais-valia] — nessa figura, O processo 
de produção e o de circulação somente existem ainda como recordação, momen- 
tos que de modo uniforme determinam a mais-valia, fato pelo qual se encobre sua 
natureza simples. A mais-valia aparece agora como lucro. Tal lucro ê 1) referido a 
uma fração determinada da circulação do capital, diferente do tempo de trabalho; 
2) a mais-valia não é calculada e referida à parte do capital donde nasce imediata- 
mente, mas indiferencialmente a todo capital. Com isso sua fonte é totalmente obs- 
truída. 3) Embora nessa primeira forma do lucro, a massa do lucro ainda seja quan- 
titativamente idêntica à massa da mais-valia produzida por esse capital particular, a 
taxa de lucro difere de antemão da taxa de mais-valia. A taxa de mais-valia é igual 


a - e a taxa de lucro igual a E = q ? 4) Se pressupusermos dada a taxa de mais- 


valia, a taxa de lucro pode subir ou baixar e mesmo em sentido inverso à taxa de 
mais-valia. 

Assim a mais-valia apresenta, já na primeira figura de lucro, uma feição que 
além de não deixar reconhecer de imediato sua identidade com mais-valia, traba- 
lho excedente, parece negá-la de maneira direta. 

Ademais, graças à transformação do lucro em lucro médio, graças à constitui- 
ção da taxa geral de lucro e à transformação, vinculada ou posta, dos valores em 
preços, de custo, o lucro do capital particular torna-se diferente da própria mais-va- 
lia que o capital particular gerou em seu ramo específico de produção; [diferente] 
não apenas segundo sua expressão, como diferença da taxa de lucro e da taxa de 
mais-valia, mas segundo sua substância; isso significa aqui segundo a quantidade. 
Para o capital unitário e também para o capital global, considerado dentro de uma 
esfera particular, o lucro não apenas parece ser mas de fato é diferente da mais-va- 
lia. Capitais de mesma grandeza fomecem o mesmo lucro, ou o lucro está na pro- 
porção da magnitude dos capitais. Em outras palavras, o lucro é determinado pelo 
valor do capital adiantado. Em todas essas expressões a relação do lucro com a 
composição orgânica do capital se encontra completamente apagada, irreconheci- 
vel. O que sobretudo se manifesta de imediato é que capitais de iqual grandeza, 
que movimentam quanta muito diferentes de trabalho, comandam pois quanta 
muito diferentes de trabalho excedente, gerando portanto quanta muito diferentes 
de valor excedente, auferem lucros de igual grandeza. Por certo pela transtorma- 
ção dos valores em preços de custo, a própria base — a determinação do valor 
das mercadorias pelo tempo de trabalho nelas contido — parece superada. 

Nessa forma completamente alienada do lucro, e no mesmo grau em que a fi- 
gura do lucro esconde seu núcleo íntimo, o capital adquire cada vez mais uma figu- 
ra de coisa, cada vez mais passando de relação à coisa, que todavia traz em seu 
corpo a relação social, devorada, coisa que, com vida e autonomia fictícia, se rela- 
ciona consigo mesma, [um] ser sensível-supra-sensível. E nessa forma de capita! e 
lucro que aparece na superfície como pressuposição já pronta. E a forma de sua 
efetividade ou, antes, a forma de sua existência efetiva. E a forma em que vive na 
consciência de seus portadores, dos capitalistas, em que se retrata em suas repre- 


sentações. 
Essa forma fixa e ossificada [metamorloseada] do lucro [e com isso do capital 


?m = mais valia; v = capítal variável, isto 6, capila! pago em salários; c = capital constante, isto é, capítal que paga os 
meios de produção. (N. dos T.) 


o 
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como seu produtor, pois o capital é o fundamento, o lucro, a decorrência: o capi- 
tal, a causa, o lucro, o efeito; o capital, a substância, o lucro, o acidente: o capital 
somente existe como capital produtor de lucro, como valor que cria um lucro um 
valor de acréscimo] — e com isso do capital como seu fundamento do capital que 
se conserva como capital e se multiplica no lucro — [essa forma] se reforça ainda 
em sua exterioridade porque o mesmo processo de igualação do capital, que dá 
ao lucro a forma de lucro médio, separa dele uma de suas partes sob a forma de 
renda, como crescendo autonomamente em outro solo, a terra. Originariamente a 
renda se apresenta, contudo, como parte do lucro que o lavrador paga ao senhor 
da terra. Mas como nem o lavrador embolsa esse lucro excedente, nem o capital 
se distingue, de alguma maneira, enquanto capital, de outro capital [sendo o lucro 
excedente devido não ao capital como capital, paga-o por certo ao senhor da ter- 
ra), a E terra aparece como fonte dessa parte do valor da mercadoria [de sua 
feia ra e o senhor da terra, representa apenas a terra //912/ como personalida- 

Se a renda for calculada sobre o capital adiantado, [permanece] ainda um fio 
lembrando sua origem como parte separada do lucro, ou seja, da mais-valia em ge- 
ral. (Naturalmente [6] diferente numa situação social onde a propriedade fundiária 
explora 9 trabalho diretamente. Nela não há dificuldade em se reconhecer a ori- 
gem da riqueza excedente (surplus wealth).) Mas a renda é paga por determinado 
quantum de chão, capitalizada segundo o valor da terra, o qual sobe e baixa na 
proporção em que sobe ou baixa a renda e esta sobe ou baixa em relação à mes- 
ma superfície imutável da terra (enquanto o capital que nela trabalha [é] uma gran- 
deza variável). A diferença das espécies de terra se mostra na importância da ren- 
da que tem de ser paga por um dado número de pés quadrados. O rendimento 
global é calculado sobre a' superfície total para determinar o rendimento médio 
por exemplo, de um pé quadrado. A renda aparece como cada uma das figuras 
que a própria produção capitalista cria, simultaneamente como pressuposição fixa 
dada à mão a qualquer momento e, por conseguinte, à mão de maneira indepen- 
dente para qualquer pessoa. O lavrador há de pagar renda, tanto por medida de 
terra e sempre conforme a qualidade de terra. Se esta subir ou baixar a renda a 
<a paga por tantos acres sobe ou baixa, pagando pela terra sem considerar o capi- 
be cr aplica, precisamente como há de pagar juros sem considerar o lucro 

6) cálculo da renda sobre o capital industrial ainda é uma fórmula crítica da 
economia política que mantém a conexão íntima da renda com o lucro, este é o 
seu chão. Na realidade, porém, não aparece essa conexão, ao contrário, a renda 
se mede pelo solo real. Com isso, toda a mediação ê cortada, complementando-se 
à figura exteriorizada e autônoma. A renda só é essa figura autônoma nessa exte- 
norização e separação total de sua mediação. Tantos pês quadrados auferem tanto 
de renda. Nessa expressão em que uma parte da mais-valia — a renda — se apre- 
senta relacionada com um determinado elemento da natureza, independentemen- 
te do trabalho humono, não somente se apaga por completo a natureza da mais- 
valia, porquanto se apaga a do próprio valor, mas o próprio lucro aparece agora 
devido ao capital, elemento objetivo específico da produção, assim como a renda 
é devida à terra. O capital consiste em produtos e estes trazem lucros. Que um va- 
lor de uso produzido traga lucros e outro não produzido traga renda, constituem 
apenas duas formas diferentes de as coisas criarem valor, uma forma sendo tão 
compreensível e tão incompreensível quanto a outra. 

E claro que tão logo a mais-valia se quebre em diversas [partes] particulares 
referindo-se a diversos elementos da produção, elementos distintos só do ponto de 
vista material como natureza, produtos, trabalho —; tão logo em geral adquira figu- 
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ras particulares indiferentes umas em relação às outras, mutuamente independen- 
tes e reguladas por leis diferentes, sua unidade comum — a mais-valia — e portan- 
to a natureza dessa unidade comum se tornam cada vez mais irreconhecíveis, dei- 
xando-se de mostrar na aparência mas devendo antes ser descobertas, como um 
mistério oculto. Essa autonomização da figura das partes particulares — e seu con- 
fronto como figuras autônomas — se completa porque cada uma dessas partes é 
reduzida a determinado elemento como a sua medida e sua fonte particular, por- 
que cada parte da mais-valia se apresenta como efeito de uma causa particular, co- 
mo acidente de uma substância particular. Assim o lucro-capital, renda-terra, salá- 
rio-trabalho. 

E são essas relações e formas constituídas que aparecem na produção real en- 
quanto pressuposições, pois o modo capitalista de produção se movimenta dentro 
de figuras criadas por ele próprio, e estas, seu resultado no processo de reprodu- 
ção, confrontam-se igualmente com ele enquanto pressuposições já constituídas. 
Assim sendo, determinam praticamente a ação e os movimentos dos capitalistas in- 
dividuais etc., fornecem os motivos na forma em que se espelham em sua cons- 
ciência. À economia vulgar nada mais faz do que exprimir, de forma doutrinária, 
essa consciência, enquanto confinada em seus motivos e suas representações, à 
aparência do modo capitalista de produção. Quanto mais é sem profundidade sua 
dependência da superfície, repetindo-a apenas numa determinada ordem, tanto 
mais ela se imagina “natural” e distante de toda sutileza abstrata. 

4913/ E de notar ainda, a respeito do que acima foi dito sobre o processo de 
circulação, que as determinações resultantes do processo de circulação se cristali- 
zam como propriedades de determinadas espécies de capital — fixo, circulante etc. 
— e assim permanecem como dadas propriedades pertencentes materialmente a 
determinadas mercadorias. 

Se, na figura final em que o lucro, pressuposto como dado, aparece na produ- 
ção capitalista, as muitas transformações e mediações, que ele percorre, se apa- 
gam e se tornam irreconhecíveis — o mesmo acontecendo com a natureza do capi- 
tal — se essa figura se fixa mais fortemente ainda em virtude de esse processo, 
que lhe dá seu acabamento último, contrapor-lhe uma parte do lucro na qualidade 
de renda, tornando-a uma forma particular da mais-valia, inteiramente referida ago- 
ra ao capital como um instrumento material e particular de produção, como exata- 
mente a renda se vê referida à terra — então essa figura, separada de sua essência 
íntima por uma multidão de invisíveis elos intermediários, vai atingir uma forma ain- 
da mais exteriorizada, ou, antes, a forma de exteriorização absoluta no capital a ju- 
ros, a partição em lucro e juro, no capital a juros como figura simples do capital, fi- 
gura em que o capital é pressuposto a seu próprio processo de produção. De um 
lado, isso expressa a forma absoluta do capital: D - D'. Valor autovalorizante. De 
outro, caiu o intermediário M que ainda no capital comercial puro continua a exis- 
tir, D-M - D'. E apenas a relação de D consigo mesmo e medido por si mesmo. E 
o capital explicitamente separado, tirado fora do processo — como suposição do 
processo, seu resultado, no qual e pelo qual é exclusivamente capital. 

[Aqui] se absirai o juro ser apenas transferência, não precisando exprimir 
mais-valia efetiva, como acontece com um dinheiro emprestado a um “esbanja- 
dor”, isto é, dinheiro emprestado para o consumo. O mesmo contudo pode dar-se 
quando é emprestado para um pagamento. Nos dois casos é emprestado como dli- 
nheiro e não como capital, mas se transformando em capital para quem o possui 
graças ao mero ato de emprestar. No segundo caso, num desconto ou emprêstimo 
sobre mercadorias temporariamente invendáveis (discount, oder loan on tempora- 
neously not vendible commodities) pode referir-se ao processo de circulação de ca- 
pital, à necessária transformação do capital de mercadorias como capital de dinhei- 
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ro. Na medida em que a aceleração desse processo de transformação — como no 
crêdito, conforme sua essência geral — acelera a reprodução, ou seja, a produção 
de mais-valia, o dinheiro emprestado é capital. Na medida, porém, em que apenas 
serve para pagar dívidas, sem acelerar o processo de reprodução, impedindo-o ou 
talvez o estreitando, consiste apenas em mero meio de pagamento, tão-somente di- 
nheiro para quem toma emprestado e para quem empresta é um capital, com efei- 
to, independente do processo do capital. Nesse caso o juro, assim como o lucro so- 
bre a expropriação, consiste num fato independente da produção capitalista como 
tal — da produção de mais-valia. Essas duas formas de dinheiro, meios de compra 
de mercadorias para o consumo e meios de pagamento de dívidas — em que o ju- 
ro, assim como o lucro sobre a expropriação, constitui uma forma que, embora se 
reproduzindo na produção capitalista, é independente dela —, pertencendo a mo- 
dos mais antigos de produção. Mas reside na natureza da produção capitalista po- 
der o dinheiro [ou a mercadoria] ser capital fora do processo de produção, ser ven- 
dido como capital, o que também pode acontecer em formas mais antigas, em que 
não é transformado em capital, mas serve apenas como dinheiro. 

A terceira forma mais antiga do capital a juros se baseia no fato de a produção 
capitalista ainda não existir, sendo porém o lucro embolsado sob a forma de juro e 
o capitalista aparecendo como simples usurário. Isso importa em: 1) que o produ- 
tor ainda trabalha independentemente, com seus próprios meios de produção, es- 
tes ainda não trabalham com ele (mesmo quando escravos pertencem a esses 
meios de produção, esses escravos não formam uma categoria econômica particu- 
lar como não o formam os animais de trabalho: no máximo há uma diferença ma- 
terial, instrumentos mudos, sensíveis, falantes); 2) que os meios de produção lhe 
pertençam apenas nominalmente, isto é, que por circunstâncias quaisquer seja in- 
capaz de reproduzilos a partir da venda de suas mercadorias. Estas são pois for- 
mas do capital a juros em todas as formas sociais em que hã circulação de merca- 
dorias ou ainda circule dinheiro, quer prevaleça nelas o trabalho escravo, servil ou 
livre. Na última forma mencionada, o produtor paga seu trabalho excedente ao ca- 
pitalista na forma de juro que, portanto, inclui o lucro. Aqui temos //914/ toda a 
produção capitalista sem suas vantagens, o desenvolvimento das formas sociais do 
trabalho e das forças produtivas do trabalho que delas brotam. Uma forma muito 
frequente entre os povos agricultores que, entretanto, já devem comprar parte de 
seus meios de subsistência e instrumentos de produção como mercadoria, ao lado 
da qual, portanto, existe separadamente uma indústria urbana que, além disso, de- 
ve pagar impostos, renda em dinheiro etc. 

O capital a juros somente se afirma como tal na medida em que o dinheiro 
emprestado é efetivamente transformado em capital e produz um excedente de 
que o juro é parte. Mas isso não impede que, independentemente do processo, O 
juro e a capacidade de auferi-lo tivessem nele se enraizado como uma propriedade 
sua. Tampouco suprime o valor de uso do algodão, como algodão, que necessita 
ser fiado ou usado de outra maneira para confirmar suas qualidades úteis. Assim o 
capital [prova] sua força criadora de juros somente ao passar para o processo de 
produção. No entanto, a capacidade de trabalho também confirma sua força de 
criar valor somente ao ser ativada, realizada no processo como trabalho. Isso não 
exclui que em si, como capacidade, seja atividade criadora de valor e não apenas 
venha a sê-lo como tal graças ao processo, ao contrário, lhe é pressuposto. Como 
tal é comprado. Alguém pode comprá-lo também sem fazê-lo trabalhar [por exem- 
plo, um diretor de teatro que compra um ator, não para fazê-lo representar mas pa- 
ra privar um teatro concorrente dessa atuação]. Se aquele que compra a capacida- 
de de trabalho faz uso da propriedade (Eigenschaft) que paga, a propriedade de 
criar valor, isso não diz respeito ao vendedor nem à mercadoria comprada, tam- 
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pouco se quem compra capital o utiliza como capital, ativando portanto no proces- 
so a propriedade nele inerente de criar valor. O que paga em ambos os casos é 1) 
a mais-valia que em si, segundo a possibilidade e segundo a natureza da mercado- 
ria comprada, está incluída, de um lado, na capacidade de trabalho, de outro, no 
capital, 2) e a faculdade de conservar seu próprio valor. Por isso também o capita- 
lista trabalhando com capital próprio considera uma parte da mais-valia como ju- 
ros, isto é, como mais-valia, que resulta do processo de produção, porque o capi- 
tal, independente do processo, a introduziu nele. 

A renda da terra e a relação terra-renda pode parecer uma forma muito mais 
misteriosa do que a [forma] juro, [a relação] capital-juro. Mas o irracional não se 
exprime ou se afigura na forma da renda da terra de maneira a expressar uma rela- 
ção do próprio capital. Já que a própria terra é produtiva [de valor de usol, já que 
ela própria é uma força produtiva viva [de valor de uso ou servindo à produção de 
valores de uso] torna-se possível, de um lado, confundir supersticiosamente valor 
de uso com valor de troca, a coisa com uma forma especificamente social do traba- 
lho contido no produto — a irracionalidade encontra então sua razão em si mes- 
ma, enquanto a renda, como forma sui generis, não tem nada a ver com o proces- 
so capitalista como tal. De outro, a economia “esclarecida”, em virtude da falta de 
relação da renda com o trabalho ou com o capital, pode negar que a renda seja de 
todo uma forma do valor excedente, explicando-a como mera sobrecarga sobre o 
preço (surcharge of price), para a qual o monopólio da propriedade fundiária capa- 
cita o proprietário da terra. O que é diferente do caso do capital a juros. 

Não se trata aqui de uma relação alheia ao capital, mas da própria relação do 
capital proveniente da produção capitalista e que lhe é peculiar, e exprime a essên- 
cia do próprio capital e da figura do capital onde ele aparece como capital. O lucro 
contém sempre ainda uma referência ao capital em processo, ao processo em que 
a mais-valia é produzida. No capital a juros a figura da mais-valia não se alienou, 
não se tornou estranha como nó lucro, sem imediatamente dar a conhecer sua figu- 
ra simples e com isso sua substância e o fundamento de sua formação. No juro, ao 
contrário, essa forma alienada está posta, presente e formulada explicitamente co- 
mo o essencial. Está fixada, tornada autônoma de modo contrário à verdadeira na- 
tureza da mais-valia. No capital a juros se apaga a relação do capital com o traba- 
lho. De fato, o juro pressupõe o lucro do qual constituía apenas uma parte, e a ma- 
neira' como a mais-valia /915/ se divide em juro e lucro, entre as várias classes de 
capitalista, é, com efeito, por completo indiferente ao trabalhador assalariado. 

O juro é explicitamente posto como rebento do capital, separado independen- 
te, fora do próprio processo capitalista. Cabe ao capital como capital. Penetra no 
processo de produção e portanto dele também resulta. O capital está grávido dele. 
Não tira o juro do processo de produção mas o introduz nele. O excedente do lu- 
cro sobre o juro, o quantum de mais-valia, que o capital deve ao processo de pro- 
dução e somente cria como capital em funcionamento, assume frente ao juro — 
como criação do valor que cabe ao capital em si, ao capital para si, ao capital com 
o capital — uma figura especial, a de lucro industrial [lucro de empreendimento, in- 
dustrial ou comercial, sempre em conformidade ao relevo dado ao processo de 
produção ou ao processo da circulação]. Com isso também a última forma de 
mais-valia, que de algum modo ainda lembra sua origem, é isolada e concebida, 
não somente de modo alienado, mas de forma articulada em contraste direto com 
ela, daí ser inteiramente mistificada a natureza do capital e da mais-valia, assim co- 
mo da produção capitalista em geral. 

O lucro industrial, contrastando com os juros, representa o capital em proces- 
so em contraste com o capital fora dele, o capital como processo em contraste com 
o capital enquanto propriedade, portanto, o capitalista enquanto capitalista em fun- 
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ção, representante do capital em trabalho, em contraste com o capitalista na quali- 
dade de mera personificação do capital, de mero proprietário do capital. Assim apa- 
rece como capitalista trabalhador frente a si próprio como capitalista; portanto ain- 
da como trabalhador frente a si próprio como mero proprietário. Na medida em 
que ainda é mantida uma relação da mais-valia com o processo, [este] aparece, 
acontece justamente na forma em que a própria noção de mais-valia ê negada. O 
lucro industrial se resolve em trabalho, não porém, em trabalho alheio, não pago, 
mas em trabalho assalariado, em salário para o capitalista que, com isso, caí na 
mesma categoria de trabalhador, assalariado, [apresentado] apenas num tipo me- 
lhor de trabalhador assalariado, já que em geral o salário é muito diferente. 

De fato, não é em virtude de o dinheiro transformar-se em capital, de ser subs- 
tituído pelas condições materiais da produção da mercadoria, que tais condições 
— matéria-prima, meios de trabalho, trabalho — entram em fermentação no pro- 
cesso de trabalho, agem uma sobre a outra, associam-se, incorrem num processo 
químico e precipitam a mercadoria como o cristal desse processo. Assim nunca re- 
sultaria num capital, numa mais-valia. Essa forma abstrata do processo de trabalho 
é, entretanto, comum a todos os modos de produção, seja qual for sua figura so- 
cial ou sua determinação histórica. Tal processo torna-se processo capitalista, o di- 
nheiro transforma-se em capital somente se: 1) a produção de mercadorias, a pro- 
dução do produto como mercadoria, for a forma geral da produção; 2) se a merca- 
doria [dinheiro] for trocada pela capacidade de trabalho (portanto, de fato, pelo tra- 
balho] como mercadoria, se o trabalho for, em conseqiiência, trabalho assalariado; 
3) mais isso somente acontece se as condições objetivas, portanto [considerando 
todo o processo de produção], os produtos do próprio trabalho, se defrontarem 
[com ele] na qualidade de poderes independentes, sua não-propriedade, proprie- 
dade alheia e assim segundo a forma, capital. 

O trabalho como trabalho assalariado e as condições do trabalho como capital 
— porquanto [essas condições], propriedade do capitalista, são proprietárias de si 
no capitalista em que se personificam e em que se apresentam como propriedade 
e como propriedade de si mesma frente ao trabalhador — [ambos] são expressões 
da mesma relação, somente a partir de seus diferentes pólos. Essa condição da pro- 
dução capitalista constitui seu resultado constante. Sua pressuposição posta por ela 
mesma; é pressuposta a si mesma, portanto, posta segundo suas condições, uma 
vez desenvolvida e funcionando em circunstâncias que lhe são próprias. O proces- 
so de produção capitalista, contudo, tampouco é um mero processo de produção; 
aquela determinidade social que opõe seus elementos somente se desenvolve, se 
realiza, no próprio processo, o qual é caracterizado completamente por ela, o que 
torna precisamente esse modo de produção socialmente determinado, o modo ca- 
pitalista de produção, 

/!916/ Na medida em que o capital — não um capital determinado mas o capi- 
tal em geral — está se formando, é seu processo de formação o processo de disso- 
lução, o produto de separação de um modo de produção social que lhe antece- 
deu. Portanto processo histórico e pertencente a um determinado período históri- 
co. É o período de sua gênese histórica. [Assim é o modo de ser do homem resulta- 
do de um processo anterior pelo qual passou a vida orgânica. Somente num deter- 
minado ponto se torna homem. Mas uma vez posto, o homem é pressuposto cons- 
tante da história humana, do mesmo modo que seu constante produto e resultado; 
é pressuposição somente na medida em que seu próprio produto é resultado.) E 
apenas aqui que o trabalho tem de separar-se das condições de trabalho na sua 
forma anterior de identidade com elas. Só assim se torna trabalho livre e suas con- 
dições se transformam, enfrentando-o, em capital. O processo de vir a ser do capi- 
tal em capital, ou de seu desenvolvimento antes do próprio processo capitalista de 
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produção e sua realização nesse processo pertencem a dois períodos diferentes do 
ponto de vista histórico. No último ê subentendido, pressuposta sua existência co- 
mo exercendo-se. No primeiro, é a precipitação do processo de dissolução de uma 
forma social diferente. Produto de uma outra [forma], ao invés de ser, como mais 
tarde, produto de sua própria produção. A produção capitalista trabalha apoiada 
no trabalho assalariado como base disponível, mas ao mesmo tempo sempre repro- 
duzida por ele. Trabalha portanto também apoiada no capital, como figura das con- 
dições de trabalho, pressuposição dela, pressuposto que todavia é, exatamente co- 
mo o trabalho assalariado, sua constante posição, seu produto constante. 

Nessa base, o dinheiro, por exemplo, é em si capital, pois as condições da pro- 
dução em si enfrentam a forma alienada do trabalho, aparecem diante dele como 
propriedade alheia e o dominam como tal. O capital pode ser vendido então tam- 
bém como mercadoria que possui esta propriedade, isto é, pode ser vendido en- 
quanto capital, como acontece quando se empresta capital a juros. 

Ao fixar-se assim o momento da determinação especificamente social do capi- 
tal e da produção capitalista — uma determinação especificamente social que se 
expressa juridicamente no capital como propriedade, na propriedade do capital co- 
mo forma peculiar da propriedade — e portanto desde que o juro apareça como 
aquela parte da mais-valia que o capital produz na determinação, separada dessa 
determinação como determinação do- processo em geral, evidentemente a outra 
parte da mais-valia, o acréscimo do lucro sobre o juro, o lucro industrial, deve apre- 
sentar-se como valor que não se origina do capital enquanto capital, mas do pro- 
cesso de produção separado de sua determinação social, que seu modo específico 
de existência já adquiriu na expressão capitaljuros. Separadamente do capital, en- 
tretanto, o processo de produção é processo de trabalho em geral. [Daí] o capitalis- 
ta industrial, enquanto diferente de si mesmo como capitalista, industrial na diferen- 
ça de si mesmo como capitalista, proprietário do capital — um simples funcionário, 
portanto, no processo de trabalho, não um capital em funcionamento, mas um fun- 
cionário isolado do capital — um portador especial do processo de trabalho em ge- 
ral, trabalhador.. Dado isso, o lucro industrial por fim se transforma felizmente em 
salário e coincide com o salário comum, do qual só se dintingue quantitativamen- 
te, e pela forma peculiar de pagamento, pois o capitalista paga a si mesmo ao in- 
vés de receber seu pagamento. 

Nesta última cisão do lucro, em juro e lucro industrial, não se apaga apenas a 
natureza da mais-valia [e, por conseguinte, do capital], mas se apresenta de modo 
expresso como algo totalmente diverso. 

O juro exprime uma parte da mais-valia: mera cota do lucro, posta de lado 
sob um nome particular; a cota que cabe ao mero proprietário do capital recolhida 
por ele. Mas essa divisão meramente quantitativa se transforma de repente numa 
divisão qualitativa, que reveste ambas as partes de uma figura alterada, onde real- 
mente nenhuma artêna de sua essência originária parece mais pulsar. //917/ Isso 
se confirma, primeiramente, no fato de que o juro não se apresenta como divisão 
indiferente à produção, que se dá apenas “ocasionalmente”, quando o industrial 
trabalha com capital alheio. Também quando trabalha com capital próprio, seu lu- 
cro se cinde em juro e lucro industrial, em vista do que a divisão simplesmente 
quantitativa [se fixa] como qualitativa, em consideração da circunstância eventual 
de o industrial ser ou não proprietário de seu capital, independentemente da fixa- 
ção da divisão qualitativa resultante da natureza do capital e da própria produção 
capitalista. Não constituem tão-somente duas cotas do lucro, distribuídas a duas 
pessoas diferentes, mas duas categorias particulares dele, que se relacionam dife- 
rentemente com o capital, em conseqiiência, com diferentes determinações do ca- 
pital. Essa autonomização, sem levar em conta as razões desenvolvidas anterior- 
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mente, firma-se tanto mais facilmente, quando o capita! a juros, como forma históri- 
ca, aparece antes do capital industrial e continua a existir a seu lado em sua forma 
antiga. É só no decorrer de seu desenvolvimento que vem a ser subsumido por 
ele, como uma forma particular da produção capitalista. 

A partir da divisão meramente quantitativa se forma, pois, uma cisão qualitati- 
va. Cinde-se o próprio capital. Na medida em que constitui uma pressuposição da 
produção capitalista, na medida pois em que exprime a forma alienada das condi- 
ções de trabalho, uma relação especificamente social, realiza-se no juro. Realiza 
seu caráter como capital no juro. De outro lado, na medida em que funciona no 
processo, este aparece separado de seu caráter especificamente capitalista, de sua 
determinação especificamente social — como mero processo de trabalho em geral. 
Na medida, portanto, em que o capitalista intervém nele, não o faz como capitalis- 
ta, pois este seu caráter é descontado no juro, mas como funcionário do processo 
de trabalho em geral, como trabalhador, apresentando-se seu salário no lucro in- 
dustrial. E um modo especial de trabalho — trabalho de direção —, já que os mo- 
dos de trabalho sempre diferem uns dos outros. 

Nessas duas formas da mais-valia, a natureza desta, a essência do capital e o 
caráter da produção capitalista, alêm de se apagarem por completo, viram-se em 
seu contrário. No entanto, na medida em que o caráter e a figura do capital se 
completam, não tem sentido apresentar e exprimir sem qualquer mediação, como 
a subjetivação das coisas, a objetivação do sujeito, a inversão da causa e do efeito, 
o quidproquo religioso, a forma pura do capital D - D'. Do mesmo modo, a ossifi- 
cação das relações, sua apresentação como relação dos homens com coisas de de- 
terminado caráter social, salientada de maneira por completo diferente do que na 
mistificação simples da mercadoria e da [rmistificação] já mais complexa do dinhei- 
ro. Completou-se a transubstanciação, o fetichismo. 

O juro em si exprime justamente o modo de existência das condições de traba- 
lho enquanto capital, em sua oposição social e sua metamorfose em poderes pes- 
soais frente ao trabalho e sobre ele, Resume o caráter alienado das condições de 
trabalho em relação da atividade do sujeito. Apresenta a propriedade pertencente 
ao capital ou a simples propriedade de capital como meio de apropriar os produtos 
do trabalho alheio, como domínio sobre o trabalho alheio. Mas apresenta esse ca- 
ráter de capital na qualidade de algo que lhe cabe fora do próprio processo de pro- 
dução e que de nenhum modo resulta da determinação específica desse próprio 
processo de produção. Mas, em vez de apresentá-lo em oposição ao trabalho, o 
faz sem qualquer relação com ele, mero vínculo de um capitalista a outro. Portanto 
com uma determinação indiferente e extrínseca à relação do capital com o próprio 
trabalho. A distribuição do lucro entre os capitalistas é indiferente ao trabalhador 
como tal. No juro, portanto, naquela figura do lucro em que o caráter opositivo do 
capital assume uma expressão particular, assume uma expressão onde essa oposi- 
ção é completamente apagada e explicitamente abstraída. Na medida em que [o 
capital], além da capacidade do dinheiro, da mercadoria etc., de valorizar o pró- 
prio valor, apresenta em geral a mais-valia como se brotasse dele, seu fruto natu- 
ral, constituindo pois mera expressão da mistificação do capital em sua forma mais 
extrema: na medida em que em geral apresenta uma relação social enquanto tal 
— exprime //918/ apenas uma relação entre capitalistas, nunca entre capital e tra- 
balho. 

De outro lado, essa forma do juro dá à outra parte do lucro a forma qualitati- 
va de lucro industrial, de salário para o trabalho do capitalista industrial, não en- 
quanto capitalista, mas enquanto trabalhador [industrial]. As funções particulares 
que o capitalista como tal deve desempenhar no processo de trabalho, e que lhe 
cabem justamente porque se diferencia do trabalhador, são apresentadas como 
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meras funções do trabalho. Não cria mais-valia porque trabalha como capitalista, 
mas porque ele, o capitalista, também trabalha. Precisamente como se um rei, que 
nessa qualidade comanda nominalmente o exército, fosse posto a comandá-lo, 
não porque comanda como titular da dignidade real, representa o papel de um co- 
mandante-chefe, mas é rei porque comanda, desempenha a função de um coman- 
dante-chefe. Se na forma do juro, uma parte da mais-valia assim se separa total- 
mente do processo de exploração, a outra parte se apresenta — no lucro industrial 
— como o seu contrário direto, ao invés de apropriação do trabalho alheio, cria- 
ção do valor pelo próprio trabalho. Essa parte da mais-valia, portanto, deixa de ser 
de fato mais-valia para se converter no seu contrário, o equivalente do trabalho 
realizado. Subsistindo o caráter alienado do capital, sua oposição ao trabalho, 
além do processo de exploração, da ação efetiva dessa alienação, todo caráter opo- 
sitivo é afastado desse próprio processo. Portanto, a exploração efetiva, aquilo em 
que o caráter opositivo se efetiva e sô se manifesta realmente, aparece precisamen- 
te como o seu contrário, como um modo materialmente particular de trabalho, per- 
tencendo porém a mesma determinação social do trabalho ao trabalho assalaria- 
do. A mesma categoria trabalho. O trabalho de exploração se identifica aqui com o 
trabalho explorado. 

Essa transformação de uma parte do lucro em lucro industrial resulta, como 
vemos, da transformação da outra parte em juro. Sobre uma recai a forma social 
do capital [o fato de] ser proprietário; sobre a outra, a função econômica do capi- 
tal, sua função no processo de trabalho, porém, liberada, abstraída da forma so- 
cial, da forma opositiva em que exerce essa função. Como isso ulteriormente se jus- 
tifica com sábios argumentos, se vê mais pormenorizadamente quando o lucro se 
apresenta como trabalho de superintendência (labour of superintendence). O capi- 
talista se identifica aqui com seu gerente, como já observou Smith.º 

No entanto, entra com efeito uma fração do salário [quando o gerente não re- 
cebe esse salário]. O capital aparece no processo de produção como um diretor do 
trabalho, seu comandante [capitão de indústria], desempenhando assim um papel 
ativo no próprio processo de trabalho. Mas essas funções resultam da forma especi- 
fica da própria produção capitalista, em conseqiiência, do domínio do capital sobre 
o trabalho, como seu trabalho e, portanto, sobre os trabalhadores como seus ins- 
trumentos; [resultam] da natureza do capital, que aparece como a unidade social, 
sujeito da forma social do trabalho que nele se personifica como poder sobre o tra- 
balho — é nessa medida que esse trabalho, vinculado à exploração [o qual pode 
ser delegado a um gerente] entra de fato no valor do produto do mesmo modo 
que o trabalho assalariado. Assim, no trabalho escravo devem ser remunerados 
tanto o trabalho do capataz do escravo quanto o do trabalhador. Se o homem deu 
autonomia à sua relação com sua própria natureza exterior e com os outros ho- 
mens, sob uma forma religiosa, de sorte que passa a ser dominado por tais repre- 
sentações, então necessita do sacerdote e de seu trabalho. Com o desaparecimen- 
to da forma religiosa de consciência e de suas relações, deixa também esse traba- 
lho do sacerdote de entrar no processo social de produção. Junto do sacerdote ter- 
mina o trabalho do sacerdote, junto do capitalista o trabalho que executa qua capi- 
talista ou encarrega outro de o executar. (Explicitar o exemplo da escravidão com 
citações, )º 

Ademais, essa apologia de reduzir lucro a salário, enquanto salário pelo traba- 
lho de superintendência, se volta até mesmo contra os próprios apologistas. Os so- 


8 A respeito desse problema, cf. SMITH, Adam. An Inquiry into the Nature and Causes of the Wealth of Nations. Livro 
Primeiro. Cap. Vi. 
?Marx cita o capataz de escravos no cap. XXIII do Livro Terceiro de O Capital, escrito dois ou três anos depois. 
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cialistas ingleses dão-lhe com razão a seguinte resposta: Bem, futuramente vocês 
receberão só os salários de um gerente comum. Seu lucro industrial não será redu- 
zido nominalmente mas objetivamente aos salários de superintendência ou direção 
do trabalho. 

!919/ < Por certo é impossível entrar nessas bobagens e platitudes em todas 
as suas contradições. O lucro industrial, por exemplo, aumenta ou abaixa [nal] pro- 
porção inversa quer do juro, quer da renda fundiária. A superintendência do traba- 
lho, o quantum determinado de trabalho realmente executado pelo capitalista, na- 
da tem a ver com isso; tampouco com a baixa de salário. Pois é propriedade dessa 
espécie de salário subir ou abaixar na proporção inversa ao salário efetivo (na me- 
dida em que a taxa de lucro é condicionada pela taxa de mais-valia e, permanecen- 
do inalteradas todas as condições de produção, & exclusivamente condicionada 
por ela). Mas “pequeninas oposições” não desfazem o que é o mesmo na cabeça 
dos apologetas vulgares. O trabalho executado pelo capitalista permanece absoluta- 
mente o mesmo, se pagar pouco ou muito salário, se os trabalhadores forem mais 
ou menos pagos. Exatamente como o salário pago por um dia de trabalho não alte- 
ra [em nada] o quantum do próprio trabalho. E mais. O trabalhador, com salário 
maior, trabalha mais intensamente. O trabalho do capitalista, ao contrário, é maté- 
ria determinada quantitativa e qualitativamente pelo quantum de trabalho que 
[tem] que dirigir, não pelo salário desse quantum. Tampouco pode intensificar seu 
trabalho, assim como o trabalhador não pode trabalhar mais algodão do que en- 
contra disponível na fábrica. > 

E dizem mais: A função de direção, o trabalho de superintendência, pode ago- 
ra ser comprada no mercado, sendo relativamente tão cômoda de produzir e, por 
conseguinte, de comprar quanto qualquer outra capacidade de trabalho. A própria 
produção capitalista conseguiu que o trabalho de direção, totalmente separado da 
propriedade capital, do próprio ou alheio, vagabundeie pelas ruas. Tornou-se com- 
pletamente inútil esse trabalho de direção exercido pelos capitalistas. Está realmen- 
te disponível, separado do capital e não na pretensa separação entre capitalista in- 
dustrial e capitalista financeiro, mas na [separação] dos gerentes industriais etc., de 
toda sorte de capitalistas. Melhor prova: as fábricas cooperativas fundadas pelos 
próprios trabalhadores. Fomecem a prova de que o capitalista, como funcionário 
da produção, tornou-se tão supérfluo para o trabalhador quanto a ele próprio apa- 
rece supérfiua a função de dono da terra, no que respeita à produção burguesa. 
Em segundo lugar: Na medida em que o trabalho do capitalista não advêm como 
[trabalho] capitalista, acabando portanto automaticamente com o capital, na medi- 
da em que não é um nome para a função de explorar trabalho alheio; na medida 
em que resulta da forma social do trabalho, da cooperação, da divisão do trabalho 
etc. —, é tão independente do capital como esta própria forma, quando se livra do 
invólucro capitalista. Dizer que esse trabalho seja necessário como trabalho capita- 
lista, função do capitalista, significa apenas que o economista vulgar não pode re- 
presentar-se a força produtiva social e o caráter social do trabalho, desenvolvidos 
no seio do capital, separados dessa forma capitalista, da forma da alienação, do 
contraste e da contradição de seus momentos, isolados de sua perversão e quidpro- 
quo. E precisamente o que afirmamos. 

<//XVII 1142/ O lucro efetivo do capitalista, em grande parte lucro sobre ex- 
propriação (profit upon expropriation) e seu “trabalho individual” encontram cam- 
po de ação particularmente amplo nesse terreno onde não se trata da criação de 
valor excedente, mas da distribuição de um lucro agregado de toda a classe de ca- 
pitalistas entre seus membros individuais, no campo mercantil. Nada disso nos diz 
aqui respeito. Certos tipos de lucro, por exemplo, os baseados na especulação, mo- 
vem-se exclusivamente nesse terreno. Aqui sua consideração está pois inteiramen- 
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te excluída. Mostra a estupidez animalesca da economia vulgar que — particular- 
mente para apresentar o lucro como “salário” — o faz coincidir com o lucro tão lo- 
go provenha da criação de valor excedente. Veja-se, por exemplo, o digno Ros- 
cher. É totalmente natural que burros como estes confundam, nas diversas esferas 
da produção, os itens do cálculo e os fundamentos de compensação dos capitalis- 
tas — na distribuição do lucro agregado entre toda a classe de capitalistas — com 
os fundamentos da exploração dos trabalhadores pelos capitalistas, com os funda- 
mentos do nascimento, por assim dizer, do lucro como tal.>/XIX.1142// 


[5. Diferença essencial entre a economia clássica e a 
economia vulgar. Juro e renda como elementos 

constitutivos do preço de mercado do mercadoria. 

Tentativa dos economistas vulgares de atribuir uma aparência - 
racional às formas irracionais do juro e da renda] 


HXV.919/ No capital a juros — na cisão do lucro em juro e lucro [industrial] 
— o capital adquiriu sua forma mais coisificada, pura forma de fetiche, e a nature- 
za da mais-valia é apresentada como inteiramente perdida. O capital — como coi- 
sa — surge aqui como a fonte autônoma do valor, criador de valor, como a terra 
icria valor] na renda e o trabalho, no salário [parte no salário propriamente dito, 
parte no lucro industrial]. No entanto, ainda é o preço da mercadoria que há de pa- 
gar salário, juros e renda, mas os paga porque a terra cria a renda, o capital, os ju- 
ros, e o trabalho, salário, todos estes integrando-se no preço: [porquanto] criam es- 
sas partes de valor que afluem a seus respectivos proprietários ou representantes, 
11920! ao proprietário fundiário, ao capitalista, e ao trabalhador (trabalhador assala- 
riado e industrial). Desse ponto de vista, não constitui uma contradição para a teo- 
ria; ou se a constitui é porque consiste igualmente numa contradição, um círculo vi- 
cioso, do movimento efetivo, o fato que, de um lado, o preço das mercadorias de- 
termina o salário, a renda e os juros, de outro, o preço do juro, da renda e do salá- 
rio determinam o preço das mercadorias. 

A razão de juros oscila, mas apenas como o preço de mercado de qualquer 
outra mercadoria, conforme a relação da oferta e da procura. Isso tampouco supri- 
me o juro como imanente ao capital, quanto as variações dos preços das mercado- 
rias suprimem os preços enquanto determinações que lhe cabem. 

Assim sendo, a terra, o capital e o salário, enquanto fontes de renda, juro e sa- 
lário, e estes enquanto elementos constitutivos dos preços da mercadoria, de um la- 
do, aparecem como elementos criadores de valor, de outro, na medida em que tra- 
zem ao possuidor de cada um desses instrumentos de produção de valor a parte 
do valor do produto criada por eles [surgem] como fontes de rendimento e as for- 
mas de renda, juro e salário, como formas de distribuição. (Nisso reside, como ve- 
remos mais tarde, em contraste com a economia crítica, a consegiiência da estupi- 
dez dos economistas vulgares em conceber as formas de distribuição apenas como 
formas de produção sub alia specie (sob outra forma), enquanto os economistas 
críticos separam e desconhecem essa identidade). 

No capital a juros, o capital aparece como fonte autônoma de valor ou de 
mais-valia que possui como dinheiro ou mercadoria. E essa fonte para si justamen- 
te tem sua figura como coisa, Se contudo deve entrar no processo de produção pa- 
ra realizar essa propriedade, assim o devem igualmente a terra e o trabalho. 

Entende-se por isso por que a economia vulgar privilegia a forma terra-renda, 
capital-juro, trabalho-salário, ao invês de privilegiar aquela que se encontra em 
Smith etc., no que respeita aos elementos do preço; forma onde figura [em vez da 
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sua decomposita] a [relação] capital-lucro; do mesmo modo que a relação-capital 
como tal encontra essa expressão em todos os clássicos da economia. No lucro ain- 
da está contida a referência desconcertante ao processo; a verdadeira natureza da 
mais-valia e da produção capitalista, diferente de sua aparência, ainda é mais ou 
menos reconhecível. Isso termina quando o juro se apresenta como o produto pró- 
prio do capital: desaparece totalmente a outra parte da mais-valia e o lucro indus- 
trial cai sob a categoria de salário. 

A economia clássica procura, por meio de análise, reportar as diferentes for- 
mas de riqueza, fixas e alheias entre si, à sua unidade intrínseca, despindo-as da fi- 
gura em que permanecem indiferentes, uma ao lado da outra. Pretende compreen- 
der a conexão interna, na sua diferença, da multiplicidade das formas em que apa- 
recem. Reduz pois a renda a um lucro excedente (surplus profit); com isso deixa 
de possuir uma forma particular, autônoma, separando-se de sua fonte aparente, a 
terra. Retira igualmente do juro sua forma autônoma:e o mostra como parte do lu- 
cro. Reduz assim todas as formas de rendimento: e todas as figuras autônomas, os 
títulos, pelos quais o não-trabalhador participa no valor da mercadoria, à única for- 
ma de lucro. Este porém se resolve em mais-valia, pois o valor de toda mercadoria 
se resolve em trabalho; o quantum pago de trabalho nele contido, em salário; em 
consegiiência, o excedente sobre o salário, em trabalho não-pago, acréscimo gra- 
tuitamente apropriado, sob títulos diferentes mas provocado pelo capital. Nessa 
análise, a economia clássica ocasionalmente incorre em contradições, muitas vezes 
tenta fazer a redução de imediato, sem os elos intermediários, e provar a identida- 
de da fonte das diferentes formas. Mas isso resulta necessariamente de seu método 
analítico //921/, com o qual há de começar a crítica e a compreensão. Não está in- 
teressada em desenvolver as diferentes formas de um ponto de vista genético, mas 
em reduzi-las pela análise à sua unidade, pois parte delas enquanto pressupostos 
dados. A análise, porém, é a pressuposição necessária da apresentação genética, 
da compreensão do processo efetivo de figuração em suas diferentes fases. A eco- 
nomia clássica falha, por fim, é deficiente, ao conceber a forma fundamental do ca- 
pital, a produção orientada para a apropriação de trabalho alheio, não como for- 
ma histórica, mas forma natural da produção social, uma concepção, no entanto, 
para cuja marginalização ela mesma por sua análise abre caminho. 

Muito diferente é o caso da economia vulgar, expandindo-se só depois que a 
economia, por suas análises, dissolveu suas próprias pressuposições, tornando-as 
vacilantes. [Desenvolve-se] depois que já existe também uma oposição contra a 
economia sob uma forma mais ou menos econômica, utópica; crítica e revolucioná- 
ria. Porquanto o desenvolvimento da economia política e da oposição criada por 
ela acompanham passo a passo o desenvolvimento real das oposições sociais e lu- 
tas de classe contidas na produção capitalista, só quando a economia política atin- 
ge uma certa amplitude de desenvolvimento — portanto depois de Adam Smith 
— ao se dar formas fixas, é que dela se separa, como sua representação, o elemen- 
to existente nela que é simples reprodução da aparência, elemento vulgar como 
apresentação particular da economia. Assim Say fixa a separação das representa- 
ções vulgares numa cristalização própria, à margem, enquanto em Adam Smith [es- 
sas representações] corriam paralelas. Em Ricardo, e na ulterior expansão que ele 
provoca, também o economista vulgar obtém novo alimento (pois este não produz 
por si mesmo nada de novo); quanto mais a economia se completa e se aprofunda 
como um sistema de oposição, tanto mais o próprio elemento vulgar a enfrenta de 
modo independente, enriquecendo-se com matéria que prepara a seu modo até fi- 
nalmente encontrar sua melhor expressão na compilação sem caráter, doutamente 
sincretista e eclética. 

Na medida em que a economia se aprofunda, não só apresenta oposições pró- 
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pras, mas é confrontada por oposição como tal, ao mesmo tempo que se desen- 
volvem as oposições reais da vida econômica da sociedade. Na mesma medida, a 
economia vulgar se torna mais apologética, procurando, de um modo forçado, 
afastar, com sua tagarelice, os pensamentos opositivos. Say ainda aparece pois co- 
mo crítico e imparcial — já que encontra as oposições ainda relativamente pouco 
desenvolvidas em Smith — em comparação com Bastiat, por exemplo, o harmoni- 
zador e apologista de profissão, que contudo encontrou a oposição elaborada na 
economia de Ricardo e elaborando-se no socialismo e nas lutas da época. Acresce 
que a economia vulgar, em suas primeiras fases, não encontra ainda sua matéria 
perfeitamente elaborada, colaborando portanto, de um ou outro modo, na solução 
dos problemas econômicos do ponto de vista da economia, como Say, por exem- 
plo, enquanto um Bastiat só sabe plagiar e desfazer com sutilezas o lado desagradá- 
vel da economia clássica, 

No entanto, Bastiat não representa a última fase. Ainda se distingue por uma 
falta de erudição e por um conhecimento totalmente superficial da ciência que em- 
beleza, no interesse da classe dominante. Nele a apologia ainda é apaixonada e 
constitui seu trabalho propriamente dito, já que toma nos outros o conteúdo da 
economia, como lhe convém em cada caso. A última fase é a forma professoral, 
que procede “historicamente” e, com sábia moderação, recolhe por toda parte “o 
melhor”, não importando as contradições mas a completude. E a desespiritualiza- 
ção //922/ de todos os sistemas, cuja graça se destrói por toda parte para que coe- 
xistam em plena paz no caderno do colecionador. O calor da apologia se modera 
pela erudição que benevolentemente olha com desprezo os exageros dos pensado- 
tes econômicos e os deixa flutuar no seu mingau medíocre apenas como curiosida- 
des. Posto que trabalhos desse tipo só aparecem quando o círculo da economia po- 
lítica, como ciência, tiver chegado a seu fim, vêm a ser ao mesmo tempo o túmulo 
dessa ciência. Dispensa observar que se colocam, com a mesma superioridade, aci- 
ma das fantasias dos socialistas. Mesmo o pensamento efetivo de um Smith, de 
um Ricardo etc. — e não apenas seu próprio elemento vulgar —, aparece como 
impensado e se transforma em vulgaridades. Um mestre desse gênero é o Sr. Prof. 
Roscher que modestamente se proclama como o Tucídides da economia política, 
Sua identidade com Tucídides possivelmente se baseia na representação que nutre 
desse autor, como se este constantemente confundisse causa e efeito. 1º 

Na forma do capital a juros parece, entretanto, de maneira evidente, que o ca- 
pital sem trabalho se apropria dos frutos do trabalho alheio. Pois aparece aqui sob 
uma forma em que se separa do processo de produção como processo, Nessa for- 
ma, porém, o consegue somente sem trabalho, porque de fato entra no processo 
de trabalho por si só, sem trabalho, como um elemento que por si cria valor, sen- 
do fonte de valor. Se em trabalho se apropria de parte do valor do produto, é por- 
que o criou como tal sem trabalho, ex proprio sinu (de seu próprio seio). 

Enquanto para os economistas clássicos e, por conseguinte, críticos, a forma 
de alienação dá trabalho, [alienação] que tentam eliminar pela análise; a economia 
vulgar, ao contrário, só se sente por completo em casa precisamente no modo 
alheio em que as diversas participações no valor se defrontam. Exatamente como 
um escolástico [só se sente em casa] com Deus-Pai, Deus-Filho e Deus-Espírito 
Santo, também o economista vulgar, com terra-renda, capital-juros, trabalho-salá- 
no. Pois esta é a forma em que as coisas parecem relacionar-se de imediato na pró- 
pria aparência, assim vivendo, pois, também nas representações e na consciência 


1º À referência imodesta de Roscher a Tucídides se encontra no prefácio de seu livro Os Fundamentos da Economia 
Política (Die Grundlagen der Nationalókomie). 
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dos agentes da produção capitalista nela envolvidos. À economia vulgar julga-se 
tanto mais simples, conforme à natureza, e de utilidade pública, tanto mais distante 
de toda sutileza teórica, quanto não faz mais do que traduzir as representações co- 
muns numa linguagem doutrinária. De modo mais alienado, pois, concebe as for- 
mações da produção capitalista; quanto mais próxima permanece do elemento da 
representação comum, mais flutua no seu elemento natural. 

Ademais, isso presta muitos bons serviços à apologética. Por exemplo, [em] 
terra-renda, capital-juros, trabalho-salário, enfrentam-se diversas formas de mais- 
valia e figuras da produção capitalista, não como alienadas, mas como estranhas e 
indiferentes, apenas diferentes sem oposição. Os diversos rendimentos fluem de 
fontes totalmente diferentes, um da terra, outro do capital, o outro ainda do traba- 
lho. Não se encontram pois numa conexão hostil, já que não mantêm qualquer co- 
nexão intema. Se, todavia, cooperam na produção, é por causa de uma ação har- 
mônica; a mesma harmonia, por exemplo, com que, na agricultura, (0) lavrador, (9) 
boi, o arado e a terra colaboram harmonicamente, a despeito de suas diferenças, 
no processo efetivo de trabalho. Se houver uma oposição entre eles, esta decorre 
apenas da competição dos agentes para se apropriarem de uma parte maior do 
produto, do valor que criaram em conjunto. Se ocasionalmente resulta em panca- 
daria, mostra-se mesmo assim como resultado final dessa competição entre terra, 
capital e trabalho, os quais, ao disputarem entre si //923/ a repartição, aumenta- 
ram, por seu zelo, de tal forma o valor do produto que cada um recebe um farrapo 
maior; sua própria concorrência parecendo pois apenas a expressão incitante da 
própria harmonia. 

O Sr. Arnd, por exemplo, diz como crítico de Rau: 


“Da mesma forma o autor se deixa seduzir por alguns de seus predecessores, agre- 
gando aos três elementos da riqueza nacional [ao salário, à renda do capital e à renda 
da terra] um quarto elemento, o lucro do empresário. 4 

Com isso fica destruída toda a base, formada com tanta circunspecção por Aldam] 
Smith, de qualquer desenvolvimento posterior de nossa ciência (1, razão pela qual 
também não se pode cogitar, na presente obra, de tal desenvolvimento . (ARND, 
Karl. Die Naturgemásse Volkswirthschaft, gegenúber dem Monopoliengeiste und dem 
Communismus, mit einem Riickblicke auf die einschlagende Literatur (Economia Poliíti- 
ca Natural Diante do Espírito de Monopólio e do Comunismo, com um olhar retrospec- 
tivo sobre a literatura relevante). Hanau, 1845. p. 477.) 


Por “renda de capital” o Sr. Amd entende o juro (op. cit., Pp. 1283). Deveria- 
mos portanto acreditar que A(dam) Smith dissolve a riqueza nacional em juros de 
capital, renda da terra e salário enquanto, muito ao contrário, caracteriza o lucro 
expressamente como valorização do capital, observando de modo expresso várias 
vezes que o juro sempre representa apenas uma forma derivada do lucro, na medi- 
da em que em geral é mais-valia. Assim a leitura economista vulgar introduz em 
suas formas exatamente o seu contrário. Onde Smith escreve “lucro”, Arnd lê “ju- 
ro” (interest). O que imaginaria ser interest em Adam Smith? 

O mesmo “desenvolvedor circunspecto” de nossa ciência faz a seguinte desco- 


berta interessante: 


“No prosseguimento natural da criação de bens há somente um fenômeno que — 
em países totalmente cultivados — parece destinado a regular, em termos, a razão de 
juros; é a proporção em que os acervos de madeira das florestas européias aumentam 
graças à sua reprodução anual. Essa reprodução se dá com total independência de 
seu valor de troca” (não deixa de ser cômico as árvores disporem de sua reprodução 
“independentemente de seu valor de troca”!) “na proporção de 3 a 4 por 100. Portan- 
to, < já que a reprodução das árvores é independente de valor de troca”, quanto seu 
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valor de troca possa depender dessa reprodução > “não é de se esperar uma queda 
abaixo do que ela” (a razão de juros) “ocupa atualmente nos países mais ricos em di- 
nheiro” (op. cit., p. 124-125). 


Isso mereceria ser chamado de “razão silva-originária do juro”. Seu descobri- 
dor notabilizou-se em “nossa ciência”, na obra citada, também como filósofo do 
“imposto sobre os cachorros”,” 

(O lucro [também o lucro industrial] se relaciona com a grandeza do capital 
adiantado; ao contrário, os salários percebidos pelo capitalista industrial [estão] na 
proporção inversa da grandeza do capital. [São] significativos em relação a um pe- 
queno capital [porquanto aqui o capitalista é meio-termo entre o explorador do tra- 
balho alheio e aquele que vive do próprio trabalho], mas extremamente pequeno 
em relação a um capital grande ou totalmente separado dele, como nos casos de 
[contratação de] um gerente. Uma parte do trabalho de direção apenas provém da 
oposição hostil entre capital e trabalho, do caráter antagônico da produção capita- 
lista, pertencente aos custos adicionais (faux frais) da produção, exatamente como 
9/10 do “trabalho” causado pelo processo de circulação. Um maestro não precisa 
de modo nenhum ser proprietário dos instrumentos da orquestra. Nem faz parte 
de suas funções, como maestro, especular com os custos de subsistência dos mem- 
bros da orquestra, ou qualquer coisa que venha a ter com seu “salário”. É bastan- 
te estranho que economistas como John Stuart Mill, que conservam a forma “ju- 
ro” (interest), “lucro industrial” (industrial profit), a fim de transformar o “lucro in- 
dustrial” em salários para a superintendência do trabalho, aceitem, juntamente 
com Smith, Ricardo e todos os economistas dignos de menção, que a razão média 
de juros (average rate of interest) seja determinada pela taxa média de lucros (ave- 
rage rate of profit), a qual, segundo Mill, está na proporção inversa da taxa de salá- 
nos (rate of wages), pois nada mais é do que trabalho não pago, trabalho exceden- 
te (surplus). 

. Que os salários de superintendência não entram de maneira nenhuma na taxa 
média de lucro (average rate of profit) se prova, da melhor forma, com dois fatos: 

!/924! 1) Nas fábricas cooperativas, onde o gerente geral (general manager) é 
pago como em qualquer outra fábrica e provê todo o trabalho de direção (labour 
of direction) — sendo os próprios supervisores (overlookers) simples trabalhadores 
— a taxa de lucro não está abaixo mas acima da taxa média de lucro. 

2) Quando, em ramos de negócios especiais, não monopolizados, como pe- 
quenos lojistas (shopkeepers), lavradores etc., os lucros estão permanentemente 
muito acima da taxa média de lucro, e os economistas explicam com acerto que es- 
se homem se paga os próprios salários. Trabalhando sozinho, seu lucro consiste 1) 
dos juros de seu pequeno capital; 2) de seus salários; 3) da parte do tempo adicio- 
nal que seu capital lhe propicia para trabalhar para si mesmo em lugar de trabalhar 
para os outros, a parte que ainda não está contida nos juros. Se, no entanto, manti- 
ver operários, entra o trabalho excedente desses. 

O) digno Senior (Nassau) também transforma, de modo mais natural, o lucro in- 
dustrial em salários de superintendência. Mas se esquece dessas quimeras quando 
trata, não de frases doutrinárias, mas das lutas concretas entre trabalhadores e fa- 
bricantes. Opõe-se, por exemplo, à limitação do tempo de trabalho, pois em 11 
1/2 horas, suponhamos, os operários trabalham apenas uma hora para o capitalis- 

ta, o produto dessa hora formando o seu lucro (fora os juros para os quais tam- 


HA respeito da fundamentação da legitimidade e finalidade do imposto i 
, ] sob h Amd 
especial de seu livro A Economia Natural (Die naturgemásse Volksuirischaft 8 88, PAO AZ). a 
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bém trabalham outra hora, segundo o cálculo dele). De repente, o lucro industrial 
não equivale pois ao valor acrescentado à mercadoria pelo trabalho do capitalista 
no processo de produção, mas ao valor acrescentado pelo tempo de trabalho não 
pago dos operários. Se o lucro industrial fosse o produto do próprio trabalho do ca- 
pitalista, Senior não teria de reclamar que os operários trabalham gratuitamente 
apenas uma hora, em vez de duas, menos ainda deveria dizer que, se trabalharem 
ao invés de 11 1/2 horas apenas 10 1/2, não haveria lucro algum. Haveria de dizer 
que, se trabalharem apenas 10 1/2 horas em lugar de 11 1/2, o capitalista recebe- 
ria o salário de superintendência equivalente a 10 1/2 horas, em lugar de 11 1/2, 
perdendo, portanto, o salário de superintendência de uma hora. À que os trabalha- 
dores teriam respondido que se eles estão satisfeitos com os salários comuns (com- 
mon wages) equivalentes a 10 1/2 horas, o capitalista deveria estar satisfeito com 
os salários superiores (higher wages) equivalentes a 10 1/2 horas. 

É incompreensível que economistas como Jlohn] St[uart] Mill — ricardianos e 
que assumem a asserção que o lucro é exclusivamente igual ao valor excedente, 
ao trabalho excedente, chegando a exprimi-la sob a forma de que a taxa de lucro 
e o salário estejam em proporção inversa, a taxa de salário determinando a taxa de 
lucro [o que nessa forma está errado] — de repente transformam o lucro industrial 
no próprio trabalho do capitalista, em vez de [transformá-lo] no trabalho acrescido 
do trabalhador, a não ser que chamem de trabalho (labour) a função de explorar 
trabalho alheio (exploitation of foreign labour), pois, de fato, os salários desse tra- 
balho, quer se igualem extamente ao quantum de trabalho alheio expropriado, 
quer dependam diretamente do grau de exploração e não do grau do esforço que 
essa exploração custa ao capitalista. (Na medida em que essa função de explorar o 
trabalho requer, realmente, trabalho, na produção capitalista, isso se expressa nos 
salários dos gerentes gerais.) Digo que é incompreensível que, tendo dissolvido o 
lucro em seu verdadeiro elemento [como ricardianos que são], se deixem confun- 
dir pela oposição juros (interest) e lucro industrial (industrial profit), apenas a forma 
velada do lucro e, que sendo concebida nessa independência, funda-se no desco- 
nhecimento da essência do lucro. Uma das partes do lucro se apresenta como lu- 
cro industrial só porque nasce da ação no processo (propriamente no processo ati- 
vo, o que abrange ao mesmo tempo a ação do capitalista em funcionamento) e, 
portanto, sendo devida ao trabalho do capitalista, já que a outra parte, o juro, apa- 
rece [devida] ao capital, independentemente do processo, como coisa, coisa auto- 
diligente e autocriadora. Porquanto, o capital e a mais-valia, que dele resulta, sur- 
gem como um mistério. Essa concepção, mera decorrência das representações que 
a mais exterior das figuras do capital aparenta na superfície, é o contrário exato da 
concepção de Ricardo e contradiz, em toda parte, sua concepção de valor. Na me- 
dida em que o capital é valor, seu valor é determinado pelo trabalho nele contido 
antes de entrar no processo. Na medida em que entra nesse processo como coisa, 
o faz como valor de uso e como tal, seja qual for esse seu uso, nunca pode criar va- 
lor de troca. Vê-se quão bem os ricardianos entendem o próprio mestre. Diante do 
capitalista de dinheiro, o capitalista industrial tem toda razão, pois naturalmente ele 
é o capital em funcionamento, extorquindo de modo real o trabalho excedente e 
metendo no seu bolso uma parte dele. Diante do capitalista de dinheiro é trabalha- 
dor, embora, trabalhador como capitalista, isto é, explorador de trabalho alheio. 
1/9925! Diante do trabalhador, ao contrário, [desenvolve] o cômico argumento de 
que a exploração de seu trabalho custa trabalho ao capitalista, aquele ainda sendo 
obrigado a pagar-lhe por essa exploração. É o argumento escravista (slave-driver) 
diante do escravo (slave). + 

Toda pressuposição do processo social de produção é simultaneamente seu re- 
sultado e cada um de seus resultados aparece simultaneamente como sua pressu- 


e e 
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posição, Todas essas condições da produção, em que o processo se move, são 
pois tanto seus produtos quanto suas condições. Nesta última forma — quanto 
mais observamos sua figura em sua aparência efetiva, [o processo] se consolida 
progressivamente, de modo que tais condições aparecem independentes dele co- 
mo se o determinassem. As próprias relações das [condições] que concorrem nes- 
se processo aparecem para si como condições e poderes objetivos, determinações 
de coisas, tanto mais quanto no processo capitalista cada elemento, até mesmo o 
mais simples, a mercadoria, por exemplo, já consiste numa inversão, fazendo com 
que relações entre pessoas apareçam na qualidade de coisas e as relações dessas 
pessoas como qualidades sociais dessas coisas. 


< duro — “Remuneração para a aplicação produtiva de economias; o lucro no senti- 
do próprio da palavra é a remuneração pela atividade, pela superintendência duran- 
te a aplicação produtiva”. (Westminster Review."? janeiro de 1826. p. 107 et segs.) 


Aqui, por conseguinte, o juro, a remuneração em virtude de o dinheiro etc. 
ser aplicado como capital, nasce pois do capital, que é remunerado por sua quali- 
dade qua capital. Contrariamente, o lucro industrial, pela função do capital ou do 
entra “durante essa aplicação produtiva”, isto é, no próprio processo de pro- 

ução. 

O juro é apenas uma parte do lucro pago ao proprietário do capital pelo capi- 
talista industrial em funcionamento. Já que só pode apropriar-se do trabalho exce- 
dente por meio do capital [dinheiro, mercadoria] etc., desembolsa uma parte para 
quem lhe propicia esse meio. Esse último, que pretende gozar do dinheiro sem fa- 
zer com que funcione como capital, só o consegue quando se satisfaz com uma 
parte do lucro. De fato, são sócios: um é o proprietário jurídico do capital, o outro, 
o proprietário econômico durante o tempo em que o aplica. Mas, como o lucro so- 
mente nasce do processo de produção, é seu resultado e tem de ser produzido, é 
o juro apenas um direito a uma parte de um trabalho excedente que ainda deve 
ser prestado, título a trabalho futuro, pretensão a uma parte do valor de mercado- 
rias ainda não existentes. É portanto somente o resultado de um processo de pro- 
dução em curso, durante um certo tempo, no término do qual expiará. 

/1926! O capital é comprado [isto é, tomado emprestado a juros] antes de ser 
pago. Aqui o dinheiro funciona como meio de pagamento, como no caso da capa- 
cidade de trabalho etc. O preço do capital — o juro — entra pois no adiantamento 
feito pelo industrial [e no adiantamento feito a si próprio, quando trabalha com ca- 
pital próprio], da mesma forma que o preço do algodão, que, por exemplo, tam- 
bém hoje é comprado para ser pago depois de aproximadamente seis semanas. As 
oscilações da razão de juros — o preço de mercado do dinheiro — mudam tão 
pouco quanto as oscilações nos preços de mercado de outras mercadorias. Ao con- 
trário. O preço de mercado do dinheiro — este é o nome do capital a juros como 
capital de dinheiro — se determina no mercado de dinheiro como qualquer outra 
mercadoria, em virtude da concorrência entre compradores e vendedores, da pro- 
cura e da oferta. Essa luta entre o capitalista de dinheiro e o capitalista industrial é 
apenas uma luta pela distribuição do lucro, pela participação que, na partilha, cabe 
a cada uma das seções. À própria relação [a oferta e a procura], assim como seus 
dois extremos, é propriamente um resultado do processo de produção, ou, para 
nos exprimir de um modo trivial, [determina-se] pela respectiva posição dos negó- 
cios em cada momento — pela situação em que de cada vez se encontram o pro- 
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cesso de reprodução e seus elementos. Mas, segundo a forma e a aparência, essa 
luta determina o preço do capital [do juro] antes de entrar na reprodução. Essa de- 
terminação ocorre ademais fora do processo de produção propriamente dito, deter- 
minada por circunstâncias independentes dele, determinação que aparece antes co- 
mo uma de suas condições em que há de produzir-se. A luta, por conseguinte, não 
apenas parece fixar o título de propriedade de determinada parte do lucro futuro, 
mas [forçar] essa própria parte a não [provir] do processo de produção como seu 
resultado, ao contrário, [ficar] como sua pressuposição, fazer que entre nele como 
preço do capital, precisamente como entram nele, enquanto pressuposições, o pre- 
ço da mercadoria ou o salário, embora de fato — no processo de reprodução — 
constitua de modo constante o seu resultado. Cada elemento do preço da merca- 
doria, na medida em que aparece como adiantamento — entrando no preço de 
produção como preço já existente da mercadoria —, cessa de se apresentar como 
mais-valia, valor excedente, diante do capitalista industrial. À parte do lucro que en- 
tra pois no processo como preço do capital é computada entre as despesas de 
adiantamento e, dessa forma, não mais aparece como excedente — de produto do 
processo transforma-se em uma de suas pressuposições dadas, condição da produ- 
ção que, como tal, entra de forma independente no processo e determina seu re- 
sultado. (Se, por exemplo, cair a razão de juros e se as relações de mercado exiai- 
rem uma redução das mercadorias abaixo de seus preços de custo, então o indus- 
trial pode abaixar o preço da mercadoria sem abaixar a taxa do lucro industrial, 
pois, sim, pode abaixar esse preço e obter um lucro industrial mais alto. Isso, no en- 
tanto, se apresentaria, para quem trabalha exclusivamente com capital próprio, co- 
mo uma queda da taxa de lucro, do lucro bruto (gross profit). Tudo quanto se 
apresenta como uma dada condição de trabalho, como o preço das mercadorias, 
do salário, do capital — os preços de mercado desses elementos — retroage de 
modo determinante sobre o respectivo preço de mercado da mercadoria, e o pre- 
ço de custo efetivo das mercadorias particulares se impõe somente dentro das osci- 
lações dos preços de mercado, constitui apenas uma auto-igualação desses preços 
de mercado, exatamente como na igualação dos preços de custo de todas as dife- 
rentes mercadorias se impõem, de modo exclusivo, os valores das mercadorias. E, 
por conseguinte, o círculo vicioso do economista vulgar, seja ele teórico da cons- 
ciência capitalista, seja ele capitalista ativo: os preços das mercadorias determinam 
o salário, o juro, o lucro e a renda, inversamente, os preços do salário, do juro, do 
lucro e da renda determinam os preços da mercadoria — [são] apenas expressão 
do movimento circular em que as leis universais se realizam de forma contraditória 
no movimento real e em sua aparência.) 

Uma parte da mais-valia, o juro, aparece assim como preço de mercado capi- 
tal entrando no processo, não entra porém como mais-valia mas como condição 
da produção. Assim o fato de que duas classes de capitalistas repartem a mais-va- 
lia, [de um lado] os que se [encontram] fora do processo, [de outro], aqueles que 
estão dentro dele, apresenta-se como parte da mais-valia cabendo ao capital fora 
do processo de produção, a outra cabendo a quem está dentro. A fixação prévia 
da repartição se apresenta como a independência de uma parte em relação a ou- 
tra, independência de uma parte de seu próprio processo; finalmente, como qualida- 
de inerente de uma coisa, dinheiro, mercadoria, mas dessas coisas enquanto capi- 
tal, que de novo não aparece exprimindo uma relação, mas de tal modo que esse 
dinheiro e [essa] mercadoria são destinados (bestimmt) tecnologicamente para o 
processo de trabalho, tomando-se capital graças a essa destinação (Bestimmung); 
assim destinados (bestimmt), constituem os elementos simples do próprio processo 
de trabalho //927/, os quais portanto são, como tais, capital. 

O valor da mercadoria se resolve em parte no valor das mercadorias contidas 
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nessa mercadoria, em parte no valor do trabalho, isto é, trabalho pago, em parte 
ainda em trabalho não pago, mas nem por isso trabalho vendável. Parte de seu va- 
lor que consiste em trabalho não pago, sua mais-valia, se divide, por sua vez, em 
juro, lucro industrial e renda; isto ê, o imediato açambarcador (accapareur) dessa 
mais-valia, seu “produtor”, deve entregar partes dela, uma ao senhor da terra, ou- 
tra ao proprietário do capital, conservando a terceira parte para si, apenas sob no- 
me diferente de juro, renda, outras, de mais-valia e lucro, ou ainda de lucro indus- 
trial. Tudo isso não constitui mistério. A análise da mais-valia, por conseguinte, de 
uma parte do valor das mercadorias, sob essas rubricas, categorias particulares, é 
inteligível e não contradiz, de maneira alguma, a própria lei do valor. Graças à for- 
ma autônoma, porém, que essas diferentes partes da mais-valia adquirem, graças 
às diferentes pessoas que as recebem, graças aos diversos elementos em que se 
fundam tais títulos, finalmente, graças à autonomia com que diversas partes se 
põem diante do processo como [suas] condições, o todo se torna mistificado. De 
partes, em que o valor pode ser analisado, se transformam em elementos autôno- 
mos que o constituem, em elementos constitutivos. Eles o são para o preço de mer- 
cado. Tornam-se efetivamente seus elementos constituintes. De que maneira essa 
independência aparente se regula como condição de produção pela lei interna, já 
que são apenas aparentemente independentes, isso em nenhum momento do pro- 
cesso de produção aparece como fenômeno, nem atua como motivo determinante 
e consciente; justamente o contrário. A suprema firmeza que pode assumir essa 
aparência do resultado enquanto condições autônomas se dá tão logo partes da 
mais-valia entram no preço como preços das condições de produção. ' 

E este é o caso do juro e da renda. Participam dos adiantamentos do capitalis- 
ta industrial e do arrendatário (Farmer). Deixam de aparecer como expressão do 
trabalho excedente não pago para aparecer como trabalho excedente pago, em 
consegiência, trabalho excedente pelo qual se paga um equivalente no processo 
de produção, não ao trabalhador a quem pertence esse trabalho excedente, mas a 
outrem, aos proprietários do capital e da terra. São trabalho excedente do ponto 
de vista (quoad) do trabalhador, mas equivalentes com relação (quoad) ao capita- 
lista e ao proprietário fundiário, aos quais devem ser pagos. Não aparecem, portan- 
to, como excedente e menos ainda como trabalho excedente, mas como preços 
das mercadorias “capital” e “terra”, porquanto são pagos ao capitalista e ao pro- 
pnetário da terra enquanto donos de mercadorias, proprietário e vendedor delas. 
A parte do valor da mercadoria que se resolve em juro aparece pois como reprodu- 
ção do preço pago pelo capital, e a parte que se resolve em renda, como reprodu- 
ção do preço pago pela terra. Tais preços formam, por conseguinte, as partes cons- 
titutivas do preço global. Isto não aparece apenas assim ao capitalista industrial, 
[ambos] constituem para ele efetivamente parte de seus adiantamentos, sendo, de 
um lado, determinados pelo preço de mercado de sua mercadoria — uma determi- 
nação da mercadoria [que aparece] como preço de mercado, em que um processo 
social ou seu resultado aparecem como determinação pertencente à mercadoria e 
às variações desse processo, a seu movimento, oscilação que cabe ao preço da 
mercadoria. De outro lado, o preço de mercado se determina por eles, exatamente 
como o preço de mercado do algodão determina o preço de mercado do fio, este, 
por outro lado, a procura do algodão, portanto, seu preço de mercado. 

Enquanto partes da mais-valia, juro e renda entram no processo de produção 
como preços das mercadorias, terra e capital, [essas partes] existem numa forma 
que, além de encobrir sua origem efetiva, a negam. 

O mais-trabalho, trabalho não pago, entra de modo igualmente essencial co- 
mo trabalho pago no processo capitalista de produção; aparecendo assim quer co- 
mo elementos produtivos diferentes do trabalho — a terra e o capital — a serem 
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pagos, quer como custos diferentes do preço das mercadorias e do salário adianta- 
dos, custos que entram no preço. Partes da mais-valia — juro e renda — apare- 
cem como custos, adiantamentos do capitalista explorador. 

O lucro médio (average profit) passa a determinar os preços de produção das 
mercadorias, de sorte que a mais-valia já não se mostra como resultado, mas co- 
mo condição; [o lucro médio] não como parte em que se resolve o valor da merca- 
doria, mas como parte constitutiva de seu preço. Mas o lucro médio, como o pró- 
pro preço de produção, determina-se de uma maneira mais ideal, aparecendo 
igualmente como excedente sobre os adiantamentos //928/ e como preço distinto 
do preço de custo propriamente dito. Se [apurar o lucro médio] ou não, se [apurar 
lucro] maior ou menor do que aquele que adviria do preço de mercado — portan- 
to, como resultado imediato do processo —, isso se determina pela reprodução, 
ou melhor, pela escala de reprodução. [O mesmo se dá), se, entre os capitais dis- 
poníveis, uma parte maior for retirada ou [se destina] a esta ou àquela esfera, em 
outras palavras, em que proporção tais capitais acumulados aíluem a essas esferas 
particulares, em que grau finalmente tais esferas particulares se apresentam como 
compradores no mercado de dinheiro. No juro e na renda, ao contrário, as partes 
da mais-valia se apresentam separadamente, de forma totalmente fixa, como pres- 
suposição de cada preço de produção, sendo antecipadas como adiantamentos. 

<Pode-se chamar custos o que é adiantamento, pago portanto pelo capitalis- 
ta. Consegiientemente o lucro aparece como excedente sobre esses custos. Isso se 
refere a cada um dos preços de produção. E os preços determinados pelo adianta- 
mento podem ser chamados, desse modo, preços de custo. ; 

Os preços de produção podem ser chamados preços determinados pelo lucro 
médio — isto é, preço do capital adiantado mais o lucro médio — sendo que tal lu- 
cro é condição da reprodução, condição que regula o fomecimento e a distribui- 
ção dos capitais nas diversas esferas. Tais preços [são] preços de produção. 

Finalmente, o quantum efetivo de trabalho [objetivado e imediato], que custa 
a produção da mercadoria, é seu valor. É ele que configura o custo efetivo de pro- 
dução para a própria mercadoria. O preço, que lhe corresponde, é somente o va- 
lor expresso em dinheiro, 

Sob o nome “custos de produção” se compreende, alternativamente, cada 
um dos três.> 

Não fosse reproduzida nenhuma mais-valia, cessaria sua parte chamada juros, 
como também a parte chamada renda; igualmente cessaria a antecipação dessa 
mais-valia ou o fato de entrar nos custos da produção como preços de mercado- 
rias. O valor disponível, que penetra na produção, nesse caso, jamais resultaria de- 
la [da produção] como capital, não podendo entrar pois no processo de reprodu- 
ção como capital, nem ser emprestado como capital. E portanto a reprodução 
constante das mesmas relações — que faz com que apareçam não apenas como 
formas sociais e resultados desse processo mas igualmente como suas constantes 
pressuposições. Tais são apenas, contudo, como pressuposições constantemente 
postas, criadas e produzidas pelo processo. Essa reprodução não é, pois, conscien- 
te, aparecendo, ao contrário, na existência constante dessas relações como pressu- 
posições e condições que dominam o processo de produção. O valor da mercado- 
ria se resolve, por exemplo, em suas partes constitutivos, que se confrontam então 
independentemente como [partes] autônomas, contra a sua unidade, esta surgin- 
do antes como sua combinação. O cidadão percebe que o produto constantemen- 
te se transforma em condição da produção. Mas não vê que as próprias relações 
de produção, as formas sociais sob as quais produz e lhe aparecem como relações 
dadas e naturais, constituem o produto constante — e somente por isso a constan- 
te pressuposição — desse modo específico de produção social. Não apenas se au- 
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tonomizam as diversas relações, os momentos, e assumem um modo de existência 
alheado, aparentemente independente, mas se apresentam como propriedades 
imediatas de coisas; assumem uma figura de coisa. 

Vivem assim os agentes da produção capitalista num mundo exorcizado, seus 
próprios relacionamentos lhes aparecendo como propriedades de coisas, dos ele- 
mentos materiais da produção. No entanto, é nas últimas formas e mais mediadas 
— nas formas em que, além de sua mediação se tornar invisível, igualmente se ex- 
prime no seu contrário direto — que aparecem as figuras do capital como agentes 
efetivos e suportes imediatos da produção. O capital a juros se personifica no capi- 
talista de dinheiro, o capital industrial, no capitalista industrial, o capital que propi- 
cia renda no senhor da terra como o seu proprietário, finalmente o trabalho, no tra- 
balhador assalariado. Entram na concorrência e no processo efetivo da produção 
sob essas figuras fixas, personificadas por personalidades autônomas que, ao mes- 
mo tempo, aparecem como simples representantes das coisas personificadas. A 
concorrência pressupõe essa exteriorização. [Essas figuras] constituem suas formas 
naturais encontradas de modo natural-histórico e no seu aparecimento na superfí- 
cie //929/ [a concorrência] nada mais é do que o movimento desse mundo inverti- 
do. Na medida em que nesse movimento se impõe a conexão interna, esta apare- 
ce como uma lei misteriosa. Melhor prova é a própria economia política, ciência 
que se ocupa de redescobrir a conexão oculta. Tudo entra na concorrência nessa 
forma mais exterior, última. Por exemplo, o preço de mercado aparece aqui preva- 
lecendo; da mesma maneira, a razão de juros, a renda, o salário, o lucro industrial 
laparecem] como elementos constitutivos do valor, e o preço da terra e o preço do 
capital como itens dados com os quais se negocia. 

Vimos como Aldam] Smith, primeiro, resolve o valor em salário, lucro [juro], 
renda, apresentando-os depois como elementos constitutivos autônomos dos pre- 
ços de mercadoria.'? Na primeira versão exprime a conexão oculta, na segunda, a 
aparência (Erscheinung). 

Se caminharmos ainda mais para a superfície do fenômeno (Erschetnung), en- 
tão podemos, além da taxa média de lucro, apresentar o juro e a própria renda co- 
mo partes constituintes dos preços da mercadoria (ou seja, os preços de mercado). 
O juro, diretamente, pois entra no preço de custo. A renda — como preço da terra 
—, embora não determine diretamente o preço do produto, determina seu modo 
de produção, [isto é], se muito capital se concentra sobre pouca terra, se pouco ca- 
pital se aplica em muita terra, se esta ou aquela espécie de produto é reproduzida, 
gado ou cereal, cujo preço de mercado cubra melhor o preço da renda, pois a ren- 
da hã de ser paga antes do fim do período para o qual foi contratada. De sorte 
que, para que ela não constitua uma dedução sobre o lucro industrial, uma pasta- 
gem é transformada em lavoura, uma lavoura, em pastagem etc. Assim, a renda 
não determina diretamente o preço de mercado do produto individual, mas indire- 
tamente, ao distribuir a proporção das espécies de produto, de tal maneira que pro- 
cura e oferta condicionem o preço mais vantajoso para cada uma, a fim de que ele 
(o capitalista) possa pagar a renda. Assim sendo, quando a renda não determina 
pois o preço de mercado, por exemplo, do cereal, determina diretamente o preço 
de mercado do gado etc., em suma, de esferas em que a renda não é determinada 
pelo preço de mercado de seu próprio produto, mas o preço de mercado do pro- 
duto pela taxa de renda propiciada pela lavoura de cereais. A came, por exemplo, 
nos países industrialmente desenvolvidos, sempre é paga muitíssimo cara, isto é, 
não só muito além de seus preços de produção, mas de seu valor. Pois seu preço 
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deve pagar tanto seus custos de produção quanto a renda que a terra auferiria se 
fosse lavrada com cereais. De outro modo, a came poderia, na pecuária em gran- 
de escala — onde a composição orgânica do capital se aproxima muito mais [da 
composição do capital na indústria], se não for maior ainda a preponderância do 
capital constante sobre o capital variável —, pagar apenas uma tenda muito peque- 
na ou nenhuma renda absoluta. A renda que paga e entra diretamente em seu pre- 
ço se determina, porêm, pela renda absoluta mais a renda diferencial que a terrã 
auferiria como lavoura. Também essa renda diferencial não existe na maior parte, 
Melhor prova de que a came paga renda pelo mesmo solo onde o cereal não o 
faz. 

Se o lucro determina pois o preço de produção, pode-se dizer que o salário, o 
juro e, em certo grau, a renda determinam o preço de mercado e, por certo, o pre- 
ço de produção. Naturalmente toda a seguinte brincadeira se resolve no valor de- 
terminado pelo tempo de trabalho: O movimento do juro é, em geral, determina- 
do pelo lucro, de outro lado; a renda auferida pelo cereal, de novo [determina-se] 
em parte pelo valor de seu produto, e pela compensação dos diferentes valores 
[provenientes] de vários solos, [resultando] no valor de mercado. À taxa de lucro, 
porém, é determinada, em parte, pelo salário, em parte pela produtividade do tra- 
balho nas esferas da produção que produzem capital constante, por conseguinte, 
no final das contas pela altura do salário e pela produtividade do trabalho. O salá- 
rio, por sua vez, se resolve no equivalente de uma parte da mercadoria (o que sig- 
nifica ser ele igual a uma determinada parte paga do trabalho, contido na mercado- 
ria, O lucro igual à parte do trabalho não pago). Finalmente a produtividade do tra- 
balho apenas pode influir no preço da mercadoria de duas maneiras, no seu valor, 
quando o diminui, em seu valor excedente, quando o aumenta. O preço de custo 
nada mais é do que valor dos capitais adiantados acrescido da mais-valia produzi- 
da por eles e distribuída nas esferas particulares, de acordo com cada cota, que re- 
presenta a totalidade do capital. O preço de custo se resolve assim em valor, quan- 
do se considera a totalidade do capital em vez das esferas individuais. A concorrên- 
cia entre os capitalistas, em cada esfera particular, procura reduzir o preço de mer- 
cado da mercadoria a seu valor de mercado. A concorrência dos capitalistas das vá- 
rias esferas reduz os valores de mercado a preços de custo comuns. 

Ricardo [é] contra [a concepção de Smith] a respeito da constituição do valor 
por meio de suas partes, as quais são propriamente determinadas por ele. Mas não 
de uma maneira consequente. De outro modo não poderia discutir, com Smith, se 
o lucro, o salário e a renda, ou como ele afirma, apenas o lucro e o salário, entram 
no preço, isto ê, se entram constitutivamente. Analiticamente, entram tão logo se- 
jam pagos. Deveria pois dizer: O preço de cada mercadoria se resolve em lucro e 
salário, o preço de algumas mercadorias (e, de modo indireto, de muitas) se resol- 
ve em lucro, renda e salário. Mas o preço de nenhuma mercadoria é constituída 
por eles, //930/ pois não compõem o valor das mercadorias como potências de de- 
terminada grandeza, potências autônomas e agindo propriis fontibus (por suas pró- 
prias fontes), mas, desde que o valor esteja dado, este pode ser decomposto em 
proporções muito diversas, naquelas partes [mencionadas]. Não são potências da- 
das — lucro, salário e renda — cuja adição ou combinação determine a grandeza 
do valor, mas uma mesma grandeza de valor, uma dada grandeza de valor que se 
resolve em três categorias, salário, lucro e renda, conforme circunstâncias e manei- 
ras diferentes. 

Suponhamos que o processo de produção se repita sempre nas mesmas con- 
dições, isto é, que tanto a reprodução quanto a produção se dessem nas mesmas 
condições, o que pressupõe uma produtividade do trabalho constante, ou ao me- 
nos que as variações na produtividade não alterem as relações dos agentes da pro- 
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dução, isto é, que, aumentando ou abaixando os valores das próprias mercado- 
rias, em virtude das alterações da força produtiva, permanecesse a mesma a distri- 
buição desses valores entre tais agentes. Nesse caso, embora teoricamente não pu- 
desse ser afirmado com rigor que as diversas partes do valor determinam o valor e 
o preço do todo, seria, contudo, prático e acertado dizer que o constituem, na me- 
dida em que se entende por constituir a formação de um todo graças à adição das 
partes. O valor se distribuiria, de modo uniforme e contínuo, em valor [do capital 
adiantado] e mais-valia; e o valor [recém-criado] se resolveria uniformemente em 
salário e lucro, o lucro decompondo-se uniformemente em juro, lucro industrial e 
renda. Seria possível então afirmar: P, preço da mercadoria, se resolve em salário, 
lucro [juros] e renda e, do outro lado, salário, lucro [juros], renda constituem o va- 
lor, ou melhor, o preço. 

Não ocorre essa igualdade ou uniformidade da reprodução — a repetição da 
produção nas mesmas condições. A produtividade muda e altera as condições [des- 
sa produção]. As condições, por sua vez, modificam a produtividade. Mas as altera- 
ções se mostram, em parte, em oscilações superficiais que se compensam a curto 
prazo, em parte, no acúmulo gradativo de afastamentos [divergências], que levam 
a uma crise, [uma] redução violenta e aparente às condições antigas; ou então são 
reconhecidas muito lentamente como alterações de condições que se impõem. 

-. Na forma do juro e da renda, em que se antecipa a mais-valia, pressupõe-se 
que o caráter geral da reprodução permaneça o mesmo. E isso ocorre todo o tem- 
po em que perdura o modo capitalista de produção. Em segundo lugar, pressu- 
põe-se, ainda, o que ocorre aproximadamente, que, num tempo determinado, per- 
maneçam as mesmas as relações determinadas desse modo de produção. Assim se 
fixa o resultado da produção na qualidade de sua condição fixa e, por conseguin- 
te, pressuposta, isto é, propriedade fixa das condições objetivas da produção. São 
as crises que colocam um fim a essa falsa aparência de autonomia dos vários ele- 
mentos nos quais o processo de produção continuamente se resolve e sempre se 
reproduz. 

<O que é o valor para o economista efetivo é o preço da mercadoria para o 
capitalista prático, cada vez antecedente (prius) de todo o movimento. > 

O capital a juros assume no crédito a forma que é caracteristica da produção 
capitalista e lhe corresponde. E uma forma criada pelo próprio modo de produção. 
(A subsunção do capital! comercial [pelo modo capitalista de produção] não requer 
de fato essa nova criação, pois mercadoria e dinheiro, a circulação de mercadorias 
e de -dinheiro permanecem as pressuposições elementares da produção capitalista, 
sendo apenas transformadas em absolutas. O capital comercial, que, de um lado, é 
a forma geral do capital, do outro, na medida em que representa capital numa fun- 
ção determinada, capital que funciona exclusivamente no processo de circulação, 
não é modificado em sua forma quando passa a ser determinado pelo capital pro- 
dutivo.) 

A equalização dos valores para formarem os preços de custo somente ocorre 
quando o capital individual funciona com alíquota do capital total da classe, de ou- 
tro lado, quando esse capital total se distribui nas várias esferas particulares, sem- 
pre de acordo com as necessidades da produção. Isso se dá através do crédito. Por 
seu intermédio não só se possibilita e facilita essa equalização, mas uma parte do 
capital — na forma de capital de dinheiro — aparece de fato como o material cole- 
tivo com que opera toda a classe. Esse é um dos sentidos do crédito. O outro [con- 
siste] na constante tentativa do capital de abreviar as metamoríoses pelas quais 
tem de passar no processo de circulação, de [antecipar] o período da circulação e 
antecipar sua transformação em dinheiro etc., opondo-se //931/ dessa maneira, a 
sua própria limitação. Finalmente, a função de ecurnular, na medida em que não é 
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transformação [de rendimentos] em capital, mas oferta de mais-valia sob a forma 
de capital, em parte, se impõe a uma classe particular, em parte, todas as acumula- 
ções da sociedade se transformam como acurnulação do capital colocadas à dispo- 
sição dos capitalistas industriais. Daí essa operação, que se processa individualmen- 
te em inúmeros pontos da sociedade, é concentrada e recolhida a determinados re- 
servatórios. O dinheiro, [que] permanece improdutivo enquanto se congela em 
mercadoria, durante sua metamorfose, se transforma assim em capital. 


Terra-renda, capital-juros são expressões irracionais, na medida em que a ren- 
da é fixada como preço da terra, o juro, como preço do capital. Nas formas de ca- 
pital a juros, de capital que propicia renda e de capital que propicia lucro ainda se 
reconhece a origem comum [de todos esses rendimentos diversos]; na medida em 
que o capital em geral abrange a apropriação de trabalho excedente, na medida 
em que essas formas diferentes exprimem tão-somente que esse trabalho exceden- 
te criado pelo capital se distribui, no que respeita ao capital em geral, entre duas es- 
pécies de capitalistas, no que respeita ao capital agrícola, entre um capitalista e um 
senhor da terra. 

A renda como preço [anual] do solo e o juro como preço do capital são tão ir- 
racionais como V— 3, Essa última forma contradiz o número em suas formas mais 
simples e elementares, assim como aquelas [formas da renda e do juro] [contradi- 
zem o capital) em sua forma simples de mercadoria e de dinheiro, São irracionais 
de modo inverso. Terra-renda, a renda como preço da terra, exprime a terra como 
mercadoria, valor de uso que possui um valor cuja expressão monetária é como 
seu preço. Mas valor de uso que não é produto do trabalho não pode ter valor, is- 
to é, não pode ser expresso como objetivação de determinado quantum de traba- 
lho social, expressão social de um determinado quantum de trabalho. Não é isso. 
Para que o valor de uso se apresente como valor de troca — mercadoria — hã de 
ser produto de trabalho concreto. Somente com essa press:tposição pode esse tra- 
balho concreto, por sua vez, apresentar-se como trabalho social, valor. Terra e pre- 
ço são grandezas incomensuráveis que, não obstante, devem ter uma relação en- 
tre si. Aqui uma coisa tem preço e não tem valor. 

De outro lado, o juro como preço do capital exprime a irracionalidade inversa. 
Agora a mercadoria tem um duplo valor, uma vez um valor, depois um preço dife- 
rente desse valor, sem possuir valor de uso. Pois o capital originariamente nada 
mais é do que uma soma de dinheiro ou quantum de mercadoria igual a determi- 
nada soma de dinheiro. Se a mercadoria for emprestada como capital é apenas 
uma forma disfarçada da soma de dinheiro. Pois o que se toma emprestado como 
capital não é tantas libras de algodão, mas tanto dinheiro cujo valor existe no algo- 
dão. O preço do capital também se refere, portanto, a ele somente como modo de 
existência de uma soma de dinheiro, isto é, como soma de valor apresentada co- 
mo dinheiro e disponível sob a forma de valor de troca. Como uma soma de valor 
pode ter um preço fora do preço que se exprime em sua própria forma de dinhei- 
ro? Preço é, com efeito, valor da mercadoria na sua diferença com seu valor de 
uso. Preço na sua diferença com seu valor, preço como valor de uma soma de di- 
nheiro (pois o preço não é mais do que mera expressão do valor em dinheiro), é, 
por conseguinte, uma contradição de termos (contradictio in terminis). 

Essa irracionalidade da expressão — (a irracionalidade da própria coisa pro- 
vém do fato de que, (1) no juro, o capital aparece separado enquanto pressuposi- 
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ção, separado de seu próprio processo no qual se toma capital, portanto, valor 
que se valoriza a si mesmo; (2) o capital que propicia renda, somente como capital 
agrícola, que retira renda de uma esfera particular, aparece sob uma forma que de- 
le se transfere para o elemento que em geral o diferencia do capital industrial.) — 
[Essa irracionalidade] é sentida tão nitidamente pelo economista vulgar que este fal- 
seia as duas expressões para torná-las racionais. Faz o juro pagar pelo capital na 
medida em que é valor de uso, falando pois da utilidade dos produtos e meios de 
produção para a reprodução como tal, [utilidade] que o capital possui materialmen- 
te, como elemento do processo de trabalho. 

No entanto, sua utilidade, seu valor de uso, já está disponível em sua forma 
de mercadoria, sem a qual não seria mercadoria e não teria valor algum. Como di- 
nheiro é a expressão do valor das mercadorias e nelas //932/ conversível na propor- 
ção de seu próprio valor. Quando transformo o dinheiro numa máquina, em algo- 
dão etc., transformo-o em valores de uso do mesmo valor. À conversão reporta-se 
apenas à forma do valor. Enquanto dinheiro, este possui o valor de uso de ser con- 
versível na forma de qualquer mercadoria, mas mercadoria de igual valor. Por 
meio dessa conversão da forma, tão pouco se altera o valor do dinheiro como se 
altera o da mercadoria, quando se converte em dinheiro. O valor de uso das mer- 
cadorias, em que posso converter o dinheiro, não lhe dá, além de seu valor, qual- 
quer outro preço diferente dele. Se porém pressuponho a conversão e digo que o 
preço é pago pelo valor de uso das mercadorias, então o valor de uso das merca- 
dorias em geral não é pago de todo, ou apenas na medida em que se paga seu va- 
lor de troca. A maneira pela qual o valor de uso de uma mercadoria ê aproveitado, 
se entra no consumo individual ou industrial, não muda em nada seu valor de tro- 
ca. Muda somente quem a compra, quer o capitalista industrial, quer o consumi- 
dor imediato. A utilidade produtiva da mercadoria é responsável por ela possuir 
em geral um valor de troca, porquanto, a fim de ser pago o trabalho contido nela, 
deve possuir valor de uso. De outra maneira não constituiria uma mercadoria, que 
só existe como unidade de valor de uso e de troca. Mas esse valor de uso não po- 
de ser de modo algum responsável pelo fato de que, como valor de troca ou pre- 
ço, possua ainda um preço diferente daquele preço. 

Percebe-se como o economista vulgar pretende passar por cima da dificulda- 
de, procurando transformar em mera mercadoria o capital, isto é, dinheiro e merca- 
doria enquanto possuam uma determinidade especificamente diferente de si mes- 
mos como dinheiro e mercadoria, isto é, desconsiderando precisamente a diferen- 
ça específica, a ser explicada. Não lhe convém dizer que nisso (no capital) está con- 
tido esse meio de exploração do mais-trabalho e, por conseguinte, do mais-valor 
como valor. Em vez disso afirma: Tem mais valor que seu valor, porque é uma 
mercadoria comum como qualquer outra, isto é, tem um valor de uso. Aqui o capi- 
tal se identifica com a mercadoria, quando o que se deve explicar é como a merca- 
doria pode comparecer como capital. 

No caso da terra, o economista vulgar procede inversamente, desde que não 
papagueie os fisiocratas. Anteriormente transformava o capital em mercadoria para 
explicar a diferença entre capital e mercadoria, a transformação da mercadoria em 
capital. Agora, transforma a terra em capital, porque para ele a relação-capital em 
si melhor se coaduna com suas representações do que o preço da terra, A renda 
pode então ser pensada como juro do capital. Por exemplo, se a renda for 20, e a 
razão de juros 5, então é possível dizer que esses 20 constituem juros de um capi- 
tal de 400. E de fato a terra é vendida então por 400, o que nada mais é do que a 
renda da terra para os 20) anos. Esse pagamento da renda, com antecipação de 20 
anos, passa então a ser o seu preço. Com isso a terra é transformada em capital. 
Os 20 anuais constituem apenas 5% de juros do capital pago por ela. E assim [a re- 
lação] terra-renda se transforma em capital-juro, o que, por sua vez, é fantasiado 
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no pagamento do valor de uso das mer j i ã 
ap pie ds] ercadorias, por conseguinte, na relação valor 

Os mais analíticos dentre os economistas vulgares percebem que o preço da 
terra nada mais é do que uma expressão para a capitalização da renda, que [este] 
de fato ê o preço de compra da renda por uma série de anos, calculado segundo a 
razão de juros em vigor. Compreendem que essa capitalização da renda pressupõe 
a renda, de sorte que esta não pode ser explicada, inversamente, por sua própria 
capitalização. Por isso chegam a negar a própria renda, ao elucidá-la como o juro 
do capital incorporado à terra, o que não os impede de admitir que a terra, que 
não incorporou capital, possa propiciar renda, assim como não os impede de admi- 
tir que porções iguais de capital [adiantadas] em solos de fertilidade desigual reti- 
rem rendas diversas, ou porções desiguais de capital [investidas] em solos de fertili- 
dade desigual retirem rendas iguais. Da mesma maneira, que o capítal incorporado 
à tera — quando de fato é responsável pela renda paga por ela (to account for 
the rent paid upon it) — talvez aufira juros cinco vezes maiores, isto é, uma renda 
cinco vezes maior do que os juros de um mesmo capital [investido] na indústria 
sob a forma de capital fixo. 

Vê-se que a dificuldade é sempre suprimida, abstraindo-se dela. Em vez da di- 
ferença específica, que deve ser elucidada, se introduz sub-repticiamente uma rela- 


ção que exprime o contrário dessa diferença, que, por conseguinte, de todo modo 
não a exprime. 


[6. A luta do socialismo vulgar contra 

os juros (Proudhon). A incompreensão da conexão 
interna entre o juro e o sistema do 

trabalho assalariado] 


Ã polêmica de Proudhon contra Bastiat a propósito dos juros é característica 
da maneira pela qual os economistas vulgares defendem as categorias da econo- 
mia política, do mesmo modo de como o socialismo superficial (a polêmica de 
Proudhon mal merece esse nome) as ataca. Voltaremos a esse assunto na seção so- 
bre os economistas vulgares. '* Aqui somente alguma coisa provisória. 

Proudhon não devia se chocar com o movimento de refluxo (do dinheiro) co- 
mo se fosse algo de peculiar, se compreendesse alguma coisa em geral do movi- 
mento do capital. Tampouco com o valor excedente do capital que reflui. Essa é 
uma característica da produção capitalista. 

<Para ele, entretanto, como veremos, é uma sobrecarga excedente (Surplus 
surcharge). Em sua crítica, procede como um principiante, que se apoderou nem 
mesmo dos primeiros elementos da ciência que pretende criticar. Assim, por exem- 
plo, nem mesmo compreendeu o dinheiro como uma forma necessária da merca- 
doria, (Veja-se a primeira parte.)'s Ali confunde dinheiro e capital, porquanto o ca- 
pital emprestável como capital-dinheiro aparece sob a forma de dinheiro. > 

, O que poderia constemá-lo não é o excedente para o qual nenhum equivalen- 
te é pago, pois o valor excedente — e nele se baseia a produção capitalista — é va- 
lor que não custou equivalente algum. Essa não é uma característica do capital a ju- 


1º No plano para a terceira parte de O Capital, tra Gti 

: a parte + traçado no verão de 1863, o penúltimo capítulo, o XI, traz o título “ 
siga om pe na Theorien iiber der Mehrwert. v. 1, p. 387). Esse plano foi traçado um ano e meio dci als 
Es redação das seções “Rendimento e suas fontes”. “A economia vulgar”, no cademo XV dos manuscritos de 


IS Cf. MARX, Karl. Para A Crítica da Economia Política. Cademo primeiro, Nesta edição. 
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ros. À característica consiste apenas — enquanto considerarmos a forma do movi- 
mento — no primeiro momento, precisamente o inverso daquele pensado por 
Proudhon, a saber, que o emprestador desfaz-se do dinheiro sem anteriormente re- 
ceber por isso um equivalente, de sorte que o retomo do capital com juros, até on- 
de alcança a transação entre o emprestador e o tomador, [não diz respeito] às me- 
tamorfoses pelas quais passa o capital enquanto forem meras metamorfoses das 
formas econômicas e se derem como uma segiiência de trocas — transformação 
da mercadoria em dinheiro e transformação de dinheiro em mercadoria —, mas só 
enquanto constituem metamorfoses reais ou processos de produção e coincidem 
com o consumo industrial. O próprio consumo constitui aqui um momento do mo- 
vimento da forma econômica. 

No entanto, o que o dinheiro deixa de realizar nas mãos do emprestador reali- 
za-o nas mãos do tomador que o emprega efetivamente como capital. Seu movi- 
mento real como capital se processa nas mãos do tomador. À ele retoma como 


dinheiro + lucro, dinheiro + - dinheiro. O movimento entre o emprestador 


e o tomador exprime apenas o ponto inicial, o ponto de partida do capital. Como 
dinheiro passa da mão de A para a de B. Na mão de B torna-se capital e assim é 
devolvido com lucro depois de um certo percurso. Esse ato intermediário, o proces- 
so efetivo que engloba tanto o processo de circulação como o de produção, não 
tem nada a ver com a transação entre o emprestador e o tomador. Recomeça ape- 
nas depois de o dinheiro ter-se realizado como capital. Agora o dinheiro retorna às 
mãos do emprestador com um excedente, mas unicamente com uma parte desse 
excedente realizada pelo tomador. O equivalente recebido por este último constitui 
o lucro industrial, parte do excedente que lhe ficou e de que se apropriou unica- 
mente por meio do dinheiro emprestado. Tudo isso [permanece] invisível na tran- 
sação entre ele e o emprestador. Esta se limita a dois atos. Passagem das mãos de 
A para as de B. Pausa, durante a qual o dinheiro fica nas mãos de B. Retorno do 
dinheiro, juntamente com os juros, para as mãos de A, depois da pausa. 

Se considerarmos, em consequência, apenas essa forma — essa transação en- 
tre A e B —, obtemos a mera forma do capital sem sua mediação: O dinheiro 


F ], > 
despendido como soma «a retorna como soma a + <a dentro de um período, sem 
que tenha havido mediação alguma fora do lapso de tempo que existe entre q 
defluxo da soma a e seu refluxo como a + l a. 


E essa forma privada de conceito, essa forma que, de fato, acompanha o mo- 
vimento efetivo do capital como movimento autônomo, iniciando e encerrando-o, 
que o Sr. Proudhon considera, tudo devendo portanto permanecer-lhe incom- 
preensível. Se essa forma de emprestar deixar de existir, em vez de comprar e de 
vender, desapareceria, acredita ele, o excedente. Mas apenas desapareceria a parti- 
lha desse excedente entre duas espécies de capitalista. Essa partilha, porém, pode 
e deve sempre se reproduzir desde que dinheiro e mercadoria possam transfor- 
mar-se em capital, e isso sempre ê possível na base do trabalho assalariado. Se a 
mercadoria e o dinheiro não podem mais transformar-se em capital e, por conse- 
guinte, também não podem ser emprestados virtualmente (in posse) como capital, 
não podem confrontar-se com o trabalho assalariado. E, se não devem confrontar- 
se com ele na qualidade de mercadoria e dinheiro, de sorte que o trabalho não 
mais seria uma mercadoria, isso nada mais significaria do que //936/ retroceder a 
um modo de produção anterior à produção capitalista, onde o trabalho não se 
transforma em mercadoria e a massa do trabalho ainda aparece como trabalho ser- 
vil ou escravo. Tendo o trabalho livre como base, isso só é possível se [os trabalha- 
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dores] forem proprietários de suas condições de produção. O trabalho livre se de- 
senvolve dentro da produção capitalista como trabalho social. Serem proprietários 
das condições de produção significa que estas pertencem aos trabalhadores sociali- 
zados produzindo como tais e subsumindo entre si sua própria produção como so- 
cializada. Querer o trabalho assalariado e com isso o fundamento do capital, como 
Proudhon, e ao mesmo tempo querer a eliminação de seus “males” pela negação 
de uma forma derivada do capital é [proceder como] principiante. 


Gratuidade do crédito, discussão entre o Sr. Bastiat e o Sr. Proudhon (Gratuité du 
crédit, discussion entre M. Bastiat et M, Proudhon). Paris, 1850. 


Emprestar parece-lhe um mal porque não é vender. 
Emprestar mediante juros 


“& a capacidade de vender o mesmo objeto sempre de novo e de obter por ele, sem- 
pre de novo, um preço sem nunca ceder a propriedade do objeto que se vende” (op. 
cit, p. 9). (Primeiras cartas de Chevê, um dos redatores da Voz do Povo.)!$ 


O que o confunde é que o “objeto” (dinheiro ou casa, por exemplo) não tro- 
ca de proprietário, como no caso da compra e venda. Mas não vê que, ao despen- 
der dinheiro, nenhum equivalente é recebido de volta [que] no processo efetivo, 
ao contrário, sob a forma e na base de trocas (échanges), não só se recebe um 
equivalente mas ainda um excedente não pago. Na medida em que se dá uma per- 
muta, uma “troca de objetos” (&change des objets), não se dá um intercâmbio de 
valores (change of values), é o mesmo proprietário (proprietaire) do mesmo valor, 
depois como antes, e na medida em que houver excedente não há troca. Desde 
que recomecem as trocas de mercadoria e dinheiro, o excedente já é absorvido na 
mercadoria. Proudhon não compreende como o juro e portanto também o lucro 
resultam da lei de troca de valores. “Casa”, “Dinheiro” etc. não devem ser troca- 
dos, pois, como “capital”, mas como “mercadorias... pelo preço de custo”. (Op. 
cit., p. 43-44.) 


“De fato, quem confecciona chapéus, ao vendê-los... recebe por eles seu valor, na- 
da mais nem menos. Mas o capitalista que empresta... não somente recebe de volta 
seu capital intocado, recebe mais do que o capital, mais do que lançou na troca, rece- 
be um juro além do capital.” (Op. cit., p. 69,) 


Os chapeleiros do Sr. Proudhon não parecem ser capitalistas mas rapazolas, ofi- 
ciais de artesão. 


“Sendo que no comércio o juro do capita! se acrescenta ao salário do trabalhador 
para perfazer o preço da mercadoria, torna-se impossível o trabalhador recuperar o 
produto de sua própria mão. Viver do próprio trabalho é um princípio que, sob a do- 
minação do juro, encerra uma contradição.” (Op. cit., p. 105.) 


Na carta IX (p. 144-152), o bom Proudhon confunde dinheiro como meio de 
circulação com dinheiro como capital e conclui, pois, que o capital existente na 
França monta a 160% (quer dizer, 1 600 milhões de juros anuais em dívida do Es- 
tado, hipoteca etc., para um capital de 1 bilhão “a soma do dinheiro corrente... 
que circula na França”). 


16 La Voix du Peuple, joal de orientação proudhoniana que aparece em Paris, de 1.º de outubro de 1849 a 14 de 
maio de 1850. a ' E 
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Ademais: 


“Do fato de que, por meio de acumulação dos juros, o capital de dinheiro de troca 
a troca sempre volta à sua fonte, segue-se que o reempréstimo sempre efetuado pela 
mesma mão sempre dá lucro à mesma pessoa”. (Op. cit., p. 154.) 


, 


Já que o capital é emprestado sob a forma de dinheiro, acredita que o capital- 
dinheiro, a saber, o numerário, possua essa propriedade específica. Tudo deve ser 
vendido, nada emprestado. Em outras palavras: Como ele quis a mercadoria mas 
não quis que se transformasse em “dinheiro” agora quer a mercadoria, dinheiro, 
mas sem que devam desenvolver-se em capital. Despojado de todas as formas fan- 
tásticas, isso nada mais significa que a estreita produção pequeno-burguesa, do pe- 
queno lavrador ou do artesão, não deve progredir até à grande indústria. 


“Porquanto o valor nada mais é do que uma relação, todos os produtos estando de 
modo necessário em relação uns com os outros, segue-se daí que do ponto de vista so- 
cial os produtos são sempre valores e valores seguros. Não há, para a sociedade, dife- 
rença entre capital e produto. Essa diferença é totalmente subjetiva, existe apenas para 
os indivíduos”. (Op. cit., p. 250.) 


Que desastre quando termos teuto-filosóficos tais como “subjetivo” se per- 
dem nas mãos de um Proudhon. Para ele as formas sociais burguesas são “subjeti- 
vas”. Uma abstração subjetiva e, com isso, falsa — pois o valor de troca de metrca- 
dorias expressa uma proporção entre mercadorias, aquela proporção qualquer en- 
tre mercadorias, e não um terceiro a que as mercadorias sejam proporcionais —, 
essa abstração falsa e “subjetiva” ê o ponto de vista social, a partir do qual não 
são apenas idênticos mercadorias e dinheiro, mas mercadoria, dinheiro e capital. A 
partir desse “ponto de vista social”, de fato, todas as vacas são pardas. 

Finalmente ainda o excedente na forma da moral: 


«< Todo trabalho deve dar um excedente (op. cit., p. 200).> 


Com esse mandamento moral, obviamente, o excedente é definido de modo 
muito bonito. 


f7. [Observações] históricas concernentes ao 

problema do juro. A superioridade de Lutero sobre Proudhon 
na polêmica contra o juro. Alterações das opiniões 

sobre o juro em conexão com o desenvolvimento 

das relações capitalistas] 


Lutero, vivendo nos tempos da dissolução da sociedade medieval-burguesa 
nos elementos da sociedade moderna — um processo que vieram acelerar o co- 
mércio mundial e as descobertas de ouro —, obviamente não conhece o capital a 
não ser em suas duas [formas] antediluvianas, de capital a juros e capital comer- 
cial. Se a produção capitalista, fortalecida, em sua fase infantil, procura, pela violên- 
cia, subjugar o capital a juros ao capital industrial — isso ocorre primeiramente na 
Holanda, onde a produção capitalista floresce sob a forma de manufatura e de 
grande comércio, e na Inglaterra no século XVII, onde [esse jogo], em parte de mo- 
do muito ingênuo, é proclamado como condição primordial da produção capitalis- 
ta —, então, em contrapartida, o primeiro passo para essa passagem é o reconheci- 
mento da “usura”, forma antiquada do capital a juros, na qualidade de uma das 


O RENDIMENTO E SUAS FONTES 237 


condições da produção, relação necessária dela; da mesma maneira, mais tarde, lo- 
go que o capital industrial subjuga o capital a juros (no século XVIII, Bentham,”” o 
primeiro reconhece como justo o segundo, a carne de sua carne. 

Lutero está acima de Proudhon. Não é a diferença entre emprestar e comprar 
que o confunde; em ambos reconhece igualmente a usura. O mais impressionante 
em sua polêmica é que o juro como excrescência do capital serve como ponto prin- 
cipal de seu ataque, 


I - Livros do comércio e da usura, do ano de 1524, [Do Comércio e da Usu- 
ra]. Parte sexta das Obras de Lutero. Wittenbera, 1589. 


(Escrito na véspera da Guerra dos Camponeses.) 
[Sobre] o comércio (capital comercial): 


“Agora, entre os comerciantes, existe uma grande queixa contra nobres ou assaltan- 

tes” (vê-se por que os comerciantes estão contra os camponeses e os cavaleiros, ao la- 
do dos príncipes), “eles têm que comerciar, sob grande perigo, sendo presos, espanca- 
dos, espoliados e roubados etc. Mas se tudo isso sofressem por causa da justiça, então 
os comerciantes seriam realmente pessoas santas... No entanto, já que no mundo intei- 
ro, por obra dos comerciantes e mesmo entre eles, ocorrem tão grandes injustiças, tan- 
tos furtos e tantas roubalheiras, que nada têm de cristãos, como se admirar que Deus 
faça bens tão grandes, adquiridos pela justiça, serem novamente perdidos ou rouba- 
dos, e eles próprios por isso serem golpeados na cabeça ou presos?... E cabe aos prín- 
cipes punir e suprimir tais transações comerciais injustas com a violência ordeira, a fim 
de que seus súditos não sejam tão vergonhosamente espoliados pelos comerciantes. 
Já que não o fazem, Deus necessita dos cavaleiros e ladrões, castigando por intermé- 
dio deles a injustiça nos comerciantes, utilizando-os como seus demônios; é o modo 
pelo qual desgraça as terras do Egito e o mundo inteiro com demônios ou os destrói 
com inimigos. Assim fustiga um velhaco com o outro, sem deixar entender com isso 
que cavaleiros sejam menos ladrões do que os comerciantes, pois estes diária e siste- 
maticamente roubam o mundo inteiro, enquanto um cavaleiro rouba uma ou duas 
pessoas, uma ou duas vezes ao ano” (p. 296). 
“.. Siga a palavra de Isaías: Teus príncipes se tornaram companheiros de ladrões. En- 
quanto enforcam ladrões que roubaram meio ou um florim, tratam, com muito maior 
segurança do que os outros, com aqueles que roubam e furtam o mundo inteiro; de 
sorte que permanece verdadeiro o ditado: Os grandes ladrões enforcam //938/ os pe- 
quenos; e como falou o senador romano Catão: Maus ladrões estão trancafiados nas 
torres e calabouços enquanto os ladrões públicos andam em ouro e sedas. O que por 
fim Deus dirá disso tudo? Fará o que falou por Ezequiel: fundirá príncipes e comercian- 
tes, um ladrão com outro, como o chumbo e o minério, do mesmo modo que extermi- 
na pelo fogo uma cidade, de modo que não sobrem mais príncipes e ladrões, o que re- 
ceio que já está diante de nossas portas” (p. 297). 


[Sobre] A usura e o capital a juros: 


“Dizem-me que, em cada feira de Leipzig, 'º tomam 10 florins, isto é, 30 [anualmen- 
te] sobre 100, alguns acrescentam ainda a feira de Neumburg, de modo que alcançam 
40 por 100, se for mais, eu não o sei. Envergonha-te, aonde, pelo diabo, isso vai pa- 
rar?... Quem possuir agora em Leipzig 100 florins e toma anualmente 40, isso significa 


1? Marx se refere à obra de Bentham Defense of Usury, que foi publicada em Londres, em 1787 (a segunda e a tercei- 
ra edição são, respectivamente, de 1790 e 1816). 

18 Referência a um empréstimo de 100 florins, com à condição de pagar os juros em três cotas, na feira de Leipzig. Aí 
se ci antigamente três feiras comerciais anuais, no Ano Novo, na Páscoa e na festa de São Miguel (29 de se- 
tembro). 
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um camponês ou um burguês devorado num ano. Se tiver 1 000 florins, toma anual- 
mente 400, isso significa um cavaleiro ou um fidalgo rico devorado num ano. Se tiver 
10 mil, toma anualmente 4 mil, isso significa um conde rico devorado num ano. Se ti- 
ver 100 mil, como deve acontecer entre os grandes comerciantes, toma anualmente 
40 mil, isso significa um príncipe rico devorado num ano. Se tiver 1 milhão, toma 
anualmente 400 mil, isso significa um grande rei devorado num ano. E com isso não 
sofre nenhum perigo, nem no corpo nem nos bens, não trabalha em nada, e se senta 
atrás do fogão fritando maçãs. Assim todo ladrão-poltrona gostaria de sentar-se em ca- 
sa e devorar o mundo inteiro em dez anos” (p. 312-13.)!º 


< Il. Um sermão sobre o evangelho do homem rico e do pobre Lázaro etc.” Witten- 
berg, 1555. 


“Não devemos considerar o homem rico segundo seu modo exterior de viver, pois 
veste pele de ovelha, e sua vida brilha e parece bela, e cobre magistralmente o lobo. 
Pois o Evangelho não o acusa de adultério, assassinato, roubo ou crime ou de qual- 
quer outra coisa que o mundo ou a razão censurariam. Durante toda sua vida foi tão 
respeitável como aquele fariseu que jejuava duas vezes por semana e não era como as 
outras pessoas.” > à 


Lutero nos diz aqui como nasce o capital usurário, [da] ruína dos burgueses 
[pequenos burqueses e camponeses], cavaleiros, nobres, príncipes. De um lado, 
fluem para ele o trabalho excedente e, junto com isso, as condições de trabalho de 
burgueses residentes no campo (Pfahibiirger), camponeses, corporados, em suma, 
dos pequenos produtores de mercadoria que precisam de dinheiro, por exemplo, 
para fazer algum pagamento antes de transformar sua mercadoria em dinheiro, 
comprando já algumas de suas condições de trabalho etc, De outro lado, dos pos- 
suidores de renda, da qual ele se apropria, por conseguinte, da riqueza esbanjada 
e desfrutada. Na medida em que a usura faz duas coisas, primeiro, forma em geral 
bens independentes de dinheiro, segundo, apropria-se das condições de trabalho, 
o que equivale a arruinar os possuidores das antigas condições de trabalho; ela re- 
presenta um meio poderoso para a constituição das pressuposições do capital in- 
dustrial — um agente poderoso que separa as condições de produção e os produ- 
tores. Exatamente como o comerciante. Ambos têm em comum formarem bens in- 
dependentes de dinheiro, isto é, acumularem em suas mãos uma parte do trabalho 
excedente anual, assim como [uma parte] das condições de trabalho e [uma parte) 
da acumulação do trabalho anual, sob forma de reivindicações por dinheiro. O di- 
nheiro que efetivamente se encontra em suas mãos constitui apenas uma pequena 
parte, seja do tesouro anual constituído e acumulado anualmente, seja do capital 
circulante. Formarem bens de dinheiro significa que parte importante, quer da pro- 
dução anual, quer dos rendimentos anuais, cabe a eles e são, com efeito, pagáveis 
não in natura (sob a forma de produtos), mas sob a forma alterada de dinheiro. Na 
medida em que o dinheiro não circula pois ativamente como moeda (currency) e 
não está em movimento, acumula-se em suas mãos. Em parte estão em suas mãos 
também os reservatórios do dinheiro circulante e nelas mais ainda se encontram e 
se acumulam os títulos sobre a produção, mas como títulos sobre a mercadoria 
transformada em dinheiro, como títulos de dinheiro.//939/ A usura [atua], de um la- 
do, arruinando a riqueza e a propriedade feudal; de outro, a produção de peque- 
nos burgueses e pequenos camponeses; arruinando, em resumo, todas as formas 
em que o produtor ainda aparece como proprietário de seus meios de produção. 


19 Essa citação não foi retirada do escrito Do Comércio e da Usura (Von Kauffshandlung und Wucher), mas de um tra- 
balho posterior de Lutero. A propósito de o Pastor Pregar Contra a Usura (An die Pfarherm wider den Wucher zu 
predigen. 1540), que Marx abaixo ainda menciona. 
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Na produção capitalista, o trabalhador é não-proprietário das condições de 
produção; [não é] nem [proprietário] do campo que lavra, nem do instrumento 
com que trabalha. À essa alienação das condições de produção corresponde aqui, 
entretanto, uma mudança real no próprio modo de produção. O instrumento se 
transforma em máquina; o trabalhador trabalha na oficina etc. O próprio modo de 
produção não mais permite essa dispersão dos instrumentos de produção ligada à 
pequena propriedade, tampouco a dispersão dos próprios trabalhadores. Na pro- 
dução capitalista, a usura não pode mais separar as condições de produção do tra- 
balhador e o produtor, porque estes já se encontram separados. 

A usura apenas centraliza os bens, especialmente sob a forma de bens de di- 
nheiro, onde os meios de produção já se encontram dispersos, onde, portanto, o 
trabalhador produz com maior ou menor autonomia, como pequeno camponês, 
corporado (pequeno comerciante) etc. Como camponês ou artesão, quer esse cam- 
ponês seja ou não um servo, quer esse artesão esteja associado ou não a uma guil- 
da. Não apenas se apropria da parte do trabalho excedente da qual dispõe o pró- 
prio servo, ou de todo o trabalho excedente, quando se trata de camponês livre 
etc., mas ainda se apropria — dos instrumentos de produção que, nominalmente, 
permanecem como propriedade do camponês, que se relaciona com eles, na pro- 
dução, como proprietário. Essa usura se assenta sobre essa base, sobre esse modo 
de produção, o qual ele não altera mas adere apenas como um parasita, desgra- 
çando-o. Suga, desenerva-o e provoca sua reprodução em condições sempre mais 
abjetas. Daí o ódio popular contra a usura, particularmente nas circunstâncias anti- 
gas, em que essa determinidade da produção — a propriedade que tem o produ- 
tor com relação às condições de sua produção — constitui ao mesmo tempo as ba- 
ses das relações políticas e da autonomia do cidadão. Isso termina quando o traba- 
lhador não mais possui as condições de produção. E junto termina, ao mesmo tem- 
po, o poder da usura. De outro lado, enquanto domina a escravidão ou [enquan- 
to] o trabalho excedente é consumido pelo senhor feudal ou seus servidores e cai 
nas garras da usura, o modo de produção permanece o mesmo, tornando-se so- 
mente mais árduo. O mantenedor de escravos ou o senhor feudal endividados su- 
gam mais, porque estão sendo sugados. Ou finalmente cedem seu lugar ao usurá- 
ro que se toma proprietário da terra etc., assim como com o cavaleiro (eques) da 
antiga Roma. No lugar do explorador antigo, cuja exploração era um instrumento 
de poder mais ou menos político, aparece um arrivista rude e ávido por dinheiro. 
Mas o próprio modo de produção não se altera. 

O usurário tem atuação revolucionária em todos os modos de produção pré- 
capitalistas, mas apenas de um ponto de vista político, ao destruir e arruinar as for- 
mas de propriedades em cuja base firme, a saber, a reprodução constante da mes- 
ma forma, se assenta a articulação política. E atua também de um modo centraliza- 
dor, mas somente na base do antigo modo de produção, em vista do que a socie- 
dade, com exceção dos escravos, dos servos etc., e dos novos senhores, se dissol- 
ve numa plebe. Em suas formas asiáticas, a usura pode prolongar-se por muito 
tempo, sem provocar outra coisa do que a degeneração econômica e a deterioriza- 
ção política, sem contudo dissolver realmente. Somente numa época em que se en- 
contram disponíveis as demais condições para uma produção capitalista — traba- 
lho livre, mercado mundial, dissolução do vínculo social antigo, desenvolvimento 
do trabalho até determinado nível, desenvolvimento da ciência etc. — é que a usu- 
ra aparece como meio de constituição de um novo modo de produção; ao mesmo 
tempo, como ruína dos senhores feudais, colunas do elemento antiburguês, e ruí- 
na da pequena indústria, agricultura etc., em suma, meio de centralização das con- 
dições de trabalho como capital. 

Que os usurários, comerciantes etc., possuam “bens de dinheiro”, não signifi- 
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ca que os bens da nação, enquanto aparecerem como mercadoria e dinheiro, se 
concentrem em suas mãos. 

A produção capitalista tem que, inicialmente, lutar contra a usura, enquanto o 
usurário não se tona ele próprio produtor. Uma vez estabelecida a produção capi- 
talista, termina o domínio da usura sobre o trabalho excedente, de que dependia a 
continuidade do antigo modo de produção. O capitalista industrial embolsa o exce- 
dente, de imediato, como lucro. Também já se apoderou, ao menos em parte, das 
condições de produção, e uma parte da acumulação anual é diretamente apropria- 
da por ele. A partir desse instante, notadamente desde que se desenvolvam os 
bens industriais e comerciais, o usurário, isto & o emprestador a juros, se transfor- 
ma numa mera pessoa que, graças à divisão do trabalho, estã separada do capita- 
lista industrial, mas subordinada ao capital industrial. 2º 


2 Às últimas páginas, correspondentes às p. 940 a 950 b do cademo XV, não trazem mais do que uma coletânea de ci- 
tações, que achamos conveniente não reproduzir, tendo em vista o caráter desta edição. (N, dos T.) 
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